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HOSPíCIO DE JERUSALEM

Quem, ha poucos anos, passasse pela antiga rua dos Barbonos

veria, ao lado impar, acanhado sobradinho de janelas de peitoril, tendo

à ilharga pequena capela dedicada a Santa-Anna"

O prédio foi demolido para dar lugar a uma edificação de aspecto

moderno.

O modesto santuário, convenientemente restaurado, ainda per­

manece atraindo a atenção pela elegante obra de talha e por ter o lugar

da porta principal ocupado por uma janela gradeada, a qual substituiu

os velhos e grossos varões de ferro.

Foi ali o antigo Hospício de J erusalem, pertencente aos padres da

Terra Santa, esmoleres dos Santos Lugares ou do Santo Sepulcro,

cuja missão, segundo B" Lisboa, consistia em arrecadar as ofertas e

esmolas, com que a piedade dos povos de boa-mente concorresse para a

sustentação do culto dos Santos Lugares, em· que existem os co"ns­

tantes monumentos dos sofrimentos de Nosso Senhor Jesus Christo,

e para a edificação de hospícios, onde se recolhessem os sacerdotes ou
leigos"

Desde tempcs remotos, gozavam esses religiosos do privilégio de

poder perlustrar as Capitanias do Brasil, no intento de c"u~prir aquela
santa missão.

Tinham a prerrogativa de cobrar judicialmente as esmolas, na

forma do alvará concedido por d. João V e confirmado por provisão

do Desembargo cio Paço em 6 de outubro de 1719.
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Por provisão de 26 de abril de 1760, foi-lhes concedido juiz pri­

vativo na pessoa de um dos corregedores do civel da cidade de Lisboa.

Pelas provisões de 20 de novembro de 1760, 23 de maio de 1766,

11 de maio de 1778 e 13 de março de 1781 foi determinado que todas

as câmaras e vilas do ultramar, que tivessem 400$ de renda deviam ãar

4$000 anuais para esmolas dos Lugares Santos, e as que tivessem me­

nos de 100$ concorressem apenas com a quota de $400.

Tal era o fervor religioso desses tempos, que, segundo estatísticas

vistas por Pinheiro Chagas, até 1796 haviam Portugal e suas co­

lônias contribuido para. os Santos Lugares com a quantia de

1.329:328$640.

Essas esmolas consistiam em dinheiro ou gêneros, que eram guar­

dados em trapiches ou armazens apropriados, antes de serem reduzidos

a moeda.

Possuiam os padres bens de raiz e tambem escravos, ou com­

prados diretamente ou deixados em testamento.

Disse-nos distinto cavalheiro, antigo morador da rua dos Bar­

banas, que os desta cidade possuiam, junto ao Hospício, oficina de

ferreiro, cujos operários eram escravos de JerusaIem, e mestre um

irmão leigo, que fazia o risco e os desenhos das obras encomendadas.

Aos primeiros padres vindos ao Rio de Janeiro deram hospeda­

gem C's religiosos de Santo-Antonio.

Chegando, porém, em 1727, o vice-comissário com alguns dona­

tos, não foram recebidos, indo o primeiro para o palácio do bispo e os

segu:Jdos para a casa do síndico, espécie de tesoureiro, cargo ocupado

quasi .sempre por pessoa de importância social ou negociante rico.

Entre os documentos do Arquivo Público encontramos o afiso d:

15 de março de 1727, ordenando se desse todo o auxílio a frei Manuel

de Santo-Antonio para tirar esmola em benefício dos Santos Lugares.

Requerendo ao provincial dos Franciscanos cômodos para si e seus

companheiros, obteve o vice-comissário para morada dos esmoleres

o dormitório novo, do lado da rua do Piolho (hoje Carioca), com a
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condição de,. à custa das esmolas, concluirem as obras desse lanço do

edifício.

Foi isto aceito com condições que não foram admitidas, refere

o dr. Mello Moraes (pai), pelo definitório reunido em 16 de outubro

de 1733.

I\.eplicando, o vice-comíssário pediu licença para fazer casas para

os esmoleres e arrecadação das esmolas, o que lhe foi concedido em

17 de Dezembro do mesmo ano.

De posse da concessão, deliberou frei Manuel de Santo-Antonio

levantar Hospício próprio em terrenos de uma chácara, no Caminho

da Ajuda para Nossa Senhora do Desterro, com 31 braças de frente

e 66 dE fundo, e comprados com o dinheiro das esmolas. Aí deram

começo à construção de um pequeno eremitério, sem aparênctas de

convento, com fon·na de ca.sa secular.

As obras só ficaram terminadas em 1735.

Se a vida dos religiosos d~ Terra Santa nada apresentou de'nota­

vel, a não ser as questões com os frades de Santo-Antonio, não acou­

tece o mesmo ao histórico dos terreno, em que edificaram residência.

Todas as escrituras com relação ao assunto foram cuidadosameute

copiadas pelo dr. Mello Moraes (pai) e impressas na Crônica Gera.! e

- Minuriosa do Impér·kJ. do Brasil (1879).

Preciosos documentos para a topografia dessa parte da cidade,

por eles podemos estudar o verdadeiro sítio da antiga ermida da Ajuda,

os rmnos dos caminhos do Boqueirão (hoje prolongamento da rua

Chile) e do Desterro, a direção dos antigos arcos da Carioca que pas­

savam na hoje rua do Passeio, :0$ restos da lagoa grande, aterrada.

por Luiz de Vasconcellos à custa do outeiro das Mangueiras, e a exis­

tência da antiga caixa dágua da Carioca, no local em que está hoje o

Convento. Alí existiam as chamadas casas de el-rei armazens onde,
eram guardados os materiais dos encanamentos, e onde havia um pe­

queno destacamento de soldados. Por essas escrituras temos tambem

perfeito conhecimento da crescente valorização dos terrenos da cidade.
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Para tal fim tentaremos reumr esses testemunhos que devem

merecer toda a confiança por serem firmados por tabeliães.

Os terrenos em questão confinavam, pelo lado do Castelo, com

a antiga sesmaria concedida ao sargento-mar Luiz da Morta Leite e

que passou a seus herdeiros,' entre os quais figuram os antigos donos

do Trapiche da Cidade, na hoje rua do Mercado.
Pertenciam em 1700 a Manuel Velloso Daria e passaram à sua

esposa, d. i\nna Catharina de Alarcão, por partilha de sentença de

divórcio. Falecendo d. Anna, tocou a chácara a seu filho, Antonio

da Fenseca Rondon, que a vendeu, por escritura de 5 de abril de 1714,

a Antonio Martins' Meira, pela quantia de 100 , recebendo à vista

42$ e o restante com pagamento de juros, o que foi satisfeito em Iode

abril de 1716.
Casando, porém, Meira (B. Lisboa erradamente diz Mira) uma

filha com Estevam unes, deu em dote a referida chácara. unes.

sujeIto extravagante, contraiu dívidas e teve de ver sua propriedade

levada à praça por Manuel da Silva Leitão.

Em juizo apareceu Meira e arrematou o que já havia sido seu

pela quantia de 324$000.

De plena propriedade da chácara do Caminho do Desterro, ele

e sua mulher, Paula Pinto, venderam-na a Manuel Barbosa Pereira

por 350 000.
Em 1730, porém, Barbosa declara que fizera a compra com di­

nheiro, que lhe dera o vice-comissário da Terra Santa, frei Manuel de

Santo-Antonio, e por escritura pública tomaram os religiosos posse

dessa grande zona de terreno; que chegava até ao canto da atual rua

Barão do Ladári:J, com fundos para a rua do Passeio!

Encetadas as obras do Hospício, parece, excederam os padres da

Terra Santa os limites da concessão dada pelos Franciscanos. Houve

dúvidils entre uns e outro, chegando-se a acordo pela opiIúão do pro­

curadcr da Coroa, e assinando em Lisboa os do Santo Sepulcro termo,

em que se obrigavam a não alterar as obras das casas, sem j:apela nem

igreja.
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Desse acordo fez ciente D. João V ao governador do Rio-de­

Janeiro por intermédio do Conselho Ultramarino (13 de junho de

1735).

Nesse intervalo ficaram as obras embargadas, tendo-se feito nelas

vistoria, cujo termo está tambem na citada obra do dr. Mello Moraes.

Ignoramos, hoje, o motivo por que depois de tantas questões

conseguiram afinal os esmoleres da Terra Santa construir a

capela de Santa-Anna e obter permissão do bispo Desterro (12 de abril

de 1749) para nela poderem ser celebradas missas.

"Com todas essas licenças, - diz o dr. Mello Moraes

(pai), - para celebração dos ofícios divinos, rasgaram parte

para a rua, e me disse o venerando e ilustre monsenhor

Narciso Nepomuceno, de saudosa memória, que, tendo o

vigario de São José ciência de que se ia celebrar missa e

festa, se dispôs a ir de cruz alçada e cantando a ladainha,

tomar conta da capela, como filial à matriz; mas sendo avi­

sados os esmoleres, mesmo de noite, mandaram fechar a parta

de entrada do templo, com grades de madeira, com largas

aberturas, de modo que quando pela manhã o vigário apa­

receu com sua procissão, teve de retroceder, por não poder

entrar no interior da igreja, visto se achar impedida a porta

principal. Mais tarde foi substituida a grade de madeira pela

de ferro, que ainda existe. "

Não pomos em dúvida o fato, que tem sido copiado por todos

quantos têm seguido a narração do ilustre historiógrafo.

Mas, cumpre advertir, se houve logrado, não foi de certo o vi­

gário de S. José. Em 1749 ainda não estava instituída canonicamente

esta freguesia, cujo primeiro pároco, o padre Antonio José Malheiros

Reynão, sobrinho do bispo, só tomou posse em 31 de janeiro de 1751.

Em 1896 visitámos, em companhia do então intendente Julio do
Carme, o antigo Hospício de Jerusalem.
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Lá vimos a varanda. de onde, segundo é fama, ia todas as tardes

o vice-rei Luiz de Vasconcellos, em companhia do mestre Valentim e

de outras pessoas, ver o efeito do ajardinamento do Passeio Público.
Essa:; reuniões quotidianas motivaram as sátiras de um crioulo

capadócio - o poeta siri - cantador de modinhas e que fazia versos

de pé quebrado!

Falta-nos espaço para mencionar as subdivisões, por vendas suces­

sivas, da antiga chácara da Terra Santa.
Segundo me informam, os religiosos venderam ein 1881 a um

p.articular e por 36 :000$, o Hospíc~o, a capela e duas casinhas. Con­

forme dizem, essa venda foi anulada, rehavendo os padres o que era '

deles.
Esses religiosos residiram por algum tempo em Petrópolis, e

agora vivem em Cascadura.

:No Hospício de Jerusalem estiveram po algum tempo hospeda­

dos os religiosos, que da Baía vieram inaugurar o Convento da Ajuda

desta cidade.
No tempo do rei d. João VI, s~oundo refere o padre Luiz

Gonçalves dos Santos, residiu alí o esmoler-mor.

Na capelinha de Santa-Anna foram sepultados vários benfei­

tores _ Dentre eles destacaremos o notavel Paulista conselheiro J usé

Ricardo da Costa Aguiar de Andrada, cujos restos mortais estiveram

ali guardados em uma urna de mármore branc·o.

Aguiar, sobrinho de José Bonifacio, era formado em leis pela

Universidade de Coimbra e ocupou todos os cargos na magistratura

até o de ministro do Supremo Tribunal.

Deixou importantes manuscritos sobre a história do Pará, onde

por muitos anos ocupou os cargos de juiz de fora e ouvidor geral.
Notavel por sua erudição, pois até conhecia as línguas orientais,

empreendeu uma peregrinação à Palestina. Lá esteve durante 19

meses.

Membro do Instituto Histórico, era tambem cavaleiro professo da,
Ordem do Santo Sepulcro.
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Falecendo nesta cidade, foi seu cadaver carregado pelos frades de

Jerusalem, os quais, segundo Sigaud (Annuario do Bmsil, 1846), iam,

"como os Gregos acompanhando o corpo de Byron, ou como os Po­

lacos espargindo terras da Polônia sobre os restos de Delavigne, mur­

murar 5uas saudades de gratidão sobre o corpo do viajante da Terra

Santa" .

(18 de Janeiro de 1903. )
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ARAIBOIA (1)

Como estamos ainda dentro da oitava de São Sebastião, vem a

pelo leI?brar o nome e os feitos memoráveis do valente índio, a quem

tanto deveram os primeiros fundadores desta cidade.

O fiel aliado de Estacio de Sá nada tem de comum com o céle­

bre Tibiriçá, falecido a 25 de dezembro de 1562. Ambos receberam, na

ocasião do batismo, os apelidos de Martim Affonso de Sousa, em

honra do primeiro donatário da Capitania de São-Vicente.

:tirei Vicente do Salvador cometeu o anacronismo de fazer o

Araiúoia afilhado desse donatário!

Segundo pensa o erudito Theodoro Sampaio o nome Araiboia,

composto de arai-boia, significa "cobra de tempestade' ; é uma ;;cr­

pente aquática, esverdeada e de cabeça escura.

(I; Araiboia foi o título dado por V. Fazenda ao seu folhetim, e assim
ocorre em todo ele. O nome deste famoso índio aparece com variantes nos
autores: frei Vicente do Salvador (H. do Brasil, revista e anotada pelo ilus­
trado sr. Capistrano de Abreu) escreveu Araiboia; em Varnhagem (H. do
Brasil, 3' ed., revista e anotada pelo mesmo C. de Abreu) se encontram gra­
fias várias: Arariy-boya, Arariboia e Ararigboia. Esta última forma é a que
predomina na maioria dos compêndios.

O douto indianólogo dr. Thcodoro Sampaio, porém (na obra O Tflpí lia
Geografia N aciollal) , alvitra, e com razão nos parece, que o verdadeiro nome
do chefe temiminó era Araiboia, acrescentando: "nome que Anchieta escreveu
Arayl'oia". Essa é, pois, a forma aqui preferida.

(Da direção.)
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Pertencia ele à tribu dos Temiminás, que, segundo alguns, desde

temp')s remotos, ocupavam terras do atual Estado do Espírito-Santo,

e segundo outros, batidos e perseguidos pelos Tamoios, abandonaram

os antigos domínios dentro da baía do Rio de Janeiro, sitos na ilha

do Mowcajá, Paranapuan, do Gato, do Mar Grande, Rosa, Sete En­

genhos, e atua1mente do Goventador.

Bem recebidos, em 1555, pelo donatário Vasco Fernandes Cou­

tinho t: protegidos pelo jesuita Braz Lourenço, o principal Maraca­

jaguaçú fundou diversas tabas, aumentadas com o auxílio de Piraobi

e dos Tupininquins de Por1;o-Seguro, perseguidos pelos Aimorés.

Derrotados em 1560 por Mem de Sá, voltaram os Franceses a

ocupar aquí as antigas posições.

O Governo da Metrópole entendeu mandar Estacio de Sá com

a missão de expulsar os intrusos .e fundar uma cidade, que deveria

ter o 110me de São-Sebastião.

~ecebidos auxílios de seu tio Mem de Sá, dirigiu-se Estacio

caminho do Sul e fez estada no Espírito-Santo, no intuito de reunir

mais gente e fazer provisão de mantimentos. Convidado por Estacio

e pelo ouvidor Braz Fragoso, resolveu o Araiboia, então chefe dos

Temiminás, acompanhar os futuros povoadores do Rio de Janeiro.

Como é sabido, Estacio de Sá, ao chegar aquí, vendo as difi­

culdades que se lhe antolhavam, resolveu ir à Capitania de

São-Vicente em busca de maiores socorros, 'os quais não foram farta­

mente concedidos.

Pensamos, salvo erro, que Araiboia acompanhou até lá seu aliado,

e foi então que o chefe dos Temimil1ás recebeu, no batismo, por lO­

fluência dos J esuitas, seu novo nome.

Estabelecendo o assento da cidade junto ao morro hoje de São·

João, teve Estacio de Sá por auxiliar infatigavel o bravo Martim

Affonso, cuja biografia pode ser resumida em poucas palavras: ­

lealdade, bravura, desinteresse, independência de carater, que mere­

ceram do rei d. Sebastião recompensas pouco vulgares naqueles tem-
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pos. Socorrendo os Portugueses, tomou parte o Araiboia em todos os

combates e escaramuças, nulificando as ciladas armadas por toda parte

por Franceses e Tamoios .

No memoravel 20 de Janeiro de 1567, dia da definitiva vitória,

secundando galhardamente os Portugueses, Araiboia, à frente de seus

companheiros, vingava-se nobremente dos antigos opressores de' sua

tribu.

Ferido Estacio de Sá em combate e falecendo em fevereiro, Mem

de Sá, que viera da Baía com o fim de coadjuvá-lo, mudou a sede da

cidade para o morro do Castelo, demorando-se no Rio-de-Janeiro até

quasi meados de 1568.

Ju1~ando-se desobrigado para com seus aliados, o chefe dos

Temiminós manifestou desejos de voltar para os antigos penates com

com o fim <1e abraçar sua esposa, depois de quatro anos de arduos

trabalhos. Folgasse, redarguiu Mem de Sá, de ficar na terra com a

sl;la gente para favorecer e ajudar a povoá-la por ser do rei, a quem

nisso taria serviço, e que pedisse para si e para os seus as terras, de

que houvesse mister, e onde as ~ouvesse devolutas. De fato, Antonio

de Mariz e sua mulher Isabel Velho, por escritura de 16 de março de

1508 cederam-lhe as terras de sesmaria da banda d'além, uma légua

de costa ao longo da baía e duas pelo sertão, começando 9as primei·

ras barreiras vermelhas.

Desses terrenos tomaram pOsse Araiboia e os seus em novembro

de 1573, já na governação de Christovão de Barros.

Aí se estabelecu definitivamente a aldeia de São-L'ourenço, a

qual tivera seu primeiro assento, como veremos, em outro local. A

demor<l entre a concessão e a posse da sesmaria explica-se natural­

mente pela da confirmação régia,· e, porque, cremos, depois de 1568,

Araiboia foi à Capitania pertencente a Fernandes Coutinho, por lá

se demorou, deixando aquí seus companheiros sob a, pror,eção dos
Jesuítas.

723

.
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No ano supra mencionado deu-se o brilhante feito de armas, do

qual ainda sa1u com glória o nosso herói. Sobre tal assunto dão mi­

nuciosa notícia todos os historiadores, afastando-se da verdade quar1to

ao verdadeiro ponto. em que foi ferido o combate. Nesse descuido

incidiram até Varnhagen e Joaquim Norberto. Somente, ha pouco

tempo e por indicação nossa, o dr. Felisberto Freire, em nota de sua

História da Cidade do Rio de Janeiro pôs em dúvida a asserção de

todos os historiógrafos.

Por falta de espaço resumiremos o assalto dado à aldeia do Arai­

boia, servindo-nos da narração feita pelo ilustrado dr. Augusto de

Carvalho em sua monografia A Capitania de São-Thomé:

"Os Franceses, aliiados com os Tamoios, tinham esta­

belecido ahi (Cabo Frio) uma feitoria, onde faziam grande

contrabando, especialmente de páo brasil, e além disso ha­

viam elegido esse ponto como base de operações para os seus

planos de conquista da bahia do Rio-de-Janeiro.

O indio Guaxará, principal cacique dos indios dessa re­

gião, seduzido com as promessas faIlaciosas dos seus novos

amigos, jurava a completa destruição dos Portuguezes, e

nesse sentido concitava todos os da sua tribu, a qual domi­

nava da Bahia Formosa para o Sul.

Na segunda tentativa de conquista da formosa Guana­

bara os Francezes, completamente desbaratados, comprehen­

deram que lhes seria muito mais facil prosseguir no conh'a­

bando do que na lucta com os Portuguezes e seus alliados ­

os terriveis Temiminós, - que tinham tomado boa parte em

todos os ataques dirigidos pelo seu invencivel chefe. Os

Tamoios, entretanto, ardiam em desejo de vingar-se deste, a

quem attribuiam todas as derrotas que tinham soffrido;

assim caindo-lhes a ponto a chegada de quatro náos fran­

cezas, que vinham carregar páo brasil, combinaram uma sor-
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tida a Ni,ctheroy (sic), para, de um só golpe, tirarem larga

desforra de Araiboia e dos seus; e, si fossem felizes, vol­

tarem então em ato decisivo as suas armas contra os

Portuguezes . "

Realizado o intento, é violentamente assaltada a aldeia de Martim

Affo'lw, que mais uma vez repeliu com todo o denodo os invasores,

sendo auxiliado por um reforço de 35 homens, sob o comando do ca­

pitão Duarte Martins Mourão, enviado pelo então governador Sal­

vador Corrêa de Sá.

Calando as peripécias havidas, tentaremos provar que: por esse

tempo a aldeia dos Temiminós estava situada do lado da cidade, ;t

uma iégua de distância, e no local mais tarde conhecido pelo

nome de Bica dos Marinheiros e suas imediações.

Alí existiu uma enseada, que conservou por muito tempo o nome

de porto de Martim Affonso, segundo nos refere a obra de Gabriel

Soares, ou de Francisco Cunha como quer o dr. Zephyrino Candido.

Perto corria o rio Iabltbi,-acisa, em cujas margens assentaram suas

tabas (ii companheiros do Araiboia.

Mudado o assento da cidade, entrou Mem de Sá e seu sucessor

a dar sesmarias a particulares não só no sítio da Vila Velha, como nas

cercanias do Castelo. Tanto isso é verdade, que o Governo Geral

mudou em 1567 a direção da sesmaria coucedida pelo sobrinho Estacio

de Sá ao Conselho da cidade. Os sítios, hoje do Catete, Laranjeiras,

Lapa, Passeio Público, Santa-Luzia, Ajuda, Santo-Antonio, etc., ti­

veram desde então posseiros sem fôro nem pensão alguma. Na var­

zea cortada de pantanos e lagoas era impossivel a morada dos índios
de Martim Affonso.

Por seu lado os Portugueses não podiam prescindir do auxílio dos

Temiminós, no caso de um súbito ataque à nascente ·cidade e tinham

necessidade de tê-los à mão. Removeram a dificuldade, parece-nos, os

Jesuitas, oferecendo estabelecimento provisório em terras de sua



- 20-

grande sesmaria, que ia de todo o percurso do rio Iguaçú (Catumbí) a

tapera de Inhauma, e fôr.a concedida antes da do Conselho" a reque­

rimento d~ padre Gonçalo de Oliveira (lo de-julho de 1565).
Foi, pois, aí que se feriu o combate, do qual saiu vitorioso Martim

Affol!SO. Na nossa humilde opinião, o reforço mandado por Salvador

Corrêa caminhou por terra e não à força de remos, como di5se

Joaquim Norberto em sua importantíssima P/!c-mória, impressa no

tomo 17 da Revista do Instituto Histórico. Como poderia Mourão

atravessar a baía, quando além das quatro naus francesas e oito

lanchas esta:va o mar coalhado de nLhnero sem fim de canoas (Var­

nhagen.) Teria sido necessariamente surpreendido pelos contrários,

e não lograria o intento de socorrer Araiboia e seus companheiros. .
Essas razões atuaram sobre o espírito do ilustrado Couto de

Magalhães, quando esse emérito Brasileiro, por ocasião de apresentar

projeto sobre as festas do 4° C;entenário do Descobrimento do Brasil,

J.=.rocurava estudar a vida do valente Araiboia.

Pretendia o general levantar, à S~ta custa, monumento em São­

Lourenço, comemorativo do assalto de 1568.
Pouco tempo antes de falecer dizia-me o general: "Você tem

toda a razão; a coisa ha de ser feita, ali, por perto do Hospital dos

Lázaros, e não na Praia G1·~nde".

Depois veiu a morte, e tudo ficou e'l1~ p1'ojeto.

Lendo com atenção a Histor-ia de la fondacíón dcl Colegío dei

Rio de H eneTO Y sus residencias, impressa no volume 19 dos Anai.li

da Biblioteca Nacional, encontramos à página 135 provas suficientes

para sustentar que em 1573 ainda a aldeia de São Lourenço estava

do lado da cidade do Rio de Janeiro e não na Armação.

Se isso não bastasse, temos ainda um precioso documento, ex­

traido de velhos autos sobre litígio de terrenos na praia de Santa-Luzia_

E' a cópia passada pelo tabelião José Antonio dos Santos Ameno em

que certifica o seguinte: "revendo um livro antigo que serviu neste

cartório de tombo das cartas de Sesmarias no anno de 1573, sendo

escrivâo Pedro da Costa, nelle, a fl. 135 verso, se acha lançada a
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carta de sesmaria passada a Nuno Tavares, mercador, em data de

11 d setembro de 1573, constante de uma petição e despacho do go­

vernador Christovão de Barros. Tavares pedia cem braças de terra

de largo e duzentas de comprido 110 Cabo da Vargem onde se chlM1'uiJ

o penedo do desca11so as qu.aes ce11t braças se n~edirGM~ da lagôa que

está na terra de Francisco de Sou,za INDo PELO CAMINHO QUE VEM DA

ALDEJA MARTIM AFFONSO corta1tdo ao cu,rral de Antonio Marins aié

a praia do oleiro e as d1lzentas pelo ntonte arriba ao longo do caminhu

que va. pelo monte arriba á rossa de Salvador Corrêa de Sá".

Se em setembro de 1573 havia wm caminho que vent da aldeia de

Marti'm Affonso, claro está que esta existia nas vizinhanças da cidade,

e não, repetimos, em Niterói.

Logo é de todo o crédito o documento de posse (22 de novembro

de 1573) impresso por Joaquim Norberto na memória atrás mencio­

nada. Foi então, e só então, que Araiboia e os seus se tornaram senho­

res e possuidores da sesmaria cedida por Antonio de Mariz Coutinho.

Do Araiboia pouco mais encontramos nos cronistas do tempo.

E' bem conhecido o fato citado por frei Vicente do Salvador. Em

1557 chegou por governador o dr. Antonio de Salema, que foi cum­

primentado pelas pessoas importantes da colônia, incluindo Martim

Affouso, o qual, como o governador lhe desse cadeira, e ele em se

assentando cavalgasse uma perna sobre a outra segundo o seu cos­

tume, mandou-lhe dizer o governador pelo intérprete, que ali tinha,

que não era aquela boa cortezia quando falava com um governador,

que representava a pessoa de el-rei. Respondeu o índio de repente,

não sem cólera e arrogância dizendo-lhe: "Se tu souberas quão can­

sadas eu t~nho .as pernas, das guerras em que serví a el-rei, não

estranharias dar-lhes agora este pequeno descanso, mas já que me

achas pouco cortesão eu me vou para minha aldeia, onde nós não

curamos desses pontos, e não tornarei mais à tua côrte".

Acompanharia Martim Affonso a Antonio de Salema na e..'Cpedi­

ção a Cabo Frio? E' quasi certo, segundo se infere das palavra do
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próprio frei Vicente. Em 1584 foi o Araiboia visto por Fernão

Cardim, e, segundo Varnhagen, vivia ainda em 1587. Faleceu afogado,

conbrme uns, perto da ilha d~ Mocanguê-Mirim, e, no dizer de ou­

tros, junto à ilha do Fundão.

A biografia do aguerrido aliado dos' Portugueses foi escrita ,pelo

cônego Januario da Cunha Barbosa, por modo muito resumido e cheia

de citações de Brito Freire e Duarte Nunes. Do Arariboia só resta a

memória de seus feitos. Na aldeia de São Lourenço não se encontra

hoje, talvez, um descendente direta dos bravos Temiminós.

Por que? Perguntai ao ódio, às perseguições, às trapaças, ao es­

bnlho cometidos pelos ingratos sucessores daqueles, a quem tanto ser­

viram Martim Affonso. e seus leais companheiros.

Mas, pergunta,rão os leitores - que temos nós com 'essas ve­

lharias?

Simples pretexto, responderemos, para encher algumas tiras de

pape~.

(25 de janeiro de 1903. )

BULA DA CRUZADA

Um dos assuntos que, em 1828, mais preocuparam a atenção

pública foi o debate, havido na Câmara dos Deputados, com refe­

rências aos negócios do Tribunal da Bula da Santa Cruzada.

Por aviso de 24 de agosto de 1824, que dava instruções a monse­

nhor Francisco' Corrêa Vidigal, encarregado de negócios do Brasil

junto à Santa Sé, o governo do 10 imperador, solicitara, com instância,

a renovação da Bula por mais seis anos.

Pelo breve do papa Leão XII, de 19 de setembro de 1826, foi

o pedido satisfeito, obtendo o imperial beneplácito em 22 de janeiro de

1827.

l\.. Câmara dos Deputados, diz Candido Mendes, eleita depois do

juramento e promulgação da Constituição oferecida pelo 10 imperador
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do Brasil e aceita pela Nação, trazia em seu selO muitos elementos

de raiventa hostilidade contra tudo o que haviam feito o mesmo mo­

narca e os seus ministérios desde a proclamação da Independência.

Os sacerdotes que faziam parte desta Câmara se achavam mais

ou menos saturados das doutrinas do Sínodo de Pistoia, do Galica­

nismo jansênico que florescia na Universidade de Coimbra. Ora, 05

mais adiantados tinham verdadeira ânsia de mostrar à Santa Sé que

não eFam somenos aos corifeus de Portugal e de outros pontos da

Europa. O breve da Bula da Cruzada deparou-lhes azada ocasião

para e"se intento, e com 1ima só lançada combatiam o papa e os mi­

nistérios do imperador, senão o próprio imperador, que detestavam.

Na sessão de 20 de julho, assinado por Diogo Antonio Feijó,

I. B. L. Ferreira de Mello e Miguel José Reinaut, foi presente o

parecer da Comissão eclesiástica opinando pela rejeição da Bula e

extinção do Tribunal respectivo.

Depois de algumas considerações alegava a Comissão:

10. Que a Bula iôra alcançada a instâncias do Governo, com o

prete:lito de aplicar as esmolas provenientes dela à propagação da fé

entre as nações selvagens do Brasil.

r atava a mesma Comissão que o ministro não fizera mais

que seguir as pisadas do antigo governo, que, muito cuidado tendo de

acum..llar suas rendas, pouco escrupuloso se mostrava nos meios de

adquiri-Ias e muito menos na justiça de sua aplicação.

20
• A Bula era alcançada mediante uma contribuição anual de

2 :000$, para a fábrica de São Pedro, em Roma. A Comissão notava

que, se a Bula tinha por fim conceder indulgências aos fiéis em con­

sequência de obras de caridade feitas pelos mesmos, nada parecia mais

contrário ao espírito da Religião, nem mais indecoroso à Cúria Ro­

mana do que tirar vantagem de uma concessão que, para ser verdadeira

e valiosa, devia ser toda gratuita e somente fundada no mérito da­

queles a quem tais graças se concedem.
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3°. Que se estando a dever à referida fábrica 19 :200$, dC'

sexênio pretérito, dívida esta nula por sua natureza, a Bula, com es­

tranheza dos ouvidos, invalidava as indulgências que concedia, se

antes de sua publicação não fosse inteiramente paga esta quantia.

4'. Que as imensas indulgências conêedidas pela Bula e pela

insignificante esmola de 2, 4, 10 e 14 vintens, não só traziam o cunho

de uma desproporção tal, que tornavam irrisórias as mesmas indul­

gências, como davam um golpe mortal na disciplina da Igreja, fazendo

que os ignorantes se persuadissem de estar dispensados das penitên­

cias impostas pela mesma Igreja, além de esbulhar os bispos de grande

parte de sua autoridade.

S'. Que pela confissão do comissário da Bula (que tanto se las­

tima da desgraça, das doutrinas espalhadas pelo Império) tem se

tornado o tráfico dela pouco lucrativo: consumindo-se quasi todos

os seus rendimentos em ordenados aos empregados e mais despesas,

que anualmente se fazem na administração. À vista do exposto, con­

cluia a Comissão, depois de outras considerações, não podia a referida

Bula ser de sorte alguma aprovada pela Câmara. (Anais da Cânwra

dos Deptttados) 1828.)

Em apoio da Comissão fizeram-se ouvir, na sessão de 21 de julho

de 1828, além de Feijó, signatário do parecer, Lino Coutinho, Vas­

conêeilos e Cunha Martos. Por parte dos governistas propugnavam o

bispo do Maranhão} d. Marcos Antonio de Souza e outros, que sus­

tentavam não ser a Bula um tributo sobre a nação brasileira, mas

simples esmola dada voluntariamente pelos que quisessem usufruir os

benefícios e indulgências concedidos. Que o assunto era da alçada do

Poder Executivo, e que o ramo legislativo nada tinha com a Bula,

a qual havia obtido o beneplácito imperial. Seguindo-se os trâmites

legais e ouvido o Senado, apareceu finalmente o decreto de 20 de se­

tembro de 1828, pelo qual o Governo extinguia o Tribunal da Bula

da Cl uzada e dava diversas providências sobre os negócios da adminis­

tração do mesmo Tribunal, e sobre os processos findos e pendentes
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causas, que de novo se movessem por ocasião da Bula, arrecadação d6

seus rendimentos, contratos e quaisquer convenções, dívidas ou tran­

sações feitas por sua causa. Cuidava tambem da sorte dos empregados

vitalícios do Tribunal, os quais continuariam a vencer seus ordenados,

enquanto o Governo os não empregasse em qualquer serviço, para

que fossem aptos, etc.

Além disso, o Governo mandaria rever todas as contas da receita

e dei'pesa do Tribunal, que não tives?em sido prestadas, fazendo res­

ponsave~ por seus bens a quem cumprir, no caso de achar que os di­

nheiros da Bula não tivessem sido arrecadados e despendidos em forma

devida.

O último funcionário que serviu o cargo de comissário geral no

Brasil foi monsenhor Antonio José da Cunha Gusmão e Vasconcell03.

nomeado por decreto de 4 de julho de 1821, pelo príncipe d. Pedro,

e mais tarde, a 4 de julho de 1827, mantido nesse posto, ganhando o

ordenado de 1 :000 anuais.

Até à vinda da Família Real para o Brasil os negócios da Bula

da Cruzada estavam afetos ao Tribunal, que tinha sua sede em Lisboa.

Mais tarde o rei d. João VI criou outro Tribunal para o Reino do

Brasil, Áfric:a e Ásia, independente do da antiga Metrópole.

Aqui, como lá, o Tribunal era composto de comissário geral,

deputados, tesoureiros-mores e promotores. Havia, além disso, co­

missários para as Províncias e tesoureiros menores para cada fre­

guesia, nomeados pelas Câmaras. _(Alvará de 9 de setembro de 1921;

Pereira e Sousa - Dicionário l1trfdico.)

Tinha, o Tribunal, além da secretaria, a contadoria, tesouraria

geral, executória e administração do papel e Bula, com um funciona­

lismo de 32 pessoas, as quais custavam às rendas da Bula sete e oito
contos de réis anuais.

Mas urge dizer já alguma coisa sobre a origem dessa instituição

que, por tanto tempo, funcionou entre nós.

E' quasi impossivel resumir, aqui, o muito que encontrámos, não,
só nas public'ações do Arqqivo Público, correspondência dos gover-
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nadores e vice-reis, nos trabalhos sobre Diplomacia portuguesa, como

nos escritos do Visconde de Santarem, Rabello da Silva, Mendes Leal,

Leite Velho, Direito Eclesiástico, de Candido Mendes de Almeida, etc.

Só o dicionário. acima citado, de P. de Sousa.. sob a rubrica Bul(1J

da Cruzada, ocupa duas grandes colunas com a menção' dos decretos,

alvar5s, c'artas régias e provisões acerca desta matéria.

~ão menos numerosos eram os privilégios concedidos aos vários

empregados encarregados da arrecadação dos donativos. Contra tais

isenções clamava o conde da Cunha, que por isso se via em apuros

em tempo de recrutamento.

Os cai.xões em que eram enviados os bilhetes da Bula não pa­

·gavam direitos nas alfândegas.
Deu-se presentemente o nome de Bula da Cruzada à que expediu

o papa Urbano II em 1088 e mais tarde Innocencio III, concedendo

indulgências e diferentes graças aos fiéis, que fossem à Terra Santa

defender o túmulo de Cristo. Estas indulgências e graças tiveram

depois aplicação na luta dos Cristãos e Mouros, na Espanha e em

Portugal, sendo que as rendas que se colhiam eram aplicadas à defesa

dos lugares que ocupavam os Cristãos, e à propagação do Evangelho

em d~ferentes partes do globo. CC. Mendes.)

Para sustentar, acrescenta o mesmo 'escritor, os lugares que

possuiam os Portugueses em África, obtiveram os seus monarcas ui­

ferentes concessões pontificais, tanto no reinado de d. Manuel como

no de seus imediatos sucessqres; mas esta instituição não teve per­

manência senão desde o pontificado do papa Gregorio XIV, em vir­

tude da Bula Decens esse, de 6 de abril de 1591, que posteriormente

foi ampliada com outras faculdades.

O primeiro comissário geral nomeado, em 1577, foi d. Affonso

Castell0 Branco. Cp. e Sousa.)

Clemente VIII fixou, em um triênio o prazo da concessão, e até

ao pontificado de Paulo V foi conservado tal prazo.

Este pontífice, porém, estendeu-o por mais tres anos, e assim se

tem conservado tanto na Espanha como em Portugal.
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o alvará de 10 de maio de 1634 deu regimento à Bula da Cruzada.

(P. e Sousa.)

Segundo o estipulado, a concessão da Bula era feita, obrigando-se

o Governo a dar pàra a fábrica da igreja de São-Pedro, em Roma, de­

terminada quantia, anualmente.

A princípio foi esta fixada em 5 :000$ em prata, e mais tarde em

7 :200$ para toda a Monarquia portuguesa.

Durante os reinados de d. Maria I e d. João VI foi a con­

tribuição de 3 :200$, baixando, mais tarde, no Brasil, como VImos,

a 2:000$000.

Desde o tempo da criação do novo Tribunal, em 25 de junho de
I

1808, at.é sua exclusão, as quantias arrecadadas montavam a

266 :347"'200, tendo a Nunciatura recebido de 1808 a 1823 a sema de

46 :600$, de que restava uma dívida no valor de 19 :200$ do último

sexênio.

As dívidas, porém, dos tesoureiros provinCIaiS e outros foram

cobradas, os impressos das Bulas vendidos a peso, e o seu produto

recolhido ao Tesouro Nacional.

Tudo isto vem perfeitamente tratado no vol. 3° do Direito Ecle­

siástir.o, de Candido Mendes de Almeida, obra importantíssima, da

qual nos servimos para estudar e conhecer a instituição de que se uti­

lizavam nossos antepassados, e hoje pouco conhecida.

O católico que queria ser dispensado de cumprir tais e tais pre­

ceitos, como, po·r exemplo, comer peixe às sextas-feiras e sábados,

deixar de jejuar, fazia, mediante modestíssima quantia, aquisição de

pequeno papel impresso chamado B~tla. Em tempos de nossa moci­

dade vimos em mão de certo octogenário, parente nosso, um desses

bilhetes.

Lamenta Candido Mendes: "se o machado do sectário não fosse

empregado com tanta falta de senso numa instituição antiga e bem

acceita pela população, uma renda importante se houvera mantido, que,

util e sensatamente applicada, em beneficio da catech~se dos -índios,
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ou .ainda em auxílio da instrução do clero, desde a época da Indepen­

dência, muito se teria ganho.

"Outra, porém, era a ordem de idéas que vingava nos

primeiros annos da Independencia do Imperio : havia na classe

letrada uma tal repugnancia de Christianismo, - que os pro­

prios sacerdotes, que influíam no Governo, eram empenhados

em concorrer para exterminar-se tudo que de perto ou de

longe tivesse relação com a Santa Sé".

(4 de fevereiro de 1903.)

10 DE FEVEREIRO DE 1642

A maneira entusiástica por que, em abril de 1641, sob a gover­

nação de Salvador Corrêa de Sá e Benevides, o povo do Rio-de-Janeiro

havia reconhecido e aclamado d. João IV, captou a benevolência do

novo monarca.

Atendendo a várias representações dos oficiais da Câmara, pro­

mulgou o alvará de 10 de fevereiro de 1642, pelo qual concedia aos

moradores e cidadãos do Rio o uso e gozo das honras, privilégios e

liberdades de que estavam de posse os homens bons da cidade do

Porto.

Conforme reza o documento, d. João reconhecia a - confiança,

C01n que o povo sempre procedeu e1'ft meu servlço na defenção delta

de que tenho pa1,ticular satisfação.

Naquela época, diz o conselheiro Portella, "tal mercê era cousa

de valia e grande apreço: e não só com solicitá-la mostram os oficiais

do Senado e da Camara o interesse que tomavam por seus municipes

como tambem com concede-la o monarcha (D. João IV), e só depois

de consultados o procurador da Corôa e o desembargador do Paço,

se vê quanto então já merecia a nova, mas promettedora, cidade do

Rio-ue-Janeiro" .
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Foi, pois, a nossa. capital a primeira cidade do Brasil, que teve

semelhante graça.

Só mais tarde a obtiveram as de S. Luiz do Maranhão. Belem

do Pará, Baía e São Paulo.

Na regência do príncipe d. Pedro, mais tarde d. Pedro II, frei

Mauro de Assumpção, procurador da cidade do Rio-de-Janeiro, re­

quereu que o guarda-mar da Torre do Tombo lhe passasse traslado

desses 'privilégios.

Foi concedida cópia da carta de confitmação pela qual em 1595,

o rei Philippe autenticava os favores concedidos aos Portuenses pelo

rei d. João II. em 1° de junho de 1490.

O chamado Príncipe Perfeito não fez mais do que recompensar

a lealdade e os bons serviços prestados, em todos os tempos, pelos bur­

gueses do Porto.

Como é sabido, além do mais em tempo de d. João I, quando

este preparava a conquista de Ceuta, eles com tanto luzimento con­

correram para a expedição,.diz Pinheiro Chagas, t que grande palte

dos contribuintes teve de reduzir as suas despesas, substituindo a

carne pelas tripas e outras miudezas de gado vaccum, sendo esta a

gloriosa origem da sua conhecida alcunha de tripeiros".

Eis em resumo em que consistiam tais graças e privilégios:

Que não fossem metidos a tormento, em quaisquer malefícios

que fizessem, salvo nos ca:os em que o podiam ser e o eram os fidalgos
do Reino.

Que não pudessem ser presos por nenhum crime senão sob suas
homenagens, como os ditos fidalgos.

Que pudessem trazer armas ofensivas e defensivas por toda :l

parte, de noite ou de dia, sem embargo de quaisquer proibições em
contrário.

Que gozassem de todas as graças, liberdades e priVilégios dos de
Lisboa, menos andarem em bestas muares.
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Que a gente empregada em suas herdades e casaIS encabeçados

fosse isenta do serviço de mar e terra, e bem assim todas as pessoas

que ccrn eles geralmente vivessem.
Que. não seriam obrigados a dar pousada e bestas de sela, salvo

por sua vontade.
Que se lhes contassem e guardassem suas casas houvessem nelas

e fOfé:' delas todas l~berdades que antigamente haviam os infançães e

ricos homens.

Houve, .por muito tempo, dúvidas sobre as prerrogativ.as ine­

rentes aos infançães: Viterbo, em seu Elucidário, apoiando-se em

documentos antigos e autênticos, provou que o infanção não era mais

do que um simples moço fidalgo ou antes escudeiro fidalgo, inferior

em hkrarquia aos ricos h01nens e aos condes. Nunca poderiam ter sido

considerados, como pretendiam, iguais a filhos de príncipes e netos

de -reis.

Dessa oplmao é tambem Pereira e Sousa, no seu Diccionario

hwidico, sob o título Infanção.

Para ver a importância que os antigos ligavao1 a essas graças,

concedidas aos cidadãos do Porto, basta citar o traslado de um feito

crime processado em primeira instância perante o juiz ordinário do

conselho de Bayão, entre partes: como autor Pera Pinto, meirinho,

e como ré Clara Camel1a, mulher de Custódio Affonso, cidadão da

cidade do Porto.

Esse processo é resumido por João Francisco Lisboa, que o co­

piou de um livro especial existente no arquivo da Câmara de São-Luiz

do Maranhão.

Dos autos consta: que estando Pera Pinto, meirinho deI-rei, no

dia l° de maio de 1590, na igreja da Mesquinhata, onde havia grande

ajuntamento. viu estar alí a ré com vestidos e coisas defesas. Pas-

/' sando por alto a descrição do vestuário, basta-nos saber: foi Clara

Camel1a levada à presença do juiz como infratora da lei. Propôs o

meirinho o seu libelo, concluindo fosse a ré condenada na perda dos

vestidos e em 6$000 de multa, tudo em benefício dele.
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A ré obteve homenagem, continua J. F. Lisboa, alegando ser

pessoa de qualidade, e com seu marido embargou o libelo, sustentando

que o dito seu marido saira almotacé da cidade por pelouro, e estava
exercitando o cargo, pelo que era cidadão da cidade, igual aos que

andavam na governança dela, e devia gozar dos privilégios de infanção"

e que ela mesma descendia diretamente de cidadãos da mesma cidade,

os quais seus filhos e netos gozavam de grandes privilégios e entre

eles em poderem trazer quaisquer vestidos de seda, ouro ou prata,

que quisessem, como tudo se provava com os papéis e sentenças que

juntavatn; pelo que pedia ser absolvida, e o meirinho por haver pren·

dido fosse condenado em 6$000 de multa e nas custas.

Contrariou o meirinho os embargos, dizendo que por provisão

do ano de 1554 se mandara que quem, antes de ser almotacé, não tinh;)
privilégios de cidadão, não os adquirisse só por servir esse cargo; que

Custodio Affonso por nunca os ter tido é que procurava fazer-se

eleger contra a vontade da nobreza; que bem longe disso, seu pai,

Custodio Affonso, fôra homem de baiXa condição e mecânico, e ser­

vira de alfaiate calceteiro e de vender pano aos retalhos. Custodio
Affonso, o atual, morava no concelho ao Bom Viver, como a ré, e

vivia de comprar e vender vinho e azeites, aos quartilhos e atavernados.

Seguindo os trâmites do processo, o corregedor da comarca avo­

cou os autos, e, atendendo a que Custodio era cristão velho e sempre

vivera à lei da nobreza, e Clara Camella de nobre geração tambem,
absolvcu-a por sentença de 22 de fevereiro de 1591, mandando entre­

gar-lhe os vestidos, cujo uso lhe era permitido pelas leis. E apelando

ez-off1cio para a Relação do Porto, esta confirmou a sentença por

acordão de 23 de março do mesmo ano. (Obras de João Francisco

Lisboa, tomo 3°, pág. 379.)

Entretanto, cumpre confessar, parece-nos que tais regalias foram

aquí, quasi sempre, letra morta.

Que o digam os capric110s e violências dos governadores!

Não é dificil encontrar muitas e muitas provas desse nosso pensar.

Entre as muitas isenções estavam os habitantes do Rio-de-Janeiro
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livres de dar pousadas ou aposentadorias; quando, porém, aquí che­

gou a Família Real, foram tais os abusos cometidos, que o príncipe

regente viu-se. forçado a promulgar a lei das aposentadorias passivas.

Verdadeiras, ou não, essas regalias deviam encher de orgulho

os velhos Cariocas, e para eles devia ser de .grata recordação a data

de 10 de fevereiro de 1642.

1'Ião assim a de 10 de fevereiro de 1811 : - esta recorda sempre

o dia de sustos, desastres, desabamentos e mortes, ocasionados pelas

•célebres águas do monte, que duraram sem cessar quasi perto ele sete

dias.

Ficará ~ste assunt.o para a próxima semana.

f\té lá não perderá o sal da oportunidade; mesmo porque vamos

ter, sq;undo as folhinhas, chuvas continuadas.

Que não sejam, nem por sombra, iguais às de'1811!

(IOde fevereiro de 1903.)

ÁGUAS DO MONTE

(1811)

'Quem se lembra, hoje, mesmo qu~ndo ronca a trovoada, de

Santa Barbara e São Jerônimo, advogados contra relâmpagos, ralOS,

coriscos e tempestades? Entretanto, em tempos idos, foram esses

santos objeto, entre nós, de profunda devoção!

Rara era a c'asa que, em oratório, não possuisse as imagens dos

dois bemaventurados. Desses móveis havia-os e de muitas qualidades:

desde a simples caixa de pinho com suas portas, encimada por simples

cruzinha, até os luxuosos - feitos de jacarandá, com magnífica obra

de talha, guarnições e puxadores de prata.

Ao fuzilar do primeiro relâmpago, ricos e pobres prostravam-se

ante as miraculosas efígies" implorando a intervenção delas junto ao

trono do Criador.
Acendiam-se velas bentas, que assim eram conservadas enquanto

durava o perigo, Passado este, tudo ,voltava ao antigo estado, e todos
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esqueciam Santa Barbara e São Jerônimo, para deles se lembrarem

no dia seguinte, se por acaso no horizonte se apresentavam sinais de

nova tlQbusana.

E isto era quasi infalivel, porque das observações de Bento ~

Sanches Dorta e de outros resulta que as trovoadas, acompanhadas de

fortes aguaceiros, eram muito mais frequentes outror..a do que em

nossos dias.

Várias têm sido as causas assinaladas pelos competentes para

explicação desse fato.

Não vem aquí a pêlo referí-Ias, pois isto nos afastaria do nosso

fim principal. Cakulando pelo que ainda hoje se dá, poderemos ima­

ginar o que seria então o Rio de Janeiro - 10go depois de uma

enxurrada.

Situada parte da cidade em plano inferior ao do mar, e recebendo

as grandes mac;sas dágua que desciam dos tl10rrOS, maxime do Ca.,;telo

e Santo Anto~o, apresentava-se ela, em poucos minutos, completa­

mente inundada.

Os primitivos fundadores haviam, é verdade, conservado ao longo

das ruas, valas e valetas para escoamento das águas pluviais. Com ú

andar dos tempos esses meios de esgoto foram desaparecendo, e ao

finàar do século XVIII só existiam a vala, que corria na direção da

rua, hoje, de Uruguaiana, e a que deu o nome à atual rua Sete de

Setembro, antigamente do Cano. Além dessas havia outras, mas todas

insuficientes ao mister pelas tortuosidades, pouco declive e pela aglo­

meração de imundícies nelas arremessaàas e pouco a pouco acumu­

ladas. E' tudo isso perfeitamente descrito nos pareceres dos médic'os

consultados, em 1799, pelo Senado da Câmara com o fim de estuda.

os meios de modificar as condições higiênicas da cidade e explicar a

natureza e causas das diversas endemias e epidemias reinantes.

O povo, porém, desde longa data, habituara-se às tremendas tro­

voadas que, em tempo de dilor, se desencadeavam sobre a antiga

São Seb.astião. As do Norte, principalmente, eram poucas e fortes,
723 3
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e sempre acompanhadas de medonhas descargas elétrícas, As longas

e constantes descrições, que nos dão hoje os jornais sobre o alaga­

mento das nossas ruas, o desabamento desta ou daquela casa ou muro

velho, o transbordamento do êanal do Mangue e o arrastamento do

barro do~ morros, eram, para nossos maiores, fatos comezinhos, a que

desde muito se haviam acostumado, E porque, nesses bons tempos,

não havia imprensa, é-nos hoje impossivel conhecer as minúcias dos

fatos ocorridos, Entretanto, compulsando velhas crónicas, podemos

conhecer, além dessas inundações, os sustos de desastres por elas pro­

duzidos e calcular os prejuízos causados em tão longa série de anos,

Assim, por exemplo, refere Balthazar Lisboa:

"As trovoadas occasionavam na cidade grandes inun­

dações,

Em 14 de abril de 1756, depois de 1 hora da tard:e.

choveu tão grossa e copiosa chuva, precedida de vehementes

concussões do ar e espantosos furacões, por tres dias, sem

interrupção, que o temor e o susto se apoderou de tal sorte

do animo dos habitantes, que desde a primeira noite muita

gente desamparou as casas, as quaes cairam, fugindo sem

tino para as egrejas; desde então as aguas cresceram por tal

maneira, que inundaram a rua dos Ourives e entraram pelas

casas dentro, por não c.aberem pela valla. No dia 15, saindo o

Sanctissimo da Sé, o sacerdote, que levava o Senhor, foi des­

calço, e bem assim os ermãos da Irmandade do Sanctissimo;

todo o êampo parecia um lagamar, vadeavam-se as ruas de

., canóas, no dia 16 u'ma navegou desde o Valongo até a Sé

(que estava na egreja do Rosario, dos pretos) com sete pes­

soas."

Por muito tempo perdurou na tradição carioca a lembrança da

sinistra noite de 21 para 22 de setembro de 1711.
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Foi no tempo ela invasão f.rancesa capitaneada por Duguay­

Trollin. Forçada a barra do Rio de Janeiro e apoderando-se da ilha

das Cobras. iniciou o célebre marítimo o bombardeio da cidade.

" Noite espantosa, noite terrivel (diz testimunha ocular) !

O seu silencio repentinamente se perturba pelas descargas

de toda a artilharia. Ao mesmo tempo se cobre o céo com

horrorosa tempestade. O fogo dos relampagos se confunde

com o fuzilar dos canhões, e o ribombar destes juncto aos

formidaveis estrondos dos trovões repercutindo pelos echos

das montanhas davam aos miseros habitantes a sinistra idéa

do fim do mundo." "Estes (accrescenta insuspeito con­

temporaneo), se foram mettendo por esses caminhos e ma­

tas, onde si se houveram de individuar os desarranjos, fomes,

mortes de c'rianças, desamparo de mulheres e toda a qualidade

de miserias, fôra um nunca acabar. Mulher houve que se

achou morta abraçada com uma criança de peito, e outra as­

sentada juncto della, à qual perguntando-se, o que fazia ani,

respondeu; estava esperando que sua mãe e ermã accordas­

sem. Aj unctando-se a mais terrível noite de chuva e escuri­

dão, que pôz os caminhos de sorte que em algumas pontes se

passava co'm agua pelos peitos, e pareciam os passageiros o

espectaculo de tm~ nattf'ragio. U

Contam os antigos: em certa Quarta-feira de Cinzas caiu tão re­

pentina trovoada acompanhada de thuva torrencial, que pôs em deban­

dada a procissão, que saira da Ordem da Penitência. Alguns andores

foram conduzidos para a Cruz e Candelaria, ficando o Santo Lenho

no oratório de dona Joanna Maria, na rua dos Pescadores.

Tornaram-se tradicionais as chuvas que cairam nos primeiro

tem~'Gs do governo de Luiz de Vasconcel1os, chegando a arrombar

os encanamentos do aqueduto da Carioca. As da célebre noite do

enterro do príncipe d. Pedro Carlos, genro de d. João, tarnbem
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ficaram memoráveis. As tropas marcharam de São-Christovão até

ao Cnnvento de Santo-Antonio uom água acima dos joelhos, e o far­

damento delas, de propósito feito para tal cerimônia, ficou completa­

r:nente estragado! As trovoadas, por ocasião da aclamação de d. Pe­

dro I, bem como o medonho aguaceiro da tarde de 30 de março de

1862, logo após a inauguração da estátua equestre do 10 imperador,

tambem merecem ser lembrados.

São de nossos dias os desmoronamentos do morro do Castelo, em

6 de Janeiro de 1860, em que desapareceram as varandas construidas

pelo coronel Gabizo, junto ao jardim da antiga fortaleza. São de re­

cente data as enxurradas de 1896, que causaram o desmoronamento

de várias casas da antiga ladeira do Carmo e a ruina total da grande

chaminé de uma serraria da rua da Misericórdia, bem como a da cé­

lebre noite de 11 de maio d'e 1897, em que teve lugar o baile dado no

Itamaratí, em honra aos Chilenos.

Nunca se me apagará da memória o espetáculo de ver muitos

convidados de casaca e claque, molhados como pintos, calças arrega-
) ,

çadas, levando à mão as botinas e sapatos razos!

Mas tudo foi nada, comparado às célebres águas do monte (10

a 17 de fevereiro de 1811). Depois de tremenda trovoada choveu in­

cessantemente durante sete dias.

Os rios das redondezas da cidade, avolumando por maneira nunca

vista o contingente das águas, inundaram completamente os arrabaldes.

Os campos dos Ciganos e de Santa Anna tornaram-se verdadeiro

mar de água barrenta.

A enchente levou diante de si todas as pontes de madeira, inclu­

sive a da Bica dos Marinheiros, por onde transitava o príncipe regente,
I

e inutilizou o chamado caminho das lanternas, na direção da atual rua

Senador Euzebio. O que seria então o célebre Mangue de São-Diogo,

é facil de imaginar pelo que ainda hoje observamos no ano da graça

de 1903. As ruas da c'Ídade velha transfomaram-se em verdadeiro;

rios caudalosos navegados por muitas canôas de pescadores. O chefe
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do Govc{no ficou isolado na chamada Quinta da Boa Vista, antiga pro­

priedade de Elias Antonio Lopes. Foram sem conta os desabamentos

de cafas antigas e casebres, maxime da rua da Vala para o Campo.

Esta teve os lagedos, que a éobriam, completamente deslocados, pro­

curando as águas sair pelas ruas que vão ao mar.

Desabou grande parte da barreira chamada do Povo (morro de

Santo Antonio). As igrejas e capelas estiveram sempre abertas.

acesc:s os altares, e os sacerdotes entoavam preces para cessação de

tão tremenda calamidade. O povo corria para alí espavorido, pedindo

a proteção divina. Na rua da Ajuda, refere Meneses, o velho cirur­

gião do Exército, as águas barrentas do Castelo jorravam pelas ja­

nelas dos primeiros andares. Crer-se-ia a reprodução de novo dilúvio

universal, se no Velho Testamento não estivesse exarada a solene pro­

messa de Deus, feita a Noé, de que jamais destruiria o mundo por

meio dágua.
Por falta de dados especiais não podemos hoje calcular o nú·

mero de vitimas. Houve-as e em grande número. A aba do morro do

Castelo, que olha para a ilha das Cobras, derrocou-se .em grande parte,

çausando a total destruição de quasi todas as casas do antigo beco do

Cotovelo. Nas ruinas ficaram sepultados vários indivíduos, inclusive

o ~élebre Bitú, como já mostrámos em anteriores apontamentos.
Muito sofreram nessa ocasião os terrenos junto à fortaleza do

Castelo, os quais, em 30 de junl10 de 1808, o capitão Pedro Cypriano

de Abreu Lima comprara ao padre Joaquim José Saldanha, dividindo,
por llm lado com a ladeira dO'Colégio e pelo outro com a rua da Ajuda,
com ús herdeiros do capitão-mor Anac'1eto Elias da Fonseca. Nessa

chácara, conhecida pelo nome de seu último proprietário, dr. Salles

Rosa, e, antes de Antonio Fernandes Coelho, estabeleceu o dr· Bento

Mure uma casa de saude para tratamento das pessoas que se quisessem
medicar pela homeopatia.

Passada a tremenda crise, e receoso o príncipe regente de algum

desabamento, mandou arrazar parte da muralha do antigo forte de

São-Sebastião.
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Em todas essas terríveis emergências, contou sempre d. João

com o zêlo e atividade do infatigavel Paulo Fernandes Vianna, inten­

dente geral da Polícia. Data desse tempo o projeto do arraz<J,mento

do morro do Castello, idéia que, patrocinada pelo bispo Azeredo Cou­

tinho, tem sido até nossos dias verdadeira utopia. Sobre a utilidade

higiêllica estão todos de acordo. Somente o eminente historiador

Varnbagen se alistou na oposição.

"A demolição (diz o Viscone de Porto-Seguro) seria

obra gigantesca, eÍispendiosa e que, longe de utilizar, como

ainda hoje se crê, iria quanto a nós fazer a cidade mais mono­

tona e menos fresca do que si em suas encostas se plantas­

sem arvores, destinando-as para passeio público da cidade,

- local mil vezes preferivel a esse outro sombrio e aba­

fadiço, bem que juncto ao mar, com que tanto se tem gasto

e ao qual melhor fôra derrubar os muros que o cercam, te­

duzindo-o a uma simples alameda (só de arvores e sem jar­

dins), transitave1 ás carruagens e gente a cavallo, sobretudo

si pelo lado do mar e da egreja da Lapa se lhe abrisse passo

á calçada, que dominando a praia vai á Gloria."

o conselho não pegou, nem cremos pegará. Contra isso protes­

tariam os manes de Luiz Vasconcellos, do mestre Valentim, do Xavier

dos Pássaros e do Xavier das Conchas, duas entidades distintas; que

muita gente reune em um só indivíduo !

(17 de fevereiro de 1903.)

CHEGADA DA FAMíLIA REAL
I

Grande azáfama ia por esta pacata, leal e heroica cidade, durante

os primeiros dias de março do ano de 1808: clero, nobreza e povo an­

davam em completa dobadoura.
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A todo momento era anciosamente esperada a esquadra, que

conduzia a Familia Real, que, fugindo à invasão de Portugal pelos

Franceses, resolvera buscar asilo em terras brasileiras e fixar a sede

da Monarquia na, até então, capital do Vice-Reinado.
O desusado movimento começara desde que positivamente aquí

se soube, por intermédio do brigue Vo{Uior, comandado pelo capitão

de fragata Francisco Maximiliano de Sousa, que,' em fins de novem­

bro de 1807, o príncipe regente havia de fato descido as águas do

Tejo e, rumo do Atlântico, viria abicar ao Rio de Janeiro.
Como é geralmente sabido, formidavel temporal dispersara, uns

dos outros, os navios dessa importante esquadra, e aquí arribaram,

em 17 de j.aneiro de 1808, as naus Ramha de Portttgal, Príncipe do

Bmsil, Infante D. Henrique, as fragatas lItlinerva, Golphinho, Martim

de Freitas, e várias embarcações mercantes repletas de milhares de

fugitivos, além dos vasos ingleses L0l1do11, Jy[dlborough e M onarch.

Houve rebate falso, pois tais vasos de guerra êonduziam apenas

parte da Família Real, composta das princesas d. Maria Benedicta,

princesa do Brasil, viuva de seu sobrinho d. José, e a infanta d. Ma­

rianna, irmãs de d. Maria I, bem como as infantas d. Isabel Maria

e d. Mari.a Francisca, filhas de d. João, príncipe regente.

Recebida a notícia de que a parte principal chegara, sem novi­

dade à Baía e que, depois de curta demora, viria ter a esta noss.a ci­

dade do Rio, aumentou o entusiasmo de pobres e ricos, nobres e
plebeus, que à porfia procuravam receber condignamente os foragido!;

representantes da velha Monarquia.
Dera o exemplo o Senado da Câmara, o qual, em 16 de janeiro,

decretara o programa das festas civís e religiqsas, das iluminações,.

das dansas e divertimentos populares, dos arcos triunfais, coretos e

arquibancadas, pirâmides, balaustres, galerias de madeira, etc. Os

edís de então não se esquecera~ de mandar fazer um pálio novo da

melhor fazenda que se achar, para servir no dia da recepção régia..

O vice-rei, conde dos Arcos, multiplicava-se em cuidados; trans­

feria os presos da Cadeia para o antigo Aljube e ligava o atual edi-
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fício da Câmara dos Deputados com a casa do Governo por meio de

um p;Lssadiço, que existiu até 1823; por meio de outro pô-la em co­

munic:J.ção direta com o Convento dos Carmelitas, os quais foram

aboletados no Hospício dos Barbonos, na rua, hoje, Evaristo da Veiga.

Urdenou que, em breve tempo, os proprietários dos melhores

prédics lhe enviassem as competentes chaves para neles serem lOS­

talad0s os fidalgos da comitiva.

Escreveu aos governadores de Minas e São Paulo que, sem de­

tença, mandassem víveres para abastecer a cidade, afim de que tão

altos personagens e povo não sentissem faltas do 1~ecessário à vida.

Aumentava cada dia o fervet opus: o zé povinho não cabia em si

de contente _ As costureiras escravas não tinham mãos a medir, cor­

tando sedas e setins para confecção de vestidos. Por toda a parte só

se falava em fitas e veludos, damascos, nobrezas, chamalotes, rendas,

jóias, gregas, galões, escóssias, et reliquia. Os h01ne'~s bons, ou no­

breza da terra, a toda a pressa, tomavam medida de novos vestuátios

para condignamente figurarem nas festas oficiais _ As meias de seda,

os sapatos rasos de fivela de ouro e prata, as cabeleiras de rabicho ou

de bolsa, os espadins, os coletes de setim bordados a matiz e os cha­

péus armados subiram de preço.

Todos se muniam de polvilho para o empoado dos cabelos _ Var­

riam-se as ruas, pintavam-se as casas, reformavam-se móveis, tira­

vam-se das cômodas as velhas e custosas colchas da índia_

Tal era a balbúrdia, diz um contemporâneo, que 1n~titas casas ,~ão

lembrD;1 am, out1-as não se fizeram e muitas se suspenderalm já prin­

cipiadas, na incerteza de se não concluirem a te'mpo, ignorandO' se d

Jno1nfl1·tO em que chegar,i,a a Real Família!

Enquanto era geral a ansiedade e todos tinham os olhos fitos na

barra, velejavam em demanda do nosso porto, partidos da Baía. os

seguintes navios: nau Príncipe Real, trazendo a seu bordo a rainha

d. Maria I, o príncipe regente d. João, o príncipe da Beir.a, d. Pedro

de Alcântara e os infantes d. Miguel e d. Pedro Carlos: nau
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Affonso de Alb~tq1'erque, em que vinha a princesa d. Carlota J oa­

quina com a princesa d. Maria Teresa e infantas d. Maria Isabel,

d. Maria da Assumpção e d. Anna de Jesus Maria; nau Meduza,

fragata ,Urânia, nau inglesa Belford, trazendo grande número de fi­

dalgos e pessoas particulares, seguidas todas essas embarcações de

muitos navios de comércio.

_\valia-se em cerca de mais de vinte mil pessoas o aumento da

nossa população nesses tres primeiros meses de 1808!

Finalmente, na manhã de 7 de março, fizeram-se da barra os

competentes sinais, anunciando estar ainda, ao longe. a tão sus­

pirada e esperada esquadra. Foi um delírio: todos abandonaram as

casas, o comércio fechou imediatamente, os moradores, em enorm~s

bandos, procuravam as praias ou subiam os mOrros do Castelo, São

Bento e Conceição, para melhor apreciar o grandioso espetáculo. Os

milicianos (Guarda Nacional de então) corriam apressadamente para

os pontos de parada, afim de formarem nas fileiras de seus regimen­

tos. O entusiasm e contentamento eram gerais, e todos à porfia, pro­

curavam ser testemunhas desse fato excepcional, que devia ahrir

novos horizonts à vida do Brasil inteiro.

Logo que a esquadra se foi pouco a pouco aproximando, todos

os naVIOS, surtos no porto, se ornaram de bandeiras, flâmulas e

galhardetes de muitas e variadas cores. Salvaram as fortalezas com

21 tiros, repicaram todos os sinos da cidade e do alto dos morros

subiram ao ar milhares de girândolas.

As 2 horas da tarde deu fundo a esquadra, sendo renovadas as

sa1yas e prorrompendo dos lábios de todos vivas aclamações, pois

desatinados corriam pelas ruas - homens, mu.lheres velhas e me­

ninos, ansiosos de ver a brilhante entrada. Seguiram-se os cum­

primentos do estilo, e todos os funcionários, civís e militares, ma­

gistrados, alto clero, Senado da Câmara e os engrossadores de todos

os tempos foram a bordo beijar a mão da pessoas régias.
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Determinou o principe regente que desambarcaria na tarde se­

guinte (8 de março) e que desejaria fazer oração na igreja que

servia de catedral, isto é, o Rosário.

Estava, de antemão, convenientemente ornada para tal mister a

igreja dos Carmelitas (depois Capela Imperial), mas, à vista da

determinação de d. João, foi preciso desmanchar o que es­

tava feito. Durante o resto do dia 7 e toda a noite traba­

lhou-se com o fim de satisfazer os desejos de sua alteza, que, no dia

seguinte, viu suas ordens cumpridas à risca. Eis por que a igreja

dos pretos teve a honra de ser a primeira a receber em seu seio o

príncipe, seus filhos e filhas, esposa, tios e sobrinho. Naquele tempo

não se havia ainda inventado o clássico não pode, e quem ousasse

proferi-lo seria acusado e punido como criminoso de tesa 'magestade!

Tão grata ficou a Irmandade do Rosário, não só por esta honraria,

mas por outros favores devidos ao príncipe, que ainda hoje conserva,

no consistório, o retrato do que foi mais tarde o rei d. João VI.

Apesar de todas as alegrias, diz o cronista, nunca houve noite

tão comprida e fastidiosa, tal era o desejo, que todos tinham, de que

amanhecesse; o afortunado dia em que esperavam ter o doce prazer

de gosar da "Real Presença do Nosso Amado Príncipe e Senhor".

Que seria o desembarque no dia 8, às 4 horas da tarde, a solene

procissão e tudo quanto aconteceu, é facil de julgar; quem melhor

conhecimento desejar leia as páginas escl:itas pelo padre Luiz Gon­

çaJ es dos Santos, que tudo conta, tim ti'm por ti11~ tint, sem esquecer

a menor circunstância. Ele próprio comemora as lágrimas sentidas

que derramou por tão faustoso acontecimento!

No cortejo, os membros da Fanúlia Real iam uns alegres, outros

indiferentes, estes apreeT).sivos, e a princesa d. Carlota vivamente

contrariada. Contou-no testemunha ocular, que a viu passar na rua

do Rosário, que ia ela vestida simplesmente de preto, cabelos cor­

tados e não empoados, sem jóia alguma e sem mais ornato. D. João

caminhava tom dificuldade, mostrando-se alegre e correspondendo
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às aclamações do povo. Trajava casaca comprida, de gola muito

alta, colete branco bordado, calções de setim, botas curtas, dragonas,

e levava à cabeça enorme chapéu armado, ornado de arminho, e

grande espadagão pendente de cordões de fios de ouro, com as com­

petentes borlas.

As varas do pálio de seda encarnada peg,avam o juiz de fora,

presidente do Senado da Câmara Agostinho Petra de Bittencourt, os

vereadores Manuel José da Costa, Francisco Xavier Pires, Manuel

Pinheiro Guimarães, José Luiz Afvares, o procurador Antonio Mar­

tins Britto, escrivão, e os cidadãos Anadeto Elias da Fonseca e Amaro

Velho da 'Silva. Levava o estandarte da Câmara alto funcionário da

Edilidade.

Formaram em alas toda a tropa de linha e os quatro regimentos

de milícias.

O imenso préstito caminhou pelo centro da atual praça Quinze

de Novembro, rua Primeiro de Março e Rosário a entrar na Sé.

Conta-se que, ao chegar o cortejo à igreja, alguns engrossadores

quiseram impedir fosse a Irmandade dos pretos de cruz alçada ao

encontro do príncipe. Embargada a porta principal do templo, os

pretinhos não fizeram ceremônia, sairam pela porta lateral' e, incor­

porando-se à procissão, entraram com ela pela casa, que era deles e

edificada à sua custa. Dizem que d. João soube do caso e riu-se

do desemba:'aço e resolução dos confrades de São Benedito.

Houve muitos vivas, fIares, muita música, muito foguetório, e o

badalar incessante de todos os sinos da cidade. Folhas de manguei­

ras pelas ruas, casas ricamente ornadas, coretos e arcos triunfais.

Nó interior da igreja tiveram lugar as ceremônias religiosas

do ritual. Na volta vieram os membros da Família Real em car­

ruagens. Houve ainda beija-mão, novas salvas de artilharia e des­

carga da infantaria. Continuou a iluminação de toda a cidade: as

casas ricas e edifícios públicos apresentavam velas de cera, e as

pobres de carnauba e sebo; bem certo é o ditado: cada um enterra



-H-

seu pai como pode. Foi um regabofe completo, que durou por nove

dias sucessivos .

No dia seguinte (9) desembarcou a rainha d. Maria, conduzida

sob o pálio, em cadeiras de braços. Seguiu logo para o palácio, hoje

Repartição Geral dos Telégrafos.

Encheriamos estas páginas se pretendêssemos, só, resumir o que

a propósito encontrámos nas M emárias do BrQ;Sil, do supracitado

padre Luiz Gonçalves, e nas obras do dr. Mello Morais, assim como

em opúsculos e narrativas desses tempos, impressos mais tarde na

Imprensa Régia.

(10 de março de 1903.)

ASSASSINATO DE DUCLERC

Às 3 horas da tarde de sexta-feira, 19 de setembro de 1710, dia

de São Januário, começaram a repicar festivamente todos os sinos

desta cidade. À noite, o povo dirigiu-se alegremente às igrejas, onde

eram entoados solenes cânticos de ações de graças. Houve Comédias

e representações públicas em sinal de regosijo. Em 23 saiu da Sé
pomposa procissão, feita pelo Cabido, e o bispo d. frei Francisco de

São Jerônimo ordenou fosse de futuro o dia 19 considerado de

Guarda dentro dos muros da cidade, e que sempre se fizesse nessa

data uma procissão, que, saindo da Cateclral, recolheria à antiga ca­

pela de São José.

Significava tudo' isto a comemoração da vitória, que sobre os

Franceses haviam ganho os habitantes da cidade de São Sebastião.

Por ordem de Luiz XIV e com o fim de se apoderar do Rio

de Janeiro, havia em 10 de maio saido de Rochela uma expedição

composta de cinco navios equipados por cerca de mil homens de

tropas de marinha. Fora ela confiada a João Francisco Duclerc, na­

tural de Guadelupe e senhor de Léogane.

Procurando, com manha, entrar à barra e sendo a esquadr3

repelida pelos tiros da fortaleza de Santa Cruz, procuraram os io-
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vasores saltar em Copacabana, de onde foram repelidos pelas tropas
milieianas, bem como da Ilha Grande, na qual cometeram furtos e

depredações.

Pondo de parte minúcias, que são encontradas à farta nas me­

mórias do tempo, sabido é que Duc1erc e seus companheiros em 11
de setembro saltaram em Guaratiba, procurando, pela parte do ser­

tão, apoderar-se da cidade.

O governador, que então era Francisco de Castro Moraes, man­

dando tocar repetidos rebates, formou tropas no chamado Campo do

Rosário, onde fez construir, às pressas, uma grande trincheira, que

ia do morro de Santo Antonio ao da Conceição.

Ao mestre de campo João de Paiva ordenou fosse socorrer a

fortaleza da Praia Vermelha .

Entretanto, a são e salvo, tinham os inimigos chegado ao En­

genho Velho, pertencente aos Jesuitas, onde, em 18 de setembro, co­

moda.mente acamparam, sem até então serem repelidos, como teria

sido facil.

Lemos algures: em virtude de excavações, mandadas fazer pelo

general francês para acampar suas tropas, desenvolveu-se, por esse

tempo, grave epidemia da variola, poi os trabalhos haviam sido feitos

em uma baixada que servia de cemi tério aos escravos dos J esuitas,

no próprio sitio em que, poucos anos antes, reinara o flagelo das

bexigas.

Como é sabido, Duclerc, abandonando a estrada pública, ao

chegar ao largo da Sentinela (hoje rua Frei Caneca, canto da do

Riachuelo) penetrou pelos fundos das chácaras da antiga azinhaga

de Mata Cavalos, em procura do morro do Desterro (hoje de Santa

Teresa). Nessas paragens recebeu oposição, não só dos estudantes

dos páteos do Colégio, comandados por Bento do Amaral Gurgel,

como tambem do célebre frade Francisco de Meneses, -que tanto se

havia celebrizado na guerra dos Emboabas.

Tomando pela atual rua Evaristo da Veiga com intento de

apoderar-se do forte de São Sebastião, subindo a ladeira do Poço
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do Porteiro (hoje do Seminário), foram repelidos pelos tiros de arti­

lharia do antigo Castelo. Dirigindo-se. ao coração da Ç-idade pelas

ruas, hoje, Chile e São José, fizeram alto em frente do Convento

do Carmo, hoje Repartição de Estatistica, com o intuito de tomá-lo.

Tendo-se recolhido diz Duarte Nunes, a pólvora à casa da

Alfândega para ser dlstribuida, pegou o fogo de um marrão em um

cartucho e, saltando a chama a muitos barris, passou o incêndio à

Casa dos Governadores, causando enormes estragos. Ao estrondo,

resolveu-se Francisco de Castro enviar seu irmão, Gregorio de Cas­

tro, o qual, portando-se com denodo, ficou mortalmente ferido.
Perto da Igreja da Cruz travou-se sanguinelento combate entre

os invasores e a companhia dos estudantes, que aí deram provas de

coragem e disciplina.

Vendo Duc1erc perdida a' sua causa, resolveu fortificar-se ~o

trapiche da cidade ou do dr. Luiz da Motia, para melhor defender-se,

pois contava com a entrada próxima da esquadra. Obrigado a ren­

der-se, assim o fez, entregando-se com todos os seus e consideran­

do-se prisioneiro de guerra.

Eis em poucas palavras o histórico dessa invasão, onde correm

parelhas a inépcia do governador Moraes e a supina ignorância do

comandante francês, aventurando-se, guiado por um preto, a, com

fracos recursos, pene~rar, pelo lado de terra em uma cidade de re­

gular população.

Talvez tivesse conseguido seu intento se não fôra o denodo e

bravura dos milicianos e a intrepidez e coragem dos patriotas cida­

dãos, que, animados do amor da pátria, conseguiram dar solene lição

ao tresloucado aventureiro!

E' digno de nota o papel representado nessa emergência pelos

negros, que, com toda a coragem, se atiravam aos Franceses, fazen­

do-os morder a terr.a. Maltratados pela fu~ilaria das janelas, de onde

tambem eram atirados máveis, garrafas, panelas, tábuas, água fer­

vendo, pedras, etc., tiveram os inimigos grande número de soldados

mortos ou postos fora de combate.
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Do nosso lado tivemos 70 mortos e do assentamento feito pelo

cura da Sé, 110 competente livro de óbitos, seja-nos 'licito aquí citar.
os nomes de alguns desses bravos, que morreram gloriosamente no

dia 19 de setembro de 1710.

Além do mestre de campo Gregorio de Moraes e do capitão

de cavalaria de ordenanças de São Gonçalo, Antonio Dutra da Silva,

o aj udante Gaspar Queiroga, o professor João de Faria, os estudantes

Pedro da Costa, Francisco Telles, Antonio Moreira, Francisco Pe­

leja, José Ferreira, o pintor Manuel Gomes Torres, o organista da

Sé Antonio Maciel e vários operários.

Acrescenta o supracitado cura Bartholomeu da França que, dos

negros sepultados, alguns peleja1'am e outros vieram julgando SlfY

festa!

A Gregorio de Moraes foram feitas solenes exéquias, sendo o

seu corpo inumado em uma cova da Igreja de Santo Antonio, junto

à capela de Nossa Senhora da Conceição.

Seja dito de passagem: foi nesse tempo que Santo Antonio, a~é

então simples soldado, teve o posto de capitão, por alvitre de Fran­

cisco. de Castro, que, no resultado da vitória, vira a miraculosa inter­

venção do grande taumaturgo português.
Falta-nos espaço para devidamente salientar atos de desinteresse

e de abnegação, praticados nesse dia pelos nossos antepassados. Eles,

porém, se acham devidamente celebrados nas páginas dos nossos his­

toriadores e cronistas.

Pouco duraram as alegrias da vitória, porquanto exatamente um

ano depois vinha Duguay-Trouin com poderosa esquadra saquear o

Rio de Janeiro, alegando vingar o assassinato de Duclerc, ponto

principal das presentes notas.

Distribuídos os prisioneiros, com sentinelas à vista pelos con­

ventos, Cadeia e nova Casa da Moeda, foi Duclerc com seus aju­

dantes enclausurado no Colégio dos Jesuitas, no morro do Castelo.

Ai portou-se com tal inconveniência, que os próprios discípulos

de Loyola conseguiram ver-se livres de hóspede tão importuno. De-
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clarava DucIerc ao governador que não nascera para frade, e, como

prisioneiro de guerra, devia ficar preso em uma fortaleza. Foi re­

movido para o forte de São Sebastião; dali, por meio de constantes

missivas, pedia ao governador o mandasse para alguma casa parti­

cular.
Castro Moraes, afinal, acedeu a tantas lamúrias.

E' admiravel, porém, o fizesse, quando em carta de 25 de julho

de 1711 o próprio Moraes declarou ao Governo ser Duclerc um dc­

b·ocha,do e pretendia com escritos algumas mulheres honradas. Saiu­

lhe cara a brincadeira. Nesse tempo não eram fáceis tais conquistas:

os maridos conservavam as esposas enclausuradas, e elas só apare­

ciam a parentes muito próximos e de confiança. As filhas não man­

davam os pais ensinar a ler e a escrever para evitar as relações amo­

rosas com os namorados. Em compensação existiam as beatas de

mantilha e os mestres de reza, que se prestavam de boa mente a ser­

vir de constantino, não falando nos eEcravos e nos moleques, "de­

mônios familiares", na expressão de notavel literato.

Afinal foi Duclerc residir na casa do ajudante de tenente Tho­

maz Gomes da Silva, prédio pertencente outrora a João de Azevedo,

da cruz para o c{lImpo, como reza o assentamento de óbito do coman­

dante francês. Essa casa é quasi, com toda a certeza, a situada na

esquina da rua da Quitanda e General Câmara, onde, no pavimento

térreo, existe antiga farmácia homeopática. A palavra cruz refere-se

aqui, não à igreja dessa invocação, porém a um cruzeiro de pedra que.

por muitos anos, existiu perto da antiga Igreja da Candelária, no

cruzamento da rua desse nome e da de Gonçalo Gonçalves (hoje

General Câmara).

Chegámos a este resultado pela leitura dos livros de tombo

existentes no arquivo da Misericór'(lia.

Nessa casa foi assassinado Duclerc, às 8 horas da noite de 18

de março de 1711, por quatro embuçados, apesar da guarda de 10

homens, comandados pelo forrieI-mor do Terço Velho, e da senti­

nela que estava postada à porta.
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o cadaver do malogrado chefe, enviado pelo rei Luiz XIV, foi

sepultado ha capela de São Pedro, existente do lado da Epístola da

antiga Igreja da Candelária.

Em carta, narrou Castro Moraes detidamente ao Governo esse

inesperado sucesso e as medidas enérgicas que tomou para conhecer e

punir os verdadeiros criminosos.

Dessa missiva resulta a certeza da fuga de alguns dos soldados,

inclusive o forriel-mor, temerosos de serem punidos pela negligência

ou convictos de parceria no crime, por meio de peita ou suborno.

Alguns historiadores vão ao ponto de supor o próprio gover­

nador mandante do crime, pelo receio que lhe inspirava J?uclerc.

Mas que temor podia -tal prisioneiro causar, quando Castro Moraes

tinha ordem de o enviar, bem como a um frade carmelita francês,

para a Baia, como podemos ler em documentos do arquivo do Insti­

tuto Histórico? Outros escreveram que Duclerc tramava uma cons­

piração e fôra vítima do ódio popular! Ora, quando, no ano se­

guinte, Duguay-Trouin intimava Francisco de Castro a .entregar a

cidade, alegando o assassinato do compatriota, ele respondia que es­

tava pronto a punir severamente os delinquentes, caso fossem desco­

bertos. A primeira devassa tirada pelo ouvidor geral não deu resul­

tado. O governador esperava a nomeação do juiz de fora para en­

cetar. O Conselho Ultramarino foi de parecer ficasse todo esse ne­

gócio sujeito à jurisdição do de~mbargador sindicante Antonio da

Cunha Souto Mayor.

Por deliberação ainda do mesmo Conselho, de 11 de fevereiro de

1711 (códice 207 do arquivo do Instituto Histórico), aconselhava

este ao rei: se devia proceder com todo o rigor, dando a túdo o mundo

pública satisfação de tão terrivel atentado, que, em vista da parti­

cipação do governador, parecia ser este caso o mais grave que se

pode considerar e digno de todas as circunstâncias de que se executei

um exemplar castigo nos que cometeram esse delito, por se faltar

àquela fé, que se deve guardar com os prisioneiros, em se lhes con-
723 4
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servar a vida e evitar-s-e-Ihes todo o dano, pois se renderam debaixo

desse pacto, fazendo-se mais atroz esse insulto por ser feito na pes­

soa do cabo maior dos Franceses, monsieur Duc1erc.

Se Moraes fosse mandante do crime, quando, no ano seguinte,

todos se voltaram contra ele, como cão danado, dando-lhe até o ape­

lido de Vaca, teriam lançado em rosto tal atentado. Entretanto, dos

papéis existentes na Biblioteca Nacional e Arquivo Público nada

consta a respeito.

E' mais lícito supor que o crime de 18 de '111Ja1'ÇO foi devido a

alguma vingança ou desforço partiCular.

Sobre a cabeça de Moraes pesou por muito tempo injustamente

a maldição da posteridade pelo que fez em 1711.

Na pretendida conivência no ass.assinato de Duc1erc, a crítica

histórica o absolve por falta de provas. E' um enigma que nunc.a.

talvez, seja decifrado: quem o praticou?

(17 de março de 1903.)

P. R.

Mal haviam cessado, por ocasião da chegada da Família Real, o

estrondo dos canhões, o bimbalhar dos sinos, o fulgor das luminá­

rias, e já o povo desta cidade experimentava vexames pelo aumento

repentino da população dela.

Não faltavam, é verdade, gêneros alimenticios, nem estes subi­

ram de valor.

A carne verde conservou o antigo preço, a 25 réis a libra, e o

mais seguiu na mesma proporção.

Os aluguéis e os materiais subiram, todavia, bem como os

jornais: um oficial de pedreiro, que at~ então ganhava 200 réis por

dia, em pouco tempo vencia já um cruzado.

Os preços da mão de obra, como era de prever, foram tambem

gradativamente subindo. \
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Como é sabido, acompanharam a Família Real muitos fidalgos,

empregados públicos, a criadagem da rainha e dos príncipes e tam­

bem numerosa multidão de vadios e de sujeitos sem eira nem beira, os

quais embarcaram em busca de aventuras ou de melhor sorte.

Os primeiros f'Oram fartamente recompensados com pingues

subvenções; para os segundos houve aquí lugares especialmente cria­

dos, nos quais foram encartados muitos aventureiros, distribuidos

pelos corpos do Exército e Marinha, vencendo bons ordenados.

A criadagem tornou-se em demasia exigente, e são bem conhe­

cidas as façanhas dos chamados - toma lm·guras.

A dificuldade maior, porém, estava em encontrar pousadas para

acomodar tanta gente. Para a comitiva régia não eram suficientes a

antiga Casa dos Vice-Reis, ligada ao Convento do Carmo, a Cadeia

e as casas construidas por Joaquim José de Azevedo, na praia de

D. Manuel.

Muitos nobres e fidalgos foram residir no Convento de Sã-o

Bento, consistório da Igreja do Rosário, Hospício e J erusalem, na

antiga Casa da Opera, de Manuel Luiz, e em outros estabelecimentos

públicos.

Em breve, porém, foi posto em prática o antigo direito das apo­

sentadorias. O eminente publicista Hippolyto, no Carreio B,rasi­

liense, impresso em Londres, clamava contra tão execranda medida,

dizendo: "tenho de lamentar, que se adotasse ali o sistema antigo

das aposentadorias, um dos mais opressivos regulamentos do int0le­

ravel governo feudal; o que não pode deixar de fazer o novo governo

do Brasil odioso ao povo; porque, na verdade, apenas se pode sofrer

um ataque tão direto aos sagrados direitos de propriedade, qual é o

de mandar sair um homem para fora da sua casa, afim de acomodar

outro, que a ela não tem direito".

As aposentadorias eram ou ativas ou passivas: nas primeiras,

certas e determinadas pessoas gozavam do privilégio de tomar a

outrem a pousada para si. Tinham a graça das segundas outros indi-
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viduos, que podiam conservar suas casas e não ser delas despojados,

pelos que tinham a aposentadoria ativa.

Segundo Pereira e Sousa, havia em Portugal o cargo de aposen­

tador-mor, a cujo ofício pertencia, quando viajava o rei, partir

adiante e preparar aposentos para o' monarca e sua côrte. A esse

oficial cabia tambem a obrigação de decidir das questões com refe­

rência aos privilégios das aposentadorias. A ele foi dado o regimento

especial de 7 de setembro de 1590. Já em tempos do rei Affonso IV

exercia tão alto' posto Ruy Mendes Cerveira, alcaide-mor de Abran­

ches.

Por decreto de 19 de julho de 1800 foi concedida a jurisdição

de conceder aposentadorias aos corregedores do civel da Côrte e da

cidade, subrogados no lugar. de aposentador-mor. Felizmente, se­

gulldo lemos nos comentários das Ordena~ões, pelo emin'ente sr. Can­

dido Mendes, a lei de 25 de maio de 1821 aboliu para sempre pri­

vilégios tão odiosos, - medida liberal, que foi adotada in tótum na

lei brasileira, a 20 de outubro de 1823.

Pois foi isso que, como uma praga, caJU sobre as cabeças dos

miseros proprietários do Rio de Janeiro, os quais, naqueles tempos,

não tinham o, desafogo da imprensa, nem o patrocínio de certo pre­

sidente,. que, por dá eá aquela palha, mete, em nome da União, o be­

delho em tudo.

O medo subiu de ponto, quando foi nomeado para o cargo de

aposentador certo fidalgo de vida desregrada, conhecido por - mar

lueo!

Fez de seu ofício uma verdadeira inquisição de iniquidades, diz

abalisado escritor, chegando o seu pouco critério a conceder aoS

parentes de suas amantes aposentadorias para que eles agiotassem!

Livraram-se de tão triste sorte os proprietários que viviam em

casas modestas ou de mesquinha aparência. Quem, porém, era dono

de qualquer sobrado não se furtava ao vexame de ver seus prédios

tomados por qualquer fidalgo, gente do Paço, desembargador, 111i-
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litar empregado civil e até criado. Nem as casas da Misericórdia

escaparam; a Mesa por muitas vezes protestou, escudada nos privi­

légios que lhe eram inerentes. Qualquer desses sujeitos p.assava por

uma casa, e se esta lhe agradava, dirigia-se logo ao aposentador-mor.

No mesmo dia ou no seguinte lá vinha o infalivel meirinho e es­

crevia na port~, a giz, em letras garrafais, P. R. (príncipe regente),

as quaIs eram traduzidas pelos capadócios do tempo: ponha-se na

l'ua!

o legitimo dono era obrigado a despejar o próprio domicílio,

construido à sua custa ou herdado de seus antepassados. E ai do

que recalcitrasse; iria para a cadeia arrepender-se de sua desobe­

diência.

Houve coisas estupendas, filhas da legislação do tempo. Conta

o dr. Mello Moraes o seguinte: certo chefe de esquadra pôs apo­

sentadoria em uma casa da rua da Ajuda, pertencente a d. Anna

Justina, bordadeira de profissão. Essa senhora, prevalecendo-se, não

de seu direito de propriedade, que não era respeitado, mas da cir­

cunstância de trabalhar tambem para a Casa Real, recorreti a todós

os meios, chegando a queixar-se ao príncipe regente. Este mandou-a

para o ministro, que nada fez. D. Anna viu seus trastes e roupas

lançados à rua pelos beleguins. A pobre senhora, vendo-se assim ao

Deus dará, foi lançar-se aos pés do chefe de esquadra e pedir por

compaixão que lhe alugasse as lojas para ela habitar. O oficial de

Marinha anui:/, a este pedido, e então se viu a proprietária, para ter

onde morar) a, pagar aluguéis das lojas de Se1t plt édio, ao seu pró­

prio inquilino} de quem nada 'recebia!

Segundo ouvimos a pessoas contempbrâneas, proprietários houve

que, mandando construir casas, deixavam em ()SSo o exterior delas,

conservando até os andaimes, e vivial!! em aposentos de telha vã e

não rebocados. Só assim puderam escapar à sanha dos que gozavam

das aposentadorias ativas.
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Muitos toma largu1'Gs obtinham domicílios por meio do P. R.

e os aluga,vam a qu~m 'NUJis dava·

Alguns especuladores houve que, ao deixarem as casas, das

quais não tinham pago um vintem de aluguel, apresentavam conta

de fantásticas benfeitorias. Não tinham feito o menor conserto. O

proprietário, para evitar chicana, pagava sem protesto e recebia o

prédio em muito piores condições: tábuas arrancadas, vidros que­

brados, paredes sujas, telhas partidas.

Conta-se o caso de certo personagem que, quando tinha de acom­

panhar o príncipe a s.anta Cruz, fazia das portas caixões para con­

duzir roupas. Não eram só os prédios objeto do fatídico P. R.:

trastes, carruagens, objetos de luxo e até os escravos. Estes, quando

adoeciam, eram enviados para casa dos senhores, mas logo que se

pilhavam bons iam apresentar-se ao sr. conde, marquês ou duque,

que os retomavam ao seu serviço. Para os crioulos, sobretudo, era

isto muito agradavel, porque, além de viverem na pândega, usavam

das librés agaloadas de seus amos, que nada pagavam de salário.

Quem tinha seu moleque de estimação ou sua mucama com prendas,

escondia, com medo do P. R. !

Havia excesso de violência, luxo de .abuso e de reincidências

escandalosas. Houve senhor aposentado, que se apaixonou, diz ·0

dr. Macedo, tres ou quatro vezes consecutivas por diversas casas, e

para contentá-lo despediram-se tambem consecutivamente quatro fa­

mílias dos tetos sob os quais se abrigavam!

Em nossa mocidade ouvimos sobre aposentadorias o seguinte

fato, que mais tarde encontrámos narrado na obra do acima citado

dr. Macedo - Um passeio l)ela cidade do Rio de Janeiro: Era então

juiz de fora e interinamente aposentador o desembargador Agostinho

Petra de Bittencourt. Era um homem verdadeiramente original, mas

magistrado justo e severo. Andava ele já muito aborrecido com os

arranjos de aposentadorias e cansado dos abusos, em que, por obe­

diência, se via coagido a tomar parte. Um dia estava Petra a me-
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ditar nos sofrimentos do povo, quando lhe entrou pela sala um

fidalgo, que o visitava pela quarta vez. Na primeira' visita, esse

fidalgo tinha pedido a aposentadoria em uma boa casa, que designava;

na segunda, pedia nova aposentadoria em outra casa melhor; na ter­

ceira, vinha exigir mobília. E, não contente com tudo isso, apresen­

tava-se pela quarta vez, declarando que lhe convinha muito um ex­

celente criado ou, talvez, escravo, que servia a indivíduo que desig­

nou. O desembaragador, sem dar a mais simples resposta, fez chamar

sua senhora à sala e, apenas a viu chegar, disse-lhe:

- Apronte-se, sra. d. Joaquina, estamos em véspera de sepa­

rar-nos: este nobre fidalgo já me pediu casa, depois mais casa, depois

mobiJia, agora criado; amanhã, provavelmente, ha de querer que eu

lhe dê mulher, e, como não tenho outra senão a senhora e não tenho

remédio senão sem-lo, apwmte-seJ sra. d. Joaqui1wJ apronte-se!

O fidalgo saiu furioso, protestando vingar-se, e foi direito ao

príncipe regente queixar-se; mas Petra, interrogado pelo príncipe,

tais coisas disse, acrescenta o dr. Macedo, e tão claramente mani­

festou a verdade, que as v'iolências ceSSara1'/'L, e o sistema das aposen­

tadorias foi mais suaven'Lente executado.

Não pomos em dúvida a suavidade, mas o sistema odioso con-.
tinuou até muito depois. Segundo vimos em l.Ima relação nominal

de juizes de fora, vereadores e procuradores do antigo Senado da

Câmara desde 1791 a 1829, o desembargador Petra deixou o cargo

de juiz de fora em 1814, sendo substituido pelo dr. Luiz Joaquim

Duque Estrada Furtado de Mendonça.

O fato acima narrado pouca influência, parece, exerceu sobre a

lei das aposentadorias; porque o sinistro e assustador P. R. só em

1818 foi derrogado, quando o príncipe regente, já então d. João VI,

o extinguiu pelo decreto de 6 de fevereiro, do teor seguinte: "Que­

rendo dar ao !)OVO da Cidade do Rio de Janeiro hwma denwl'ltstraçãd:

da minha Real b8nevolenciaJ pela ocasião da minha coroação, nesta

cidade, Hei por bem que tqdos os seus habitantes fiquem gozando,
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de ora em diante, do privilégio de aposentadoria passiva, e aqueles

que tiverem servido ou servirem na Camara e mais cargos da Go­

vernal1ça da 'H'!·esma Cidade, ficarão gozando dos privilégios oonce­

didos pela Q·rdenação do Reino, livro 2°, t. 58, para os fidalgos e

seus, c.aseiros e lavradores. A Mesa do Desembargo do Paço o .tenha

assim entendido", etc.

Só assim puderam respirar os proprietários desta cidade.

Caso é para dizer - antes tarde do que nunca!

(24 de março de 1903.)

30 DE MARÇO DE 1862

Vinha de longe a idéia de levantar um monumento comemora­

tivo da Independência. Já em 6 de outubro de 1824 o redàtor do Des­

pertador COl1st·itucional apresentara o projeto e delineara o compe­

tente plano. O Senado da Câmara, então presidido por Lucio ~oares

Teixeira de Gouvêa, tomou a si a realização do intento, e incorpo­

rado foi em 13 de maio de 1825 ao Paço pedir a d. Pedro I a facul­

dade de poder dar o p1"il11,eiro passo pa:ra tão aHgusta e magnâninUli

e71~presa.

O monarca .aceitou de bom grado a lembrança e agradeceu.

Em reuniões posteriores ficou deliberado fosse erguida estátua

equestre ao imperador em local por este escolhido.

Por portaria de 6 de julho comunicava o ministro do Império

haver d. Pedro dado preferência à praça da Aclamação, no sítio

ocupado pelo palacete.

Reunida a Câmara em 11 de julho, nomeou para membros da

comissão encarregada de dar principio aos trabalhos os cidadãos José

da Silva Lisboa, Francisco Carneiro de Campos, frei Antonio de

Arrabida, Henrique José da Silva, José de Christo Moreira, Aure­

liano de Sousa e Oliveira, Francisco Cordeiro da Silva Torres, Do'

mingas Monteiro, Augusto Henrique Victorio Grandjean de Mou-

/
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tigny, João Baptista Debret, João Joaquim Alão. Francisco Ovide,

Pedro Alexandre Cavroé e Marcos Ferrez.

O monumento devia ser feito à custa de subscrição popular.

Até 5 de novembro só havia arrecadada a quantia de 27 :416 220.

Apesar do e1lt1/siasmo do tempo) do patriotis1 LO de todos e da

unanimidade da opinião nacional, gorou. a idéia, e nunca mais se

falou em estátua ou monumento.

Vieram, depois, os acontecimentos do 7 de abril, e quem de tal

se lembrasse passaria por adepto dos CaranUtrús.

Em 1838 o marquês de Paranaguá (Francisco Villela Barbosa),

e outros ilustre cidadãos procuraram, porém sem resultado, renovar

os projetos de 1825.

Em 1844 ainda José Clemente Pereira, fiado em Sua tenacidade,

reviveu, ,auxiliado por Manuel de Araujo Porto-Alegre, o intento de

levar a cabo a fábrica do monumento. Nada foi feito.

Ainda em 1852 o vereador dr. Domingos de Azevedo Coutinho

Duque Estrada, em 1854 o deputado João Antonio de Miranda, e

mais tarde o Instituto Histórico, auxiliado pela imprensa, advogaram

a idéia sempre malograda; - o entusiasmo pafriótioo, diz criterioso

escritor, dos propllgnadol'es de too grandioso projeto arrefeci'L

diante da indifermça ou desânimo de todos lIa realização da obra)

que julgavam dificil de ser emp,'eendida.

Finalmente em 7 de setembro de 1854, por iniciativa do ve­

reador Haddock Lobo, começou a ser realidade o que até então não

passara de projetos e desejos vãos. Da competente ata da Câmara

publicada nos jornais do tempo, consta tudo quanto se pa sou.

Foi adotada a idéia da subscrição popular, nomeada uma comissão

de nove membros, presidida por Euzebio de Queiroz, etc. Em 4 de

outubro dirigiu-se a Câmara ao Palácio de São Cristovão e apre­

sentou ao imperador a ata da sessão de 7 de setembro. O monarca

respondeu: "Agradeço à Câmara Municipal este testemunho de sua

respeitosa afeição".
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Não é nosso intento reproduzir aqui todas as peripécias havidas

com relação ao assunto. Elas estão escritas minucíosamente pelo ope­

roso dr. Moreira de Azevedo.

Entre os contribuintes deve figurar o nome do humilde escritor

destas notas, o qual, então ahmb do Colégio Vitório, concorreu com

cinco mil réis!

Adotado o projeto do estatuário Luiz Rochet, maiS ou menos

modificado, foi escolhido para inauguração do monumento o dia 12

de outubro de 1859; mas, não estando tudo pronto, ficou transfe­

rida a solenidade para o mesmo dia, em 1860, depois para 1861 e,

por fim, para 25 de março de 1862. Nesse dia choveu copiosamente,

sendo ainda a festa adiada para o domingo, 30 de março de 1862.

Não tentaremos reproduzir o que então houve: o grandioso

préstito em que figuravam,' além das diversas classes sociais, a for­

matura das tropas, a revista passada pelo imperador, as festas da Pe­

talógica, a luz elétrica do Ferreira da botica da rua da Assembléia,

os vivas e aclamações, as luminárias, as poesias recitadas e impressa5,

as representações por João Caetano do Cinna, de CorneiUe, traduzido

pelo dr. Antonio José de Araujo, cognominado o Dolorosa, poeta

exímio, ilustre matemático. Segundo dizem, sabia escrever sermões.

que eram pregados por alguem: - sempre a verdade da fábula da

gralha enfeitada com penas de pavão.

Enquanto ia pela cidade contentamento geral, passavam muitos

dos alunos do Internato do Colégio Pedro II nos dias consecutivos

à festa da inauguração, os momentos mais tristes da vida.

Para eles tinha cabimento o verso de Gonzaga:

A sorte deste 1",tundo é ""nal segura.

Foram seis dias de dúvidas e suplicios, contrastando com o en­

tusiasmo da festa, cantando de ouvido o Te-Deum de Sigismundo

N eukomm e os dois hinos da Independência. Segismundo estivera

no Rio de Janeiro e fôt:a apreciador do mérito do célebre! compo-
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sitor O padre José Mauricio Nunes Garcia, do qual foi intimo amigo.

Esse Te-Dewm (do discípulo querido de Haydn) e que ainda hoje,

depois de quarenta e um anos, somos capazes de cantar sem faltar

uma nota, foi, pela primeira vez, executado na inauguração da es­

tátua de Pedro I.

Segundo o programa, esta partitura devia ser executada, não só

pelos alunos do Conservatório, como pelos meninos de todos os colé­

gios da cidade. Ora, no Internato os alunos do Goiano eram divi­

didos em duas classes: os que sabiam alguma coisa e figuravam nas

festas de São Joaquim, e os que nunca passaram da A1,tinha!

Para não haver falta de quorU11t) foram os segundos obrigados

a cantar de ouvido para terem a honra de figurar no palanque da

inauguração. A princípio, .até meses antes da festança, começaram

os ensaios na sala chamada da Música. Depois, para melhor efeito,

o Goiano nos levava para chácara do Colégio, e junto ao rio Trapi­

cheiro, ao som de rabeca, nos fazia gargantear os ramos em latim

da composição sacra.

No número desses obscuros coristas figurava o atual chefe do

Estado. Era forte e distinto em tudo, menos em música, ginástica,

desenho e dal1sa. Os viciores colocavam-se por traz dos outros e,

de quando em vez, tirav.am a sua fumacinha. Para isso serviam os

pedacinhos de couro com massa fosfórica. Não havia luz nem ba­

rulho e não corriam os delinquentes o risco de serem pilhados, se­

questrados os cigarros e de irem, por tres dias,' para a prisão!

Mais tarde passaram os ensaios a ser feitos no páteo do Quar­

tel-General, na hoje praça da República.

Para ali vinham duas ou tres vezes por semana, em forma e

uniformizados: os maiores, de cartola, calça azul, colete branco e

casaca verde, de botões amarelos. Os capadócios do tempo chama­

vam-lhes - Lou~Ja-Deus. Os menores, de calça branca e colete tal1l­

bem branco, jaqueta verde, de botões amarelos e bonet com galão

de ouro, motivo por que eram conhecidos por guardas fiscais! Pos-



- 60-

tos em seus lugares os instrumentistas, eram os colegiais colocados

em redor de tU11a caranguejola, para a qual subia o maestro Fran­

cisco Manuel da Silva, armado de uma grande e grossa bengala, em

vez de batuta, para ser vista pelas massas corais, das quais era ele o

general.

Quando descobria uma falta (chamava ratada), ficava furioso,

e fazia repetir o trech0 duas, tres e quatro vezes. De uma feita, tão

entusiasmado ficou, que ia caindo da caranguejola, tendo antes par·

tido a batuta ou, melhor, a bengala.

O prato de resistência era o Sanctus, que no dia da festa devia

ser alternado com os tiros da artilharia, colocada no morro de Santo

Antonio, e da fuzilaria da tropa postada em parada na praça, rua

Visconde do Rio Branco, Campo e rua da Constituição.

Transferida a inauguração para o domingo seguinte, ralOU afio

nal o dia 30 de março. O tempo mostrava-se carrancudo, mas era

preciso realizar o que tantas vezes fôra adiado. Impertinente vento

já havia despedaçado as cortinas de setim listradas de verde e ama­

relo, que ocultavam a estátua de d. Pedro. A hora aprazada esta­

vam todos nos competentes lugares, chefiados pelo Goiano e pelo

. Nascimento.

O programa foi executado à risca, e o Te-Deum magistralmente

executado, como se todos fôssemos verdadeiros artistas ou vir.tuosi.

Não podemos descrever o que então se passou, quando aos olhos da

multidão apareceu a estátua! De repente, porém, tremencl.a carga

dágua vei esfriar o entusiasmo e pôr ponto final. Foi tU11a deban­

dada geral. Cada qual tratou de escapar do dilúvio, procurando auto­

maticamente o ninho paterno.

Ora, era ordem expressa: terminada a função, todos deviam

estar na estação das Maxambombas. Alguns poucos (que não tinham

familia aquí e só correspondentes), ousaram afrontar a tormenta e

chegaram ao Colégio às 10 horas da noite. A nossa residência, mo­

lhados como pinto, chegámos como verdadeiros carvoeiros. A gr.axa
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das botinas tinha passado para as calças que, de brancas, se torna­

ram pretas. Os obedientes foram recebidos na portaria do Colégio

pelo rigoroso frei José da Purificação Franco, o qual, com voz fa­

nhosa, disse-lhes: "Fizeram bem em vir, pois a chuva não duraria

eternamente. Os outros ficarão privados de saída em dois do­

mingos" !

No dia seguinte, nós e muitos dos nossos companheiros che­

gámos cabisbaixos à chácara da Segunda-feira (rua de São Francisco

Xavier), pensando que a tormenta nos serviria de excusa.

A nada atendeu frei José e repetiu a terrivel sentença.

Não havia apelação nem agravo. Que horror I ficar sem sair

quasi mn mês, depois de uU1ta alegria, de tanto entusiasmo e de tanta

dedicação! Era pesadelo horrivel, que nos atormentou durante seis

longos e sinistros dias I Todos começámos a ver tudo negro, maldis­

semos da estátua do imperador, dos patriarcas, do 7 de setembro,

dos caboclos, dos jacarés, capivaras et 1'eliquia. Tudo aquilo devia

ser destruido. Naqueles seis dias, cremos, não houve neste país mais

decididos jacobinos. Se tivéssemos um chefe, teriamos proclamado

então a República. Não comiamos, não dormíamos, nem poC!ían10s

brincar, tal era a nossa tristeza e indignação.

Chegou, enfim o sábado, e, à tarde, eram lidas as listas dos p1'i­

vados, feitas pela mão do própri? vice-reitor.

Mas, oh surpresa! nenhum dos nossos nomes estava; só ficaram

privados os culpados por faltas alheias às do dia 30 de março.

Foi um regabofe geral. Ninguem pregou olho nessa noite!

Nem os companheiros do Tu-adentes sentiram tão grande júbilo,

quando ouviram ler a comutação da sentença.

Mudámos todos.. todos, de opinião e virámos c.asaca.

Restituidos à liberdade, chorámos de alegria. Cresceu tanto

ante nós a figura de frei Purificação - superior a sua magnanimi­

dade à de Augusto ou de Carlos V - que, se pudéssemos, nesse

-sábado memoravel, te-Io-iamos eleito bispo, arcebispo, patriarca, pri­

maz do Brasil e até mesmo papa!
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Tarde - muito tempo depois - soubemos que a anistia fôra

devida à interferência do reitor, o dr. Almeida Rego, a cuja me·

mória devemos muita gratidão todas as vezes que passa o dia 30 de

março!

(30 de março de 1903.)

"BERNARDA" DE 3 DE ABRIL

(1832)

Foram tempestuosos os primeiros tempos que se seguiram à re·

volução de 7 de abril de 183l.

O povo dest.a cidade vivia desasso segado por motivo da agitação

dos ânimos, lutas políticas trav.adas e constantes desordens.

Sob qualquer pretex-to havia a voz de fecha-fecha} o comércio

ficava paralisado e as famílias buscavam nos arrabaldes abrigo con­

tra a falta de sossego e de ordem. Aos motins políticos davam os

contemporâneos o nome de 1'usgas ou bernardas.

Os vencedores da véspera, em breve, ficavam desunidos e for·

mavam dois partidos distintos.

Entendiam os exaltados que devia ser posto em prática, desde

logo, o governo do povo pelo povo. Os moderados, que, na frase de

Theophilo Ottoni, só à últi1na hora se decidira1n a apelar para o jU'izo

de Deus, puseram-se à frente do movimento, e procuraram fazer

parar o carro revolucionário. Desse partido saiu eleita a República

trina, e dele faziam parte os homens mais notáveis do tempo.

Pouco depois nasceu outro grupo, composto de descontentes, os

quais não aceitaram a abdicação do primeiro imperador e traba­

lhavam ardentemente pelo regresso do ex-monarca.

Estes últimos eram denominados Caral111/f,trús}' os segundos Chi·

'mangos} e os primeiros p(JJrroztpilhas ou Juruj1,tbas. Este apelido

provinha de um reforço, com que contavam os promotores do 3 de

abril composto de pescadores residentes do outro lado da baía. Esses



- 63-

sujeitos, com fama de valentões, e que deviam decidir da vitória,

foram os primeiros a dar às de Vitla Diogo} sendo a maioria deles

presa e severamente castig.ada. Dentre esses heróis conhecemos, ha

tempos, um certo José Joaquim Pedrosa, morador no beco dos Fer­

reiros, que, com minuciosidade nos contava as' peripécias do tempo.

Velho e alquebrado pela moléstia falava com entusiasmo de Miguel

de Frias e de todos os chefes dos exaltados, a começar por Cypriano

Barata.

Armado de toda a confiança da Regência, o ministro da J us­

tiça, padre Diogb Antonio Feijó, por enérgicas providências, havia

com felicidade jugulado todas as desordens ocorridas durante o resto

do ano de 1831. Por sua iniciativa fôr.a criado o corpo dos guardas

nacionais, o qual, em substituição das antigas milícias, secundava po­

derosamente o ministro em sufocar os motins.

Demais, os senhores da situação eram poderosamente secun­

dados pelo apoio moral de importante associação - a Sociedade De­

fensora da Liberdade e Independência Nacional, no seio da qual

eram discutidas todas as questões e a cujas deliberações se curvavam

o governo dos regentes e o próprio ministro da Justiça. Fundada em

10 de maio de 1831, com o fim de assegurar e dirigir a opinião pú­

blica, essa agremiação teve sua sede em uma casa da rua de São

Pedro, última a chegar ao Campo, e que tinha então o n. 406. Tem­

pos depois, os Cara1nUrÚS retrógrados ou corcundas fundaram o seu

clube no largo de São Francisco de Paula, no grande sobrado, em

cujo pavimento térreo funciona hoje a estação da Companhia de São

Cristóvão. Esse grêmio, chamado Sociedade Militar, foi mais tarde,

dissolvido após os acontecimentos de dezembro de 1833.

Entre os descontentes. segundo é fama, contavam-se os Ao­

dradas, melindrados por não terem sido escolhidos para os altos

cargos do Império. As cartas de Martim Francisco provam à evi­

dência a situação de seu espírito e a má vontade contra os adver­

sários acoimados de todos os defeitos, vícios e até crimes! Eram
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muitas vezes de expressões grosseiras, caluniosas e até indecentes.

Entre Evaristo e Antonio Carlos tornou-se a luta no jornalismo

ridicula e imprópria de cavalheiros que se presam.

Por toda parte pasquins insidiosos, versos inconvenientes, ver­

dadeiras pachuchadas, onde tudo era metido a ricliculo, como nos

jornalecos denominados Judas que, em nossos dias, apareciam em

sábadq da Aleluia. Nas folhas periódicas desse tempo inspirou-se

talvez'o infeliz redator de .o Corsár'io!

No seio do próprio Parlamento as COIsas não se passavam mais

cordialmente. As discussões eram acerbas e repletas de ódio. Havia

apartes dignos de figurar na antiga Convenção. Insultos grosseiros

eram trocados da tribuna, tão intensas eram as paixões politicas.

Contra Feijó dirigiam-se principalmente os golpes da"s adver­

sários, aos quais ele respondia no mesmo tom e até com insolência I

El'n época tão anormal não admira tivesse havido a sedição mi­

litar de julho de 1831; felizmente foram sufocados o motim popular,

conhecido por - Os Tiros no Teatro - e o levante da guarnição

da ilha das Cobras ..
Corria o ano de 1832, e desde janeiro circulavam pela cidade

boatos aterradores; dizia-se que os exaltados premeditavam novos

ataques contra a Regência, com o fim de derribá-la e implantar no

pais idéias ultra-liberais. Falava-se até em assassinatos e em repre­

sálias sanguinárias.

Não dormia Feijó, e nos círculos dos correligionários dizia estar

preparado para sustentar, com a mesma energia do ano anterior, a

ordem de coisas estabelecidas e a esmagar 'os perturbadores rusguei­

ros. Para isso contava com o apoio e disciplina da milicia cívica,

C'ompo,~a de patriotas adeptos do moderantismo, milicia que, desde a

sua criação, em 18 de agosto de 1831, tinha sido o sustentáculo das

instituições jur,adas.
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Para que os guardas nacionais prontamente se reunissem, bas­

tava soarem as matracas. Em poucos momentos todos estavam a

postos. Na noite de 2 de abril, os Juruj~tbas fizeram espalhar uma

proclamação impressa, em "nome do povo e tropa". Nela eram ar­

ticuladas queixas contra a Regência, que havia perdido a confiança

pública. Dizia que os ministros haviam por seu procedimento incor­

rido no desprezo geral; que a maioria da Câmara não cumpria o seu

dever, pois era toda composta de individuos coniventes; qu~ as ren­

das públicas iam em descalabro; que o Governo não tratava de de­

fender o pais, quando era certa a notícia da próxima vinda do ex­

imperador, au.xiliado por algumas das potências da Europa; que,

enfim, para dar remédio a tantos males, era preciso pôr por terra a

Regência e elevar a tão altos cargos os cidadãos Antonio Carlos Ri­

beiro de Andrada, João Pedro Maynard e Manuel de Carvalho Paes

de Andrade.

A Câmara seria dissolvida e, logo após, convocada uma Consti­

tuinte.

As providências, parece, fizeram diminuir o entusiasmo dos re­

volucionários. Ignorando o que se passava em terra, Miguel de Frias

e Vasconcellos e alguns outros militares detidos nas fortalezas de Vil­
legaignon e Santa Cruz sublevaram as guarnições e presos, apodera­

ram-se de uma peça de pequeno c~libre e desembarcaram na praia de

Botafogo. Frias representara saliente papel no ano anterior, e com

outros militares fôra preso pelos sucessos dos - Tiros do Teatro.

Em número de cerca de duzentos homens dirigiram-se os amo-,
tinados à cidade e fizeram parada no Campo de Santana, então cha-

mado Campo da Honra.

Assevera o dr. Macedo que, em caminho, fôra Frias avisado

que a conjuração abortara e convinha voltar. Não anuiu; - dado o

pr·imeiro passo} dizia, não podia nem devia retroceder. Perdido por

t"m, perdido por cem.

723
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o ministro Feijó ordenou fosse o Batalhão de Permanentes

bater os revoltosos. Segundo lemos nos Anais da Câmara, na sessão

de 30 de agosto de 1831, apresentara Feijó o projeto da criação desse

corpo, destinado a policiar a capital. Um corpo 1'egular bem escolhido,

dizia ele, e bem. pago é a q~tem os cidadãos podem confiar a segu­

rança de suas pessoas e de seus bens.

A infantaria de Permanentes, diz o dr. Moreira de Azevedo,

então composta de cento e tantos homens, comandada pelo major Luiz

Alves de Lima e Silva, tendo nas fileiras os capitães Elisiario Garcez

Araujo e Espinho, o tenente Jorge 'Castrioto e o ajudante Magano,

avançou pela rua dos Ciganos (hoje da Constituição); e a cavalaria,

sob o comando de Theobaldo '( Sapches Brandão) ou do capitão

Mello (Antonio Manuel de Mello) , como escrevem outros, contan­

do-se entre os oficiais o tenente Eduardo, que investiu de espada

desembainhada pela rua do Alecrim (hoje Hospicio). Ao entrar

na praça, deu a infantaria uma descarga e, calando baionetas, atacou

a ferro frio os revoltosos; estes dispararam a peça, mas, cercados pela

infantaria e cavalaria, fugiram em debandada, ocultando-se muitos nos

portões e casas que encontraram abertas, desaparecendo outros pela rua

do Areal; diversos foram presos e mais de noventa se renderam., .

No número dos prisioneiros ficou o nosso Pedroso, que "esmo­

receu, quando a coisa cheirou a chamusco. Quis correr, mas t;opeçoll

em uma pedra, que o fez cair. Depois de muitos anos, contava ele

as peripécias havidas, de acordo perfeitamente com o que dizem os

jornais do tempo. Seu nome figura na lista publicada em uma das

obras do dr. Mello Moraes.

Perdoado mais tarde, o antigo ] urujuba foi sempre liberal; mas

nunca mais quis meter-se em berruu'das ou rusgas.

Dos exaltados morreram dez, ficando muitos feridos; do Corpo

de Permanentes morreu uni.a praça e houve tres feridos. No dia se­

guinte era levado às catacumbas de São Francisco de Paula o sol­

dado Florentino José Lopes. Foi um enterro pomposo, ao qual con-
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correram, .além dos companheiros do falecido, muitas pessoas gradas

e altos funcionários públicos. Aos pais de Florentino foi concedida,

por decreto de 2S de abril, a pensão de 18$ mensais.

As duas fortalezas renderam-se com facilidade e capitularam.

Quanto ao destino de Miguel de Frias, refere o dr. Macedo:

vendo a causa perdida, montou a cavalo e, em disparada, fugiu pela

rua do Sabão, da Cidade Nova, sendo perseguido pelo major Lima

e Silva (mais tarde duque de Caxias). Para evitar o tiro, que lhe

queria dar um revoltoso, Lima caiu do cavalo, que prancheou. Frías

teve grande avanço e penetrou em uma casa da rua acima mencionada,

a qual foi indicada por alguns engrossadores. Aí penetrou o major de

Permanentes e deu busca em todos os aposentos. Havia um quarto,

cuja chave estava da parte de fora. Lima empurra a porta e dá

com Frias de pé. Finge que o não vê, fecha a porta e retira-se.

O dr. Moreira de Azevedo assim se exprime: perseguiu o

major Lima ao major Miguel de Frias, que se homisiou em uma

casa da rua do Areal, embarcando alguns dias depois para os Es­

tados Unidos. Pedroso, porém, referiu-nos que Lima, de propósito,

deixara Frias galopar a toda a brida, e que, de longe, lhe gritava:

,foge, Miguel, foge, Miguel!

Qualquer das duas versões serve para dar a medida da grandeza

de carater de Luiz Alves de Lima e Silva,'o qUPll não procurou com­

prometer o seu antigo companheiro e amigo de mocidade, que com

ele tinha contribuido para o bom exito do 7 de abril do ano ante­

rior.

Mais tarde Miguel de Frias voltou ao Brasil, onde prestou

imensos serviços à pátria, como militar, engenheiro, presidente da

Câmara Municipal, e mais que tudo à causa da educação popular:

foi um dos grandes beneméritos d.a Sociedade Amante da Instrução.,
Se Frias, em política, era exaltado, em coisas de amor não ~ra

homem de perder a tramonta1~a. O fato ocorrido e~ 1828 é verda­

deiro e nos foi contado por senhora respeitavel. Frias namorava e
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era correspondido por gentil morena, moradora à rua da Miseri·

córdia. Gostava ela de vê-lo passar para o Arsenal de Guerra, osten­

tando já as divisas de capitão. O pai da moça deu pela coisa e, como

não gostasse de militares, tratou de casar a jovem com um patricia.

No dia seguinte ao casamento, como era costume, vindo a familia

para a janela, depois do jantar, e a xecem-casada palestrava alegre­

mente com as primas. De repente assomou no canto da rua o namo­

rado preterido, vestido à paisana, todo de luto, luvas pretas e largo

fumo 'no chapéu.

Foi a única vinganç.a, que tomou da ingrata, vingança platônica

e de acordo com o romantis'l'no do tempo!

(7 de bril de 1903.)

CAIPORISMO

N o intuito de apoderar-se das colônias espanholas da América,

a Inglaterra armou poderosa armada, cujo comando foi confiado a

Jorge Anson, nome que mais tarde se tornou célebre nos fastos ma­

rítimos.

Ricardo 'Walter, capelão de um dos naViOS, escreveu minuciosa

relação de todos os acontecimentos ligados a esse empresa.

Calando particularidades qne não vêm a propósito, apenas men­

ciona'rell),os o Capítulo V, em que é descrita a arribada de Anton à

ilha de Santa Catarina, onde permaneceu por algum tempo. Nessas

páginas lemos sucinta descrição da topografia, usos e costumes dos

habitantes dessa parte do Brasil. Ai foram os navegantes perse­

guidos cruelmente pelos mosquitos! São impagáveis as noções histó­

ricas sobre o povoamento da ilha e a apreciação dos merecimentos

e carater do brigadeiro José da Silva Paes.

Sobre o descobrimento das minas, o tal capitão mete os pés pelas
\

mãos e comete verdadeiras heresias.

Seguindo a dertQta marcada, foi a esquadra inglesa por diversos

contratempos, tempestades, ventos contrários e moléstias da tripu-



69 -

lação, obrigada muitas vezes a suspender a V1agem. De todos os

navios o mais maltratado foi sem dúvida o Wager) tripulado por 150

homens.

Depois de partidos os mastros e sem leme, foi impelido, sepa­

rado dos outros navios, contra uma das ilhas desertas da costa da

Patagônia.

As circunstâncias e consequências desse terrivel naufrágio, a

narrativa do que aconteceu aos infelizes nautas, a terrivel situação,

faz assunto de outra obra publicada em inglês, sob o titulo de Suple­

mento, e traduzida em 1756 para o francês, baseada nas memórias

apresentadas por alguns oficiais que, ao cabo de multiplicadas des­

graças, conseguiram voltar à Inglaterra.

Na ilha, a que apartaram, obrevieram desinteligências entre o

comandante e eus ubordinados, chegando estes a depor e prender o

chefe Cheap.

Entendiam uns que se devia tomar a rota do Sul e outros a do

Norte. A maioria, sob a direção do imediato do Wager, dirigiu-se

para o lado do estreito de Magalhães e depois de meses de fadigas

e desgraças alcançou a costa do Rio-Grande. Na Patagônia foram

obrigados a abandonar oito companheiros. O resto da equipagem,

seguindo a direção do Norte e sob as ordens do comandante, alcançou,

depois de grandes peripécias, chegar ao Chile. E' impossivel resumir

aquí todos os incidentes, de que foram protagonistas esses dois

grupos de desgraçados, que, durante tanto tempo, tiveram de lutar

com os ventos e as ondas, e só deveram a salvação ao verdadeiro

acaso.

Sigamos, porém, os que tiveram a sorte de aportar às plagas

brasileiras, resumindo em poucas linhas muitas páginas do Suple­

mento supra mencionado.

Abandonando a ilha deserta em 13 de outubro de 1741 e nela

deixando os tripulantes, que os não quiseram acompanhar, os náu­

fragos do Wager, em número de 81, atirarat?-se aos azares da sorte,
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transferindo-se para uma grande barca e duas catraias, e levando

poucos víveres tirados do Wager. Bordejando sempre ao longo de

praias estéreis e evitando os rochedos e bancos de areia penetravam,

às vezes, em ancoradouros tranquilos, onde saltavam, ajudados pelos

índios, para fazer aguada e caçar. As moléstias e as intempéries

. faziam, quotidianamente, diminuir o número desses infelizes. Uns,

abatidos pelo desânimo e pelo desespero, recusavam prestar seus

serviços nas manobras necessárias; outros, de ânimo inquieto e tur­

bulento, estavam sempre prontos à revolta. De dia a dia, cresciam

os perigos, e a morte estava-lhes sempre diante dos olhos. Muitas

vezes a todas as calamidades juntavam-se os horrores da fome e da

sede, sempre que as correntes os afastavam da costa. Causa horror

a leitura de tantas infelicidades. Chegaram a comer cães; sabiam

tão bem, diz o cronista, como os melhores carneiros da Inglaterra.!

Afinal, em 28 de janeiro de 1742, avistaram a barra do Rio­

Grande. Aí foram bem tratados pelo governador, que exigiu cqn"

tassem, por miudo, todas as vicissitudes passadas. Deu-lhes víveres

e garantiu-lhes passagem no primeiro navio.

Era grande a curiosidade do povo, contemElando a pequena em­

barcação Speedwel, sobre a qual tinham escapado os Ingleses ao

furor das vagas. Dá o narrador notícia (fato digno de averiguação)

de uma revolta da soldadesca, por motivo de falta de pagamentos

de soldo.

Corria o fim de Março, e os nossos hóspedes resolveram-'>e a

partir, por terra, em direção ao Rio-de-Janeiro, quando houve notícia

de que quatro navios, partidos de Santa-Catarina, velejavam para o

Rio-Grande.

Depois de grandes dificuldades sobre o pagamento de passagens,

parte dos Ingleses, partiu, em 28 de março, em um navio mercante,

o bergantim SanfJa Catarina, o qual, em 8 de abril, ancorou em ~ã.o·

Sebastião.
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Finalmente, a 12' de abril de 1742, a pequena embarcaçao

fundeou no porto do Rio-de-Janeiro.

Aquí os.esperavam novas inquietações, devidas ao mau carater

e gênio atrabiliário do Bosseman (empregado subalterno de bordo,

espécie de contra-mestre encarregado do maçame), o qual já élnte­
I

riormente dera provas de sua petulância.

Aos recem-chegados deu o governador bom agasalho.

Havia, então, nesta cidade um médico holandês, que fala\Ta

perfeitamente o inglês. Foi escolhido para servir de consul aos imi­

grados e dar providências para melhorar a sorte deles. Desempe­

nhou-se bem dessa incumbência, aboletando.-se em cômoda habitação

e enviando-lhes móveis necessários. Não podia ser mais agradavel

a situação, pois gozavam do patrocínio do governador, que lhes re­

comendara vivessem em paz, evitando questões capazes de causar

sustos aos habitantes, que os recebiam com tanta hospitalidade.

Durante toda a travessia Bosseman comia na mesa dos mari­

nheiros. Ao chegarem ao Rio-de-Janeiro, os oficiais cometeram a

leviandade de levá-lo consigo para casa.

Desde então, o tal meliante tomou ares de verdadeiro coma..!1­

dante, dando mostras de atrevimento e de pedantismo. Di.as depois,

o consul ad-hoc foi com os oficiais à Pagadoria, para receber a parca

quantia, ,que o governador lhes havia concedido. Sendo necessário

passar recibo, o consul pediu ao cirurgião de bordo o fizesse. Foi

quanto bastou para Bosseman armar um grande sarilho, julgando­

se desautorado, e fazer com que o cirurgião amedrontado se cx­

cusasse, Nessa ocasião; declarou o consul que a intenção do gover­

nador era distinguir os oficiais dos simples ~arinheiros; os pri­

meiros teriam dez vintens, e os segundos seis. Isso foi suficiente

para o desordeiro contra-mestre insultar os companheiros de ~es­

graça, tratando-os de ladrões e piratas. Foi expulso da casa e obri­

gado a ir morar coiu os marinheiros.
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Aproveitando-se da ausência dos outros, e acompanhado de dois

capadócios seus amigos, Bosseman arrombou as portas da casa e

inutilizou os móveis. Os queixosos dirigem-se à Polícia, que pre1.de

um dos assaltantes e declara que segundo as leis do país, os acusados

não podiam ser presos sem que tambem o fossem os queixosos. Um

dos oficiais, Bulkeley, aceitou a condição e foi metido na cafua.

O governador, sabendo do ocorrido, mandou soltá-lo, conservando

na cadeia o turbulento East, autor principal do desacato.

De novo, volta Bosseman acompanhado de outros desordeiros

e procura atacar os oficiais, 'que apelam para o consul. Este acode

ao chamado, lastimando que pessoas filhas da mesma terra, cama­

radas desde tanto tempo, estivessem em país estranho dando tão

triste cópia de si, e fazendo sentir que isso só serviria para atrair o

ódio e desprezo dos Brasileiros. Bosseman não se deu por vencido

e continuou com as antigas provocações. Para obstar a tantos in­

convenientes o consul fez lIIludar os oficiais em número de sete para

I?elluena meia légua fora da cidade. Nem aí ficaram tranquilos: no

dia seguinte veio Bosseman pedir satisfações por causa dessa rep~:l­

tina mudança, servindo-se do auxílio de dois arruac~iros conhecidos.

Conquanto, diz o narrador, não fôssemos pessoas capazes de suportar

desaforos, éramos obrigados a fazer vista gorda por estarmos em

um país, onde há grande quantidade de facínoras, que se alugam por

baixo preço, et RIO-DE-JANEIRO était la v-ille du monde o~, l'on assas­

sine les gens à meill{!ur marché.

Que não diria o Inglês, se ressuscitasse e por aquí passasse, de

novo, neste ano da graça de 1903!

Na noite seguinte tres embuçados bateram à porta, ameaçando

que as poriam dentro e expulsariam os oficiais.

Não tendo meios -de resistência fugiram para o mato, onde

passaram o resto da noite. Ao amanhecer queixaram-se ao consul,

que os transferiu para nova casa do meio da povoação, dando aos vi·

zinhos informações sobre o procedimento de Bosseman, e reco·
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mendando-lhes apoio em favor dos Ingleses. Dias depois o próprio

consul chamou-os, dizendo saber de fonte limpa, que a vida de tres

oficiais corria perigo em virtude das maquinações do irrequieto

Bosseman. Ia dar providências para os embarcar em um navio

prestes a partir para Lisboa, tocando na Baía. O capitão aceitou a

incumbência com a condição de que os viajantes obteriam passa­

porte do governador e pagariam a passagem com o trabalho das ma­

nobras. A partida foi fixada para o dia 20 de maio de 1742. Ao

subir a escada de bordo os nossos caiporas encontraram um senhor

espanhol, o qual declarou (apesar de simples passageiro): de modo

algum viajaria em companhia de Ingleses inimigos do rei de

Espanha.
I

O capitão meteu-se no navio, e o tal exigente não disse maIS

palavra. Durante a viagem os Ingleses trataram de amansá-lo, nar­

rando suas tristes aventuras. O Espanhol chorou, e daí em diante

tornou-se o melhor amigo dos expatriados, fazendo justos elogios

ao carater e bravura dos filhos da Grã-Bretanha e dando-lhes boas

petisqueiras e excelentes vinhos. Chegados à Baía, o vice-rei :ratou­

os mal e não lhes deu vintem. Foi su,rdo a todos os pedidos, apesar

dos bons ofícios do capitão do navio. Tiveram de trabalhar para

comer, fazendo-o durante algum tempo uma só vez por dia.

Segue no livro, que temos à vista, a, descrição da Baía, de seus

edifícios, usos e costum~s dos habitantes, das redes e cadeirinhas, da

triste sorte dos escravos, dos gêneros, maxime do peixe e da pesca

da baleia, da cultura do tabaco e da praga das formigas.

Depois de quatro meses de permanência na então capital do

Brasil, sem sOcorro algum da parte dos habitantes que pareciam esfãr

de acordo com o seu vice-rei para os fazer morrer de fome, partiram

os náufragos do Wager em direção a Lisboa em 11 de setembro,

tendo na viagem de sofrer outra vez temporais e ventos contrários.

Quasi foram a pique nas proximidades das costas portuguesas.'
Passando por alto minúcias, e para terminar, di~emos que os

noss h .. .
os erOls chegaram afinal a seu país natal em 10 de setembro
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de 1743. Só após quinze dias conseguiram desembarcar, aguardando

ordens do Almirantado. Depois de abraçar família e amigos diri­

giram-se a Londres para dar conta do acontecido.

Acharam os do Almirantado prevenidos pelas más informações

dadas pelo sr. Beans, que os tinha antecedido. Apresentados os

papéis e relações, foi decidido que nenhum dos recem-chegados,

atento o procedimento havido com o comandante, receberia os soldos

e não seria 'J'nais empregado no seruiço di! Stro 'J'najestade /

Esta rigorosa sentença, termina o autor do Sttplemento) depois

de' tantas calamidades sofridas, foi efeito da opinião que nutre todo

o governo: faltas de subordinação nunca devem ser perdoadas, e

qualquer que seja o abuso que se faç,a da autoridade, ~unca ba razão

para se sacudir o seu jugo.

(14 de abril de 1903.)

SERVA DE DEUS

Entre os muitos nobres e fidalgos, que acompanharam a Fa­

mília Real, chegou em 1808 ao Rio de Janeiro Antonio Maximo de

Almeida Portugal Soares Alarcão Mello Castro Athaide Eça Mas­
carenhas Silva e Lencastro, 3° marquês' de Lavradio, 6° conde de

Avintes, estribeiro-mor da princesa d. Maria Benedicta, e filho do

antigo vice-rei do Brasil, ao qual prestou bons serviços e foi, na frase
de Pizarro, constante na piedade.

Nem as leis o fizeram rigoroso, nem a espada foi sanguinolenta;

sabiamente unia o poder com a ternura e a justiça com a humanidade.

De seu consórcio com d. Anna Telles, 411 filha dos segundos

marqueses de Penalva, teve d. Antonio Maximo vários filhos, e

entre esses d. Antonio de Almeida, que por morte de seu innâo

d. Luiz, em Ioda março de 1812, foi o So marquês de Lavradio.

Nasceu o neto do antecessor de Luiz de Vasconcellos em 11

de fevereiro de 1794 e casou em 13 de fevereiro de 1814, com sua
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prima d. Mafia Rosa de Meneses, 5" filha dos primeiros marqueses

de Vallada.

Desse enlace resultaram tres filhas: d. Eugenia, d. Francisca,

falecida em Roma em 29 de julho de 1837; e a primogênita d. Anua,

que viu a luz na cidade do Rio-de-Janeiro, em 23 de abril de 1815, e

foi batizada na paróquia de Sâo-José.

Essa circunstância e o fato de ter sido um dos avoengos de

d. Anna à governador Luiz de Almeida, um dos benfeitores da Ir­

mandade do santo patriarca, e juiz em 1655, despertou a nossa

atenção.

Sabíamos vagamente haver a herdeira dos Lavradios renun­

ciado às grandezas do mundo e ter falecido freira.

Por feliz acaso, entre os livros doados ao Instituto Histórico

pelo imperador encontrámo, ha tempos, um volume de 42 páginas.

publicado em Roma, no ano de 1840, com o titulo: Lettera d'un

pastore d'Arcadia - Indirizzata alle 'dol1zelle flwm,inense in cui s1

cOlltengono le circ'osta1'lze che aaompagnarono la edifi.cante vita e

morte delta giovÍ1~e porloghese d. Anna di Gesú Maria Luizla Fran­

cesca Saveria d'Assissi de Almeida, etc.

Essa biografia, cremos, foi desconhecida de todos quantos têm

escrito sobre Brasileiros ilustres, nascidos nos tempos coloniais;

nem Joaquim Norberto, nem o dr. Joaquim Manuel de Macedo fazem

menção de d. Anna de Jesus, cujo retrato acompanha a citada obra.

Julgamos, todavia, que o PastoI' d'Arcadia perdeu o tempo es­

crevendo em idioma pouco estudado, em 1840, pelos nossos patrícios

Não somos muito versados na língua de Dante, mas, aprovei·

tando as lições do velho De-Sinnoni, tentaremos dar nestas not~,

apontamentos sobre a vida <;ia bisneta do vice-rei, que no Brasil po­

derosamente secundou a política do marquês de Pombal.

Tal é a convicção do autor sobre as virtudes e merecimentos de

d. Anna de Jesús, que ele a compara a S'anta Rosa de Lima e con-
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vida os Fluminenses a invocá-la, com fervor, nas necessidades espi­

rituais, como m~delo de paciência, piedade e resignação.

Ao aleitamento mercenário feito por diversas amas atribue o

biógrafo o começo dos padecimentos, que desde os primeiro:; anos

afligiram a menina Anna de Jesús, os quais se incrementaram du­

rante a longa travessia do Rio-de-Janeiro a Lisboa.

Pela resolução de d. João VI de deixar em 1821 o Brasil, ti­

veram os progenitores da nossa patrícia de acompanhar a Família

Real, chegando à antiga sede da Monarquia em 10 de julho.

Aí recebeu a primeira· comunhão, tendo por dir-etor espiritual

o padre Luiz Manuel Pereira Franco, da Congregação da Missão,

sendo mais tarde substituido pelo padre José Antonio de Magalhães,

pertencente ao mesmo instituto.

Por ocasião da morte de sua avó materna deu tais provas de

fortaleza de ânimo, que todas as pessoas da família se admiravam

de tal proceder em tão verdes anos.

Vindo a Lisboa certos missionários a pregar a necessidade da

penitência, tal foi a impressão causada no espírito da descendente

dos Lavradios, pelas palavras de um desses sacerdotes, que ela desde

logo resolveu dedicar-se à vida religiosa e encerrar-se na solidão do
claustro.

Nomeado o marquês para uma missão a Roma, em 1823, acom­

panhou-a a filha, que teve como confessor o padre Micheloni, o qual

conhecia perfeitamente a língua portuguesa.

Pouco depois, seguindo o exemplo da marquesa, sua mãe, a

nossa jovem tomou para guia o padre José Ferrari, da Companhia
de Jesús.

Nesse ponto o biógrafo fez algumas considerações sobre os ser­

viços prestados ao Brasil pelos primeiros missionários discípulos de
Santo-Ignacio-de-Loyola.

Calando minúcias sobre muitas provas de inocência e ingenui­

dade e da extrema devoção de d. Anna, com as quais o narrador
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enche muitas páginas da sua carta às jovens fltllminenses, vamos, em

1833, enco~trar d. Anna na cidade de Gênova, sob a direção ainda

de um Jesuita, o padre Benetello.

Em fevereiro de 1835 volta de novo a Roma, sempre com o Jn­

tento de recolher-se a um convento. Com permissão paterna entrou,

como noviça, na Casa das Senhoras do Santíssimo Coração de Jesús,

sujeitando-se a todos os rigores da disciplina.

Daí foi para o Mosteiro de Santa-Rufina, ,donde sam para a

casa da família, por ter sido atacada de violenta febre inflamatória)

da qual se originou a demorada enfermidade que foi, por fim, causa

de sua morte.

Ainda que longe da vida conventual, não diminuiram no espíflto

da ex-fidalga as práticas devotas e, mais que nunca, dedicou-se à

vida contemplativa, crescendo sempre na piedade, na virtude e no

amor dos pobres.

Em 1837 regressou a Santa-Rufina com o intuito de tomar o

hábito, sendo disso ainda demovida, por ter sido presa de intensa

hemoptise.

Nesse tempo faleceu a irmã, d. Francisca, e d. Anna de Jesú~,

a conselho dos médicos, voltou à casa, para recuperar forças e poder

suportkr as últimas provas ao noviciado.

Em maio de 1838 levaram-na seus pais a r~spirar os bons ~res

de Loreto e mais tarde de Fano, submetendo-a ao tratamento do

professor Teoli. Percorreu as cidades de Bolonha, Modena, Parma,

Placencia, recebendo de pessoas de todas as classes aí residentes

muitas provas de respeito e consideração, em virtude de seus mereci­

mentos e vida verdadeiramente de santa.

Nesse ponto da narrativa, o pastor d'Arcadia dá a entender

que viveu no Brasil algum tempo, e que se não encontravam já os

membros da Companhia de J esús; contudo viu os monumentos. que

certificam no pr·esente e no futuro quanto foram fortes e magnâ­

nimos os home~s ilustres, que dela fizeram parte.
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Ao entrar o ano de 1839, agravaram-se os sintomas da maléstia,

e abriram-lhe no braço um fontículo.

Partiu de Roma e esteve em Fermo, Baccano, Loreto, Ancona

e Ascoli, sem encontrar melhoras para o triste estado de saude.

De regresso a Roma, patentearam-se-lhe com grande intensi­

dade os sintomas de tuberculose pulmonar, apesar dos cuidados do

célebre 'professor Dr. Tavani.

Passaremos por alto a descrição dos sofrimentos da ilustre en­

ferma, sUport~dos com toda.a paciência evangélica, e dos meios te·

rapêuticos postos em prática para conjurar o terrivel mal.

Recebidos os sacramentos da Igreja e sempre consolada por

virtuosos 'sacerdotes, faleceu d. Anna de Jesús, em 27 de maio de

1840, sendo sepultada nas catacumbas 'de Santa Maria in Via Lata.

Da edificante vida da virtuosa Brasileira dão testemunho as

cartas de condolência. dirigidas aos marqueses de Lavradio por tod'JS

quantos de perto conheceram a ilustre finada.

Entre elas vêm no fim da obra, por e>..1:enso, as 'dos padres

d. Egidio Ciriegi, Pedro Rossini, Mariano Vigitello, Genaro de

Cesare, Antonio Bresciani e José Antonio de Magalhães.

Há na existência de d. Anna de Jesús pontos de contacto com

a vida de outra compatriota nossa, Jacintha de São-José, nascida em

1715, a verdadeira fundadora do Convento de Santa-Teresa desta. ,
cidade, protegida poderosamente pelo conde de Bobadela, e que não

conseguiu professar devido aos muitos obstáculos que de toda ?arto

surgiram. Terrivel enfermidade não permitiu tambem à descen­

dente dos Avintes a realização de seus mais ardentes desejos. ,

Ambas, porém, deram de si provas de grande abnegação, pa­

ciência e dons de maior quilate: seus nomes devem ser queridos e

venerados, porque passaram pela vida amando a Deus e exercendo

a sublime virtude da Caridade.

(20 de abril de 1903.)
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D. JOSE' CAETANO

Eram dias de grande alvoroço os da chegada dos bispos e os da

sua entrada pública, na cidade.

Gozavam eles, além do que estava marcado no ritual, as honras

principescas, estatuidas por leis do poder civil. Tinham os mesmos

privilégios concedidos aos capitães-generais e governadores. Estes

lhes deviam dar o tratamento de - ilustríssimo. Pela carta régia

de junho de 1824, era ordenado repicassem os sinos. de todas as

igrej~ por onde passasse o prelado; ajoelhando-se todas as pes;;oas

com quem se encontrar, até que ele de todo passe. Em todos os

atos públicos, particulares e até na casa do próprio bispo, tinha ele

precedência sobre os governadores e ainda mesmo sobre os vice-reis'

do Brasil, que sem exceção, diz J. Francisco Lisboa, deviam guardar­

lhe todo o respeito e reverência devidos à sua grande dignidade,

dando-lhe em todas as ocasiões a direita e ° melhor lugar, ~ndo

recebê-lo e despedí-Io à porta da rua, deixando-o entrar primeiro,

pedindo-lhe hora, quando o forem visitar, esperando-o quando for

obispo o visitante, e parando, finalmente, na rua, quando o encon­

trarem até que ele de todo passe.

Tanto prestígio e tantas considerações tributadas explicam a

ansiedade com que era aquí esperado, em 1808, o sucessor de d. José

Joaquim Justiniano Mascarenhas Castelo Branco.

Obtivera a mitra fluminense, em 4 de novembro de 1805, o

padre José Caetano da Silva Coutinho, bacharel em Cânones e na­

tural da vila das Caldas da Rainha.

Confirmada a eleição pelo papa Pio VII, foi sagrado o ilustre

sacerdote em 15 de março de 1807, na igreja de São-Domingos, em
Lisboa. .

Havia subido de ponto a curiosidade pública, quando ao che~r

a Família Real foi sabido não a ter acompanhado o novo prelado.
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Q:>rriam animados os festejos pel~ aniversário natalício da

princesa d. Carlota Joaquina (25 de abril de 1808), quando, à noite,

entrou no nosso porto pequeno navio, conduzindo d. José Caetano.

Tal vinda repentina, e não esperada, foi motivo de alegria geral.

Soube-se então que d. José havia ficado em Lisboa, por lhe não ser

possivel encontrar lugar em alguma das embarcações de que se com­

punha a esquadra real, não obstante as diligências feitas para poder

acompanhar a régia comitiva.
•

Apesar das vigilâncias e cautelas dos denominados protetores

da nação po.rtuguesa, diz o· padre Luiz Gonçalves dos Santos. com

dificuldade achou meios de subtrair-se dos Franceses, e em uma

.embarcaçãá despachada em Lisboa para um porto suposto, procurou

o Rio-de-Janeiro.

Imediatamente, ao saltar, foi cumprimentar o príncipe regente

e dirigiu-se para a Conceição, onde, nos dias seguintes, recebeu as

saudação da côrte, clero e pessoas de distinção.

Em 28 de abril tomou posse do bispado por seu procurador, o

cônego cura da Sé, Antonio Rodrigues de Miranda.

Em 13 de maio, dia dos anos do príncipe d. João, fez a entrada

pública e solene. Pondo de parte mÍnúcias sobre tais ceremônias,

facilmente encontradas na obra do citado padre Luiz Gonçalves, se­

guiremos o resumo feito pelo dr. Moreira de Azevedo. As 4 horas

da tarde saiu de seu palácio o bispo e dirigiu-se à igreja de Santa·

Rita, onde o esperavam o cabido e o clero, ordens terceiras, confra­

rias e irmandades. Revestido das vestes pontificais, colocou-se de·

baixo do pálio, que era levado pelo Senado da Câmara. Posto a

caIQ...inho o numeroso préstito, seguiu pelas ruas dos Pescadores e

Direita, chegou em frente ao Paço, cujas janelas ricamente ornadas

de colchas de seda eram ocupadas por toda a Família Real, fidal·

guia e altos funcionários.

Dando et;tão o prelado um passo fora do pálio, cumprimedou

as pessoas reais, lançando-lhes a bênção apostólica. Continuando o
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cortejo o seu trânsito seguiu pelas ruas da Cadeia e da Quitanda, su­

bindo pela do Rosário até a Sé, então estabelecida na igreja dos

pretos. Ao e~trar d. José Caetano no templo, viu com agradavel sur­

presa em uma tribuna o príncipe regente, que tinha vindo assistir à

posse, em companhia de seus filhos.

Na noite desse dia e nas duas seguintes houve iluminação em

todas as igrejas e conventos e em grande número de casas par­

ticulares.

Seria longo enumerar os serviços prestados à Diocese pelo emi­

nente sacerdote, cuja cultura de espírito foi reconhecida dos con­

temporâneos. Versado nas letras sagradas e profanas era profundo

matemático e protetor de moços estudiosos e aproveitáveis.

Pela carta régia de 3 de jWlho de 1808, foi nomeado capelão

da Casa-Real, cargo que e-'<erceu com toda a distinção até sua

morte. Sumam~nte respeitado pelo príncipe regente d. João, era ?or

este ouvido com todo o respeito em matérias eclesiásticas.

Resolvida a mudança da Catedral para a antiga igreja dos Car­

melitas, foi ainda d. José Caetano, quem, de corda com o núncio

Caleppi, se encarregou de satisfazer os bons desejos do príncipe.

Tal as unto foi mais tarde decidido pelo pontífice, e foi dado ao nosso

prelado cumprir a duas bulhas: Studilllm pdternwm affectusJ de 14

de junho de 1826, e a Ecclesia qUM divini cuJt1tS splendore, sobre a

transladação da Catedral do Rio-de-Janeiro e eu estabelecimento

perpétuo na antiga igreja do Carmo, e a confirmação e união per­

pétua da Imperial Capela com a mesma Catedral. Tudo isso está

bem desenvolvido em opúsculo firmado em 1892, pelo bispo d. José

de Sousa Barros - ReclMnação ao e:t"1IfLO. sr. vice-presidente da Re­

pública, sobre o antigo Convento do Carmo.

No Palácio da Conceição, bem como na capela junta, fez d. José

Caetano obras importantíssimas, dando ao edifício melhor aspecto.

Homem de bem, cavalheiro de fino trato, sumamente indepen­

dente, era, todavia, sempre bondoso, mas enérgico quando as ur-
m 6
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cunstâncias eXIgtam. No tempo do 10 imperador deixou de fre­

quentar o Paço, por ter sido desrespeitado por grosseiro fidalgote.

Convidado em 1825 pelo ministro Clemente Ferreira França. a, t:a

qualidade de capelão-mor, comparecer nos dias de gala, respondeu­

lhe por ofício de 3 de dezembro. A resposta de d. José foi publi­

cada pelo Dr. Mello Moraes, no Brasil Histódco. E' documento

digno' de ser lido.

Com verdadeiro zelo de pastor percorreu a vasta zona de seu

bispado, criando paróquias e freguesias, cuja relação detalhada po­

demos encontrar na obra de monsenhor Pizarro. De suas visitas

escreveu apontamentos, que, inéditos, se devem conservar no arquivo

da Conceição. Neles denota, segundo nos informa ilustre sacerdote,

prática do mundo, profundo conhecimento do coração humano, 2du­

bado tudo com anedotas narradas com chiste e delicadeza.

Depois de haver sustentado o báculo por espaço de vinte e cinco

anos, faleceu em 27 de janeiro de 1833.

O governo, ao ter conhecimento desse triste fato, mandou postar

junto do palácio uma guarda de honra. As fortalezas e navios de

guerra salvaram, como era de estilo.

Foi o cadaver embalsamado pelo Dr. Meirelles e exposto à visita

do povo, na tarde de 28. Executadas as ceremânias religiosas, teve

lugar no dia 30 o funeral, ao qual assistiram a Regência, o Corpo

Diplomático, todo o clero regular e secular, funcionários civís e altas

patentes militares.

Ocupavam a ladeira da Conceição dois batalhões da Guarda Na­

cional e, no largo de Santa-Rita estava postado um parque de artilha­

ria, que deu as descargas da ordenança. As peripécias dessas

pompas fúnebres foram-nos fielmente narradas por um cidadão, an­

tigo guarda nacional do 30 batalhão (da Candelaria).

Nunca sentí, dizia ele, tanto calor em minha vida como na noite

em que tive de fazer sentinela junto à eça do bispo.

Por vezes quasi perdí os sentidos, e dei graças a Deus, quando
fui rendido.
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Nascido em Portugal, foi sempre o ilustre morto brasileiro de

coração. Aderiu francamente à Independência do Brasil.

Eleito membro da Constituinte presidiu-a por algumas vezes,

dando sempre mostras de muito critério e imparcialidade, como po­

demos ler nos dois volumes dos Anais dessa nossa primeira As­

sembléia.

Escolhido senador pela Província de São-Paulo, foi eleito pre­

sidente do Senado e ocupou tão importante cargo de 1827 a 183l.

O retrato de d. José Caetano figura nas grandes telas, pintadas por

Debret, em ponto pequeno reproduzidas na obra deste - Viagem

pitoresca ao Brasil - e na galeria dos bispos, existente no Palácio

da Conceição.

Apesar de sua dedicação à causa do Brasil, não era, todavia, o

bispo d. José Caetano bem visto pelo então ministro José Bonifacio

de Andrada e Silva. Por que? Por motivos de uma pilhéria ou vin­

gança de mau gosto. O general Luiz Pereira da ~obrega de Sousa

Coutinho pediu ao bispo licença franca para que a famüia pude~se

ir ao Convento d'Ajuda e alí passar alguns dias com uma religiosa

sua parente. Ora, a abadessa havia pedido a d. José o favor de negar

tais licenças perturbadoras da ordem e disciplina conventuais.

Não querendo o prelado comprometer a abadessa e não dese­

jando dar ao general os verdadeiros motivos, demorava, de propósito,

a resposta. Era hábito antigo do bispo reunir em sua residência os

homens notáveis do tempo, os quais em agradave1 palestra entravam

pela noite adiante. Dessas sessões faziam, quasi sempre, parte o

insigne José Mauricio Nunes Garcia, o cônego Januario e muitos

outros sacerdotes e pessoas de consideração. Para vingar-se de

d, José, o general Nobrega, então amigo de José Bonifacio, comu­

nicou-lhe que tais reuniões tinham fim político e nelas eram 'dis­

cutidos assuntos hostís à causa do Brasil e sobretudo contra a In­

dependência.
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Pela Polícia, e por ordem de José Bonifacio, foi vigiado o Pa­

fácio da Conceição e suas imediações. Desse fato foi sabedor o bispo,

que qesde então, até sua morte, não permitiu mais reuniões em sua

casa, mandando logo, ao entardecer, fechar as portas e janelas.

Grande obséquios deveu ao bispo o eminente artista e literato

Manuel de Araujo Porto-Alegre. Conversando um dia o futuro

barão de Santo-Angelo com o capitão-mor José Joaquim da Rocha

sobre as desconfianças de José Bonifacio, Rocha contou o ocorrido

por lhe haver narrado o próprio Nobrega, o qual ajuntara, que o

fizera por caçoada e para privar o bispo de suas visitas.

José Bonifacio e d. José Caetan9 morreram inimizados e talvez

sem saberem da origem de semelhante denúncia. Encontramos a

notícia desses fatos na Revista do Instituto Histórico e Geográfico

B-rasileiro, tomo XIX, pág. 358.

Como é sabido, tempos depois e por ocasião dos sucessos do

dia 30 de outubro de 1822, foi Nobrega perseguido como demagogo

p.elo próprio José Bonifacio e figurou no processo conhecido por

Bonifácia, ao lado de Joaquim Gonçalves Lédo, Januario da Cunha

Barbosa, José Clemente Pereira e outros.

Por sua vez, depois da dissolução da Constituinte, foi Bonifacio

expatriado e mais tarde tambem perseguido pelos moderados, como

chef~ dos Caramurús, depois do dia 17 de abril de 1832, destituido

da tutoria do 2° imperador, preso e levado ante o Tribunal do Juri.

Sem as tribulações da Política o solitário da Conceição viveu

feliz, cercado sempre do. respeito de todos e apesar de atrozes so­

frimentos morreu com a resignação de um justo.

(27 de abril de 1903.)

MÃE DOS HOMENS

Encravada e como escondida em quarteirão comercial desta cio

dade, existe pequena e elegante igreja, em cujo frontão está inscrito

o lemma Stella tnJ.atutina.
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Dedicada à Senhora, sob a invocação Mãe dos Homens, é esta,
padroeira, com pompa, anualmente festejada no primeiro domingo

do mez de maio, graças ao zelo e devoção da ,veneravel Irmandade.

E' o santuário em seu interior de forma otogonal com dois

lindos altares' e' capela-mar, ornados de TÍca obra de talha. Possue

a igreja ricas alfaias, paramentos e jóias de muito valor.

Alí se' admiraJID, tarnbem, algumas boas pinturas devidas ao ar­

tista brasileiro Joaquim Lopes de Barros Cabral.

Está o templo situado na atual rua da Alfândega, um pO:Jco

acima do canto, antigamente - da QuiDanda dos Pretos} da Q1tita~da

do Mar'isco} do Capttão Alexandre de Castro} e mais tarde de Pero

Donvingues.

Aquela rua, - antigo caminho de Q,p,pueruçú} - teve os nomes

de Diogo de Brito, do Governador, Quitanda do Mariscá, travessa

da Alfândega, Mãe dos Homens até â da Vala, dos Ferradores até

à da Conceição, de Santa-Iprugenia até à travessa de São-Domingos,,
de São-Gonçalo Garcia até o Campo e tarnbem do Oratório de Pedra

(ainda existente) e que pertenceu a um certo Barbosinha.

Segundo lemos algures em antiga escritura, existiu em tempos

idos nas vizinhanças da quitp:nda tun oratório com a imagem da Mãe

dos Homens. Como era de uso, uma lâmpada alumiava o nicho du­

rante a noite, e em certos dias os devotos do lugar, prostrados ant~

a Senhora, entoavam o terço. No dia próprio era a Mãe dos Homens

festejada, à custa de esmolas, na igreja mais próxima. Aumentando

o zelo religioso e os recursos, os crentes buscaram sítio conveniente

para levantar capelinha, onde melhor pudessem e.'Cercer o culto. Eis

a origem provavel da Mãe dos Homens, idêntica à de muitas cor­

porações não só do Rio de Janeiro como de outras partes do Brasil.

Erecto canonicamente em 1758, esse sodalício teve vida mo­

desta e pouco pôde fazer em benefício da projetada idéia. Segundo

Pizarro, foi o primeiro compromisso aprovado em 25 de julho de.

1782, e confirmado pelo beneplácito régio de 21 de fevereiro de 1784.
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Já em 1758, um certo Ignacio Martins Aranha formara, com

uma casa que possuia na Ilha Seca, o patrimônio da capela desde

então existente.

Em documento encontrado no arquivo da Irmandade, com data

de 11 de novembro de 1779,. consta a medição e custo da cantaria

da fachada e do interior do templo, feita por contrato e pelo preço

de 2 :887$417..

No antigo compromisso lemos ser obrigação da Irmandade sair

incorporada em todas as terças-feiras e sextas, logo depois das Ave­

Maria, cantando o Santo Terço e Ladainha de Nossa Senhom.

Vem aquí a pêlo algo dizer sobre o terço e' reproduzir o que

nos foi narrado por testemunha ocular, e vemos confirmado em

trabalhos do dr. Moreira de Azevedo. Os meninos iam .acompanhar

o terço; cada um levava a sua caçamba, que era uma haste de ma­

deira sustentando uma espécie de candieiro de folha de Flandres,

onde era colocado um bico de cera. Logo que este chegava ao meio,

os rapazes o apagavam e ocultando-o pediam outro ao regente, que

levava um saco cheio de pedaços de velas; o regente dava o cavaco,

clamava contra o rapazio, - chamava-lhes furtá bicos) mas afinal

dava-lhes novo toco.

Não era tudo: os furta bicos faziam grandes bolas de cera e as

amarravam com barbantes muito compridos. Quando a reza ia muito

animada, os endiabrados atiravam a bola à cabeç.a de algum devoto

e rapidamente puxavam o projetil. Daí gritos, reclamações, brigas e

questões desagradáveis.

Com muito vagar continuavam as obras do novo templo, quando

resolveu a Irmandade demolir duas casinhas nos fundos d3. capela

para acréscimo da igreja e cemitério; e logo em 1803, deliberou con­

tinuar com as obras que há nu-tito tempo estavam paradas. Que o ce·

mitério da Mãe dos Homens chegava atá à rua, hoje, General Câ­

mara, temos a prova na descoberta de ossadas humanas, noticiada por

um jornal em 12 de abril do corrente ano, nas casas pertencentes à
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Irmandade, e onde por muito tempo funcionou a Biblioteca Flumi-

nense.

Em uma das estampas da obra de Debret lá está representada a

igreja da Mãe dos Homens, com a mesma disposição interna que

atualmente.

Em 1825 assim se exprimia o padre Luiz Gonçalves dos Santos:

"Tem esta linda capela duas torres, das quais somente a do lado

esquerdo está concluida ; nela há uma confraria que serve com zelo

a Maria Santissima, concorrendo com o aumento de seu santuário, no

qual, nos dias festivos, como nos de ~mbalho) há sempre concurso de

pessoas devotas, que alí acham prontamente missa desde a manhã até

ao meio dia."

A cantaria da torre que falta, há muito tempo, preparada e é

guardada em armazem da vizinhança. Dizem ser intuito das futuras

administrações dar início a essa obra para complemento da fachada.

Pondo de parte minúcias, facilmente apreciadas nos respectivos

relatórios, não devemos calar os serviços importantes prestados pelo

juiz jubilado Joaquim José Corrêa, cujo retrato existe em uma das

dependências da igreja. Concorreu ele por si e seus confrades para

as importantes obras feitas em 1856, tais como: pintura e douramento,

abertura aos púlpitos, renovação do soalho do templo e revestirflento

de mármore do presbitério. Há poucos anos passou ainda a Mãe dos

Homens por uma quasi reconstrução: foi encanado gás não só para

o interior como para a fachada; romperam-se compartimentos es­

treitos e escuros, o chão foi todo revestido de mosaico, houve pintura

geral, douramento e muitas outras modificações, que seria longo
enumerar.

Apesar de tão grandes despesas, graças ao tino das administra­

ções, a Irmandade <:la Mãe dos Homens vai a caminho de prosperidade

e, não obstante os tempos que atravessamos, apresenta em seus rela­

tórios importantes saldos. Há pouco tempo foi criada a Cai..m de Car

ridade - destinada ao socorro dos irmãos pobres, e esse nascente ins-
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tituto já possue bom patrimônio representado por títulos da dívida

pública.

O patrimônio da Irmandade, além de apólices, consta dos se­

guintes p~'édios: - rua d'Ajuda n. 12, doado, em 1772, por d. Ma­

rianna Maria de Jesús, por escritura lavrada no tabelião Fernando

Pinto de Almeida; São-José n. 97, edificado em 1792, em terreno que

servia de quintal à casa da rua d'Ajuda. Nesse prédio residimos por

mais de dez anos, tendo apenas sofrido um pequeno .aumento de

15$000; Alfândega n. 37, construido em 1851, por Francisco No­

gueira da Luz, em terreno onde a Irmandade tinha um telheiro, le­

vantado por José Green & Comp., em 1828; Alfândega n. 47, legado

por Sebabstião Pereira da Silva, em 1820; e o prédio_da rua General

Câmara, acima referido, no terreno do antigo cemitério, onde em

1826 construiu uns telheiras Joaquim de Matias Costa & Comp.

Antes de prosseguir cumpre mencionar o nome de Antonio Fer­

reira Macie1, um dos mais ardentes devotos da Mãe dos Homens, o

qual em 1757 contribuiu para a construção do templo e deixou avultada

esmola, bem como pediu em seu testamento que a Irmandade mandasse

dizer por s·ua alma anualmente uma capela de missas, tres responsos e

mais tres missas pelos irmãos que falecessem sem conhecimento da

Irmandade, distribuindo-se, no dia dessas missas, mil réis pelos

irmãos pobres, que aparecessem na igreja.

Por breves apostólicos do papa Pio VI, de 13 de junho e 14 de

dezembro de 1785, goza. a Irmandade da Mãe dos Homens do privilé­

gio e faculdade de fazer celebrar a festa da Maternidade da Senhora

com o seu rito e missa própria, ainda que suceda transferir-se para

outro qualquer dia, de maior rito; bem como a graça de usar sobre a

murça uma verônica com a efígie da Virgem.

Por breve apostólico de 12 de novembro de 1861, foi concedido

à Irmandade constituir-se em Ordem Terceira dos Irmãos Seculares

de São-Francisco de Paula. Dependendo o mesmo breve de beneplá-



- 89-

cito do poder civil, diz em seu relatório (1891) o secretário Jeronymo

de Barros Freire:

"Tem a Irmandade, até o presente, permanecido nas

condições de sua criação, posto que haja solicitado, em 1874,

essa autorização. Sem solução do Estado a respeito do re­

querido e sempre na esperança elela, depois do referido ano

não foi mais assunto ele providência da Mesa trazer à evi­

dência o proveito daquele breve... parece-me, porém, pela

independência existente da Igreja do Estado, ser ocasião

propícia proceder-se nesse empenho, porquanto somente da

Diocese depende a provisão competente. Segundo pensamos,

nada se tem feito sobre tal assumpto, e a Irmandade da Mãe

dos Homens está ainda sujeita à jurisdição do pároco da

Candelária."

Antes de terminar estes apontamentos não vem fora de propó­

sito lembrar fatos que, por associação de idéias, se ligam à igreja da

Mãe dos Homens. Perto desse templo habitava Ignacia Gertrudes

de Almeida, viuva de Francisco da Silva Braga, a qual, segundo do­

cumento do Arquivo Municipal, obtivera da Câmara, em 17 de maio

de 1783, carta de trespasse e aforamento, por arrematação em praça.

Aí vivia d. Ignacia, com uma filha, que há, muito tempo sofria de uma

úlcera em um pé. Sabendo un1a mulata, - diz Joaquim Norberto, ­

que o merecimento de Tiradcntes não se limitava à prenda de dentista,

pois conhecia a virtude de muitos medicamentos particulares, apresen­

taram-no à viuva e com tanta felicidade, para mãe e filha, que dentro

em dois a dois e meio meses operava-se a cura com o emprego de uma
água misteriosa.

Desconfiando Silva Xavier da contínua espionagem de que era

objeto por parte de Luiz de Vasconccllos, e resolvido a sair do Rio­

de-Janeiro, obteve cartas de recomendação para Ignacio de Andrade

Souto-Maior Rendo]], fazendeiro em Marapicú. Necessitando ocultar-

I
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se por dois ou tres dias antes de seguir viagem, pediu hospitalidade

a Ignacia Gertrudes. Tendo esta uma filha solteira, não lhe pareceu

decente recolhê-lo, como era seu desejo. Lembrou-se, porém, a viuva

de recorrer à amizade de Domingos Fernandes da Cruz, homem sol·

teiro, residente à rua dos Latoeiros, ao qual chamava de compadre.

Um sobrinho da velha, o padre Ignacio Nogueira, foi encarregado da

missão. Passando por alto particularidades que constam da devassa e

do processo, como é sabido, foi o Tiradentes preso em casa de Do­

mingos Cruz, no dia 10 de maio de 1789, por uma escolta comandada

pelo alferes do regimento de Extremoz, Francisco Ferreira Vidigal.

A viuva, a filha, o padre e o Cruz, completamente inocentes,

como depois ficou provado, foram presos incomunicáveis, e tiveram a

primeira e o último os bens sequestrados. Gemeram por longos

meses na cadeia.

Na escuridão da masmorra, entre lágrimas, sustos e soluços, se·

gundo é fama, pegava-se d. Gertrudes com a Mãe dos Homens, de

quem era ardente devota.

A Senhora ouviu as súplicas e não desamparou a pobre velha, a

qual, como o holandês, pagara o mal que não fez!

(5 de maio de 1903.)

SÃO-BENTO

A Igreja

Reunidos em 1581, em Tibães, cabeça da Ordem, os membros

da Congregação beneditina de Portugal receberam, vindo da cidade do

Salvador da Baía, um pedido, assinado pelos moradores e Câmara,

lembrando aos capitulares a necessidade e conveniência de mandarem

à capital da colônia portuguesa alguns monges de São-Bento. Eram­

lhes prometidos recursos, com que houvessem de fundar cenóbio.

Frei Placido de Villa-Lobos, então geral, aquiescendo a tão justos

desejos, enviou à Baía frei Antonio Ventura com alguns religiosos,
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que, bem recebidos pelo governador Diogo Lourenço da Veiga, obti­

veram a capela de São-Sebastião e alí lançaram os alicerces do mos­

teiro, que até hoje tem sido considerado a casa primacial da Ordem

no Brasil.

Por sua vez, os habitantes do Rio-de-Janeiro solicitaram igual

favor de frei Antonio Ventura, o qual, de bÕtn grado, enviou a esta

cidade os religiosos frei Pedre Ferraz e frei João Porcalho. Corria o

ano de 1589, e era governador Salvador Corrêa de Sá, - o velho, ­

que tratou de estabelecer residência para os dois religiosos na ermida

de Nossa-Senhora-do-O', no sítio em que está presentemente a nossa

arqui-catedral, igreja até 1808, dos religiosos Carmelitas"

Nesse tempo não existiam os lados pares das ruas da Misericórdia

e Primeiro de Março - tudo era praia, e o mar, segundo a tradição,

vinha até quasi ao meio das referidas ruas. O espaço compreendido

entre o atual largo da Misericórdia até São-José era denominado praia

da Piaçava; daí até a ermida - Várzea de Nossa-Senhora, e para

diante - praia de Manuel de Britto, cujo nome é citado por Gabriel

Soares de Sousa.

Não nos demoraremos sobre a origem romanesca da eI'lmida do O',

sendo suficiente saber que em humilde hospício aí situado residiram

por algum tempo esses dois primeiros frades bentos. Por sesmaria

pedida em 14 de setembro de 1573, pelo referido Manuel de Brito e

seu filho Diogo de Britto Lacerda, haviam estes obtido a vasta zona

de terreno, no meio da qual estava encravado o atual morro de São­

Bento e ia até as atuais ruas dos Pescadores e Prainha, abrangendo

parte do atual morro da Conceição. Em documento por nós visto

encontramos uma petição dos devotos da Conceição, pedindo aos be­

neditinos licença para transferirem pedra da parte do morro, que cai
para o lado da Prainha.

Em favor dos religiosos foi, em 25 de março de 1590, cedida por

Britto e seu filho, essa vasta área de que tomaram posse legal os
monges.
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10 morro, com consentimento do antigo proprietário, havia

Aleixo Manuel edificado pequena capela dedicada à Senhora da Con­

celçao. Aleixo, natural dos Açores, que deu nome tambem à atual

rua Moreira Cesar, foi vereador e fazia parte da nobreza da terra; de

acordo com a esposa, Francisca da Costa, filha de Jordão Homem da

Costa, cedeu a posse da ermida, confirmada por escritura pública la­

vrada no cartório do tabelião Antonio de Andrade, no dia 13 de maio

de 1596, sob a presidência de frei Clemente das Chagas.

Não ficou lembrança, diz o Dietario, precioso manuscrito que ma­

nuseamos em 1898 na cela do atual d. abade, do dia e ano em que se

mudaram os nossos monges fundadores para sua nova habitação;

porém, sabemos que se detiveram pouco na ermida de Nossa-Senhora­

do-O', e conta-se que quando se mudaram para este monte houve uma

copiosa chuva, na força da seca rigorosa, principiando a chover logo

que o padre frei João 'Porcalho entoou o cântico - B enedictus.

Passados alguns anos, no de 1602, sendo abade o padre frei Ru­

perto de J esús, mudarCCt1} os religiosos o título de Conceição de sua

padroeira pelo de Monserrate, "não só políticos mas tambem agra-

. decidos ás instancias do governador d. Francisco de Sousa, o qual,

além de sua grande devoção á dieta Senhora, era muito amante de

nossa religião e especialmente dos nossos monges". Eis por que o

mosteiro do Rio-de-Janeiro tem o título de Nossa Senhora do Mon­

serrate, que é festejada em 8 de setembro.

Conversando nós com o ministro espanhol, barão de Labarre de

Flandres, perguntava esse ilustre diplomata se no Rio-de-Janeiro não

era venerada a Senhora de Monserrate, padroeira do grande convento

junto de Barcelona, lugar do nascimento de s. ex. Contei-lhe o acima

referido. Foi ele visitar São-Bento e no dia da festividade da pa­

droeira assistiu, com vários representantes da colônia espanhola, à

missa cantada; ficaram eles encantados com a grandeza e suntuosi­

dade do templo do convento bem como com o sublime e maravilhoso

panorama, que do alto do antigo morro de Manuel de Britto tiveram

a felicidade de apreciar.
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Deixando para outro capítulo tratar propriamente do mosteiro,

concentremos a atenção no histórico da igreja. Aumentando o nú'

mero de religiosos, crescida a contribuição de esmolas e donativos, a

doação e compra de bens patrimoniais, e não podendo a antiga capela

servir às ceremânias do culto, entenderam os beneditinos levantar novo

e maior templo.

Durou a construção deste magnífico edifício, - diz abalisado

escritor (Ramiz Gaivão), - cerca de oito ou nove anos, porque, se­

gundo reza a crânica manuscrita, começou-se em 1633, sob o governo

do 10° d. abade o padre frei Miguel do Desterro e se deu por finda

em 1641 ou 1642 sob a administração do 9° presidente o padre frei

Bento da EsperanÇa, a tempo de solenizar-se nele o trânsito do santo

patriarca, transladando as imagens da igreja velha em procissão so­

lene, com sermão na véspera e no dia, a que assistiram as famílias

religiosas e a nobreza da cidade. Verdade é que no decurso de quasi

todas as abadias, que se seguiram, houve trabalho nesta mesma igreja,

mas foi trabalho de aperfeiçoamento, pOJ;que o maior da fábrica se

completara em 1642 ou 1641; o resto foi obra de entalhamento, pin­

tura e disposição de ornatos, que a pouco e pouco se foi executando

como o permitiam as posses do Mosteiro e os muitos objetos a que

tinha de prestar simultânea atenção.

O começo da construção do convento foi posterior (1652).

Todos esses melhoramentos são minuciosamente descritos pelo

dr. Balthazar Lisboa, no tomo 6° dos eus Annaas do Rio da falleiro.

O antigo juiz de fora seguiu pari passu o manuscrito Dietario, co­

piando-o em quasi sua maior parte, como tivemos ocasião de verificar;

nele está detidamente explicada a origem dos bens pertencentes ao pa­

trimânio do Mosteiro.

A natureza destes simples apontamentos não comporta longas di­

vagações. Quanto à arquitetura da igreja, com o dr. Moreira de Aze­

vedo resumida'mente diremos: - a fachada é simples é despida de or­

natos e patenteia o gosto jesuítico, que dominou na construção de quasi
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todos os nossos templos; o templo apresenta tres portas de entrada com

grades de ferro; as torres têm os pináculos em forma de pirâmides

quadrangulares, terminadas com a esfera e bandeira. As tres palias de

entrada dão ingresso ao vestíbulo, que é abobadado e ladrilhado de

mármore, apresentando tres portas no ftmdo, que vão ter à igreja;

essas portas são de madeira magnificamente lavradà e foram cons­

truidas em 1671, sendo abade frei Bento da Cruz.

E' dividida a mesma igreja em tres naves; o pavimento é co­

berto de belos mosaicos, que substituiram as lousas de granito, que

indicavam sepulturas antigas. Foi o abade frei Marcelino que

mandou fazer esse ladrilho de mármore, assim como a clarabóia

rasgada em 1842 e que vasa luz sobre o templo.

Os arcos que separam as naves laterais e as pilastras que existem

entre eles são cobertos de ornatos delicados, de flores e de estatuas

representando papas, bispos e abades da Ordem Beneditina. Toda a

obra de talha foi feita por José da Conceição e Simão da Cunha, fi­

cando concluida em 1736. Em 1743, foi o templo dourado por Cae­

tano da Costa, que ajustou a obra por 8:110$000. O arco cruzeiro,

de apurado gosto, é trabalho do escultor frei Domingos da Silva. Do

lado do Evangelho nota-se a capela do Sacramento, edificada por

frei Luciano do Pilar, primeiro abade brasileiro do Mosteiro, e digna

de ser admirada.

Há seis altares laterais, fechados por balaustres, tendo em

frente, pendentes da abóbada, ricas lâmpadas de prata, algumas

delas feitas por desenho do mestre Valentim e executadas por Mar­

tinho de Brito, residente à rua do Piolho (Carioca), capitão do

40 Regimento de Milícias ou dos Homens Pardos, e avô do muito

conhecido Paula Brito.

Ao altar de São Cristovão, de que era padroeiro Cristovão Lo­

pes Leitão, legou este, além de bens, um rico lampadário, dois cas­

tiçais de prata e um par de galhetas. Junto ao altar da Senhora do

Pilar existe, segundo nos informou ilustre monge, há pouco fa-
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lecido, uma fonte dágua salitrosa, que em certas épocas 'do ano chega

a tingir o soalho da igreja.

Há o altar de São Brás, propriedade da Irmandade dessa in­

vocação, constituida a princípio pelos pardos de capote.

Os quadros que ornam a igreja de São-Bento são devidos ao

pincel de frei Ricardo do Pilar, nascido em Colânia, e que aquí

professou em 24 de ,;Maio de 1695. São eles muito elogiados pelo

eminente artista Manuel de Araujo Porto-Alegre.

São tambem dignas de atenção demorada duas grandes lâm­

padas de prata suspensas ao teta da capela-moI'. Custaram em fins

do século XVIII, a quantia de 7 :759$517. Foram feitas pelo su­

pracitado Martinho de Brito. Aos lados do arco cruzeiro notam-se

dois anjos de 15 palmos de altura, mandados fabricar pelo abade

frei Manuel da Cruz. Segundo lemos em documento do Arquivo

Público, na governação de Luiz Vabia Monteiro, foi a igreja de

São-Bento invadida à noite por ladrões. Roubàram muitas alfaias

e coisas preciosas. Foi tal o sacrilégio, que as toalhas dos altares

mostraram vestígios de lama dos sapatos e botas dos larápios!

No pavimento do santuário foram sepultadas pessoas notáveis,
r

além de irmãos confrades e benfeitores do convento. Entre outros

nos vêm à memória Antonio Carlos, irmão de José Bonifacio, o

saudoso médico João Alves Carneiro e diversos membros da un­

portante família Carneiro Leão. Do lado da Epístola existe um

mau~oléu de mármore, onde estão guardados os restos mortais de

Fernando Carneiro Leão, a cujo nome está ligado o assassinato de

distinta senhora por ciumes, segundo dizem, de pessoa altamente

colocada.

Ainda perto da capela-moI' existem as sepulturas de Diogo de

Brito Lacerda e de d. Vitoria de Sá, grande benfeitora que legou

aos Beneditinos as tres grandes fazendas sitas em' Jacarépaguá.

Essa senhora. filha de Gonçalo de Sá. irmão de Mem de Sá, era
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pnma de Salvador Benevides. devotado amigo e protetor dos reü­

giosos de São Bento.

A sacristia é espaçosa e elegante. No alt.ar do fundo notare­

mos a belíssima imagem do Cristo, devida ao pincel de frei Ri­

cardo do Pilar.

O coro ornado de nca obra de talha é grande. Aí podemos

ver as grandes e cômodas cadeiras de jacarandá, bem como a cá­

tedra abacial cheia de ricos lavores, as quais serviam à comunidade.

E' tambem peça de merecimento artístico a grande estante. Dizem

qU$, por ela, tIDl inglês, amador de curiosidades antigas, oferecia

avultada quantia. Quanto a tribunas, possue São-Bento as melhores

e mais amplas.

Apesar de tantas curiosidades dignas de excitar a atenção, custa

a crer: há pessoas nascidas no Rio de Janeiro, que nunca subiram

a ladeira para admirar as belezas do santuário tão elogiado pelo

eminente poeta Dutra e Melo, por nacionais .apreciadores da arte e

por estrangeiros que nos têm visitado. Entretanto, urna visita de­

morada só ao templo de São-Bento pode consumir um d.ia inteiro.

Há, porém, urna coisa que ainda hoje nos intriga. Na obra

de B. Lisboa fala-se por vezes na aquisição feita por antigo abade

de um realejo para o coro. Julgando ser isso erro de imprensa, ve­

rificámos no Dietario a veracidade do termo. Que seria esse rea­

lejo? Os próprios religiosos, a quem consultámos, nunca nos pude­

ram explicar. Para que queriam os Beneditinos realejo no coro de

sua igreja e no das capelas de suas fazendas?

(12 de Maio de 1903.)

SÃO-BENTO

II

Foi no tempo da Regência. Em 3 de dezembro de 1831 o mi­

nistro da .Tustiça, padre Diogo Antonio Feijó, dirigiu ao inter-
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núncio, monsenhor Pedro Ostini, arcebispo de Tarso, o seguinte

ofício:

"Tendo sido as Ordens Religiosas, em seu prinClPlO, o asylo

da virtude, e onde a Sociedade Christã e mesmo a Civil têm encon­

trado tantos homens distinctç>s, que muito as têm coadjuvado, com

o tempo se têm ellas resentido dos defeitos, a que estão sempre ex­

postas as obras humanas. E querendo, em nome do imperador, con~

correr quanto em si cabe para o melhoramento das dictas Ordens,

destruindo-se os abusos nellas introduzidos, reformando-se alguns

de seus estatutos e regulamentos internos, que não estejam em har­

monia com as circumstancias actuaes, consente (1) que v. ex. e.-rerça,

para com as referidas ordens, toda a jurisdicção espiritual e eco­

nomica necessaria para o mencionado fim."

Ao d. abade geral, frei José de Santa Escolástica, ao d. abade

do Rio de Janeiro, frei Luiz de Santa Teodora, e aos demais pre­

lados dirigiu o internúncio cartas-circulares, em 18 de dezembro, nas

quais os convidava, ouV'ido, prin~eiro, o Definitório, a indicarem que

abusos convem extirpar na província, o que necessita de reforma e

quais estas devanl ser; que meios sejam mais proprios de se conse­

guir o fim; para que eu então possa, segundo as faculdades apostó­

licas, que me fora-til cotlcedidas, dar as necessárias providências. (B.

Lisboa - Annais do Rio de Janeiro, tomo VI, pág. 416.)

Pensa Candido Mendes fossem estas faculdades dadas a Ostini

pelos breves de 17 de julho e 18 de agosto de 1829.

Por motivo de moléstia, porém, retirou-se em 4 de fevereiro

de 1832 o internúncio, deixando o encarregado de negócios, o abade

dr. Cipião Domingos Fabrini. com todas as fac1lldades e instru­
ções.

(1) Os grifos são todos nossos.

723 7
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No seguinte capítulo (1832) sairam: reeleito o d. abade geral

Santa Escolastica e eleito para o Mosteiro do Rio o padre-mestre

frei José Polycarpo de Santa Gertrudes.

Com referência ao importante assunto do melhoramento das Or­

dens Regulares expediu o dr. Fabrini, em 1 de março de 1832, ao

abade geral, extensa circular, na qual, baseado nas faculdades extraor­

dinárias de que estava investido, dava-lhe conselhos e convidava-o a

encetar a missão de elevar a Ordem ao antigo esplendor. Ainda, em

carta particular, enviada ao mesmo provincial, na data acima, mais

intimamente assim se exprimia o encarreg.ado de negócios da Santa

Sé: "os temp'os são certamente tempestuosos, mas em quanto a nós

devemos fazer todos os exforços para salvar uma instituição bene­

merita, e que póde render ao Brasil importantissimos serviços: u?a­

mo-nos então, oremos, trabalharemos junctos para este fim louvavel, e

como o Governo imperial não só não se oppõe, mas antes favorece o

exercicio da nossa Sancta Religião e da suprema allctor·idade do summo

pontifice, protestando-me ainda que respeitará em tudo os direitos

da Egreja".

Por intermédio de frei Arsenio da Natividade Moura enviou o

d. abade Santa Escolástica resposta às missivas do dr. Fabrini,

garantindo-lhe fiel obediência como a delegado da Santa Sé, agra­

decendo os conselhos de verdadeiro amigo e benfeitor, e ao mesmo

tempo oferecendo tudo quanto p~,desse para o crédito e glória da

Congregação Beneditina.

Nesse intervalo participou o dr. Fabrini ao ministro interino

da Justiça, Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho, haver dado

e firmado o breve de 22 de junho de 1833. Esse extenso documento,

impresso em latim no volume 3° do Direito Eclesiástico do dr. Can­

dido Mendes de Almeida, vem traduzido na obra de B. Lisboa,

tomo VII, págs. 10 a 25.

Segundo o mesmo Lisboa, o primeiro breve, datado de 5 de

julho, tivera a aprovação de frei Luiz de Santa Teodora, a quem era
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cometido o encargo de tudo pôr em execução. Em consequência de

reclamações feitas por frei Santa Gertrudes, abade do convento da

Côrte, foi modific.ado o referido breve, aparecendo em data de 22,

com pequena alteração, e sendo nomeado em vez de Santa Teodora

o padre-mestre pregador imperial frei Manuel da Conceição Neves,

que já prestara importantes serviços por ocasião de dar cumprimento

à bula Inter gravissimas curas, ou da separação da Ordem Benedi­

tina Brasileira da de Portugal.

O breve de 1833 feito, segundo Candido Mendes, de acordo

com o Governo, mereceu a aprovação de vários varões versados nas

letras divinas e humanas, e, entre eles, do visconde de Cairú, padre

Luiz Gonçalves dos Santos, Gomide e outros. Na impossibilidade de

citar in totU'm tal documento, aproveitaremos o resumo feito pelo dr.

Ramiz GaIvão, na monografia sobre .a Ordem Beneditina (Revista

do Instituto Histórico, tomo 35) : "1°, dava a frei Neves a faculdade de

eleger cinco definidores e um secretário, que o coadjuvassem no

'trabalho da reforma, devendo passar para o mosteiro do Rio, afim

de se pôr, aqui, em movimento a desejada obra com firme, intacta e

inviolavel observancia da Sancta Regra de S. Bento; 2°, a necessi­

dade de arrancar, pela raiz, todos os abusos, que se houvessem in­

troduzido na disciplina dos mosteiros, e reformar as leis que pare­

cessem inconciliaveis com as circunstancias do tempo e estado do

Brasil; 3°, que se deviam cultivar as letras divinas e humanas, abrin­

do-se aulas de sciencias theologicas e philosophicas para a mocidade

brasileira; 4°, que se deviam estabelecer, quanto possi~el; escholas

menores gratuitas com ensino da religião e das linguas latina, bra­

siliense e indigena; 5°, que convinha cuidar na boa, effic.az e dili­

gente administração do patrimonio religioso; 6°, que se devia pro­

mover e facilitar o antigo e louvavel amor da Agricultura e Industria

tão demonstrados pelos antigos Benedictinos; 7°, que co"nvinha evitar

qUe os monges interviessem nos negocios e nas agitações politicas!

como occupação impropria de seu estado; 8°, que era licito ao abbade
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geral reformador e seu definitorio, assim como aos- demais monges,

representar sôbre o negocio da reforma, propôr dúvidas e trans­

mitti1' observações; 9°, que esta reforma, ainda que parecesse não

estar completa, $leria mandada á Sancta Sé, afim de ser confirmada

por .apostolicas letras do summo pontífice",

Delegado do abade geral, entendeu frei Arsenio da Nati~idade

Moura protestar contra a execução de tal breve e enviou ao Parla­

mento extensa representação, baseando-se nas prerrogativas da Or­

dem, firmadas por diferentes bulas que excluiam a interferência

dos núncios, nas reformas beneditinas, sem prévia reunião do Ca-,
pítulo geral. Esse protesto, digno de ser lido e analisado, é, para o

dr. B. Lisboa uma série de descomedidas e falsas arguições - é uni

manifesto proveniente da immoralidade dos tempos e de grandes pa~

xões.

Para o dr, Ramiz GaIvão, porém, tal documento é justo, ver­

dadeiro e necessario. Pode-se, talvez, - diz o ilustre escritor, ­

reparar nele a denominação de autoridade extrangeira, que deu o

padre-mestre frei Arsenio ao delegado da Santa Sé, expressão pouco

conveniente nos lábios de um católico e sobretudo de um religioso,

mas este leve defeito, que, aliás, acompanhava o pensar daquela época,

não obscurece as razões em que se apoiava o digno e mui ilustrado

secretário da Ordem.

Diante desses fatos foi excitada a curiosidade pública, as opi­

niões dividiram-se, houve partidários dos monges e ardentes defen­

sores do dr. Fabrini; nos jornais travou-se renhida polêmica, foram

publicados pró e contra diversos opúsculos, hoje raros, em que as

questões foram discutidas com fortes argumentos de ambas as partes

dos contendores, Cumpre todavia confessar que o dr. Lisboa era

amigo de frei Santa Teodora e do dr. Fabrini, enérgico propugnador

das reformisSEe;'Q~~~~(t:d:lr'1Im~:::"'~~-,
". f\t 'CÃO
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o oplmao indicava o dr. Balthazar, então secretário da Nun­

ciatura, como autor principal de escritos, em favor do breve, que en­

tão vieram à luz da publicidade.

A Câmara dos Deputados chamou ao seu conhecimento o breve.

A comissão eclesiástica, composta de sacerdotes, nada fez desde 6

de julho.

Foi, então, - diz C. Mendes, - nomeada un1a comissão ad-koc,

que em 4 de outubro apresentou parecer assinado por José Cle­

mente Pereira e Valerio de Alvarenga Ferreira. A comissão foi de

opinião ser o sobredito breve - notoriamente nulo em Sua origem,

abusivo, violento e atentatório em seus meios espoliativos e sem

utilidade em seus resultados. Expunha o estado de decadência da

Ordem, reduzida a 53 religiosos, divididos por 11 conventos; acre­

ditava ser impossivel qualquer refOr1tta, e entendia que aos monges

não convinha incomodar com itnporf1tnidades, que peioravam ~ sua

sorte já agravada com a idéia da 1'norte, que a cada hora lhes devia

acudir ao pensamento. Concluia negasse o Governo beneplácito, e

passasse a Câmara a nomear uma comissão encarregada de propor

medidas conciliadoras, que fossem capazes de proteger os interesses

dos monges, até o último que pudesse existir, e os interesses nacto­

nais na fiscalização e melhor administração dos bens da mesma Or­

dem, de que a Nação era legítima sucessora.

Diante desse iato, o dr. Fabrini dirigiu circunstanciada nota ao

ministro, combatendo a argumentação da comissão e pedindo ao

Governo concedesse aos religiosos faculdade de recorrerem ao papa

como último e supremC! árbitro. O breve nunca foi discutido e exe­

cutado - t~tdo abortolt pela fraq1U!Za, - diz C. Mendes, - senão

pouca lealdade do Governo.

Assim terminou essa ruidosa questão, que originara incidentes

desagradáveis, alguns até dignos de reparo, e na qual não deixa­

ram d~ aparecer, de uma parte e de outra, frases apaixonadas e pouco
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próprias de uma controvérsia entre prelados regulares e legítimos

representantes da Santa Sé. (R. Galvão.)

Aureliano, em 8 de agosto de 1834, apre.sentou à Câmara uma

proposta chamando ao domínio da nação todos os bens monásticos,

acabando com os conventos, à imitação do que fôra praticado em

Portugal. Nada nesse sentido foi feito.

Por força do Ato Adicional e em virtude de leis provinciais foi

permitido o ingresso de noviços.

Como é sabido, por aviso do ministro da Justiça, Nabuco de

Araujo, foi em 1855 proibida a entrada de noviços até que fosse

resolvida a concordata, que à Santa-Sé ia o Governo imperial propor.

Tal concordata nunca se realizou. No primeiro volume da obra

U1n Estadista do Império, Joaquim Nabuco explica o procedimento

de seu ilustre pai lavrando o aviso de 1855.

Os governos que se seguiram nada fizeram, contando com o fa­

lecimento do último religioso para a realização do plano de Au­

reliano.

A morte zomboll desses cálculos e poupou a vida de alguns

monges que, proclamada a República, lograram ver o decreto da se­

paração da Igreja do Estado.

Conta o comendador José Luiz Alves, em sua Notícia sobre os

núncios e internúncios: quando ia mais forte _a questão do breve es­

tava d. Policarpo de Santa Gertrudes à janela do convento, quando

viu subir a ladeira o dr. Scipião Fabrini; conservou-se no mesmo lu­

gar e mandou dizer- por um colegial ao delegado da Santa-Sé, que

ele, abade, não estava no convento !

Fabrini, que o tinha visto, retirou-se sem nada dizer e sem

demonstrar o menor ressentimento por esse ato de incivilidade. Pas­

saram-se os tempos, e sabendo que Fabrini se achava gravemente

doente, frei Policarpo foi visitá-lo.

Est~ ato de piedade cristã tocou o coração do ilustre enfermo,

que ao ver junto do seu leito aquele a quem, em hora de irreflexão,
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ofendera, abraçou-o lavado em pranto, pedindo-lhe perdão. Lágrimas

correram pelas faces de Fabrini e ficaram amigos como dantes.

Poucos dias depois, vítima de escarlatina, morre o representante do

papa e é enterrado em São Francisco de Paula, de onde foram mais

tarde os ossos trasladados para o convento, em cujo claustro existe

a sepultura com a competente inscrição em latim. Dias depois falece

Santa Gertrudes, ignorando havê-lo ~ntecedido, na viagem de além­

túmulo o signatário do breve de 22 de junho de 1833.

(15 de maio de.1903.)

SÃO BENTO

III

O mosteiro

o vetusto cenóbio de Nossa Senhora do Monserrate, aliás mag­

nificamente situado, nada de notave1 apresenta em seu exterior.

Casarão de profundos alicerces cavados na rocha viva, grossas

paredes de fortaleza, pé çlireito baixo, tem tres faces: uma que olha

para o Castelo.. outra para a ilha das Cobras e a terceira para o

fundo da baía. Nesta última parte foi construido gigantesco botaréu

para sustentar a respectiva p.arede desaprumada pelo bombardeio de

Duguay-Trouin em 1711. Pequenas janelas, umas de peitoril e ou­

tras de grades de ferro. s;lão luz ao interior das celas e aos salões.

Dois pavimentos, e unl térreo denominado as catacumbas. No inte­

rior, notam-se largas escadarias de pedra, longos corredores, cujos

tetos são de madeira lavrada, compartimentos abobadados, indi­

cando 'tudo o antigo gosto colonial.

A esta antiga casa religiosa ligam-se, porém, tantas recorda­

ções da nossa História, tantos foram os varões ilustres em virtudes,

ciências e letr.as, que alí viveram, tantos os objetos que despertam



- Hh\-

a nossa curiosidade, que lembrá-los, em simples notas, tem cabi­

mento agora que o Mosteiro de São Bento é assunto do dia.

Previdentes os primeiros Beneditinos e vendo que lhes eram In­

suficientes a pequena caj)ela de Aleixo Manuel e o hospício anexo,

trataram, como vimos, de edificar: primeiro, novo templo, e, depois,

morada de mais vastas proporções. Já em 29 de dezembro de 1618

haviam obtido do Conselho, sendo vereadores Crispim da Cunha, Luiz

Cabral de Tavora, Manuel Rodrigues -Sepulveda, numa sesmaria de

vinte braças na pedreira do hoje morro da Viuva, no caminho, diz

o documei1to do Arquivo Municipal, que abriu Sebastião Gonçalves,

o qual, como sabemos, era sapateiro, e deu o nome à hoje praia do

Flamengo, conhecida tambem, em tempos remotos, por praia da Aguada

dos Marinheiros, praia de Pero Martins Na'YJwrado ou da Casa

de Pedra.

No governo do 16° abade, frei Francisco da Madalena, come­

çaram as obras do convento, sendo na primeira parte construido o

dormitório, que olha para a cidade. Conforme permitiam os recursos

da Ordem, foi a .edificação continuando com mais ou menos espaço

de tempo e obedecendo à iniciativa dos vários prelados, que se iam

sucedendo. Minúcias sobre tal assunto são encontradas, à farta, no

sexto volume da obra do dr. Balthazar da Silva Lisboa - Anaís do

Rio de Janeiro, copiadas do Dietário, precioso manuscrito guardado

no arquivo de São Bento.

Tal era a importância dos Beneditinos, que apesar da influência

dos Jesuitas, sempre foram aqueles ouvidos até em assuntos da pú­

blica governação. Os antigos representantes do poder não se digna­

vam de subir a ladeira e consultar os mais eruditos e virtuosos mem­

bros da congregação.

Foi em São Bento, que Salvador Berrevides tomou o alvitre de,

~m 1641, reconhecer d. João IV, proclamado rei de Portug.al pela

revolução de 1 de dezembro de 1640. O filho de Martim de Sá vi-
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sitava com frequência os religiosos e a eles se assoclOU na divisão

das ten-as de Campos, concedidas aos chamados sete capitães. Fic.a

isto patente com a leitura de escrituras e documentos anexos a urna

memória sobre importante questão, que o abade frei João das Mercês

teve de sustentar com a Câmara Municipal de Campos.

Quando, em 1661, o povo desta cidade se revoltou contra Im­

postos lançados por Benevides, que, partindo para São Paulo, dei­

xou em seu lugar Thomé Corrêa de Alvarenga, este, vendo-se amea­

çado, recolheu-se a São Bento, pedindo a proteção dos. monges. Os

amotinados, voz em grita, sobem a ladeira e, pelo tabelião Sebastião

Ferrão Freire. intimam Alvarenga a deixar o poder. Cede ele ante

a força, protestando em presença dos Beneditinos, cujo testemunho

invocava, que o iazia violentado, e é levado preso para a fortaleza de

Santa Cruz, em companhia do provedor da Fazenda, Pero de Sousa

Pereira.

Ia adiantada a fábrica do Mosteiro. quando - diz o dr. Ramiz

GaIvão, - imprevistos sucessos, por mais de uma vez, sustaram a

mão dos religiosos e, por duas ocasiões, qUIS a Providência que se

aniquilasse grande parte da piedosa obra do convento.

Como é sabido. em 1711, sob pretexto de vingar a morte de

Duclerc, Duguay-Trouin força a barra do Rio de Janeiro e dentro

em pouco se apodera da ilha das Cobras, de onde começa a bom­

bardear a cidade, batendo fortemente o Castelo de São Sebastião e

o Mosteiro de São Bento. Aquí, por iniciativa dos religiosos, havia

no morro o governador levantado dois fortins e mais em baixo tres

redutos com 19 canhões ao todo. Grandes serviços prestaram, en­

tão, como veremos, os religiosos de São Bento; mas é certo, vi­

ram sua casa religiosa alvo certeiro das balas inimigas. Algumas

delas ainda se conservam hoje como testemunhos desse fato, e são

mostradas aos visitantes. Servem de peso aos lampeões de ilumi­

nação dos con-edores. Imensos foram os estragos. materiais cau­

sados pelo bombardeio, avaliados em 18 :790$ pelos peritos. Quanto
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aos preJulzos de outra ordem podemos citar a destruição do car­

tório, a perda do primeiro livro do tombo e o ro~bo da biblioteca,

quando, rendida a cidade, o chefes da esquadra inimiga se abole­

taram em São Bento.

O segundo e terrivel acontecimento que la destruindo o antigo

oenóbio foi o incêndio de 23 de março de 1732. Esse fato é assim

narrado por B. Lisboa: "desgraçadamente sucedeu, porém, quei­

mar-se a principal parte do Mosteiro, pelo descuido do padre frei

Salvador da Trindade, que deixara um rolo aceso em urna das celas

do dormitório da ladeira, das 9 para as 10 horas da noite, que fez

arder as alfáias da casa, subindo o fogo ao forro e madeiramento,

que às 2 horas da madrugada estando os padres no coro, foi visto

o fogo da cidade, sem que eles o tivessem percebido; acudiram

imeqiatamente os religiosos de São Francisco e o governador Luiz

Vahia Monteiro com grande parte do povo, atalhando o fogo pela

parte da igreja e lanço do dormitório da ilha das Cobras, que fi­

cou Q,ueimado a maior parte, com duas salas e todo o dormitório da

ladeira; abrasaram-se igualmente as celas dos padres, livrando-se desse

fatal estrago o arquivo. Foi o estrago pavoroso e instantâneo, des­

truindo aquele monumento, que em sua construção por século e meio

esmeraram seus desvelos" (refere-se aos antigos prelados e sobretudo

ao d. abade frei Angelo da Conceição).

Graças aos esforços e à tenacidade de outros prelados, realizou-se

a reconstrução da parte destruida . Não menos nociva foi ao Mos­

teiro a longa e demorada estada dos fidalgos que acompanharam em

1808 a Família Real, e aos quais os Beneditinos deram generoso aga­

zalho. Facil é de prever o que eles alí fizeram.

No tempo do 10 imperador serviu o Mosteiro de quartel aos

batalhões ns. 21 e 24, vindos da Província de Minas, comandados

pelo brigadeiro Catete. Em julho de 1831 lá esteve aquartelado o

batalhão n. 26, comandado pelo major Liberato José. Seduzidos

pelos Exaltados, que faziam crua guerra à Regência e ao Partido Mo-
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derado, os soldados do 26 revoltaram-se, sendo prontamente sub­

jugados.

Foram tão enérgicas as providências tomadas pelo ministro da

Justiça, o padre Feijó, que dois dias depois embarcava o batalhão

para a Baía! Ainda em 1855 esteve aquartelado no Mosteiro de

São Bento o 1° Batalhão de Fuzileiros (M. Azevedo).

Em tempos mais próximos, foi São Bento transformado em

acaljIlpamento militar. Deu-se isso na revolta (1893-1894). Nessa

ocasião algo sofreu a casa com os tiros da ilha das Cobras. Vimos

uma cadeira, cujos braços foram despedaçados por um projetil.

Dela se havia levantado minutos antes o abade frei João Ramos,

que teria sido vítima, se alí permanecesse mais algum tempo.

Frei João e seus dois companheiros, hoje falecidos, não aban­

donaram o convento, e o marechal Floriano que lá ia, fora de horas,

não cessava de gabar a coragem dos velhos monges, dizendo: "os se­

nhores nasceram mais para soldados do que para frades!"

Entre as muitas coisas dignas de ver, no interior do convento,

destaca-se a capela chamada do' Santuário, edificada junto ao salão

das conclusões pelo bispo d. frei Antonio do Desterro, que era be­

neditino.

Para es a pequena e bela capelinha doou o prelado do Rio

de Janeiro um oratório de prata, com uma linda imagem da Con­

ceição, de jaspe, com coroa de ouro, e diversas relíquias de santos,

quantas estão em cento e quatro nichos, colocadas por todo o espaço

da talha: fica debaixo do oratório a imagem de São Clemente, mar­

tir, estando dentro dela depositados os seus ossos, que o bispo de

Areopoli conduziu de Roma e presenteou ao convento com tão pre­

ciosa prenda. (B. Lisboa.)

Em 1898 visitámos a' capela do bispo Desterro e de visu veri­

ficámos a verdade do que refere o autor dos Anais ..

Não nos é possivel descrever as vastas dependências do con­

\lento, o amplo refeitório, o salão da biblioteca, cheio de velhos li-
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vros sobre todos os conhecimentos humanos, o arqUlvo ou cartório,

onde estão devidamente classificados .os livros de tombo, os tras­

lados de escrituras e os documentos relativos ao patrimônio, os re­

tratos de vários ilustres Beneditinos, os quadros referentes às di­

versas passagens da vida do patriarca.

Há duas coisas, porém, que impressionam viv,amente o V1Sl­

tante que percorre a casa da Senhora de Monserrate: as aulas e o

claustro, de forma quadrangular e todo de granito, construido em

1743 pelo abade frei Francisco de São José, tendo na parte supe­

rior as chamadas varandas. .sob as abób.adas sombrias desse recinto

dormem o sono da morte ilustres monges, muitos dos quais contem­

porâneos nossos.

Além das sepulturas de d. frei Antonio do Desterro, do bispo de

Pernambuco frei Antonio de São José Bastos, de frei Rodrigo de

São José, notave1 poeta e antigo vice-reitor do Colégio de Pedro II;

de frei Ricardo do Pilar, eminente pintor' de frei Ltúz de s.anta Teo­

dora França, de frei Policarpo de Santa Gertrudes, de frei Marce­

lino do Coração de Jesus, lá vimos a de frei Camilo de Monserrate,

diretor da Biblioteca Nacional, de origem francesa, e em cujas

veias corria sangue de reis; de frei Santa Catarina Furtado, ilustre

orador sacro, cuja amabilidade era por todos conhecida; de frei

Santa R.ita, erudito e profundo latinista, e a de frei José de Santa

Maria Amar.al, nosso professor de filosofia, figura imponente e ve­

neranda de verdadeiro sábio abrilhantada pela modéstia e severidade

de vida irrepreensivel. Ignora muita gente: o mestre das princesas im­

periais cultivava com esmero as ciências naturais e era exímio mi­

neralogista. No convento guardam-se com cuidado as suas coleções.

Pouco tempo antes de seu falecimento encontramo-lo subindo a la­

deira do Castelo. Tiramos o chapéu e demo-nos a conhecer. Abra­

çou-nos com as lágrimas nos olhos, pedindo-me notícias dos meus

antigos condiscípulos: de Joaquim Nabuco, de Rodrigues Alves, seus
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prediletos, de Betim Paes Leme, de Moncorvo e de todos os outros,

sem faltar um.

Feliz memória a desse monge ilustrado e santo!

Há no convento vastos salões, cômodos, arejados e mobilados

com simplicidade. São as aulas mantidas pelos religiosos e estabe­

lecidas pelo d. abade frei Luiz da Conceição Saraiva, mais tarde

bispo do Maranhão, e irmão do notaveI homem político, o ilustre

conselheiro José Antonio Saraiva.

Divididas a princípio em troes cursos - primano, secundário e

superior ou teológico, realização da bula Inter gravissilmas curas,

custavam ao Mosteiro mais de vinte contos de réis por ano. A con­

corrência às aulas, - diz o dr. R. Gaivão, - provou, sem demora,

que tal instituição era uma necessidade pública, havendo, logo no pri­

meiro ano, 300 alunos, no segundo 600 e no terceiro 700.

Tais resultados mereceram elogios do próprio ministro, barão

de Muritiba, o qual, quando ministro da Justiça, não duvidou inserir

em seu relatório honrosa menção deste colégio, manifestando até a

opinião de serem reconhecidos nas academias do Império os exames

que nele se fizessem.

Daquelas cadeiras têm sido ouvidos exímios professores, reli­

giosos ou não, que em tão longo estádio de tempo têm sabido honrar

as tradições da Ordem Beneditina.

Naqueles toscos bancos sentaram-se, na mocidade, milhares de

brasileiros, que hoje ocupam grandes posições ou se têm ilustrado nas

várias províncias do saber humano.

Não é criveI, não é possiveI destruir hoje este belíssimo instituto.

Seria crime de lesa humanidade ou antes atroz sacrilégio contra a.

memória dos antigos filhos de São Bento, os quais em uma das pa­

redes do cenóbio gravaram esta sugestiva e eloquente inscrição:

Sapientia sibi do'mum construxit.

(19 de maio de 1903.)
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OSSADAS HUMANAS

Respondemos, sr. redator, à vossa pergunta sobre o fato de

terem sido encontrados ossos humanos em excavações ora feitas em

um dos páteos do Hospital da Santa Casa de Misericórdia.

A explicação é facil. pois desde que fQram, em tempos do pro­

vedor José Clemente Pereira, abertos os alicerces do novo Hospital,

têm-se reproduzido essas descobertas.

A vasta área, em que está' edificado o monumental edifício, que

orna esta cidade, era ocupado pelo único cemitério público, situado

fora do ambiente das igrejas.

Na dedicada a Nossa Senhora do Bom-Sucesso, enterrava a

Irmandade da Misericórdia os irmãos e as pessoas qualificadas da

cidade. Para a sepultura dos pobres, que faleciam no velho Hos­

pital, teve a veneravel instituição de adquirir terreno para estabe­

lecimento de pequeno campo santo.

Com o crescimento da população, e mais que tudo em razão de

epidemias dizimadoras de escravos, já em 10 de junho de 1623 a

Misericórdi.a havia obtido da Câmara três braças de chãos, situados

por trás da Santa Casa, em um beco sem saida, e por isso sem ser­

ventia, em terrenos que foram de Amaro Affonso, defronte das

casas de Diogo Teixeira.

O provedor e a Mes.a fizeram a petição para alargarem a cerca

e o 'muro da Santa Casa cont o fiJm de aumentarem o primitivo ce­

mitério. já então pequeno para o destinado fim.

Com os aumentos do velho Hospital o primitivo cemitério ga­

nhou mais alguma extensão de terreno, mas de todo insuficiente para

os muitos enterramentos, que então eram feitos.

Foi aí, em tão limitado espaço, que durante mais de dois sé­

culos e meio tiveram sepultura milhares de cadáveres.

Diante de tão tristes circunstâncias, .a comissão encarregada pela

Câmara Municipal em 1831 clamava com razão contra este triste es-
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tado de coisas, condenando a existência do cemitério, onde eram

anualmente inumados 3.000 corpos, nas proximidades de um hos­

pital, cujas condições anti-higiênicas tambem ela detalhadamente des­

creVIa.

Ao tomar posse da provedoria, obteve José Clemente autori­

zação da Mesa para transferir o cemitério. Em 2 de julho de 1839

era inaugurado o Campo Santo do Cajú, anos depois (1850) trans­

formado em cemitério de São Francisco Xavier.

No tempo, porém, do 1° imperador (18~9) havia a Miseri­

córqia obtido certa extensão de terreno, com face pela atual rua de

Santa Luzia, para o aumento do antigo cemitério.

Pela planta topográfica levantada em 1839 pelo engenheiro te­

nente-coronel Domingos Monteiro, vê-se claramente bem definidos

os limites da antiga necrópole e do terreno modernamente adquirido.

Este último trecho havia feito parte da antiga chácara dos Je­

suitas e andava aforado em mãos de particulares. Aí foi estabele­

cido um horto botânico, cujas vicissitudes são perfeitamente nar­

radas na correspondência do vicc-rei Luiz de Vasconcellos e Sousa,

a qual existe no Arquivo Público.

Depois da expulsão dos discípulos de Loyola e em tempo de

Bobadella, foi arrendado o terreno por 32$ a certo José Teixeira, se­

gundo informou em 1778 o escrivão da Junta do confisco Antonio

Machado Freire.

Segundo li enl documento do arquivo da Misericórdia, o mar­

quês de Lavradio requereu, na qualidade de provedor, ao Governo

fosse concedida à Misericórdia essa parte da cerca dos J esuitas, para

aumento do cenútério. Nada conseguiu. Entretanto, em 16 dei ja­

neiro de 1779 foi a chácara entregue ao capitão Joaquim José Hen­

rique de Paiva, boticário e naturalista, membro de uma Academia

de História aturai e Médica, da qual fôra presidente e diretor José

Henrique Ferreira, com cuja ausência a sociedade entrara em de­
cadência.
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Paiva ficou pag.ando à Junta da Real Fazenda 12$000. Indo

muitas vezes Luiz de Vasconcellos, no princípio de sua governação,

visitar o tal horto nunca o pôde examinar. Resolveu um dia lá ir e,

tomando as chaves da mão do encarregado, não encontrou na dita

cerca vestígio algum de horto, por se achar tudo coberto de capim.

Informando-se da utilidade do horto, soube que ali se culti­

vavan1 plantas triviais ou hortaliças, que se vendiam à porta da

cerca, j:untamente com as frutas, tendo lucros nisso o superior, que

fazia bom negócio. Aproveitou o vice-rei a água, que alí havia, para

fornecimento do Hospital, pela dificuldade de a conduzir em carroças

da cidade para lá. Mandou para alí os presos das galés necessários

para, sem despesa, plantar a cochonilha, encarregando-se de tomar

conta deles o tesoureiro da Real Fazenda, Manuel da Costa Cardoso.

Quanto ao plantio e cultura desse vegetal, o seu desenvolvi­

mento e decadência posterior, podeis consultar o meu amigo, ilus­

trado e paciente investigador, dr. Caldas Brito, autoridade na

matéria.

Quando em 1829 a Misericórdia obteve, sendo ministro do Im­

pério José Clemente, mais tarde provedor, o terreno do antigo horto,

teve de indenizar as benleitorias, no valor, creio, de 4 :000$, ao úl­

timo arrendatário.

Velho amigo meu refere que em Santa Luzia existia a chamada

Chácara do Francês. Não sei se ela era confinante com o terreno em

questão, ou se o tal Francês fôra o feliz indenizado.

Do que vai escrito às pressas fica provada a minha primeira aS­

serção. Nada ha de surpreendente, repito, no fato anunciado, o

qual, com intervalos de tempo, se tem reproduzido desde 1840.

(21 de maio de 1903.)
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SÃO BENTO

IV

Serviços prestados

Quis o acaso lêssemos a carta régia datada de Queluz, em 6

de fevereiro de 1801, firmada pelo príncipe regente e dirigida ao

vice-rei el. Fernando José de Portugal. Tratava-se de dar execução

à lei de 19 de maio de 1799 que ordenava a venda das propriedad~s

urbanas e rústicas da Ordem e o produto aplicado à compra de apó­

lices do empréstimo real. O príncipe regente mandava suspender

essa imposição, "considerando a somma de 64.000 cruzados, com

que a Congregação Beneditina entrara para os cofres públicos e

a de mais 36.000 cruzados como wm dom gracioso OH donativo que

sal' servido acceitar-lhe. Egualmente sou servido, condescendendo

com os desejos da referida Congregação aceitar-lhe a quitação de

70.000 cruzados de que o Mosteiro desta Cidade (Rio de Janeiro) é

credor à minha Real Fazenda, e nesta conformidade vos ordeno que,

chamando á vossa presença os padres do govêrno do dicto Mosteiro

e fazendo-lhes constar a representação do seu prelado maior, rece­

baes delles a mencionada quitação, afim de que, a todo o tempo,

conste Que a Real Fazenda está desobrigada da solução da sobredicta

divida".

Leva-nos tudo isto ao intento de. recorrendo a historiadores e

cronistas, a documentos ainda inéditos e a representações dirigidas

ao Governo e ao Parlamento, sumariar os importantes serviços pres­

tados pelo Convento de Monserrate. Se ne1'n de todos os governado­

res mereceram os monges atenções, pode-se dizer: em regra geral ..

foram sempre os serviços dos filhos de São Bento aquilatados devi­

damente. Bastam, entre outros exemplos, os certificados passados em

29 de maio de 1614 pelo capitão-mor da Capitania, Affonso 'de 1-
m 8
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buquerque, e o de 18 de junho de 1652' assinado pôr Salvador Be­

nevides, com referência aos atL"'Úlios dados pelo Mosteiro à armada,

que ia tirar Angola da mão dos Holandeses. Espalhando-se mais

tarde (1668) que estes tentav.am invadir o Rio de Janeiro, o abade

frei Antonio da Trindade forneceu 400 bois, muitos cavalos e mui­

tos escravos para o serviço.

Tendo o Governo (documentos do Arquivo Municipal) a pe­

dido de Sebastião Lamberto mandado estabelecer. na Ilha Gr.:mde,

um arsenal, onde fossem construidos navios, os monges concederam

grande zona de terreno para tal fim, aproveitando-se Sebastião de

grande quantjdade de madeira, com que construiu a fragata ]v[adre de

Deus. Tudo consta do Dietário, da memória do dr. R. Galvão e da

obra de B. Lisboa. Segundo este escritor, estabelecida aJunta do

Comércio - "o Mosteiro aforou para armazens terrenos, junto à

ladeira e do lado do mar, com a pensão de 12$, por escritura de 19

de dezembro de 1656; mas, porque o administrador da Junta e seus

companheiros se levantaram contra o Mosteiro, fazendo queixas ao

rei, não tendo o Mosteiro proteção e a Companhia toda do Conselho

Ultramarino, resolveu o abade fazer doação a Sua Majestade do ter­

reno referido por escritura de 26 de abril de 1696, que lhe foi aceita,

e é hoje o Arsenal de M.a'l"inha". Sobre o restante do terreno que

circunda o morro até à Prainha tem o co'nvento sustentado questões

não só nos tempos coloniais como" modernamente com o Governo,

A propósito, em carta de 26 de maio de 1772 informava o mar­

quês de Lavradio, pouco favoravel aos frades, que no tempo do conde

da Cunha, os Beneditinos haviam aforado .a certo Luiz Manuel um

armazem, O conde, desejando o terreno para aumento do arsenal o

tomou, ordenando a Luiz Manuel procurasse sítio que melhor lhe

parecesse, Escolheu um ponto da ilha das Cobras. Construiu aí novo

armazem, mas o vice-rei, vendo ser esse lugar mais vantajoso que o

outro, ordenou pagasse Manuel 1 :000$ por ano, o que executou até

à partida de Cunha, Com a ausência deste entrou a clamar, que o
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conde violentamente lhe impusera aquele onus, e demandou a Real

Fazenda; mas, acrescenta Lavradio, Luiz Manuel é bastante ex­

perto e com seu cabedal ·vence tudo quanto quer) e por isso o mar­

quês tomava a deliberação de enviar os autos da questão ao Go­

vemo. Nessa carta insinuava Lavradio que o primitivo aforamento

feito pelos Beneditinos fôra feito subrepticiamente; pois eles não

tit~ha1tt direito para tanto. (Correspondência dos Via-Reis) Ar­

quivo Público.)

Cumpre, todavia, confessar que os monges eram muito esti­

mados pelo conde da Cunha, pois haviam graciosamente fornecido

madeiras para a construção da nau São Sebastião.

Volvendo, porém, a anos atrás, subiram de pronto os auxilios

prestados pelos frades Bentos, por ocasião das duas invasões fran­

cesas, de 1710 e 1711. Na primeira foram muito danificadas as fa­

zendas de Jacarepaguá, ponto por onde passou Duclerc; e na se­

gunda, como vimos, sofreu o Mosteiro quasi ruina total. Não obs­

tante, porém, tais prejuizos materiais, os Beneditinos procederam com

todo patriotismo, não se poupando a quaisquer sacrifícios. Lem­

brá-los nos levaria muito longe, bastando citar o que podemos en­

contrar nas memórias publicadas por monsenhor Pizarro, e sobretudo

na carta que, em data de 28 de novembro de 1711, dirigiu a Câmara

ao Governo da Metrópole.

Por ocasião do resgate dà cidade contribuiu o convento com

a quantia de 1 :575$680.

Entre os melhorat'11entos materiais feitos à cidade, já em 1615

o abade frei Placido das Chagas mandara abrir a rua, hoje, Conse­

lheiro Saraiva, anteriormente do Açougue dos Frades Bentos) dos

Q1uLrtéis) da Junta e do Bragança. essa rua tinha casa, como é sa­

bido, o capitão-mor Ignacio de Andrade Souto Maior, a cujo ad­

ministrador; Manuel José de Miranda, o Tiradentes pediu cartas de

recomendação, quando pretendia evadir-se desta cidade.
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Pela carta de 14 de setembro de 1743 mandara o Senado da Câ­

mar,a pedir ao abade a aberturà de uma rua, através das hortas do

convento, que comunicasse o coração da cidade com o bairro da

Prainha. O prelado frei Francisco de São José, sem olhar a sacrifí­

cios, meteu ombros à empresa, a qual, no dizer do dr. Ramiz GaI­

vão, não era aconselhada pelas circunstâncias do patrimônio monás­

tico, pois a casa estava empenhada e carecia de capitais disponíveis.

Tem esta rua 33 palmos de largo, e até 1773 se haviam construido

nela 29 moradas de casas,

Hoje, como é evidente, está edificada em toda sua extensão e

de ambos os lados. Por esse mesmo tempo aquele abade completou

o beco, que vai da Prainha à rua dos Pescadores. Alí havia um

jogo da bola, junto à cerca do convento. Essa travessa, hoje, ele Santa

Rita, foi conhecida por becor dos Cachorros, e em 1748 por travessa

de Gaspar Gonçalves por ter .alí residência Gaspar Gonçalves Chaves.

(Arquivo da Santa Casa de Misericórdia.)

Conta Melo Moraes: havendo aquartelado quatro companhias na

rua Nova de São Bento, em casas dos Beneditinos, entenderam estes,

para se verem livres dos soldados, oferecer ao governo de d. João VI

.dar tijolo e telha para toda a obra do quartel, que se ia levantar no

Campo de Santana. Começados os trabalhos em 1810, ainda em 1822

cumpriam os religiosos o compromisso, até que d. Pedro disso os

desobrigou.

Para a edificação da fortaleza da ilha das Cobras cederam ta­

citamente do direito de propriedade os Beneditinos, depois de por

anos haverem sustentado legítima posse, principalmente contra as

pretenções do governador Luiz Vahia Monteiro, que chegou a man­

dar dizer ao rei serem falsos os documentos apresentados pelos mon­

ge , como se vê da correspondência desse governador. (Arquivo Pú­

blico. )

Já dissemos como os religiosos 'receberam os fidalgos, que acom­

panharam a Família Real, chegando estes a ter casas pertencentes ao
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patrimônio gratuitamente, quando já não havia cômodos no Mos­

teiro para acomodar essa gente caprichosa e cheia de exigências!!

Para hospedar o rei d. João VI mandou o abade frei João da

Ma::re de Deus constmir, na ilha do Governador, um palacete de

recreio. Essa obra custou mais de 100.000 cruzados. Os contem­

porâneos gabavam a suntuosidade do edifício e a tapada, onde d. João

e fidalgos caçavam.

Param em mãos particulares retratos e móveis pertencentes a

esse palacete.

Por ocasião da Independência alforriaram os Beneditinos doze

de seus melhores escravos para assentarem praça nas fileiras do

Exército, dando mais 400$ para a construção da fragata Niterói.

Em 1831 estiveram aquartelados diversos batalhões da guar­

nição no interior do convento sem despesa alguma rrara o Estado,

que não indenizou os estragos causados.

Na abadia de frei Marcellino do Coração de Jesus e em 6 de

março de 1843 foi aprovado pelo Governo o contrato entre a Câ­

mara Municipal e o Mosteiro, para abertura de ruas na grande área

de terreno da chácara. Datam de então as ruas dos Beneditinos e

Municipal. esse tempo foi destruido o arco, pelo qual os reli­

giosos passavam do morro para a horta.

Ainda frei Marcel1ino, com grande dispêndio, mandou preparar

o palacete da ilha do Governador, quanço, egundo se julgava, os

imperantes Já fossem.

Nunca serão esquecido os serviços prestados em 1855, por

ocasião da epidemia de cólera-morbus, os quais constam dos jornais

do tempo.

Em 1863 o abade frei José da Purificação Franco abriu um lO­

ternato para moços pobres que quisessem dedicar-se à carreira do sa­

cerdócio, comprometendo-se a dar-lhes, ao lado de instrução gra­

tuita, tudo mais qu'e necessário fosse.



-fi8 -

Por ocasião da guerra do Paraguai, o supracitado d. abade hou­

ve-se com a maior dignidade, não tendo quem o excedesse, além

do sr. d. Pedro II. imoerador do Brasil, no dizer do dr. R. Gal-- ~

vão, cuja excelente monografia, impressa na Revista do Instituto

Histórico (tomo 35), vamos imperfeitamente resumindo.

Reeleito em 1869 e pela terceira vez empunhando o báculo aba­

cial, frei Purificação deu à imprensa luminosos artigos em defesa

da Congregação beneditina a propósito de novos impostos, com que

a Câmara dos Deputados pretendia onerar os bens das corporações

religiosas, com a tendência deçlarada de operar a conversão desses

mesmos bens em apólices da dívida pública. E' digna de ler-se, so­

bretudo agora, a representação dirigida pelo d. abade aos pobres

do Estado. Estão na consciência de todos os importantes serviços

prestados por ocasião da libertação dos escravos.

Sem poder entrar em minúcias, basta dizer que cabe aos Be­

neditinos a glória da iniciativa desse grande fato, que só foi reali­

zado em 13 de maio de 1888: em 29 de setembro de l871 os mon­

ges de São Bento haviam dado liberàade a todos os seus escravos.

Quanto à educação da mocidade sabem todos o que têm feito

os religiosos do Mosteiro de Monserrate, despendendo com tão utili­

tário fim consideráveis quantias.

Nos últimos tempos da Monarquia, não deixar.am os Benedi­

tinos de ser fiéis às tradições do seu passado de benemerência, auxi­

liando as vistas humanitárias do ilustre ministro dr. Ferreira Vianna.

Nesta rápida resenha de fatos do passado, seja-nos lícito con­

cluir com as últimas palavras da Memória já por nós tantas vezes

citada:

"O Mosteiro de Nossa Senhora do Monserrate da Ordem do

Patriarcha S. Bento, ermão, se póde dizer, da mui leal e heroica

cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro, - seu companheiro fiel

e constante, assim nos dias criticos de tribulação, como nos tempos
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bonançosos da paz, - monumento de sua Historia e padrão glo­

rioso de seus primeiros dias, merece a attenção e benevolência dos

cidadãos brasileiros, do primeiro ao último, quando já lhes não me­

reces e amor e verdadeiro enthusiasmo. Cumpre não deixar morrer

aquella instituição: o povo ingrato não é digno de apparecer em um

seculo civilizado." (R. GaIvão.)

(26 de maio de 1909.)

SÃO BENTO

v

Patrimônio

Entre as vastas propriedades rurais, pertencentes à casa de Mon­

serrate, citam os cronistas dos Beneditinos - a Fa::enda de Igu,açtÍ..

Já em 1591 ela possuia alí terrenos. que foram confirmados pelo

governador Francisco de Sousa, em 25 de abril de 1662.

Em 1606 compraram os religiosos a Estevão de Araujo e sua

mulher Catharina de Bittencourt, mais braças de terreno; em 1615

fizeram nova aquisição de certa zona, possuida por Manuel Pontes

e sua mulher J oanna Lopes; finalmente, em 1646 1669, 1755 ~

1786, por novas compras ficou notavelmente aumentada a referida

fazenda.

Segundo o dr. R. GaIvão, até 1697 existiu e trabalhou em

Iguaçú um engenho, que o primeiro d. abade, frei Ruperto de Jesus,

levantara em seu 2° triênio em 1608-1613; mas. demonstrando-se

com o corr·er do tempo a inutilidade desse engenho, que mui pouco

produzia, tentou e obteve o 29° d. abade, padre-mestre jubilado frei

João de Santana Monteiro, removê-lo para a Vargem Pequena.

A origem histórica desse imove1 vem de ponto para fazer sa­

nar um erro, em que cairam dois historiadores, dando motivo a que
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se possa sustentar viessem os monges de São Bento em primeiro

lugar ao Rio de Janeiro e não à Baía, como está cabalmente provado.

O primeiro deles, frei Gaspar da Madre de Deus, assim se

exprime (Revista do Instituto Histórico; 2° vot, pág. 432): lse eu

dera attenção às relações manuscritas, existentes no Mo teiro do Rio

de Janeiro, havia de dizer que os monges de S. Bento se estabe­

leceram no Brasil, antes de 1580; porque a minha Ordem primeiro

fundou os seus mosteiros da Bahia e Olinda, do que edificou o do

Rio de Janeiro, ao ql1al suppõem as memorias citadas, nascido em

1580; julgo certa e verdadeira a de 1581, supposto ex-istiram varios

missionarios benedictinos, em differentes tempos mais antigos, em

terras brasilicas. e na cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro, se

achavam e'm 1565, como consta de uma escriptura, de meia legoa de

terras no I guaçú', doadas aos padres de S. Bento por I M a'rqueza Fer

reira, aos 7 de Dezembro de 1565", etc.

O dr. B. Lisboa (Anais do Rio de Janeiro, tomo 6°) diz que

"vieram para o Rio de Janeiro antes daque1las mencionadas re­

formas, os Beneditinos em qualidade de missionar-ios no anno dI!

1565, pois consta que em 7 de Dezembro daquelle alma MARGARIDA

Ferreira lhes doou meia légua de terras, no rio Iguaçú".

Na Enform,ação do Brazil, escrita em 1574 por Andrieta, lê-se:

"no anno de 60 ou 61, segundo parece, vieram sete ou oito frades

brancos franceses ao Rio de Janeiro, depois da fortaleza destruida,

porque como Nicoláo de Villaganhón era catholico, tornando à França.

trabalhou de mandar religiosos ao Rio de Janeiro, assi pera redução

dos hereges como pera conversão do gentio.

"Com este desejo se foi a hu collegio da comp,anhia em

frança, onde depois-de confessado e commungado, pedia

padres pera esta empreza dizendo que tinha na India,

america ou Brazil, 200 leguas de terras povoadas de gentio

sugeito e pacifico; os Padres muito alvoroçados cõ esta
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nova responderão que mandarião recado ao Padre geral e

pedir licença pera isso, e, como isto não se effectuou pela

companhia, trabalhou de mandar estoutros re1igiozos, como

já disse.

"Estes como se soube dos mesmos Tamoios fizerão seu

recolhimento entre e1les mesmos, apartados dos francezes, e

insinarão alguns mininos do gentio e os trazião vestidos cõ

seu hábito. Mas, como Villaganh6n, sabida a destruição de

sua torre, não quiz tornar ao Brazil, ficarão os religiozos

sem amparo, e não somêtes desfavorecidos, mas perseguidos

dos hereges. E hu dia queimando hua roça que fazião junto

de sua ca a pera alguma horta, pegou-se-Ihe o fogo á casa e

queimou-lhe tudo, o qual depois contava um francez herege,

não com pouco gosto seu.

/( Assi que, neste mesmo anno ou no seguinte se tor­

narão os francezes a levar a frança cõ a mais gente que ally

ficou da fortaleza acolhida entre os Tamoios e quere dizer

que a náo fez naufragio no caminho, ou que os hereges

lançarão os frades ao mar."

Segundo pensamos, tais religioso eram Bernardos ou Cister­

cienses, cuja casa primaz foi em França a abadia de Cistér, e em

Portugal o mosteiro de Alcobaça. Ramo beneditino diverso dos que

se fixaram no Brasil, nada te:n de comulp com estes. dmitida, po­

rém, a hipótese favoravel que uns e outros pela origem fossem BE ­

TOS, não podia tambem, em dezembro de 1565, Marqueza Ferreira

dar terreno em Iguaçú aos filhos de S. Bernardo.

O fato narrado por Anclúeta em sua Enfo1"'l1Lação já fôra as­

sunto detalhado de uma carta dirig-ida .ao geral Diogo Laynez pelo

mesmo Anchieta, em data de 8 de Janeiro de 1565. partida dos

monges de hábito branco teve lugar em época anterior a 1564· logo,
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pois, a notícia dada por frei Gaspar e B. Lisboa carece de fUll­

damento.

Marqueza Ferreira foi casada com Cristovão Monteiro, resi-
(

dente na Capitania de S. Vicente. Este acompanhou Mem de Sá

em 1567 na expulsão dos Franceses, e foi por esse governador-geral

nomeado ouvidor em 9 de março de 1568, como podemos ler no t,'es­

lado da provisão, impresso no Arquivo do Distrito Fedieml (ano

1894, págs. 36-37).

Em 5 de maio de 1572 foi substituido por Francisco Dias Pinto,

2° ouvidor, que por sua vez teve por suceSSor (26 de julho de 1538),

Julião Rangel.

Dando de barato houvesse falecido em 1572 Cristovão Monteiro,,
só depois desse ano podia a viuva fazer concessões de terras, de que

fosse meeira.

Na relação das sesmarias da Capitania do Rio de Janeiro, ex­

traida dos livros de sesmarias e registos do cartório do tabelião An­

tonio Teixeira de Carvalho (Revista do Instituto Histórico, tomo 63,

parte ln) vemos: que em 7 de setembro de 1565 obtiveram, de Es­

,tacio de Sá, Cristovão Mop.teiro e José Adorno, 300 braças de largo

e 600 pela terra a dentro da banda da Carioca.

Os mesmos, nesse ano, tiveram de sesmaria 400 braças ao longo

do mar e 600 pela terra dentro, em Pir,atinim, da banda dalém, de­

fronte da cidade, então jWltO ao Pão de Açucar. Na mesma data ele

Cristovão teve outra doação de 1.500 braças ~ 3.000 pela terr,a den­

tro em Paranaguá, no "ia Iguaçú.

Apesar de tão fartamente aquinhoado, parece, não pôde Cris­

tovão Monteiro aproveitar e cultivar tanta terra. De 1565 a 1567,

tempo de guerras, de surpresas e refregas por parte de Tamoios e
I

Franceses, não havia vagar para cuidados de agricultura em pontos

distantes da pequena cidade, onde eram poucos os companheiros de

Estacio de Sá e deviam estar prontos para o que desse e viesse.
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Quem o confessa é o próprio futuro ouvidor C. Monteiro.

Ainda em fins de 1566 pedia ele a Pero Ferraz, loco-tenente do do­

natário da Capitania de S. Vicente, quatro léguas de costa desde a

aldeia de Sapeagorá até Guaratiba. Alegava haver trinta anos que

era morador na Capitania, nela casado, tinha mulher, filhos e netos,

e que, apesar de ter ajudado a sustentar a terra, na paz e na guerra,

lIunca por nenhttm capitão ou governador lhe fôra dada te?"ra algU'l'l'wJ

de sesmaria em que pudesse fazer sua fazenda, por serem todas dàdas

já a outras pessoas que primeiro as pediram, e que ele suplicante

se'mpre fez e lamou em terras alheias e de seus vizinhos e amigoS'.

(Tombo da Medição e Demarcação das terras da Fazenda de Santa

Cruz, pág. 6.)

Em testamento feito em 8 de dezembro de 1589, Marquez,a Fer­

reira, já de ha muito viuva, dispôs livremente de seus bens e deu

por esmola aos Jesuitas as terras de Guaratiba. Decl.ara tambem

possuir duas léguas em Gttavaçú, mas não menciona declaração al­

guma feita a Beneditinos em 1565, devaneio criado por frei Gaspar

e seguido por B. Lisboa.

Estas terras de Guavaçú haviam sido dadas ao marido em 16

de outubro de 1567, segundo a relação de sesmarias acima citada.

Finalmente, para provar não ter Marqueza Ferreira doado ter­

ras em 19uaçú em 1565, basta além de outros, o seguililte:

Em 6 de abril de 1799 escreveu o conde de Resende uma carta

ao Senado da Câmara pedindo informações sobre bens das' comu­

nidades religiosas, seus rendimentos, etc.

A Câmara, em tempo oportuno, enviou a competente relação, e

quanto às terras de Iguaçú assim se exprimiu, baseada em infor­

mações, naturalmente ministradas pelos Beneditinos:

No Iguaçú. - Possue o Mosteiro uma fazenda com meia légua de

testada começando no Salgado, de uma e outra banda do rio chamado
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Iguaçú, ficando este em meio com 750 braças para cada lado com duas

léguas de comprido para o costão; as quais foram doadas por sesmarias

a Ch7'istovão Monteiro, e o Mosteiro depois as houve por co'mp'm de

SEUS HERDEIROS com o encargo de alguns sufrágios etc,

À vista do exposto podemos aceitar o ano de 1859, proposto

pelo dr. R. GaIvão, para a vinda d?s BenedItinos ao Rio de Janeiro.

"Assignando a data de 1589 (diz o exímio escritor), seguimos ao

Dieta'rio M anuscripto - donde, parece, tirou suas noticias o auctor

dos Annaes. Uma Memoria, que existia no archivo do Mosteiro do

Rio de Janeiro, dava a vinda de seus primieros fundadores no anno

de 1580; no Dietm"io do Mosteiro de S. Sebastião da Bahia se diz

que dahi sairam em 1591, Nem uma nem outra dessas versões é

admissivel; a primeira, porque é certo que só em 1581 chegaram a

Portugal frei Antonio Ventura e seus monges; a s-egunda, porque

antes de 1591 já se haviam celebrado escripturas no Mosteiro do

Rio de Janeiro, como prova a de Diogo de Brito de Lacerda, pas­

sada aos 25 de Março de 1590."

Ainda em 16 de Julho de 1586, Pedro Ferraz, um dos fundadores

do Mosteiro do Rio de Janeiro, estava na Baía.

O nome dele se encontra na escritura de doação da capela da

Graça, feita pela célebre Catharina Paraguaçú.

Para prov.ar ter sido o Mosteiro de S. Sebastião da Bahia o

primeiro fundado no Brasil, basta ler ainda a En/ormação de An­

chieta, já por nós citada. Manda a verdade se diga, o célebre je­

suita assinala. todavia. a data de 1583 para a vinda à Baía de dous

religiosos Beneditinos. A estes se deu um bom sitio e uma igreja de

São Sebastião, e fazem já mosteiro: são tres por todo até AGORA

(1584) e começam a receber alguns outros à ordem.

(IOde junho de 1903.)
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SÃO BENTO

VI

Patrimônio

Completas e cunosas informações sobre as rendas dos bens pa­

trimoniais de São Bento poderão ser encontradas nos documentos,

que fazem parte do tomo 65, ora em via de impressão, da R'evista

do Instituto Histórico e Geográfico Bmsileiro. Foram elas minucio­

samente apresentadas ao Governo da Metrópole, quando o conde de

Oeiras, mais tarde marquês de Pombal, proibindo a admissão de no­

viços n.as ordens religiosas, exigiu exata relação do pessoal das co­

munidades e de todos o próprio pertencentes às chamadas corpo­

rações de mão morta.

Por agora, e ainda com relação às terras de Iguaçú, estudare­

mos os motivos que deram causa à decretação da carta régia de 4

de dezembro de 1678, do teor seguinte: permitindo aos moradores

desta Capitania (Rio de Janeiro) o corte de paus mangues, a des­

peito da oposição dos padre da Companhia e dos Beneditinos (doc.

do Aquivo Público).

Desde os primeiros tempos da fundação da cidade do Rio de

Janeiro estavam seus moradore habituados a utilizar-se dos man­

gues, fonte ine gotavel da natureza, - diz Balthazar Lisbôa, - criada

para aliviar a miséria da pobreza; pois com exuberante fecundidade

subministrava sem trabalho o marisco das ostras, as moreiras, os

caramurús, os carangueijos e sirís, a lenha e madeira para suas cho­

ças. Destes recursos naturais pretenderam os J esuitas excluir o

povo, alegando serem os mangues de sua exclusiva propriedade.

Gozavam os discípulos de Loyola, então, da maior influência não

só no Reino como em todas as possessões ultramarinas. Confessores

dos reis, dos príncipes e dos fidalgos possuíam toda a c01lsideraçqo

política, porque, além de serem os mais sábios na orelem eclesiástica,
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haviam adquirido uma superioridade, nascida de habilidade e nqz,eza,

que sobressaía na ignorância e miséria em que estava o Reino.

Exercendo os padres talou qual preponderância sobre o ânimo de

alguns governadores e de quasi todos os prelados eclesiásticos, não

é de admirar pudesse o reitor do Colégio desta cidade ter a seu

bvor o prelado Francisco da Silveir.a Dias, aliás Carioca legítimo,

irmão d'o franciscano frei Gaspar da Madre de Deus Luz, ambos filhos

de Francisco Dias da Luz, antigo capitão do forte de São Januário,

fundador da c.apela da Luz em Itaoca e residente à rua Direita, hoje

Primeiro de Março. (Tombo da Santa Casa.)

Aos que se aproveitassem dos mangues foi lançada excomunhão;

e, porque a Câmara protestasse contra semelhante arbitrariedade, foi

tambem atingida em massa por essa tremenda pena, que naqueles

tempos muito significava.

Acérrimos inimigos dos Jesuitas, os Beneditinos não quiseram

ser mais generosos que os companheiros do padre Barnabé Soares

e lhes seguiram as pegadas, proibindo a entrada de particulares nos

mangues do Iguaçú.

Como é sabido, os índios, talvez insuflados e instigados pelo

J esuitas, haviam, anos antes, arrazado e de truido os currais dos

frades Bentos em Cabo-Frio, matando e comendo o gado, e pondo

fogo às casas e igrejas, e por esta maneira se haviam apoderado de

propriedades em grande extensão de terreno.

A Câmara, diante de tão insólito acont·ecimento, que prometia

ser seguido de geral conflagração dos povos, apresentou embargos à

excomunhão, alegando ser nula por se tratar de assunto meramente

temporal.

Não aceitas tais razões pelo padre Silveira Dias, resolveram os

vereadores dirigir ao Trono franca representação, como legítimos

protetores do bem contun e no intuito de obstar por parte dos habi­

tantes desforço contra J esuitas e Beneditinos e até contra o prelado,

como em tempos anteriores acontecera.
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Esse importante documento. que tem a data de 31 e não 22 de

agosto de 1677, como erradamente sustenta B. Lisboa, pode ser re­

sumido pelo modo seguinte: que a excomunhão escandalosa não só

afetava a Câmara, como a todo o povo, porque quasi todo ele, fun­

dado .em antigo costume, se u~izava dos mangues.

Deles tiravam os habitantes os caibros para suas caSas e arma­

ções, lenhas para as cozinhas. bem como para os navios que saiam

do porto. Serviam tambem de combustivel aos engenhos de beira­

mar, e mais que tudo forneciam alimentação às classes pobres, su­

prindo muitas vezes a esterilidade da terra e falta de gado. Deles

(mangues) serviam-se tambem com vantagem os cortumes. Tais ár­

vores cresciam à borda do mar e rios, onde chegava a maré, repro­

duzindo-se admiravelmente, visto que em dez ou doze anos de cortes

periódicos ficavam reintegrados na sua antiga reprodução e utili­

dade. (Esta, em nossos dias, foi justamente proclamada pelo velho e

operOS0 Caldeira em artigos publicados no Jornal do Co11tércio.)

Expuseram ser constante que os padres da Companhia tinham

pedido sesmarias desde a barra do rio Macacú p,ara dentro, por ele

acima, a qual lhes fôra concedida. Mais tarde esses eclesiásticos de­

clararam que se tinham enganado 110 que haviam pedido, por serem

alagadiças as terras da sesmaria, que se cobriam de água na enchente,

sendo por isso estéreis e infecundas para ,a lavoura; afim de serem

compensados pediam nova sesmaria, começando de onde acaba sem

os mangues acima, outra tanta terra, o que lhes sendo permitido fi­
cara-I'IL com ambas as datas. Disseram mais que o procedimento 111­

qualificavel dos Jesuitas tinha sido seguido pelos Beneditinos e al­

guns particulares, e que os mangues deviam ser restituídos ao gozo

público, porque tendo origem 1~O salgado eram de sua natureza rea­

lengos. Terminav.am os enérgicos representantes da Municipalidade:

ue quando Vossa Alteza por algum respeito fosse servido dar os

~angues aquellas religiões, era certo dar-lhes toda a cidade, porque!
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não podiam deixar os moradores deIla de serem tributários desses

ecclesiasticos por ficarem sendo senhores de quasi todos os mangues

daquel1e reconcavo, e de necessidade lhes hão de aqueIles moraaores

comprar para fabri~o das casas e gastos deIlas, fazendo até cessar a

continuação de muitos engenhos".

Pedindo a proteção régia clamavam e bradavam pela justiça do

príncipe, senhor natural e obrigado patrono dos súditos oprimidos.

"E se até agora não têm chegado aos ouvidos de V. Alteza as nossas

queixas conha esses religiosos, era p01'que C011'/, o seu grande cabedal

e poder t'lttdo cobriam".

Submetido o assunto à consulta do Conselho Ultramarino (doe.

do arquivo do Instituto Histórico), foi ouvido o procurador da Fa­

zenda, o qual opinou fossem ouvidos os padres e intimados a apre­

sentar títulos de domínio. e que à vista dele se procedesse à con­

veniente demarcação, presentes os referidos padres e o procurador da

Câmara do Rio de Janeiro.

O procurador da Coroa, porém, alvitrou fossem os moradores

conse1'7Jados na antiga posse, a qual seria por eles justificada perante

o ouvidor da comarca, avisando o bispo (sic) de não alterar nem in­

quietar o povo com excomunhões; e, se os J esuitas e Beneditinos se

julgassem ofendidos em seus direitos, requeressem perante os juizes

da Coroa ...

O Conselho, em 19 de julho de 1678, do qual fazia parte Salvador

Corrêa de Sá e Benevides, antigo governador do Rio, insinuava ao rei

mandasse o governador manter o povo na posse elos mangues, e que,

se os padres tivessem de requerer, o fizessem pelos meios ordinários,

e que ao prelado se escrevesse não perturbasse o povo com excomu­

nhões eÍn negócios de c01npetência régia. Em data de 22 de novembro

o 'príncipe regente conformou-se com o parecer supra, e em 4 de

dezembro do me~mo ano expedia ao governador d. Manuel Lobo

uma carta ordenando fizesse conservar os moradores na posse dos

mangues, sem contudo, - diz B. Lisboa, - dar-se alguma outra
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providência, para por os vassalos a salvo da violência dos ministros

eclesiásticos. em objctos tão extranhos de seus ofícios!

Parece, porém, que continuaram os abusos; é o que podemos

depreender da seguinte carta dirigida ao d. abade frei Manuel da

Cruz, pela Câmara, em 23 de outubro de 1734.

Eram vereadores Matheus Franco Pereira, Antonio Nunes do

Amaral, Sebastião Martins Coutinho Rangel, João de Araujo do

Amaral e escrivão José de Vargas Pizarro. Eis o documento lavrado

no livro copiado (1730-1739), do Arquivo Municipal) :

" Já em outra occ.asião em o anno de mil septecentos «:
dezoito escreveu este Senado ao revdm. prelado da religião

de vossa reverendissima, para que se abstivesse de impedIr

os mangues que estão no mar salgado do rio Aguaçú, onde

entra a maré, por serem de regalia e jurisdicção real; cuja

materia estava muito bem declarada pela carta de quatro

de dezembro do anno de mil seiscentos e septenta e oito, que

foi sua magestade servido escrever a este Senado, como

tudo se expressou e intimou a essa religião, quando se lhe

escreveu, e por outra provisão real de dez de janeiro do

anno de mil septecentos e trinta e dois se tornou a declarar

o mesmo e que se procedesse contra as pessoas que se qui­

zessem apropriar das praias e mar salgado.

Agora nos vem a noticia que essa religião insiste em se

querer apropriar dos mangues e terras da barra e rio do

mesmo Aguaçú, onde entra a maré, dizendo lhe pertencer.

E pelo que toca á nossa obrigação, requermos á Vossa Re­

verendissima, da parte do dicto senhor, desista desta pre­

tenção e se não intrometta, nem a sua Religião se aproprie

dos dictos allagadiços do mar salgado e mangues, porque do

contrario seguir-se-hão .as diligencias necessarias, á custa
m 9
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da Religião, e da'remos conta ao mesmo senhor desta contu­

macia e desobediencia, quando haja, o que não esperamos de

Vossa Reverendissima que Deus guarde muitos an90s."

Segundo a relação dada ao Governo em 26 de setembro de 1833,

pelo d. abade frei José Policarpo de Santa Gertrudes, possuía o

Mosteiro em Iguaçú uma data de terras ocupadas por duas olarias de

tijolo e telha e uma situação de mantimentos. denominada Grande,

com arrendatarios. Nesse tempo possuiam os Beneditinos 1.097

escravos, assim repartidos: no serviço do Mosteiro 75, na ilha do

Governador 16, nas situações de Iguaçú 178, em Camocim.e Vargem

233. em Maricá 41, em Cabo-Frio 6, e em Campos 546.

Em 1765 possuiam, na cidiade 95 prédios e vários terrenos fo­

reiros. Em 1833 er.am já senhores de 173 casas, sendo térreas 70,

de um sobrado 94 e 9 de dois pavimentos. Terrenos aforados: 3 na

rua da Quitanda, 7 na dos Pescadores, 3 na das Violas, 8 na de São

Pedro, 3 na dos Ourives, 1 na do Bom Jesus (General Câmara). 4

na da Mãe dos Homens (Alfândega), 4 na detrás do Hospício, 2

na do Rosário, 3 na travessa do Ouvidor, 7 na rua do Fogo, 1 na

Ilha Seca (largo de João Baptista), 2 na rua Estreita de São J(la­

quim, 2 na Cadeia (Assembléia), 13 no beco dos Cachorros (travessa

de Santa Rita), 26 na rua do AIjube (Prainha), 27 na ladeira João

Homem. 1 na praia do Peixe (praça das Marinhas). Total, 118

terrenos.

N~o estão incluídos na presente lista os terrenos das ruas Mu­

nicipal e Beneditinos, abertas, como é' s.abido, através da chácara

do Mosteiro, pelo contrato celebrado em 6 de março de 1843 entre

a Câmara Municipal e o d. abade frei Marcelino do Coração de

Jesus.

(9 de junho de 1903.)
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SÃO BENTO
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Na freguesia de J,acarépaguá possuia o Convento de Nossa Se­

nhora do Monserrate as tres fazendas de Camorim, Vargem Pequena

e Vargem Grande. Estas extensas propriedades foram legadas por

d. Victoria de Sá, no testamento com que faleceu, em 30 de janeiro

de 1667. Compreendiam: todas as terras com um engenho e todas

as que se achassem, desde o rio Pavtttta até o mar, correndo da costa

até junto de Sepetiba com seus montes, campos, restingas, lagoas e

rios, excetuando algumas porções, que a doadora dera em vida a

várias pessoas.

A Ordem ficava obrigada ao encargo de uma mIssa diária, um

ofício e outras obras pias de esmolas e responsos (doc. do Arquivo

Municipal). "Conquanto (diz o escritor do Dietário acerca desse

legado) onerou a casa com muitos e perpétuos encargos, contudo

esta herança tem sido a principal parte do nosso patrimônio, com os

engenhos de Camorim, terras da Vargem e quatro casas de sobrado na

rua, que hoje se chama travessa da Alfândega e antigamente dos

Governadores, e será eterna, neste Mosteiro, a memória desta grande

doadora. "

De fato, os- restos mortais de d. Victoria foram sepultados na

igreja de S. Bento, onde uma pedra mármore, com competente ins­

crição, indica a última morada da descendente dos Sás.

Com a aquisição de pequenas porções de terras adjacentes o

primitivo engenho de d. Victoria permitiu a divisão em três gran­

des fazendas, cujos sucessivos melhoramentos podem .ser detidamente

aquilatados na obra de B. Lisboa, que, como di~semos, seguiu o

Dietário ou crônica manuscrita do Mosteiro.
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Na antiga Paranápua~, Ilha Grande, do G.ato, dos Sete En­

genhos e Maracajá e depois do Governador, possuiram os Benedi­

tinos outra fazenda com seu competente engenho de açucar, o. qual

em 1799 já não trabalhava. Esses terrenos foram legados pelo ca­

pitão Manuel Fernandes Franco por escritura de 4 de maio de 1695,

com o legado perpétuo de três capelas de missas, anualmente. Nessa

ilha existiu, como vimos, o palacete mandado construir pelo abade

d. João da Madre de Deus, para obsequiar o príncipe regente d. João

e a Família Real.

Amplas e minuciosas informações sobre a procedência das ter­

ras da fazenda de Maricá, pertencente ao Convento Beneditino desta

cidade, nos fornecem os documentos apresentados pIo dr. Antonio

Joaquim de Macedo Soares, hoje ministro do Supremo Tribunal Fe­

deral, os quais figuram como apenso na mui conhecida obra do

dr. João Baptista Cortines Laxe - Regi1nento das Câmaras Mft­

nicipais. E' a cópia muito fiel e exata de todos os títulos das terras,

que o Mosteiro de São Bento tem no distrito de Taipú e Maricá,

conhecendo-se por eles que, possuindo e devendo possuir nestes lu­

gares uma boa parte do seu patrimônio, hoje a não possue. Segundo

esta relação, no distrito acima, comprou o Mosteiro várias datas de ter­

ras, pediu outras por sesmaria, e uma lhe foi encapelada. Uma destas,

que tinha comprado "tornou a cO!J.1prar, só para evitar questões, e o

mais digno de se notar é que nem mesmo assim está hóje (1811) em­

possado della". O que aconteceu com aquela, que tinha comprado se­

gunda vez, aconteceu com a que lhe foi encapelada, e o mesmo com

a que pediu de sesmaria.

Principiavam estes terrenos no Taipuaçú e iam' seguindo fazendo

tf'stada pela costa do mar, até diante da Ponta Negra, tendo de

sertão 1.322 braças até os Cajueiros; daí por diante largam-se e

estendem-se mais, chegando aNuam.

As terras de Taipuaçú, até chegar ao local onde se abre a barra

da lagoa, comprou o Mosteiro a Philippe Barbalho Bezerra, como pro-
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curador de sua mãe, d. Isabel Pedrosa, por escritura de 6 de Agosto

de 1675. Esta senhora era proprietária daquelas terras, pela compra

feit<t à Santa Casa ~e Misericórdia, que os obtivera por doação de

Duarte Martins Mourão; este, por sua vez, as obtivera por sesmaria

concedida em 16 de Agosto de 1590 por Salvador Corrêa de Sá (o

Velho). Dessa data eram confrontantes o cônego Mathias de Al­

buquerque e d. Isab,el Vianna.

Unida a essa zona, o mesmo Duarte Martins doara ao Mosteiro

uma légua em quadra para se lhe dizer, semanalmente, uma missa

(escritura de 21 de gosto de 1627).

pepois de possuir toda essa propriedade mansa e pacificamente,

teve o Mosteiro de entrar em composição com d. Isabel Vianna, e

para evitar dúvidas sujeitou-a a uma medição particular, 'em que ficou

muito desfalcado, como s,e vê da escritura de 15 de fevereiro de 1742.

D. Isabel prevaleceu-se de ser sua sesmaria mais antiga (Outubro

de 1570) do que a de Martins Mourão.

Caminhando do Cajueiros e Lagoa Brava para Maricá fica a

mão esquerda, cerca de m,eia légua, o penedo de Nuam, em cuja meia

circunferência para a parte do mar está situada a data de terras, que

Theotonio da Silva vendeu ao licenciado Clcm~nte Martins de Mattos,

aque\e que deu o nome ao bairro de S. Clemente, por ser aí possui.:l.or

de grande fazenda, onde fundara a capelinha do respectivo santo, a

qual ainda hoje existe. Mattos, que foi um dos primeiros a ter aquí

fábrica de anil (doc. do Arquivo Público) depois de advogado

abraçou o estado eclesiástico, chegando a ser vigário geral; permutou

com o Convento as terras referidas por uma morada de casas térreas

de pedra e cal, na rua que vinha de S. Francisco para a Cadeia (hoje

rua da Àssembléia e antes, da Cadeia e do Pacloe Bento Cardoso).

Pela face de .Nuam para Itocaia partem do mesmo Nuam,

continua o documento que vamos resumindo - pelo Campo de

Areia até os Cajueiros com a mesma Itocaia pela mencionada com­

posição feita com d. Isabel e seu marido. Da barra do rio Madruga,
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rumo direito aNuam, fez o Mosteiro composição com. o coronel

Balthazar de Abreu sobre a dúvida respectiva a dois caminhos.

Esse mesmo coronel foi o próprio que vendeu ao Cc'mente prr

30 vitelas a terra da Pontinha, que ,está do rio Imbassaí para a Fa­

zenda. Além disso. por escritura de 6 de março de 1735 compraram

os Beneditinos a Pedro de Sequeira e sua mulher Anastacia Tavora

meia légua da praia de Maricá, com o sertão que lhe pertencia, pelo

preço de 30$000.

Por escritura de 10 de novembro de 1635 adquiriram os Benedi­

tinos, comprada por 60$ ao capitão Diogo Teixeira de Carvalho e

sua mulher, d. Clemencia, toda a terra que corre da barra de Maricá

de um e outro lado da lagoa até meia légua antes de chegar ao ou­

teiro de Mariatiba. Ainda par~ evitar dúvidas o Mosteiro comprou à

Misericórdia o qne já era legitimamente deles Beneditinos por 282

arrobas de açucar. Esta escritura vimo-la no' primeiro livro do Tombo

da Santa casa (1622-1658).

Pondo de parte minúcias amplamente exaradas nos documentos

do apenso, resumiremos quanto às terras de Maricá o que em 1869

escreveu nos seus Apontamentos o dr. Ramiz Gaivão:

"Existiu alli UnuL fazenda de criação, regida d.esde

alguns annos pelo eminente prégador (hoje fallecído),

fre~ João de S. José Paiva, um dos mais eloquentes ora-,

dores sagrados que conhecemos. "

Além desses bens, incluindo ainda os situados em Cabo Frio,

Saquarema e Niterói, a Ordem possuiu terras em vários outros pontos,

que foram vendidas para adquirir propriedades mais próximas da

cidade, como sucedeu com terrenos e prédios da Ilha Grande, ou

foram cedidas' pelo Mosteiro, como aconteceu com o Convento e

terras da Capitania do Espírito Santo, que o abade frei Rupcrto de

Jesus doou ao prelado eclesiástico Matheus da Costa Aborim.
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Nada diremos sobre os vastos terrenos pertencentes ao Mostei:-o,

ainda hoje, junto ao morro da Viuva e rua Senador Vergueiro, bem

como sobre os situados na rua Marquês de Abrantes a praia de

Botafogo. Quem quiser mais detidas informações poderá ler o Re­

latóri.o do encarregado do Tombamento das Terras da llustríssi'md

Câ'mara Municipal do Rio de Janeiro, o finado Innocencio da Rocha

Maciel, em data de 30 de novembro de 1872. Nesse livro são encon­

tradas as primitivas escrituras de sesmarias, cjemarcações e aviven­

tação de marcos, etc.

Quanto aos importantíssimos terrenos dos Campos dos Goitacás,

e na impossibilidade, por falta de espaço, de fazer um histórico com­

pleto, resumiremos o que disse o dr. R. Gaivão nos seus já citados

Apontamentos:

(Situada no mumclplO do mesmo nome, Provincia do

Rio de Janeiro, começou esta propriedade pela coação de

duas léguas de terras, que em 1636 fez Antonio de Andrade

ao Mosteiro de Nossa Senhora de Monserrate, embora se

não passasse a escritura senão em 1649.

Em 1646, 1632, 1658, 1659, 1660, 1673, 1695, 1742 e 1757

novas terra foram adquiridas já por titulos de compra, já

por heranças e ~egados, de modo a constituirem a grande

propriedade que alli poss~ hoje (1869) o Mosteiro. Grande

parte della, como de quasi todos os bens ruraes deste pa­

trimonio, está aforada a particulares: mas no que resta está

alli estabelecido um engenho de assucar, hoj,e bem admi­

nistrado e capaz de produzir bons rendimentos. O padre

frei João das Mercês é quem a dirige, desde alguns annos."

Com referência às terras de Campos cumpre não esquecer o

notavel pleito (1892) entre o Mosteiró e a Câmara Municipal. As

razões finais escritas pelo distinto advogado dr. Antonio Carneiro
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Antunes Guimarães, em que esse patrono dos Beneditinos d,efendeu

os direitos dos religiosos representados pelo então d. abbade frei João

das Mercês Ramos, é farto manancial de documentos, com os,quais

se pode reconstruir o passado desse florescente município do atual

Estado do Rio de Janeiro. Os frades Bentos tiveram ganho de causa,

mas o distinto advogado, que grangeara real r.eputação, pouco tempo

gozou dos louros da vitória, pois foi vítima de um desastre inesperado

e faleceu em pleno vigor da idade, deixando de si grata memória e

grande reputação de jurisconsulto.

Sobre as terras de Campos, pertencentes aos Beneditinos, são

dignos de ler. além dos Anais de B. Lisboa, o trabalho do ilustrado

homem de letras dr. Araujo de Carvalho - A Capitania de S. Thomé,

- ou ApontlJ.'YI1,entos sobre Município de Campos, f(elo infatigavel

pesquisador Julio Feídit, e o seu artigo publicado sobre a cidade de

S. Salvador, no JQ1'nal do Comércio de 8 de junho de 1898, corri­

gindo alguns erros, em que incidiu o geógrafo Moreira Pinto, ba

pouco falecido; a Memória do dr. Teixeira de Mello impressa no

tomo. 49 da Revista do Instituto Histórico, bem como o muito qUll

escreveram: Fernando José Martins, na sua notabilíssima Crôtlica

de São João da Barra, e o 1° visconde de Araruama, o douto 30sé

Carneiro da Silva, em sua Memória histórica sobre os Ca1t.pos de

Goitacazes.

Falta-nos espaço; ISSO ficará para depois de apresentar-nos

notas ou apontamentos sobre a ilha das Cobras e a questão havida

entre os religiosos de S. B,ento e o governador Luiz Vahia Monteiro.

Virá isso de molde, agora que contra as pretenções da "The Rio

de Janeiro Harbour and Docks Company, Limited", acabam os Be­

neditinos de protestar por intermédio d,e seu advogado.

Nestas ligeiras 'notícias não foi intento nosso fazer o histórico

completo do patrimônio de S. Bento, mas apenas oferecer t:ma rá­

pida descrição de seus bens, cuja receita trienal, segundo o erudito
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dr. R. Gaivão, era, ainda em 1860, de 526 :000$ e em 1869 havia

subido à importante soma de .0oooooס:680

,(16 de Junho de 1903.)

s. BENTO

VIII

Patrimônio - Ilha das Cobras

Tempos houve, em que, segundo parece, os religiosos de

S. Bento não ligaram grande importância aos terrenos Ja ilha das

Cobras

Desse imovel não fizeram menção nas relações aprjesentadas à

Metrópole em 1765 e 1799, bem co.mo na enviada à Regência, em

1833, pelo d. abade Santa Gertrudes.

Os historiógrafos, que melhor escreveram sobre São Bento, ex­

plicam esse fato, cremos, pela absorção total, que dos terrenos da

ilha fizera o Gov,erno para as obras da fortificação.

O dr. Ramiz Galvão, por exemplo, tratando das terras dos Be­

neditinos tomadas pelo Estado, assim diz:

" como se viu com a ilha das Cobras, primitivamente

pertencente a este Mosteiro por compra que fez a um indi­

viduo que a havia arrematado por 15$300, na praça de au­

sente, aos 11 de Septembro de 1589.

:CEm 1726, sendo governador do Rio de Janeiro Luiz

Vahia Monteiro suscitaram-se as primeiras questões a

respeito deste terr:eno, seguindo os outros gbvernadores

proceder similhante; dahi resultou que, já em 1773, haviam

religiosos Benedictinos perdido toda a posse e domínio delle".

Balthazar Lisboa diz o seguinte:

"Esta ilha, sendo de possessão de João Guterres, oleiro,

foi arrematada na praça dos ausent~s por 15$300 em 11
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de Septembro de 1589, por um sujeito} ao qual o iunda~or,

frei Pedro Ferraz, pagou depois aquelle valor, ficando ao

Mosteiro o dominio, conforme o documento que exis~ no

archivo, passado em 6 de Agosto de 1594, e o Mosteiro

esteve sempre de posse pacifica, cultivando-o pelos seus

escravos e até o arrendando algumas vezes."

Depois de fazer alusão a alguns fatos, dos quaes mais tarde tra­

tar.emos, finaliza o autor dos' Ana,is do Rio de Janeiro:

"porém} de tudo se abusou; porquanto ainda depois de

concluida a fortaleza, segundo a direção daquelle José da

Silva Paes, os que succederam proseguiram em cesprêzo

da propriedade do Mosteiro e contravenção das Reaes

Ordens no usufruto e possessão da ilha, ezpoliado o Mos­

teiro de toda sua propriedade".

Garcez Palha, Moreira Pinto, Moreira de Azevedo, Fausto de

Sousa, Mello Moraes pai, Mello Moraes filho, Noronha Santos,

seguCl'1 mais ou menos essas duas opiniões. Depois de lermos rela­

tórios, pareceres do Conselho de Estado e outr9s documentos oficiais,

parece-nos estar o Governo convencido de qU,e a ilha das Cobras é em

toda a sua extensão - um próprio nacional.

Sem de modo algum querer entrar na análise da questão de di­

reito nestas simples notas, pretendemos apenas dar uma idéia do

passado da ilha e mostrar a incerteza ou antes a política de basculo,

usada pela Metrópole, dando ganho de causa, ora aos governadores,

ora aos religiosos, sendo para notar a provisão de 3 de março de 1729,

garantindo aos monges de S. Bento o uso e posse da mesma ilha} ql18

lhes pertence} e de que justammte não podem ser privados} nus

somente daquela parte que for precisa, para que a tIlesma ilha se

reduza a perfeita defensa.
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Combinando as palavras de Gabriel Soares: "na ponta desta

cidade e ancoradouro dos navios, que está detrás da cidade, está uma

ilhota, que se .diz a da Madeira por se tirar dela muita, a qual serva

aos navios que aquí se recolhem de concertar as velas" ­

com as expressões de uma antiga carta de sesmaria, concedida

em 6 de setembro de 1565 por Estacio de Sá a Pedro Rodrigues, re­

sulta-nos a convicção de ter sido este indivíduo o primeiro dono da

ilha das Cobras. De fato, ao pedir terras alegava o suplicante qu.erer

fazer roças de mantimentos e o mai3 necessário, para sustentamento,

bem e proveito comum do povo, e para isso necessitava fosse-lhe dada

a sesmaria da ilha que está defronte de M erespitiva (?) que é de

onde tra·ziam a madeim, qu,ando se qu,lwia povoa'r a ilha de Virgalhão.

Como de Pedro Rodrigues passou a antiga ilha da Madeira ao

poder de João Guterres, oleiro, e deste ao sujeito qu~ a arrematou em

praça e ao qual frei Pedro Ferraz pagou o valor de 15$300, é dificil

dizer; seria preciso dar busca nos cartórios dos tres primeiros ta­

beliães da cidade (o primeiro foi criado depois de 1642), e isso

mesmo sem grande resultado para o assunto.

E', porém, curiosa a explicação dada pelo governador Luiz Vahia,

quando por ordem régia os Beneditinos tiveram de apresentar os

títulos de propriedade. Referimo-nos à carta de 23 de julho de 1728,

cuja íntegra deve existir no Arquivo Público, em um dos livros da

correspondência dos governadores. Desse manuscrito tirámos, ha

tempos, algumas notas, que agora nos vão servir.

Dizia Luiz Vahia, que tais documentos haviam sido mandados

lançar por um abade no cartório da Provedoria dos defuntos e au­

sentes, de 0!-1de agora as tiraram por certidão, e que as frades fizeram

dois requ~rimentos: um em nome do abade frei Placido Baptista,

outro em nome de frei Pedro Ferraz, confessando terem arrematado

a ilha. Tinha ap~recido tambem uma certidão de que fôra arrematada

por um João da Fonseca, declarando este que o fizera para o Mos­

teiro. De cujas cláusulas, - continua o governador, - se originou
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o termo que agora apresentam de que juntaram a c~rtidão para mostrar

que aceitaram do arrematante Fonseca com a pensão de missas por

alma dele, o qual termo se poderia fabricar agora em algum int{irvalo

qualquer que no livro de seu 'mosteiro se achasse em branco.

Tudo isso fazia não merecerem crédito semelhantes provas, prin­

cipalmente por não aparecerem as escrituras originais das arrema­

tações, nem doação da capela das missas.

Sustentava que os religiosos tiveram a ilha sem dela, por muitos

anos, tirar o menor proveito. Abandonaram-na depois que Antonio

de Albuquerque mandou fazer pequeno forte na ilha.

Finaliza Monteirp, declarando haver certo comissário, que pre­

tendia cultivar alguma porção de terra, pedido a competente per­

missão, no temp<:> do antecessor dele Luiz Vahia, aos religiosos para

arrematá-la, mas estes negaram dizendo que o rei a tinha ocupado e

que se não queriam meter mais com a ilha. Obtido o beneplácito do

governador, ao tal comissário arrendaram os frades a ilha por 15 300,

e esta, diz Monteiro, é a utilidade certa que sei, tivesse o Mosteiro na

dita ilha, não podendo certificar a que tem o c~missário no arrenda­

mento. sendo certo que antes dele havia muitos anos, que estava in­

frntífera, etc.

Distinto militar, e provando sempre a necessidade da fortifi­

cação da ilha, em toda a sua correspondência,' como veremos, Luiz

Vahia sustentou sempre que os religiosos do S. Bento não tinham

direito algum nem às terras situadas fora do perímetro aproveitado

pelo Governo para defesa da ilha. Tudo isso é facilmente apreciado

em documentos já publicados, extraídos do Arquivo Público Municipal

e outros inéditos, como as consultas do Conselho Ultramarino, exis­

tentes no arquivo do Instituto Histórico, e nos apensos da História

da Cidade do Rio de Janeiro, do ilustrado sr. dr. Felishello Freire,

trabalho que lemos com permissão de s. ex. quando foi submetido aO

juizo do Instituto e deve, hoje, estar na Prefeitura.

Do mesmo pensar foi sempre o marquês do Lavradio que por

vezes fez sentir à Metrópole a nulidade dos aforamentos feitos pelos
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Beneditinos, que se queriGl11~ inl'itltiar senh01'es de muita parte das ma­

rinhas desta cidade) sem embargo de as ter ei-rei reservado para o seu

real erviço.

Manda, porém, a verdade consignar aquí o motivo, por que

cairam os frades Beneditinos no desagrado desse vice-rei. Segundo

B. Lisboa, Lavradio desgostou-se com o d. abade de então por não

ter este cedido ao empenho que fazia o marquês de nomear procurador

do Mosteiro a um monge, que não estava nessas circunstâncias, e de

conservar um padre fazendeiro de Campos, que convinha remover, e

finalmente por ser servido um Pedro Mankers, que à força se

queria arranjar nas terras dessa Religião.

Desde quando, porém, lançou mão o Governo da Metrópole da

ilha das Cobras para ali levantar fortificação?

Na conta apresentada em 14 de julho de 1703 pelo governador

<1. Alvaro da Silveira e Albuquerque fala este em um domínio espanhol

e mais tarde abandonada. Nenhum dos historiadores, que escreveram

sobre a ilha das Cobras, menciona com certeza o tempo daquela cons­

trução, incluindo o próprio Garcez Palha, que em longos e minuciosos

artigos, ha anos publicados no Jornai do Comércio) fez estudo apro­

fundado sobre a história da fortaleza da ilha das Cobras, como é men­

cionada em alguns mapas e docwnentos, e para qual, em 1791, o
I

conde de Resende estabeleceu uma carreira de botes mediante a pas-

sagem de 10 réis!

A resposta encontramo-la no tomo 5 da Revista do Instituto His­

tórico, na aclamaçaão que se fez, na Capitania do Rio de Janeiro do

Estado do Brasil e nas mais do Sul, ao sr. rei. d. João IV, por

verdadeiro rei e senhor do rei Reino de Portugal, etc.

Governava o Rio de Janeiro em 1641 Salvador Corrêa de Sá e

Benevides, quando em dias de março, assistindo ele, na igreja do Mos­

teiro, à festa do patriarca, chegou a notícia da revolução de Iode de­

zembro de 1640. Do que então se passou já nesta folha demos sumária

notícia. Feita aquí a aclamação, tratou Benevides de passar notícias às
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Capitanias do Sul, e para isso eu vim, diz Arthur de Sá, - capitão

da fortaleza Santa Margarida, QUE FEZ o GOVERNADOR, NA ILHA DAS

COBRAS, PADRASTO DA CIDADE.

E' pois faol conjeturar fosse esse fortim levantado nos últimos

tempos do domínio castelhano, e dando-lhe Benevides o nome de Santa

Margarida de Saboia, que gov~rnava Portugal em nome de Philippe IV

e cujo secl'letário, Miguel de Vasconcellos, morreu às mãos dos con­

jurados, que pugnavam pela causa do duque de Bragança.

Não consta houvessem ·os Beneditinos nessa ocasião protestado

por tal invasão de sua propriedade; primo porque todo protesto seria

inutil em face da legislação do tempo; secundo, porque Benevides era

amigo dedicado da Ordem.

Não vinha longe o tempo em que Sá, associado aos frades Bentos,

Carmelitas, J esuitas e a outros personagens do tempo, iam entre si

dividir as terras dos Campos dos Goitacás, concedidas aos chamados

septe capitães, celebrando a escritura endiabrada, - como lhe chamou

o dr. Agostinho de Carvalho, - origem de lutas e demandas prolõii'=

gadas entre os primitivos sócios e seus descendentes.

Deviamos agora apontar as causas do conflito entre os religiosos

e Luiz Valua, o desterro, ordenado por este, do abade frei Matheus

da Encarnação Pina e frei Paschoal, as discórdias .entre Franciscanos

e os T~rceiros da Penitência, patrocinados por estes dois monges, a

história elo. cavalo, pertencente ao governador, e do curral, na ilha,

mandado por Vahia destruir, os estravios e contrabandos. feitos pela

cerca do Mosteiro e enfim o fato de, em certa noite, o próprio go­

vernador, disfarçado, ir prender o comandante da frota, cabeça dos

delinquentes.

Tais assuntos ficarão para a próxima semana.

(29 de Junho de 1903.)
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s. BENTO

IX

Patrimônio '- Ilha das Cobras

Antes de referir a questão havida entre o governador Vahia Mon­

teiro e os Beneditinos sobre o dominio da antiga ilha da Madeira,

convem mostrar que, por várias vezes, antes de 1725, o Governo da

Metrópole se apropriou alí de terras para fazer construir fortes, fortins

e baluartes.

Vem aquí a pelo citar a nota seguinte, devida à gentileza do epe­

rosa sr. Eduardo Peixoto, funcionário do Arquivo Público. Baseados

na descrição dos fesljejos por ocasião de subir ao trono d. João IV

dissemos que em 1640 era capitão do forte da ilha das Cobras, ou Santa

Margarida, Arthur de Sá. De fato, segundo o sr. Peixoto, foi aquele

militar nomeado por Salvador Benevides em 11 de novembro de 1639,

sem acrescimento de soldo} até confirmação de sua majestade, devendo

o nomeado residir no forte de Margarida e o governasse com prudência}

valor e atividade} e'm qualquer acidente de guerra que se ofer,ecessa..

Em sua Memória sobre as fortificações no Brasil} impressa no'

tomo 48 da Rlwista do Instituto Histórico, asseverou o coronel Fausto

d,e Sousa - que, desprezado durante muito tempo a ilha das Cobras,

como ponto defensivo, Duguay-Trouin veio mostrar a Í11;lportância

dela, ocupando-a. e aproventando-se dessa posição como base de suas

operações, e que só depois dessa época é que se pensou em a fortificar.

O dr. Mello Moraes filho, em suas Notas de um cronista (Jornai

do Comércio, junho de 1892) disse o seguinte:

"Entre nossos documentos, debalde procuramos algum

que designasse o anno, em que se construiu, na ilha das

Cobras, um reducto, e qual o governador que o mandou edi­

ficar. O certo é que em 26 de janeiro de 1745 o Governo de

Lisboa determinou que, concluídas as obras das fortalezas de
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Sancta Cruz e Lage se ultimassem as do forte da ilha das

Cobras, para as quaes foram consignad,os 40.000 cruzados

do dizimo da Alfandega, além das verbas anteriormente, con­

cedidas."

Não obstante, essa fortaleza continuava pouco importante quando

por ordem expedida em 1723 o governador Luiz Vahia Monteiro prin­

cipiou a reformá-la, datando o melhoramento de 1725. O capitão-te­

nente Garcez Palha combateu, com vantagem, essas duas opiniões e,

firmado em documentos do Arquivo Público, que tivemos, ha tempos,

tambem ocasião de compulsar, sustentou que a atual fortificação da­

quela ilha teve princípio em 1703 e terminou em começo de 1705.

De fato, quando não bastasse a nomeação do capitão Francisco

Moreira da Costa para comandante do forte, feita pelo governador

d. Alvaro da Silveira e Albuquerque, por patente de 3 de março de

1703, confirmada em 19 de setembro do mesmo ano, existe ainda a cor- ,

respondência de d. Alvaro para provar ter sido ele quem reconstruiu

o forte que já existia em 1641 e havia caido em ruinas.

Na Conta do Estado da Praça do Rio de lanei1'o, enviada à Me­

tTópole, em 14 de julho de 1793, dizia o governador:

"Na ponta da ilha das .Cobras, fiz outro forte de fachina e de­

termino artilhá-lo logo e revestí-Io de pedra e cal, tanto que puder, por

sér muito conveniente para ~fender a carreira, quando succeda

entrarem navios das fortalezas para dentro, com que faz terceira

barra. "

De novo, em 13 de fevereiro de 1704, escrevia d. Alvaro:

"a fortaleza de' Sancta Cruz com a de S. João faz urna

barra; o Villagalhão, que está em sua última projecção, coro

a Boa Viagem, que estou para lhe por arti1heria ~ fica uma

soberba fortaleza, faz segunda; e este forte da ilha das

Cobras, tanto que estiver revestido e bem artilhado, faz ter­

ceira" .
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Ainda, em 15 de março de 1705, comunica\"a o governador Sil­

veira: "os fortes da fachina, a que dei princípio, tendo findo, mas não
•

artilhados, por falta de madeiras e ferro ".

Todos os documentos que tratam das invasões de Dnclerc e

Duguay-Trouin indicam {ortificaçõe na. ilha em 1710 e 1711. Se­

gundo pensamo, não foi exagerado o almirante francês, como pretende

Garcez Palha, quando, descrevend as fortaleza cio Rio de Janeiro,

disse: 'perto de e forte se vê a ilha da Cobra ao alcance do fuzil

da cidade sobre a qual e tá um forte de quatro bastiões, guarnecido

de 10 peças de canhão, e obI'e a planície. em baixo uma bateria d{'

quatro peças". O que houve foi muita imprevidência da parte de

Ca tro Morae_. que mandou abandonar tão importante posição, dei­

x:mdo rlela apoderar- e o inimigo. que vangloriou- e de hayê-la tomado

de assalto.

Quanto ao número. de canhõe parec . cr ele exato. porquanto o

sr. barão do Rio-Branco (Esquisse de l'Ristoire dI! Br6sil, 1899) re­

lacionando os nome e o número certo da peça. da no'sa fortaleza>

por ocasião dv ataque de Duguay-Trouin, diz claramente:.' forte e ba­

teria da ilha das Cobras commandado pelo capitão Diogo Barbo a

Leitão - 12".

Demais, na memona apensa. ao 10 v lWl1e da obra do mon­

senhor Pizarro vemos claramente que a ilha e tava fortificada, servindo

para seguro exemplo o fato de ter o governador Castro Moraes, quando

Duclerc (1710) já no interior da cidade. intentado mandar buscar

bocas de fogo, na ilha das Cobras para guarnecer o cantos das ruas.

Pondo, porém, de parte outras minúcias, devemo confessar que o

desastre de 1711 chamou a atenção dos governadore para a necessi­

dade de ser bem guarnecida a ilha pertencente aos Beneditinos. i\ntonio

de Albuquerque Coelho de Carvalho em 26 de novembro de 1711 es­

crevia: a ilha das Cobra necessita de fortificaçõe' , de defe °a 11WÜ do

que para ofender: porque o surgidouro é largo, e tenhO' determinado

fazer logo alguma obra a e se re_peito que, por ora, possa servir.

m ' w
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Di corda.mos ainda ela opinião de Garcez Palha, quando sustenta

que em 1715 mandaram efetuar as obra até então projetadas, mas

até 1718 não se havia dado execução à ordem. como se evidencia da

carta escrita em 2 de março de 1718 sobre a fortificação castelaria

e fortaleza da barra do Rio-de-Janeiro, pelo governador ntonio de

Brito Meneses. Dizia Meneses (tomo 55 da Revista do Instituto

HistÓ1'ico) :

":No porto desta cidade ficam de uma parte e outra duas ilhas:

a da éobra, defronte de ão-Bento, e a de Villagalhão, detraz do

forte de antiago; ambas defendem a cidade, e a das Cobras de­

fende toda a cidade, e para esta se tem já determinado nova, fortifi­

cação. A ilha das Cobras tem 26 peças com 716 balas de diversos

calibres."

e não se tinha aperfeiçoado a defe a de se padra~to da cidade,

não quer dizer estivesse ele completamente desguarnecido. Que An­

tonio de Albuquerque fez alguma coisa em apoio de sua opllllOes

estratégicas nó-lo indica a catia de Luiz ahia, já por nós citada,

quando este governador procurava, em 23 de junho de 1728, explicar

ao soberano as dúvidas que tinha com relação aos títulos de domínio,

apresentados pelos monges de São-Bento.

Mas por que durante tão grande lap o de tempo não prote ta­

ram os Beneditinos pela ocupação da ill1a, que eles consideravam

fazer parte do seu património? Pelo que referiu Vahia, na carta su­

pracitada, não pareciam até ter abelio mão des a propriedade?

legislação do tempo, em matéria de desapropriação por utili­

dade pública o alvará de 2 de setembro de 1681, a provisão de 13

de outubro' de 1740 que proibia nos terrenos adjacentes em certa

distância, dentro das linhas de defesa, se edificasse ou se exercesse

lavoura, sem licença do Governo, '/'Ião sendo suf1"cie1lte a posse, e,

mais que tudo, o decreto de 8 de fevereiro de 1708, o qual dava para

terreno privativo das fortalezas além dos fos os e contra-escarpa,

uma zona de 15 braças, fora caminho coberto em torno delas, e mais
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600 braças em torno da primeira chamada zona de defesa, dentro da

qual ninguem poderia edificar ou construir casas, muros, valas, sem

prévia licença do Governo, e aquele que o fizesse seria obrigado a

demolir à sua custa e em direito à indenização; tudo i to foi mais

tarde regulado pelo art. 22 do regulamento provisório do Real Corpo

de Engenharia, de 12 de fevereiro de 1812.

Tendo a ilha das Cobras, segundo Palha, 800 metros de com­

prido e 400 de largura, SC' a lei tivesse sido religiosamente executada,

pouco Te ta a ao religio o., feita ainda distinção entre a zona pri­

vada e a de defesa, para aforamento e cultura . Pela legislação, não

ó ant'ga como mai moderna e o Governo entendesse abandonar

a ilha das Cobra , abandonar a fortaleza, todo o terreno anterior­

mente ocupado deveria voltar à pos e do seus antigos proprietários~

reconhecido pela lei de 3 de março de 1729, a qual garantia aos

religiosos o liSO e posse da mesma ilha, que lhes pertence e de que

justa,m€lltc não podem ser privados, mas somente naquela parte ql/á

for precisa, para que a meS11ra ilha, se reduza. a perfeita defensa,". A

posse total da ilha, admitida essa hipótese, seria hoje impossivel,

porque nela, além de estabelecimentos públicos, próprio nacionais~

lá estão os doi dique, etc.

h, porém, cunoso saber que nas terras do patrimônio dos

monges encartayam- e intruso, que se considerando proprietários

de terrenos na ilha da Cobras os venderaan como livres; e· a seus

Suee sare alvo erro, o Estado comprou, sem ciência alguma dos

frades!

Para quebrar a aridez das pre~entes nota , citen!os a de crição

da iUla das Cobras, encartada em meio de un~ sermão, pregado em

~jsboa, sobre o Juizo final, que consta de um livro impres o em

1758, sob o título Vinde e vêde:

" o Rio de Janeiro (dizia o orador), na ilha das

Cobras, tem uma fortaleza que é das maiores do nOSSGl
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Reino, mm soturna, e nella ha várias prisões subterraneas,

que obrigam os presos, ainda, a dispe11dio de dinheiro, a

cómprarem a mesma morte, para se verem livres de tal

ma morra.

É esta ilha o lagar para onde, segundo tradições ano

tigas, eram remettidos e degredados os Judeus, sentencia­

dos pelo Sancto Officio, para serem queimados, e C01n1HU­

tavum a sentença pam a ilha das Cobms, camparação esta

muito proporcionada á prisão do inferno, onde os conde­

e11}~nados, naquelle Rio de Janeiro, lagôa Estygia., são lan­

çados para etername'nte sel'em queimados, comidos, devo­

rados e cOllswmidos pelas cobras e serpentes infernaes,

neSta ilha cercada de" cluummas e nUlres de fogo! '

E quereis saber quem do púlpito soltava tantas patranhas? Frei

Angelo de Siqueira, missionário apostólico, natural de São-Paulo.

Esteve por muito tempo no Rio-de-Janeiro, onde fundou o Seminá­

rio da Lapa, hoje Convento dos Carmelitas, situado para os lados

do Passeio Público !

(14 de julho de 1903.)

ILHA DAS COBRAS

Para suceder a Aires de Saldanha e Albuquerque, foi Luíz

'lahia ~fonteiro nomeado, em 24 de novembro de 1724, e, em 10 dr

maio da ano seguinte, tornava posse da governação da Capitania do

Rio-de-Janeiro.

Militar de merecimento, enérgico, d' sciplinador, atrabiliário às

vezes, pouco adstrito às conveniências SOCIaIS e, mais que tudo, à

preponderância dos potentados do tempo, entre os quais sobressaiam

os membros das diversas ordens religiosas, intentou desde logo o

novo governador pôr paradeiro a inveterados abusos introduzidos na

pública administração.
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Um ele seus primeiros cuidados foi tratar, segundo as deter­

minações régias, de adiantar as fortificações da ilha das Cobras. Para

tal fim te e, desele logo, de lutar com a má vontade dos Eeneditinos~

os quais não tardaram em a patentear.

arribada ao porto do Rio-de-Janeiro de dois navios holandeses

foi a origem dos conflitos, cm que a Metrópole - ora dava razão ao

governador ora justificava o procedimento dos religiosos que, em

Lisboa por intermédio de procuradores, tinham excelentes advogados.

Trancados o portos do Brasil ao comércio das nações estran­

geiras, não permitia o Governo português, de modo algum, relações

mercantí, enão com as praças da Metrópole.

Se por qualquer motivo, em busca de socorro, demandava às

nossas praias alguma embarcação, não lhe eram negados recursos

para se refazerem, consertar avarias, receber aguada ou mantimentos,

é yerclade; mas tudo isso era concedido, e..'<igidas certas condições e

postas em prática formalidades completamente vexatórias, as quais,

cumpre confessar não obstavam de maneira algwna o contrabando,

que era feito, por modo escandaloso, em detrimento das rendas

aduaneira .

Fazia-se vistoria no navio, a ela a sistiam diversas autoridades,

lavravam- e diyer os autos da carga e das declaraçõe dos coman­

dante. entinelas eram colocadas a bordo, e os marinheiros, bem

como os chefes e capitães, só podiam vir à terra escoltados.

O governador sempre em atividade, tinha em vista ob tar por

todos os modos o desembarque clandestino de mercadorias, que, se­

gundo ele, era feito nos termos adjacentes ao morro de São-Bento.

Pouco tempo depois de haver tomado conta do governo chegavam

ao Rio-de-Janeiro os navios holandeses D. Carlos e 1\1[e1'cú,'io. PéU'a

fugir às exigências, alguns marinheiros e tun cirurgião abalaram

para terra e procuraram abrigo nos claustros de São-Bento.

Luiz Vahia reclamou dos religiosos a entrega' dos infratores,

alegando que as imunidades de refúgio no interior dos templos e
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conventos só eram permitidas em casos de crime de morte. Ora, o

marinheiros holandese não estavam compreendidos nes a hipótese

e deviam ser imediatamente entregues à justiça ecular.

A resposta do d. abade não foi conveniente e, segundo con ta,

o governador pretendeu invadir o Mosteiro e dele tirar a viy.a força

os refugiados. Os religiosos cederam, e foram mais tarde censurados

pelo Governo em virtude da queixa enviada a Li boa por Vahia, que,

em muitos pontos de ua correspondência, nunca se cansava de

clamar' contra as intriga e .questões de frades, as quais lhe tiravam

o sono, ta'nta e tão continuadas eram elas.

Deste fato se originou o motivo por que Valua res entido

procurou sempre demonstrar não terem os Beneditinos direito algum

à ilha das Cobras, chegando até ao ponto de os con iderar fal ifica­

dor.es de docwnentos.

Em carta de 27 de julho de 1726 (documento do Arquivo Mu­

nicipal), enviando o mapa da situação da cidade e das iorti ficações

que deviam ser construidas com referência à ilha das Cobras, diz

o seguinte:

"Esta ilha é tão pequena como se vê no mappa, e toda

de penha f1rme, coroada de terra; e em muitas partes é a

penha por natureza inaccessivel, e em todas e pode fazer

CIo mesmo modo, cortando a penha, cuja obra fiz na Puebla

de Cinabria, com felicidade e em breve tempo, e ne ta

terra se conseguirá facilmente, se ·Vossa Magestade mandaI'

prohibir todas as pedreiras, donde s""e tira pedra para o fa­

brico de muitos edificios; e não será necessario muito rigor,

tanto que Vossa Magestade desenganar o Mot~ges de São

Bento) que não têm nada na dita ilha) porque com seu temor

deixam de ir muitns.

Depois que principiei a experiência, qne promettia a

Vossa Magestade, para a qual me vali do capitão Domin-
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gos Francisco de raujo, abendo que tinha arrematado

um dormitorio dos frades do Carmo e porque tinha uma

grande fabrica de negros cavouqueiros, que se occupavam

na fortaleza da Lage, para que alli tirassem pedra para a

dicta obra, facilitando aes mais cavouqueiros este caminho,

o que com effeito fez, zeloso de se empregar no serviço

de Vo sa Magestade, tem mostrado com evidencia a faci­

lidade da obra tendo já inaccessivel tU1) pedaço de penha e

muitos em termo de e aperfeiçoar brevemente."

Contra tal procedimento, aliá aprovado pelo Governo, repre­

sentaram os Beneditino em carta dirigida ao rei, a 26 de fevereiro

de 1726, respondida pejo Con elho 'ltramarino, em 18 de setembro

de 1726.

Nes a oca ião, o monges levaram a melhor, porquanto a Me­

trópole declarou terminantemente que ele recorres em ao gover­

nador, a quem e ordenava manda se pagar ao 10steiro toda a pedra

que se liquidas e e achasse dever o referido Domingos Francisco.

A e sa resolução fez ouvidos de mercador ahia Monteiro. ão

foi ela cumprida, apesar de reiterada pela ordem de 20 de março de

1728, dirigida ao ouvidor Manuel da Costa Mimoso ordem que, ­

segundo Balthazar Li boa - foi registada no cartório da Ouvidoria,

da qual era escrivão Domingos Rodrigues Tavora. Acrescenta,

porém, o autor dos Aliais do Rio-de-Jal1eiro: "de tudo se abusou,

porquanto ainda depois de concluida a fortaleza segundo a direcção

de José da Silva Pac. o que o succederam proseguiram em desprezo

da. propriedade do Mosteiro e contravenção das reaes ordens 1/0 USl'­

fructo c possessão dJ. ilha espoliado o 1110steiro de toda sua propr·ie­

dade'. 1 esse tempo, - confes a Garcez Palha, - decidiu o Go­

verno opor-se a toda e qualquer preten ão que obre o domínio da

ilha manifestasse a Ordem de São-Bento.
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Em bem o serViço público não cessava o governador de recla·

mar da Metrópole ordens terminante para que os monges fechassem

a cerca do convento por onde, à noite, se fazia contrabando. Por

provi ão de 3 de maio de 1726, o rei escrevia ao abade fizesse cessar

tais escândalo, e que o governador tive se todo o cuidado em ser tal

ordem executada.

Por muitas, vezes instara Vahia Monteiro pela necessidade de

ser murada a chácara do Mosteiro. O Governo dava razão ao seu

representante, mas por sugestões dos religiosos cedia, atendendo às

grandes despesas alegadas com a construção dos referidos muros.

Tudo isso consta da correspondência dos governadores e daria

margem a muitas considerações, das 'quais se infere pouca energia e

tolerância das supremas autoridades do Reino.

Entre os muitos incidehtes que se prendem ao assunto destas

notas ou apontamentos, destacaremos, a título de curiosidade, o con­

flito travado entre Vahia Monteiro e os frades de ão-Bento, a pro-l

pósito de um cavalo.

Possuia o governador um bucéfalo de estimação, o qual, por

ordem de seu dono, foi mandado pastar em terras da ilha, fora das

fortificações.

Para fazer companhia a esse animal o Mosteiro enviOU outro

cavalo, que viera a bordo de um navio chegado de Angola, Afim de

desgostar o governador e ob tal' às passeatas dos dois rossinantes

mandaram os religiosos levantar, à toda pressa, um grande curral.

Sabendo disso e exacerbado por tal desfeita, o irascivel sucessor de

Aire de Saldanha mandou por oIdados destruir o cercado,

Como era de esperar Luiz Vahia queixou-se amargamente ao

rei, e, em 12 de setembro de 1727, à vi ta de informaçõps daquí re­

metidas, era expedida provisão ordenando que de modo algum o

governador con.entis e na construção de currais, que pretendiam os

mon'ges estabelecer na ilha das Cobras, e que se (!xigisse deles a apl'e­

sentação dos títulos que comprovassem a posse da. referida ilha.
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Ainda em 20 de etembro do ano seguinte, re~omel1dava a ~Ietró­

pole não se intromete sem os religiosos em negócios ele parcialidades,

fechassem os muros de seu convento e apresentassem títulos de

propriedade.

Testa oca-ião aproveitou-se Vahia p:l-ra dizer dos frades cobras

e lagarto, chegando, como vimos, a indicar que os docwnentos apre­

sentados não podiam merecer fé pública porque, além de carecerem

dos requisitos legais, a compra da ilha não tinha sido autorizada de

acordo com a legislação referente às corporações de mão morta - a

confirmação régia.

Os religio os não se deram por vencidos, e tais medidas to­

maram, que obtiveram a provisão de 3 de março de 1729. Nela

d. João V fa~ saber a Luiz Vahia, que viu a carta de :!3 de julho de

1728 e os documentos aprescntados pelos 11/01lges - ((lias qU(lCS não

deveis impedir o cobrarem de seus colonos a renda da ilha das

Cobras, que são obrigados a pagar-lhes, nem tambem imp dir-Ihe

o uso e posse da mcsma ilha, que l1l('$ pertel/ce c de que justalllclIte

llão podem ser privados mas somente naquella parte que fôr preciso

para que a mesma ilha e reduza á perfeita defensa".

Surpreso, calou-se Luiz Vahia Monteiro e não tardou muito

em aproveitar-se de ocasião azada para tirar desforra dos monges

de São-Bento. Queremos falar da ordem dada pelo governador ao

abade frei Matheus da Encarnação Pinna c a frei Paschoal de

Santo-Estevão, para saírem da cidade.

Esse extermínio na distância de 80 léguas, - como lhe chama

Balthazar Lisboa - não foi bem e tudado pelo notave1 historió­

grafo e teve por motivo circunstância que se ligam à hi tória do

Convento de Santo-Antonio. Citá-las agora nos levaria muito longe.

Fica o assunto adiado para a próxima semana.

(21 de julho de 1903.)
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EXTERMíNIO DE FREI MATHEUS PINNA

Vinham de longe, obedecendo a diversas causas, as rivalidades

e ciumes entre os filhos do Brasil e o naturais de Portugal. Por

vezes, a Metrópole, que até certo ponto dera origem a essas dissi­

dências, declarara não terem elas razão de ser, pois que Brasileiros

e Portuguese eram todos súditos de uma só nação e yassalos de um

único rei.

Era, porém, no interior dos conventos, que tão rUlilS paixões

se haviam aninhado, dando lugar, sobretudo por ocasião de eleições,

a c~nas de intriga, de cabalas, de pugilatos, vinganças e persegui­

ções. Desses fatos ocorridos no Convento de Santo-Antonio dão no­

tícias;.os códices, guardados no Arquivo Público. Os religiosos, filho!

de além-mar queriam monopolizar o exercício dos cargos da comu­

nidade em detrimento dos frades brasileiros, os quais assim se viam,

por exclusivismo pouco fraterno, afastados da gerência da Ordem.

Para pôr paradeiro a tantas questões, estando em Roma o pro­

curador geral, frei Fernando de Santo-Antonio, obteve do papa

Innocencio XIII o chamado Breve tk alternativa, o qual, concedido

o beneplácito régio, foi aceito pela mesa definitória em data de 23

de outubro de 1719.

Em virtude desse Breve, quando havia um noviço a professar

e era brasileiro, esperava este que outro noviço português terminasse

o tempo para professarem os dois no mesmo dia; em caso contrário,

esperava o português pelo brasileiro. Quando era eleito provincial

um filho de além-mar, o sucessor devia ser necessariamente natural

do Brasil e vice-versa.

O mesmo acontecia com os outros diversos cargos. Dessa al­

ternativa eram, porém, excluidos os leigos.

Que essa medida, aliás, conciliadora, não deu os resultados es­

per~dos, antes acirrou antigas discórdias, inferimos da representação

apre entada em 17% pelo procurador, frei Antonio da Victoria, o
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qual pediu, com instância, ao Governo a extinção de tal Breve, feito

e obtido escandalosamente em detrimento dos religiosos brasileiros,

que se viam preferidos pelos frades do Reino, ambiciosos, ignorantes,

e que só vinham para o Brasil com o desejo de exercer os altos

cargos da Ordem e negociar nas minas !

Não querendo alguns irmãos da Ordem da Penitência sUjeltar­

se às exigências partidárias dos religiosos Franciscanos, resolveram

abandonar a antiga capela, no morro, e fundar casa em sítio mais

acomodado na várzea da cidade. Os chismáticos, tendo à frente o

rico negociante Franci co de Seixas da Fonseca, impetraram do Go­

verno a necessária licença para construir novo templo, bem como

hospital. Entre a razões alegada, diziam que o morro de Santo­

Antonio, situado fora da cidade, era ú/capaz de alicerces, 1'ltll1'to

hWl1lido e áe subida illcommoda. me a dissidente obrigava- e a

sustentar dois religio o e um leigo. Ouvida a Câmara, deu esta

opinião favoravel. Consultado o Conselho Ultramarino, este, pela

resolução de 12 de janeiro de 1720, aprovou os projeto de Seixas e

de seus companheiros.

a sessão do supracitado Conselho tal foi o voto do procurador

da Coroa: essa obra era muito justa e podia er concedida a licença

- não lhe parecia bem quanto aos frades, que assistissem no hos­

pital, porque se ni~lgue'HL pode com elles dentro no COHVellto, que

seria estando fora, desfradados regalando-se sem coro, nem disci­

plina ; continuando a permanecer no Convento, poderiam ir con­

fessar ao hospital' mas, quando isso se não desse, deviam ser tomados

por escolha dos Terceiros, em tal forma que os poderão lançar fora,

quando lhes parecer, sem ser necessario alegar a cau a, porque se

a sim não for há de haver muita desordem e lhes há de o· provincial

mandar quaisquer religio o contra vontade dos Terceiros.

Como é sabido o di sidentes compraram e melhoraram uma

antiga capela, mai tarde conhecida por igreja do Hospício e aí ce­

lebraram os atos religio o , eleiçãe , enterros; etc. Na antiga capela
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do morro os Terceiro- da Penitência partidários dos frades, conti­

nuaram tambem, por seu turno, a executar o compromisso da Ordem.

Eis por que, na série de ministros desta veneravel corporação, en­

contram-se no mesmo ano: W11, representando a mesa administrativa

do morro, e o outro eleito pelos dissidentes, aboletados na capela

sita ~ rua, hoje dos Ourives, esquina da do Rosário.

Iam continuando as coisa neste pé; mas os enredos e tricas

foram tantos, que o governo de d. João V ordenou terminantemente

fossem os irmãos do Hospício reunir- e aos do Convento, entre­

gando os ben alfaias, paramento, imagens, etc.

Foi encarregado dessa missão o governador Luiz Vahia :Mon­

teiro, já tão cansado de questões e intrigas de sacristia e a braços,

sobretudo, com os Beneditinos sobre a posse lla ilha das Cobras.

Os do Hospício cederam facilmente e sem protesto à intimação

do governador: - manda o rei, era quanto bastava. Tomando con­

selho com o bispo e aproveitando-se Yahia de próxima festividade

(Santa-Rosa-de-Viterbo) convidou os antigos dissidentes a compa­

recerem com o fim de firmar, inter pOC1lla, a ordenada união.

Finda a cerimônia religiosa, houve grande jantar no refeitório do

Convento, durante o qual foram trocados brindes e saudações, foram

dado abraços e ósculos fraternais. O companheiros de Seixas da

Fonseca aguardaram as próximas eleições para verem como era·n: tra­

tados, e se tudo aquilo não passava de verdadeira comédia.

Feita a eleição em 17 de setembro, nenhum dos antigos separa­

tistas obteve lugar na mesa ou no definitório. cabala foi tão bem

organizada, que Seixas e seus companheiros se viram em poslçao

esquerda: muitos deles abandonaram a Ordem, fazendo riscar seuS

nomes da lista de irmãos. Seixas homem de recursos e de cabeli­

nho na venta, preparou-se para a luta, negando-se a prestar contas do

que haviam praticado os confrades do Hospício. Jo meio dessa ce·

leuma o governador perdia a cabeça e procurava, com toda a impar­

cialidade, plantar a harmonia ordenada pelo próprio soberano. Como
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sempre acontece, se o governador fazia a menor concessão a um dos

partidos, era acremente censurado pelos contrários, e vice-versa.

E' curiosa a leitura da correspondência de Vahia Monteiro, que

afinal, como sabemos, morreu lonco, fatigado de lutar com frades,

com falsos devotos, com a Câmara, com a :Magistratura, com os co­

mandantes das frotas e com os oficiais uperiores da guarnição. Até

aos últimos momentos de sua governação contou somente com a leal­

dade das Ordenanças ou Guarda Nacional do tempo.

Aborrecido de tantas questões e dando arrhas de sua impar­

cialidade, propunha Vahia ao rei, para acabar com essas lutas, ex­

tenninar ou desterrar para fora da Capitania quatro ou cinco reli­

giosos da parcialidade portugue a incluindo o próprio provincial frei

Fernando de Santo-Antonio, dois leigos intransigentes, o Bitesga e o

Almotacé, e igual número do partido brasileiro.

A propósito de uma representação dirigida ao visitador dos

Franciscanos por elXa da Fonseca, e julgada inconveniente pelo

governador, este intimou ao rico capitalista que saisse para Pernam­

buco, seguindo imediatamente viagem em navio prestes a partir para

aquele porto. Seixa prontamente obedeceu, e do seu exílio protestou

contra a violência de Luiz Valua. Ouvido o Conselho Ultramarino,

dividiram-se as opiniõe , sendo umas, favoráveis ao governador e

outras contra. Houve conselheiro que julgou Fonseca dever propor

ação de perdas e danos a Vahia, tornando-o responsavel por todos

os preJulzo sofridos!

O extermínio foi relevado, e Seixas voltou depois ao Rio-de­
Janeiro.

Nessas questões entre Franciscanos e Terceiros e entre reli­

giosos das duas parcialidade, brasileira e portuguesa, intervieram

tambem os Beneditinos, e dessa circunstância aproveitou-se Vama

Monteiro para tirar deles desforra.

Dizia o governador que os monges, além de não cumprirem a~

ordens do rei acerca dos muros do convento, dos contrabandos e da
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pedra da ilha da Cobras, mostravam-se arrogantes, fiados em setlJ

1ILulatos reforçados e prontos para o que desse e vies e, com o fim

de impedir a entrada no Mosteiro à justiça secular. Era então

d. abade frei Matheu da Encarnação Pinna, filho do Rio-de·

Janeiro e batizado na freguesia da Candelária. Fugindo do Con­

vento de Santo-Antonio dois religiosos desolJedientes, foram, com

con entimento de frei Matheus refugir- e en"uma das fazendas dos

Beneditinos (Camorim). Sabendo desse fato, Vahia Monteiro intima

o abade a entregar os culpados ao seu legítimo prelado. Frei

lVratheus fjnge ignorar tal fato e recusa-se a receber as mensagens do

<Tovernador. Este ordena que, não havendo quem receba a intimação,

o meirinho a deixasse, ou antes, a atirasse na portaria !

Exasperado por esse procedimento, o governador intima o

d. abade e frei Paschoal de anto-Estevão a se retirarem da cidade,

na distância de 80 léguas. O abade, - diz B. LisbCk1., - ?'econhe­

ando a falta de legitimidade de semelhante ord{m~, recllsava obe­

decer, porém o provincial frei José de São-J erony'lllo que se achava

aquí de vi ita, para evitar maiores. desgostos o pel'slladill a sujeitar·

se à !lIf/'llilJwção do déspota.

Frei 11atheus partiu para Campos, e daí, disfarçado seguiu

viagem para Portugal. Regressou mais tarde ao Brasil, sendo re­

eleito d. abade, como consta da relação exarada na excelente mono·

grafia do dr. R. GaIvão já por nós tantas vezes citada. Cremo pia­

mente: foi devido à permanência de frei Matheus no Reino, que os

Beneditinos obtiveram ganho de causa na questão da ilha das Cobras,

com a provisão de 3 de março de 1729.

Cumpre, porém confes ar: quem analisa os documentos de

po se apresentados pelos monges e os motivos dados por Vahia

Monteiro sobre a regularidade des,sas certidões, não pode deixar de

dar razão ao governador, que até certo ponto argumentava com a lei.

essa questão de extermínio sentimos não poder dar

alJ.uí a íntegra da di cussão, no Con elho Itramarino. Dire-
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mos, em resumo, que alguns conselheiros foram de OpilÚão que

Vahia fizera mal em degredar os dois monges ainda que eles o me­

recessem por não darem cu,mprimento às ordens do nJi; que oS:

frades Bentos deviam dentro de dois meses levantaT o muro da

cerca e, não o fazendo, ser o superior notificado para vir ao Reino.

Outros opinaram em aprovar o procedimento de Monteiro; mas, que

já se tendo decorrido muitos mese depois do exi:ermínio, deviam

ser os monges perdoados; que se não devia obrigar os frades a fechar

a cerca, porquanto não era facil terem meios para o fazer, endo a

despe a tão consideravel; e para se evitarem descaminhos das fa­

zendas ou contrabandos se ordenasse aos contratadores da dízima

pusessem todos os guardas competente para que ao tempo das frotas

vigiassem, evitando esses abusos.

Dois con...elheiros d. João de Sousa e José Gomes de Azevedo,

reprovaram, 111 limine, o procedimento de \ ahia Monteiro sem ex­

pressa ordem do mOI/arca, obrando com tão notória violência; pelo

que devia ser severamente repreendido !

Diante, porém, de tantos alvitres, eria o caso de Luiz Vahia

Monteiro dizer com seus botões: seja-se juiz com tais mordamos!

Ou melhor: preso por ter cão, preso por não ter cão !

(28 de julho de 1903.)

PATRIMôNIO MUNICIPAL

(Discurso do Dr. Felisbello Freire)

Por muito que mereça a pe soa do ilustre deputado, dr. Fe1is­

bello Freire. seja lícito ao obscuro escrevinhador destes apontamentos

apre entar despretenciosas contestações a alguns tópicos cio discurso

de s. ex., pronunciado em ?essão ela. Câmara dos Senhores Deputados,
de 30 de julho.

As palavras do emérito representante de Sergipe causaram,

como era justo, grande impressão no ânimo de seus ilustres ouvintes;



- 160-

mas, salvo erro, jnlgamos não serem ela a expressão da verdade his­

tórica, que dimana dos próprios documentos apresentados pelo emi­

nente parlamentar. Será com as página da História da Cidade do

Rio de Janeiro, obra do distinto deputado, que buscaremos argu­

mentar para contraditar as opiniões do eloquente orador.

No intuito de esclarecer a Câmara e poder esta resolver e julgar

do projeto n. 43, requereu s. ex. o adiamento da discussão, até que

o sr. Ministro do Interior .informasse sobre diversos pontos (Dim'io

Oficial de 31 de julbo). Desde já ousamos assegurar a s. ex.: a

despeito da melhor vontade dos srs. drs. Seabra, Passos e de todos

os funcionários da Repartição do Tombamento, nunca a Câmara dos

Deputados obterá cabal e completa resposta ao pedido de informações.

Quando em 1896 o ilustre dr. á Freire então intendente mu­

nicipal e ora representante do Distrito Federal, apresentou um pro­

jeto de remis ão de foros, cujo produto por subrogação seria apli­

cado à construção de escolas, o abaixo-assinado, membro da Comis­

são de Fazenda, Orçamento e Patrimônio, opôs-se a essa medida e

formulou não tres, mas oitQ capítulos de inforn1ações, as quais até

hoje nunca foram respondidas.

Dispondo de pouco espaço, não entraremos em divagações, e

vamos já citar as palavras do sr. dr. Felisbello Freire:

"O patrimônio da Câmara Ml}nicipal da Capital Fe­

deral representa a maior riqueza; com excepção do Go·

vemo Federal, não conheço riqueza de Estado' algum, que

se eguale ao patrimonio do governo municipal da cidade do

Rio de Janeiro. Em vez do actual prefeito, cuja competen­

eia, cuja il1ush-ação sou o primeiro a reconhecer, viver ca·

tando elementos de aqui e acolá, seria melhor que traetasse

da integridade do patrimonio, que administra, e de tirar

delle a receita precisa; porque com os elementos della con'
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solidaria a vida orçamentaria, acabaria os deficits e po­

deria di~linuir talvez dous terços dos impostos actualm~nte

existentes."

Dessa grallde empresa desistiram, cumpre dizer, indivíduos de

:orça de vontade, tais como: Campo-Grande, Borges Monteiro,

Haddock-Lobo, Bezerra de Meneses, Ferreira Vianna, e em nossos

dias, o dr. Barata, quando há tres anos pretendeu serem foreiros

todos os terrenos desde a rua de Uruguaiana até ao mar, em virtude

da ses'maria de sobejos.

Contra essa má interpretação se pôs em campo o Jornal do Co­

mércio, amparado pelas opiniões de abalisados jurisconsultos, cujos

laudos foram então (1893) integralmente transcritos.

Nesse tempo apareceu a notavel monografia do ilustrado

dr. Carlos de Carvalho, produzindo o salutar efeito de serenar os

ânimos dos proprietários amedrontadós com o sofisma dos sobejos.

Posta pedra sobre a questão, vem agora o dr. Felisbello reno­

vare dolorem, e com todo o entusiasmo, apresentando os títulos das

antigas sesmarias, exclamar: "os titulos de direito de propriedade do

g07lerno 11tunicipal á zona toda da cidJade (o grifo é nosso), do Rio

de Janeiro) que eu considero uma cidade foreira", são os seguintes:

Primeiro: sesmaria de uma légua e meia de testada com duas

de fundo, doada pôr Estacio de Sá, modificada por Mem de Sá.

Esta foi tombada, demarcada por duas vezes, mas o tombamento

julgado por sentença "nunca" foi terminado.

Basta ler o dr. Haddock-Lobo, ou antes, um dos documentos

copiados pelo dr. Freire e impressos como aditamento ao seu dis­

curso.

$egundo: sesmaria de seis léguas em quadra, unidas à prece..

dente, doada pelo governador Mero de Sá.

O dr. Carlos de Carvalho provou que só por equívoco se pode

considerar tal sesmaria como pertencente ao patrimônio do Muni-
723 11
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ópio. Indica ela antes o termo da cidade, assinalado, como era de

praxe, em todos os antigos forais.

Terceiro: sesmaria de sobejo. Dessa nos ocuparemos maIS de­

tidamente; mas desde já diremos que ela não constituia, não

abrangia todos os terrenos pana o lado da cidade e do 1Mr) que no ato

da mediçã<? da primeira sesmaria se reconheceram fora do rumo da

testada da Câmara, e deles está de posse por diversos aforamentos.

Foi concedida, como é sabido, pelo governador d. Pedro de Masca­

renhas (1667) e confirmada, como as duas antecedentes, por de·

creta de 1794.

Em seu emdito discurso, o ilustrado dr. Freire não disse pa·

lavra sobre o alvará de 10 de abril de 1821, o quul. determinando

novo tJLodtts vivend'i entre a Câmara e os habitantes da cidade, serve

por si só para provar que nem toda a zona da cidade é foreira, e por

ISSO esta não pode e não deve ser considerada cidade toda fOl'eira.

Para diminuir, ainda, o valor absoluto das palavras do nobre

deputado, basta sucintamente lembrar a sesmaria concedida aos Je­

suitas por Estacio de Sá, e anterior em data à da Câmara!. Previ­

dentes, como sempre foram os discípulos de Loyola, obtiveram ter·

renas mais vantajosos, ou antes, enxutos, os quais se estendiam desde

o rio Iguaçú até à tapera de Inhaurna.

O Iguaçú não é como muita gente sustenta, o atual Rio-Com­

prido, mas o antigo Catum,bí, cheio de voltas e tortuosidades, o qual

já hoje desapareceu. Prova-se esta verdade com o testamento do

bispo d. frei Antonio do Desterro, que legou à Mitra e ao Cabido

vasta zona de tenenos situada hoje nas freguesias do Espírito·

Santo e Engenho-Velho.

Em livro manuscrito .pertencente a monsenhor Pizarro, e hoje

propriedade do Instituto Histórico, encontra-se a 10nO'a lista de fo-o

reiros do Cabido, cujos terrenos chegavam até à atual rua de São-

Cristovão. Entre eles figuram os herdeiros do célebre João Hopman,



- 163-

cujos serviços à nossa agricultura colonial foram tão bem apreciados

pelos vice-reis marquês de Lavradio e Luiz de Vasconcellos,

Quando, por duas vezes, a Câmara entrou pelas terras do Co­

légio, os Jesuitas embargaram-lhe a medição e tiveram ganho de

causa. Sobre essa imensa sesmaria, obtida em 1565, por intermédio

do jesuita Gonçalo de Oliveira, nunca a Municipalidade teve do­

mínio direto. Pode ter no presente? ão, respondemos com toda a

segurança. Expulsos os Jesuitas, foram todos os seus bens seques·

trados pelo Estado que os pô em hasta pública, Arrematados por

particulares sem foro e como alodiais, têm passado aos sucessores

dos primeiros adquirentes, essa ocasião a Câmara não protestou

contra a posse de antigos foreiros dos Jesuitas, e, comprando aqueles

legalmente as terras. eximiram-se de foros e laudêmios.

os docwnentos publicados no Arquivo .Municipal estão os tí·

tulos dessas arrematações feitas com a assistência de Gomes Freire

de Andrade (conde de Bobadella). Ainda ,quando o que vai dito não

fosse exato, o senhorio direto dessas terras seria a União, e nunca

a Municipalidade do Rio-de-Janeiro,

Antes de verificar qual o legltimo patrimônio da Câmara, cujo

conhecimento exato não pode ser hoje cabalmente provado sem nova

medição e aviventação de rumos, etc. coisa que nunca se fez, mos­

tremos perfW1toriamente a formação da cidade velha para demons­

trar que legitimamente poucos são os terrenos foreiros à Câmara.

Se, como se pretende, todas as terras da vala até ao mar são

foreiro (sesmaria de sobejos) nada mais simples, e pouco trabalho

terá o ativo sr. dr. Passo cuja maior virtude (sem engrossamento)

é não er politiqueiro. ~Ias. dirão, a Câmara cobra foro de terras

situadas no coração da nossa city?! Este fato é devido a duas cir­

cunstâncias; ou essas terras e tavam devolutas, e só assim elas pu­

deram ser compreendidas no título de sobejos, ou então teve como

causa a confissão espontânea de proprietários, que se declararam

foreiros quando o não eram, pbr medo ou receio elos rigores da Mu-
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nicipalidade. Isso se deu em 1828 e em tempos mais modernos, na

diretoria do Tombamento do sr. Navarro de Andrade e suprema di·

reção do Distrito na Prefeitura, do dr. Barata.

Eis por que em uma mesma rua paga um prédio foro e o vi·

zinho não. Como regularizar agora tudo isto, quando a Câmara não

pode apresentar, como manda a lei, títulos, swmidos no incêndio

de 1790 ?
Que na cidade velha devem existir poucos terrenos foreiros

temos a prova em documentos da governação de Luiz Vahia Mon·

teiro. Proibiu o Governo (carta régia de 10 de outubro de 1730)

a edificação de casas fora dos muros da cidade, isto é, no campo

pot-que à Metrópole informava o governador: "dentro da cidade

havia sítios não juntos à muralha, que se podiam ainda aforar, e

outros que a Câmara tem aforado, sem que os foreiros até o pre·

sente tenham feito casas". Os vereadores em data de 14 de agosto

de 1731 respondiam que toes chãos não são dos que pagOlm fôro á

Cl1ImQ.ra} porque seg~te111. a isenção com que foram havidos de te·mpo

antecipado ao titulo} porque a Cl1ImQ.?'a te'lIe os chãos da cidade e l~?1la

legu:a ao redO?' delta!

Nessa isenção conferida em 1731} está a verdade histórica, ante

a qual o dr. Felisbello Freire curvou a cabeça, quando escreveu a

HistO?'ia da Cidade do Rio de Janeiro} como vemos à pág. 58 do

10 fascículo, e disse: "um acto da administração publica veio con­

tribuir para o desenvolvimento da cidade. Referimo-nos ,ao acto d~

Salvador Corrêa, pelo qual dava aos novos povoadores o direito de

edificarem onde bem lhes parecesse, sem nenhum outro onus do

que 9 livre arbítri o de cada um. A cidade foi, pois, se desenvolvendo

á vontade pelo valle ou planicie paludosa, que demora entre aquelles

morros, que por muito tempo formaram seus limites".

Na nota 2a da mesma pág. 58 continua o dr. Felisbello:

"Observa muito bem Haddock-Lobo, em seu bello tra·

balho, que foram circunstancias que determinaram o facto
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de se ter sempre reputado como allodiaI, ou livre de fôro,

aquella parte da cidade, de que se apoderaram os primeiros

povoadores: que é exactamente tudo quanto se acha com­

prehendido desde o mar até á rua da ValIa."

Prossegue ainda o dr. Felisbello:

"Mem de Sá, assignalando no foral o rumo NNO para

ser obrigatoriamente seguido quando se tractasse de medir

a testada da sesmaria, teve em vista alterar a concessão feita

dous annos antes por seu sobriliho Estacio de Sá, em pro­

veito tão sómente dos edificadores da nova cidade, que, em

virtude desse mmo, deixavam de ser contribuintes á Ca­

mara, por ficarem fóra dos limites da sua sesmaria. Se.

ao contrario, tivesse elle pura e simplesmente confirmado a

primeira dada, o rumo da medição seria outro."

Bem avisado andou Mem de Sá, mudando, em 1567, a direção

da testada, favorecendo seus companheiros de lutas e fadigas.

Foram eles aquinhoados com grandes porções de terras, como se

prova com as -escrituras existentes no antigo cartório das sesrnarias.

Tempo é de concluir, guardando para a semana o estudo de

outros pontos do discurso do ilustre deputado.

Não nos abalanç.aríamos a escrever estas notas, e não conhecês­

semos os dotes de coração do dr. Felisbello Fx:eire, que perdoará

nossa ousadia. Trata-se porém, de interesse muito sério e ele

evitar questões já mortas e improfícuas.

(4 ele agosto ele 1903.)
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PATRIMôNIO MUNICIPAL

(Sesmaria de sobejos)

Em eu importante discurso, pronunciado na âmara dú' c­

nhores Deputados, disse o meu ilustrado contendor, o r. dr. Felis·

beBo Freire:

"Sesmaria de sobejos - brange todos os terrenos,

situados para o lado da cidade e do mar, que, no acto da

primeira medição, se reconheceram fóra do rumo de sua

testada, e delles estava a Camara de posse por diversos afo­

ramentos, que havia feito em data anterior áquel1a me·

dição."

No requerimento dirigido em 1667 a d. Pedro de Mascarenhas,

o procurador da Câmara alegava, aludindo ao rumo, que vinha da

Casa de Pedra ao outeiro de ossa Senhora da Conceição: "e porque

do dicto rw",,~o sobejão ALGUMAS TERRAS (naturalmente devolutas),

as quaes, posto que esteja o dieta Conselho de posse deltas, pódcj

haver alguem que as peça e querem escusar duvidas, etc."

Eis o despacho do governador:

"Dou ao npplicantes toda a terra que pedem e fiquem

fóra do rumo para a parte da cidade e mar, na conformi·

dade de sua petição."

Temos aí a origem da d~cantada sesmana de sobejos, cujas

terras, cumpre declarar, foram concedidas sem foro nem j'(>nsão

alguma (Haddock-Lobo - Tombo das terrqs 11'1l1nicipaes, pág. 148).

Só forçando o sentido das palavras ele Mascarenhas se pode en­

tender seja essa sesmaria a totalidade de terf'as da vala para o mar.

O procurador da Câmara pediJ. algumas terras, que sobravam, e o

governador concedeu todas as terras que estives em desocupadas e
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não em poder de proprietários, que tinham seu direito incontestavel,

nas concessões dadas pelos passados governadores e até pelo próprir.

d. Pedro de Mascarenhas. E' isso tão evidente, que o próprio

Haddock-Lobo nunca reclamou, como sobejos, toda a zona da vala

para o mar, nem, antes dele, as Câmaras que se sucederélil11, desde

1667 até 1853.

Em primeiro lugar, se o governador protegia os J esuitas e até

mandou prender o ouvidor Raposo, juiz da primeira medição não

terminada; se inimizade existia entre d. Pedro e a Câmara, tem todo

o fundamento a minha opinião, de não serem de grande importância

.as terras doadas como sobejos; porque não é crivei quisesse o go­

vernador beneficiar uma corporação, com a qual estava em luta,

fazendo-lhe presente de grande valor. Na zona da vala para o mar

tinham os Jesuitas muitas propriedades compradas ou legadas sem

foro. Aí eram proprietários alodiai os maiorais da terra aos quais

ele, d. Pedro, contrariaria, estabelecendo lutas e conflitos com indi­

víduos habituados a reprimirem demasias e revoltarem-se contra os

próprios representantes do Governo da Metrópole.

Se a sesmaria de sobejos abrangesse toda a área da vala para

o mar, cumpre sempre repetir, a concessão de d. Pedro de Masca­

renhas teria nuli ficado todas as sesmarias anteriores. Entretanto,

para dar um único exemplo: os Beneditinos são ainda hoje possui­

dores diretos de todas as terra da sesmaria de Manuel de Britto, as

quais abrangiam o espaço, onde estão hoje os morros de São-Bento,

rua do mesmo nome, a da Prainha, antigo beco dos Cachorros, rua

Visconde de Inhaut11a. Como esses religiosos, poderiam apresentar­

se outros proprietários, que conservara.m suas terras corno aIodiais

até nosso dias, apesar da sesmaria de sobejos. Ficará tal .assunto

para quando eu descer a minúcias e a exemplos incontestáveis, os

quais mais uma vez provarão não ser a cidade do Rio-de-Janeiro

toda foreira. Haddock-Lobo procurou tão somente, na impossibili-
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daCte de fazer m.ais, reivindicar os terrenos que ficam especialmente

da rua do Ouvidor até a de São-Pedro.

Que a Câmara só podia nessa área aforar terrenos devolutos, não

ha contestação; ainda em 1791, 1796, 1799, 1801, 1804 e 1806 go­

zava ela desse direito, como se pode ver nas respectivas ata'> da Câmara,

ciladas por Haddock Lobo (página 46).

Na própria carta de confirmação, dada em 1794, em que a rainha

d. Maria I se referia ao pedido que, em 1667, fizera o proc.urador da

Câmara, lê-se o seguinte:

"Pedindo-me o dicto Senado por seu procurador que,

porquanto o referido governador (D. P. de Mascarenhas),

fôra da praça da cidade do Rio de Janeiro, lhe dera em

1.11eu Rea1 Nome os sobejos de alguM'tas terras, que ficavam

fóra do rumo, etc... Hei por bem fazer-lhe mercê de lhe

confirmar, como por esta confirma, os dietos sobejos de

terras na paragem sobredicta. "

Ora, algumas terras, cdgtms sobejos, toda a terra pedida, não quer

dizer tudo quanto corresse do muro até .ao mar. Se assim fora, se o

governador, e, mais tarde, d. Maria, quisessem fazer tão generosa

doação, teriam tido outra linguagem mais positiva. Daí a certeza

que tenho em afirmar não ser a cidade toda foreira. Em meu fa­

vor tenho a opinião do emérito jurisconsulto dr. Carlos de Carvalho.

A sesmaria de sobejos - a própria denominação desta concessão, con­

firmada pela carta régia de 8 de janeiro de 1794, ou mais de um sé·

culo depois de haver sido feita, exprime que não se trata de uma

área contínua. Confessou a Câmara "que os terrenos pedidos não se

acha,:am comprehendidos na anterior doação, e assim reconheceu a

e...'Cistencia de occupação por particulares, ou por effeito de concessões

pelo capitão-mór governador, ou por posse sem primitivo titulo habil".

Em verdade, nesse último caso citam aqueles que, em virtude dll

direito primi eapientis, se estabeleceram na várzea; este fato hi"tóricll,
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averiguado é confessado pelo próprio H. Lobo e até mesmo pelo

ilustre dr. Felisbello nas primeiras páginas, como já mostrámos, da

sua llistória da Cidade do Rio de Janeiro.

Já vimos: pela calia de 10 de agosto de 1730, dirigida ao rei,

representando contra Luiz Vahia Monteiro, a Câmara confessou "que

os chãos que ha pela cidade, da muralha para dentro, em qtre não

estejam feitas casas - não são dos que pagam fôro à Câmara) pôrque •

seguem a execução tom que fo.ram havidos de tempo antecipado ao

título, porque a Câmara teve os chãos da cidade e uma légua ao redor

dela". Mui de propósito repetimos estas palavras verdadeiras, e agora

completaremos o que asseveraram os vereadores - "e estes (chãos)

são tão poucos que só se acham em algumas ruas de tres e seis braças,

pouco mais ou menos, a cujos donos se fez já pública, por editais, a

Real Ordem de Vossa Magestade para que neles fabriquem casas,

ainda que NÃO S\:JAM FOREIROS 1"

Estas palavras provam que em 1730 o Rio de Janeiro, apesar

dos prejuizos causados pelas invasões francesas, prosperava e no

coração da cidade, da vala para o mar, havia poucos terrenos baldios,

sendo os posseiros obrigados pela Municipalidade a construir casas,

ainda que não fossem foreiros,. porque os devolutos, incluido nos

sobejos) não eram aproveitáveis, visto tomo consistiam em verdadeiras

montureiras ou depósitos de lixo. Isso se dava perto da muralha,

onde tal era a altura de imundícies, que haviam quasi inutilizado a

fortificação delineada por João Maú e que devia ser abandonada por

imprestavel. Tudo isso consta da correspondência do governador Vahia

e existe, corno, melhor do que eu, conhece, no Arquivo Público, o

dr. Felisbello, assíduo e estudioso frequentador dessa repartição,

onde conto tambem amigos que se não cansam de me dar provas de
, I

préstimo ·e gentileza. Essa correspondência foi em parte impressa

por Haddock Lobo, que a e..,traiu dos arquivos municipais, e repro­

duzido? por MeIlo Moraes filho, em várias partes da publicação

Arquivo Mtt1licipal.
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Do sr. Eduardo PeL'<oto recebi, extraída do rquivo Público,

duas importantes notas de documentos de 1728 a 1730, as quais guar­

darei para mais tarde.

:'\ão as reproduzo aquí para não acumuiar cita õe. Demais,

tenho em vista escrever estas simples notas não para letrados nem

para eruditos, e - só provar que a in i tência com que combalo a

proposições do ilustre deputado tem todo o fundamento. verdade

histórica está de meu lado, verdade inconcussa, fa oravel, e lião hostil

aos interesses do, j)l'op7'ietário urbano desta cidade. Escrevo sem ódio,

sem prevenção, com imparcialidade e com a crítica dos documento',

e da'-ei mãos à palmatória, quando for persuadido elo c011lrário. Alé

então, continuarei a protestar contra as proposições ab oluta de

S. Ex. e a su tentar que a cidade do Rio de Janeiro não é cidade

toda rareim.

A Municipalidade, dentro dos limites de suas sesmarias, cuja

demarcaçõe nunca {oram concluidas, tem grande patrimônio que lhe

dá renda perpétua.

Ela, já o provei, não tem direito algum às terra antigas dos

Jesuítas do rio Catumbí até Inhaúma. O Município possue da rua

de Uruguaiana para o mar, terrenos forelros, os devolutos em 1667,

que ele aforara, enquanto podia di por das marinha, e as terras per·

tencentes a proprietários que espontaneamente se queriam declarar

enfiteütas da Câmara. E ta é a verdade. Tudo mais carece de prova.

Ainda na zona assinalada da igreja da Cruz ao Arsenal de Guerra,

como única exceção, ha terrenos que ainda hoje ão foreiros, e ou­

tros não. Logo, o tópico repito, do dr. Felisbello carece de ba~e.

O meu distinto antagonista, na sua última missiva, aludindo a

alg'lt111.as sesmarias, já concedidas antes da dos sobej,os e na zona en­

tre a linha da testada e o mar, pergunta: - mas era competente u'

Q,1tior irlade que fe:; essas concessões?

Tenha a 1,Jondade s. ex. de recorrer aos cadernos de sesmaria,

existel.tes no Arquivo Público ou antes às páginas da História da
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Cidade do Rio-de-Janeiro, que tive a ventura de ler em manuscl;to;

alí, a cada pa so, s. ex. encontrará a resposta. Sempre é bom ter

em vista: - as sesmarias ela Câmara s6 foram confirmadas em 179..1-.

Referindo-se ao incêndio da Câmara, o r. dr. Felisbello, fun­

dando-se em boatos) assevera que foi esta calamidade proposital, e

lança sobre a cabeça dos foreiros o labéu ele incendiários, para fazer

desaparecer os "documentos comprobatorios da i'ntegridade do direito

patrÍlíLollia', que cn procuro de/e1lder, apesar do peso da colltesta.;cio

do dr· Fazenda". Onde as provas para essa acusação? Nos baixos elas

casa dos TelJes residia e tinha negócio um avarento algibebe, Fran..

ci".o Xavier, que por de cuido ausou o incêndio. Isso pode acontecer,

ainda hoje, em diversos edifícios públicos, em cuja loja ou proximi,

dades habitem particulares. Desse de a tre não e tá livre a própria

Câmara dos Senhores Deputados, bem como o Arquivo Público, o

Biblioteca Nacional, a Repartição de E tatística, em cujo segundo pa­

vimento está o Instituto Histórico.

Dos documentos oficiais - Atas da r'creação (Haddock Lobo,

págs. 172-190) consta ser o ini tro todo ca ual. Seria Francisco ~- a­

vier o mandatário do foreiro recalcitrantes? Não; se assim fora,

ele, cometido o crime, teria fugido. 19un historiadore ustentam

que o pobre belchior morreu agarrad aos seus pequenos haveres.

Dessa mesmas páginas ressalta a verdade: todas as vezes que a

Câmara teve de tomar providências para de novo regularizar o seu

Tombo não deL'X:ava de convidar os proprietá.rio não foreiros para

graciosamente apresentarem seus títulos!

Estranhou o ilu tre deputado assever.ar eu que o alvará de 10

de a~'ril de 1821 estabelecera novo 1Hodus vivendi.

Esse documento, reproduzido por H. Lobo, já o li no Arquivo

Público, bem como no rquivo Municipal e está até na coleção Na­

buco. Para que reproduzi-lo, quando me vai faltando espaço para o

maÍ3 importante? Garanto, com toda a consciência, que depois' (los

suces~os havidos, da luta elo povo e a da Câmara, da sentença em iavOr
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daquele e da final resolução da Mesa do Desembargo do Paço, a su­

pracit;lda lei regularizou as sesmarias da Câmara, inclusive os sobejos;

mas essa lei garantiu aos demais posseiros todos os direitos antigos.

Não entrarei na apreciação jurídica do alvará, - assunto em que

têm dado lições os maiores jurisconsultos.

Quanto ao nosso ponto de vista, assevera o dr. Ferreira Vianna,

em longo parecer impresso no Jornal do C.omércio, cujo retalho pro­

videncialmente conservei: "o alvará de 10 de abril de 1821, para pôr

termo à causa entre os moradores e. os oficiais da Câmara e evitar

perturbações, excessos e demasias, determinou que se entendessem

válidos os aforamentos feitos até aquela data, reduzindo-os a perpé­

tuos iSto é, sOlnente aqueles, em que nos contratos era reconhecido

pelo utilista senhor direto; e todos os mais possLtüiores de te1'renos,

er:Jbora compreendidos na área das sesmarias de 1565 e 1567, ficarão

W11L a plena p1'opriedade, livre de qualquer suje-ição OH onus". Ainda

mais, o barão de Campo Grande, tambem presidente da Câmara, em

seu douto parecer de 4 de novembro de 1833 (Haddock Lobo, doe. 14)

a propósito da inutilidade de nova demarcação, assim se exprime:

"Se .a Camara, pelo alvará de 10 de abril de 1821, não

tem nas indicadas sesmarias, outros di,'eitos mais que os que

lhe foram conservados e designados nos arts. 2° e 5° do

mesmo alvará, como se poderá ainda insistir na necessidade

de uma medição, da 'qual nada absolutamente se pode argu­

mentar para firmar-se o direito d01nin'i, limitado hoje tão

SÓ111-ente aos terrenos effectivamente aforados pu possnidos

pela Cama1'a, como se estipulava nos sobredictos arts. 2'
e 50?"

E que dizer da confissão do dr. Borges Monteiro (visconde de

Itaúna) citadaporH. Lobo à pág. 71?

Errando com esses tres presidentes da Câmara, prefiro conti­

nuar a sustentar: da rua de Uruguaiana ao mar, a Câmara não tem



- 173-

mais do que possuia em 1821, salvo o caso dos fore,iros voluntários.

Logo, com a sesmaria de sobejos o sr, dr. Felisbello nunca conse­

guira provar que seja o Rio-de-Janeiro tidade toda foreira. Dizer que

ela é foreira. - não é, - nunca foi, - nunca será novidade.

Pedind_o desculpa ao digno deputado por Sergipe, por esta minha

impertillência de velho, fico esperando as sábias lições do proveto

historiógrafo, por quem terei a honra de ser vencido, depois de con­

vencido.

(11 de agosto de 1903.)

PATRIMôNIO MUNICIPAL

Entre as CUl'losas asserções do distinto sr. dr. Felisbello, ha

uma que carece de acurada análise.

Pretendendo invalidar as sesmarias, concedidas pelos governa­

dores do Rio-de-Janeiro, diz s. ex.; "as concessões de sesmarias,

feitas pelos governadores, não eram aios legais' eram dadas pelos go­

ver!ladores, que não tinham, entretanto, com.petência e,r:p1'essa para

o fazer, sinão conFrmadas pelo governador geral ou pela Coróa ...

Essas concessões particulares (sesmarias dadas pelos governadores)

não são a expressão do título legal)' e tanto assim é, que prescrevia a

legislação do tempo; que todas essas doações de terras a particulares

fossem submetidas à Corôa)' só a Câl'n,ara podia dar essas doações em

vista de seu património, etc".

Se assim era, torno a perguntar; por que a Câmara, desejando a

sesmaria de sobejos, pediu-a ao governador Mascarenhas? Essa ses­

Olaria de sobejos só foi confirmada em 1794; logo, todos os afora­

mentos de terrenos devolutos dentro da cidade (sobejos), feitos pela

Municipalidade desde 1667 a 1794, são nulos.

Felizmente, por motivos adiante provados, isto não é real.

Nesta questão de governadores vem em meu apóio o emérito

deputado com a sua importante História de Sergipe, impressa em
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1901. No fim dessa obra, apresenta o ilustre autor mais de duzelltas

ses1111arias, dadas pelos sucessores de Christovão de Barros (1594 a

1623), sem confirmação do governador geral, nem do rei! E.ntre elas

avulta a concedida por Thomé da Rocha à Câmara, para terras de seu

patrimànio.

Ou es~as sesmarias têm valor, e está s. ex. em oposição a 51

mesmo, ou elas não o têm e, nesse caso, por que ,as publicou s. ex.,

para explicar os primórdios de seu Estado natal? Então os governa­

dores de Sergipe podiam fazer o que aos nossos era vedado, quando

este.s por muitas vezes ,go aram de prerrogativas especiais?

Em seu outro não menos importante trabalho - Lim·itas terri­

toriais a1'/tre os Estados de Minas-Gemis ,e Rio-de-Janeiro - o d'\".

Felisbello menciona muitas e marias, dadas fora da cidade, sem con­

.firmação régia ou dos governadores gerais e vice-reis, m virtude da

lei de 15 de junho de 1711. Entre elas noto uma, dada em 1739, por

Gomes FI:eire de Andrade a Francisco Cordovil de Srqueira, no campo

de Nossa Senhora da Ajuda (hoje fim da rua Chile).

EE-sas terrás haviam sido doadas ao pai de Cordovil pelo gover·

nador Brito e Almeida e 'faziam parte das tc;rras de El-l~ci, onde

e.,,,istiram em tempo armazens para guardar maLeriai, das obras da

Carioca.

Enfim, na sua H-istória da Cidade do Rio-de-Janeiro, 'o meu cons­

pícuo contraditor, a cada passo, coníessa que os governadores do Rio

podiam dar, e, de fato, concederam se marias, dentro e fora da cidade

Referindo-se aos poderes concedidos a Salvador Corrêa diz, apoian­

dr-se: em um documento do Arquivo Municipal: 'Podia dar sesmarias

na cidade e na Capitania, mandando tirar duas cartas, expedir mano

dados e provisões". O documento é ainda mais explícito: 'e assim

(é Mem de Sá quem fala) podertt d.ar os chãos e terras nesta cidade

e CapItania a pessoas que lhe pareça que o merecem, como em nome

de Sua Alteza, e mandará passar disso duas cartas, a:isinadas por cl/e

(Salvador), as quaes dadas terão tanta fôrça como 5J por mim foram



- 175-

dadas", Se isto não fosse real, por que eram essas concessões, sem

confirmação, lançadas nos livros da Provedoria existentes I1C Ar­

qui"o Público?

Que os governadores do Rio tinham até 1713 cl1I11r.et-ncia para

dar terras dentro da cidade, é fato verídico, Além das páginas do

l' fa -cÍculo da citada Historia da Cidade do Rio-de-Janeiro, aí estão

documentos impressos, no Arqui, o MUllicipal, na Revista do Instituto

Hist.5rico, na Rcvista do Arquivo Público ~Mi7lciro, Doc'/A,mentos do

Estarlo de São-Pa.ulo, ineditos da Biblioteca N:J.cional e Arquivo PÚ­

blico, livros escapos ao incêndio de 1790, e que ainda devem existir

na Câmara, segundo a relação feita depois do iI'istro,

Para que cansar ,a atenção do leitor com cousas que o dr, Fe­

lisbclio sabe melhor do que ninguem, porque a viu, analisou, co­

mentou e esc;'eveu em sua Histária. cUJO manuscrito esteve ob

minha guarda no ln tituto Histórico, durante perto de tre3 meses?

E para que citar ainda B, Lisboa, J, F, Lisboa, Pizarro, Norberto,

Mello Moraes, :Macedo Soares, Augu to e Carlos de ~arvalho,

H, Lobo, Varnhagen e tantos outros, quando é incontestavel a ver­

dade do que afirmo com toda'a consciência?

Os títulos c'oncedidos pelos governadores, é bom repetir, dados

no interior da cidade sem foro nem pensão, só pagando o dízimo a

Deus, são legais e legítimos, segundo toda a legi lação do tempo, que

tal autorizava até 1713, Os livros dos tabeliães aí estão e já foram

vistos pelo dr. Felisbello que deles tirou notas para o seu jornal

Allais do Brasil, infelizmente suspenso depois do quarto número.

J. °ão é tempo ainda de descer a minuciosidades; elas serão guar­

dadas para oc.asião oportuna, Asseguro as. ex., tenho assunto

ainda para muito e não cessarei de seguir o conselho de Pio IX:

clama, clama itaquc, nc cesses. Salvador, C, de Barros, Salema, Mar­

tim ele Sá, Benevides e seus sucessores até Tavora, - todos deram

sesmarias legais, sem confirmação. Somente são nulas, a rigor, cart~lS

passadas pelos governadores de terras, dentro da cidade, que não
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tiveram confirmação, no curto período de 1698 a 1713. E isso em

virtude: da carta régia, de 23 de novembro de 1698, endereçada ao

governador do Rio, Arthur de Sá e Meneses, a qual é do teor se·

guinte:

((Amigo. Eu Rey vos envio muito saudar - Pelo que

informou o Ouvidor Geral da Comarca de Sergipe del Rey,

em carta de 20 de junho deste anno, como se lhe havia ar·

denadC', constou que nos districtos de sua comarca se acham

muitas datas de terra de sesmarias de mais legoas de terras

que as que' tenho permitido se concedão e para evitar o daml10

que pódc resultar aos meus vassalos moradores nes, e estado

da desegualdade dessa repartição e ainda ao prejui?o que

della se segue a minha fazenda, Me pareceu ordenar-vos

façaes cumprir as ordens que se tem passado nesta materiaj

ordenando que ps capitães-móres que vo~ são subordinado,

façam o mesmo e que nas dattas de sesmarias, que daqui em

deante se dérem se declare que serão obrigados a pedirem

confintwção nos annos que parecer, segundo a distcll1ci:l em

que forem deste Reyno - Escripta em Lisboa a 22 de 110'

vembro de 1698 - Rey - O Conde de Alvq,?- P. Para o

Governador e Capitão General do Rio-de-Janeiro. 2' via ­

Está conforme com o Original que restituo ao Archivo da

Secretaria do antigo Governo em que s'axa - José Palllo

Fig?,teirôa N abuco."

Este documento foi por mIm copiado da importante Colcção

M a?lUsc1'ila, pertencente ao Instituto Histórico e muito conhecida

tambem do sr. dr. Felisbello. Ele está impresso no Arquivo M/Io1lj·

cipal, ue 1895.

~1as, dirá alguem, isto não tem relação com o as untO.

Vem ao meu apoio a Legislação B1-asileira, do supradito Nabuco, im'

pressa em 1844 no Rio de Janeiro (tomo 7°, página 183), em extensa
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nota, onde cstá exarada a resolução de 19 de julho de 1813, a qual

em poucas palavra, resumirei.

Luiz Antonio de Faria Lobato pedia ao príncipe regel)te lhe

fosse mantida a· po e de uma chácara que comprara, uo morro cio

Castelo, junto ao antigo forLe de S. Januario. Alegava que e sas

terras tinham sido dadas pelo governador, em sesmaria, em 1662 3

Jeronymo de Sousa Brito, conforme a Ordenação, livro 4°, tit. 43,

"e não pode (acrescentava Lobato) fa:::er dúvida contra a legalidnc.(J

deste iilulo de sesmaria a falta de confirmação régia, porque a carta

régia (àoc. 16) de 23 de novembro de 1698, que mandou e ordenou

esta solenidade po itivamcnte declara que ficavam sujeita a es a

condição as esmarias, que dalí em dianLe conferis em os goverua­

dores Jas Capitanias de te Estado, ficando em todo vigor todas a

cartas de sesl1laria concedidas anteriormente na conformidade da

sobredita Ordenação.

"E quando mcsmo faltas e aquella solennidade, seria esta a

primcim carla de sesmaria por cuja confirmação negue V. A. R.

a di pcn'a de lap o de tempo'. Mandou o Con elho dar vista ao

procur.idor da Coroa Fazenda Joaquim Amorim de Castro, que

respond,::u com um longo ofício.

A concessão dizia, de scsl1laría era .legítima, por ser allterior i

carta régia de 23 de novembro escrita ao governador e capitão-ge­

neral A. de Sá e Meneze. . pretençáo de Lobato pecava por ou­

tras razõe . Ouvido o procurador, respondeu: (a sesmaria se deve

eon iderar legal sem embargo de não se apresentar a sua confirma­

ção; porque sómenlc do anno da 169 em deanle se O1'denara'l'u e

erigiram estas conf'irmações' .

Afinal deliberou o onselho indeferir o requerimento sob mo­

tivo de que tais terrenos tinham entrado para os próprios da Goroa e

não podiam ser dado em sesmaria pelo governador, atentas a di­

posições da leis do Reino.
m u
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De tudo quanto Vai dito, poderá o sr. dr. Feli belIo Freire

tirar ~~ conclusões que quizer, ma nUllca su tentar que seja a cidade

do Rio-de-Janeiro toda flOreira.

(16 de agosto de 1903.)

PATRIMôNIO MUNICIPAL

Duplo favor estou a dever ao r. Eduardo Peixoto. Com P.

publicação de seu artigo nA Tribu 110, provando o fato de terem dado

os antigos governadores sesmarias no interior da cidade, tirou-me o

trabalho de entrar em tais minúcia .

O di tinto funcionário do Arqui\ o Público serviu- e com \"an·

tagem de trabalhos, já por mim citado, tais como O' de l\'Iello Mo·

raes e o 1° fascículo da Historia da. Cidade do Roio-de-Janeiro, da la·

vra do exmo. sr. dr. Felisbel10 Freire, meu ilu tre contendor.

Cumpre, porém, não esquecer as sesmarias, na mesmas con­

dições, excavadas nas páginas do Arquh10 111unieipal e nos volumes

da Re':Jista do Inslifnto Histórico, l11aximé no 63, no qual vem longa

relação, feita por mon enhor Pizarro, extraída do cartório do tabe·

lião Teixeira de Carvalho.

lia cerca de tres anos Ii com atenção o teôr de muitas esmarias.

existentes 110 Arquivo, onde estão elas resumidas em vários cadernos.

De um deles pretendi agora tirar notas; mas, dispondo de ponco

tempo, adiei o intento para fazê-lo com vagar. Ante-ontem, porém

fui agradavelmente surpreendido por extenso sumário organizado

pelo sr. Peixoto, que m o entregou gentilmente para fazer o u o que

me aprou.vesse.

Por essa relação mostrarei que os governadores continuaram n

dar sesmarias na cidade, ape ar da proibição ele 1713, o que é mais,

sem confirmação real, mau grado a cart.a régia de 23 de novembro

de 1698!
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A' esmaria, que se vão ler, foram concedidas em nome do íCl

em fôro nem pen ão e em virtude da lei de 22 de outubro de 169R,

a qual ordenava fossem dadas terras a quem a pedi se, com a con­

dição de apro'i-'citá-las dentro de dois anos.

Os requerimentos eram anunciaelos mediante bando , tornandú-

e pública as conc ssóe . Elam ouvido o prendar da Fazenda e o

procurador da Coroa que sem confirmação real alvaram interc _cs

de terceiros. Tudo era feito à dara c em açodal11ento lavranuo- e

os títu;o_ legais em linos competente' e de fé pública.

E' coi a notavel: as Câmara em tão largo e paço de tempo,

nunca protestar m, o que prova reconhecerem elas nos o-overnado­

res autoridade para tai doaçõe-, qu,- davam à terras concedida o

carater alodiaI. E' isto mai uma prova de que a scslI/aria de sobcjos

não compreende todo o terreno. da vala para o mar, mas tal-iJc:::

ou melhor omente os elevolutos, nas proximidades. situados ntre

e a n:c_ma vala e o antigo muro, o qual, como é sabido, corria do

morru da Conceição, pas ava p lo fundo da igreja do Ro ária,

de \·iavâ· e por traz do Parto, bu'cando o morro do Castelo e clei­

xando de fora todo o morro de Santo ntonio parte do da COJl­

ceição c a fonte da arioca, a princípio no Campo da juda, e depois

no atu:.\ largo, junto à ladeira dos Franciscano .

Feito o c-'\:órdio. entrarei em matéria. Em IOde março de 1692,

concedia o governador Luiz Cc ar de l\Ienese alvará de sesmaria

ao padre Luiz Fernande , de 30 palmo' ele chão, na rua detraz do

Carmo. Arthur de á e :\1 J1c-e , em 2-+ de julho de 169°, elava ele

se maria 20 braças ele terras a Jo . ela Fonseca no bairro de _'0 1::1

enh ra da juda.

O mesmo Sá em 16 de julho ele 1699. concedia a Dpmingos

Vieira Leite terras na rua de Santo \ntoIlio; em 20 ele julho ele

1699, éi José ela esta Ribeiro, tre braças ele frente e seis de fU11de,

sitas ao pé de Nasa enhora da Conceição (rua General Cimara).

Ainda em 23 ele novembro de 1699, Meneses dava ao dr. Francisco
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da l'vIolta Leitc esmaria, em terras da rua Domingo' Coelhil

(Theo;Jhilo Ottoni)_

O govern.ador L Alvaro da Silveira de Albuquerque COncc­

deu as seguintes esmaria : A - Sei braça, em 6 de setembro de

1704, a Antonio Cardoso Coutinho, na rua chamada Domii16o.

Coelho (Theophilo Ottoni); B - Uns chãos. em 16 de març de

] 703 J ao cirurgião-mor Dartholomeu CoeI ho, j unto à ladei ra cio

Colégio do J esuitas; C - Em 26 de maio de 1705, uns sobejes de

terras, na rua das Violas ao cirurgião i1tonio arneiro O qual foi

facultativo ela Santa Casa e residia na rua de São-Pedro, antiga de

Antonio Vaz Viçoso. Por i so a rua de São-Pedro ra conhericla

pela rua do Carneiro, e não de embargador Carneiro, como errada­

mente se tem e crito; D - Ao capitão ntonio C rrêa Piment:l,

em 28 ele maio de 170 ,15 braças ele terra, na rua d Carapau (não

serit Capucruçú?) ; E - ao capitão Ignacio Francisco de Araujo, em

23 ele julho de 1705, uns chãos junto à cerca ela antiga capela da

Ajuda, que como é sal ielp, [ica"a no principio ela atua! rua Evari to

ela Vciga; F - Ao capitão Marcos ela Costa da Fons·eca Castelo

Branco, em 28 de julho ele 1705, chãos na rua que vai 1ara Santr

Antonio; C - AJo é ele Sousa Barros, em 29 de ctembr de 1704.

85 braças de testada, na rua ,do Piolho (Carioca). Lembro-me, que

nesse alvará e diz que as terras vão até ao marco da âmara plan­

tado naturalmente na primeira medição (de 1667) ; H - A Antonio

de Andrade, em 16 ele abril de 1705,. na rua do Parto terrenos de­

vobtos; I - Ao capitão Domingos Francisco ele Araujo, em IS de

a1.H iI de 1705 10 braças, na rua áas Violas. Esse Domingo é O

me mo a quem mais tarde Vahia Monteiro autorizou, como já vimos.

a tirar pedra da ilha elas Cobras; J - A Manuel de Sousa Antunes,

em 11 ele julho de 1705, cinço braças de testada para a parte cio

Cami'o, j unto a terra ele S _ Bento; K - A José de Sou a Barro.

em 2 ele julho de 1703, 15 braças de terras, na rua ela Quitanda do

lVI_ari<;co (hoje lEânelega) ; L - Ao capitão José Barreto de Faria
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em 29 de mala de 1704 chãos devolutos, na rua da Misericórdip.,

lado direito, banda do morro, junto às porta da cidade (beco da

Música) .

governador D. Fernando ele M ascarenha concedeu as 5P.­

guintes sesmarias: 1 - A Pedro Homem da Co ta, em 20 de mar­

ço de 1706 seIs braça' na rua de leixo Manuel (mais tarde do

Ouvidor). Esse Co ta era pai de um padre le igual nome, que foi

transmilido à atual rua Moreira Ce ar - da vala parJ. campo; B ­

A l\ligu I de Oliveira Elva, 111 16 de agost de 1706, tres braças,

na nlâ da Quitanda do Mari co (Alfândega); C - A Manuel Ro­

driglles de Moraes, em 29 de setembro de 1706, tres braças, na rua

dos Escrivães, indo para o ampo (hoje General Câmara e, ante do

Sabão e do Bom Jeu) ; D --.:. Seba tião Soares Leitão, em 26 de

outllbro 30 braça de terra , na rua do Cano para a parte do Campo,

i to é, hoje ete de etel11hro, na rua U ruguaiana lado par, para a

praça Tiradente-; E - o argento-mor José Pereira de Mello, em

18 de junho de ] 707, ires braça de testada e os fundos até à praÍà

1/0 bairro da Misericórdia: F - A Franci o Garcia, em 26 de maio

de 1708, chão na rua da Hândega; G - A João da Silva, em 20

de jll:1ho ele 1708, eis braças ele te taela, com todo O {undo que se achar,

a.fé o mar, indo para ão Bento; H - ao dr. IJ:anl1el Corrêa Vas­

que em 10 de julho de 1708, chão na rua Direita, l~do do mar.

E ta LÍuas indicam que ap ar do leilão cie 1647 ainda havia terras

deyo]ula , na anliga marinha da cidade; I - A Antonio de Moraes,

tre braça&, em 2 de outubro de ] 708, na rua dos E crivães (G. Câ­

mara) ; ] - A Paulo Ribeiro de Magalhães, quatro braças, em 5 ck

outubro de ] 708, na rua de Aleixo Manuel (tambem do Gadelha chi

Cruz, da Sé ova, depois do Ouvidor) ; K - Ao reltor dos J esuitas,

em 28 de janeiro de 1706 cinco braças e meia de testada, êom todo

o iundo até o mar, confirma ão de antiga sesmaria, na rua da 1'­

sericórdia (canto ela travessa elo Costa Velho), em frente às ca~as

do Guinda te (hoje ns. 106, 108 e 110 ela rua da iisericórdia);
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L - A Ro a . ogueira de Castro. em 6 de fe\' rciro de 1709, 10

braças e os fundos que e acharem, na ma do Egito (hoje Carioca),

elo lado do morro.

O governador ntonio de Albuquerque Coelho de Carvalho con­

cedeu a Antonio de Barros de AJarcão, em 5 de fevereiro de 1710,

chãcs na rua que ,"ai da Ajuda para o Desterro (hoje Evari lo da

Veiga), jado illlpar, De a terras já dei notícia quando tr:Jtci do

Hospicio ele J erusalem.

O governador Franci CD de Ca tro Morae conceeleu de e.­

maria: A - Em 9 de janeiro de 1711, oito braça ele terras c os

fundos até ao mar no bairro da }'Iisericórdia a Manu.el Carelo~ll;

B - A Mio'uel arel1a de Moura, em 20 de julho de 17]0. dua

hraças e meia e os funelos corre pondentes na rua chamada elo Paclre

Luiz Mattoso, filho de Ascenço Mattoso (Ho pício); C - o

dr, Thomé ele ou a Coutinho, em 29 ele julho ele 1710, 12 braça.,

na rua ele A cenço Marta o (Hospício). canto da ,ala. E te doutor

quei:\:ava-se de e tal' estudando em Coimbra, qual1do os aj/tl.'cessoQ'(:~

de Castro 1110raes fi-::cralll distribuiçc70 das terras dc~ollltas 1/0 illte­

rior da cidade,. D - A Luiz da Silva Camacho, em 18 de ago to de

1710, uns chãos,_ na rua do Ro ario; E - Ao tenente-general de en­

genh0iros José Vieira S?ares, em 25 de elezembro ele 1710, seis

braças 1/a 1'Ua da JlIfisericórd'ia, com fUl1dos ao mm',' F - Ao capitão

de engenheiro Manuel de Mello Castro, em 2 ele janciro ele 171],

nove braças. 'lIa sua Direita, laelo do mar, perto elos armazen da

JuntJ elo Comércio, isto é, onde hoje é Arsenal de Iarinha. Ale­

gava es e capitão. se bem me recordo, ter neces idade ele edificar casa

para si e para a aula ele artilharia da qual era profes 01'.

O governador Ayres de Salelanha ele Albuqucrque Coutinho

Matto e Noronha concedeu: A - Ao tenente LlLÍz Bahia Teixeirn

ele Miranda, em 31 ele março de 1723. thãos devoluto, na rua ela.

Prainha para o morro ela Conceição; B - A Franci CD Rodrigues,

em 13 de abril de 1720 quatro braça junto à fortaleza de, antiago
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(hoje Arsenal de Guerra), cuja entrada até 1835, como já escrevi,

era no beco do Calabouço.

Gomes Freire de Andrade concedeu, em 6 de abril de 1739, chãos

si~os no Campo da Ajuda.

Ainda Ayres de Albuquerque em 8 de outubro de 1721, deu a

Antonia H.iza, viuva de Francisco Gomes de Gouvêa na rua do Ro­

sário. E: finalmente para poupar espaço, em 13 de novembro de 1719

concedeu ao sargento-mor ~1anuel Antune uma braça de terra jUllto

do trem e perto da Fortale:::a de Santiago.

Com o contexto de ta me mas sesmarias, aquí resumidas. pro­

curarei, em tempo, demon trar a impos ibilidade da linha imaginá­

ria da igreja da ruz dos Militare ao Ar enal de Guerra!

E que fazia a Câmara em tão longo espaço de tempo? Ela era,

no dizer do meu ilustrad antagonista, me tre nes as coisas a única

cOiJIpetclI/e para conceder seslllariasf Le ava cerca de oitenta anos

para proceder à segunda medição, porque, egundo H. Lobo

(pág. 17), eram o próprio oficiais da Câmara intfJ'ressados nes-e

e tado de coisa .

Apesar da proYi ão r'gia de 14 de abril de 1712, nada fez com

relação à medição c tombo das uas terras.

Em 1683 pretendeu aforar repaliido o único Rocio da cidade

(hoje praça Quinze de Jovembro) entre os parentes e ellgrossadores

dos call1aristas. E' H. Lobo que o confessa (pág. 30).

Os religiosos Carmelitas protestaram porque as eóficações

tirariam a 'vis/a das jalle/as de eu convento.

"Desta vez (diz com grande razão o já citado H. Lobo) ;

por excepção de regra o interesse individual serviu de escudo

no interesse público; porquanto mercê delle, continuou a

exi til' a praça de que hoje go amos.

o rei atendeu aos frade pela provisão de 6 de dezembro

de 1686.
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Os representantes do Município envolviam-se em pleitos des·

necessanos, como aconteceu co'm a Irmandade de São-Jo. é, dando

terrenos, já concedido anteriormente, aos afilhados, parentes e pro·

tegidos dos edi do tempo. Perdeu a questão, como mais tarde ve·

remos.

Finalmente no grande conflito travado com Vahia Monteiro, a

Câmara do Rio de Janeiro não se defendia das acu ações do gover·

nadar (carta de 8 de outubro de 1732): "aos oficiais dk.t. Climara

desta ddade não vi até ago'ra alguma ação que clireta ou indir tamente

se encaminhe à utilidade pública do povo, e todas as suas representações

são dirigidas a quem se quer uti!izab' dos ditos chãos qu'e pretende

aforar por dez réis f'ara si e seus sequazes I'

Depois de tudo, pergunto, por que acusar o proprietário urbano,

o maior e melhor contribuinte dos cofres municipais?

Até aí vai a injustiça do ilustre sabedor, o exlUO. sr. dr. Fe­

lisbello Freire, cuja orientação neste assunto é com a devida vênia.

errônea e falha de provas positivas ou antes de boa história.

(23 de agosto de 1903.)

PATRIMôNIO MUNICIPAL

Continuando, sem visos de in falibilidade, a anal i ar o importante

discurso proferido na Câmara dos Senhore Deputados pelo dis­

tinto sr. dr. Felisbello Freire, apontarei como inexatas as seguintes

palavras:

tA muca excepção de terreno desta cidade fóra' da (lo­

1'lLinio da Ca'mam lYlwúcipal é dada por uma 'recta) tirada da

egreja da Cruz até ao Arsenal de Guerra. E' a 111úca .::;0110

de ter'ra sobre a qual o governo municipal do Rio-cle-Janeiro

11éip te'/1t d011'tinio dvrecto; TUDO MAIS É FOREmo."

Em primeiro lugar, não declarou o meu ilustre contendor o

mapa, de que se serviu para traçar limite tão absoluto. Seria o de
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1808, impre o por ordem do príncipe regente, ou o da segunda me­

dição começada em 1753 e do qual existe no rquivo Público cópia

ti,racla em 18-1-3 pelo enlão major de engenheiros H. de Beaurepaire

Rohan -: Em segundo lugar, o emérito hisloriador não menciauou

tambem o documenlo, em que se ba eou, nem a época escolhida para

tal fim. Seria 1667, 1753, 1794, 1812 ou 1821? Ou s. ex. do alto

da tribuna ó teve em vista a topografia atual desta cidade, cujas

praias tanlas e tão notá, eis Jl10tli ficaçãe têm experimeIitado, de 11a

noventa ano a e ta partc?

)lão di e, com preCIsao, se tal zona privilegiada ficava ou fica

para o lado da terra ou se exclu ivamente para a banda do litoral.

A diretriz criada ou ant s imaginada é simple mente impos ivel.

A reta tirada da Cruz em direçâo ao antigo bairro da cidade, pa5sar:í

pelo lado par da rua Primeiro de Mar o, praça Quinze de ovemb':o,

face po teôor da Repartição dos Telégrafos, frente da Câmara do

Deputados e igreja de ão-José. Mais adiante, na rua da Misericór­

dia a linha cortará esla via pública em direção ao lado par e vai

logo [indar no morro do Ca tela, além do baluarte construido pelos

Je uitas em 1623, - m1lito louge do Arsenal de Guerra.

e, mentalmente, prolongarmo a linha pelo alicerces do antigo

Colégio, depois Bo pital Militar ela irá morrer na praia de Santa

Luzia muito distante ainela ela antiga Ca a do Trem (Arsenal, antes

fortilleza eLe Santiago.

A única linha po sive!, salvo erro, sena uma dial::;onal, gele cru­

zando a praça QuillZe ele Novembro, fosse em tempos remotos cortar

o mar em busca do atual Arsenal. Esta minha hipótese é até certo

ponto confirmada peja descrição de Gabriel Soares de Sou a e por

vários trechos da correspondência de Luiz Vahia Monteiro.

Felizmente a opinião de s. ex., com a devida vênia não é

e.'<pressão ela verdade histórica: a fuuicipalidade não tem zona pri­

vilegiada, enào a limitada pelos rumos de ltas sesmarias. Mesmo,

ali, ha terrenos alocliais. ão a tem, nunc<1. a teve de Catull1bí. até
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Inhaúma ( esmarias dos ] e uitas) . Tão tem da vala até à linha

imaginada pelo sr. dr. Felisbello Freire porque, repito, no cora­

ção da cidade ha terrenos francamente alodiai e o sobejos que ela

(Câmara) obteye em 1667 não eram toda a terra da banda, do 111 ar,

ma tudo quanto ela pediu, i to é: o que não e tava ocupado - o

que sobcja~'a do domínio clireto do primitiYo povoadore. Kão

existe tal zona livre da supracitada linha até ao litoral. porque íl

Càmara é senhora direta de várias porções, aforadas como mari nha

e 'oDejo, alem das pertencente ao foreiro yoitmtários. Aí co­

nheço terras próprias: basta citar as pertencentes à Mi ericórdin e

aos Jesuita , as quais foram arrematadas em praça, depoi de 1759,

sem foro nem pensão.

A existência real dessa faixa iria defraudar s interesse da

Repartição do Tombamento. Por agora um único e."emplo: a el

exato o que pretende o ilu trado dr. Felisbello. a Municipalidade

nenhum direito teria aos terrenos onde existiu o antigo Teatro

São-Januário. Pertenciam eles ao Governo e foram dado e,l: troca

à Iunicipalidade, quando o mini tério de 1871 declarou preci ar de

parte da área do terreno da praça de d. Pedro II para a repartição

do Correio. Hoje, alí e tá a Secretaria da Agricultura.

Sobre e a permuta é bom ler o relatório do r. ntonio Fer-

reira Vianna, presidente da âmara (1873).

Para explicar a origem dessa faixa, em que a Câmara /1(10 tcm

domínio, alude o nobre deputado à exigências ela defe a marerial

elo porto e à construção da fortaleza de Lage. e por esse nlOti,'o rai

posta en~ hasta pública e 'a prctclldid,a zona da Cruz ao Ar enal.

Digo e repito: ha aí grande equívoco de s. ex. Deu-c:e o con­

trário: os terrenos levados a leilão foram principalmcntc os ituadü

da Cruz para São Bento. Explicando o aforamento da anlig? ma­

rinha da cidade. eis como se expres a o já tão citado dr. H. Lobo

(pág. 25):
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" 'os remotos tempos da edificação da "idade do Rio­

de-Janeiro, chamava-se marillha da cidade á praia que

medeiaya entre o morros do Caslel10 e de ~ão-Bento.

Entre as edificaçõe levantada em terra firme - pp!a

parte do mio' te dessa praia, e o mar - j1ela parte do

Nordé te, existia uma. zona ou faixa de terreno enxuto,

da qual veio uma I arte a C01werter-se em leito das ruas,

que hoje se denominam Direita e da l\I[isericordia. õepois

de 16·~4. Para a parte de Nordéste de ta zona de tcrrE'no.

nenhuma edi ficação permittia o Governo da Capitania que

se 'levantasse; e i to para o fim de se conservar a praia

livre e desembaraçada. tani I ara o embarque e desel11bc..rquc

d~s effeitos públicos e particulare , como para a defe ou da

cidade. E. no entanto já em 1635 con tituia ~ssa praia um

va lo logradouro público pela conquista que sôbre o mar

tinha feito a .acumulação periódica de aterros artificiais e

casuaes . "

em pas ar além. cumpre declarar: ante de 1644, já o lado par

da ma da 1iseri ordia. desde a forlaleza de antiago até à antiga

ermida de '5.0-José e ta a con tiluido ° Isto e prova com e criiura

do Tombo de ão-Jo é e da Mi ericórdia, cujo prlll:eiro li, ro

(1620-1658) dá cópia les a verdade. Em outubro ele 16~O. a Santa

C',sa recebia em legado prédio, cujos fundo, com 105 palmo de

extensão, iam à praia.

E a explicação é faei]: não podendo esten ler suas propriedades

pela vizinhança do a telo, o moradores por- meio de aterros pro­

curavam, neste ponto. conquistar logo o mar. Nem 1:1''1 nece. sário

fos e grande o número de es habitantes, a quem foram concedido·

largos espaços e que obtiveram e se desideratlf1/L com a ajuda do braço

indigena e do africano. Re llltOU daí que, em breve tempo. turfa" os

berc.s e tra·vessas estivessem mais ou menos cordeados. prata
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d. Manuel ante porto dos Padres da Companhia já em meado

do século XVII esta, a ocupada por prédio do' J e ui tas. Por muito

teml0 conservou- e es a praia sem grande modificaçõe. 05 tcrre·

no <tcre cido posteriormente nunca foram aproveitado si nft,) depoi

da v;nda da Família Real.

Era um areial em cujas proximidades fundeavam as faluas f

embarcaçõe pequenas. í existiu o armazem de Diogo fanue] de

Faria e o chafariz, perto de cujo degrau batia mar.

A verdade do que a evero pode ser facilmente provada com o

mapa gravado em 1812, na Imprensa Régia. "i ta do exposto

pen amo' alvo melhor juizo: os terreno da praia de d. Manuel

não entraram na hasta pública de novembr de 16-1-6. e.,'..;:plicação

para a condições da zona de ordeste é facil: além da ordens do

Govflno. aumentada a população, e ta pode. à vontade e tender- e

para o sertão, dando lugar às rua de Aleixo Manuel, ndré Dia:

(Rosário). Diogo de Brito (Alfândega) Azeite de Peixe ou de Gon'

çalQ Gon alves (mais tarde Sabão e hoje General Câmara ão-Pedro

( nl'mio Vaz Viçosa) e Domingos oelho (Viola ), eraphim de

Andr::ide (Pe cadore - Vi conde de Inflaúma). ão de e tempo

as ruas do Carmo, Candelária, Quitanda e Direita, cujo diver o'

trechos tiveram várias denomi nações. As do otove10, ão-Jo é,

jndo! e adeja já de ha muito estavam delineada

o equívoco do ilu tre deputado por Sergip provem do erruinte.

depois le, em algumas páginas da ua História da Cidade do Rio-de­

I aneiro, ha"er de Cl-ito, com verdade, o estado da antiga cidade. á

p~g. 67 sustenta o contrário.

Disse s. ex.:

, Das ruas que se dirigem do littoral para o interior da

cidade, chamadas hoje de S. José, As embléa, Ouvidor, Ro·

sario, Hospicio, Alfandega, etc. , parece erem de con·
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trucção maIs antiga as que demoram da rua do Ouvidor

para o Convento de S. Bento do que as que ficam entre

aquella nw e o Castello. n

Sobre essa paJpavel discordância, chamei em tempo a e ciarecida

atenção do emérito historiógrafo.

foi, pai, essa parle da marinha o objeto da ha ta pública, isto

é, a compree.ndida da Cruz até São-Bento.

Acre ce o seguinte: o. licitantes, ou eram admitido a comprar

terras medIante o I agamento de foro, ou podiam adquiri-las sem tal

onu" con tituindo-se senhores dos domínío , ulil e direto. E' razoayc1

que o mais endinheirados lan assem mão de te segundo alvitre.

Parece que o tal leilão não deu grande resultado, porque o lo­

gradouro de crito por H. Lobo se conservou por muito temp"J em

grande parte de ocupado chegando o governadores, como já \'11110 ,

a nele conceder esmaria

Vem aqui de molde re tabelecer a verdade hi tórica confundida

por alguns quanto aos aforamento c llcedidos, na marinha. a Sal­

varIer Benevide . Houv dua conce Õ : a prim ira com o 'foro

de 20 , em 1635, 'oníirmada em 8 de março ele 1636 - de 10 bra­

ça de comprido e 5 de largo, para construção na r>raia do IJa o do

ver o peso, destinado à balança verificadora do peso das caíxas de

~çtlcar; a segt1l1da. {ai pedida pelo mesmo Benev!des à âmara, em

1643, c continuada em 164-+, mediante o foro de 12$000. E 'ta abran­

gia a zona antigamente limitada pelas ruas Dir ita, do Rosário.

Melyado e beco dos Adelos. Salvador Benevides remiu o foro,

dando em troca à Municipalidade uma ca a na rua de leixo Manuel

(Ouvidor), no quarteirão conhecido como rua do Gadelha (entre

Quitanda e Ourives). Esses terrenos alodiais estavam, no tempo de

H. Lobo, em poder dos herdeiro elo visconde de Vila Nova d0

Minho.
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Ora, aí está, além ele outras mai , uma prova ele que a Câmaia

nada tem com essas terras e que vem confirmar não ser a cid:de tio

Rio-ele-]aneiro toda foreira.

Faita-no espaço para descrever o aproveitament ulterior les a

p~Hte importante da cidade: a construção dos armazens ela lfânuega,

as casas de Pedro de Sousa Pereira, mai tarele residência do gover­

nadores, casa dos Conto, a de Braz de Pinna, e muito, outro

assuntos interessantes _ Aí, em frente às ruas de São-Pedro e Sabão,

esteve por muito tempo a Quitanda Velha e a antiga PI'aia do Pei_1:O

velha, J. Praia do Carvão, etc.

Escrevemos acima o nome de Braz de Pinna benemérito pro­

prietário, que à sua custa construiu Q antigo cais de seu nome, depoi,

mudado em cais dos Mineiros.

Vem isto a propó ito para patentear a acrimônia com que o

dr. Felisbello Freire e dirige aos antecessore dos atuai proprie­

tário. urbano .

Defendendo a bo.a cau a da autonomia do 1unicípio, s. e.\:,

com ju tiça e razão e por modo eloquente patenteou os erviços dos

antigos vereadores. Mas que poderiam estes fazer se não tivessem Q

apoio do burguês, elo proprietário, não só o rural mas tambelll o da

.cidade? obre quem pesavam os impostos, as fintas, a ontribuição

para os donativos régios. as subscrições?

Qtiem, à custa de eu bolso, ergueu essas igrejas c capela, qne

ainda hoje atestam a solidez ela construção? Quem, sempre ao ser·

viço .Jas casas de c'arielade, deu maiores provas ele abnegação e ai·

truísmo? E él.S ordenança, auxiliares e milícias, cujos oficiais) com­

postós ele proprietários não olhavam a sacrifício quando c tratawl

elos interesses sagraelos ela Pátria?

Quem eram esses que recebiam elogios do marquês elo Lavra·

dia pela disciplina e lustre ele seus regimentos? Quem, com dinheiro

e f;erviços de escravos, contribuiu para a construção e reparo das for·

talezas -:: O negociante, o proprietário 111-bano. Quem, enfim, por
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ocasião do re gatc da cidade (1711), entrou com crrande contingente

de dinheiro? O proprietário urbano; além dos Beneditinos e Je uitas,

fiO"uram na lista Lourenço Antunes Vianna, Francisco Seixas da
t:

Fon eca. Rodrigo de Freitas, Braz Fernandes Rolla, Paulo Pinto,

Franci co da Rocha. Chri tavão Rodrigues, Antonio Francisco Lus­

t()sa Ihomé Tei. 'eira de Carvalho.

E' sempre o caso .do - !Loc versiCtllos feci} tuZit alter hOl/oy:;s.

P. S. - Pela publicação do Jomal de hoje, à qual responderei,

meu contendor não fala na :::o'lla p1'ivilagiada.

(30 de ago to de 1903.)

PATRIMóNIO MUNICIPAL

Respondo, ne tas imple nota, ao longo artigo, firmado pelo

eXJ:no. sr. dr. Feli bello Freire e publicado no Jornal do Comér­

cio 'le 1 do corrente.

Xão erei eu. te temunha ocular, quem desconheça as profundas

jJ1\'cstigações a que e entregou o meu nobre contendor, quando ha

pouco tempo teve de e crever a ua História da Cidade do Rio-de-Ja­

neiro. I estas matérias. confes 0, é . ex. sel/lior de caldeira e

pendi/o.

Causa, porém, pasmo ver a antinomia entre o que ora escreve o

opero o deputado e o lue s. ex. u tenta nas páginas elo eu tra­

balho. Ou . ex. reconhec... o terreno movediço que pi a, e recua,

Oll tem de destruir o fruto de tantas locubrações, hauridas nos arqui.

vos, nos cartórios e na biblioteca. O deputado continua em fla­

grante oposição ao dedicado historiógrafo.

Até ha dias, concedia . e. -. aos habitantes desta Capital uma

zona privilegiada, dentro da qual a lVIunicipalidade 11ão tinha do·

mínio; agora volta de novo arrependido ele tanta magnanimidade. e

Fustcnta não haver U1Il pallllo da território} que' não seja foreiro.
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Essa linha imaginária de 'apareceu; porque em tempo . ex. re­

conheceu estar a vC1'dade do lIle1t lado, e não do selt.

N a faina de negar aos governadores o poder de dar 'esmaria

e esquecido das págs. 76 e 77 da supradita História isto é, da pro,

visão especial concedida a Salvador Corrêa, tratando das terra con·

cedidas aos Franciscanos, em 1592 e 1608, as evera que as re pecti·

vas cartas de doação foram dadas pela Câmara, e não pelo gover­

nador.

Alterando a ordem cronológica, ocupar-me-ei da segunda, dei·

xando para depois a primeira, cujo estudo vem provar quanto o meu

ilustre coutendor desconhece a topologia antiga da cidade e confunde

localidade e fatos.

Como é sabido, esses religiosos, arrependidos de sua re idência

eu! Santa Luzia, pediram e obtiveram de Martim de Sá o morro cha­

mad,-, do Cm'mo (hoje de Santo Antonio), que havia sido doado a

Chrispim da Costa e sua mulher, e estes o cederam aos armelitas,

que de tal sítip não e aproveitaram. Muitos escritores confundem e- e

Chrispim da Costa com Chrispim da Cunha Tenreiro e sua mulher

Isabel de Mariz. A sesmaria de Cunha era do lado oposto, caminho do

Boqnl1irão, banda esquerda, e foi tambem cedida aos frades do Canno.

Estes tomaram posse, com todas as formalidades sc1J'~ jwotesto do

Camara, em 5 de junho de 1653, dessas terras, e muito mais lank

as venderam ao Bispo D. Frei João da Cruz para edificação do Call'

vento (la Ajuda (1750).'

Abro aquí ligeiro parênte i Ba. eados nes. a e noutras sesma-

rias, perfeitamente legais e reconhecidas pelos podere d tempo.

os proprietários do Campo da Ajuda derrocaram as pretenções da

Municipalidade sobre essas terras sempre alodiais. Intentando a

Câmara construir, nesse local, uma grande caLxa dágua, foi abri·

gada (1721) a pagar fôro ao legítimo dono. O mesmo aconteceu com

os terrenos do antigo Matadouro, na praia de Santa Luzia. A Câmara,

que l1Ullca foi UIII Estado no Estado, curvara-se às deliberaçõe dos
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poderes, autoridades superiores. Tudo se faeia com calma, e nunca

eram postergados direitos de terceiros.

Voltando, porém, ao ponto principal, vejamos como, em sua

Hist.iria, narra o fato da doação de M. de Sá, o nosso ilustre anta­

gonista. A pág. 48, citando a Revista do Instituto Histór·ico, voI. 11,

pág. 310, diz:

"Não achando a proposito o padre Leonardo de Jesus

aquelle sitio de Sancta Luzia, que tinha sido designado para

nelle se fundar o novo convento, representou os inconvenien­

tes que achava ao Sr. Governador, que enão era o Sr. Mar­

tim de Sá, e aos officiaes da Camara, que de unanime con­

senso doaram aos religiosos este monte (Sancto Anto­

nio) etc."

Na pág. 56 lemos ainda: "mais tarde, Martim de Sá, com a

Camara e povo no dia 9 de abril de 1608 doaram aos religiosos frei

Leonardo de Jesus, frei Custodio, frei Vicente do Salvador (este é

o nome conhecido do autor da H. do Brasil) e frei Estevão dos

Anjos, sitias e terrenos para a egreja, etc."

Nessas simples expressões, tiradas do manuscrito autêntico, noto

que a carta de doação é pura e simplesmente de Mem de Sá, e que

este por deferença (podendo dispensar-se de fazê-lo), convidou a

Câmara e homens bons, os quais como testemunhas assinaram.

Esse documento deve existir no cartório do Convento de Santo

Antonio, de onde tem sido copiado. Nesse papel, a Câmara não fi·

gura como corporação; ha nele, além da assinatura do governador e

do escrivão públic~ do judicial e não da Câmara, 16 firmas, incluindo

uma ininteligivel. De mais, está selada com os nossos sinais (dele

goveI11ador) .

E', salvo melhor juizo, uma carta de terras idêntica às muitas

firmadas pelos governadores, como nô-Io diz em sua História o

m u



estão gamn·

que lhes é

- 194-

dr. Felisbello, cartas legítimas e irrecusáveis, ante cuja evidência

as Càmaras de todos os tempos curvaram a cabeça. Concedamos,

porem, seja tal doação de carater duplo.

Nem mesmo assim, no pensar do ilustre deputado,

tidos os filhos' de São-Francisco, na parte do morro

própria.

Tratando-se de agremiação religiosa, Mem de Sá quis cercar

o fato de toda a solenidade e o fez em presença dos principais do

.tempo. Nessa ocasião, os oficiais da Câmara prometeram seus bons

ofícios ajudados pelo povo. O mesmo ac'onteceu em 1592, sendo go·

vernador Salvador Corrêa. Outro parêntesis: não podemos compre­

ender as seguintes palnvras do nosso contraditor, com referência a

este acontecimento: - ((salientamos esse facto porque essa doação

é no peri1net1'o da ses1'naria de sobejos".

Sobejos de que, em 1592, quando Somente em 1667 desse prin·

cípio à primeira medição? Como é que s. ex., em tempo de Salvador,

supõe que a Câmara já sonhava com sobejos, quando ela não coo

nhecia a extensão de sua real propriedade? Considerando na atua·

lidade, o morro está fora dos sobejos - além da direção da antiga

vala e do m~tro.

Com referência à do.ação de 1592, s. ex. disse: "foram a

Camara e o governador os doadores", e logo mais adeante: "COIllO

se vê, não foi o governador quem fez esta doação e úm aCamara" ..

Como decifar esse enigma?

Nessa c:arta de pura alçada governamental figuram, em primeiro

lugar; o governador, testemunhas e mais o prelado eclesiástico Bar'

tholomeu Simões Pereira. Está ~la publicada no 10 volume do Arqu~

vo Municipal, ano de 1894, pág. 53. Eis os limites das terras: "todo

(o chão que ha começando de huma cruz que está antes da dita ber­

mida (Sancta Luzia) vindo pelo caminho de baixo e partindo com os

chaons de ç;onçalo Gonçalves e d'ahi irão correndo, ao longo do

Cerca dos Padres da Companhia athé o forte já dicto está abaixo d9
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sé, deixando a MÃo DIREITA O CAMINHO E RUA PUBLICA, e do dieto

baluarte irão correndo pelo trasto desta Cidade, partindo com eIle

pela banda de baixo athé os chãos de Anna Barbosa, e dahi rumo di­

reito ao mar ficando sempre o caminho livre e serventya pela praia

ao longo e rurá correndo athé dar em os chãos do dito Gonçalo Gon­

çalves pela parte do mar e d'ahi irão correndo direito á cruz de onde

começamos a demarcação J) •

"Na escritura da doação feita por Salvador Corrêa

(diz o dr. Felisbello, pago 56), em 1592, aos padres Fran·,

ciscanos da ermida de Sancta Luzia, situada em baixo do

baluarte da Sé, faz-se allusão a terras de Gonçalo Gonçal­

ves e outros, situadas na parte inferior da encosta do morro,

e nella se distingue o inicio da rua da Miseriêordia. Com

effeito, nesta rua existiram casas de Gonçalo Gonçalves, que

as legou á Sancta Casa de Misericordia, em seu testamento

de 4 de outubro de 1620."

Esta é a pura verdade; mas o que ninguem ainda explicou é o

fato de ter sido doado terreno, em cujo âmbito existiu desde 1582

a Miscricordia! Não seria esse o motivo da retirada dos Franciscanos

e não, como pretendem muitos, a vizinhança dos Jesuítas?

Querem, porém, os meus leitores saber como em seu artigo 10

o sr. dr. Felisbello se refere a essa doação de 1592?

"Elia comprehendia uma extensão territorial que se

extendia da egreja de Sancta Luzia até á rua da Ajuda,

largo da Mãe do Bispo, etc. !!"

Nessa zona existiam, com efeito, sesmarias conce4idas a outro~

antigns habitantes do Rio-de-Janeiro, em tempos que vão de 1573 em

diatlte, e ainda quando o dr. Felisbello não tivesse dicto a verdade

em sua História, não podia ter sido concedida aos Franciscanos.

Cumpre aquí desde já declarar que o livro de sesmarias dadas por
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Mem de Sá (1567), o segundo do respectivo cartório, desapareceu

ha muito tempo, nô-Io refere monsenhor Pizarro no extrato que fez

das di1erentes concessões desde 1565 a 1796, extrato publicado no

tomo 63 da Revista do Instituto Histórico.

Perguntarei: seria tambem o proprietário urbano quem contri­

buiu para tal result.ado? Não é. criveI. Mas posso garantir, as ses­

marias da praia de Santa Luzia, Ajuda, Mãe do Bispo e rua Chile,

existem bem conservadas em autos antigos, pertencentes a distinto

capitalista. Elas aí estão para provar, a toda evidência, quer o

exmo. sr. dr. Felisbello queira, quer não, a verdade de que os

governadores deram sempre sesmarias, respeitadas, repito, pelas pró·

prias Câmaras, quando veleidades de momento não os tiravam do

caminho do direito e da razão.

E~sas terras, possuidas pelos sucessores dos primitivos donos,

conservam até hoje o carater alodial, e vêm maIS uma vez provar

que o Rio de Janeiro não é, não pode ser U'HUL cidade (( toda foreira".

Nas dos J esuitas, cumpre insistir, nunca teve a Municipalidade

domínio algum. Havendo necessidade de nomear a Câmara um ca·

pitão do mato para evitar os grandes furtos e danos, que se come·

tiam na estrada geral, que vai de São-Christovão para Inhaúma, foi

nomeado para tal cargo Athanasio Pereira. Dava-se isto em 1669,

<lois anos depois da primeira medição e "porquanto (diz o do­

cumento), a Camara não tinha sitio que dar para aquella banda, pe.

dira ao ouvidor geral fosse com o Corpo de Camara propor ao reitor

dos Jesuitas - para que desse li.cença a que se fundasse w»! sitio

para viver na paragem mais necessaria e conveniente. .. e que a Ca­

mara se OBRIGARIA, sendo necessario, A PAGAR o FÔRO DO DICTO

SITIO" _

Falta-nos espaço para completar a análise do extenso artigo do

sr. dr. Felisbello, quando cita diversas resoluções legais e k-gítitllaJ

da Câmara, quanto tão somente às terras do seu real património.

Isso lhe era ordenado pela própria lei, que em tçmpo algum permitia
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postergassem os Conselhos os sagrados direitos da propriedade, coisa

de alto valor então para todos, desde o mais humilde súdito até

ao próprio monarcha, rei absoluto", Isso nos levaria a confrontar a

grande lista de leis, alvarás e ordens régias sumariados pelo emi­

nente Pereira e Sousa sob as rubricas Câmaras e Sesmarias) com a

legislação manuscrita em mais de trinta volumes existentes no ar­

quivo do Instituto Histórico.

Para tudo haverá tempo e vagar, mais tarde.

Por agora concluiremos, dando rápida notícia acerca de antigas

sesmarias no velho caminho da forca (Santa Luzia) até à Lagoa

Grande ou do Boqueirão, onde está hoje o Passeio Público, e suas

adjacPrlcias. Muitas dessas doações serviram de prova ao longo li­

tígio entre as religiosas da Ajuda e Manuel Fernandes da Costa e

seus sucessores, bem Como entre estes e o Seminário de São José.

Os títulos dessas terras foram aprovados pelo decreto de 13 de junho

de 1820, que ordenava apresentassem os proprietários, junto às

praias, os seus documentos.

Pouco além da atual igreja de Santa Luzia, existiam a antiquís­

sima 3esmaria de Thomé Rodrigues que passou muito mais tarde ao

capitão Manuel Rodrigues de Barros, e deste a seus herdeiros. Ainda

em 1816, por escritura de 28 de março, Antonio Gomes de Brito e

sua mulher, Maria da Conceição da Fonseca Barros, genro e filha

do capitão, venderam a·· * tres casas térreas (alí por perto da atual

praça de D. Constança), as quais provieram por amigavel partilha

de sua irmã e cunhada, Alma Miché\.ella de Fonseca Barros, e seu

marido, o marechal de campo João de Barros Pereira do Largo de

Figueiredo Sarmento, e de seus irmãos e cunHadas falecidos, Manoel

Franci&co de Barros e Manuel Rodrigues de Barros. As c~as acima

provieram ao casal e foram construidas em terreno livre em lugar

de outras velhas, que arrematou em praça de 12 de novembro de 1781

o capitão Barros, casado com d. Rosa Maria da Fonseca Costa, na

execução que fez João da Costa Lourenço e Caetano Mendes.
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Aquem desses terrenos estavam os pertencentes a d. Anna

Francisca da Crnz, viuva de Estevão da Silva Monteiro, cuja chá­

cara chegava ao mar em terrenos próprios. Foram desapropriados

em 1815, à custa do bolsinho do príncipe regente por 800$, para

abertura da rua de Santa Luzia, depois de haver o real menino esta­

pado da varíola que lhe atacara os olhos.

Muito nos falta dizer 'sobre esta zona de terreno, cujo histórico,

pela sequência dos títulos, é facil de fazer.

E quantos não existirão no centro da cidade em idênticas con·

dições?

Devem tais terrenos ser considerados de plena propriedade mu­

nicipal? Para o ilustrado dr. Felisbell0 Freire talvez o sejam. Para

s. ex _ tudo é nulo: os governadores, os tribunais, as leis, os cos­

tumes, os direitos adquiridos, as tres classes de prescrições, a lei de

1821, a sentença do Desembargo do Paço que reconhece os direitos

de todos os outros proprietários nas mesmas circunstâncias da

Câmara.

No meio de tanta confusão só será bem, justo e verdadeiro o

que s. ex. ora escreve ou profere no recinto da Câmara dos

Senhores Deputados?

(6 de setembro de 1903.)

PATRIMôNIO MUNICIPAL

A antiga Municipalidade do Rio-de-Janeiro nunca se julgou

senhora de toda a zona territorial da heroica São-Sebastião, e ja­

mais desconheceu a existência de terras alodiais, até na área de suas

próprias sesmarias.

Embora por vezes se apoderasse do que não era seu, salvava

pelo menos as aparências.

Não .importa isso desconhecer o prestígio e bons serviços da

instituição, em cujo seio havia, em todos os tempos, cumpre con­

fessar, edis de pa.po a111,arelo.
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Todas as vezes que os Conselhos ou Senados da Câmara ne­

cessitavam verificar as cartas de seus enfiteutas, conforme ordenava

a lei, lambem convidavam sem açodamento os que não o eram, no

intuito de regularizar os livros de tombo.

Por ocasião do incêndio de 1790, como já disse, os vereadores

por vezes espaçaram os prazos marcados para apresentação dos tí­

tulos, bem como encarregaram os oficiais das O'rdenanças de orga­

nizarem róes das terras foreiras à Câmara, e das que eram conSI­

deradas livres -de onus ou pensão.

Mau gr.ado todas as providências postas por obra, a Edilidade

nunca conseguiu ter a relação completa dos enfiteutas da sesmaria

de 1567 e das marinhas, e ainda menOs da decantada sesmaria de

sobeJOS. Não obstante os ingentes trabalhos de H. Lobo, somente

na presidência do sr. dr. Ferreira Vianna se cuidou seriamente em

estabelecer ordem na repartição do tombamento, sendo, em boa hora,

confiada esta missão ao velho Innocencio da Rocha Maciel.

Ainda em seu relatório de 1873 o citado e zeloso chefe da Mu­

nicipaâdade assim se exprimia com relação ao assunto:

"Examinei os livros do tombabento e co'm magua vi q1M

e~tavam mal e desordenadamente arn~mados e escriptos;

nem siquer podial/'l~ 'merecer fé, já por não serem fejtcs os

lançamentos em ordem seguida, já por haverem entrelinhas

berraduras e outras irregular-idades, que dúvida fazem."

Quando, após '1711, se verificou desaparecidos do arquivo da

Câmara, por ocasião do saque da cidade, documentos e livros, a Edi­

lidade, convidou não só foreiros mas proprietários alodiais para

apresentarem seus títulos.

Indica tudo isso não desconhecerem os poderes munICIpais a

existência de terras livres. Ainda mais, procedendo em· 1705 à divisão

e demarcação do Rocio da cidade, determinou a Câmara realizar o

que até então não tiv,era últ'imo efeito, por haver algumas dúvidaS D
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respeito das pessoas que, na Vargem consignada para o dito ROCIO,

tinham alguns chãos por seus. títulos) qu~ ap1'eSe1'ltaram.

Eram proprietários alodiais, que reclamavam por força das

doações feitas pelos governadores. De fato, eram elas reais e le­

gais, conforme li em livros do Arquivo Público.

Estavam situadas nas proximidades da vala e estendiam-se pela

área do atual largo do Rosário.

Que fez então a Câmara? Apoderou-se dessas terras para levar

a efeito seu projeto? Não. Entrou em acordo com os proprietário~,

dando-lhes em compensação terras nas faces da delineada praça, com

a vantagem de poderem os prédios construidos ter janelas para o

Roei/) . Consta tudo isso de documento avulso do Arquivo do Dis­

trito Federal e impresso à pág. 487 do Arquivo Municipal) ano de

1896.

Pela carta de 4 de abril de 1710 pediam os oficiais da Câmara

ao (k>verno da Metropole a confirmação das datas de terras ~once'

didas por Estacio de Sá, Mem de Sá e d. Pedro de' Mascarenhas,

solicitando não serem "I'I1-pedidos pelos governadores e mais ministros,

Que a Câmara, onerada com grandes despesas, só auferia de foros a

quantia de 498$160. Nesse documento, aliás importante, exarado

em um cõdice - Consl/,dta do Conselho Ultramari1/o) - perteucente

ao arquivo do Instituto Histórico, livro 207, a 'Câmara não disse

ser possuidora de toda a zona da cidade e seus arredores, mas sim­

plesmente de algumas terras do dito distrito (Rio-de-Janeiro) .

O procurador da Fazenda foi de parecer que tais concessões

haviam caducado por não terem sido em tempo confirmadas; que

fosse, porém, deferida a graça pedida, Se111- prejujzo de terceiros, por

ser com o fim de pública utilidade. Pretendia mais o Conselho a

continuação de poder aforar os terrenos de marinha. E para se pro­

ceder nessa matéria, reza a referida consulta, com toda a notícia e

clarezú necessária, se ordenasse ao desembargador Antonio da Cunha

Souto Mayor, que se achava por sindicante na Capitania, informasse
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com seu parecer, se estas terras estavam dadas em sesmarias a outras

pessoas, e se as tinham aproveitado na forma do regimento.

Não me foi ainda passiveI encontrar o parecer de Souto Mayor;

mas tudo leva a crer: - nada ficou inovado, porquanto tal consulta

nunca foi resolvida; os governadores continuaram a conceder ses­

marias, e as da Câmara, como sabemos, só foram confirmadas em

1794 no tempo de d. Maria I.

Quanto às sesmarias mais modernas, contrárias aos intereilses

da Câmara, tinha esta lei, dizia o procurador, o respectivo recurso,

isto é, o meio da reivindicação. Até 4 de janeiro de 1717 a consulta

expedida em 2S de junho de 1714 não havia sido decidida pelo rei.
Parece, salvo erro, que a Metrópole, querendo conservar o

stato qu,o, receiava abrir conflito entre o Conselho e os proprietários

alodiais, pois sabia terem em todos os tempos os governadores con­

cedido, até no coração da cidade, terras sem pensão ou onus.

Quando em 1713 foi proibido aos referidos governadores' con­

ceder terras na cidade, d. Francisco de Tavora dirigiu ao governa­

dor português uma carta, em 2S de julho, apresentando algumas dú­

vidas. Por provisão de 11 de janeiro do ano seguinte d. João V

respondeu: "só quanto às sesmarias simÁlhantes às que deram os
vossos antecessores, e pareceu-me dizer que a ordem que dei sôbre

estas sesmarias a este govêrno foi sómente pelo que respeitava á

cidade; mas não ás mais que forem fóra della, e assim o eleveis en­

tender" .

Esta provisão foi lançada no livro 4° do Registo ele Provisões
da Duvidaria da Comarc'a do Rio-de-Janeiro, a fls. 238, e consta

da Legislação Manuscrita (arquivo do Instituto ~istórico).

Por aí podemos concluir: o rei não anulou, nem podia anular,

as antigas doações feitas pelos governadores. Apesar, porem, de tão

terminantes ordens, os representantes do Governo continuaram a dar

o que lhes era vedado. Se, porém, podem ser consideradas nulas as

concedidas depois de 1713, ante a boa lógica não devem ser rejeitadas

as anteriores àquela época.
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Finalmente, entre os documentos relativos à primeira mediçiio

da Câmara (1607) existe a- citação passada, a requerimento do pro­

curador do Conselho, ao ouvidor geral, o dr. Manuel Dias Raposo,

para que sejam citados o prior da Companhia de Jesus, padre Manuel

Ribeiro, João Lopes Maximo Ribe~ro e Joanna Coutinho, viuva df

Heitl"'r Fernandes Carneiro, afim de como confinantes assistirem,

na forma da lei, à respectiva medição. Além dos Jesuitas (está mais

que provado), os indivíduos referidos tinham, como mostrarei, ter·

ras alodiais na área da sesmaria municipal. Isto se infere da leitura

do, processo da própria medição, impresso por H. Lobo, reproduzido

no Arquivo M unicipale ultimamente no Diario Oficial) como an~G

ao discurso proferido em 31 de julho pelo ilustrado sr. dr. Felis­

belio Freire.

A vista do exposto nestas simples notas, fica de pé a minha

proposição: a Câmara sempre reconheceu o direito dos proprietá·

rios alodiats, cujos terrenos até hoje devem c01;servar a mesma ori­

gem. Logo é insustentavel a tese: - a cidade do Rio-de-Janeiro é

toda f01'eira) não ha wm palmo de terra nela, que não pertença B

Municipalidade.

Quem primeiro deve protestar contra tão insólita pretensão, é

o próprio Governo, salvaguardando os àireitos dos proprietários, es·

tabelecidos nos terrenos da antiga fazenda de Rodrigo de Freitas,

Esta importante propriedade foi incorporada à Real Fazenda

'" pelos decretos de 13 de junho de 1808, com o fim de aI'! ser edifi·

cada a Fábrica da Pólvora, fundição, formação e perfuração das

p'eças de artilharia. O respectivo título de aquisição foi a carta de

adjudicação a favor da Real Fazenda, lavrvada em 30, de janeiro

de 1310, em que se fixou a quantia de 42 :193$430, que foi paga a

d. Maria Leonor de Freitas MeIlo e Castro, em 1827. depois de de­

morado processo de habilitação.

Essa vastíssima fazenda e o competente engenho eram foreiros

à Câmara, a quem pagava, por ano, 6$500. Compreendia tal imovel
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todo o distrito que corre do forte de São Oemente até o morro dos

Dois Irmãos e do Nascente, que corre desde a Praia do Mar até o

alto da serra da Lagoa, inclusive esta, bem como todas as vertentes,

de5de suas nascentes na serra, até suas barras na referida lagoa.

A:> linhas divisórias, representando enorme extensão de braças,

estão minuciosamente relatadas na Revista do Instituto Histórico,

em memória escrita pelo sr. Luiz de França Almeida e Sá.

A Municipalidade nada tem hoje com a fazenda de Rodrigo de

Freitas, porque o Governo, por escritura pública de 18 de dezembro

de 1869 a comprou (o domínio direto) mediante a entrega de 50

apólices da dívida pública, de 1 :000$, a juros de 6 %.
Ora, aí está a primeira e importante e."\:cepção oposta aos prin­

cípios absolutos do meu emérito contendor. Pretenderá s. ex.

chamar tambem para o domínio da Municipalidade aquilo que ela

vendeu, não a um particular mas ao Governo?

Segundo notas tiradas do cartório do Tesouro Nacional pelo

sr. França, havia em janeiro de 1899, 153 lotes, dos qUalS 17 inde­

nizad.:s pelo Governo, 96 remidos e 35 não remidos.
,

\Tem aquí muito de molde a portaria do Ministério da Fazenda,

de 24 de janeiro de 1885, em resposta ao ofício n. 944, da Câmara

Munk-ipal, relativo ao aforamento dos terrenos que marginam a la·

goa Rodrigo de Freitas:

"10. Que não é exato tenha essa corporação o donú­

nio util ou usufructo de terrenos de marinhas do Municipio

Neutro, visto flu.e a lei de 3 de outubro de 1834, art. 3(,

§ 2°, apenas cedeu a essa corporação, afim de auxilia-la

nas despesas, o produto de taes terrenos.

2°. Que o Governo, quando comprou á Illma. Camara

Municipal o dominio directo dos terrenos da lagôa R. de

Freitas êomprehendidos na área da sesmaria, concedida á

mesma Illma. Camara, logo depois da fundação da cidade
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do Rio de Janeiro, consolidou o dominio sôbre os referi·

dos terrenos de que ficou o Estado pleno e alloâial pro·

prietario, pois já em virtude do decreto de 13 de junho de

1808 fôra incorporado aos próprios nacionaes o dominio

util do engenho e terras da lagôa (aqui segue o que já re·

ferimos) - seguindo-se desse fatos o coroIlario de que o

Governo a nada é obrigado, para com a Illma. Camara, a

titulo de canon ou fôro por essa part~ do patrimonio de

que foi devidamente desapropriada; e isto ainda na hypo­

tese de que houvesse marinhas em taes terrenos e fossem

ellas expressamente concedidas nos termos dos avisos de

21 de Septembro de 1835, 13 de maio de 1836 e 10 de julho

de 1837.

3°. Finalmente, que ao poder público e á alta adminis­

tração do Estado, representantes e depositarias da sobera·

nia, é que compete a attribuição de regular o dominio na·

cional de que fazem parte os terrenos de marinhas, defi·

nindo-os e marcando-lhes os characteristicos, que os dis­

tinguem, e administrando-os conforme as suggestões do

bem geral, sendo certo que o interesse da communhão, a

vantagem. da conectividade, a utilidade pública, preferem

sempre ao interesse, vantagem e utilidade individual ou

ou de uma parceIla de sociedade, provindo dahi que se

concedam, para estabelecimentos publicas, terrenos de ma·

rinhas, a que os particulares teriam preferenc"ia, a não appa-.

recer a exigencia do bem geral ...

Ainda que a decisão fosse injusta, que não é, ainda

mesmo que a administração houvesse aberto mão das ma­

rinhas que porventura houvesse na Lagôa, seria o seu pro­

cedimento sujeito, nesse caso, á approvação do Poder Le·

gislativo, justificado por um principio de conveniencia

pública, qual a necessidade de fazer cessar a incerteza, eIH
./
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que vwzam os proprietarios das chacaras sitas naquelle

bairro, que não remirGtm os terre1JOS, porque o Governo não

lhes assegurava o domínio tra1zquiJlo e definido das com­

prehensões arrendadas, servindo esse facto de obstaculo às

edific"ações naquella localidade e ao progressivo desenvol­

vimento de um arrabalde importantíssimo, que ha de for­

necer, em proximo futuro consideravel contingente á renda

publica, etc."

Tão sugestivo documento me foi fornecido por precioso li:

vrinho - Compilações de leis, decretos, regulamentos, etc... e pro­

cessos relativos a processos de aforamentos das sesmarias munici­

pais, que me. foi oferecido pelo sr. Luiz Antonio Navarro de An­

drade, antigo diretor do Tombamento Municipal.

Será caso de dizer - bem aventurados esses proprietários da

Lagoa, porque remidos desmentem o que pretende o ilustre repre­

~entante do Estado de Sergipe.

(13 de setembro de 1903.)

PATRIMôNIO MUNICIPAL

Não vou ao ponto de supor, como o finado dr. M~llo Moraes,

serem apócrifos os primitivos títulos apresentados pela nossa Edili­

dade, os quais lhe garantem a posse da sesmaria concedida por Estacio

de Sá e confirmada, com modificação, pelo 3° governador geral,

Mem de Sá.

Se ainda vivera o provecto historiador, não mais assim pensara;

não sustentaria serem tais documentos ridícztlos e mal concebidos.

De fato, além das publicações, feitas por seu ilustre filho, de

antigos papeis pertencentes à Câmara, na coleção do Arquivo Mu­

nicipal, outros testemunhos têm aparecido. que satisfatoriamente

explicam e justificam a veracidade dos título's supra-mencionados.
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Hoje não resta a menor dúvida, fosse Estacio o verdadeiro

fundador da cidade de São-Sebastião do Rio-de-Janeiro; que esta

tivesse a primitiva sede junto ao Pão de Açucar, na baixada defen·

dida pelo morro Cara de Cão, atual, São João.
Estaóo, enquanto se defendia de Franceses e Tamoios, coli·

gados, nomeou dentre os poucos companheiros os funcionários

estritamente necessários à vida da embrionária cidade. Concedeu,

no lado oposto ou banda da CariC?ca, terras para rocio, prevendo que,

termi:lada a guerréj., era para alí que devia ser transferida a povoa­

ção. Deu tambem s~smarias a particulares, no intuito da melhoria

e aproveitamento das terras, depois de derrotados os inimigos.
No 10 livro do cartório do antigo tabelião Pedro Costa, que

em nossos tempos foi ocupado por Silveira Lobo (e não Silveira

da Motta, como disse Varnhagen), devem estar os lançamento~

dessas concessões, entre os quais figura na respectiva ordem de

data a da Câmara, posterior à dos Jesuitas e à de muitos primitivos

povoadores.
Desse modo é dificil provar, como quer o ilustre redator do

Brasil Histór'ico, haver a Municipalidade forjado seus títulos de·

pois de 1642.

Do tempo de Estacio data a primeira Câmara, que teve como

presidente o juiz ordinário Pedro Martins Namorado, a quem

foi ('·Jncedido residir na casa de pedra, na hoje praia do Flamengo,

de' cnde por duas vezes foi começada a medição do património

municipal.

Pela leitura meditada desses antigos documentos admiro a

previsão com que, para evitar tonflitos, Mem de Sá, modificando

a direção da sesmaria, alem de assinar o termo da cidade (seis léguas)

e de conceder à Muincipalidade bens patrimoniais, garantiu aos pri­

meiros habitantes a posse dos terrenos do antigo fosso, mais tarde

vala, até' o litoral.
Ressalta isso da própria sentença do Desembargo do Paço, que

motivou o alvará de 1821.
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E' ue lastimar, como já referi, tivesse desaparecido do cartório

de Teixeira de Carvalho o 2° livro de sesmarias, exatamente do ano

de 1567, em que teve lugar a transferência da cidade para o morro

depois chamado do Castelo.

Mal pensava o organizador do Rio-de-Janeiro que suas pre­

visões seriam desmentidas, e que no correr das idades sérios confli­

tos surgiriam entre o povo e seus representantes. Tudo pela má in­

terpretação, que se tem querido dar à célebre sesmaria dos sobejos.

Não havendo até 1667 suficiente população para ocupar a zona

da vaia para o mar e existindo aí terrenos devolutos, a Municipali­

dade os pediu a d. Pedro Mascarenhas, o qual os concedeu como

restos 11ão aproveitados, como sobejos, dos quais então não preci­

savam os sucessores alodiais dos fundadores desta Capital.

Fora de tudo isto, é utopia romanesca, creio, pretender invalidar

testemunhos e provas históricas para sistematicamente sustentar-se

não haver, repito, U1'n patino de tena que não pertença ao patrimônio

da Câmam.

Prescindindo, para não alongar estes apontanlentos, de outras

consiôerações, vou agora continuar a provar, com alguns exemplos,

que nú área da própria sesmaria municipal existem terras livres, as

quais como tais foram e serão respeitadas.

E quem nê-lo garante são os trabalhos impressos, dados à pu­

blicidade por aqueles que se têm ocupado do histórico do tombamento;

Quando foi da primeira medição (1667), presidida pelo ouvidor

Raposo, os peritos, ao atravessarem o caminho que ia para a olaria de

Domingos Coelho, subiram depois à roça do padre Vicente de Leão

e entraram, descendo, pelas roças de João Lopes, e por ele foi dito

que protestava não lhe prejudicar esta medição, porquanto lhe atra­

vessava a sua terra, em que tem cem braças de sesmaria da era de

1566.

Esses terrenos alodiais, no tempo d'e H .. Lobo, eram, segundo

este, (IS em que estavam assentes os palacetes do comendador Jnsé
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Lopes Pereira Bahia e João Jç>sé Ribeiro da Silva, hoje Asilo de

São Cornélio, pertencente à Misericórdia.

Em seu histórico de 1873, Innocencio Maciel confirma esse fato,

ignorando a razão dele (porque não leu os autos da primeira medi­

ção). São 100 braças que, no ano acima, iam dos prédios ns. 2 a 20.

Elas estendiam-se a princípio até à praia; porquanto pela escri­

tura de 18 de fevereiro de 1687, Manuel Lopes Carrilho, filho do

precedente, vendia por 210$ ao dr. Claudio Gurgel do Amaral a

chácara chamada do Oriente, terras próprias partindo do lado direito

com terras do Senado, etc.

Este Amaral, em 20 de junho de 1699, de entre outras terra~

próprias que poss'uia, legou à ermida da Glória o outeiro de sua pro··

priedatle, por compra ao capitão Gabriel da Rocha Freire, na anti­

quíssima sesmaria de Julião Rangel de Macedo.

Consta tudo isso de um relatório escrito pelo conselheiro José

Ruf ir.1\) de Vasconcellos.

Sem sair ainda do Catete, vemos que todas as terras do lado

ímpar dessa rua, desde o canto do largo da Glória até à esquina da

atual rua Corrêa Dutra, foram sempre livres de foro à Municipali­

dade, dí-Io Innocencio Maciel. E a razão é simples; como li algures.

era a sesmaria concedida, em 1642, por Salvador Benevides a Heitol

Fernandes Carneiro, filho de J oanna Coutinho. Essa senhora tam·

bem era possuidora de terrenos livres, onde tinha olaria, alí por

perto, salvo erro, da rua Silveira Martins, em direção ao morro.

A sesmaria de Heitor passou, por venda, ao capitão Luiz Antoúio

Ferre-ira. Parte dela foi adquirida em 5 de julho de 1787 pelo

dr. Manuel de Jesus Valdetaro.

E' por isso que a pequena praça, situada em frente ao hoje

Palácio Presidencial, era conhecida por largo do Valdetaro.

Desse modo pode-se com segurança afirmar: o antigo Palácio

Nova Friburgo nunca foi foreiro à Câmara, poderá ser sub-enfiteuta

de algum sucessor dos Valdetaros. Nessa área paga a Mise.ricórdia
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ainda hoje a um particular foro pelo terreno, em que está edificado

um prédio dessa instituição.

Não entrarei a everiguar si os religiosos de São Bento são se­

nhores alodiais dos terrenos da praia de Botafogo .entre o Colégio das

Irmãs de Caridade e a rua Senador Vergueiro, comprehendendo

terras de ce!ta porção dos la~os par e impar da rua Marquês de

Abrantes; nem tão pouco o que os Beneditinos obtiveram em 29 de

dezembro de 1618, 20 braças da pedreira na praia do Flamengo, as

~uais vão da ma Senador Vergueiro até o morro da Viuva.

Segundo refere Innocencio Maciel, os proprietários dos ns. 3 €

S-A julgam que o terreno em que eles estão edificados é livre.

"Não digo (continúa elle) que o terreno de todos elle!J

o seja; porém, de alguns deve ser, á vista da carta de afora­

mento passada em 3 de julho de 1790 a João Gonçalves e

constante do documento letra G, na qual se declara que o

terreno foreiro está annexo a outro livre, que foi do desem­

bargador João Tavares de Abreu."

Ainda na praia de Botafogo e suas adjacências existe vasta su­

perfície livre de domínio da Câmara. Foi vendida por insignificante

quantia, graças à influência de notavel estadista, que desse mo'lo

procurou favorec'er o sogro. Esse fato causou em tempo vivos le­

paras; mas ficou no stattt quo, apesar dos protestos de Innocenc:o

e mais tarde de Navarro ,de Andrade, que em seus relatórios repisava

sempre o assunto.

Em Copacabana houve e ainda ha terras livres, conforme -li, ha

pouco tempo, nas razões finais apresentadas aos tribunais em uma

ql1e~;ão, em que figurava conhecida companhia. Mas no fim da

enseada de Botafogo ha o morro do Mathias, reconhecido pela Câ­

mara como livre, a requerimento de Manuel Domingues da Silva,

sendo somente foreira a parte do outeiro que fiCa na margem do lado

do mar, hoje (1873), possuida por Victor Reuse. (1. Maciel.)
m M
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Tenho lembrança de ter ha anos visto, organizada pelo dr. Pires

de Almeida, uma planta ,do morro de Paula Mattos, em que esta­

vam perfeitamente limitados: o que pertencia à Municipalidade e o

possuido .como alodial por um particular.
E para que mais exemplo?

Alem da vala, citaremos ainda: a. sesmaria do arcedíago Vas­

queanes, de 100 braças quadradas, cuja testada pela atual rua do

Andradas chegava à rua da Alfândega, indo até à rua de São Jorge.

,Esse sacerdote legou tais terras à família de d. Miguel Forj.az, vis­

cQnde de Azurara, cujos herdeiros moveram demanda à Câmara. 05

autos dessa importante questão podem ser examinados no Arqui"o

. Público, onde, graças à amabilidade do sr. Eduardo Peixoto, os li

delnor~damente.

De um trabalho publicado pelo ilustre Dr. Paula Freitas, ora

presidente do Conselho Municipal, sobre a Tipografia Nacional, vejo

que os terrenos, em que foi edificada esse importante estabeleci·

menta, e comprados às freiras de Santa Teresa, pelo Governo, eram

livres, em virtude de doação gratuita feita dela Câmara ao conde de

Bobadei1a, o qual em testamento os legou às referidas religiosas.
Estas são tambem senhoras de toda a zona, que compreende o

morro de Santa Teresa, ruas da Lapa, Santa Teresa e travessa

Visconde de Marallguape, e terminava na rua Evaristo da Veiga.
Ai estava situada a grande chácara das Mangueiras, comprada

em 1750 pelo mesmo Gomes Freire (mais tarde Bobadel1a) e tam·

bem legada por ele às freiras no testamento aberto em 10 de Janeiro

de 1763. _
l\inda em vida, Gomes Freire havia traspassado, com conheci­

mento do ,senado da Câmara, o foro de 4$ que pagava a chácara)

por uma casa de dois andares, de propriedade dele, situada na então

rua do Cano, casa que até então não pagava forO'.
Esse sobrado com tal onus foi doado, em 1751, por Gomei

Freir~ às religiosas, por escitura de 28 de abril, lavrada pelo tabelião

Luiz da Silva RanlOs.
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Como esse imovel, livre de foro, muitos outros deviam existir

por circunstâncias que sempre se deve ter em vista. E' o próprio

H. Lobo quem nó-lo diz na nota à pág. 35:
, .

"Como os tabe1liães daquele tempo eram assás escru­

pulosos, nenhuma escritura de venda de prédio ou,. terreno

era lançada em notas, sem que o vendedor exhibisse as es­

cripturas antigas) verdadeiros titulos para uma perfeita

transmissão de propriedade. Por isso nunca escapava de.

ser averbada a circunstancia essencial da natureza do terreno

Além disso estava em vigor um provimento de correição,

feito no anno de 1659, pelo qual os tabelliães eram obrigados

a não lavrar escriptura de venda de bens foreiros á Camara,

sem que lhes constasse a licença della e de como se havia

pago o laudemio."

A tanto a Câmara descançava sobre essa boa usança, que, tendo

de se proceder à segunda medição (1753), não tinha ela em seu ar­

quivü processo da primeira. Havia desaparecido.

Foi mister recorrer ao cartório do Colégio dos Jesuitas, o~

quais, sempre' práticos da vi'da, haviam conservado, pro domo sll~a,

o treslaclo da medição presidida pelo ouvidor Raposo!

Mas convem parar aquí, seguindo o conselho: meli1ts est 'sistere

gradlm1.. ..

(20 de setembro de 1903.)

PATRIMôNIO MUNICIPAL

Não devo, por enquanto, prosseguir nestas despretenciosas notas

I;istóricas, diante das dec1?rações proferidas na Câmar~ dos Senho­

res Deputados pelo ilustre sr. dr. Mello Mattos, digno represen­

tante do Distrito Federal.
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No brilhante discurso de 11 de agosto, respondendo ao operosq

sr. dr. Felisbello I Freire e relatando as providências postas em

prática pelos poderes municipais, para de vez regularizar o serviço

de cobrança de foros e laudêmios, deste modo se exprimiu o eloquentt

orador:

"Para assim se ter expressado, deve certamente lei

escapado ás pesquizas do douto investigador a lei municipal

n. 632, de 9 de novembro de 1898, pela qual se verifica

que, conhecedor de taes titulos, decrêtou o Poder Legisla·

!jY'J do Districto a determinação exacta da área do patri·

monio da cidade, adoptando como providencia para regula­

rização de sua renda um meio de transacção, cerno no seu

luminoso trabalho a respeito aconselha o eminente Juris­

consulto dr. Carlos de Carvalho.

Enumeradas as principaes medidas da lei (accrescen­

tou S. Ex.), a essas disposições legaes não foi, é cert/),

dada execução nas administrações anteriores á do actual

prefeito, apesar das reiteradas solicitações da repartição

competente nos respectivos relatórios _ O dr. Pereira

Passos, porem, attendendo de prompto á nova solicitação

da Directoria do Patrimonio, auctorizou, por portaria de

15 do mez findo, a realização dos trnbalhm', necessarios

não só para a fixação das sesmarias urbanas, por meio de

aviventação dos rumos da citada medição de 1753, cujo

original com a planta então levantada pertence ao Arquivo

Municipal, mas ta~bem para a revisão da sesmaria do

Realengo e das zonas de marinhas e mangues foreiros á

Munic'ipalidade.

Não obstante (prossegue) não se ter dado começo

a esse meritorio emprehendimento, a que está tractando de
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se dedicar a Prefeitura, pela sua repartição do Patrimonio

desde julho do anno passado, como providencia de expe­

diente, é exigida para transferencia do imposto pred;aI :l

quitação do foro, providencia incluida na mencionada lei

municipal de 1898, e hoje auctorizada péla lei federal

n. 939, de 29 de dezembro de 1902."

Não podendo transcrever aquí, na íntegra, todos os períodos

da bela peça oratória, limitar-me-ei a citar os trechos seguintes:

"Ainda a respeito das sesmarias de sobejos alguma

cousa já fôra antes tentado practicamente, tendo sido de­

cretado pelo competente poder o acto de 5 de junho de 1890.

de que passo a dar um resumo. Dentro da sesmaria de so­

bejos, sempre que, após as indagações de que tracta o

art. 10, ficar duvidoso o direito da Municipalidade ao fôro

sôbre qualquer terreno, será este desde logo dado como

livre de onus, em plena propriedade de quem tiver domillir>

sôbre elJe.

A prescripção de que tractam os arts. 11 e 12 aproveita

aos proprietarios, cujos titulos estejam de accôrdo com as di.~­

posições daquelle decreto, embora, accedendo ao convite da.

Intendencia, hajam tirado carta de aforamento e pago

emolumentos no anno de 1890.

Os presumidos proprietarios deverão apresentar seus

titulos e os seus ante-possuidores. Os titulos que forem

anteriores ao anno de 1850 e declarem o terreno livre de

fóros darão direito ao commisso aos proprietarios sôore o

dominio directo dos terrenos, a que se referirem, e prova­

rao a prescripção contra a Municipalidade, mesmo que esta

houvesse percebido foros de taes terrenos anteriormente

áquella data. Não constando dos livros do tombamento mu-
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nicipal pagamento do fôro em tempo algum, fica desde já

reconhecida a prescripção contra a Municipalidade, á vista

dos titulos, que remontam a 30 annos, não constando delles

onus de fôro, ainda que os terrenos, sôbre que 'Versam, se

achem onerados na sesmaria medida ou na do Campo

Grande. "

Entre estas providências conciliatórias, que, postas com sin­

ceridade em prática, virão preencher os intuitos do alvará de 10

de abril de 1821, e o peremptório crê ou morre do meu ilustre con­

tendC'r. ha um abismo profundo. Na área da grande sesmaría dos

Jesuitas a Municipalidade nada tem que ver. Sequestrados os bens

desse::: religiosos, ou foram arrematados em praça por particulares,

sem onus nem pensão, ou ficaram em mãos do Estado. Desses

últimcs fez este doação a instituições, - exemplo: - o Ho!;pital

dos Lázaros, que possue v,asta zona de terrenos, em São Cristovão,

concédidos por d _ João VI. No perímetro da sesmaria concedida

por Estado de Sá e modificada por Mem de Sá existem, como pro­

vei, terrenos livres, respeitados até hoje, como alodiais _ O trau:llho

iniciado em 1873 por Innocencio Maciel muito deve servir, visto

como provou ele serem foreiros quasi todos os moradores de Bota­

fogo, Copacabana, Laranjeiras e suas adjacências. Só ai lem a

Municipalidade importante fonte de receita, quando metodicamente

arrecadada.

Não passarei adiante sem consignar aqui para ser arquivada,

importante nota tirada do relatório do citado Maciel:

"Toda a rua das Laranjeiras e Cosme Velho} bem

como toda a vargcm do Corcovado são foreiros á Camara

Municipal desde o anno de 1600; pois foram estes os

« primei/'os aforamentos" que o antigo Senado da Camara

concedeu dentro dos lim,ites de sua sesmana pri'mitiva,
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Assim é que no Livro Mais Antigo do Ar~hivo ln delles

conhecimento sob o nome de Aforamentos da Camm'a."

Assim sendo, se, a Câmara só começou a dar sesmaria no ter­

ritório que era legalmente seu, de 1600 em diante, como admitir

pudessem os vereadores fazer doações, antes desse tempo, no co­

ração da cidade, possuida pelos primitivos povoadores e seus suces­

sares? Só em 1667 eles pediram ao governador Mascarenhas as

sobras das terras não ocupadas e não todo o território da vala. para

para o mar. Fica patente, pois: o Conselho antes de 1667 deixava

esse cuidado exclusivamente aos governadores autorizados l~gal­

mente pela letra de seus regimentos.

Outro fato que devo tambem aqui consignar. Quando 1rJi na

célebte demanda entre o povo e o Senado, a qual motivou a sen- ..

tença do juiz da Coroa e Fazenda, de 20 de junho de 1812, - na

petição inicial, João Anastacio Rangel de Sousa Coutinho e outros

alegaram que, até 1659, o Conselho concedia sesmaria livre de foro,

alem do dízimo, ao grão-mestre da Ordem de Christo (o rei), e

que ~Ó naquele ano celebrara abusivamente o primeiro contrato de

ellfiteuse com certo Pel'o Mendes!

Refere o' finado dr. Mello Moraes. em um dos seus muitos

trabalhos, o acordo da Câmara com o governador Martim de Sá

(1625), h011ums bons do povo e mais moradores da cidade. Por

esse contrato cediam estes ao Conselho, para aumento de seus ren­

dimet:tos, o direito de aforar as terras, que ainda não estive.'sem

dadas de sesmaria aos particulares, com a condição de se encarre­

garem os representantes da cidade do cuidado da festa de São Se­

bastião. Esse acordo, - diz o provecto lústoriador, - foi aceito,

e a Câmara cuidou 110S meios de ir se apoderando de todos os ter­

renos, cujos donos não lhe podiam resistir pela ignorância ou falta

de recursos.

Seja como for, é cada vez mais profunda a convicção que nutro

do pouco, que legalmente possue a Municipalidade, da atual rua de
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Uruguaiana para o mar, excetuando as terras aforadas como ma·

rinhas, e as possuidas por foreiros voluntários ou antes obrigados,

Essa crença é fortalecida pela leitura dos livros de tombo do pre·

cioso arquivo da Misericórdia, perfeitamente conservados, ele

estão lavradas escrituras de compra e venda de lerrenos, de lúpotecas,

de d )ações, testamentos, termos de aforamento de terrenos possuidos

ha séculos pela veneranda instituição, muito antes da época da pri.

meira medição da Câmara (1667) e da concessão da esmaria d6

so!'ej(ls. Como é sabido, a Misericórdia dava dinheiro a juros, e para

~arantir-se exigia do mutuante bens em lúpotec.a, bem como dos

afiançaelores. Pois bem, no meio ele centenas de documentos que

temos lido, só em um ou outro enc:ontro a declaração de foro à Cá­

mara. Não me é possivel citar exemplos por falta de espaço; mas

possuo notas tiradas, com licença de quem dê direito, e que servirão,

si por acaso o meu pensar sofrer contestações,

Entretanto, a Misericórdia, que é senhora di reta de terras nesta

cidarle, paga foro a outras instituições e a particulares: ao Seminário

de São José, Convento de Santa Teresa, Ordem da Penitência,

Irmandade de São Miguel e Almas da Sé, e aos Beneditinos,

Estes últimos, bem como outras corporações religiosas, possui.

dores alodiais, têm garantido o direito de suas propriedade pela lei

de 16 de setembro de 1817.

Ainda com relação à Misericórdia: em 1799 foi ela por insinua­

ção régia obrigada a vender grande número de propriedades em

hasta pública, entrando o proáuto das vendas para os cofres da Nação,

a título de empréstimo. O vice-rei conde de Resende, então provedor,

viu-se entre a espada e a pa1'ede, e teve de obedecer. As arrematações

eram feitas em presnça da Mesa, e as esc'rituras lavradas sem Ollll.l

algum coustam do 6° livro do Tombo, Nelas figuram como teste­

munhas, além do escrivão José Caetano de Araujo, que foi vereador,

outros irmãos que fizeram' parte do Senado. Se estes prédios

estivessem situados em terras foreiras à Câmara, é natura!
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que eles protestassem contra o esbulho que se pretendesse fazer em

matéria de foros e laudêmios.

O!' terrenos e suas adjacências, em que estão situadas as igrejas

de São José, Candelária, Cruz, RosáriG, Ajuda, etc., são livres de

foros.

As diversas ordens terceiras, irmandades e confrarias desta

cidade, que têm em ordem seus arquivos, devem com facilidade pro­

var a natureza de seus títulos e diminuir o trabalho da PrefeituT<1

na execução da lei de 1898. Essa averiguação para destruir dúvidas

e litígios pode ser .ainda com vantagem feita pela Prefeitura, se esta

destarar empregados do tombamento, que vão à Biblioteca Nacional:

ao Arquivo Público, onde existem latas, dentro das quais estão pre­

ciosos documentos que esclareçam a questão de sesmaria e foros.

Outros funcionários poderão percorrer os cartórios dos quat..o

primeiros tabeliães da cidade, e lá encontrarão, à farta, informaçõe do

maior "alar. Muitos e importantes serviços poderá prestar o operoso

bacharel Francisco Salles de Macedo, antigo funcionário cI~ Arquivo

Públic.o, e que ha anos escreveu importante relatório prOVai'1.UO a

nece5~idade de serem os livros de notas depositados no arquivo da

Mun:cipalidade, bem como os dos cartórios dos antigos juizes de paz

(lei <Íe 30 de outubro de 1830).

Não deve tambem ser esquecido o arquivo arquiepiscopal da

Conceição, onde estão conservados os antigos livros das freguesias

do Rio-de-Janeiro. Neles transcreviam os vigários os testamentos,

que deviam ser cumpridos ou pelo poder eclesiástico ou pelo poder

civil, graças ao breve da alternativa.

Que deve haver dificuldade na averiguação dos terreno.> dos

sobejos, sou o primeiro a reconhecer.

Ainda ha poucos dias foram levados a 'leilão dois prédios da

rua Ja Misericórdia, os de ns. 78 e 53. O primeiro, situado do lado

par, lJão é foreiro: pertenceu naturalmente aos J esuitas, e corno livre

foi arrematado no sequestro posterior a 1759 .. O segundo é foreiro,
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porque a antiga proprietária tirou carta em 1858; entretanto, a es­

critura do anterior dono, lavrada em 1845, declara livre de foro ou

de qualquer onus!

A propósito dos Jesuitas: estes, além de fazendas e outras

terra!> fora da cidade, possuiam dentro dela, até 1711, - 53 prédios,

e 9 que edificaram até 1718 a despeito das determinações régias. A

Câmara de então protestou contra os discípulos de Loyola, que não

obedeciam à lei com relação à compra de bens de raiz por parte das

corporações de mão ~orta.

Ef'tes [rédios estavam situados nos melhores pontos da cidade,

como se lê na lisia publicada no At'quivo M'mticipal (2° volume, ano

de 1SÇS, págs. 366-372).

Os Jesuitas naturalmente neutralizaram esses rigores da lei, e

ainda em 1740 eram de novo compelidos a cumprí-,1a.

Todas essas propriedades, mais tarde levadas à hasta públicà,

foram anematadas, salvo erro, como livres ou alodiais.

E:-sa idéia nos foi sugerida pela leitura de um documento do

Arquivo Público, firmado pelo conde da Cunha em outubro de 1767,

ordenando o pagamento de 50$ pelo tesoureiro dos bens sequestradcs

aos Je~uitas a dois orfãos pelo domínio direto de uns chãos tomados

pelo vice-rei, na rua da Misericórcia, lado do Castelo,' para melho­

ramento da ladeira que devia servir ao Palácio de São SebastiãlJ,

'metamorfose por que havia passado o antigo Colégio, graças à von­

tade do citado conde, que pretendeu transferir para aí a residência

dos vice-reis.

Faita-llle espaço para malS. E' forçoso concluir a série desta

notas, escritas com o único fim de provar que o Rio-de-Janeiro não

é, não foi, não será uma cidade toda foreil·a.

Aos leitores agradeço a complacência com que me acompanharam,

e ao Jornal do Comércio a espontânea gentileza de transcrever os

, meus pobres escritos, baldas de merecimento.

(27 de setembro de 1903.)
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LIMITES ENTRE O ESTADO DO RIO DE JANEIRO
E O DISTRITO FEDERAL

I

Desempenho-me do compromisso contraido com o sr. dr. Al­

varo Alberto, digno conselheiro mUlúcipal, apresentando estas nol:a~

para poderem servir ao estudo da questão de limites entre o Estado

do Rio-de-Janeiro e o Distrito Federal.

Não nutro a idéia, é certo, de esclarecer o assunto, mas tão

somente de encaminhar a discussão.

Sei, tambem, que o objeto destes apontamentos tem ocupado a

~ atençào dos representantes do Poder Executivo do Distrito, dois dos

quais, os exmos. srs .. drs. Coelho Rodrigues e João Philippe, em

suas mensagens ao Conselho, confessam as dificuldades inherentes

ao li'jgio.

Pergunta-se: a linha divisória, que separa a freguesia de Trajá,

do Estado do Rio, deve ser representada pelo Miriti (margem es­

querda), desde sua nascente até ao mar, ou p.or este rio somente

até à confluência com a, Pavuna, seguindo o limite pela margem di­

reita do último até suas cabeceiras?

Antes de entrar em matéria, seja-me licito dar alguns subsídios

sobre o povoamento dessa zona de terra, os quais, além do que está

publicado e sabido, foram extraidos de documentos inéditos e quasi

nada consultados.

Segundo a opinião de Theodoro Sampaio, Irajá é corrupção de

Ira-yá - lugar de onde brota o mel.

Ira-yá escreviam os antigos, como, por exemplo, frei Agostinho

de Santa Maria, no Santuário Mariamo. Segundo o citado autor ­

Pavlma significa t'udo preto. Em documentos antigos, encontro tam­

bem Pabuna e I pabuna. Era uma denominação genérica, dada pelo!;

indigenas a várias localidades, corno pode ser lido nos diferentes

dicionários geográficos. Aqui mesmo, nesta cidade, no lugar em que
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foi edificada a igreja do Rosário, existiu a célebre lagoa da Pavuna,

onde iam tomar banho os pretos novos. Em 1725 esse pantanal es­

tava já meio entulhado, conforme o requerimento feito ao Conselho

por João Barbosa Calheiros (documento do Arquivo Municipal).

Finalmente M erit'í ou melhor miriti, rio dos mosquitinhos, é

corrupção de Mbiritib (segundo 9-uer o dr. Macedo Soares), [/tgar

onde abundam esses tão infinitos, quão i'ncômodos i1~setos, que gozam

agora das honras da ordem do dia.

Pouco tempo depois de estabelecida a cidade no morro do Cas­

telo, concedia Salvador Corrêa, em 14 de julho de 1568, a Antonio

de França, alem de terras no tmto da cidade, 1.500 braças em

Irajá.

França foi o fundador da Fazenda Grande, ou de Nossa Se­

nhora da Ajuda, da qual, em 1642, era proprietário Jorge de Sousa

Coutinho, a quem o governador Duarte Corrêa Vasqueanes concedia

tambem uma ilha, fronteira ao Engenho. Em 1652 Sousa e sua mu­

lher, Maria de Galhegos faziam cessão dessas terras, sitas em Glt­

quipirir'í, aos dois filhos, Ignacio e Francisco. Data daí a divisão

da Fazenda Grande. Tudo isto consta de documentos do Arquivo

Público, quando, em 1813, Amaro José Vieira, então proprietário de

metade das terras compradas a José Pereira Dias, embargava a con­

cessão de mangues fronteiros à sua legitima propriedade.

Entre outras sesmarias concedidas, men~ionarei a de Braz Cubas,

em Miriti (1568); de Francisco Raposo, em Iguaçú (1574); de

André Cardoso, no rio Pavuna, que entra em Mirití (1578); de

Pedro Vaz, restinga' em Mirití (1578); de Domingos de Braga e

Lourenço Luiz, terras da banda dalém em Mirití (1579); de Diogo

Fernandes Pinto, no sertão do rio Mirití (1579); de Antonio AI­

varenga e Francisco Alvarenga, sobejos entre a serra de Gericinó e

as datas que, de Mirití, Pabuna e Serapui, vão para Campo Grande

(1589); de Diogo de Brito, entre o Mirití e o Sarapui (1602); do

.vigário Martim Fernandes, em Gericinó (1603); de Estevão Go-
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mes, em Sapopemba, para Campo Grande (1603); de João Rodri­

gues Faleiro, em Campo Grande e Palmares (1603); de João Bar­

bosa Calheiros, sobejos em Irajá (1612); do mesmo Calheiros, ainda

em Irajá, sobejos (1613); de Balthazar de Abreu (fundador da

ermida da Penha), 300 braças em [rajá (1613); de Balthazar Ran­

gel, tambem em Irajá (1613); de Antonio Martins da Palma (fun­

dador da Candelária), no sertão de Irajá (1613); de Balthazar ele

Andrade e Maria de Oliveira, ambos el'lt [rajá (1613); bem como

de Gaspar da Costa, pai do padre do mesmo nome, que foi fundador

da capela de Nossa Senhora ela Apresentação e, mais tarde, primeiro

vigário de Irajá. Ainda em 1613, de Balthazar de Amorim, sobejos

em Irajá; de Feliciano Coelho Cam e Pedro de Sousa Pereira,

terras nos Coquei1'os (1650); de Thomé Correia de Alvarenga, so­

bejos entre Sapopemba e Mvrití (1650); de José Pereira Sarmento,

sobejos entre seu engenho na Pabuna e Gericinó (1680); além de

outras ainda que, em 1742 eram concedidas em sesmarias ao ca­

pitão Feliz de Sousa Castro, sobejos de terras na freguesia de São

João de Mirití (documento do Instituto Histórico).

Para atender às necessidades espirituais dos povoadores des a

parte da Capitania do Rio de Janeiro, até então sufragâneos das

duas freguesias d.a cidade, é e Candelária, o prelado eclesiástico

Antonio de Martin Loureiro mo trou à Metrópole a necessidade da

criação de mais algumas paróquias nas vizinhanças da cidade, habi­

tadas por mais de 20.000 pessoas, entre livres e escravos. Pelo alvará

régio de 10 de fevereiro de 1647, .foram confirmadas as duas novas

matrizes de Irajá e São João de Mirití.

Por uma ordem constante do livro 6° da Provedoria (documento

do Arquivo Público), verifica-se que ~ rei ordenara fizessem parte

da nova paróquia de Irajá os engenhos pertencentes: a Diogo de Sá

da Rocha, Antonio de Aguiar, Bortholomeu Machado, Vicente da

Costa, Luiz do Souto, Jorge de Sousa Coutinho, Bartholomeu de

Abreu, José Antonio Barbosa, Gonçalo de Pontes, Manuel do Valle,
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Balthazar Damiocy, Pantaleão Duarte, João Pimenta de Carvalho,

Antonio Pedroso, Francisco Vaz, Gonçalo de Pontes, Pedro de Sousa

Péreira, Francisco Frazão, Maria Correia, Antonio de Sampaio,

Antonio da Silva Martim de Sousa, Feliciano Coelho, Manuel Bor­

ges e Manuel das Paredes.
Este último parece ser o ~1efe da abastada familia desse ape­

lido, cujos membros. residentes e senhores de engenho, em Irajá,

tiveram os bens sequestrados por serem acusados de judaismo e

foram purgar pecados nos cárceres do Santo Ofício. Esta opinião

é sugerida pela leitura dos Anais do Rio de Janeir.o, de Balthazar

Lisboa (tomo 5°), e de extensa lista de condenados como cristãos

novos, existente no arquivo do Instituto Histórico, publicada em parte

no tomo 7° da Revista desta associação.

Por esse tempo e pelo mesmo motivo, foram penhorados a José

Correia Ximenes seu engenho em Trajá, e a João Correia Ximenes

sua fazenda na freguesia de São João de Mirití . João Ximenes foi

rico proprietário na cidade, serviu cargos de importância, inclusive

na Misericórdia, de cuja lista de irmãos foi solenemente riscado por

ser judeu!

Em agradavel palestra com o sr. dr. Miguel Rangel, ilustre

engenheiro, disse-me ele, ha anos, que a fazenda Vicente Carvalho,

arrematada em praça por seus avoengos, pertencera a um cristão

novo, de nome Lucas da Silva.

Como é sabido, da vasta zona constituida pela primitiva fre­

guesia de trajá foram desmembradas terras, que constituiram as pa­

róquias de Nossa Senhora do Desterro de Campo Grande, Nossa Se­

nhora de Loreto, de Jacarépaguá, São Salvador de Guaratiba e São

Tiago de Inhauma.

Esse assunto foi bem tratado por monsenhor Pizarro que, enJ

suas M emórias Históric~sl entra em minúcias, que não podem aquí

ser reproduzidas.

Não me foi possivel, por ora, no Arq~ivo Público, achar a re­

lação dos engenhos, de que foi formada a freguezia de São João de
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Mirití. Talvez na Câmara Eclesiástica seja encontrado documento

explicativo dos limites dessa paróquia. Segundo Cortines Laxe, a

freguesia teve por sede pequena capela, sob a invocação de São João

Baptista, edificada pelos moradores de Trairaponga. Arruinada a

ermida, serviu interinamente de matriz a capela de Nossa Senhora

da Conceição, sita no porto, e edificada, antes de 1708, pe~o já

citado João Correia Ximenes. Mais tarde, foi concluida a nova ma­

triz em lugar próximo ao rio Miriti.

São João, Piedade de Iguaçú, Santo Antonio de Jacotinga, Con­

ceição de Marapicú e Santa Ana das Palmeiras constituem o mUI11­

cipio de 19uaçú, confinante com o Distrito Federal.

Da legislação da antiga Provincia do Rio de Janelro constam as

modificações por que passaram essas freguesias em seus limites admi­

nistrativos.

Apesar de desfalcada em seu território, a antiga freguesia da

Apresentação de Trajá continuou a ter grande importância pelos

seus estabelecimentos agricolas e grande número de lavradores. Ao

tempo em que escreveu o Santuário Mariano frei Agostinho de Santa

Maria, existiam ali as seguintes capelas indicativas de tantos outros

engenhos de açucar e aguardente. Guiando-se pelas informações do

Franciscano frei Miguel de São Francisco cita ele os seguintes san­

tuários; Conceição, no caminho de Irajá, na fazenda de Ignacio

Rangel Cardoso, comprada por José Pacheco; Conceição, junto ao

lugar de Trajá, fundado por Antonio Barbosa Calheiros e, em 1714,

pertencente a Manuel Netto; Rosário, no caminho de Trajá para à
porto, fundado' por Antonio J uzarte, em 1714, propriedade de Anto­

nio Machado; Rosário de Sapopema, fundado por 'Manue1 Correia,
"bo ruxo", que, depois, tomou ordens, então de Miguel Gonçalves

Portela; Conceição do Tavora, pertencente a Maria de Assumpção,

viuva de Manuel Tavora; Socorro, fundado por' Antonio de Sampaio

e ora propriedade do capitão João Pimenta de Carvalho; Piedade, na
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fazenda de Manuel Domingues, no bairro de Inhamucú, fundado por

Manuel Jordão; Bomsucesso, no engenho de Felix Correia, etc.
Dos anexos do relatório do marquês de Lavradio, dirigido a

L. de Vasconcellps (doe. do Arquivo Público), consta a informação

prestada pelo mestre de campo Francisco Dias Paes Leme, coman·

dante do distrito de milícias, do qual fazem parte o EngenRo Velho,

Inhaurna, !rajá, Pilar e 19uaçú. Por esse interessantissimo inédito
vê-se resumidamente que: a freguezia de Irajá (1777) possuía 13

engenhos: 1°, InhaU'n'~eu, de Antonio Rodrigues Paiva; 2°, Nazareth,

de Bento Luiz de Oliveira; 3°, CGlmpinho, dos Carmelitas; 4°, Bota·

fogo, da viuva do dr. Ignacio de Sousa; 5°, engenho de Luiz Ma·
nuel de Oliveira; 6°, Sapopema, de d. Anna Maria de Jesus, viuva

do capitão João Pereira de Lemos; 7°, Affonso, do capitão Antonio

de Oliveira Durão; 8°, Engenho Novo, do mesmo Durão; 9°, Pro­
vedor, de Cordovil de Siqueira e Mello; 10°, Portella, de Teresa

Maria; 11°, 12° e 13°, de Antonio Carvalho Pereira, Braz de Pina
e do juiz da Alfândega Antonio Martins de Britto. Possuia a fre­
guesia qua!ro portos de mar: Mirití, Porto Velho, Provedor e do

Juiz da Alfândega.

A freguesia de São João possuia 14 portos e contava nove en­

genhos: 1°, Porto, de Manuel Martins dos Santos Vianna; 2°, Ajuda,
de Francisco Martins; 3°, Covanca, de Marcellino da Costa Barros;

4°, Ba1'bosa, do capitão Domingos Vianna; 5°, Pavuna, de Ignacio
Rodrigues de Sousa; 6°, São Matheus, de Ambrosio de Sousa; 7°,
Bana'naZ; de Ayres Pinto; 8°, Ge-ricinó, de d. Maria de Andrade;

9°, engenho do capitão Manuel Cabral.
No mencionado documento encontram-se minuciosas noticias

sobre estabefecimentos rurais de menor importância, produção, ex'

portação de gêneros, número de embarcações, escravos, etc.
Agora, que rapidamente tenho dado noticia sobre as antiguida­

des de !raiá e São João de Mirití, deveria passar a referir o que

dizem historiadores e geógrafos acerca do limite em questão e ana­

lisar as cartas topográficas, criadas em sua grande maioria. Ficará

este assunto para o próximo artigo.

(5 de outubro de 1903.)
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UMITES ENTRE O ESTADO DO RIO DE JANEIRO
E O DISTRITO FEDERAL

II

Em ligeira resenha, apresentarei o que se pode encontrar em

trabalhos publicados, com referência ao assunto em estudo, e dos

quais se devam tirar subsidias sobre a questão de limites.

Dos muitos escritores que, mais ou menos detalhadamente, se

ocuparam do Rio de Janeiro, nada adiantam: Gabriel Soares, Simão

de Vasconcellos, Jaboatão, Santa Maria, Duarte Nunes, Rocha Pitta,

Southey, Varnhagen, Freycinet, No.rberto, Cortines Laxe, Gon­

çalves dos Santos, Abreu Lima, Pompeu, Moreira de Azevedo, H.

Lobo, Ferreira da Rosa, Mello Moraes, Fausto de Sousa, Felix Fer­

reira, Augusto de Carvalho, P. de Abreu, Pires de Almeida, Aze­

vedo Pimentel, etc.

Não me lembro se, em sua importante monografia, História

da Cidade do Rio de Janeiro, ora existente (inédita) na Prefeitura

Municipal, o di tinto sr. dr. Felisbello Freire descreveu os limites

das diversas paróquias do Distrito Federal e os deste com o Estado

do Rio. Não é de admirar Qão o fizesse; porquanto, ainda em 1845,

a Ilma. Câmara, em oficio dirigido ao ministro do Império (doc. do

Arquivo Público), declarava ignorar minúcias sobre o assunto, em

ordem a satisfazer às informações da Capitania do Porto.

Em diversos trechos de suas Memórias Históricas assim se ex­

primiu monsenhor Pizarro, falando da freguesia de Irajá (vaI. 3°,

pág. 10) :

"Limita-se ao Norte, com a freguesia de S. João de Mirití,

em pouco mais de uma e meia legua, na parte do rio Mirití, próximo

ao mar, etc."

Traçando ainda (pág. 13) os limites desta última paróquia,

disse: "em distância de uma e meia légua se divide, ao Norte, da

freguesia de Sancto Anton:o de Jacotinga, pelo rio S~rapuí: longe

uma legua fica-lhe o mar ao Nascente: em uma e um quarto de
m U
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legua, ao Sul, termina com a freguesia da Apresentação de Trajá

pelo rio Pavuna JJ
•

Descrevendo mais adiante (pág. 17) este rio, acrescenta;

"O rio Pav1ma, que divide esta freguesia (S. João) da de

Ttajá, pelo Sul, não se origina immediatamente de serra alguma, mas

de charcos e varzeas, alagadiços, situados entre as fazendas do Re­

tiro e de J ericinó, vizinhas ambas á serra... dahi mais acima da

ponte por onde se passa ao território de Trajá ... Desde a sua origem,

a ponte tem o nome de Pavuna; e desse lagar por deante chama-se

rio de S. João, pela vizinhança, em que corre, da Matriz, e entra

110 de Mirití."

Com a opinião do douto eclesiástico concorda Milliet de Saint­

Adolphe. Em seu Dicionário Ge'Dg·ráfico, traduzido e anotado pelo

dr. Caetano Lopes.de Moura, tomo 2° (pág. 206), encontra-se o se­

guinte:

"PAVUNA - Ribeiro da Província do Rio de Janeiro. Nasce

nas serras do Bangú e Jericinó; separa por. uma parte o termo da

freguesia de Miriti do de Trajá e vai se junctar com o rio Mirití,

o qual, com este tributo, dá navegação duas leguas abaixo da po­

voação de seu nome. Ha sobre o Pavzma uma ponte, que dá serventia

à estrada do Rio de Janeiro para a Provincia de Minas Geraes. Ha­
verá 10 annos que se começou a abrir um canal entre o rio GuandÍl

e o PavunaJ para por elle conduzirem ás fazendas em direitura ':lté

o Rio de Janeiro, sem ser mistér ir por mar; mas este trabalho foi

interrompido em 1841, e não sabemos que se tenha continuado.

Freguesia de Mirit-í; limitada ao Sul pelos rios Pavuna e Mil·ili,

que extremam o seu termo do da freguesia de Trajá." (Pág. 105.)

O inolvidavel autor da Carografia Brasílica, c padre Ayres do

Cazal, escreveu;
"Um quarto de legua ao Norte do precedente (Trajá) corre o

rio Mirití, formado pelo rio Inhannuaí, que vem da serra do Bangú,

e Pavuna, que se lhe une pela esquerda duas e meia leguas longo de

mar. Atravessa um terreno em grande parte alagadiço e só navegavel
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por espaço de tres milhas, em linha recta, até ao porto de seu nome,

onde se carregam caixas de assucar e viveres, producções das fre­

guesias de S. João e Nossa Senhora da Apresentação. ".

Em seus Anais do Rio d{! Janeiro, o mui conhecido dr. Bal­

thazar da Silva Lisboa reprodw:, ipsis verbis, a matéria de um ofício

dirigido a Martinho de Mello e Castro, em Iode janeiro de 1788.

Este documento, pertencente ao arquivo do Instituto Histórico, acaba

de ser dado à imprensa na parte primeira do tomo 6S da Revista.

Com aquele documento muito se parece outro - O Rio de Ja­

neiro e sel' ter11'lfJ - manuscrito coordenado nos fins do século XVIII,

oferecido por F. A. de Varnhagen. e impresso na Revista do Ins­

tit,ltO, tomo 62, parte la.

Referindo o que narra este último, nos dispensamos de ferir

a opinião de Lisboa:

"Adeante, caminho de Nornoroéste, distancia de um quarto de

legua sai o rio Mirity: nasce na serra do Bangú, rodeia muita terra

e, por ser toda muito baixa, espraiam-se por ela suas aguas, razão de

pouco fuudo para navegação, que só permitte de meia legua recta,

que tudo assim se ha de entender, sendo a navegação dos rios muito

mais crescida em razão dos gyros de suas correntes, muito difficul­

to~a sua medida. E' o porto deste rio de seu mesmo nome frequentado

pelos moradores de tres freguesias, e viajantes de Minas pelo ca­

minho novo. "

Cumpre não esquecer que tudo o que vai referido é o resultado

de inspiração bebida nos Anais do Rio de Janeiro, memória inédita,

ex.istentes na Biblioteca Nacional e em parte impressa, pelo dr. Mello

Moraes, no Brasil Histó1'i~o. Não se sabe, com certeza, quem seja

o autor anônimo desta obra, que B. Lisboa seguiu, pari passu, em

seu trabalho com o mesmo titulo. Em tempo chamei a atenção do

ilustrado sr. dr. Felisbello Freire para essa singular coincidência

Basilio Quaresma Torrezão, em sua Geografia Universal, im­

pressa em Londres (1824), dá como limite entre as duas fregue-
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sias somente o no Mirití. O mesmo acontece com o dr. J. M. de

Macedo e Moreira Pinto, em suas corografias do Brasil; M. Pinto,

no Dicíoná1'ío Geográfico, ora partilha da opinião de Pizarro, a quem

segue, ora dirige-se por diversos rumos. Exemplo:

" M iriti, rio que serve de divisa entre o Districto Federal e o

municipio de Iguaçú. Recebe, entre outros, o Pavuna." (Pág. 544.)

Compare-se isto com o que refere esse operoso geógrafo, quando

trata do Estado do Rio e da cidade do Estado do Rio de Janeiro, e

facilmente se verá que não sou exagerado.
,

Pondo de parte. opiniões, que podem dar ganho de causa à con··

trovérsia, pro~urarei pisar terreno mais firme.

Em seu importante relatório de 1873, o dr. Antonio Ferreira

Viauna, então presidente da Câmara Municipal, fundando-se em do·

cumentos inéditos, com a proficiência de todos conhecida, traçou os

limites das várias paróquias do antigo Municlpio Neutro. Com re·

lação à de Irajá assim se exprimiu:

"Esta freguesia limita-se com as seguintes, a saber: Inhamlta ­

da ponte da estação de Cascadura á sitltação de Elias de Barros, desta

ás Pedras do Juramento, a ganhar a serra de d. Alexandrina e desta

á serra da Penha, pelo rio Escorremão, qlte desemboca em Maria

Angú; Jacarépaguá - de Cascadura, onde principiam as terras do

finado Domingos Lopes, do Campinho a Macacos do Soltsa, onde

principiam as terras do commendador Pinto, serras do Valqueira,

Cachambi, Cafundó, Catonho, Macacos, dos Castilhos e Baratas ao

rio Piraquara, com sua nascente, e da margem direita deste rio á

.fazenda do tçnente-corone1 Philippe, denominada Monte Alegre

(sendo a esquerda a do Campo Grande) .

De Monte Alegre vai ás fazendas das Palmeiras, de Nazareth,

Botafogo e rio Pavuna, ondé dívíde com a fregltesia de _~feri/í (que

não é do municlpio), abrangendo Pavuma toda. Tres Rios, Fazenda

do Vigario Geral, Saravatá e dahi á Penha, onde fecha os limites com

Inhaúma. "
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Essa delimitação está de perfeito acordo com os fatos seguintes:

por edital de 13 de julho de 1867 a I1ustrissima Câmara dividiu a

freguesia de Irajá em dois distritos de paz, de conformidade com o

Código de Processo, sendo a divisa - da ponte Pavu,na pela estrada

do mesmo nome ao Areal, até o lugar do Sapé, e dai pela de Quei­

mados, dividindo com as terras da fazenda da Boa Esperança, Sapo­

pemba e Fontinha, atravessando a estrada geral de Santa Cruz, se­

guindo as divisas das terras do Valqueira e Macacos até confinar

com a freguesia de Jacarepaguá .

O 10 distrito compreenderia: o arraial da Matriz, Porto Velho,

Penha,_ Vicente de Carvalho, Areal e Pavuna, pelo lado esquerdo,

Fontinha, Macacos de Sousa, Campinho e Madureira. O 2°, Bota­

fogo, Nazareth, Affonsos, Engenho Novo, Sapopemba, Macacos de

Castilhos, Catone e Valqueira.

Em virtude de reclamações, que não vêm ao caso, e por força

da portaria do Ministrio da Justiça, a Câmara, em edital de 29 de

agosto de 1868, revogou a subdivisão.

Naturalmente não fol'am alterados os primitivos limites do

único distrito de paz, que compreendia toda a paróquia de Trajá,

limites h-açados em 1833, mais ou menos, os quais permaneceram res­

peitados.

Daqui impetro do mui digno sr. dr. prefeito a necessária per­

missão para, em ocasião opoliuna, consultar as antigas atas da

Ilroa. Câmara, daquele ano e dos subsequentes, quando foraln pos­

tas em prátic~ as determinações do Acto Adicional (1834). Estou

quasi a afirmar que nesses primitivos atos oficiais do Municipio Neu­

tro a margem direita do Pavuna, foi tambem a divisa natural entre

essa circunscrição e a nova Provincia do' Rio de Janeiro.

Em concieucioso trabalho, publicado em 1900, pelo sr. F. Agenor

de Noronha Santos, se encontram fartos sttbs~dios para o estudo do
litígio.
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Esse distinto e operoso funcionário da Intendência Municipal
escreveu:

"Pavuna (povoado) - Freg. de Irajá, 6" circumscripção sub­

urbana; agencia da Prefeitura de Irajá, 14" pretoria, pertence ao

18° distrito dos impostos municipais Linúte do Distrito Federal com

o Estado do Rio de Janeiro. Parte da ponte liga seu território ao

Estado do Rio de Janeiro." (Pág. 491.)

Este fato, como mostrarei, está de perfeito acordo com decisões

do Governo Geral, aceitas e respeitadas pelos presidentes da antiga

Provincia do Rio.

"Miriti (rio), freg. de Irajá. Separa o Distrito Federal do

Estado do Rio." (Pág. 430.)
Não será preciso acrescentar das Tres Barras até à foz.
"Irajá (freguesia de). Limita ao Norte com o termo de Mirití,

no Estado do Rio de Janeiro, e com a freguesia de Campo Grande,

pelos rios Mirití e Pavuna, etc." (Pág. 361.)
Na zona entre esses dois rios, o sr. Noronha, com toda a razão,

inclue as fazendas e situações nos lugares denominados Boa Espe­

rança, Nazareth, Pavuna, Conceição, etc., os quais, como mostrarei,

foram sempre sufragâneas de Irajá.

No Almanack Laemme'rt, deste ano, publicação digna de torlo

valor, pela fidelidade de suas informações, com referência aos limites

de Irajá, leio:
"Ao Norte, o Estado do Rio, de que é separado pelos rios Miritl

e Pavuna} este desaguando naquele ponto denominado Tres Rios ou

Tl-es Barras, etc.. (Pág. 301.)
Mais ainda: marcando os limites do Distrito Federal:
"Ao Sul, o Oceano Atlantico; a Léste, a bahia do Rio de Ja­

neiro, correndo a linha divisaria, reconhecida por tradição pelo rio

Miriti desde a sua foz até á confluencia do PavunaJ - por este rio

Pavuna até suas cabeceiras, e dahi pelos limites das fazendas do Re'
• , H

tiro e Guandú do Sena com a fazenda, antigo Morgado de MaraplCu.

(Pág. 279.)
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Ao terminar, lembrarei ainda a lei n. 497, de 29 de Dezembro

de 1902, a qual determinou os limites das circunscrições policiais do

Distrito Federal.

Não podendo copiá-lo aqui, por ser bastante extensa, apenas

notarei que todas as localidades compreendidas entre os dois rio Pa­

vuna e Merití, tais como Botafogo, Nazareth, Conceição, Boa Espe­

rança, Pav~tna, sendo esta última, Pav!tna" assinala como limite com

o Estado do Rio, ficavam compreendidas na nova circunscrição su­

bw-bana (Irajá e parte de Campo Grande).

Antes de entrar no estudo propriamente do litígio, procurarei,

tendo à vista os mapas e cartas topográficas antigos e modernos, ver

se consigo mostrar a veracidade das opiniões dos que sustentam ser

o rio PaVl!na tambem limite entre o Distrito Federal e o Estado do

Rio de Janeiro.

Farto e importante é o cabedal de mapas geográficos, corográ­

ficas e topográficos, com referência ao nosso vasto pais. Dessa ver­

dade tão testemunho: os catálogos da Exposição de História e Geo­

grafia (1881), o da Exposição de Geografia Sul-Americana (1889),

os da Biblioteca Nacional, Instituto Histórico, Sociedade de Geografia,

Arquivo Público, Diretoria Geral de Engenharia, etc.

Dessa copiosa coleção de mapas, porém, cumpre dizer, pouco

se pode aproveitar para a definitiva solução do litigio em estudo.

Os mapas gerais do Brasil, desde o organizado em 1789 por

uma comissão de astrônomos e engenheiros, incluindo os de Nie­

meyer, Xavier de Brito, Pontes Ribeiro, Be1legarde, Beaurepaire

Rohan e tantos outros, não referem minúcias sobre limites de mu­

nicípios e paróquias.

Dos parciais, com relação à cidade do Rio de Janeiro e ao antigo

Município Neutro, uns só descreveram a zona urbana; outros esta

e parte limitada dos subúrbios. Dos que traçam limites das várias

freguesias, abrangendo espaço maior: estes mencionam o Mirití como

limite entre a freguesia de Irajá e o município de Iguaçú, aqueles

apontam tambem o PaV1.1l1a como linha divisória entre o Distrito Fe-



- 232-

deral e o Estado do Rio. Deste modo os litigantes podem encontrar

argumento em seu favor e contra o antagonista.

Desta incerteza, que hoje pode e deve ser anulada pIos impor­

tantes trabalhos da Planta Cadastral, dá suficiente explicação o dis­

tinto engenheiro dr. José Manuel da Silva, no seu Relatório fi1Wl da

secção de triangulação do 1YIunicípio da Côrte, apresentado em 1878,

ao conselheiro Beaurepaire Rohan, presidente da Carta Geral do Im­

pério. Como é sabido, os trabalhos da secção haviam sido suspensos

por ordem do GDverno, em consequência do mau estado das finanças.

Desejando, em fins de 1875, a Segunda Diretoria dos 'Negócios

do Império conhecer a grandeza das áreas de cada uma das freguesias

do Município da Corte, não podendo, porem, deslindar os li~HitfS

delas, remeteu todo esse trabalho à Comissão ela Carta Geral do Im­

pério, da qual era chefe da secção de triangulação do dito Muni­

cípio o supra-mencionado dr. J. M. da Silva.

"Depois (refere ele) de havermos examinado os papeis rela­

tivos aos limites das dietas freguezias que foram postos á nossa dis­

posição pela dieta Directoria, procuramos discriminar o territorio

de cada uma dellas, afim de calcular a área daquellas, cujas plantas

topográficas já se achavam perfeitamente levantadas e dar um valor

approximado ás <ias que houvessem alguns dados no nosso arquivo.

Mas a falta de indicações nesses documentos eram taes, que logo

vimos serem muito deficientes e que pouco nos orientariam. Recor­

remos, então, ao archivo da Municipalidade, mas ahi nada existia a

esse respeito."

Lutando o ilustre engenheiro com as maiores dificuldades, che­

gou a concluir "que nenhuma das freguezias en'/, limi~es perfeitt\­

'mente definidos, podend,o-se afir1·,'/,ar que para todas elas as divisões

são indeterminadas, senão em todos os pontos, ao menos em alguns".

Não só este, mas todos os outros trabalhos executados pela saco

ção çle triang~~lação podem ser consultados pelas duas partes con­

trárias.
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Não tenho tempo nem competência para os analisar; mas so­

mente vou indicar, aqui nestas simples notas, a discordância notada

em diversos mapas de conhecimento vulgar.

Em 1868 foi dado à estampa o importante Atlas do Impé?-io do

Brasil, organizado pelo ilustre Candido Mendes de Almeida, operoso

e infatigavel cultor das ciências e letras.

A carta n. 15 desse notavel trabalho é consagrada ao antigo Mu­

nicípio Neutro.

O .ilustre geógrafo, limitando o hoje ·Distrito Federal, faz pas­

sar a linha divisória entre este e a antiga Provincia do Rio de J a­

neiro só pelo rio Mirití, desde a foz até às nascentes. Desse modo,

fazendas, que se11tpre pertenceram à paróquia de Irajá, figuram como

fazendo parte do município de Iguaçú ou, antes, da freguesia de São

João de Mirití.

Citando nas preliminares (pág. 18) o material e outros auxí­

lios consultados e aproveitados, confessa o coneiencioso autor o se­

guinte: "como se terá visto, escassos forC1J1n os au:dl-ios que tivemos

para o mappa deste terr-iror-io, que podia conter outros detalhes,. mas

infelizmente ha sobre o assumpto deficiência de dados .topográficos.

O qu.e existe não tem grande imp01'tâncm e pOl-I,ca confiança inspi1'a:'.

E isto é mais curioso: na lista de obras impressas, consultadas,

cita as M e'mór'ias Históricas, de monsenhor Pizarro, o qual como já

mostrei, admite tambem o Pavuna como divisão entre Irajá e Mirití.

De igual valor apareceu, em 1882, o recomendavel Atlas do Brar

sa, confecionado pelo sr. Carlos Lomelino de Carvalho, pode.rosa-
,

mente auxiliado pelos srs. barão Homem de Mello e engenheiro Pi-

menta Bueno, próceres na matéria . No mapa consagrado ao nosso

Municipio Neutro lá vem traçado somente o Mirití como limite em

questão.

Entretanto, o contrário está exarado na Carta Topográfica e

Administrativa da Província do Rio de Janeiro e do Municipio N eu­

tro, erigida segundo os melhores mapas publicados até agora, apre-
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sentando pela primeira vez os novos mtnúcipios de São João, Capi­

varí, Bonito, Saquarema e Estrella; as freguesias que foram criadas

pela Assembléia Legislativa, até Setembro de 1846, e o canal quasi

acabado de Campos a Macaé, publicação corrigida e consideravel­

mente aumentada pelo visconde I. Villiers de L'Ile Adam, etc.

No exemplar colorido que examinei, L'Ile Adam, seguindo tal­

vez as indicações de Milliet de Saint-Adolphe, adota a margem di­

reita do Pavuna, antes de desembocar no Miriti, como linha divi­

sória entre o Municipio Neutro e a Província do Rio.

Em sua Corografia do Bmsil, obra destinada ao ensino e que

já tem diversas edições, Moreira Pinto dedica tambem tun mapa ao

Distrito Federal. Dá o Miriti como único limite. Está em contra­

dição com o que escreveu no importante Dicionário. Nesta, ora acom­

pa~ha Candido Mendes, ora cita Pizarro, e, o que é mais, transcreve

todo o trecho do relatório do dr. Ferreira Vianna com relação aos

limites de Irajá. Como já mostrei, o antigo e ilustre presidente da

Câmara Municipal, na zona do Municipio Neutro incluiu a Pavuna

toda, bem como Nazareth, Botafogo, etc.

Pendente das paredes de estabelecimentos públicos e particula­

res, vê-se o mui conhecido Mapa do MlItnicípio Neutro, organizado

por E. de Maschecl<, e gravado, em Leipzig, por Giesekie e Dewient

- Editores proprietários - Laemmert & Comp.

Esta carta mural apresenta como limite S01-ltente o no Miriti.

Dá indicação do Canal da Pavuna) o qual, desse modo, ficaria per­

tencendo à freguesia de São João de Mirití. Tudo isso está, porem,

em oposição com o que se encontra publicado nas diferentes edições

anuais do importante Almanack dos mesmos srs. Laembert & Comp.

cujas referências exatas citei, a propósito de Irajá, no meu antece­

dente artigo.

Muitos e importantes são os mapas que exclusivamente tratam

da antiga Provincia do Rio, organizados pelos nossos mais notáveis
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engenheiros. Citá-los sena alongar os limites destes despretenciosos

apontamentos.

Da leitura dos relatórios apresentados por esses ilustres Bra­

sileiros, encarregados pelo governo provincial de estudar os mUnl­

clpios da circunscrição, criada pelo Ato Adicional) nenhum levou SU3

atividade (por p(])rte da Província) aquem do rio Pavuna.

Por lei de 19 de dezembro de 1836 foi a Provincia dividida em

quatro secções, sob a chefia de João Paulo dos Santos Barreto e en­

tregues a Conrado Niemeyer, Carlos Riviêre, Julio Frederico Kreler

e Henrique Luiz Niemeyer Bellegarde. Seus minuciosos trabalhos

sobre obras públicas e melhoramentos materiais figuram como apen­

sos nos relatórios dos primeiros presidentes Fernandes Torres (mais

tarde visconde de Itaborai) e Paulino Soares (ulteriormente visconde

de Uruguai), e servem de prova ao que refiro.

Aproveitarei o pouco espaço que me resta, dando alguns subsi­

dias em relação ao assunto. O curso dos rios Pavuna e Miriti está

bem assinalado na carta da Capitania do Rio de Janeiro (perten­

cente à Biblioteca Nacional), levantada por Domingos Capaci, dis­

tinto astrânomo jesuita, enviado em 1729 ao Brasil por d . João V.

Essa carta foi oferecida pelo autor àquele monarca.

Temos mais a carta topográfica da Capitania do Rio de Ja­

neiro, em que se mostram os limites desta com as Capitanias de São

Paulo, Minas, etc.; e as divisões particulares dos termos das ci­

dades e vilas (carta pertencente à Biblioteca Nacional, sem nome do

autor nem data) ; e a carta topográfica da Capitania do Rio de Ja­

neiro, "feita por ordem do vice-rei do Estado em o ano de 1767; Ma­

nuel Vieira de Leão, Sargento-Mór e Governad?r da Fortaleza cio

Castelo de São Sebastião da cidade do Rio de Janeiro a elevou e

graduou, etc.".

O original manuscrito deste importante e minucioso trabalho está

guardado no arquivo do Instituto Histórico. e Geográfico Brasi­
leiro.
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Se neste grande mapa não estão traçados os limites. das fregtlc­

sias, vê-se marcada a posição dos engenhos a qual coincide com a

relação dada mais 1iarde pelo marquês de Lavradio a seu sucessor.

Onde, porém, notei melhor o curso dos dois rios com todas as

suas flexuosidades foi na cópia tirada em 1854, pejo tenente Limpo,

- da "Carta Topográfica do terreno compreendido entre a barra do

rio Miriti, na baía do Rio de Janeiro, e o rio Guandú, no Campo do

Engenho de B'elem, com o nivelamento necessário para se ajUizar

da possibilidade de construir um canal de navegação, alimentado com

a ágna do referido rio Guandú, entre aquele mesmo rio e o de Mirití,

em porto de maré, cujo desenvolvimento anda por sete légoas. ­

Pelos oficiais de engenheiros Francisco Cordeiro da Silva, Francisco

José de Sousa Soares de Andr'a, Antonio João Rangel de Vascon·

cellos, Pedro de Alcantara Bellegarde e Aloysio Carlos \Vertheim­

Por ordem de S. M. o Imperador pejo Tribunal da J nnta do Comér­

cio". Esta cópia pertence ao arquivo do Instituto Histórico e faz

parte da coleção de mapas doados pelo imperador d. Pedro II.

Neste raro docum~nto estão perfeitamente determinadas as po­

sições dos antigos engenhos d~ Vahia, Vassoura, Covanca, Barbosa,

Pavw1a, São Matheus, Carrapato, Brejo, sitos além da margem es­

querda do rio Pavuna, e pertencentes todos à freguesia de São João,

e os de Nazareth, Botafogo, Maximo e José Luiz da Motta (avô do

conde de Motta Maia), situados aquem da margem direita do mesmO

rio Pavuna e fazendo parte da freguesia de Irajá.

De tudo quanto fica sumariamente relatado, não devem causar

surpresa os litigios, pendentes entre os Estados do Rio de Jaueiro

e Minas, entre este e do Espirita Santo, Paraná e Santa Catarina,

Rio Grande do Norte e Cea.rá, quando a poucas horas de distância

do centro da República não está perfeitamente determinada a linha

divisória entre o Distrito da Capital e um Estado vizinho.
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Se os diversos contendores não se satisfazem com o que encon­

tram impresso, nem com trabalhos geográficos, e buscam em do­

cumentos históricos procurar a verdade - imitá-Ios-ei.

Todo o esforço consiste em saber procurar.

(19 de outubro de 1903.)

LIMITES ENTRE O ESTADO DO RIO DE JANEmO
E O DISTRITO FEDERAL

III

Estavam os meus últimos apontamentos em Vla de impressão,

quando fui agradavelmente surpreendido com uma carta do sr· dr.

Alfredo Americo de Sousa Rangel, ilustre chefe da coomissão da

Carta Cadastral.

Dessa, para mim, honrosa missiva, tomo a liberdade de citar os

seguintes trechos:

"Em todos os relatórios annuaes (diz o digno engenheiro da

Carta Cadastral) chamei sempre a attenção do govêrno do Districto

para a urgente necessidade de liquidar-se esta questão (de limites),

que muito desagradavel se póde tornar de um momento para outro.

Em principios do anno passado fiz organizar uma planta da

zona disputada e com a maior satisfacçâo venho offerecer-lhe uma

cópia dessa planta, esperando que ella possa auxilia-lo nisso a que tão

patrioticamente metteu hombros. "

Este belo trabalho de engenharia tem o título seguinte: ­

"Planta Topográfica da Zona do Distrito de Irajá,. indevidamente

incluída no Município de Iguassú, pelo decreto n. 1, de 8 de maio

de 1892 - do Estado do Rio de Janeiro - Levantada e desenhatla

pela comissão da Carta Cadastral de 1902, escala 1:2.000 - con­

forme original - 19 de outubro de 1903. - Americo Rangel. "

Antes de mostrar os serviços que deve prest~r a referida planta,

cumpre citar aqui a lei, a que alude o emérito sr. dr. Rangel. Co-
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piei-a, ipsis ve1'bisJ na biblioteca do Arquivo Público. Dá nova arga­

nizaç.ão municipal e distrital ao Estado do Rio. Divide-o em 41 mu­

nicipios. Sobre o de Iguaçú reza o seguinte:, "Formado do antigo

municipio do mesmo nome e mais a freguezia do Pilar, desannexada

da Estrella com as ilhas adjacentes. Séde: a cidade de Maxambomba.

Limites: ao Norte, o municipio de Petropolis, pelas divisas neste

mencionadas, e municipio de Vassouras pela serra 'do Co~mercio;

a Léste, o municipio de Magé, pelas divisas neste descriptas, e a

bahia de Guanabara; ao Sul, o Municipio Federal, pelos rios Merity,

,Maranguá e Merinbo, desde a bahia de Guanabara até á povoação do

RealengoJ inclusive, e dahi em linha recta á confluencia do rio da

Prata com o Mendanha e rio Guandú-Mirim ou Tingui até sua foz no

rio Guandú; a Oéste, o municipio de Itaguabi, pelo rio Guandú, e

municipio de Vassouras, pelos rios S. Pedro e Sancta Anna e res­

pectivos affluentes até á serra", etc.

Pela inspeçflo da planta referida, vê-se que os nos Merinho e

Maranguá são denorninações dadas em suas origens e continuação

do Mirití, antigo InhanlUaí, de Ayres de Cazal, que o Pavuna desde

as nascentes até certo ponto é tambem conhecido - rio do Paú.

Alem ele muitas outras e preciosas rninudências, essa carta topogra­

fica dá a verdadeira posição das fazendas de Botafogo e Nazareth;

o lugar Canela Preta, muito acima do Pavuna, onde em tempo exis'

tiu uma barreira do Estado do Rio, que foi suprimida; a direção do

canal da Pavuna e a ponte sobre o mesmo rio, reputada como limite

entre Irajá e São João de Mirití.

Com relação a esta ponte encontrei, por ora, o seguinte, no Re­

lató1'io apresentado, em 1847, pelo ministro do Império, J. Marcellino

de Brito:

"Precisando de prompto reparo a pnote sobre o rio Pavuna, foi

auctorizado o presidente da Provincia do Rio de Janeiro a manda-lo

fazer, devendo a metade da despesa, orçada em 3 :823$, correr por

conta dos cofres gerais, e o restante ficar a cargo da presidencia, visro
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servir de divisa a,quelle 1'(0, entre a mesma Provincia e o Municipio

da Côrte."

Em seu Rela,tório, apresentado em 14 de maIO de 1849, o mI­

lustro do Império, ~rancisco Ramiro de Assis Coelho, escrevia:

"Informado o Governo de que a ponte sobre o rio Pavuna se

achava arruinada, ei-pediu ordens á presidencia da Provincia do Rio

de Janeiro, afim de mandar proceder com urgencia ao concêrto ne­

cessaria por conta do Ministet'io a l11/,eU cargo. Fizeram-se, com ef­

feito, alguns reparos; mas reconhecendo-se que não podem ser de

longa duração) e que convém construir no logar uma ponte de pedra,

por ser estrada muito frequentada, ordenou o Governo que se pro­

cedesse ao levantamento da planta e á formação do plano e do or­

çamento desta obra, para tudo ser trazido á vossa (C. dos Depu­

tados) consideração. Ainda se não receberam esses exclarecimentos."

Acresce mais: no Relatório apresentado á Assembléia Provin­

cial em março de 1849, o então presidente do Rio de Janeiro, dr.

Luiz Pedreira do Couto Ferraz (mais tarde visconde do Bom Re­

tiro)) referia:

"Ponte sobre o no Pavuna - Tendo abatido esta ponte, na

direcção da estrada da Côrte para Iguaçú) e havendo a presidencia

recorrido ao Governo Geral para mandar repara-la, teve delle aucto­

rização para faze-Ia reconstruir, COl1col'Yendo os cofres provinciaes

com a metade da desf)esa. Em virtude desta auctorização foi o chefe

do districto incumbido desse trabalho, que teve comêço em Maio do

anno passado, achando-se a ponte com dous arcos sustentados por

paredões solidamente construidos e com a largura de 30 palmos quasi

prompta, faltando apenas ultimar o atêrro e o calçamento. Toda a

despesa que se tem feito tem sido paga pelo commendador Antonio

Tavares Guerra, que gratuitamente administrou esta obra e que gene­

rosamente se offereceu para adeantar as quantias a ella precisas. "

Quando não existissem outras provas - o referido serve para

mostrar o direito que tem o Distrito Federal à margem direita do

Pavl1na) limite reconhecido pelos antigos poderes provinciais.
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Compulsando o antigo livro das atas da Câmara Municipal da

Corte, li que os vereadores, em sessão de 5 de março de 1833, entre

as diversas barreiras estabelecidas, determinaram a fundação de uma

sobre o rio Pavuna. Essa prova porém, perde valor, porquanto tam­

bem nessa sessão os edis marcaram outras barreiras no Pilar, Iguaçú,

Pinheiro, Calçada, Santo Antonio do Mato, José Gonçalves, etc. E

que, nessa época, todos esses lugares que pelo Ato Adicional foram

pertencer à Provincia do Rio, estavam sob a jurisdição da Câmara da

cidade, a cujo termo pertenciam.

Quanto ao canal den6minado da Pavuna, em 30 de agosto de

1833 a Câmara providenciava autorizando despesas para consertos.

Que ele está situ.ado em zona do Distrito Federal, não pode haver a

menor dúvida; basta tão somente lembrar as providências para a de­

sobstrução, tomadas pelos poderes municipais do Distrito nos PrI­

meiros tempos depoi~ da proclamação da República. Isso vai constar

dos respectivos boletins, relatórios, etc.

A abertura do canal foi autorizada pelo aVIso de 7 de janeiro

de 1829, em virtude da resolução de 5 de dezembro de 1828, sobre

consulta da Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação,

aviso assinado pelo então ministro do Império, José Clemente Pe­

reira. Para tal fim foi nomeada umà comissão de engenheiros, sob

a chefia do marechal Francisco Cordeiro da Silva Torres (visconde

de Jurimirim). Dela fazia parte o distinto e operoso major Antonia

João Rangel de Vasconcellos1 falecido mais tarde no posto de ma­

rechal, ilustre filho da freguesia de Irajá, na qual existe uma estrada

com o nome do brioso militar, em recordação dos bons serviços pres­

tados à sua paróquia, ao Municipio Neutro e ao Brasil. O aviso

supra consta da "Coleção Nabuco", e foi copiado do Diário Fltmli-

nense.

Não tenho em mira escrever a história desse canal, que tantas

discussões levantou na imprensa. A título,' porém, de curiosidade,

citarei aqui a opinião do major Rangel, quando disse, em carta de
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iO de julho de 1833, sobre o dis ecamento dos pântanos de Irajá, Mi­

rití e Iguaçú, com o fim de acabar com as mortiferas epidemias de

febres paludosas que assolavam essas localidades:

"Querendo, porém (dizia Rangel) ir com o mesmo zêlo de V. Ex.

pelo bem estar dos comprovincianos, uma vez que não póde ter logar

o exgótto intentado e admittido, vencidos todos os costumados obsta­

c/llos e as inferna,es intrigas que nunca faltam para coisa alguma se

acabar com perfeição (como aconteceu com o canal da PaTIma), que

tive a sim mesmo e naqu61la epocha a honra de primeiramente traçar

as primeiras parallelas para sua abertura do ponto que antes com­

migo havia imaginado o brigadeiro Caldeira."

Es a carta ou, antes, memória, que mereceu no selO da Aca­

demia de Medicina os louvare do r. Jobim, foi publicada à pág. 157

da Revista Médica Brasileira) vaI. 4°, e ão de 10 de março de 1838.

Deve ela ser lida agora,. que entre tantos melhoramefitos se trata

da extinção dos mosquito e, por isso, dos focos, onde eles se geram

e multiplicam.

Aproveitarei o espaço que me resta para mencIOnar aqui a

valiosa opinião sobre o litígio de limites, dada pelo provecto enge­

nheiro sr,. dr. Emygdio Ribeiro, no ] ornai do Brasil de 24 do cor­

rente edição da tarde.

O testemunho elo antigo encarregado pejo dr. Rocha Fragoso

(que foi chefe da ln comissão do levantameJlto la primeira plarlta

cadastral do Mll11icipio Neutro), de fincar no terreno os marcos que

determinassem o limites da terceira I'gua - é todo em favor da

cau a do Distrito Federal.

O sr. dr. Ribeiro traz para a que tão o VISltm et repertu1n)

baseado, não só nos estudos profissionais, como tambem no conhe­

cimento prévio da zona contestada, onde esse ilu tre engenheiro por

muito tempo residiu.

Fundando-se na opinião d Milliet de Saint- dolphe,

citei, e em argumentos de bom quilate, é de parecer que
723
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separa o termo de Mirití do de Irajá, e vai-se juntar ao Mirití que

é limite apenas desde a sua foz até a confluência com O Pavtma.

No final de seu brilhante artigo o sr. dr. Ribeiro recomenda,

se houver ainda dúvidas, aos encarregados da questão recorrer aos

cartórios, onde os inventários e escrituras de venda e compra poderão

esclarecer.

Conquanto só por satisfação de bons desejos me tenha ocupado

uesta matéria, ouso garantir: com os docw11entos inéditos existentes

pode-se fazer o histórico das antigas fazendas de 1rajá.

Sendo a de Nazareth a mais aproximada do no Pavuna em

ponto distante das Tres Barras, por ela começarei.

Será esse o assunto das, próximas notas.

(26 de outubro de 1903.)

LIMITES ENTRE O ESTADO DO RIO DE JANEIRO
E O DISTRITO FEDERAL

IV .

Dos antigos engen110s. que por ordem regia constituiram a pa­

rQquia de Irajá, ereta ao mesmo tempo que a de Miriti - os per­

tencentes a Pedro de Sousa Pereira, Francisco Frazão, Maria Cor­

rêa, Feliciano Coelho, Manuel de Paredes estavam situados na zona

entre os rios Miriti e Pavuna.

Retalhados depois esses terrenos, os sucessores e herdeiros dos

primitivos donos nunca deixaram de ser sufragâneas de Nossa Se­

nhora da Apresentação de Irajá. Servirá isto de assunto aos pró­

ximos apontamentos.

Cumpre lembrar o que mencionei no meu primeiro artigo: An­

tonio e Fnncisco Alvarenga, além de outros, obtiveram por ses­

maria (1589) sobejos entre a serra do Gericinó e as datas que, de

Mirití, Pavuna e Sarapohi, iam para Campo Grande; Feliciano CoelhO
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Cam e Pedro de Sousa Pereira nos Coqueiros,' Thomé Corrêa de AI­

varenga, sobejos entre apopema e Miriti, etc.

Para explicação do que vai ser lido bom é saber: Francisco Fra­

zão, casado com d. Maria Barbara, era filho de Antonio de Alva­

renga, irmão de Maria Corrêa, por sua vez mãe de Thomé C. de

Alvarenga e viuva do capitão Manuel Corrêa. falecido em 8 de ja­

neiro de 164-/-, deixando por testamenteiros o genro, Pedro de Sousa

Pereira. e irmão Du~rte Corrêa Vasqueanes casado com Martha

Borge e falecido em 23 de maio de 1650, e, finalmente, o filho,

Thomé Corrêa. E te último, casado com d. Leonor Estosa. morreu,

depois de ter sido por várias vezes governador do Rio de Janeiro,

em 7 de setembro de 1675 e em verba testamentária ordenou fosse

seu corpo sepultado na entrada ela porta principal da igreja ela Santa

Ca a de Misericórdia, da qual fôra, por muitos anos, provedor.

Feito este pequeno exórdio, entremo em matéria.

Entre a muitas latas existentes no -Arquivo Público encontrei

uma, dentro da qual e tão guardado antigos e preciosos documentos

que, só por si, creio dão ganho de causa ao Distrito Federal. E,,­

critos com letra dificil de ser lida devem, todavia, quanto ant~s ser

copiados por ordem dos poderes competentes, como prova eloquentís­

sima de que o rio Pavuna foi sempre o limite natural da paróquia de

Irajá, e, por is o, é divisa entre o antigo Município Neutro e a

Província, hoje Estado do Rio de Janeiro.

São uns autos, em. que se trata ele medições de terras julgadas

por sentença e (lue têm em seu favor autenticidade histórica e jurí­

dica.

Auxiliado pelo distinto funcionári ,do Arquivo Público sr.

Eduardo Peixoto, consegui decifrar. o que o tempo respeitou e pode

servir ao direito do Di trito Federal. Levando mais longe sua pro­

verbiai gentileza, o emérito jnve~tigàdor, sr. Eduardo Peixoto, fez

um extrato desses documentos e mo enviou.

Nem esse sumário, atento o pequeno espaço de que disponho

pode ser citado in totu1n. Limitar-me-ei a indicar" os principais pontos,
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referentes ao litigio, e as circunstâncias que podem esclarecer o

assunto.

O primeiro ,desses valiosos manuscritos é o documento sem data,

em que Francisco de Veras Nascentes, por cabeça de sua mulher,

d. Luiza Bernarda Ribeiro viuva de Bento de Oliveira Braga, e mais

herdeiros do mesmo, declara pertencer-lhes um engenho de fazer

açucar, sito na freguezia de Irajá, por invocação de Nossa Senhora de

Nazareth, ao qual pe-rtence 'JIn.il cento e cincoenta braças de testada

com o sertão e rUlltWS que lhe perte'IVCe?'e1'IL para a banda da Pavuna.,

cujos titulos apresenta, na conformidade elo edital.

Segue segundo elocumento em que o mesmo Veras pede ao JUIZ

que o respectivo tabelião certifique o que con tal' ela escritura de

venda, feita por d. Catharina de Moura, antecessora de Bento de

O. Braga,

O tabelião Fernando Pinto de Almeida certificou que, dos livros

de seu cartório, constava a e critura de 8 de maio de 1751, pela qual.

d. Catharina, viuva elo dr. Ignacio Fernandes de Meirelles seus

filhos maiores, Manuel ele Moura Meirelles e el. Catharina Bernarda

de Jesu , e os menores, representados pelo tutor, O avô, Manuel de

Moura Britto, vendiam a Bento de Oliveira Braga as terras com 1m

engenho de fazer açucar, corrente e moente, por invocação de Nossa

Senhora ele Nazareth, sito na freguezia de Irajá. Os vendedores de­

clararam que houveram as supraditas terras do tenente João Pe­

reira de Lemos, testamenteiro cio padre Luiz de Lemos, por escri­

tura lavrada pelo tabelião José de Sousa Coutinho em 13 ele dezem­

bro de 1731.

Novo requerimento de Veras Jascentes pedindo que o escrivão

José Luiz Guedes passasse por certidão o que constasse de uns autos

sobre medições de terras em um['litigio, em que Bento Braga conten­

dia com o dr. Ignacio de Sousa Pereira. Essa certidão dada em 30 de

'março de 1772, foi resumida, com grande paciência, pelo sr, Peixoto e

ocupa, ó o resumo dela, mais de trinta tiras de papel.
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Eis as principai peças desse longo e minucioso documento

A - Verba de testamento de Thomé Corrêa de Alvarenga, em

a qual declarava 'ser enhor e possuidor de terras com 1.150 braças

de sertão e 1.900 ele testada, na quais tem Wll engenho ele fazer

açucar, CIOm a invocação de Nossa Senho'ra de N azare,th, situ.ado no

distrit o de TrJuBucAJA. E ta circunstância, e mais a ele estar o

imovel localizado na freguesia de Irajá termo desta cidade do Rio

de Janeiro é repetida, a cada passo em todos os documentos se­

guinte .

B - Escritura passada em 2 de novembro de 1650, pelo tabelião

Pedro da Costa. esta declara Thomé A1varenga: "Possuir terras,

chamada da Cruz, partindo de lU11a parte com terras de Antonio e

Francisco Frazão 'até entesta,/, C01'/L o rio da favlll1a'J fazendo testada

com terrenos de A cenço Pereira e nessa meia lé?,ua declarou o

me mo Thomé ter feito um engenho de açucar, e disse que vendia

ao padre Francisco do Amaral, na ua primeira meia légua, no cabo

delas 350 braças de testada e correndo o sertão dela até o rio da

Pa.vlt'lla ~'071L as te1'ras que se achar ao dito rio, ficando reservadas a

ele vendedor 1.150 braças. e assim mais vendia todas as mais terras

que se acharem ser suas até entestar com scenço Pereira, entre

Franci co Frazão e rio da, PaVlt.tla, a quai terras, que ficam a ele

vendedor começarão a medir do rio da Pavlma, na mesma forma

por que o capitão Pedro de Sousa Pereira mede a sua légua, e daí

por diante começarão a terras dele vendedor, fazendo próprio ser­

tão que fazem as terras do elito ntonio e Francisco Frazão". As,
terras da Cruz foram vendidas por 700$, metade em dinhei(o e a

outra metade em açucar, « po to no engenho, de hoje a tres meses, ou

no fim de janeiro de 1651" etc.

C - Auto ele medição elas terras do capitão Thomé Corrêa de

Alvarenga e dos mais herdeiros, em 22 ele julho de 1655, feita' na

presença do ouvidor geral João Velho de Azevedo, sendo meirinho da

correiçâo, Sebastião Monteiro, e piloto da Câmara, Manuel Vieira
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da Costa. esse documento fica provada a extensão de terras de

Alvarenga, de José Nunes da Silva, de Francisco Frazão e do padre

Amara1. Nele se alude ainda às terras de Pedro de Sou a Pereira,

à de Pantaleão Duarte, âs do engenho da Cruz, às de Sebastião Aze­

vedo, aos canaviais 'de Braz Pereira então João Baptista Jordão.

Fala-se no caminho ou Estrada Real, que ia do engenho da Cruz para

o de Frazão, terras de Mamede Alve , roça' de mandioca, de Gre­

gorio Corrêa, casa de Ascenço Pereira até o rio Mirití, etc. P~la

leitura desse auto chega-se ao conhe.cimento de que todas estas ter­

Tas estavam além do Mú'Ítí e aquem do Pavuna. Isso nos levaria

longe, sem grande proveito para o estudo do a sunto. que fica per­

feitamente esclarecido pela eguinte demarcação .

. D - Em 4 de maio de 1696, João de Andrade Rego residente

em .Lisboa, e então dono do engenho.de 1 azareth, requeria a medição

de suas tenas para discriminá-Ias das pertencente às de Manuel

Martins Côrtes e sua viuva, Dominga do Amaral, e herdeiros me­

nores (engenho São Bernardo), da que foram de Pedro ele ousa

Corrêa e das possuídas por Agostinho de Paredes (engenho da Cruz),

das de Pantaleão Duarte ora em poder d Fructuoso Baptista, tudo

na freguesia de Irajá.

Não é possivel dar aqui todas as minúcias dessa medição, em

que foram fincados 10 marco, eguir a direção dos rumos apon­

tados, mencionar as estradas e caminhos atravessados, os nomes dos

possuidores das roças e sitios. Tudo i o fornecerá aos litigante'

preciosos dados topográficos sobre a zona entre o i\1irití e Pavuna,

entre os quais estavam. repito. situadas todas essas terras. Neste

documento nota-se o Miriti atual perfeitamente discriminado e em

poder sér confundido com o Pavuna.

Continuando a demarcação, teve começo em 23 de julho de 1696

a aviventação de rumo pelo travessão até o rio Pavu/IIG, para ollde

fica correndo I() sertão das ditas terras, sern a menor dúvida, e sendo

no dito último marco da testada do engenho de azareth, pela parte
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que confina com o de São Bernardo, e por se atalhar alguma nuli­

dade que, por parte dos menore , filhos da viuva Domingas do Ama­

ral com quem confinava o dito travessão se pudesse opor, o dito

otr'v'ielor geral lhes nomeou por seu curador André Mendes da Silva,

pe soa inteligente por não haver advogado pronto.

Esse André é seguramente o avô do infeliz poeta Antonio José.

Colocados novo marcos diyisório diz o auto: "Fomos dar com o

rio PaVlt'IUl, a, wm<l· braça apartado delle meUamos mais U11t marco")

o último terminando a medisão pela parte que confina com o engenho

de São Bernardo, e desde o do fim da testada em que se começou

tem o trave ão até este último rio 1.156 braça de comprido.

O outro traves ão (engenho da Cruz) media sobre o Pavuna

780 braças, elldo empr esse rio considerado como última divisa.

E - entença do ouvidor Manuel de ou a Lobo, dada em 14

de agosto de 1696, julgando a medição e respectiva demarcação. E'

documento longo e tambem curio o para o estudo da questão.

Enquanto os engenhos de Trajá não passavan1 da margem di­

reita do Pavuna. o de São João de Mirití tinham por testada a mar­

gem e querela desse rio. Parece isso provar ter ido o Pavtma o limite

de a diver a terra, adotado tambem para eparar as duas pa­

róquia ,criada em 1647.

Dando noticia de tais documentos, cumpre-me ao concluir, cha­

mar a atenção do intere sado para essas provas de grande valor.

Elas só por si, creio, podem esclarecer e decidir do litígio entre

o Di trito e o Estado vizinl10.

(2 de novembro de 1903.)

LIMI'fES ENTRE O ESTADO DO RIO DE JANEIRO
E O DISTRITO FEDERAL

v
A área territorial, que em 1647 con tituiu a paróquia de São

João de Miriti foi lambem logo depoi da fundação do Rio de Ja-
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neiro, dividida em diversas sermarias, concedidas pelos antigos go­

vernadores .
O nomes desses primeiros posseiros constam da respectiva .­

Relação das Ses11Ulrias da Capitania do Rio de Janeiro extraida por

monsenhor Pizarro dos Livros de sesmarias e registos do cartório do

tabelião Antonio Te~xeira de CG1'Valho, de 1565 a 1596, manuscrito

do Instituto Histórico impresso no tomo 63 da Revista.

Como os de Irajá, os engenhos e fazenda de Mirití foram sub­

divididos; - isto se infere do correr de&te despretencioso subsí­

dios.
Com os documentos guardados no Arquivo Público, não é dificil

reconstruir o histórico de todas essas propriedade que no decur,1)

dos anos, têm tido diversos donos.

E' meu intuito somente que algun

tinham a testada na margem esquerda do

dos da freguesia de Irajá.
Referindo-se a este rio, disse a verdade o ilustre sr. dr. Emydio

Ribeiro, em seu importante artigo, publicado no Jornal do Brasil:

"é um extenso banhado, por onde se escoam a águas nas e tações

chuvosas, dos terreno altos e limítrofes das fazendas do Engenho

Novo, Gericinó Cabral, Nazareth e São Matheus.

Nessa vala ou banhado, que corre somente no tempo da chuva

vão fazer a divisa: a fazenda de Gericinó que era da Provincia do

Rio de Janeiro, com a do Engenho Novo, que pertencia ao Muni­

cípio eutro; a do Cabral, da Província do Rio de Janeiro com a

do Engenho Novo do Município Neutro' a de São Matheus que

tambem era da Província do Rio de Janeiro, com a de Nazareth, pei­

tencente ao Município Neutro.
Começarei por e tas duas últimas: em uma da lata do Ar­

quivo encontrei uns documento;;, em cuja capa se lê: - Freguezia de

São João de Mirití - Engenho de São Matheus. Segundo Pizarro,

a capela deste engenho foi fundada em 1637 por João Alves pe­

reira, e em 1788 teve faculdade para pos uir pia batismal.
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Entre os manuscritos acima citados, li o requerimento do padre

Francisco de Sousa Coutinho, testamenteiro de seu tio, o padre

Matheus Machado Homem, declarando que este era possuidor de

um engenho, ito na paragem de São i14a.t1teus) com 1.280 braças

de testada, a quais terras o padre Matheus houvera por herança de

seu pais, D<;lnlingos Machado Homem e d. Joanna de Barcellos.

O peticionário requeria ser conservado na posse da referida fa­

zenda possuída por eus antepa sado , havia mais de 150 anos.

Pedia tanlbem, que o padre Manuel do Espirito Santo, escrivão

dos resíduos eclesiásticos, certificasse o que constava do inventário

do falecido padre Matheu 1'.1. Homem. Aquele funcionário prestou

por fé o seguinte: "tem mil e duzentos e oitenta braças de terras de

seu engenho que fazem testada no rio da Pavuna, que as divide das

terra que foram de Bento de Oliveira Braga (dono de Nazareth),

correndo os fundos até intestar com o rio chamado Cachoeira Pe­

quena que divide das terras do capitão Manuel Corrêa Vasques;

de uma banda partem com terras do eng-enho da Pavuna~ do capitão

Igpacio Rodrigues da Silva, e da outra com as do capitão Manuel

Cabral .de Mello e do ajudante Ignacio Barcello Machado". Esta

certidão tem a data de 26 de março de 1772.

A famíüa Cabral possuia nessas paragens grande extensão de

terreno : no governo do marquês de Lavradio ainda obtivera Miguel

Cabral de Mello - 1.200 braças no Engenho da Agua, em Ge­

ricinó, freguezia de São João de Mirití arrematados em praça por

execução feita por d. U rsula da Fonseca ao padre José Rodrigue's da

Costa e mais terras provenientes da antiga sesmaria de Gonçalo de

Aguiar (arquivo do Instituto Histórico, doc. n. 983 - Códice de

Sesmarias, pág. 115).

Mais outros documentos que confirman1 os precedentes: 1°, An­

tonio da Rocha Roza, por cabeça de sua mulher, viuva e herdeira

de Estevam Rodrigues de Carvalho, atual possuidora de terras sita

na freguesia de São João de Mirití as quais o sen àntecessor houve

por compra que lhe fez Manuel de Medeiros por escritura de 1738,
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requer e obtem a certidão da escritura de venda e a respectiva verua

testamentária, as quais referem o Pavuna; 2° Ignacio Rodrigues cia

Silva declarara ser possuidor do engenho chamaelo da Pavuna, de

invocação de Nossa Senhora do Desterro, situado à margem esquerda

do Pavuna, na mesma forma que comprou o capitão Philippe Soares
I

do Amaral a Rosa Maria da Encarnação, viuva de Antonio Pereira

Barreto, por escritura de 2 ele setembro de 1744.

Este Barreto, em transação feita com a Misericórdia (1728),

dera como fiança o seu engenho da Pavzmo" sito na freguesia de São

João de Miriti (Livro de Tombo n. 4). De uns e outros desses

autos se verifica que a testada do engenho cio Desterro, repito, era

à margm esquerda do rio Pavuna.

Mais outro: Ayres Pinto CameHo de Miranda, possuidor de um

engenho no lugar chamado Bananal, havido por arrematação que fez

no Juizo de Orfãos - que compreende 600 braças de testada, que

assim possuiu o capitão Bartholomeu Cabral de Mello por compra

que fez ao padre Mâtheus Machado Homem, procurador bastante de

sua mãe, Joanna de Barcellos, viuva de Domingos Machado Homem,

por escritura de 20 de março de 1725, requer, a bem de seu direito,

diversas coisas qu'e não vêm ao caso. Da leitura aturada desses iné­

ditos escritos com letra de tabelião antigo, se conclue terem as ter­

ras do tal Came1lo testada tambem na margem esquerda do Pavuna,

Li no livro 7° da Provedoria ela Fazenda (doc, do rquivo

Público) que o capitão Felix de Sousa Castro requerera e obtivera

do governador Math:as Coelho da Cunha os sobejos entre os bens

dele Castro e o de Christovam Mendes,

J. a petição feita em 26 de novembro de 1742 o capitão Felix

declarava ser possuidor de umas datas de terras com seu engenho de

fazer açucar na fre",oue ia de São João de Mirití, as quais fadam les­

tada 140 rio cr.a1nado Pavuna, e de uma banda partiam com ten'as

de Estevam Rodrigues de Carvalho e de outra com as de Francisco

Rodrigues Silva e mais herdeiro de ntonio Fernandes Lima,
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Cumpre não confundir Felix de Sousa Castro com o tenente­

coronel Felix Corrêa de Castro, dono do engenho de Nossa Senhora

do Bomsucesso, em Inhauma. O primeiro, como o seu CJl1asi homô­

nimo, foi tambem estabelecido nessa freguesia, mas dela se mudou

para a de Miriti.

E' o que se pode inferir do anexos ao Relatório do marquês

de Lavradio, quando passou o governo a Luiz de Vasconcellos e

Sou a. Tratando da freguesia de São Tiago de Inhauma, o mestre

de campo Fernando Dias Paes Leme, comandante do distrito de mi­

lícias assim se exprimiu:

".IO distrito dessa freguezia (Inhal.Ulla) omente se diminuiu

o engenho de d. Josephina Maria de JeSl1S viuva do fallecido Felix

de ousa Ca tro, pela razão do dicto seu marido pa sar todos os co­

bres e mais pertencças para outro que teve em ão J050 de Mirití, ha

de haver 23 annos."

o que fica referido basta para provar as minhas asserções. O

muito que re ta pode melhor ser apreciado por quem se der ao tra­

balho de con 'ultar os documentos guardados, como já disse, no Ar­

quivo Público - principalmente na lata que tem o rótulo: la secção

- 16" classe - Série C- Coleção 23.

eria de bom a"Q"iso, repetirei, fossem copiados esses manus­

crito e conserva,dos na Repartição do Tombamento do Distrito Fe­

deral, poi ele servirâo de ba e a informaçõe , que pos am ser pe­

didas acerca ele coisas que afetem os intere ses do antigo Município

Neutro. cópia será demorada mas não impos ivel; para tal mis­

ter e tá competentemente habilitado o eligno pessoal do r rquivo PÚ­

blico, repartição credora elo apreço ele todos quantos a frequentam.

O rio Miriti só foi considerado limite das duas paróquias do

local das Tres Barras até à foz. Desse põnto, correndo pelas costas

do mar, existia .uma grande e antiga sesmaria, concedida em 1577 a

Gonçalo Diniz e Diogo Fernande Pinto.
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E' o que se depreende da eguinte declaração, feita por d. Ca·

tharina Maria de Mendonça e Va concellos por si e como curadora

de seu marido, Antonio da Cunha Falcão.

Dizia ela " er possuidora de 140 braça de testada com 400 de

sertão, que partem de um lado com Anna Maria, mulher parda, e

de outro com a fazenda do capitão Francisco de Mariz Chaves, sita'

no porto de Tra-hiraponga que as houve por herança de seu irmão,

Miguel Mariz de Mene e , o qual as possue, a saber: 100 braças, por

compra que fez ao capitão João Pinto Guedes, por escritura de 26

de julho de .1742, e as outras 40 - herança de eus pais as quai

são compreendidas em uma sesmaria de 800 braças de testada, que

principiam no rio Mirití pela costa do mar, dadas no ano de ISí7

a Gonçalo Diniz e Diogo Fernande Pinto. que as venderam a outros

possuidores. "

Devia eu pas ar agora ao estudo e análise de pretender o E­

tado do Rio de Janeiro incluir na zona de eu território a povoação

de Realengo (Campo Grande). Ficará esse assunto para depoi , por

duas razões: a primeira, por não di lJor, hoje, de mais espaço, e a

segunda por motivo especial; ha quem ustente estar o ob curo sig­

natário desta nota perdendo o tempo com velharias, porque exi te

em no sas leis dispo. itivos marcando todo o rio Mirití como limite

entre a Província do Rio de Janeiro e o Município eutro.

Força-me isto a fazer um estudo rápido e retro pectivo sobre a

cidade do Rio de Janeiro desde sua fundação, eu termo e as mo.c1i­

ficações territoriais, administrativas, policiais, eclesiásticas e judi­

ciárias da zona em que e tá encravada a hoje Capital Federal.

Se algo acontecer de positivo, o que não creio, contra tudo qt.:anto

escrevo - darei as mãos à palmatória.

Uma coisa, porém, afianço: com os seus erros ninguem sofrerá:

visto como não pagará sermão que não é encomendado, e vai sendo

pregado por minha única e exclu iva conta e espontânea devoção ao

meu amIgo e colega, o dr. Alvaro Alberto.

(9 de novembro de 1903.)
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LIMITES ENTRE O ESTADO DO RIO DE JANEIRO
E O DISTRITO FEDERAL

VI

o Estado do iRo de Janeiro e o Di trito Federal foram consti­

tuido : o primeiro por território ele toda a Capitania de S. Thomé

e parte da de ão Vicente, e o egundo por terras, somente desta

última Capitania, pertencentes, como é sabido à donatária de Mar­

tim Affonso.

Amba e tas atuai circun criçãe territoriais pertenceram, ou­

trora às antigas Capitanias do Rio de Janeiro e Provincia (1715­

1834) do me mo nome, conforme em 1817 no-la descreveu o padre

Ayre Cazat.

Pelo Ato Adicional formara- e en1 1834- o lIunidpio da Côrte

ou Neutro e a nova Provincia do Rio constituidos, aquele pelo Mu­

nicípio de ão Seba tião do Rio de Janeiro e parte de seu termo

muito de falcado, e esta por outro municípios da antiga Província,

como e v rá.

Poudo de parte minúcia históricas, que longe me levariam, e ­

tudarei o limite do antigo e va to te mo do Distrito, hoje Fe­

deraI.

Na cópia de um manu crito dos fins do éculo XVIII ofere­

cida por arnhagen ao ln titulo Histórico leio o eguinte: "divi­

de-se o termo da cidade do Rio de Janeiro com o da cidade de

Cabo Frio pelo Oriente da Ponta .r egra á erra de Maricá e com a

Villa de ancto ntonio de á de .r iacacú da me ma serra de Maricá

á de Itatentiba e de ta por um Ribeyro que nella nasce, chamado Ca­

bassú bu ca o rio da Alelêa, donde por outro Ribeyro, que se diz

das Pedras vay ao rio ele Guaxindiba e ele te pela enseiada ou lago,

que se diz Rio de Janeiro, bu ca o rio de Magéas ú e por ua corrente

a erra do Orgãos, da qual por um Rio, que nella nasce chamado

Paquequer, vay ao rio Parahiba do uI, pela qual agoa acima entra
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a dividir-se pelo Norte com as Minas Geraes, bu cando o Rio Pa­

rahibuna, e por ele o registro e deste o certáo, donde, buscando o Rio

T.aguahy se divide pelo Ocidente com a Vila de Angra dos Reys

da Ilha Grande. Da barra de Taguaby á Ponta egra se divide com

o mar, com quem confina pelo Sul: compreende de Norte a ui

vinte e tres lcgoa , que se contão do Rio Parahybuna, aonde divide

pelo Norte com as geraes ao 'mar aonde confina pelo Sul, e do

Oriente ao Occidente vinte e quatro. que se contão da Ponta Negra,

aonde, pelo Oriente, confina com a Cidade de Cabo Frio, aC! Rio Ta­

guahy, aondo' o faz pelo Occidente com a Vílla de Angra dos Reis".

Conclue esse documento, em que ha minuciosa descrição topo­

gráfica desta extensa zona, com o seguinte: 'ha nesta cidade quatro

freguezias, em todo o seu termo, contadas esta , estão vinte e seis,

de serras dentro dezasete e de serras fóra nove: São a Sé Cathedral

S. Sebastk1.o, N. S. das Candeias, S. José e S~nta Rita, estas qua­

tro na cidade: fóra deDa S. João de Carahy, S. Gonçalo, S. icolau de

Suruhy, 1 . S. da Guia de Pacopaiba, N. S. da Piedade de Inhomirim,

N. S. do Pilar do Aguassú, N. S. da Piedade do Tinguá Santo

Antonio ele Jacutinga N. S. do De terro de Campo Grande, S. lotio

de M erety, N. S. da Apresentação de !rajá) S. Thiago Mayor de

Inhawna, N. S. ela Ajuda das Ilhas. São as terras de fóra: S. Se­

bastião de Taipú, N. S. do Amparo ele Maricá N. S. da Con­

ceição da Parahyba, 1 . S. da Conceição da Rossa Grande, S. João

. Marcos de Campo Alegre, Sacra Família do Caminho Novo, N. S.

da Conceição de Marapicú, S. alvador do Mundo da Sepetiba e

N. S. do Loreto de Jacarépahoá".

Caminhavam as coisas neste pé, quando o decreto de 15 de

janeiro de 1833 veio dar nova divisão civil e judiciária à Província

(antiga) elo Rio de Janeiro, em execução do disposto no art. 30 do

Código do Processo Criminal. Conservados os termos de diversas

vilas e criados novos, - pelo artigo 70 desse decreto, a povoação de

Iguaçú foi tambem ereta em vila compreendiuas no seu termo as

freguesias de Iguaçú Inhomirim, Pilar. Santo Antonio de Jaco-
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tinga, São João de Mirití e a parte da freguesia de Marapicú, que

fica à margem direita do Guandú, Ribeirão das Lages.

Reza o art. 10 do Termo da Cidade de S. Sebastião do Rio de

Janeiro: "fica desannexado todo o territorio que lhe pertencia e que,

na forma dos arts. 7° e 8°, passam a pertencer ás vil1as de Itaguahi

e Iguassú" .

Desse modo sofreu, sem nunca protestar, o município da Cl­

dade grande perda de território, compensada apenas pela aquisição

da ilha de Paquet.á e adjacentes, desmembradas do termo de Magé

(decreto de 23 de março de 1833) e do curato de Santa Cruz, se­

parado do termo de I tagual (decreto de 30 de dezembro de 1833).

Nesta' nova organização, 'as duas freguesias. de Irajá e São

João de Miriti conservaram os antigos e tradicionais limites. Não ha

lei algwma desse tempo que autorize o Estado do Rio a querer chamar

a seu dominio a área entre Pavuna e o Mirití.

Quando a lei de 12 de agosto de 1834 (Ato Adicional) deciarau

no art. 1°: q~te à Assc'mbléia Legislativa da P.rovíncia em que es­

tiver a Côrte não c01'npree11derâ nem a Côrte nem seu município ---'

não inovou os limites de te, definitivamente firmados desde os fins

de 1833. Logo, a freguesia de :Mirití ficou pertencendo à nova Pro­

víncia, separada sempre de Trajá, que çontinuou no Município da

Côrte pelas suas conhecidas divisas.

Foi eSSa denominação (Município da Côrte) adotada para o

hoje Distrito Federal, e a seguida em todos os atos oficiais. Segundo

opinião de eminente estadista, não ha documento algum oficial que

autorize o uso da expres ão lv.hmicípio N eutr10 admitida talvez pela

Imprensa por abreviatura, que foi geralmente aceita.

A faculdade de dividir as. freguesias em distritos, de que gozava

a Câmara da cidade, foi conservada pelo Ato Adicional. Já em sessão

de 28 de janeiro de 1833 a Câmàra, presidida pelo conselheiro Fran­

cisco Gomes de Campos (mais tarde barão de Campo Grande), dividia

em distritos para juizes de paz as freguesias do Sacramento, São José,
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Candelária, Santa Rita, Santana e Engenho Ve1ho rescl'vando a di­

visão dos o~ttros distrip,os do ter'i1tj?, pwa qua11do se achar melhor

info1'11Ulda sobre eles. E te documento impresso no Arquivo Mu·

nicipal (publicação do dr. Me1lo Moraes), foi por mim lido em

original, quando percorri, na .repartição competente, os livros da

ata da nossa Municipalidade, coadjuvado pelo sr. José de Paiva

Legey.

Parece que as Câmaras que se sucederam nunca deram cmn·

primento a es a resolução, e que e guiaram sempre pelos limites

eclesiásticos ou paroquiais, que devem constar do arquivo da Con·

ceição.
Foi com ela que naturalmente o saudoso dr. Ferreira Vianna

organizou os limites das freguesias suburbana. constante de seu

minucioso Relatório de 1873.

Essa falta, porém, não deve servir às pretensões do Estado vi·

zinho, porquanto, ainda hoje, muita das suas antigas freguesias têm

por divi as os limite a sinalado nos tempo coloniais pelos ordiná·

rios ou bispo .

Que os antigo dono da fazenda de azareth influiram na go·

vernação do Município há provas manifesta ; em 1798 e 1812 Bento

Luiz de Oliveira Braga ervlu como vereador no Senado da Câ·

mara.

Depois da reforma de 10 de outubro de 1828 ocupou o lugar

de presidente da primeira Câmara Mtmicipal (1830-1833) Bento

de Oliveira Braga, dessa ilustre família, da qual existem alnda des·

cendentes nas linhas di reta e colateral.

ão encontrei aqui na análise das leis que deram nova feição

ao poder judiciário do nosso Município, divisão de comarcas, a cria­

ção de juizes' a do Código Criminal, a do Processo Criminal e a

de 3 c1.'e dezembro de 1841. Basta-me afirmar o seguinte: o 10 juiz

de paz de Trajá foi vVenceslau Cordovil de Siqueira e MelJo, e o

eleito para o seguinte quatriênio foi Francisco de Veras Na centes,

residente em azareth, o qual tomou posse en1 15 de março de 1833.
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Desde as primeiras eleições feitas para deputados às Côrtes

de Lisboa até à reforma Saraiva individuos domiciliados na zona

contestada eram alistados sempre como votantes de Trajá, e foram

eleitores especiais. Abrindo por acaso o n. 3. 167 da Aurora Fll'­

lIIinense, encontro escolhidos para elegerem deputados em 1833, pela

freguesia de Irajá: Francisco de Veras Nascentes, padre Felix Nas­

centes de Oliveira Braga, Bento Luiz de Oliveira Braga, padre João

da Rosa da Fonseca Fialho e João Marcos Vieira de Sousa Pereira~

alguns destes pertencentes à fanúlia cios donos de Nazareth.

Ora, se esses cidadãos não fossem da freguesia de Nossa Se­

nhora da Apresentação, não seriam alistados e eleitos por ela.

Em minha mocidade, conheci dois velhos respeitáveis, proprie­

tários da fazenda de Botafogo: Ignacio de Sousa Coutinho e Luiz

de Sousa Coutinho, conhecidos pelos moços de Botafogo, influências

politicas de Irajá, os quais ocuparam cargos de eleição popular. Ainda

hoje lá reside o meu velho amigo e condiscípulo Costa Barros, oriundo

dos Coutinhos. Outros moradores de terras entre o Pavuna e Mirití

exerceram cargos de Polícia, como se pode verificar recorrendo aos

jornais do tempo, aos antigos almanaques de Laemmert ou aos re­

gistos da Policia.

Quando, arruinada a antiga igreja paroquial, os moradores de

Irajá requereram (1841) ao Poder Legislativo a concessão de lote­

rias, para reparar o templo, o Governo nomeou uma comissão, com­

posta dos seguintes paroquianos de Irajá: Anac1eto da Silva Ramos,

João Rodrigues da Rosa e Francisco de Veras Nascentes; este, por

suas enfermidades, pediu dispensa, sendo substiuido por Domingos

Lopes da Cunha E' bem de ver; se Veras, residente em Nazareth,

fosse paroquiano de São João de Miriti, não teria sido escolhido para

essa missão de confiança.

Existem ainda pessoas que podem servir com seus depoimentos

à causa do Distrito Federal. Em caso' de necessidade o testemunho

delas poderá ser, com vantagem, invocado.

m V
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Demais, recorrendo-se à coleção de relatórios dos presidentes

de Rio de Janeiro, vêm-se em muitos desses impressos, figurando nos

anexos, as listas de juizes de paz, eleitores, subdelegados da fregue­

sia de Mirití, bem como a relação dos vereadores que, em diversos

quatriênios, serviram na Câmara de Iguaçú, pois bem, nessas ex­

tensas relações pode-se, talvez, sem medo de erro, sustentar: nenhum

desses cidadãos era residente na freguesia de Irajá, na zona contes­

tada. Prova isto que o Pavuna era a divisa entre as du~s paróquias,

o. que não aconteceria se o limite corresse somente por toda a ex­

tensão do rio Mirití.

Quando todas estas provas pudessem falhat:, tem o Distrito Fe­

deral para garantir o seu direito o arquivo da Arquidiocese do Rio

ck Janeiro. Formado em 1893 o bispado de Niterói, cumpre lembrar

muitos dos livros pertencentes ao arquivo da Conceição foram para

a sede do novo bispado.

Alí, porém, devem ter ficado os antigos livros da freguesia

de Irajá, os quais têm os seguintes títulos: Bati..sados de pessoas livres

- Batisados de escravos - Casamentos de pessoas livres e escravos

Obitlos de pessoas livres - Obitos de escravos.

Nos livros de óbitos de pessoas livres os vigários tinham por

obrigação registar os testamentos de seus paroquianos, quer os refe­

ridos testamentos tivessem, pela alternativa, de correr pelo foro ecle­

siástico, quer pelo civil.

Com estes preciosos documentos ficará patente a verdade da

minha humilde opinião: - os habitantes, repito, da zona territorial

entre ii. Pavuna e Miriti foram sempre sufragâneas de Nossa Senhora

da Apresentação, de Irajá.

Nessa área, com todo o direito, deve exercer o 1nanus paroquial

o respectivo vigário de Trajá; pois que a bula do pontífice Leão XIII,

criando o bispado de Niterói, não pretendeu destruir o que estava

sancionado pelo costume, pela tradição e pela História.

(16 de novembro de 1903.)
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LIMITES F.!NTRE O ESTADO DO RIO DE JANEIRO
E O DISTRITO FEDERAL

VII

Pelo decreto n. 1, de 8 de maio de 1892, incluiu tambem o Es­

tado do Rio de Janeiro, na zona de seu território, a povoação conhe­

cida com o nome de Realengo de Campo Grande.

Antes de entrar na análise do pretenso direito, que julga ter o

Estado vizinho sobre terras pertencentes ao Distrito Federal, estu­

darei a origem histórica dessas terras com as chamadas realengas de

Irajá.

Além da conexão de origem entre umas e outras, os documentos

existentes, com relação às últimas, fornecem ainda novos subsidios

ou, antes, provas de que os territórios - além e aquem do rio Mirití,

antes de juntar-se com a Pavuna, pertenceram sempre à freguesia

de Nossa Senhora da Apresentação, de Irajá:

Demais, estando as chamadas realengas sob a administração dos

poderes municipais do Distrito Federal, a estes compete diretamente

providenciar sobre a usurpação de terras, antigos logradouros pú­

blicos, confiados desde tempos remotos à guarda da nossa Mucicipa­

!idade.

Dos livros em que se transcreviam os provimentos de correições

consta a de 1660, em que o ouvidor geral, dr. Pedro de Mestre

Portugal, ordenava o seguinte: "proveo mais que os chãos e terras

que estiverem dados gratis sem fôro algum, os oHiciaes da Camara

lhe ponham rocio; e que o Ca·mpo de Irajá e o Campo Grande sejam

inscriptos como sempre o foram, sem embargo de que se haja dado a

alguem parte delles; porquanto, sendo bens do Conselho se não

podem dar a ninguem".

Para H. Lobo foram estas terras, áo principio, destinadas ao

uso público e, especialmente, à pastagem e descanso dos gados que
\.
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de cima da serra desciam para o consumo da cidade; sendo que por

esta razão tiveram e têm ainda hoje o nome de realengas.

Ao operoso autor do Tombo das Tc-rras Municipais não foi pas­

sivei averiguar em virtude de que titulo e por que modo o antigo

Senado alcançou domínio sobre essas terras, por lhe faltarem os pre­

cisos esclarecimentos; estes sem dúvida, desapareceram no incêndio

de 1790.

Em minha humilde opnuao, penso como a Comissão de Tom­

bamento da primeira Câmara, que serviu depois da nova lei de 1° de

outubro de 1828; essas terras estavam dentro dos limites das seis lé­

guas de termo, concedidas por Mem de Sá. E' isso o que se de­

preende do pedido dos moradores, quando requeriam ao 3° gover­

nador geral a confirmação da primeira sesmaria, dada por Estacio de

Sá. Esses campos, para pastagens dos gados, deviam ocupar os es­

paços planos existentes entre as diversas serras que cortam o Dis­

trito Federal, hoje, prestando-se para esse fim os campos de Irajá,

onde foi ereta a igreja paroquial, cortados pela estrada geral da Pa­

vuna e margeados pelo rio Miriti e Campo Gmnde, à beira do ca­

minho, que da Fazenda dos Jesuitas (Santa Cruz) corria em direção

à cidade, e banhado pelo rio Piraquara e ainda pelo Miriti em seu

princípio.

Para eminentes jurisconsultos, e, entre eles, o dr. Carlos de

Carvalho, ilustre autor do Patrimânio Territo1-iaf da Municipalidade

do Rio de Janeiro e o Direito E'l11-phytêutico, esses 1-ealengos não eram

mais que o ager compasC1Lus - o ager publicos dos Romanos, exclui­

dos da distribuição das terr'as, para que as matas e pastagens fossem

comuns a todos, e cada cidadão pudesse aproveitá-las, já para apas'

centar o gado, já para prover-se de lenha. Essa matéria havia sido

definida pela resolução de 16 de outubro de 1820, que .firmou o

§ 4° do alvará de 11 de abril de 1815.

Não entrarei na questão de saber se as antigas Câmaras podiam

ou não aforar tais terrenos, 'fato explicavel, segundo o autor supra-
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citado, pelos excessos de regalia que elas se arrogavam. As tendên­

cias invasoras do Senado, dando como fazendo parte do seu patri­

mônio o que era exclusivamente logradouro público, são plenamente

provadas pelos documentos ulteriormente por mim lidos no Arquivo

Público, os quais servem de assunto às presentes notas.

Sejam, porém, quais forem as atuais relações de direito da Mu­

nicipalidade sobre tais terras, esta, como proprietária ou simples ad­

ministradora, não pode, por modo algum,. abrir mão do que per­

tence legiti11L(J!/nente ao patrimônio do nosso Municipio.

O d:gno sr. dr. prefeito do Distrito Federal deve, pelo menos

ter em vista a lei n. 3.348, de 20 de outubro de 1887, ampliando a

autorização e.,'<:arada na lei n. 2.672, de 20 de outubro de 1875. Esta

última, reza o seguinte: ' as terras em que estiverem ou em que pos­

sam ser fundadas vilas ou povoações e as que forem necessárias para

logradouros públicos farão parte do patrimôruo das respectivas mu­

nicipalidades e por estas serão cobrados os respectivos foros para

abertura e melhoramentos das estradas vicinaes".

Ora, na vasta área do Distrito Federal existem ainda desocupa­

das grandes extensões de terras, as quais, em virtude da lei supra

podem vir a er no futuro novos centros de população e de atividade

para o antigo Municipio Neutro tão desfalcado em seu termo depois

da aprovação do Acto Addicional.

ão estou escrevendo memória justificativa, nem sou advogado

do Distrito Federal; apenas indico as fontes onde possam beber aque­

les que forem defender perante os tribunais o direito de posse, que

tem e teve sempre o antigo Município da Côrte à zona contestada

entre o Pavuna e o Miriti.

Muitos documentos citados perfuntoriamente por H. Lobo, com

relação às terras realengas de !rajá, foram por mim lidos no Ar­

quivo Público: concessões de sesmaria pelo Conselho e pelos gover­

nadores, litígios entre diversos moradores sobre limites de terras,

verbas testamentárias, escrituras de compra e venda, de hipoteca, vis-
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torias das Câmaras, sentenças de tribunais, autos de apelação, e até

plantas topográficas - tudo lá está à espera de ser copiado para sus­

tentação da justa causa do Distrito.

Falta-nos absolutamente espaço para dar, em resumo, por exem­

pIo: os autos de apelação, sendo apelante José Gomes da Silva e

apelada d. Teresa Angelica de Jesus. E' um grosso in-folio de perto

de 300 páginas manuscritas, onde são apresentados cerca de 40 do­

cumentos, e onde vi toscamente feito um desenho, que dá perfeita

idéia das terra~ situadas desde a embocadura do Miriti e as locali­

zadas para fora e para dentro desse rio.

Lá está a história completa do engenho de Nossa Senhora da

Graça, formado de duas partes - tud,o Ha freguezia de [rajá: a pri­

meira em terras realengas aforadas pela Câmara por 6$ a Luiz Ma­

chado Homem em 13 de outubro de 1683 e vendidas a Gaspar de Aze­

dias Machado, que teve por sucessor a Manuel Freire Alemão, e este

a Lourenço da Silva Borges, padre dr. Luiz da Silva Borges e Ofi­

veira, Antonio Martins Britto (juiz da Alfândega), etc.; a segunda,

fora de Miriti, comprada por Lourenço da Silva Borges a Maria Tou­

rinha, viuva do capitão João Velho de Britto, em terras possuidas

por L!-üz Manuel, os quais tiveram como sucessores a Pedro de Sousa

Pereira e seus herdeiros.

Pode tambem ser lido o termo, feito em 13 de agosto de 1741,

pelo escrivão da Câmara, Miguel Rangel de Spusa Coutinho. Consta

desse documento a cessão e traspasse espontaneamente feito ao Se­

nado da Câmara pelo dr. Silva Borges, para uso públieo dos mO­

radores da cidade e do seu recôncavo, de toda a ação, direito, posse,

dominio e senhorio que ele pudesse ter nas terras realengas confi­

nantes com o seu engenho - as mesmas que o avô, Lourenço Bor­

ges, havia comprado a Maria Tourinha, conquanto neste termo se

diga, - refere H. Lobo, - que a cessão foi feita espontaneamente,

todavia tal espontaneidade não existiu. Tendo o Senado ido em vis­

toria a Irajá por motivo de queixas e rec1amaçõ~s, que a 'tal respeito
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lhe haviam feito os moradores do lugar, reconheceu-se que taís ter­

ras faziam parte dos campos realengos e nâ,o pertenciam ao dr. Bor­

ges, embora seu avô as tivesse comprado como alIodiais, porquanto a

pessoa que as vendeu nada mais era que um simples intruso. E' um

inédito curioso, e está no Arquivo Público a tal vistoria, que foi Se­

creta, e ocupa muitas páginas, nas quais a cada passo ha referências

a terras fora do Mi,rití) na freguesia de Irajá. Nela podem ser lidos

os depoimentos de várias testemunhas sobre a abertura de urna cé­

lebre vala pelo dr, Borges, em terrenos da Câmara, a desaguar no

referido rio.
Bem conservados estão tambem, no mesmo Arquivo, os autos

em pública forma, extraídos de outros de assinação de dez dias, entre

partes, d. Ana Maria de Jesus e Gonçalo Cordeiro de Oliveira, n'os

quais existe a certidão (H, Lobo), passada pelo escrivão do Se­

nado, Philippe Cordovil de Siqueira e Mello, na qual se lê que, em

13 de agosto de 1782, José Furtado de Mendonça assinara termo, no

livro de obrigações e fianças, de recollh~cer ao Senado da Câmara

como direto senhorio das terras do sitio do Capão do Furtado, antiga­

mente sitio de Q uifangombe, prometendo pagar o foro que foss.e

arbitrado.

Entre esses documentos, que podem esclarecer a questão de li­

mites pelas antigas confrontações, li o acórdão do Senado, de julho

de 1793, mandando aforar em hasta pública urna porção de terrenos

em Irajá, constantes de 315 braças de testada pela divisa do engenho

da Graça, indo da cerca do Capão do Furtado para as margens do

rio Míriti. Dessas 315 braças, 265 foram arrematadas mais tarde por

Manuel da Costa Figueiredo, e as 50 restantes por Antonio' Martins

Quaresma, O aforan1ento de Figueiredo passou a José_ Gomes da

Silva; tudo isso citado por H. Lobo é plenamente corroborado pelo

rico cabedal de provas conservadas no Arquive>.

Este José Gomes da Silva, escrivão e famoso demandista, trouxe

de canto chorado d. Teresa Angelica de Jesus, que por sua vez nã'o
Se deixou suplantar,
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São merecedores de leitura as razões finais, em que essa senhora

apresentou o seu contendor como conhecido homem de tricas, capaz

de enganar até sua alteza real o principe regente. Em todos esses

papéis fala-se em lugares, que perderam a antiga denominação, tais

como ilha das Ostras, na boca do rio Miriti, rio dos Cachorros, Miriti

Doce e Miriti SalgadQ, Ponta Grossa, etc.

Longe iria eu se quisesse dar aqui sucinto resumo de tantas ques­

tões, protestos, representações, citações, agravos, apelações, que de­

correm da leitura desses alfarrábios. Denotam eles o gosto parti­

cular dos nossos antepassados por uma questão forente ou demanda.

Era a feição do tempo. Agora as procissões, os fogos de artifi­

cio, a barraca do Telles, as brigas de galo, jogo da bola e as ceatas

no Passeio Público; então não havia diversões, e a vida encontra­

va-se na igreja', na botica e no cartório.

Deve-se, porém, aos chicanistas o favor de terem deixado, no

meio de tantos provarás et reliqua, preciosos elementos como os que

atualmente· podem servir para o Distrito Federal dizer ao Estado

vizinho, à similhança de August~. ne. Citma de Corneille: soyolls

a1nis.

(23 de novembro de 1903.)

LIMITES ENTRE O ESTADO DO RIO DE JA.~mO

E O DISTRITO FEDERAL

VIII

A 'Povoação do Realengo fez sempre parte da freguesia de

Nossa Senhora do Desterro, de Campo Grande, a qual, conservando

os antigos limites, pertenceu tambem se'/l/ILpre ao Município da Côrte

ou Neutro.

Fundada e sucessivamente engrandedda pelos Jesuita!'J. a {a.

zenda de Santa Cruz, esse modelo da indústria pastoril dos tempOS

coloniais, tiveram os ativos e inteligentes discípulos de Loyola ne·
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cessidade de pôr em comunicação direta com o Rio de Janeiro es'sas

férteis terras, em que existiam vastos e apropriados campos de cria­

ção e pastagem.

Data, pois, de tempos remotos a abertura da longa e sinuosa

estrada que, atravessando as freguesias de Inhauma, Irajá e Campo

Grande, iam ter à' antiga sesmaria de Christovão Monteiro, legada

cm parte, por sua viuva, Marqueza Ferreira, aos padres da Compa­

nhia de Jesus

Expul'Sos estes em 1759, passou, como é sabido, a fazenda de

Santa Cruz a er incorporada aos bens da Coroa. Com a vinda da

Familia Real, foi Santa Cruz escolhida para lugar de recreio do

príncipe regente e de seus filhos, e melhorado o antigo caminhe, que,

graças a Paulo Fernandes Vianna, passou a ser chamado - estrada

real de Santa Cruz.

Nesse tempo foram fincados os 12 marcos de pedra ao longo da

estrada, indicando outras tanta léguas, supo ta distância entre a

cidade e Santa Cruz. Era fama entre o povo que o rei não podia

residir mais de 12 léguas fora da capital. Que elas foram medidas

a .Qlho, não resta a menor dúvida, porquanto a distância entre um

marco e outro não é sempre igual.

Teve então seus grandes dias a estrada de Santa Cruz; a fre­

quente passagem do séquito real, de tropas a cavalo e a pé, dava ao

antigo caminho o aspecto de verdadeira avenida. Demais, quotidiana­

mente cruzavam-se as carruagens dos ministros de Estado e fidalgos,

as cavalgadas dos nobres empregados, reclamantes, peticionários e

engrossadores, que todos iam receber ordens e ter a honra de beijar

a mão de sua alteza o principe regente.

Facil será calcular quanto era dispendiosa para toda essa gente

a permanência do Governo em tão longinqua paragem, Sendo pe­

quena a antiga casa da fazenda, nela se aboletava a Familia Reá!

e a criadagem indispensavel ao serviço. Os outros, e eram muitos,

hospedavam-se na fazenda do Mato da Paciência, pertencente a João
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Francisco da Silva e Sow~a, casado com d. Marianna Eugenia Car­

neiro da Costa, filha mais velha de Braz Carneiro Leão e de d. Anna

Francisca Rosa Macie1 da Costa, primeira baronesa de São Sal­

vador de Campos. (Revista do Instituto Histórico, tomo 43.)

A generosidade desses abastados fazendeiros chegava a ponio

de darem quartel à guarda da Policia e a sustentá-la durante m~ses.

Algumas vezes, - diz Mello Moraes - quem aguentava com

as despesas de hospedagem e dava quartel e sustento à Policia era

d. Marianna,. depois do falecimento do marido. Outras vezes, a

familia de d. João servia-se da fazenda do Bangú, propriedade de

d. Anna de Moraes e Castro, que a recebia e tratava com bizarria,

menos a guarda da Policia, por ser esta de privativa pensão da casa

do Mato da Paciência} pelo menos duas vezes em cada ano, não se

demorando menos de dois meses a Familia Real em Santa Cruz.

Em 1818 deu-se na estrada de Santa Cruz um fato que denota

a grandeza da alma do rei d. João VI. O marquês de Loulé havia

seguido os exércitos de Napoleão e, por esse fato, fôra declarado

traidor, despojado de honras e privilégios, e condenado à morte.

Baldo de recursos, dirigiu-se ao Rio de Janeiro, resolvido a sujei­

tar-se à sua triste sorte. Depois de muitas peripécias, contadas por

ele mesmo, em uma memória impressa por Mello Moraes, na Crô­

nica Geral (págs. 195-199, tomo 2°), aconselhado por parentes e

anúgos, resolveu-se a pedir publicamente perdão ao rei. Em certo
I
dia esperou o regresso de d. João, que vinha de Santa Cruz, e ajoe-

lhou-se no meio do caminho. Parada a régia comitiva, perguntou o

monarca o que queria o suplicante.

- "Lembrar a vossa majestade que a minha exilada familia

não tem parte nos meus crimes, e depois morrer aos pés do meu

augusto soberano."

- "O marquês expôs-se a muito, vindo a esta Côrte_."

-"As virtudes de vossa majestade animaram-me a dar tão ar-

riscado passo."
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- "Dizei, marquês, estaes convencido de que vos devo per­

doar?"
" ão, senhor, os meus cnmes impedem tal ventura."

Voltando-se o rei para a comitiva, disse comovido:

- "E' o primeiro que, se fiando no meu coração, veio entre­

gar-se em minhas mãos·"
Loule foi completamente reintegrado, teve lugar na Côrte,

foi valido do rei e morreu mais tarde, assassinado em Salvaterra, por

intrigas de palácio. Teve um filho, que casou com a princesa d. Anna

de Jesus Maria, filha de d . João VI.
De Campo Grande e suas redondezas dá ampla noticia a escri­

tora Maria Graham, na sua obra ] ournal of a Voyage to the Brazil.

Ai não cessa de falar na beleza dos sítios que percorreu, sobretudo a

fazenda do Viegas, na grandeza e opulência da nossa Fauna, na cul­

tura dos engenhos, fazendas elogiando sempre a gentileza com que

foi tratada e a hospitalidade de todos recebida, - sentimento, disse,

que parecia estar na massa do sangue brasileiro.

Não se enganou Maria Graharn sobre as condições topogràficas

de Campo Grande, e foi por amor da uberdade do solo, que os an­

tigo povoadores do Rio de Janeiro ai se fixaram, obtendo dos gover­
nadores, como já vimos, amplas datas de terras.

Um desses segundo refere frei Agostinho de Santa Maria, esta­

beleceu- e no Bang1í levantando ai pequena ermida, dedicada à Se­

nhora do Desterro.
No santuário edificado por Manuel de Barcellos Domingues, tal

era o nome daquele primeiro povoador, foi criada em 1673 a paró­

quia de Campo Grande, com terrenos desmenbrados das freguesias

de Irajá e Jacarepaguá. Nessa primitiva capela, que serviu de matriz,

teve lugar, em um domingo de Ramos, o assassinato de João Manuel

de Mello. Disso já tratei ha tempos. Somente pelo alvará de 12 de

janeiro de 1755 foi elevada a vigararia colada, sendo o seu primeiro

pároco o padre Bernardo Pereira de Sousa, com a côngrua de 200$

anuais (doc. do Arquivo Público).
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Arruinada a igreja de Barcellos, houve necessidade da edifi­

cação de outra, que servisse de sede à freguesia. Durante muitos

anos andou a Senl1Qra do Desterro em completa peregrinação por

alheias casas.

Ocupou-se monsenhor Pizarro detidamente desse fato, bem como

Mil1iet de Saint-Adolphe, Moreira de Azevedo, Moreira Pinto e

Aguiar Santos.

A principio foi escolhido sítio entre os engenhos dos Coq1uiros

e Viegas; a provisão régia de 12 de dezembro de 1720 ordenara ao

bispo escolhesse aquele local, havendo-se os paroquianos comprome­

tido a auxiliar a construção do novo edificio. Estando as coisas no

melhor pé, surgiu a discórdia; prevalecendo, diz Pizarro, a parciali­

dade dos que se opunham à execução do templo novo (talvez por

quererem desviar de si a proximidade da igreja e do pároco, cuja vi­

zinhança pouco lhes ag1'Gda) levantou-se a mão do trabalho, e as pa­

redes erguidas à face da terra foram pouco a POUCI) demolidas pelo

proprietário do terreno, que se aproveitou da pedra para outros edi­

fícios da fazenda!

Passados anos, foi lembrado o lugar de Iuriar-i, onde alguns de­

votos doaram uma porção de terreno. O bispo d. Antonip do Des­

terro aprovou a idéia por provisão de 29 de agosto de 1747. Não

vingou o plano, graças às intrigas e picardias surgidas entre dois

partidos que se formaram. No governo do bispo Mascarenhas Cas­

tello Branco foi escolhido o local da Caroba. Fracassaria ainda o

projeto, se não fôra a força de vontade do desembargador José Pedro

Machado Torres, que com denodado empenho conseguiu fosse ali

mesmo terminada a edificação do templo, cuja capela-mor principiou

a ter exercício em 1808. Como é sabido, não parou ainda aí o cai-

I porismo de Nossa Senhora do Desterro; em nossos dias foi a SU3

igreja destruida- por violento incêndio! Felizmente, novo templo ue
grandes proporções substituiu o antigo, e serve presentemente de

matriz.
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De uma relação (doe. do Arquivo Público) apresentada em 1777

ao vice-rei marquês de Lavradio pelo mestre de campo Ignacio de An­

drade Souto Mayor Rendon, comandante do Distrito Miliciano, do

qual fazia parte a freguesia de Campo Grande, contava este os se­

guintes 10 engenhos: 1°, do BanglÍ, do coronel Gregorio de Moraes

Castro Pimentel, com 107 escravos, fazendo por ano 40 caixas de

açucar e 22 pipas de aguardente; 2°, do Viegas, de Manuel Freire

Ribeiro - 53 escravos, faz 22 caixas e 10 pipas; 3°, de Isca1'i, de

Victoriano Rodrigues Rosas - 27 escravos, fazendo uma caixa e

meia pipa; 4°, de Cabussú, de Ursula Martins - 87 escravos, fa­

zendo 20 caixas e 9 pipas; 5°, de Inlmaiba, do capitão Antonio An­

tunes - tem 44 escravos e faz somente uma caixa; 6°, Guandú) de

Francisco da Silva Sene (sic) - 35 escravos, 12 caixas e 10 pipas;

7°, do M endanha, do capitão Francisco Caetano de Oliveira Braga ­

30 escravos, 10 caixas e 8 pipas; 8°, de Capoeiras, de d. Anna Maria

de Jesus - 25 escravos, 35 caixas e 20 pipas; Lamarão, de d. Ma­

rianna Nunes de Sousa e mais herdeiros - 28 escravos, 18 cai­

xas e 10 pipas; 10°, dos Coqueiros) de José Antunes Suzano - 32

escravos, 25 caixas e 7 pipas.

Este último engenho foi fundado em 1773.

Nesse tempo produzia Campo Grande muita farinha, milho,

feijão e arroz. O anil era com vantagem cultivado, e das matas eram

extraidas muitas madeiras de lei.

Na fazenda do Mendal1ha, comprada posteriormente pelo padre

Antonio Coito da Fonseca (as escrituras vi-a no Arquivo Público).

foi cultivado o café.

Segundo refere o dr. Francisco Freire Allemão (Revista do

Instituto Histórico, tomo 19), em 1856 existia no Mendanha uma

velha preta, escrava do padre Coito, a qual ainda se lembrava de

ter ajudado a tratar dos primeiros cafeeiros plantados na fazenda do

Mendanha. Nesse local nasceu, em 24 de julho de 1797, o ilustre e

citado dr. Freire Allemão, afilhado 'e protegido do padre Coito.
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o dr. Freire começou como sacristão; mas, pelos seus estudos e

proficiência, adimrada mais tarde até em paises estrangeiros, con­

quistou o nome de verdadeiro sábio. Por notave1 coincidência faleceu

(11 de novembro de 1874), no lugar do seu nascimento e foi sepul­

tado no cemitérÍo da' freguesia de Campo Grande.

Do referido engenho foi fundador o capitão' Luiz Vieira de

Mendanha. Em uma lista de bens sequestrados pelo Fisco vejo o

nome do capitão Mendanha (tomo 5° de Balthazar Lisboa). Teria

sido tambem perseguido corno Judeu? Possuia ele terras em Gua­

ratiba, e por isso deixo o cuidado de estudar o assunto ao distinto f.

operoso investigador Eduardo Peixoto, que presentemente está lendo,

no Instituto Histórico, minuciosa memória sobre esta úftima fre­

guesia.

No tempo de monsenhor Pizarro exil'tiarn em Campo Grande as

seguintes capelas filiais: 1n. Santo Antonio, levantada em 1uriari por

Francisco Gomes, provisão do Cabido sede vosante, em 1725; 2". Nossa

Senhora do Desterro, sita em Coqueiro, cuja fundação excede o anO

de 1730, no qual, visitando-a o bispo Guadelupe, providenciou sobre

suas necessidades, e que serviu de matriz no ano de 1737; 3". Se­

nhor Bom Jesus do Arnardo e Nossa Senhora da Conceição, levan­

tada no Lameirão, por Manuel Antunes Suzano, por provisão de 12

de março de 743, passada na freguesia de Antonio Dias, distrito de

Minas Gerais, onde se achava de visita o bispo d. frei] oão da Cruz;

4". Santana, ereta em Copoeiras, por João Pereira de Lemos, por pro'

visão de 9 de abril de 1754; 5". Nossa Senhora da Lapa, edificada

por Francisco Garcia do Amaral.

Tais são, em rápido esboço, os dados que consegui colher sobre

as antiguidades da freguesia de Nossa Senhora do Desterro, na qual

sempre houve dois povoados principais, à beira da Estrada Real de

Santa Cruz, Campo Grande e Realel1go,

Das coisas modernas desta circunscrição do Distrito Federal dão­

nos exatas notícias, além das obras citadas, os trabalhos de Ferreira
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da Rosa e do dr. Paula Pessoa sobre a Estrada de Ferro Central do

Brasil.

Dos veteranos de Campo Grande já não existem monsenhor

Ignacio Coelho Borges, os capitães José da Cqsta Ferreira e Da­

maso Antunes Marques, Francisco Me~ina Crely, José Clemente Mar­

ques, o Antonio Zorra, e o Cambaleão. Vivem ainda o Miguel Pom­

beiro, o José das Casas, Joaquim Ferreira Bouças, o Alves Campeão

e outros.

(30 de novembro de 1903.)

LIMITES ENTRE O ESTADO DO RIO DE JANEIRO
E O DISTRITO FEDERAL

IX

Apenas fundada a cidade do Rio de Janeiro, já seus principais

povoadores: Manuel de Britto, Antonio Fernandes, Simão Barriga,

Antonio de Sampaio, Gaspar Rodrigues, João Fernandes, Balthazar

Lourenço, Braz Luiz, Gomes Marques, André Fernandes, Manuel

Gomes, Pedro da Costa, Marcos de Veneza, João Carrasco, Thomé

Rodrigues, Pedro Rodrigues, Christovam Monteiro Antonio de Ma­

rins, Francisco Mendes, Clemente Peres, Diogo de Oliveira, Gaspar

de Torres e Nuno Garcia, dirigiram, em data de 18 de agosto de

1567, ao governador Mero de Sá a seguinte petição:

"Dizem o povo e moradores desta cidade de S. Sebastião que,

ora, Vossa Senhoria novamente situou, que em todas as partes do

Reino de Portugal, as Cidades tem grandes Rocios ao redor para

pastos de gados como seja coisa mui necessaria, e porque esta cidade

de S. Sebastião até o presente não tem Rocio limitado, e se espera

Com ajuda de Deus ser muito povoada e idem dos moradores que ora

tem, virem mtiitos do Reino e de outras partes viver a esta terra;

pelo que tem necessidade de grandes pastos para gados e para tam-
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bem ao redor fazer roças de mantimentos, que do presente se não

podem fazer em as terras que são dadas de sesmaria, por aterra não

estar ainda segura para se nella estenderem a cultivar e iazer man­

timentos; pelo que - Pedem a Vossa Senhoria até o logar de Pi­

,-aquá, em que pedem tres leguas, pouco mais ou menos, as quaes

pedem tenha para todas as partes em redondo, sem t'ributo nenhullI,

que, sendo menos, se não póde pastorar os gados por a mór parle

desta terra estar em matos bravios e ser necessario derribarem-nos

para darem 'hervageio para os gados, que ao presente aqui ao redor

não tem."

Favoravelmente despachado o requerimento, vemos nele a gê­

nese histórica do Realengo de Campo Grande, sobre o qual sempre

as antigas Câmaras do Rio de Janeiro exerceram o direito de admi­

nistração, e mais tarde vieram a constituir parte de seu património,

por determinação régia.

Os primitivos Conselhos nenhum foro cobravam dos boiadeiro5

e tropeiros, aos quais nesse logradouro pennitiam a permanência,

mais ou menos curta, para descanso das boiadas que desciam de São

Paulo e Minas.

Com o correr dos anos, ou de 11'LOtu proprio ou por acordo com

as Câmaras, contribuiram eles com rezes para estabelecimentos pio3,

sobretudo os Lázaros, com a condição de poderem levantar ali bar­

racas e ranchos.

Por vezes, os poderosos do lugar ·ou os protegidos pela gente do

governança, pretenderam, a titulo de serem devolutas, tomar por

sesmaria as terras realengas de Campo Grande.

Em documentos, que li no Arquivo Público, está isto provado:

um certo médico, que pelo nome não se perca, amigo intimo do Conde

de Resende, desejou ter essas terras, mas a Câmara concienciosa de

então, à vista de inÍarmações, ínc1eieriu () i:'equerimento_

Tempos depois teve igual pretensão d. Anna Castro Moraes,

dona da fazenda do Bangú e viuva de Gregorio de Castro Morae3
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Pimenta. Não foi bem sucedida atenta a informação do capitão do

distrito, homem sério e incapaz de eng~nar a Municipalidade.

Não se deu por vencida essa rica senhora: havia no seu engenho

um agregado de nome Manuel Joaquim de Sousa; este, sugestionado

por ela, renova ElTI nome dele o pedido de sesmaria. Infeliz foi tam­

bem Manuel Joaquim. Passados anos, é este nomeado capitão do

distrito; Ildefonso de Oliveira Caldeira, muito da amizade da viuva

de Castro Moraes, requer mais uma vez as terras de Campo Grande,

confit'Jando ~om o Bangú e Piraquara. rIavia caido a sopa no mel:

indo o requerimento de Ildefonso a informar, teve (não era de es­

perar outra coisa) solução favoravel devida à atestação do novo

capitão do distrito - nem mais, nem menos, Manuel Joaquim. Ilu­

didos os ingênuos vereadores, que serviram no ano de 1815, decla­

raram ao vice-rei, d. Fernando José de Portugal, que aquelas terras

se achavam sem dono. I a melhor boa fé d. Fernando concede a

sesmaria em data de 7 de setembro de 1805, confirmada, pouco tempo

depois, em 8 de fevereiro de 1806.

De posse desse título, os espertalhões pedem o pagamento de

foro aos antigos moradores, que lá se achavam estabelecidos com con­

sentimento das Câmaras, com casas de pequenos negócios. Segui­

ram-se cenas de vandalismo, postas em prática pelos feitores e es­

cravos do engenho do Bangú. Os prejudicados, tendo à sua frente

Isidoro Pereira dos Santos, João Manuel, Rafael de Moraes, Fran­

ci co de Aguiar, d' rigem veemente representação ao Senado da Câ­

mara, o qual procura desculpar-se do melhor modo, e buscam tambem

a intervenção do vice-rei, que caiu das nuvens. Dá-se começo ao res­

pectivo processo, são os autos remetidos ao juiz dos feitos da Coroa

e Fazenda, onde deveria, presentes as partes, decidir-se a questão.

Ouv;do tambem o chanceler da Relação, José Pedro Machado Coelho

Torres, esse foi de opinião que nunca ;ira em 11egácio dessa natura:::a

um Imgano 'mais sordidamente projetado.

723 18



- 276-

feito, que no Arquivo Municipal encontrará, à farta, provas para

defesa dessa propriedade patrimonial da circunscrição, cujo governo

foi confiado à sua esclarecida vigilância.

Falta-me agora espaço para mostrar, alem do mais, que a lei

do Estado do Rio de Janeiro - decreto n. 1, de 8 de maio de

1892 - é contrad'itária e se ressente da pouca clareza com que foi

redigida.

Esta circunstância constitue maiS uma condição favoravel para

nulificar as pretensões do Estado vizinho, o qual, possuindo vastos

domínios, não precisa vir buscar o que nunca lhe pertenceu - não

só antes, como depois de 1834.

(7 de dezembro de 1903.)

LIMITES ENTRE O ESTADO DO RIO DE JANEffiO
E O DISTRITO FEDERAL

x

Não sendo estes escritos verdadeira memória justificativa, mas

antes modesto repositório de subsídios ou informações, devem res­

sentir-se de talou qual falta de método. A razão é simples: quem

anda a cavar em arquivos e bibliotecas notícias sobre assunto pouco

estudados não as encontra de uma assentada.

Por esta razão, tratando do domínio, que sempre e..'<:erceu a

Câmara do Rio de Janeiro sobre as terras realengas de Campo

Grande, omitimos dois fatos que vêm provar ainda o direito que a

Edilidade, sem contestação alguma, teve sobre essa parte da fre­

guezia de Campo Grande, perte~cente ao patrimônio municipal pela

concessão régia de 1814.

Nem se pense ser de diminutas proporções o terreno, que o Es­

tado do Rio pretende chamar ao seu domínio. Segundo o ilustrado

Noronha Santos, só a planta topográfica desse povoado representa

a figura de um triângulo, cuja hipotenusa tem 1.780 braças e os
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lados 2.150. O grande campo do Realengo, outrora destinado à pas­

tagem e descanso do gado, representa um paralelogramo de 465 bra­

ças de comprido sobre 275 de largura, com proporções quasi duplas

de todo o terrena da praça da República.

Voltando a .matéria, citarei a primeira postura da Ilustríssima

Câmara de 25 de junho de 1853, tomada por deliberação de 28 de

maio e aprovada por portaria do Ministério do Império de 20 de

junho. Organizara ela uma feira mensal de animais muares e cava­

lares, denominada - Feira de Campo Grande - a qual funcionaria

nos tres primeiros dias de cada mês. A Câmar.a reservava-se o di­

reito de cobrar 500 réis por animal.

Esse mercado durou por muito tempo e cessou de continuar por

circunstâncias que não vêm a propósito.

O segundo fato é mais característico. Antes de publicar o li­

vro - Tombamento das Terras Municipais - deu à imprensa ° dr.

Haddock Lobo uns folhetos, hoje raros, com o título de Tombamentos.

No número 2 desses opúsculos ocupou-se o antigo vereador com o

histórico das terras de Campo-Grande; entre os documentos citados,

encontr? longa lista de indivíduos aforando, ali, maior ou menor

número de braças. No que tem o número 7 vêm detidamente decla­

rados os nomes dos foreiros na estrada geral de Sant~ Cruz, mar­

gem de Piraquara e estrada de Agua Branca.

Ora tudo isto, além do mais, serve de contradita ao tópico do

decreto n. 1, de 8 de maio de 1892, promulgado pelo Estado do

Rio. Traçando os limites de Iguassú com o Distrito Federal, assim

Se exprime a referida lei:

"Ao Sul - o Município Federal pelos rios Mirití,

MaranglléÍ e Merinho, desde a bahia de Gu.anabara até a

povoação do Realengo inclusive, e dahi, em linha r~cta, a

confluência do rio da Prata com o Medanha e no Guandú

Mirim até sua foz no rio Guandú."
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Cadastral, cujos trabalhos conscienciosos e exatos servirão de muito,

se a questão de limites tiver de ser decidida por mútuo acordo.

Na repartição do Patrimânio encontra-se o infatigavel Raul

Cardoso, sabedor de antiqualhas.

Em nossa humilde opinião, rejeitando o Mirití, rejeitada a in­

clusão do Realengo no território do Estado do Rio, a linha divisória

em busca da confluência do Prata com o Mendanha deverá partir

das origens do Pavuna e daí pelos limites do Retiro e Guandú do

Sena com o antigo morgado de Marapicú, o qual, como é sabido, foi

instituido por escritura de 6 de janeiro de 1772 por d. Helena de

Andrade Souto Mayor Coutinho, viuva do capitão-mar Manuel Pe­

reira Ramos de Lemos e Faria. O atual proprietário desse morgado,

o sr. conde de AIgezur, descendente dessa ilustre família que deu ao

Brasil homens notáveis, poderá prestar valiosas informações com re­

ferência aos limites de Campo Grande com a freguesia de Marapicú.

Em falta delas, porém, indicarei a lata de folha, pertencente ao

Arquivo Público, a qual tem o rótulo seguinte: 111. secção, 16a classe

- la coleção, 8° e 9° gru.pos. Alí deparei com pedidos e concessões

de sesmarias antes de medição, demandas, apelações e agravos sobre

terr~s pertencentes outrora aos primitivos povoadores. N.a impossi­

bilidade absoluta de fazer extrato de tudo isso, que é precioso, para

a questão de limites, citarei apenas os seguintes inéditos:

Diz Francisco Ferreira de Sousa, cirurgião de um dos regi­

mentos desta Capital, que se concedendo por sesmaria ao alferes

Apolinario Pereira Cazal, no ano de 1772, uma légua de terras de

testada, com meia légua de sertão, na freguesia de Campo Grande,

distrito da Câmara desta cidade, entre as serras do Guandú, do Men­

danha e Marapicú, fazendo testada pelos saIais da serra do Guandú

do Furtado e dito Menclanha, de Leste a Oeste, e o sertão correndo

de Sul para o Norte a entestar com os sertões das fazendas do pi­

ranga e Marapicú, etc.
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Alegava mais o cirurgião Ferreira que o Apolinario tendo ob­

tido a sesmaria, dela nunca se utilizara, retirando-se para São João

Marcos e fazendo cessão do seu direito em favor de Ferreira. Dada

a competente informação da Câmara em 8 de outubro de 1779, foi

passada a respectiva carta em data de 4 de novembro do mesmo ano.

Outros documentos importantes (de 1789) : requerimento do pa­

dre Antonio do Couto Fonseca, em que alega ser possuidor de um

engenho de açucar, sito na freguesia de Nossa Senhora do Desterro,

de Campo Grande, com 1.840 braças de testada e meia légua de ser­

tão, compradas ao capitão Francisco Caetano de Oliveira Braga e

a José Vaz Pinto, pedindo a confirmação da sesmaria em terras con­

cedidas outrora a Diogo Martins Cam e ao padre vigário MarIem

Fernandes. Seguem-se muitas escrituras, pelas quais o padre Fon­

seca provava as sucessivas compras de diversas porções de terras,

que constituiram mais tarde a importante fazenda do Mendanlla.

Nesses papéis, de dificil leitura, encontram-se curiosas notícias sobre

a topografia dessa parte ele Campo Grande, que confronta com o

Estado do Rio de Janeiro. A cada passo se fala em uma medição or­

denada em 1669.

Ao terminar esta série de estudos repetirei o que disse em

princípio: não nutro a idéia de esclarecer o assunto, mas tão somente

encaminhar a discussão.

Os elementos históricos acumulados com paciência, imparciali­

dade e desinteresse, podem e devem prestar algum serviço aos com­

petentes, que forem chamados para decidir o litígio entre o Distrito

Federal e o Estado do Rio, e acabar para sempre com tantas dú­

vidas e dificuldades, que redundam em prejuizo do contribuinte, o

qual se vê entre a C1'UZ e a caldeirinha, ignorando a quem, ao certo,

deva pagar impostos, ou ser obrigaclp a satisfazê-los em duplicata

nestes. tempos de tantos apuros.

De tudo isso, porém, colhi bom resultado: foi a certeza que

tive de utilidade de uma repartição, o Arquivo Público, tão mal
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A propósito desses chamados boleto préndeu a atenção da Câ·

mara dos Deputados o ilustrado sr. dr. Felisbello Freire, no seu dis­

curso, proferido em sessão de 13 de agosto do ano corrente. Bal­

thazar Lisboa, em seus Anais faz sobre esses cncândalos longo

comentário.

Sendo o vice-rei o conde da Cunha vieram, em virtude das guer­

ras do Sul, tres batalhões portugueses destacados para o Rio de

'Janeiro. Eram eles os regimentos de Extremoz, de Bragança, de

Elvas ou de ·Moura. Aquí chegaram em 1767, comandados pelo te­

nente-general João Henrique Bohm, que mas tarde abjurou o pro­

testantismo e fez-se católico, depois de um desastre sofrido na praia

de Botafogo. Para esse resultado muito contribuiram o vice-rei Luiz

de Vasconcello.s e o bispo d. José Joaquim Justiniano Mascarenhas

Castello Branco. Por esse fausto .acontecimento foi celebrado solene

Te-De~tm na igreja do Hospício, havendo sermão, do qual existe có­

pia no arquivo do Instituto Histórico.

Acomodados os dois regimentos em outros pontos da cidade,

coube ao de Elvas ou de Moura o quartel situado em frente à praia

de d. Manoel. Cumpre lembrar que os antigos batalhões tomavam

o nome ou dos comandantes ou das cidades, a cuja guarnição per­

tenciam.

Ora, eis aí porque o largo em que ec;tava o chafariz, há pouco de­

molido, tomou o nome de Moura, que, ainda conserva apesar da

mania das mudanças.

De como se arranjaram os pobres soldados naquelas verdadeiras

bibocas não o dizem as crônicas: deviam viver como sardúlhas em

tigela. Em curioso livro manuscrito, pertene-ente ao arquivo do Ins­

tituto Histórico, encontrei minuciosos mapas dando o número exato

de praças, não só da tropa remunerada como elas milícias ou auxi­

liares e elas ordenanças; bem como os figurinos coloridos dos uni­

formes de todos os corpos. Pois bem, em maio de 1782 o regimento

de Moura, que devia ter o efetivo de 821 homens, apresentava o pes-
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soaI de 546, descontados 275 entre doentes, destacados, desertores,

presos e licenciados.

Fora seu comandante Antonio Cados Furtado de Mendonça,

preso em Lisboa, acusado de ter entregue aos Espanhóis a praça de

Santa Catarina. Para substituí-Ia, e estando o tenente-coronel com

licença no Reino, o marquês de Lavradio nomeou sargento-mor o ca­

pitão de granadeiros José Vitorino Coimbra, pertencente ao quadro

de outro regimento.

Compunha-se nessa época cada regimento de oità" companhias:

uma do coronel, uma do tenente-coronel, uma do sargento-mar ou

major, duas de granadeiros e três de fuzileiros. O comandante tinha

o soldo de 66$700 mensais, o imediato 50$, o major 40$800, os ca­

pitães de granadeiros 24$, os outros 20$, os tenentes 11$ e os al­

feres 10$000. 1 ada de compulsória: no quadro figuravam capitães

maiores de 60 .anos. tentntes e alferes de 45 a 54 anos de idade!

Mais tarde, e no tempo do c'onde ~e Resende, sofreram os cor­

pos arregimentados completa modificação, como se pode ver no Al­

lIIallGck do tenente de Bombeiros, Antonio Duarte Nunes, impresso

no tomo XXI da Revista Tr'i'»JI,ensal do Instituto Histórico e Geo­

gráfico Brasileiro.

O uniforme do regimento de Moura era então o seguinte: ca­

saca redonda e aberta, azul ferrete; colete e calções amar-elos; meias

brancas; borzeguins, gola e canhões amarelos; dragonas de prata

bem como as guarnições; chapéu baixo, aba levantada por tope ama­

relo e plumas.

Eram os soldados conhecidos entre o povo por gatummos. Fes­

tejavam no Convento de Santo Antonio sua protetora Nossa Senhora

da Conceição, e alí eram sepultados.

Em fins do século XVIII era comandante desse regimento já

conhecido por terceiro do Rio, Camillo' Maria Tonelet, casado com

d. Rosa, senhora que cantava muito bem, tocava cravo e muito da

intimidade de d. Anna Theodora e d. Maria Clara, mãe e irmã do
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o CANO

Entre os serviços prestados pelo conde de Resende não são de

menor valia os referentes à higi~ne desta cidade.

Por insinuação deste vice-rei, o Senado da Câmara, em 1798
I

dirigiu às sumidades médicas do tempo um programa, que tinha por

objeto os quesitos seguintes:

10. Quais são as moléstias endêmicas da cidade do RiQ de Ja­

neiro e quais são as epidêmicas.

2°. Se é uma das principais causas das primeiras e do mau su­

cesso das segundas o clima nimiamente quente e úmido.

3°. Se são causas da unidade: 1°, a suma baixeza da cidade

relativamente ao mar e baía, que a cerca pelos três lados de Les­

Sueste, Nordeste e Nor-Nardeste; de sorte que apenas se eleva

do nivel das aguas de marés cheias de 5 a 11 palmos desde as praias

até à maior distância delas no Campo de Santana, distante do mar

700 braças; 2°, a pouca expedição, que têm as .aguas das chuvas

copiosíssimas. principalmente no verão, e enxugadas, então, quasi só

à força do grande calor do sol, mas em muitas partes sempre estagna­

das; 3n, a pouca circulação do ar pelas ruas da cidade e interior dos

edifícios.

4°. Se são causas do calor: 1°, o impedimento que fazem a en

trada dos quotidianos ventos matutinos ou terrais, que sopram da

parte Nordeste, Norte, os morros que correm de São Bento até São

Diogo, na direção de Lés-Nordeste, e a dos vespertinos, ou virações

mais fortes que os primeiros, constantes da parte do Sueste, Sul­

Sudo·este, o!, morros do Castelo, Santo Antonio e Fernando Dias pa­

ralelos aos outros; de sorte que fica a cidade situada e~ltre as duas

"cordas dos ditos morros ao ,abrigo dos ventos; 2°, a direção das ruas

ao Nordeste e Sudoeste, de sorte que todas as casas são banhadas do

sol inteiramente de manhã e de tarde.
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5". Se sao causas das mesmas doenças: 1°, as imundíciés, que se

consen'am dentro da cidade; 2°, as aguas estagnadas nos seus ar­

rabaldes, como em Mataporcos e Catete, pela baixeza do mesmo ter­

rena.

6". Quanto deverá ser elevado o pavimento da cidade e os edi­

fício para remediar aquela umidade e haver 'aida par.a as l111Un­

dície

7°. Quais são as causas TIlorais e diatésicas das ditas doenças.

Sem. entrar na apreciação .dos extensos relatórios dos profissio­

nal con ultados: os drs. :Manuel Joaquim Marreiros, Bernardino

AntOlúO ame e Antonio Joaquim de Medeiros, deles nos serV1re­

mos para estudar a ongem do primitivo nome, dado à atual rua Sete

de Setembro .

Responde a um do muitos quesitos o primeiro d·esses médicos:

"o c1esas.eio elas praças, provenientes elos despejos, cujos eflúvios

voltam para a cidade envoltos com os ventos e os podem fazer pes­

tíferos, a igreja loucamente recheadas ele cadávere por uma lll­

discreta devoção' a valia, o cano, a cadeia, os esterquilinios vagos,

emfim tanto deposito de imll1undicie , que ha bastante motivo para

StJ citar-se uma interessante questão: porque ela reunião de tantas e

tão poderosas causas de corrupção, esta se não lev,anta em tun grau

eminente, E assim seria, a meu ver, se não fosse correta pela sau­

davel e.xhalação dos grandes mattos vizinhos à cidade, que são uma

officina de ar vital, conforme as recentes observações feitas sobre

os vegetais; donde se deve concluir a importância da conservação e

propagação de arvoredo dentro e nas vizinhança c1e povoações, taes

como o Rio de Janeiro".

O dr. Gomes, entre muitas e valiosas considerações, ac1uzia o

seguinte: "quasi toda a praia desta cidade da banda da bahia, é

por falta de caes eÃ1:remamente immunda; uma similhante lmmUll­

dieie é a callsa das doenças ele muitos' dos paizes quentes: as ruaS

da Valla e Cano são ingrata aos passageiros pelo vapor que exhalam,
723 19
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e as suas casas dão uma bem pouco grata habitação peb cópia de

inq,portwnos 11LOSquúos, indicio certo segundo nota Lind, na deteriori­

dade do ar' con ta-me que num anno que se limparam os aqlleductos

destas ruas houve após da abertura uma terrivel epidemia".

Como conciliar estas refer'ncias com o que dizem diversos e ­

critore -- rua Sete de Setembro, antes rua do CaliO, porque por ela pas­

sava o aqueduto, que abastecia o chafariz da praça do Carmo. mais

tarde largo do Paço, praça D. Pedro II e h je praça Quinze ele

Novembro? .

Pois um sim! les condutor de agua potavel poderia causar os

malefícios acima assinaiadas ? abemo:, com toda certeza, que tal

encanamento só foi con truido no tempo de Gomes Freire de An·

drade, e entretanto existem documentos autênticos provando que an­

tes de 1747 já esta rua era denominada 'do Cano.

Para instituição do La'i/a-,IJés em _.tlinta-feira Santa, doou (1738)

à Misericórdia Ignacio da Silva l\1·ee!ello onze propriedades: três

ca as térreas ao pé do guindaste dos Jesuitas lia rua Direita iI/do ela

S. José para a Misericórdia, a mão direita três sobrados. mua ca a

térrea na travessa da Cruz, partindo c 111 tenente-rrcneral /\l1ton:o

Carvalho Lucena; quatro Lambem térreas, uma na rtW do CaJ/o, indo

'Para o Campo à mão direita, partindo com o. religh: s do Carmo;

duas defronte ela precedente. na n!(1 do Cai/O adiante o "argento­

mar Luiz Vabia Teixeira de Miranda, partindo elo Jae! do Campo

com o padre 1 edro Marques; ainda outra na mesma nla d.} Cano

pela rua a1'riúa para o CamjJo. à muo esquerda, cfronte cias Célsa de

Ventura da Fonseca, o armador.

Por esse me.mo tempo, Manuel r)jnto Passos le ·ou cm testa­

mento aos frades do Carmo um sohrado na rua do Cano. Creio que

ess.a propriedade pertence ainda hoj·e ao patrimôn'o dessa Ordem: é

o sobrado de dois andares, em cujo pavimento térreo exi"te impor­

tante loja de louça, e faz esquina com a rua da Quitanda. No canto
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existiu por ll1uito tempo o conhecido oratório de I assa enhora do

Bonsucesso .

os antigos livros de Tombo da Misericórdia encontrei, no pri­

meiro quart I do século XVIII, propr'edades dadas como fiança a

esta instituição, situadas na rua chamada do Cano.

o livro 3° existe uma escritura d~ 1770, de uma casa na rua

qlte vai para o Parto, esqu.il1a da rua chamada do Ca.no.

No Arquivo Público pode ser lida, no caderno de se"manas, a

concedida a Sebastião Soare Leitão, em 20 de outubro de 1706,

pelo governador d. Fernando Martins Mascarenhas, em conformi­

dade da lei de 22 de outubro de 1698. Constava a data de terras, de

30 braças na rua do Cano, à mão direita indo para o Campo, com

fundos correspondentes para a rua da Cruz (hoje Moreira Cesar).

Não menos sugestivo é o alvará de sesl11aria concedido ao licen­

ciado padre Luiz Fernandes, em 1° de março de 1692. de 30 palmos

de chão.

Eis em restuno o teor desse documento, lavrado no competente

regi to, liv. 3°, fI. 60:

"Luiz Cesar ele Menezes, etc. Faço saber que por

parte elo licenciado padre Luiz Fernandes me foi dirigida

U1113. petição, em que declarava ter e possuir umas casas com

suas pertenças, que eram as em que mOrava e que a data

delJas era urna que se dera ao capitão Miguel Barbosa. que

consta do chão que e achar entre a data de Braz Cub.as e

a de Pedro da Costa, reservando dellas trinta palmos para

uma ru~ que se queria fazer e por que a dita rua e não

fizera, antes estavam as referidas casas feitas em partes

dos referidos chãos nem era passiveI haver tal nta por sair

a p.arte detrás elo Carmo, por:. onde pas a o CANO nAGUA e

por segurar' algumas dividas que me pedia lhe fizesse mercê

de dar de sesmaria trinta palmos.
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Vi to se não fazer rua, nem poder ser, com a con·

dição que querendo a Câmara fazê-la estaria a isso obri­

gada, etc."

E se requerimento foi favoravelmente de pachado, satisfeitas

as exigências da lei, sendo ouvido o provedor da Fazenda e o pro­

curador da Coroa, que a nada se opuzerarn.

Quando na governação de ire- de aldanha e Albuquerque foi

removido do Campo d'Ajuda, para junto da ladeira de anto An­

tonio, o chafariz da Carioca, o Governo da Metrópole mandou cons­

truir um cano, que recebesse as sobras do chafariz e a levasse à

praia. Esses fatos tiveram lugar, porém, de 1723 a 1727 e não ex­

plicam, à vista. do expo to, a origem do nome que teve a atual rua

Sete de Setembro.

O primitivo lugar, em que a tripulações dos navios faziam pro­

visão de agua, era a embocadura do rio Carioca, na hoje praia do

Flamengo, antigamente conhecida pela praia da Aguada dos Ma­

rinheiros.

Tempos depois, abandonado esse local a maruja escolheu para
/

tal mister outra fonte colocada para as bandas de São Diogo, em

terra pertencentes aos Jesuitas, onde foi outrora a residência do

Ararigboia e seus companheiros; local que até nossos dias conservou

o nome de Bica dos Marinheiros.

Aumentada a população da cidade e o comércio, edificado o cha­

fariz da Carioca, a Câmara representou ao rei a necessidade de ser

derivada água dessa fonte pública e encaminhada para o largo da

Carmo, onde para utilidade los marítimos seria levantado novo cha­

fariz. A Edilidade declarava não ter recursos para tal obra, e a

Metrópole respondia (não haviam sido inventados os créditos su­

plementares) : tivesse paciência e aguardasse melhores tempos. Tudo

isso, porém, passava-se em 1735, c só muito mais tarde e após de­

longas, orçamentos, plantas e cálculos foi deliberado atisfazer OS
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bons desejos do Senado. Demais, em 1747 como disse, foi começada

a cou trução elo re pectivo encanamento, sendo o chafariz ela praça

primitivamente edificado, no meio dela, e inaugurado mais ou menos

em 1752.

Para san ele tantos embaraços só encontro a seguinte expli­

cação: no princípio, as ruas do Rio ele Janeiro eram valadas, ha­

vendo pontes de madeir.a em determinados sítios. Grande parte des­

sas valas desapareceram, restancl tão somente a granele, que corria

em direção da h'oje rua de Uruguaiana, e uma menor, subsidiária

da primeira, que em direção ao mar vinha pela atual rua Sete de e­

tembro, atraves anelo terrenos elo antigo Com'ento do Carmo. Es e

pensar é corroborado pelo egLlinte trecho do auto de correição de 4

de agosto de 1679: "requereram mai o ditos officiae- da Camara,

que era muito conveniente par,a esta cidade fazer- e hum eàllo em a

rua de traz elo Carmo, que vá dar ao canto de Lucas do Couto COll­

tinuando athe a ponte de Dona Maria de Mello' .

Parece, pois, que o cm/o, a princípio descoberto, seryiu de e'­

goto público às sobras da agua da Carioca e para dar, tambem pa ­

sagem ao encanamento, cuja solidez pode ~er ate tada, por "ário­

l11oradore ela rua. Realizaram o antigos o rifão: "ele uma cajadada

matar dois coelhos".

Foi ainda o conde de Re ende quem fez importantes melhora­

mentos nes a rua, mandando cal á-la em abóbada, inutilizando a an­

tiga valeta e mandando única e e..'Cclu ivamente conservar o aque­

duto, cujos tubos de ferro ub tituiu por outros de chumbo, encas­

toado em gro sa camada de cal do Reino e azeite de baleia, tão dura

como o granito,

Que isso lhe seja levado em conta de eus pecados.

(5 de janeiro de 1904,)
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JANEIRINHAS

Era exatamente por e tes princípios de ano que se efetuavam as

chamadas Jancirinhas.

Como é sabido a eleições dos oficiais das antigas Câmaras mu­

nicipais ou Consellios faziam-se na oitava do Natal, de três em três

anos.

Na impossibilidade de dar por extenso o processo eleitoral deter­

minado pelas Ordenuçúes do Reino, seguirei o resumo feito pelo dr.
l

Cortines Laxe: reunido o Consclho.. os f1011te1IS bons da terra e o

povo, o juiz lhes pedia que nomeassem seis homens para eleitores.

Esta nomeação era feita em escrutínio secreto, para que uns nflO sou­

bessem quais os nomeados pelos outros. pur~dos os votos pelo juiz

e vereadores, eram 1 roclamados eleitores os eis mais votados.

Depois de juramentados, eranJ separados em tres turmas de

dois eleitores cada uma, de modo a não poder haver comunicação

entre eles. Cada turma apresentava um rol contendo os nomes dos

que queriam d ger para juize. ordinários ou pedâneo , vereadores,

escrivães e mais oficiais para servirem por trê anos. E.·ses róis de­

viam ser assinados pelos membros das turma ; ma quando algum

não sabia escrever, um juiz ou vereador, prestando juramento de

segredo, assinava por ele. O presidente da eleição examinava o três

róis; verificava quais o nome mais valados e escrevia-os em uma

folha, que se denominava palita, devendo providenciar para que não

servissem conjuntamente no mesmo ano parentes dentro do quarto

grau por direito canônico; o que se chamava apurar 11 limpar a

pauta. Assinada, era fechada e selada.

Em seguida formava o juiz trê. !Jelo/(ros para JUlzes, trê para

vereadores, etc., e metia-os em um saco contendo tantos comparti­

mentos quantos os oficiais. Pelouros de vereadores eram as cédulas,

porque ficavam fechadas em um pelouro ele ccra. Em um comparti­

mento especial guardava-se a pauta, que servia para por ela se ve-
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ri ficar, no fim dos três anos, si tinha havido ou não alguma falsi­

dade ou violação nos pelouros.

O S;lCO era guardado em um cofre de tres chaves, cujos clavi­

culário eram os tres vereadores do ano findo. Chegada a época de

tirar os pelouros, o que dependia dos costumes e forais, sendo ge­

ralmente no dia II) de janei ro, presentes os oficiais da Câmara, 110­

mei/S bO/ls e povo, um menino tirava de cada compartimento um pe­

louro, endo proclamados oficiais da Câmara aqueles cujos nomes

nele estivessem escritos.

,Tada mais simples e patriarcal: eram proibidos suborno ,~ ca­

balas, ob pena de doi ano. de degredo para Á, rica. Qualquer ci­

dadão da república podia impugnar o proce;; o eleitoral pelos meios

legais ele ·embargos e agravos; nada de rolos, pancadaria, facadas,

cabeça quebrada e outros meios citados ou referido /tO novo mé­

todo.

O dois JUIzes pedâneo , ordinários ou da terra, eram os pre­

sidentes das Câmara reveza\'am o exercício do cargo, u avam de

vara vennelh3 e tinham alçada no julgamento de certo cnmes ou

delitos, Eleitos pelo povo e não endo muito versado n.as leis, po­

diam ter assessores, homens letrados que lhes servis em de Espírito

Santo no julgar e clar a sentenças.

Ao contrário do que rder·e o historiador Rocha Pita, a COlsas

continuaram por esse modo aquí, no Rio de Janeiro, durante o resto

do século XVI e todo o século X II, até que, em 14 de março de

1703, tomou posse elo cargo de juiz de f ra Francisco Leitão de Car­

valho com duzentos mil réi por ano e cin oenta mil réis de ajuda

de cu to.

Ao que p.arece, foi a própria Câmara quem pediu a nomeação

de um juiz ele fora; infere-se i.so da leitura de vários documentos

do Arquivo Público. Teve de arrepender-se e levar suas queixas à

J'Ietrópole, a qual ordenou até ao governador d. Fernando Ma ca-
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renhas fizesse chamar à sua pre ença o JLltZ de fora e estranhasse o

descomedimento do novel magistrado.

A propósito, disse Balthazar Lisboa: "não fazendo a natureza

nada de salto, foi contrario á nossa politica chamar moços imberbes

para presidirem a cabeças brancas e veneraveis de cidadãos da Mu­

nicipalidade, com tão grande jurisdicção e ingerencia em os negó­

CiO O m.al importantes, quando cheio de fantasias não são ver­

sados nos conhecimentos das leis e policia municipal, sem as quais a

administração publica não póde ser bem diri,;ida, reclamando to­

davia summa prudencia .o moderação, para levar os cidadãos á feli­

cidade á que aspiram, na práctica das virtudes!'

Além da competência 110 julgamento de certos cnmes impunha

a Ordenação aos juizes ordinários o dever d sindicarem dos ato

de seus antecessores: "e mandamos' , rezava a lei. "a todos os jui­

zes das cidade, yillas e lugares de nossos reinos e senhorio, que

do dia que começarem a serVir o eu officio a dez dias primeiros

seguintes, cOl~ecem a tirar inquiriçõe e d·evassas obre o juizes que

antes delle {orem, as quaes acabarão de tirar até trinta dia do dia

que forem com.eçadas, e ne]]as sejam perc:untadas ao menos até trinta

testemunhas, por os capitulos. que soe e'''uem que m' is razão tenham

de saber deUes".

Longo é o rol dos tais cap'ltulos e versavam: se os juizes tinham

obrado por vingança, ódio, simpatia, 'peita, suborno, disfarce, etc., e

at6 se os magi trado populare nos seu julgamenta.s haviam ce­
dido aos -encanto de alguma beldacle.

A todas essas devassa dava o povo o nome de Jalloirinl!as _ e­

gundo Pereira e Sousa eram elas gerais' ou especiais: as primeiras,

proibidas pela lei de 20 de outubro de 1823, eram tiradas sobre de­

lito incerto; ao egundas, conhecida a existência do delito, ó se

ocupavam com a indagação do delinquente.

Onde existirão os autos des as Janeirillllas tirada. aquí no Rio

de Janetro? N atura1mente tais papéis eram guardado no arquivo da

Municipalidade e foram de. truic10s pelo incêndio de 1790.
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Seria curioso conhecer o modo de processo usado nesses antigo

tempos e a natureza dos d·elitos sujeitos a julgamento; poderia tudo

servir de base a tU11a estatística criminal e constituir valioso subsidio

para a História do direito pátrio.

Dessa dificuldade tirou-me até certo ponto o excelente trabalho

de F. J. Martins - História do Descobrimento c Povoação da Ci­

dade de S. João da Barra. e dos Campos dos Goitaca:::es etc., im­

pressa em 1868. es a monograÍÍa pouco conhecida, mas muito inte­

ressllllte. o paci·ente escritor dá-nos longa lista de JaneirinlUls. Dela,

para e.."\:emplo , extrairei a mais salientes, pondo de parte muitas, ti­

rada por infração de posturas, crimes de desobediência, resistência,

desr·espeito as autoridade abusos de tas, as 'a sinato , tentativas de

homicídio, suborno, irregularidade de onduta, ferimentos, furtos,

crimes contra a moral e a religião, etc.:

1707 - Juiz ordinário, capitão Antonio Viegas de Brito. ­

uborno. - Réu, Leonardo de Sá Barbosa, por procurar subomar

os votantes, para ser ele o juiz no futuro ano. Foi absolvido.

1708 - Juiz ordinario, Manuel Borges Senra. - 'uborno e·

irregularidade de conduta. - Réu, Leonardo de á Barbosa, por su­

bornar as eleições para er juiz, por ser desordeiro e por Cha'lf/UH'

muito pelo diabo.

1708 - Juiz ordinario, o mesmo. - Ferimentos. - Réu ainda

o tal Leonardo, por vir à casa da Câmara e ferir o escrivão Jo é Ro­

drigues Pereira e qu·r:rer matar o vigario Domingo de Mattos, que

acudiu, pois o dito escrivão estava na porta ela ca a da Câmara, rc­

cando 1/0 sc'u 1·osario.

1711 - Juiz ordinario u sargento-mor Felix AI 'es de Barc 1105.

- Estupro. - Réu, Gregorio da Silva; por deflorar a moça Pas­

choa, de peitos atacados, ao pé do brejo dos Tucun , i'rmií). d Al­

berto Pedro. A ofendida aiegOtl que indo cortar uns gravatá" vira

o réu em baixo elo locuparim, aba; ado de quatro pés e lhe parecia

o demónio; por is o fechou os olhos, rezando sempre a Magnificat,
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e <lei.·ou ele fazer a cstropeiia,. mas que aSSll11 me mo ela casaria

com de, e seu irmão é que foi a cau a de c:e saher de tudo. Casou e

ficou o réu absolvido.

1732 - Juiz. João Marti11S da Cost.a. - Injuria. - Réu, An­

tonio, preto escravo ele DominC'1os Pire, por dar uma hofetada com

mão abc'l'ta no alcaiúe I'rancisco da ilva.

1738 - Juiz o 'argento-mór Pedro Velho Barretto. - Res­

pon abilidade. - Réus, o juiz ordinário do ano passado, Salvador

Alves de l\'Iagalhães, e o vereador mais velho Henrique Fernandes

Ferro. aquele por con entir ou não processar a este que apanhou 4

e uma peça de pano ele linho ele Domingos Luiz, homem maíÍ.timo

para ser solto da cadeia, o qual o vendo fóra da prisão (para onde

tinha ido por 1I1Jurias que dissera a Felicio Corrêa) deu a querela

contra o juiz e v·er ador mais velho por lhe apanhar este a peita para

o soltar e queimar os autos.

1745 - Juiz, Placido da Silva Moreira. - Morte e ferimento.

- Réu, Julião Rangel de Sousa, por matar uma mulatinha de cinco

me es e ferir a mãe desta, d·e nome Lauriana, escravas de Jorge de

Ca tro por lhe pedir Lauriana uns botões de oLiro que lhe tinha

dado para mandar consertar; a filha estava no colo da mãe.

1747 - Juiz, João Coelho de Araujo. - Assuada. - Réu, Paulo

Vieira, por dar dois assobios quando o Senado passou pelo beco do

Rei em correição.

1755 - Juiz, o alferes José Gonçalves da ilva. - Arromba­

mento da cadeia. - Réus, o carcereiro Francisco ela Silva, Manuel

Corrêa ele Lemos e sua criada Catharina, parda, por arrombarem a

cadeia, onde estavam presos, e o carcereiro concorrer para a fuga,

em razão ele fazer a mulata ((.rtas do dc~nôl1io.

1757 - Juiz, Antonio Martins Costa. - Ferimentos. - Réus,

os estudantes Bernardo e Felix ela Co ta e um negro escravo, por

mandarem os Costas, pelo preto, dar porretadas, de noite, em Ma­

nuel dos Santos, filho ele Ignez da Silva, porque Manuel esbodocol1
\
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os ditos e tudantes numa noite em que eles andavam rondando a

casa da dita ua mãe Ignez para metê-ill em mau caminho.

1765 - Juiz, Francisco Pereira de Barcellos. - Réu, José Bi­

cudo, por dar duas bofetadas de mão aberta em Maria Antonia do

Rosario, parda.

1768 - Juiz, }.lanuel de . Freitas Silva. - Réu, Antonio de

Freitas maritimo. por dar uma bof.etada em José, filho de Agos­

tinho lves. Foi ah olvido por provar que dera o sopapo com mão

fechada.

1773 - Juiz ordinario Manuel de Freitas Silva. - Réu, José

Antonio, natural de Süo Paulo, por furtar, na noite de exta-feira

Sa11ta, 9 de abril, um pano e pa:rte da pedra d'ara dos altares do

Sacramento e enllor dos Pa os' sendo preso encontrou-"e o furto

pendurado no pe. COÇCl envolto em um pano de c'amelão preto.

1807 - Réll, Eleuterio. pardo, escravo de Manuel Botelho de

Arruda. por não tocar o búzio, quando chegou com o peixe na banca.

O Senhor do réu alegou que outros pescadore. já hav'Íam tocado

antes. que por isso o povo não tinha falta de wiso. Foi absolvidp;

entença que tambem impetra dos amavei leitorc, por lhes ter in­

flingido mui esta caceteação sobre coisas allti-diluvianas, o V. Fa­

zenda .

(12 de janeiro de 1904.)

DESTERRO

Um dos cabeços desta cidade, o atual morro de Santa Teresa,

foi outrora d nominado fonte Desterro porqu~ no ponto em que

está hoje o convento existiu a rmida cletlicada à 1"\os a enhora do

Desterro.

Até aí, dirá O leitor: morreu, o N e.ves,o mas ha muita gente que

pensa haver funcionado alí alguma cafua, alguma casa le degredo

ali cadeia ou mesmo colônia rorrccional.
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Esta explicação já a anVl em um honde entre dois sujeitos, que

discutiam a origem do nome Lapa do Desterro.

Tem a palavra o autor do Santuário Mariano, que maIs ou

menos refere o seguinte: "pelas portas ela igreja de Nossa Senhora

da Ajuda se vai para o Santuário de Nossa Senhora do Desterro.

que dista ela cidade elo Rio de Janeiro OOU. a da me-ia légua para

o Sul. Vê-S/e este santuário fundado em um alegre monte pela

larga vista que dele se descobre, aonde cnncon em todos os mo­

radores daquela cidade, não só pela grande devoção qne todos têm

com a Senhora, mas por ser o sítio alegre e delicioso. Foi fundador

da capela um Iltonio Gomes do Desterr , o qual pela grande de­

voção que tinha para com este título que tambem o tinha por apelido

lho dedicou e a fazenda ou quinta em que o fundou quiz que para

sempre fosse da enhora e assim lhe fez doação dela e de outras

fazendas; para que dos rendimento delas se acudisse à fábrica da

casa da Senhora e ornato de seu culto, como para sustento do Er­

mitão, que havia de ter o .cuidado da casa e do ornamento e serviços

dela e tal11bem de _ustentar algun escravos.

No tempo presente tem um ermitão, homem honrado. virtuoso

e com 1W!tito propósito, o qual ha muitos anos que assiste à Senhora

e com o grande amor com que a serve lhe tein aumentado muito a

sua casa e suas rendas, porque tem um curral de gado nos campos

de Irajá, partido de canas, escravos, tudo em terras próprias".

Tirem a tal meia légua, a descrição de frei Ago tinha é com­

pletamente exata. Quanto à probidade do ermitão ponh a mão

no fogo, porque no Arcluivo Rúblico encontrei provas desse bom

proceder.

Eis o caso: uma senhora, V1l1va de certo figurão, entendeu nüo

pagar alugéis de um prédio, sito na rua do Rosário, esquina da rua

Direita e pertencente ao patrimânio do eminário de S. José. O

reitor desse estabelecimento de instrução não se deixou levar por

lamúrias e teve de propor a competente ação para pôr na rua a 10-
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catária recalcitrante. Esta aconselhada por habil advogado, susten­

tava que o padre nenhum direito tinha no que alegava. Este recorreu

aos cartórios e encontrou a escritura primorclial provando que o

prédio fôra comprado em 1698 a Belchior da Fonseca Doria por

Manuel Conêa, ermitão do Desterro, com dinheiro de Nossa Senhora,

para aumento do patrimônio dela.

Desse modo fica a posteridade conhecendo o nome desse homem

honrado, e frei gostinho absolvido da pecha de eng1'ossador.

Em seguida ocupa-se aquele cronista com a narração das festas,

novenas e romarias feitas à Senhora do Desterro, para o que existiam

próximo à ermida casa para romeiros, que aí se aboletavam durante

dia e dias. Serviram ela , cómo é sabido, de habitação, mais tarde,

aos Capuchinhos italianos.

Quanto a milagres, o autor citado comemora longamente o ope­

rado em favor do conhecido historiador Simão de Vasconcellos,

quando em 1650 caiu gravemente enfermo no Colégio dos J esuitas,

sito no marro do Castelo. Curou- e graças a uma mis a dita na

ermida do De terra pelo padre João de Almeida. Sempre grato ao

seu companheiro, Vasconcello na biografia que escr veu sobre o

padre Almeida trata desse assunto com todas as circunstâncias e

minúcias.

Que, em 1629 já estava fundada a ermida do Desterro, prova-o

o testamento com que, a 8 de fevereiro desse ano, faleceu o prelado

eclesiástico Matheus da Costa Aborim, o qual na verba n. 112 legava

40 cruzados paJa as obras da referida capela.

Nos autos da primeira medição (1667) da sesmaria da Câmara,

vem assinalado, como por vez'es tenho repetido, o Desterro como um

dos pontos obrigados da testada.

Em 15 de outubro de 1714 chegaram ao Rio de Janeiro os re­

ligiosos Marianas frei Custodio de Jesus Maria, frei Manuel da

Purificação e frei Affonso de Jesus, com intuito de ftmdarem, no

Desterro, casa conventual. Ali estiveranl até 10 de setembro de 1716.
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Retiraram-se, ou por não convirem as circunstâncias da terra à reali­

zação do plano concebido, ou por não receberem do povo maiores

agasalhos o Segundo monsenhor Pizarro, entendiam os Cariocas que

aquí já havia frades de mais: BJeneditinos Carmelitas Franciscanos,

Jeslútas, etc.

Que, em ocasião de apuros os frades sabiam dar exemplo de

patriotismo e bravura temos a prova no procedimento de frei Fran­

cisco de Mene.es, por ocasião da entrada dos France eso em 1710,

comandados pelo desasado Duc1erco

Vinham os invasores caminho de I\Iatacavalos, quando nas pro­

ximidades da ladeira do Desterro, Mene es à frente de alguns ::>ai­

sanos, infligiu-lhes severa lição, ecundaela depois por outros que

determinaram a completa derrota dos aventureiros o

Já em Mi nas este Meneses, religio~o Trino, pintara a manta na

luta entre Paulistas e Emboahas o Negoc;ava como qualqu r mortal e,

segundo dizem, para ali partira em 1708 depois de haver obtido no

Rio de Janeiro o monopólio de todos os açougues das lVIinao Gerais,

tendo como sócio Francisco do Amaral Gurgel, cujas proezas tanto

deram que {azer as> Governo da IvIetrópole e ao Conselho Ultra­

marino o

Ora; eiS aí uma heleza do tempo: um frade com privilégio de

marchante, met1do em comércio ele carnes verdes!

Segundo creio, o Paulistas, residentes em Mina, pu eram em·

bargos àonegociata e foi esse mai um motivo para a continuação da

luta.

Os bistoriadore não explicam porque em 1734, os bens patri­

moniais d Desterro, adquiridos por esmolas, legados e zelosa admi·

nistração de Manuel Corrêa, foram considerados devolutos à Corôa,

apesar das representações do bispo d o Antonio de Guadalupe e da

brilhant defesa do vi ária geral, dr o Gas\ ar onçalves ele raujo,

cm favor do Juizo Eclesiástico o
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Por esse tempo o mencionado prelado tinha em 1111ra a fundação

de um seminário, obedecendo às prescrições do Concilio de Trent'J.

Pelas provisões de 27 de ü'ltubro de 1735 e 6 de agosto de 1738

obteve afinal d. Antonio depois de muito pedir, que os bens perten­

centes a ossa Senhora do Desterro fossem entregues ao Ordinário,

sob a condição de servirem de patrimônio ao instituto que se devia

fundar, com o onus único de uma missa celebrada todos os sábados.

Em mão do atual e digno síndico do eminário __rquiepiscopa!

VJ, ha dia, cerudão antiga di~ssas propriedades, que do Desterro

passaram ao Seminário, fundado à direita da ladeira do Poço do

Porteiro confinando com terras do antigo forte de S. Januário, no

morro elo Castelo. Entre e'55eS pr'dias, alem do compado a Belchior

Doria, figuram dois na rua das Flores ou o\"a do Om-iclor. no~

quai , por muito tempo, funcionou a tipografia do Apóstolo, e um

ra rua do Suc ará (Quitanda), notavel hoje. porque !lcla teve es­

critório de advogado o dr. Ferreira Vianna. de honrada memória.

Assim auxiliado, o bi 'pó Guadalupe. em 3 de Fe\" reiro de 1739,

comprou por 2.000 cruzados ao aI fores Mam:el Pereira da ilva e

sua mulher, Maria da Conceição, o terreno onde foi fundado Se­

minário. Da escritnra lavrada pelo tal elião Francisc -ayier da

Silva consta que as terra eram próprias. sem OIlU. }/['w /I!}otrre, e

sitas junto i igreja de Nossa Senhora d Ajuda jJC1Ira banda d:~ for ..

talflza de . ]GlIuá,'io - que ue uma b;:·tda partiam com terra do

Convento do Carmo até onde se acha a "alada. e da outra banda

parte com a chácara do ermitão da Glória. JOfLO' Caminin., fazendo

testada com a rua qu~ vai sair ao Camp ele Nossa C'enhora (1' .judn..

corqendo os fundos a entestar com o monte (a fortaleza de . Ja­

nuário. O vendedores declararam que os haviam com rado a 1 Iar­

garida de Mattos Filgueiras. por escritura feitu em 8 de abril de 1733

na nota do tabeliflo Custodio da Co ta GOll\"êa.

Até o tempo da funda,ão do Convento ele anta Teresa gozou

o Seminário de '. Jos' dos rendin entoo da' propriecl ues do Des-

•

I
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terro; diz porém monsenhor Pizarro que muitas deJas voltaram ao

domínio da Ca a conventual fundada pela valiosa proteção de Gomes

Freire de Andrade, onde até hoje jazem seus d:espojos mortais.

Assevera ainda Pizarro que em compensação dessa per la o

bispo d. frei Antonio do Desterro comprara a eu irmão, o mestre

de campo João :Malheiros Reymão, uma fazenda na Jurujuba, e de­

la fizera doação ao Seminário de São José. Esse Reymão, parece, era

militar apatacado: foi dono de terrenos onde mais tarde foi fundada

a igreja de São Francisco de Paula e de dois sobrados no canto de
. ...

Marcos da Costa (rua da Assembléia, esquina da rua da Quitanda),

pertencentes hoje ao patrimânio das Religiosas da juda.

Demolida a velha ermida do Desterro e fundado o Convento,

perdeu o monte o antigo nome, e de 1750 em diante pas ou a ser

conhecido por morro de Santa Teresa.

Em memória, porém, do santuário ereto por Antonio Gomes do

Desterro, as Religiosas conservam em sua igreja e em lugar de honra

a fá1l'tília sagrada em peregrinação para o E,gito.

Diz MeIlo Moraes pai que o atual morro do Pinto foi tambem

conhecido com a denominação de Santa Teresa..

Segundo o ilustre hjstoriador, esse monte foi uma seslttaria QllO

passo~t ao ca.piiã,0-1nól' Antonio RG1110S dos Reis, que alí fez casa de

vivenda e capela dedicada à matriarca dos Carmeljtas. Os herdeiros

de Reis venderam essas propriedades a José Vtelloso do Carmo, cm

19 de abril de 1762, e Velloso, por escritura pública, .a 2 de setembro

do mesmo ano, fez doaÇ<'í.o ao conde de Bobacljela, para património

das Religiosas de Santa Teresa .

.Logo, houve dois morros com o mesmo nome: mais l11na Ju­

plicata. ... em assuntos de topografia da cidade de S. Sebastião,

cuja data de fundação, ha 337 anos, é oficialmente fest~jada hoje,

(20 de janeiro de 1904.)
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AVENIDA TREZE DE MAIO

I

Quem, voltando do Monte do Desterro, se dirigisse ao coração

da cidade teria de forçosamente contornar a lagôa de Santo An­

tonio, formaela pelas enxurradas elos dois morros vizinhos, as quais,

estagnadas, permaneciam na parte plana onde acaba de ser aberta a

avenida Treze de Maio, e nas suas redondezas.

Foi exatameote por esse tempo, e sirva isto de commemoração aos

patriarchas da sapataria no Rio de Janeiro, que ancioso esperava Phi­

lippe Fernandes o defrerimento de uma petição dirigida ao Conselho,

em 10 de janeiro de 1610.

Allegava o supplicante "que elle tinha huns pellames e hum chão

seu ao pé do oiteiro á borda da Lagôa desta cidade em parte escuza e

que os ditos pelIames haveria trinta e cinco annos pouco mais ou

menos que herão feitos e senlp~e se continuou neIles servindo-se da

Lagôa para lavagem dos ditos couros por estar em parte escuza poj­

ollde não andava gente, ser a Lagôa que não corria e se ajuntavà da

chuva, estava longe donde se lavava o gentio e ninguem se servia

della para cousa nehúa".

Dizia mal, qne seu pai (cujo nome não declara) já se utilizara

da referida lagôa para o mesmo mister, pagando ele fôro elo Copse1ho

dois pesos, ou 1$500. Que ele Philippe era casado, ti nha fami1ia a

sustentar e era filho de homem antigo na terra; que 11w fosse arbi­

trado o fôro de duas patacas para a!' obras l11unicipaes.

Posto em pregão .público e não havendo maior licitante, ?bteve

Fernandes a competente carta, lavrada pelo escrivão da Camara, Gon­

çalo de Aguiar, em 8 ele fevereiro do mesmo anno. E tudo foi em

menos ele um mez !

Nesse documento eram impostas diversas condiçõ'es, que seria

longo enumerar. Entre ellas porérll, salientarei: - "não tollterá, nell~

m W
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tni>a-rã. a dieta agita a nenhuma pessoa nem ao gado vaCU'/IIt, nem a Oltlra

qualquer e1'iação".

A concessão era feita por huns ?Iove annos e devia findar em 1619.

Não diz a crânica se Fernandes e seu illrtre progenitor sofreram

de maleitas ,tábuas do figado ou opilação, nem se foram impoitu­

nados pelos mosquitos. Se e tes existiam, eram inofen ivos; porque

lIas proximidades da lagoa houve diversas roças e até pequeno san­

tuário, levantado em honra ao taumaturgo português. Se tivesse boca

o pantanal, como o sino de Santa Rita poderia dizer: de Santo An­

tonio sou, de Santo Antonio fui.

Entre os povoadores dessas redondezas convem citar, além de

Salvador Correia, Chrispim da Cunha Ferreira Isabel de :Mariz,

Fernão Affonso, Balthazar Cardoso, Simão Jorge, Domingos Pe­

reira, André Lopes, Anna Maia, os Mascarenhas, João Antunes,

Francisco Rodrigues Ferreira, Gonçalo Gonç.aives Chaves e· muitos

outros, que alí tiveram propriedades e que nunca se queixaram da

vizinhança da lagoa.

Fizeram exceção à regra os Carmelitas, que desistiram da

doação feita por certo devoto do morro o qual por isso foi tambem

denominado do Carmo.

\ Mais tarde, como veremos, servlU o monte para fundação do

Convento de Santo Antonio, segundo se depreende dos segllÍntes

documentos:

O primeiro é a carta de doação, pela qual em 1592 Salvador

Corrêa de Sá com a Câmara e povo da cidade cedia aos Fra'"!ciscanos

a ermida de Santa Luzia com toda a fábrica, edifício e bens da dita

capela e é do teor seeguinte:

"Salvador Corrêa de Sá, capitão e governador nesta

cidade do Rio de Janeiro e os oHiciaes da Camara, que

'este anno servimos, etc. Fazemos "aber aos que esta carta

de doação para sempre viram e o cor.hecimento della com
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direito pertencer, que vindo a esta terra os muitos reve­

rendos em Christo frei Antonio dos Martyres e frei An­

tonio das Chagàs, seu companheiro da Ordem dos frades

menores do Seraphico Padre São Francisco, capuchos da

Custodia de Sancto Antonio do Brasil, por mandado de seu

prelado frei Belchior, commissario da dicta Custodia pelo

reverendo padre geral para verem o sitio de Saneto Antonio,

que lhes havia ofierecido para edificarem o seu mosteiro,

e não sendo eonve11.iente para isso acceitarem outro l~esta

cidade que mais accommodado lhe parecesse, assim para

seu recolhimento como para se aproveitar o povo de sua dou­

trina e officios divinos: mo trando-Ihes nós o sitio do Sanefo

A11tonio e outras partes que nesta cidade ha, lhr~ pareceu
"suf ticiente logar a ermida de Sancta L11zia, sita abaixo do

baluarte da Sé des a ci'dàd , para o ql1al, n6,;, de consenti­

mento do mui illustre sr. Bartholomen Simões flereira,.

administrador della, com auctoridadc qne nisso (Jutorgou,

e assim do mordamos e confrades da Confraria da ,1icta

casa, os quaes junctos em casa do dicto sr. administradór,

dissera;n que elles eram contentes de largar a elieta con­

fraria com todas as suas casas e bens que nella houvessem

aos dietas religiosos, vivendo elles em a dicta casa de

no so mofu prop-rio, todos junctamente, cada um' de per si;

com todo o direito, jurisdição e acção, com que o

podemos fazer, de hO'je para sempre, damos e doamos

aos sobredictos frades J11eno~s da Sagrada Religião do

Bemaventurado Padre S. Francisco, capudlOs da Custodia

de Sa'l1cto Antonio do Brasil, para sua morada, a ermida já

dicta de Sancta Luzia, com toda a fabrica do edificio e

mais casas, e bens da dicta egreja annexos, obrigados per­

tencentes: e assim mais por' seu recolhimento e clausulas

lhe damos todo o chão, que ha come.çando de uma cruz, q~:
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está antes da dicta ermida, vindo pelo caminho debaixo,

partindo com os chãos de Gonçalo Gonçalves e dahi irão

correndo ao longo da cêrca dos Padres da Companhia, até

o forte já dicta. que está abaixo da Sé, deixando á mão

direita o ca'l'ninho el tr1ta públ'ica, e do dicta baluarte irão

correndo pelo trasto desta cidade, partindo com elle pela

banda debaixo, até os ch.ãos de Anna Barroso e dahi rumo

direito ao mar, ficándo sempre o caminho livre, e serventia

pela praia ao longo e irá correndo até dar em o chão do

dicto Gonçalo Gonçalves pela parte do mar e dahi irá

correndo diretamente á cruz donde começando a demarcação;

e assim mais lhes damos todas as aguas assim de poços,

como de fontes que no dicto sitio houver, e as pessoas, que

dentro deste sitio tiverem chãos, não havendo isto por bem,

se satisfará e de todas estas cousas lhes fazemos doação

·da maneira, que elles podem ter, segundo suas regras e de·

clarações dellas feitas, ~elos summos pontifices Nicoláo lU

e Clemente V.

E porquanto os dietos religiosos não são capazes, por

sua regra de propriedade no dominio de cousa alguma, somo

por elles nos foi declarado, queremos, que a tal propriedade c

dominio de taes coisas logo seja tmspassado, e de fcito tras­

passamos em o SU'11""1/10 Pontifice e egreja Romana, etc., etc.

Esta assignada pelo escrivão da Camara Balthazar da

Costa re mais por Salvador Corrêa de Sá. - O admini-­

trador, Sim·ões Pereil'a, - Pedl'o da Costa. - André de

Leão, - João de Bastos. ~ Estevam de Ara1It.jo. - Pedro

Gwi/.herm,e. - D01ningos Machado. - Julião Rangel. ­

Gonçalo de Aguiar. - Alva1'o Femandes Tei;ceira. ­

Pedl'O Gomes - João Dias. - Clemente Pires FlJ'r'reira.

- Manuel de B1'ito. - Manuel de To'rres."
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Apesar de tão ampla e liberal concessão, parece os Franciscanos

mudaram de opinião e aceitaram por fim O que a principio haviam

recusado. E' o que m.elhor .explica a carta de doação, firmacia em 9

de abril de 1608 pelo governador Martim de Sá, à Câmara e homens

bons.

Resa assim e e documento, que descreve perf:eitamente a to­

pologia da parte da cidade objecto destas notas:

"F.azemos saber aos que esta nossa carta de doação

para ~empre virem, que vindo novamente a esta terra o

revd. padre frei 4onardo Jesus, Custodio desta Custodia de

Saneto Antonio do Brasil dos Capuchos da provincia de

Sancto' Antonio de Lisboa, com cinco religiosos mais para

edificarem casa assim a nosso requerimento, e demais pelo

desta capitania, como de outros governadores e oficiaes pas­

sado, e achando para o dicto effeito tomado o sitio de Sanct,,_

Luzia de que haviam tomado posse os revds. padres frei

Antonio das Chagas, a quem se passou carta de doação para

se fazer o dieto convento, com a ermida ~e Sancta Luzia

e cousas pertencentes a ella, não parecendo ao dicto padre

Custodio o sitio e logar conveniente assim para s'eu 1·ltodcJ.

de recolhimento) como para ficar accomodado ao serviço

de te povo, nem outrosim que lhes foram apontados, ele­

gendo o sipio e logar, que se ach.a em o outeiro do Carmo,

defronte da vargem debaixo, de Nossa Senhora, sôbre a

lagôa de Sallcto Antonio por ser mai~ conveniente para o

dieta effeito e ficar os referidos no dicto logar algum tanto

separados e mais recolhidos, nos p,ediu lhes quizessemos

fazer doação do dieto sitio para nelle edificar casa do titulo

e invocação de aneto Antonio... não pareceu bem fa­

Zjer-Ihes doação do dicto sitio e quanto delJes lhes for neces­

sário jJl11'a C'Íl/lta como de fóra delte, correndo para uma e
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outra banda, assim para. a de Saneto Antonio como para a

de S. Bento de redor do matto, o qual sitio lhes damos com

todas as pedreiras e agnas, assim de poços, como de fontes,

que nelle se acharem, sem que a isso lhes possa alguem

contradizer, e em caso que no dieta sitio e logar haja pessoa

alguma que tenha partes ou chão algum, que seja neces­

sario para o edifício da dieta casa, cêrca e bem dellu, que­

rendo delle algl.UTIa cousa, ficaren~os obr·igados a sa1r a isso

e defender a dieta, doa.ção, para que os dietos religiosos não

sei~l1]_ molestados em cousá alguma."

Segue o traspasse de tudo ao sumo pontífice e continua:

Ue outrosim mandaremos desabafa'r o matto que !(''/II

por toda a vargem e lhes da1'e1tws uma nta direita da largura

de trinta passos conforme ás mais que vá responder da

dicta casa com a que mais direito fôr ao mar, e faremos

'WII/UL valla lem fórma que a agua da lagôa, qlM fiea mais

pe1'to do dieto sitio, vá responder ao mar e não seja prejlt­

dicial aos referidos religiosos".

Termina essa longa e :importante carta proibindo, de acordo

com o prelado eclesiástico, a permânência de confrarias e irmandades

de invocação de S. Francisco e Santo Antonio.

Quanto à ermida desse último nome, situada ao pé do monte e

perto da a,lagôa, e que devia ser aproveitada interinamente pelos r~­

ligiosos até à conclusão do convento no alto do morr,o, ficavam auto­

rizados o prelado, governador e Câmara a colocaram outro santo,

que melhor lhes pa,reeer.

Já agora daremos as assinaturas dos que referendaram esse

auto: Martim de Sá, Antonio Pinto 'de Larredo, Pedro Homem .\[­

bernaz, Pedro Netto de Mel1o, Belchior Tavares, Gonçalo Corrêa de

Sá, Diogo Alves, Pedro de Azeredo, Sebastião de Sampaio, Diogo
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Teixeira de Carvalho, Francisco Vaz Ferreira, Balthazar da Costa.

João de Aruhaja, Fernão Godinho de Franca, Francisco Caldas,

Thomé de A1varenga, João d~ Sousa Ferreira e Ignacio de Sá.

Estudadas assim ab avo as antiguidades dessa parte da cidade,

em outra crânica tratan:i, e sobre o mesmo assunto, a nova avenida.

de coisas meno soporí feras e mais da atualidade.

(27 de Janeiro de 1904.)

ESCAVAÇõES HISTóRICAS

Bica dos Marinheiros

Teve e sa denominação pequeno chafariz situado lá para ac;

bandas cios mangues de S. Diogo e praia de Diogo de Pina (mais

tarde Praia Formosa).

Proveio o nome de Bica dos Marinheiros do fato de ser aquele

o local onde vinha a maruja dos navios surtos no porto do Rio de

Janeiro fazer provisão dágua.

Hoje, graças aos aterros da Companhia de Melhoramentos, ficou

inteiramente modifiCc1.da a topografia daquela parte da cidade.

Ainda em nossos dias conservou-se por muito tempo a coluna de

pedra, último vestígio da pequena fonte cujas águas foram em prin­

cípio aproveitadas e canalizadas pelos J esuitas, proprietários de todos

esses terrenos, desde o rio Catmnbí até Inhauma. Antes de ser con­

cluida a bica em questão, e nos primeiros tempos, iam os marinheiros

prover-se de água no rio Carioca, das Laranjeiras, ou dos Caboclos;

por esse motivo, era a praia, hoje do Flamengo, conhecida por praia

da Aguada dos Marinheiros.

Mais tarde, foi construido o chafariz da Junta do Comércio,

no ponto em que está hoje a Secretaria da Marinha, antiga praia de

Braz de Pina.
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Como é sabido, ~ primitivo chafariz do largo do Carmo foi

construido por ordem de Gomes Freire de Andrade no centro da

praça, de onde foi removido pelo vice-rei Luiz de VasconcelJos e Sousa

ao construir o belíssimo cais que durou até meados do século pas­

sado, para junto do mar, modificando-a completamente, No paredã0

do cais foram colocados grossas bicas d~ bronze, para provimento

dágua aos navios,

Conquanto, em virtude dessas modificações, tivessem os ma­

rinheiros de todo abandonado a bica em questão, conservou ela sempre

o nome, servindo por longo espaço de tempo para uso e gozo dos

moradores de S, Diogo e adjacências,

No sítio da Bica dos Marinheiros esteve a<:.ampado o Arariboia,

com os seus' companheiros, antes de tomar posse das terras de São

Lourenço, a ele cedidas por Antonio de Mariz, Por ocasião da in­

vasão francesa de Duguay-Trouin, o sítio da Bica dos Marinheiros

foi cenário de notavel encontro entre os Fran'ceses e os nossos co­

mandados pelo bravo Bento do Amaral, A Bica, ainda ·se prendem

recordações históricas das rusgas e motins havidos no tempo da

Regência, após a revolução de 7 de abril,

Nas proximidades da Bica dos Marinheiros existiram sempre

armazens de materiais e madeiras, A estampa representa um desse:;

toscos e primitivos aparelhos de serrar, ainda em uso no interior do

país, em falta de outros mais modernos e perfeitos, constituido por

pesados cavaletes, sobre os quais era .colocada a couçoeira que devia­

ser aproveitada, mediante longa serra manejada por dois indivíduos,

um colocado na parte superior, e o outro na in~erior; o primeiro

ficava sempre de melhor partido e daí a origem de conhecido pro­

vérbio popular.

Ponto isolado da cidade) longe das vistas da Polícia, era a Bica

dos Marinheiros frequentada por vagabundos, malfeitores, mendigos,

quitandeiras e barbeiros ambulantes.
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'O desenho reproduz como felicidade alguns desses tipos, sobres­

saindo o do barb'eiro negro, encanhoando os queixos do freguez, ao

ar livre.

Em geral, o barbeiro ambulante era escravo, e ao seu senhor

cabiam os proventos da profissão.

Havia perito sangradores e aplicad?res de ventosas, sendo

muito deles aprovado pela Junta do Proto-Medicato. Faziam parte

da célebre música ql.\e em palanques adrede construido , tocava às

portas das igrejas durante as festiyidacJ.es religio as.

O largo da Sé, a praia do Peixe, o largo do Rocio e a Bica do~

Marinheiros eram os pontos preferidos pelos barbeiros ambulantes,

para exercerem a sua profissão ao ar IiHe. a obra de Debret ha

estampas, que melhor representam o assunto! do qual por vezes se

têm ocupado escritores nacionais.

(Do Ko..s.J.Lws - Ano I, n. 2. Fevereiro 1904.)

ENVENENAMENTO

a noite de 7 para 8 de fevereiro d@falecia nesta cidade

o dr. Matheus da Costa Aborim, natural da vila de Ponte Lima,

presbítero secular e ber~eficiado de S. Tiago de Beja.

Escolhido por Felipe III para o cargo de prelado eclesiástico ,)

do Rio de Janeiro, f"ra empossado em 2 de outubro cleU®
Se naqueles tempos houve e imprensa no Rio de Janeiro, que

grande partido não tirariam os reportC'rs com o falecimento do su­

cesSOr do padre Bartholomeu Lagarto ?

o dia seguinte as folhas diárias trariam em letras garrafais os

seguintes títulos, que apregoados seriam pelos vendedores: Fato

etnocio}/Gl. - A morte do prelado. :- Envenella11tcnto. - O local

do cr'Íme. - O testamento. - O enterro. - Os indigitado:;. - A

illtptm'idade do crimilloso. - Considerações. - Nota. f'inal, etc., etc.
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Infelizmente, porém, ainda vinham longe os tempos da eiêmera

tipografia do Isidoro da Fonseca, da fundação da Il1112rensa Régia

e aparecimento do Diário da Ma11te'iga, et 'reliqua.

Laconicamente dizem cronistas ter falecido Aborim com sino

tomas de envenenamento por lhe haverem profrinado peçonha.

De um antigo manuscrito consta, porém, o seguinte:

"Este (o padre) devendo ser amado de suas ovelhas

pela grande atividade e amor, com que lhes procurou

sempre o bem de suas almas, recebeu em agradecimento o

mataram-no com veneno, segundo os signaes com que

morreu e ser voz e ta-moa, ser por 1'notivo de não admitir a.

CU1"a de almas ao padre }1a.II:It{'[ da N(lbrega"

Este, pela carta régia, de 11 de agosto de 1625, lavrada em

Lisboa, havia requerido e obtivera posse do lugar de vigário de São

Sebstião, única, freguesia da cidade.

Havia, porém, grande dificuldade: esse cargo estava sendo exer·

cido pelo padre João Pimentel, que o obtivera com toda legalidade.

O dr. Aborim opôs-se tenazmente a essa duplicata. Demais,

muitos moradores diziam, alto e bom som, não levariam os filhos à

pia batismal, porquanto Nobrega, descendente de Judeu, fôra or­

denado com dispensa de Cristo Novo.

Por morte de Aborim intrometeu-se Nobrega na paróquia e

serviu de vigário de 1625 a 1633; foi a Lisboa, aquí esteVle em 1636,

voltou à Metrópole, e torou ao Rio em 1639.

Inquieto e desordeiro, esse sacerdote continuou impunemente a

fomentar ódios e intrigas e muito deu que fazer ao prelado Lourenço

de Mendonça,. que o alcunhava - Arrevessa toucinho.

O autor anônimo dos Anais do Rio de Janeiro explica a l110rttl

do prelado mais ou menos da maneira seguinte:

"Não menos solicito em accull1ular á jurisdicção ecde·

siastica os poderes alheios della, sem lhe importar o que
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havia acontecido ao sen mit(ic(!ssor, levantou a malS firme

columna para, á sombra da Egreja da piedade dos sobe­

ranos e dos povos, erigir o throno de sua auctoridade.

Continuou pelos desvairados caminhos de seu prede­

cessor tomando o partido de se fazer o arbitro da liberdade

dos Indios, decidindo as questões sobre eUa movidas, como

levant'ar-se contm elles bandeiras e fazer-lhes gtterm.

A liberdade dos Indios era o mais delicado ponto do

interesse dos povos, que deshumanamente os cativavam

usando contra taes desgraçados proQerumentos alheios da

religião que seguiam.

Não pertencendo porém, smao ao soberano a legis­

lação neste importante artigo, seria mais util ao interesse

dos Indios e á consciencia dos povos que este negocio se

levasse por diversos caminhos; que pela doutrina evangelica

e sábias exhortações lhe abrissem os olhos para conhe­

cerem a luz da verdade e ela religião.

A práctica contrária do prelado excitava a magua e

publicos queixumes dos povos."

Amigo íntimo dos Jesuita , o dr. Aborim prestava a estes todo

seu apoio. Declarou por excomungados a todos que negociassem

com o gentio Carijó, torNando por fundamento que a ele (prelado)"

toca.va todo conhecimento do fato PO?' onde resultar pecado.

Fermentavam ódios, diziam outros, porque Aborim e seus su­

cessores queriam mostrar-se superiores às autoridades civis, tendo

sob slIa dependência as Câmaras, magistrados e os próprios gover­

nadores.

Como é facil d prever, todos esses sacerdotes acabaram mal,

sendo molestados e perseguidos e vítimas de acerbas violências. E o

fato do enverljenamento do dr. Aborim não é único, devido à igno­

rância do tempo e às lutas entre os poderes civil e eclesiástico.
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Esse triste estado de coisas acabou felizmente com a criação

do bispado.
Em todo o caso não deixa de ser simpática a atitude de Aborim

batendo-se pela liberdade dos índios contra as perseguições dos

colonos.

O triste passamento do prelado ocorreu nos prédios pertencentes,

desde 1620, à Mi~lericórdia e que tem hoje os números 85, 87 e 89.

Ali com efeito residia Aborim, como se infere do trasladado da

escritura de aforamento feito em 14 de maio de 1627.

Nesse documento lê-se:

"por 18$ annuaes a Sancta Casa aforára ao dr.

Matheus da Costa Aborim duas casas de pedra e cal asso­

bradadas e mais 3 braças de chãos que partem com as ditas

casas e chãos de Antonio Lopes de Serqueira da banda

da Misericordia e da outra banda com mais 6 braças que a

esta Sancta Casa deixou Gonçalo de Aguiar, que outrossim

partira com as ditas casas e da outra banda partem com a

rua Direita e piassaba d.esta cidady= que vem da Sancta Casa

de Misericordia para a banda de Nossa Senhora do Carmo

do lado do mar, etc." (Livro 10 do Tombo da Mi~ericordia.)

Não satisfeito com a doação, - diz monsenhor Pizarro, - de

quatro sinos e um precioso ornamento à igreja matriz de S. Se­

bastião, que em vida lhe fizera, mostrou em sua morte (Aborim) os

desejos eficazes de ser util à mesma igreja, legando-lhe um orna­

mento branco com quatro capas iguais, um orgão, uma imagem de

S. Sebastião e uma reliquia do santo) conservada. num braço de praia.
Por estas dádivas deu a conhecer que mais francamente bene­

ficiaria a matriz, cujos réditos patrimoniais não excediam a 5$000, se

às suas possibilidades a sim lhe permitissem, como proteston na

"erba n. 95 do testamento registado no livro 30 dos óbitos da mesma

freguesia.

Pela verba n. 120 disse:
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"Deixo as casas, em que ora vive Bento da Costa que

forão de Isabel Teixeira vincu'!adas,. para que do rendimento

dellas se me diga uma missa cantada todas as quintas feiras

do anno, na Capella do Santissimo Sacramento desta Cidade

e porquanto estão compradas a retro, sendo caso que se

tirem, se comprarão com o meS~lO dinheiro outras proprie­

dades para o mesmo effeito e correrá com a administração

da dita Capella o Vigario que fór da referida Egreja o qual

dará contas ao Prelado e os bens que se hou~rem -de

comprar, caso as ditas casas se ti?'em, serão por ordem do

meu testamento." (Doe. elo arquivo do Instituto Historico.)

A venda a ret?'o, muito comum naqueles tempos, era uma transação

condicional. O vendedor, ou dentro de certo tempo (?'etro fechado)

Otl sem prazo certo (retro aberto), podia resgatar o prédio, entre­

gando o preço recebido.

Com ceremonial do estilo foi feito o enterro do malogrado

Aborim sendo seu corpo levado à igreja matriz (hoje dos Capuchinhos

do Castelo) .

Foi inumado na mesma sepultura em que anos antes o fóra o

vigário Martim Fernandes, velho e bom amigo do prelado.

Na lista dos provedores da Misericórdia figura o nome do

dr. Matheus da Costa Aborim, que deu impulso às obras do antigo

hospital. Para elas legou em testamento SOO cruzados, q.ando provas

do quanto presava a util e benemérita instituição.

Nos livros dos termo (1622-1658) encontra-se o legado do c.,"C­

provedor, deixando tambem à Irmandade as casas que foram do

padre Bartholomeu de Oliveira, sitas no bairro da Misericórdia, com

éV obrigação ' que dirão duas 1IJVÍ.ssas cada 117"ez por minha atma (f

minha tenção".

Que o dr. Aborim era homem enérgico e zelava' os privilégios

da assbciação de que e.ra chefe temos esta prova: a 25 de novembro
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de 1622 deu queixa ao reI contra os frades Ca1"me1itas que cou­

tendiam com a Misericórdia sobre os enterros.

Esse curioso documento, - diz Felix Ferreira, - ocupa quatro

páginas do livro, mas tão apagada está a escrita, tão esmorecida a

tinta que parece haver se empregado meios de a tornar ilegivel e,

efetivamente, hoje, com muita dificuldade podem ser decifradas

aquelas páginas.

E' exato e por mim verificado.

E' certo, porém, o seguinte: os Carmelitas, ciosos dos privi­

légios concedidos à Misericórdia, não consentiam que a Irmandade

incorporada passasse pela frente do convento deles.

Quando aparecia um enteno, buscando a direção da rua hoje

Primeiro de Março, os frades, acompanhatlos de seus escravos, todos

armados de' cacetes, procuravam fazer debandar o préstito fúnebre.

Davam-se sérios conflitos, tomando os da Santa-Casa a defen­

siva. Continuou isso por muito tempo, e só acabou com a imediata

intervenção da Metrópole para garantir à Misericórdia a posse em

que estava do privilégio exc!usivo do serviço funerário.

(8 de fevereiro de 1904.)

AVENIDA TREZE DE MAIO

II

Com relação ao suprimento de água potavel, vem de muito

longe o caiporismo dos habitantes desta nossa Sebastionópolis. Serve

de prova o histórico, durante mais de século e meio, dos encana­

mentos do rio Carioca; este assunto daria material para farto vo­

lume, tantos são os documentos inéditos, existentes no Arquivo Pú­

blico. Desse estudo trataram resumidamente Pizarro, o cônego Fer­

nandes Pinheiro e o dr. Moreira de Azevedo.

Não referiram, porém. esses historiógrafos que a paternidade

da idéia de conduzir as águas do dito rio ao coração da cidade per-
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tence ao ouvidor Manuel Pereira Franco, que, por a<;ordão tomado

em Câmara, a 21 de abril de 1648, deliberou com os respectivos ve­

readores pôr a obra em arrematação, consistindo em conduzir o

precioso líquido por meio de calhas de madeira, s stentada por

arcos, pelo sopé dos morros até o Campo da Ajuda.

Era de toda a urgência este serviço público, pois, como é sabido,

os primitivos habit:mtes mandavam buscar a água ao rio Carioca,

que tinha duas embocaduras: uma na atual praIa do Flamengo e

outra por traz do morro da Glória.

A desvantagem da distância acrescia o fato do abuso praticado

pelos moradores das margens do rio, os quais rateando roças não só

deixavam impuras as águas como impediam o seu livre curso. Nas

nascentes tomavam banho não só negros, que se ocupavam da pe­

quena lavoura, como indivíduos afetados de moléstias hediondas,

tais como morféia, etc. Para alguns usos domésticos haviam os mo­

radores cavado profundos poços, e muitos delles hoje existem em

quintais desta cidade.

A falta de créditos mUlúcipais obstou por muito tempo a rea­

lização desse grande melhoramento apesar da boa vontade do go­

vernador 'bhomé Corrêa de Alvarenga, que em vão apelava para a

Metrópole, a qual fazia ouvidos de mercador.

Enfim, a carta régia de 6 de Maio de 1672, permitiu que o im­

posto conhecido pelo nome de 'subsídio pequeno dos vinhos" fosse

exclusivamente aplicado às obra dos encanamentos. No governo

de João da Silva e Sousa foram elas afinal começadas, sendo no­

meados mestres João Fernandes e . lbano de Araujo, recebendo o

primeiro 500$ e o segundo 120$, pa~a execução do plano adotado.

Foram-lhe entregues cincoenta índios para o serviço, aos quais foi

determinado dar-se comida e sfte varas de algodão por mês.

Rendia pouco o tal subsídio e a Câmara por seu alvédrio re·

solveu cobrar 400 réis por barril de agnardente do Reino aquí im­

portada, contra as determinações do Governo. Em carta régia de
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26 de maio de 1682 tomava a Edilidade grossa Tepreensão pelo seu

d,escuido ? 1~W aplicação dos dinheiros!

Em 1683 pararam os trabalhos, e o povo que se aguentasse como

pudesse. Até os Jesuitas meteram o bedelho no negócio, advogando

os interesses dos índios que, segundo os padres, deviam, além do

mais, receber quatro vintens por dia. Caminhando com muito moro·

sidade a canalização, a Câmara resolveu contràir um empréstimo.

Espichou-se, porque, fiado nisso o governador Arthur de Sá e Me·

neses fez suspender todo o trabalho, aplicando para outros misteres
I

o subsídio pequeno: alvitre este aprovado pela carta régia de 23 de

outubro de 1700 !

Chegou-se às boas o Governo da Metrópole, e em 1761 mandou

para fazer face às despesas dar as sobras da Casa da Moeda, e, mais

tarde, adicionou ainda o tal subsídio, que havia sido anteriormente

tirado. O governador d. Alvaro da Silveira resolveu (e teve o plaeel

do Governo) comprar à custa da Fazenda Real negros, que ser­

vissem de operários, para conclusão das obras, cuja morosidade era

um verdadeiro escândalo, no dizer do cônego Pinheiro.

Apareceram em cena os guelas, que em todos os tempos e lu­

gares se aproveitam das calamidades públicas para mostrar seu
I

desinteresse pela causa da H limanidde. Exemplo: as duas invasões

francesas de 1710 e 1711. Em 1717 estavam, havia muito, suspensos

os trabalhos e, o que é mais, foi reconhecido não prestar ltudo

quanto tinha sido feito até então; tais eram os erros cometidos que

os encanamentos estavam arruinados, em certos lugares arrebentados

pela malvadez dos desocupados e vagabundos, raça tão antiga como

o mundo.

Para reparar os danos e prosseguir-se 110 muito a fazer, de·

terminou o Governo fosse levantada nova planta. Remetida a Lisboa,

dizem tronistas, receou-se que com ela se despendessem sormas exor­

bitantes, atenta a péssvma direção que, desde o começo, tivera esta

malfada obra. Ordenou-se fossem feitas ligeiras 1nodificações no
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primitivo plano, em ordem a remediar os mais grosseiros erros, e

para ocorrer às despesas foi aumentada a subvenção com a impor­

táncia da pa agem do rio Paraiba do uI. Além di. o. a carta régia

de 25 de dezemhbro de 1718 in Í11Uava ao governador procurasse

persuadir aos moradores dessem seus escravos para os trabalhos (de

graça) 1105 encanamentos da Carioca.

A frente do Governo, Tesolveu Ayres de Saldanha, de 1/tatU

proprio, abandonar o antigo sistema seguido e dar novo impul o aos

trabalhos, adotando plano inteiramente novo, mais barato e de mais

pronto resultados. Nesse tempo, recebeu ele a carta régia de 16 de

novembro de 1719, ordenando a su pensão de qualquer melhoramento

até /IOVO aviso !

Fez- e de de entendido Albuquerque, caminhou para frente,

obteve do empreiteiro redução de vinte mil cruzados no orçamento

e meteu ombro à empresa de trazer a água ao Campo de Santo­

Antonio. em vez cio da Ajuda, importando apenas o acréscimo da

despesa em 38 :000$000.

Aprovado tudo pela Metrópole. em 1723, foi inaugurado o an­

tigo chaFariz da Carioca cujas peças vieram fabricada de Lisboa.

Grande rego ijo na cidade' mas ignoro se houve manifestaçõe ao

benemérito yres, lue bem as merecia.

E sa [ante pública iuncionou até 1830, quando foi demolida para

dar lugar a um chaFariz de madeira com pintura fingindo granito,

que durou até 1833. e se ano, mais ou menos deu- e começo à

COIl trução elo atual chafariz da Carioca. inaugurado cm 7 de abril

de 1834.

Mas (não ha bem que s mpre dure) o c;upon,'Jl1o con­

tinuava' eram patentes os desperdícios dos dinheiros pú­

blicos, de tal sorte que, em 1731 o governador Vahia MonteiTo

declarava ao Governo, que em 50 anos haviam sido gastos, com a Ca­

rioca, sem proveito, cerca de seiscentos mil cruzado !

m ~
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Tantos eram os tribofes, que da carta régia de 19 de dezembro

de 1735 se depreende estar o aqueduto da Carioca já arru.inado em

várias partes por ser de seu pl'incítno feito com pouca precaução, ex·

perimentando-se muita falta de água na cidade.

A simples intimação do governador Silva Paes foge o encarre·

gado das obras da Carioca com receio de prestar cont~s. Calando por

falta de espaço muitas circunstâncias com relação ao assunto, as

quais provam a falta de conciência e a corrupção do tempo, em detri.

mento dos sagrados direitos do povo, só direi e isto é geralmente sa·

bido: foi Gomes Freire de Andrade quem terminou esse horrível

statH-quo, dando nova direção aos encanamentos, fabricando-os a'llú

com pedra do país fazendo construir a duas arcarias, cuja olidez

é ainda hoje admirada, e dando muitas outras providências conti·

nuadas por seus sucessores. Cabe lugar de honra ao conde de Re·

cncle, que mu ito fez em prol do aba tecimento dágua.

Tudo quanto vai referido serve para explicar a origem do nome

ele Guarda Velha, o qual, até nossos dias, conservou a atual ave·

nida Treze de Maio.

Sendo o chafariz da Carioca a única fonte, a ela concorriam não

só os galés, que iam buscar água para os estabelecimentos públicos,

como tambem 'enorme quantidade de escravos dos moradores da

cidade.

E' faci] de prever a algazarra e os distúrbios, a que dava lugar

tão grande reunião de gente. Esses inconvenientes subiam de ponto

por ocasião das secas, que frequentemente assolavam a cidade, dimi­

nuindo a quantidade produzida pelos mananciais, como por 1l1uita,

vezes aconteceu.

Nesses tempos calamitosos intervinha a Polícia, ordenando que

os pretos com seus potes, barros e pequenas vasilhas, se enfileirassem

pela ordem que fossem chegando, e esperassem a sua vez de ir à cha'

mada tamina. Quando algum recalcitrante pretendia rompeI" o cordão,

fazia-o entrar na ordem a chibata do q!tadrilhelro (policial antigo),
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Enquanto esperavam sentados sobre os barrís os negrinhos se entre­

tinham palestrando, discutindo, cantando ou fumando o seu cachimbo.

Por dá cá aquela palha, armavam-se rolos, havia cenas de pugilatos,

desordens, contendas e até crimes.

Para obviar todos esses males desde tempos antigos foi postada

junto ao cha fariz, uma sentinela, a qual se abrigava da chuva em uma

"uarita ali colocada. iai. tarde Gomes Freire estabeleceu um corpo

de guarda no lugar em que está hoje o posto de bombeiros. Apesar

de haver a guarda nova, o povo teimou em conservar o nome de

guarda velha esquecendo-se até da denominação dada pelo Senado

em J~omenage111 a Gomes Freire.

Em no os dias, o prosaico nome Gltarda Velha foi mudado para

comemorar fato da mais alta significação, felizmente antes que lhe

cles ~m o nome de algum paparrotão, ou ilustre desconhecido.

O qne, por' m, muita gente ign ra é a luta travada entre a Câ­

mara e o governador Llliz Vahia Monteiro, a propósito da Guarda

Velha, questão de gabinete, na qual teve de intervir o Governo ré~io,

ora aprovando a retirada da entinela, ora ordenando a sua per­

manência.

Câmara e governador andavam, desde muito de candeias às

a~lcssa:. Tendo o rei ordenado leges em s edis um conservador das

obras da Carioca, Vahia participou e a resolução aos representantes

da cidade, os quais cxj·rirum do governador a apresentação da ordem

régia. Este, para fazer picaI"dia, recusou-se a satisfazer.

/\. Câmara elege o tal sujeito, mas dizendo ao rei que o fazia sem

aber, se em verdade o que alegava Monteiro. Este escreve para

Li boa, e de lá vem gro a reprimenda à Câmara por duvidar da pa­

lavra do representante régio. Para remoque, re olve Vahia Monteiro

retirar da Carioca a sentinela dizendo que ela era desnece sária. A

Câmara põe a boca no mundo e queixa-se ao rei do governador.
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Segue-se a história ele doi" negro, já narrada na TrÜJII110 ~or Eduardo

Peixoto, o quais voltando da Carioca foram e paleleirados por um

soldado.

_ final. o rei mand u con ervar a entinela com 40 de

ord nado por ano, a:ém do soldo. e ludo apaziguad . Não a luta

entre a Câmara e Vahia: esta continuou sempre sobre outras questões

mai ou meno do me 1110 quilate.

Tudo isso serviria de a sunto a um poema herói-cômico e está

indicando que os no so ?ntepa_ ado e ocupavam muito de tÚ-

nharias.

Faltava-lhes para diyertimento ... a politicagem Jo::, tempo de

hoje.

(10 ele fevereiro de 1904.)

o ZE'- PEREIRA

o que, em boa hora. se está fazendo no louvavel e humanitário

intuito de debelar_o bárbaro jogo do entrudo que de há ano, vai

pondo as manguinha ele fora - é a reprodução de providências to­

mada_ pelo· antigos legi ladore. lém da no a poslura muni­

cipai , aí e tão para prova os alvarás e avisos de 31 de janeiro e 13

de fevereiro de 1604, 17 ele maio ele 1612 25 de dezembro de 1608,

24 de fevereiro e 22 ele outubro de 1686 20 de setembro de 1691, 6

e 20 de fevereiro de 1734 e o edital de polícia. de 25 de fevereiro

de 1808.

Apesar de todos o rigores, no Brasil imperam sempre esses pe­

rigosos folguedos. Em 1727, os foliões entenderam na Baía trans­

formar até a quinta-feira santa em pleno domingo gordo. Pensou o

vice-rei Vasco Fernandes Cesar de Meneses - que as 11l0rtes, ;11­

soléllcias e dcsassosscÇ/os eram devido ao taverneiros. e orcleJ'otl,

por um bando público, ao som de caixas de gllcrra, que até o dia de
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Pá coa fecha sem os pobres diabo seus estabelecimentos. Os infra­

tores seriam presos por seis meses e pagariam duzentos 1!/Lil 1'éis para

as obras da Ribeira!

Em tempos mais próximos, o entrudo tocou o seu auge por vir

o exemplo de cima: o primeiro imperador, dizem, era louco por essa

brincadeira. O segundo seguiu-lhe as pegadas, e conforme conta o

dr. Raffard, em eu trabalho - Pessoas e coisas do BI'llSil - o

Paço de São-Cristovão tornava-se teatro de lutas, em que tomavam

parte o jovem oberano, seus camaristas e suas augustas irmãs. Já

velho, quando em Petrópolis era alvejado pelos mimosos limões de

cheiro, atirado por donas e donzelas. Chegava a palácio molhado

como um pinto!

O entrudo predominou entre nós durante quasi três séculos, e

depois de longo interregno tende a reaparecer, realizando o dito de

nQtavel escritor - "proprio é da natureza humana não deixar as

práticas seguida durante muitos anos, senão com grande cu to. e,

quando as rejeita num momento de cólera u de de prezo, pouco a

pouco volta a e e uso~, modo.s e hábitos, ou quando muito os mo­

difica e transforma, mas só na aparência". Explica isto perfeita­

mente o uso e abuso da bisnaga et reliqua.

Entretanto, o Rio de Janeiro conhecia e apreciava as vestlmen­

tas a caracter: do anjinhos da procissões, do centurião e soldados

romanos de exta-feira santa, dos foliões da Se1'l"ação da velha, dos

negr9 africanos nas festanças do Rosário, nas danças do rei BaI­

thazar na Lampado a, do imperador, comitiva e pastores por ocasiã<D

do Espírito-Santo, e cantatas do ataI e dos Reis. Mascarados,

fantasias e até alegorias apareceram nas festas das 011ze mil virgens,

passeatas organizadas pelos estudantes do Colégio dos J esuitas, na

aclamação de d. João IV, na nauguração do Passeio Público, na ce­

lebração da vitória sobre Duclerc, nas festividades do casamento do

príncipe d. João com d. Carlota Joaquina nas do consórcio de seu

filho d. Pedro e sobretudo na aclamação de d. João VI.
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Esse; disfarce', porém, creio, ó eram permitido_ em certas e

determinadas condições e nunca nos tres dias, antecedentes à Qua-

resma.

Em um bando publicado por Francisco de Castro Moraes, obre

o programa das festas para comemorar ~ vitória de 19 de setembro

de 1710, proibia-se terminantemente que nenhuma pessoa pudesse

andar mascarada de dia ou de noite. Exeetuava as que fossem

o:::upadas nas danças ou com instrumentos necessár'ios para elas.

Os . governantes tinhâl11 horror aos encaretados e disfar­

çados. No tempo de Vahia Monteiro fez-se grande questão dos ca­

potes com capuz. Este traje era vedado aos escravos e só permitido

aos brancos e a -mulatos livres, de certa po ição. Houve até um bispo,

que quis proibir às mulheres de mantilha a saida depois de Ave­

111aria, poi-que alguns gaiatos se aproveitavam dessa capa para, di ­

farçados, cometerem tropelias e escândalos.

As Ordenações, nos livros 10 e 5°, cominavam graves penas

contra os que se mascarassem; multas pesadas, açoites, desterro, etc.,

eram aplicados contra os infratores. Em 1865, o governador do Rio­

de-Janeiro Duarte Teixeira Cha\ es, publicou o seguinte bando que

dá bem idéia dos TÍgol:es elo tempo. Dizia ele:

"Toela a pessoa, de qualquer qualidade e condição que

eja, que se encontrar enmascamdo, incorrerá na pena de

ir servir á Sua Magestade, que Deus Guarele, na ova

Colouia elo Sacramento elo Rio da Prata, e sendo negro

ou mulato será açoitaelo publicamente, e todo o official de

guerra que encontrar os taes en711QSCG1'ados os prende1"á logol

sob pena de um mez ele prisão para uma elas fortalezas, etc."

(Doc. do Arquivo Público.)

Estes rigores, comunicados de pais a filhos, explicam satisfa·

toriamente o fato da' preferência, que os nossos antepassados davam

semgre ao entrudo, mais ou menos tolerado pelas autoridades, desde
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que não ios em causa de desordens, desacatos e crimes. Isto escla­

rece a relutância em er aceito o Carnaval, que por fim -venceu,

depois de aturada ·propaganda. e os primeiros bailes carnavalescos

se realizaram em 1846, nem por isso cessou ele todo o· entrudo. Com

o aparecimento (1854) das duas primeiras sociedades - Sumidades

Carnavalesca e Veneziana - obtiveram-se o primeiros triunfos,

completados depois pelos imponentes e grandiosos préstito , que tor­

naram durante certo período, afamado o Carnaval do Rio-de-Janeiro.

O que em relação às classes elevadas fizeram o propagandistas

contra o entrudo, realizou-o quanto à arraia millda modesto artista

sapateiro, pacato burguê , introduzindo o chamado Zé-Pereira) ver·

dadeiro derivativo, que boje goza entre nós do privilégio de senhor

de baraço e cutelo.

Carão amorenado e simpático, olhos brejeiros, bigode curto e

gri alho, cabelo todo branco e à escovinha, barba escanhoada, altnra

regular. ombro e cadeiras larga; peito cabeludo, musculatura de

atleta, sempre em mangas de camisa, calça de brim pardo apertada

ao amplo abdome por e treita correia, negação ao suspensório, chi­

nelos de liga, vendendo aude, sadio e robu to sem nunca ter tomado

um remédio - eis em rápidos traço o retrato do patriarca do nosso

Zé-Pereira, o conhecido e inolvidavel José Nogueira de Azevedo

Paredes.

Miguelista intransigente, andou nas bernardas da Maria-da­

Fonte e da Patuléia; era, contudo amigo do filho do Pedro (o im­

perador) e de toclos o Brasileiro . A identes da vida, que não vêm

ao caso, fizeram Nogueira procurar o Rio-de-Janeiro, onde, à rua de

São-José n. 22, abriq modesta oficina de sapateiro. Essa casa, hoje

completamente reformada, era constituída por baixo e feio sobra­

dinho de grades de pau, onde tambem por muito tempo habitou a

conhetida parteira Luiza velha, de dentada, feia, rosto de perga­

minho enjelhado - uma cm-cassa.
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Foi ali que, em uma egtinda-feira de Car.naval, ogueira, em

ami -to a palestra com algulls patricios, recordando-se das romarias,

das es't/(rdias e esh'ondos do 11bi }latal resolveu de súbito com eles

air à r.ua e ao som de zabumba. e tambores, alugados às pressas, dar

uma pas 'eata pela rua da cidade. ucesso inudito; quando ao

amanhecer já meio }Ia .chuva, regressou aos lares esse triLUlVirato de

foliões podia esc1amar como Cesar - veni, vidi, vinci!

No ano seguinte, apareceram os imitadores, mas nenhum deles

levou de vencida o primacial Zé-Pereira do Paredes, que se distin­

guia ao longe pela certeza das pancadas no bombo e pelo ritmo dos

tambores. Esse egredo levou-o ele par~ o túmulo, nunca sendo ex­

cedido nem jamais imitado.

Quanto à origem do nome dizem uns que, em certas localidades

de Portugal, é o bombo conhecido por Zé-Pereira; querem outros, e

isto é :mais pTovavel: na primeira noitada de bom sucesso os compa­

nheiros do Paredes, na força do entusiasm~ e influenciados pela vi­

nhaça, trocavam o nome do chefe e davam vivas ao Zé-Pereira, em

vez de Zé-Nogueira.

Ele e os sócios compravam bombo e tambores, que depoi do

Carnaval eram com cuidado guardados em capas de metim no fundo

da loja. Todos os domingos, como o d. Martinho do D. Jayme, No­

guei ra revistava os instrumentos para ver se ratos e baratas tinham

danificado os seus queridos amigos.

Passando-se da rua de São-José para a do Cot6ve10 n. 38, conti·

mIaram sucessivamente os triunfos e sucessos do barulhento Zé­

Pereira; foi este até adotado pelas sociedades carnavalescas e teve

entrada nos salões dos Tenentes, 1< eniallos, Democráticos, etc.

Sagrado pelos simpáticos populares, foi Paredes proclamado o

primus illter pares e venerado por amigos, discípulos e entusiastas

como o pontí fice da pândega e do sarilho. Não se ensoberbeceu com

isso e atribuia o mérito à natureza que lhe dera embocadura.
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Em certo dia, soube que a companhia do Heler ia representar o

Zé-Pere-ira Carnavalesco, paródia elos Pom-piers de Nanterre. As 7

horas da noite, encartolado e de sobreca;;aca estava 1'ente que ne11t pão

quente às portas do teatro _ Durante a representação vieram-lhe ele

contentamento as lágrimas aos olhos. Tinha em viela as honra3 do

Capitólio, nada faltava à ua glória _ Teve Ímpetos ele subir ao palco

e ensinar ao Vasques a manobrar a maceta. Contido por conhecido,

não o fez; seria um escândalo.

Cu tou a conciliar o sono, - mas afinal dormiu _ De madrugada

acordou sobressaltado; ouviram gritos. Era o ogueira que em sonho

e na força do entusiasmo fizera de zabumba a barriga da fiel com­

panheira que, tranquila, dormia.

Homem de bem às elireita:5, nunca faltou aos seus eleveres, e os

folguedos carnavale co jamai o tiraram da linha reta da probidade

e da homa.

Desgo to teve-os em grande quantidade; mas sua alma varonil

nUI1('(l se quebrantou - pe::ares dizia não aduba'm sopas.

Jovial e pilhérico, contava com chiste anedota de sua mocidade,

do tempo ele J unot de d. João VI e das lutas de d. Pedro e d_ Miguel.

Trabalhou sempre até que, vítima de um insulto apoplético, fa­

leceu em vésperas de um Carnaval, em que ainda queria mostrar

quanto valia.

Foi sepultado, segundo é fama, no cemitério do Cajú; mas an­

tigos amigos e conhecidos ignoram o paradeiro dos despojos mortais

do velho ogueira Paredes, que conheci de perto e. com quem, à

vezes, conversei.

Está -(eita a reivindicação. Ao Nogueira ntnguem ou ará

disputar a glória da descoberta do Ze-PertÚra.

E, se lá no etéreo assento ollde habitas, 'memória desta v/:cfla. SI!

cOI/sente, recebe, no dia de hoje, esta singular lembrança, já que o~
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continuadores da tuà obra retumbante não se lembram de ti e nem

sabem o teu nome.

O mundo foi é, e será sempre assim .

.(14 de fevereiro de 1904.)

AVENIDA TREZE DE MAIO

III

O antigo prédio da rua Evaristo da Veiga, situado junto à

igreja dos Ingleses· e em cujas lojas esteve conhecido armarinho

(A Figura Risonha), foi propriedade e residência dos antepassados

do bispo do Rio-de-Janeiro, d. José Joaquim Justiniano Castello

Branco.

Alí nasceu, segundo é fama, este nosso prelado e a e sa cir·

cun!)tância deveu o pequeno largo, atualmente praça Ferreira Viallna,

a denominação de Mãe-da-Bispo, por que ainda hoje é vulgarmente

cçl11hecido.

Narrando os acontecimentos da invasão francesa de 1710, o

cronista Duarte Nunes menciona cam elogio o procedimento do

Mascarenhas, que das janelas da casa mencionada fizeram vivo fogo

de fuzilaria contra os companheiros de Duclerc, os quais, pela antiga

rua dos Barbollos, se encmuinhavam ao centro da cidade.

J unto desse imovel existia grande chácara que vinha até o

antigo caminho da Guarda Velha, ocupando a vasta superfície do

quarteirão, ora demolido. Da área deste terreno dá perfeita notícia

a medição d~ 1735, feita a requerimento dos Franciscanos, e unida

aos autos, de que já falei, quando em 1821 frei Joaquim de Santa­

Leocadia pedia ao príncipe regente permissão para vender terras

nas abas do morro de Santo-Antonio.

Por morte de ti. José Joaquim, passaram tais bens a seus so­

brinhos e herdeiros; em documento do Arquivo Público li o requeri-
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menta de Jacintho Furtado de ~1etldonça pedindo licença ao prín­

cipe regente para vender a tuna comissão de negociantes ingleses

algumas braças de terreno, onde pretendiam eles levantar o pequeno

e modesto templo substituido em nossos dias pelo elegante e artístico

edifício elogiado pelos competentes.

Tem aqui cabimento o resumo de uma petição anexa ao relatório

do encarreaado do tombamento das terras da Ilustríssima Câmara

Municipal (1872), cujo contexto é o seguinte: Antonio Gomes

Jacome da osta, por si e como tutor elos orfãos, filhos do mestre­

de-campo Fernando Jo é ele Ma carenhas, dizia que sendo senhor e

po uidor de um terreno contíguo a sua casa, sita na rua N ov'a do

COlide da Ajuda pm'a Carioca, e tendo nela edificado uma nova

propriedade com portas e janelas místicas ao portão da cerca dos

Relirrio o de anto-Antonio com servidão e saida para o pequeno

vão do mesmo terreno, em conformidade e correspondência de outra

antiga ca a, que já ali havia e fôra de Gonçalo Gonçalves Chaves e

hoje de seus herdeiros, a qual tambem fazia frente para o dito vão,

por ser ele público e de ervidão comum, sucedeu que os religiosos

compraram a casa de Chaves para a incluirem na sua cerca, e pouco

satisfeitoll com adis imulação e diligência de trazer o mesmo portas

à rua, trataram de chamar a si aquele pequeno vão da cidade, não

obstante o in ômodo e cOl1sideravel prejuizo da casa do suplicante,

privado da servidão pública e posse. Embargada a obra dos frades,

recorreram estes ao Senado da Câmara com motivos que pareceram

ao suplicante meno justos, e que se não deviam esperar de uma

comunidade tão exemplar e virtuosa. Depois de muito palavriado

conseQUiu J ac me da Costa que o Senado lhe aforasse por uma pa­

tacà o tal vão, com dua braças e meia de largura e quatro braças e

meia de comprido.

Esta carta de aforamento tem a data de 16 de junho de 1787 e

ela leitura clela resultam notícias exatas sobre as .antiguidades da

l1o,a avenida: pelo meno fica se sal endo ter alí exi tido um muro, e
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tun portão que dava entrada ao carro dos Religio os de Santo­

Antonio, os quais, como mendicantes, recebiam valiosas esmolas em

diversos gêneros, inclusive pipa de vinho, caixas de açucar etc.

Para tal fim possuiam até pequeno trapiche pa;'a as bandas da hoje

rua D. Manuel.

final, em 1807, obtiveram os religiosos o que tanto ambicio­

navam: pelo auto de arruação de 9 de março conseguiram 23 palmos

de terreno na rua da Guarda Velha para o . fim de pu.var U11'L portão

que aUi Se arlta á frcnte da rua pela cordeação do 7nu'ro e partem

por um lado com um edificio que tem portaes de pedra e um te­

lheiro pertencente aos herdeiros do mestre de campo Fernando José

de Mascarenhas, etc."

Para corroborar O que afirmei, quanto às propriedades dos

Ma carenhas, basta ler o auto de arruação de 13 de maio de 1801,

pelo qual a Câmara concedeu "a d. Anna de Lemos Mascarenhas

Castello Branco 29 braças e meia de testada pela rua que vai para

os Barbonos, qu.e partem com casas de José Fel'1landes e vem acabar

na esqniMJ o1lde volta jJG1'a a rua da Guarda Velha da Cal'ioca, e

correndo desta esquina ao canto do muro que faz com o dos Re­
ligiosos de Santo-Antonio, tambem se a1TlUWQ1It 70 braças e fazem

ambas as frentes 99 braças e meia. E na e quina do 01'ator,io do

Monte do Car'l-no a correr para a rua dos Barbonos se lhe arruaram

8 braças e 3 palmos té fazer canto, que volta para a rua da Guarda

Velha e parte por um lado com casas do coronel André Alves e pelo

outro vai formar canto, do qual partindo para a dieta rua da

Guarda Velha, se lhe arruaram mais 8 braças até unir COm o quintal

lo coronel André, acabando em ponta aguda para .levantar edificio,

na fórma do prospecto do Senado."

Esse documento do Arquivo Municipal explica a origem do

grande sobrado n. 46, ora demolido, prédios vizinhos e mais as

construções do lado opostó ou impar da atual rua Treze de Maio.
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Entre as propriedade de apropriada por utilidade pública po­

deríamos falar da casa dos Britos,. representantes de honrada e

importante família do Rio-de-Janeiro; de ltma célebre estalagem

n. 22, cortada em 1884, quando foi aberta a rua Senador Dantas; da

fáhrica de cerveja do Machado, ativo e conhecido negociante, fale­

cido vítima de ineperado desastre - dos afamados bailes e l1U1.t:ü;es

que terminavam empre por desordens e pancadaria_

Deixando tudo is o de parte concentn~re: a atenção do leitor no

único prédio, que alí pos uia a anta-Ca a de Misericórdia, legado

no testamento com que faleceu Antonio Ciccioni, em 28 de outuO.-o

de 1870. com o onu de dar meo:,almenle 30 a eu escravo José e

10 ao eu outro escravo abino. bem como mandar rezar dez I111s.-a ,

todo o anos, no mês de novembro.

Conheci Ciccioni de vista: mas hn ainda Illuitas pes oas. que

tom ele privavam e atestam ua bondade, . eu trato cavalheiro e seu

amor pelo desamparado da arte. Frequentador de uma das antiga

farmácias cia rua Direita, era aH visto quotidianamente em agradavel

palestra com alguns antigos amio·os. entretendo-os com anedota e

recordaçõe da mocidade, e com o perfeito conhecimento dos homens

do tempo de d. João VI e dos dois imperadore . Reti rava-se, quando

via chegar 'erto médico -eu patrício, o dr. Pena, cujo gênio folgazão

e dito dúbios não se coadunavam com o carater sério de Ciccioni.

A grande altura, o tronco curvado, a tez macilenta e já enrLl­

gadil pelos anos davam a esse ancião aspecto respeitave1, aumen aojo

pela comprida obrecasaca preta, empre abotoada.

Fôra gentil rapagão em tempos idos, e, segundo é fama, tivera

rost.o e voz pela alcunha de Capado.

Segundo Pereira e Sousa (Dicionário J IIrídico) , a avareza e o

interesse de algul11as famílias italianas levavam-nas a praticar em

seus filhos a operação da castração, C0111 o fim de que les -sempre
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tivessem vozes ele soprano e pudessem, com vantagem, ganhar a vida

como cantores, no tempo em que era vedado às senhoras a ent.-arJa

nos coros dos conventos e de muitas catedrais.

Para provar a aberração da espécie humana, narram historia­

dores a existência de duas seitas compostas de fanáticos: uma de

indivíduos que para se penitenciarem defeituavam-se a si mesmos.

Estes, ao menos, realizavam o anexim - quem 11wrrc por SC1t gosto,

acaba por seu regalo. A segunda, porém, mais monstruosa e bárbara,

percorreu vários paises da Europa, e sob pretexto de evitar futuros

perigos da carne, todo o menino que lhe caía na mãos era vítima

desses selvagens.

Verdadeiros eunucos e inaptos para a procriação eram os

castmti contratados como prima-donas. A esses predicados deveram

Cicconi, tun seu irmão e outro patrício a circunstância de vÍl-em paJja

o Rio-de-Janeiro então transformado em sede da monarquIa por­

tuguesa pelos acontecimentos de '1807.

Ao príncipe d. João, depois d. João VI, não passara pela idéia

empunhar o cetro e cingir a coroa. Filho segundo - somente a

morte de seu irmão d. José fê-lo ter o título de príncipe do Brasil

e herdeiro do trono. Educado entre frades e com eles convivendo, o

príncipe, que conhecia perfeitamente o canto-chão, conservou sempre

grande entusiasmo pelas solenidades da Igreja.

Chegado ao Rio, elevou logo a igreja dos Carmelitas à catf:'goria de

Capela-Real. Obteve ele Roma a criação de 1110nsenhores mitrados.

Graças ao numeroso cabido, composto de cônegos ele prebenda in­

teira e meia prebenda, ao numeroso pessoal de capelães cantores,

mestres de cerimônias, músicos instrumentistas, alunos dos seminá­

rios, tudo isso presidido pelo prelado, puderam todas essas festivi­

dades ser celebradas com luxo e esplendor, com todas as exigências

do ritual.

Dessas festas elá cabal e exala notícia o cônego Luiz Gonçalves

dos Santos. Ao púlpito da hoje arqui-catedral subiam os mais ':iO-
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táveis pregadores brasileiro, que, em vez de receberem como es­

pórtula qualquer quantia --;- f*1m lenço de seda) - eralTI obsequiados

pelo rei com caixas de rapé (de ouro, cravejadas de brilhantes).

Nos teatros d. João cochilava; nas igrejas nunca. Estava atento e

acompanh,lva em voz ba; a e com o brevié\rio na mão os cânticos

dos acerdotes·

Mandados vir Cicconi, seu irmão e o terceiro, cujo nome não

me ocorre, realçaram esses três castrati com suas vaze argentinas as

grandes olenidades da religião e da pátria.

Verdadeiro inofensivos, tinham entrada franca no Paço; eram

estimados das damas e sobretudo mereciam especiais fa, ores do rei.

Retirando-se d. João VI, em 1821, para Portugal, permane­

ceram aquí o tres, figurando nas fe tiviclacles do 10 Império.

Amigo dos Brasil iro, Cicconi, último sobrevivente dos tre', falava

COI11 entusiasmo do grande José Mauricio, de frei São-Carlos,

Sampaio Janllario, Mont' Ivcrne, Franci co Manuel e Çlutro .

em poder constituir familia, dedicou-se sempre ao amor do

próximo. Como amigos, eram tratados seus dois escravos, ou antes,

fiéis companheiros. Cicconi, enfim, foi um bom.

Para terminar e tas ltJI márias da Guarda Velha falta-me ainda

algo dizer sobre as edificações do lado impar, o circo do Bartholo­

meu, a Imprensa Nacional, os bondes de Botafogo e a associação

secreta o Apostolado, dissolvida brutahnente por Pedro I, e que

funcionou por algum tempo no edi fício hoje ocupado pelo Liceu de

Artes e Ofícios.

(22 de feverei ro de 1904.)

AVENIDA TREZE DE MAIO

IV

A proporção que foi sendo aterrada a antiga lagoa de Santo­

Antonio, surgiam lentamente a edificações da rua da Guarda

Velha (lado impar) e das travessas adjacentes.
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Isto foi feito com muita lentidão; de sorte que, quando pelo al­

vará de 27 de junho de 1808 teve de ser executado o lançamento

para cobrança da décima urbana, verificou-se o seguinte: a rua

supra dita tinha do lado direito trê prédios e do lado esquerdo 21;

o beco do Propósito (hoje Barão de São-Gonçalo) do lado direito

nove casas e do esquerdo uma em construção; o beco do Manuel de

Carvalho, duas do lado direito e 21 do esquerdo. Não me foi ainda

po sive1 conhecer o motivo do nome Propósito, dado a essa via pú­

blica, em lugar da designação de Conde de Bobadela, hoje completa­

rp.ente esque'cida.

Quanto ao nome de Manuel de Carvalho, parece ser devido a

algltll1 ilustre desconhecido apatacado, que alí teve propriedade no

lado impar.

Quem lança os 01 hos para o mapa, magistral mente executado

na Imprensa Régia (1812), vê logo 05 grandes claros nas edifica­

ções dessa zona da cidade, das quais ainda algumas existem atestando

o gosto do tempo.

Em 12 de abril de 1792 o juiz de {ora. 1re idente da Câmara,

mandava lançar editais de três nove dia, éujo curioso registo é do

teor seguinte:

"Dt. Balthazar da Silva Lisboa, Juiz de Fóra do geral

desta cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro e eu Termo,

Presidente do Senado da Camara deJa com alçada no civil

e crime, etc.

Faço saber aos que a presente minha carta de Editaes

de tres nove dias virem ou dela tiverem noticia que a re­

querimento do Procurador do Senado da Camara foy nos

Pa sos do Concelho determinado perante mim se pasace

Carta de Editaes respectiva ao chãos que se acham de Vo­

lutos, aonde chamam o beco do preposito ao pé das Casas

do Vereador Antonio Pereira Lima de Vasconcellos afim
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de comparecerem com seus titulas os que se conciderarem

com dominio util nos ditos chãos pena de Serem pelo

mesmo Senado rematados a quem por elles mayor foro

derem etc." (Doe. do Arquivo Municipal.)

Essa intimação, parece, não foi seguida 'de grande resultado,

porque da leitura da obra de Haddock-Lobo vejo que no ano acima,

e no local indicado, apenas foi aforado um terreno, na rua da Ajuda,

esquina do beco dq Propósito, a Francisco da Rocha Mendes.

, Até 1840 não tinha nome a rua, a que foi dada a designação de

Cairú em hO,nra do emérito Brasileiro José da Silva Lisboa, visconde

daquele título, falecido em 1835, e de quem o Marquês de Abrantes

dizia:

"Soube alliar o saber de Cicero á constancia de So­

crates, o talento de Seneca á virtude de Catão."

Lisboa, único homem ante quem, segundo própria confissão, se

curvava o orgulhoso Mont'Alverne, residiu por alguns anos no antigo

sobrado, hoje completamente modificado, onde por muito tempo

esteve a conhecida Casa de Saude do dr. Eiras, primeiro teatro

das glórias de Torres Homem e de outras sumidades médicas e
cirúrgicas.

No lado oposto, sobre o telhado de antiga venda, depara-se com

grotesco e acaçapado sótão, berço de uma das mais belas instituições

que possuímos; em 5 de setembro de 1829, dez mancebos, cheios

de entusiasmo e de esperanças, resolvem fundar a Sociedade Jovial

Instrutiva, transformada, em 12 de maio de 1831, na mui conhecida

eveneranda Sociedade Amante da Instrução, cujo grandioso passado

histórico foi brilhantemente feito pelo ilustrado dr. Alfredo do Nas­

cimento, sob o título - Um átomo de História Pátria.

Agora que vai desaparecer este humilde cenáculo, onde aqueles

beneméritos se grupavam para a sublime cruzada de ensinar os igno­

rantes e dar arrimo às pobres orfãs desamparadas, consignarei aquí
723 22
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os nomes de tais apóstolos do bem, hoje todos já falecidos; são eles:

Luiz A,ntônio Goulart, Vitório José Barbosa Lomba, Luiz José Mu­

rael1y, José Lopes Xavier, Damaso da Fonseca Lima, Ludgero

Bráulio Ferreira, Elias Afonso de Lima, Francisco Antônio Sobral

de Carvalho, João Carneiro dos Santos e Joaquim Bernardo Leal.

Havia no Internato do Col,égio de Pedro II 1.U11a aula de dança,

de que era único instrumentista o Caravelli, italiano, baixo, gordo,

pescoço curto, careca, muito vermelho e suando sempre em bica.

Residia· em um sobradinho, na esquina do beco de Manoel de Car­

valho, que apresenta ainda hoje uma única janela para a rua da

Ajuda.

Ao som de desafinada rabeca dançavam os colegiais: os "Lan­
ceiros", as "Provinciais", a "Varsoviana", o "Príncipe Imperial", a

polca "Lú-Iú", etc.

Em um beló sábado, à tarde, dia de aula. Caravelli não apa­

receu, nem mandou o seu substituto, o Caramujo, baixote, barbado,

feio e cara de judeu de cartilha. Caravelli foi preso. Por que?

Por economia, não tinha ele quem lhe fizesse o serviço de casa

e entendeu ser a via pública ou os telhados vizinhos o receptáculo

omniwm purgamentorum. Em uma sexta-feira, já meio na c1ll1va,

Caravelli errou o alvo, e a coisa foi cair em um Iampeão de gás,

derramando-se tambem sobre o rondante. Este, ao sentir o pel'fmlle,

dá o alarma e o nosso instrumentista foi parar à estação do largo

da Carioca,

Verificada a ausência, foi chamado o Melo (filho do Melo da

Polícia), o qual, graças a papel fino e a um pente, salvou a situação

e, o que é mais, excedeu ao próprio Caravelli.

Folgou com isso o professor, o velho Rocha, mulato bamba­

lhão, pés muito grandes (calçava 44) e metido a saber francês. Nas

marcações era impagavel: em vez de "avant deu% !", gritava com

ênfase "avant dú!" e em logar de « changer les mains et ks jam­

bes I", "changer de mané janges I".
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Voltando, porém, ao assunto principal, seria monótono citar aquí

as concessões dadas pela Câmara para arruamento e edificações de

1800 a 1804, na zona, objeto desses apontamentos. Podem ser lidas,

nos quatro volumes do Arquivo Municipal) publicação feita (1894­

1897) sob a inteligente direção do distinto dr. Melo Morais, filho.

Preferirei apresentar aos meus leitores a individualidade do pa­

trono da nossa rua: o barão de São Gonçalo, e prestar ao mesmo

tempo homenagem ao primitivo proprietário, dizem, da minha mo­

desta habitação, ora pertencente ao patrimônio da Sociedade Propa­

gadora das Belas Artes.

Belarmino Ricardo de Siqueira nasceu em Saquarema aos 8 dias

de fevereiro de 1792. Era filho legítimo do coronel Carlos José de

Siqueira Quintanilha e de d. Maria Antônia do Amaral, neto do

tenente Carlos Correia de Siqueira Coutinho e de d. J erônima Te­

resa de Abreu Rangel, do capitão Antônio Dias Delgado de Car­

valho e de d. Catarina Isabel Maria da Vitória; bisneto de Sebastião

de Siqueira Lordelo Madureira e de d. Catarina Correia Coutinho,

de João de Torres Quintanilha, dos mestres de campo Antônio Dias

Delgado de Carvalho e João de Abreu Pereira, de d. Bárbara de

Matos Lousada e d. Escolástica Ferreira Drumond, etc.

Tudo isso consta da carta de brasão de armas, existente no

arquivo do Il1stHuto Histórico. Consistiam essas armas, segundo

Sanches de Baena, em escudo esquartelado, no primeiro, em campo

de ouro, sete barras de azul lançadas ao viez; no segundo, tambem

em campo de ouro, cinco estrelas de goles em aspa; bordadura de

goles, e no centro um escudete azul, com uma colméia e seis abelhas

de prata. Coroa de conde, por ser Grande do Império.

Obtida a instrução elementar, foi destinado por seu pai à vida

comercial, carreira que, mais tarde, abandonou, tornando-se fazen­

deiro em Cordeiro e Araruama. Sumamente eco~ômico e regrado,

conservou-se sempre solteiro. Bom filho e excelente irmão, foi o

arrimo de sua velha mãe e amparo de sellS irmãos.
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Ardente e entusiasta patriota, tomou parte ativa nos sucessos

prodrômicos da Independência, filiando-se às bandeiras da Maço­

naria. Segundo o dr. Macedo, Belarmino foi iniciado em 2 de

agosto de 1822, na mesma noite que o prineípe d. Pedro. Penso

ter havido engano nesse fato: o futuro barão de São Gonçalo era

maçon antigo, e, em 24 de junho de 1821, tomou parte na reunião

realizada em casa -de José Domingues Moncorvo, bisavô do ilus­

trado dr. Moncorvo Filho, no grande sobrado da nta dos Andradas

(Ilha Seca), o qual corre da rua Teófilo Otôni (Violas) à estreita

de São Joaquim.

Nesse tempo ficou o Grande Oriente constituido pelas tres

lojas: Comércio e Artes, União e Tranquilidade e Esperança de

Niterói. Desta última foi associado Belarmino, tendo por irmão José

Bonifácio e outros ilustres Brasileiros. Mais tarde, desenvolvido o

Grande Oriente, Siqueira passou-se para o Apostolado. Fazia parte

da segunda palestra, com o nome de Palady, segundo os atas dessa

associação secreta, guardados em um cofre que pertenceu a d. Pe­

dro II e veio para o Instituto Histórico. Delas fez excelente extrato

o sr. Henrique Raffard, no seu já citado trabalho Pessoas e Coisas

do Brasil.

Fundador do Banco Rural Hipotecário, foi dele presidente du­

rante muitos anos, dando provas de muito bom senso e tino comer­

cial e merecendo o respeito e consideração de todos.

Filantropo, protegeu várias associações religiosas, de beneficência

e de instrução, e entre estas últimas o Asilo de Santa Leo.poldina

e a Imperial Sociedade Amante da Instrução.

Condecorado por diversas vezes e galardoado com o título de

barão com grandeza, não se ensoberbeceu com essas vaidades, con­

servando sempre os seus modos joviais e pilhéricos.

Comandante superior da Guarda Nacional, teve sempre o res­

peito e simpatia de seus subalternos.

I
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Deputado provincial em muitas legislaturas, pronunciou alguns

discursos de oposição, cheios de espírito e de ditos epigramáticos,

mas não ofensivos. No fim da última legislatura (diz o dr. Ma­

cedo), que precedeu à eleição por distritos, o barão de São Gonçalo

tomou a palavra e, a pretexto de despedida, pronunciou memoravel

discurso humorístico, riquíssimo de ironias e de aticismo fulminador

da reforma eleitoral, e durante meia hora trouxe o auditório em

constante hilaridade; de tal sorte que foi impossivel ao taquígrafo

tomar notas, porquanto, rindo a balldeiras despregados, largava o

lapis com que escrevia.

Nesse discurso, dado, maIs tarde, em resumo, no folhetim do

Jornal do Comércio, "A Semana" - o barão de São Gonçalo ridi­

cularizou-se a si próprio, fazendo alusão a um defeito seu (era

caolho) .

Dele se contam muitas anedotas, conservadas por amigos e por

admiradores de seu belo carater jovial e brincalhão.

Sem grande instrução literária, nem fundo científico, era o

barão repentista e improvisador; no gênero epigramático ha produ­

ções suas tão boas como as de Nicolau Tolentino, Bocage, Laurinda

Rabelo e Muniz Barreto.

Depois de 81 anos votados à Pátria, à Caridade e à família,

faleceu Belarmino Ricardo de Siqueira em 9 de setembro de 1873.

Seus restos mortais repousam em magnífico mausoleu, no cemitério

da Ordem do Carmo.

Em seu testamento dividiu seus importantes haveres por parentes,

amigos, afilhados, associações de beneficência, etc.

Não esqueceu tambem empregados, agregados, escravos, deixando

a estes últimos, alem da liberdade, dinheiro para comprarem terras
e casas.

Em conclusão, o barão de São Gonçalo não foi um q1~idam;

tratando-se de M ernárias da G1,arda Velha, tem nelas cabimento a
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personalidade desse patriota altruista, genuino representante dos Bra.

sileiros da Velha Guarda.

(1 de março de 1904.)

AVENIDA TREZE DE MAIO

v

Feliz como 05 Lobatos, diziam os capadócios do tempo de

d. João VI, porque os tais figurões, alem de ocupar vários e im­

portantes empregos, gosavam de todo o valimento do rei e ainda

por cima recebiam cada um do erário a soma de dois contos de reis

anuaIS.

Eram quatro irmãos e, em 1808, haviam chegado ao Rio de

Janeiro com a Família Real: Matias Antônio de Sousa Lobato

Joaquim José - Francisco José Rufino e Bernardo José.

O primeiro, barão de Magé e mais tarde visconde, do Con­

selho do rei, seu guarda-roupa, escrivão da Câmara de sua majes·

tade, do Registo Geral das Mercês no Rio de Janeiro, nasceu a 30

âe janeiro de 1768 e faleceu em Maio de 1826. Foi casado duas

vezes: com d. Maria Inácia da Gama Freitas Berquó e d. Maria

Carlota, irmã da precedente, ambas filhas de José Maurício da Gama

e Freitas e irmãs de José Maria, marquês de Cantagalo.

Morava Matias Lobato no Paço da cidade, do lado da igreja

de São José, em vasto aposento contí.guo ao dormitório de d. João,

e não longe do oratório do monarca. Ajuda~a o rei a despir-se e

acompanhava-o, antes de dormir, na leitura do breviário.

Tinha o filho de d. Maria I grande horror às trovoadas, e por

ocasião delas rebentarem, agarrados um ao outro, d. João e seU

válido, velas de cera acesas, entoavam a magnificat e as orações a

Santa Bárbara e São Jerônimo.
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o segundo sucedeu ao irmão no título de visconde de Magé,

foi alcaide-mor do Castelo de Vide, conselheiro do rei, seu guarda­

roupa, porteiro da câmara da infanta regente d. Isabel Maria, con­

selheiro da Fazenda no Brasil e em Portugal, escrivão da Fazenda

do tribunal no Rio de Janeiro, e proprietário do ofício de escrivão

das marcas na Alfândega de Lisboa. Nasceu em 20 de outubro de

1770 e morreu em 1837. Tinha a honra de assistir às régias refei­

ções, que quasi sempre consistiam, tanto ao almoço como ao jantar,

em quatro ou cinco frangui'nhos.

O terceiro, 10 visconde, 10 barão elo senhor da Vila Nova

da Rainha, senhor do M oxão de Esfola-Vacas, oficial-mor da Casa

Real, alcaide-mor de Castro Marim, conselheiro de d. João VI, seu

guarda-roupa, porteiro da Real Câmara, mantieiro, tesoureiro do

real bolsinho, guarda-joias e tapeçarias, apontador dos foros dos

reposteiros, secretário de Estado, dos negócios da Casa e Estado do

Infantado, secretário deputado da Mesa de Consciência e Ordens,

no Brasil, governador da f01'taleza de Santa Cm::, tenente-general,

nasceu em 30 de julho de 1773 e faleceu em maio de 1830.

O quarto, enfim, tambem guarda-roupa e escrivão da Câmara

de sua majestade, da mesa do Desembargo do Paço no Brasil e em

Portugal, nasceu em 14 de agosto de 1774 e faleceu em 1834. Todo!

os Lobatos muito condecorados.

Para justificar este exórdio aí vai o que escreveu o dr. Melo

Morais senior;

"Com a mudança da Côrte portugueza para o Rio de

Janeiro, não havendo abundancia de casas para as accom­

modações do grande pessoal, que veio de Portugal, cons­

truiu-se o sobrado de dous andares denominado da Guarda­

Velha, que serviu de Secretaria do Imperio por muitos

annos, e hoje serve de Lyceu de Artes e Officios. Este

sobrado foi feito em 1815 01.1 1816 por José Rufino de
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Sousa Lobato, guarda-joias da Casa Real, para sua morada

e por conta do erario régio; e como fosse a casa pequena

para sua 1'esidencia e accommodação das joias e alfaias ~a

Casa Real, principiou a edificar outro contiguo e que faz

canto para, o becco do Cairú (aqui o eminente historiador

enganou-se; devia ter dicto becco do Proposito ou BaráC'

de S. Gonçalo) com o mesmo plano de dous andares, casa

que não concluiu porque el-rei se retirou para Lisboa em

26 de Abril de 1821; e vindo este predio ao dominio na·

cional - no sobrado ficou o quartel-general, e o outro por

acabar por muito tempo ficou sendo o quartel do regimento

de cavallaria. Depois foi habitado por diversas familias de

militares e de empregados publicos, que nada pagavam ao

Estado. "

Está tudo isto de acordo com o que tambem escreveu o padre

Luiz Gonçalves dos Santos.

A descrição minuciosa desses dois próprios nacionais pode ser

lida no contrato de casamento da 3n imperatriz, pois eles, como outros

bens pertencentes ao Estado, foram dados em garantia.

A parte não concluida em 1821, e onde hoje funcionam as aulas

do Liceu destinadas ao sexo feminino, foi devorada por pavoroso

incêndio em 30 de junho de 1852, descrito nos jor1,1ais do tempo

e na folhinha de Laemmert - " Crânica Nacional" (1853).

Ficaram, porém, as paredes em bom estado, e em galpões às

pressas construidos eram guardados, em depósito, diferentes objetos

da an.tiga Repartição de Obras Públicas.

"Conta-se (diz o sr. dr. Paula Freitas) que nelle

(edificio) se alojou uma antiga guarda, a que popularmente

se chamava dos tn'orcegos, e que corresponde á guarda

urbana atual (1877)."
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"O ministro Angelo Moniz da Silva Ferraz (refere

ainda o dr. Mello Moraes) mandou demolir as paredes e

fez o celebre edifício para a Typographia Nacional unica­

mente com oculos nas paredes, para dar escassa luz para

o interior, a qual, pela humidade e falta de ventilação, se

tornou museu de cupins, que devoraram os impressos alli

depositados, ou, antes, por desleixo (sic) do administrador

da mesma Typographia."

Dessa casa saiu o primeiro número do Diário Oficial do Im­

pério do Brasil, criado em 1 de outubro de 1862.

Antes de ocupar o novo edifício, junto à Carioca, inaugurado

em julho de 1878, andou a Tipográfia Nacional de Herodes para

Pilatos. Durante quasi dezoito anos teve sede, como vimos, em um

dos edifícios construidos por José Rufino de Sousa Lobato; porém,

de 1808, época da criação com o título de Imprensa Régia, até 1860,

ocupara vários prédios, os quais aquí lembrarei. Foi estabelecida, a

princípio, nas lojas da grande casa da rua do Passeio (hoje Peda­

gógium), comprada por Antônio Arat,ljo de Azevedo, conde da Barca,

por 9 :700$, a José Luiz Alves, testamenteiro de d. Maria Francisca. "

Braga.

Mais tarde fez o Governo aquisição desse imovel aos herdeiros

do conde. No l° volume dos AMis da Biblioteca. Nacional podem

ser lidos todos os documentos com relação a esse assunto, coligidos,

sí nos não falha a memória, pelo dr. Menezes Brum.

Dali" sait.t, em 10 de setembro de 1808, o primeiro número da

folha oficial, sob o" título de Gazeta do Rio, a qual era publicada

às quartas e sábados.

Da rua do Passeio passou para a rua dos BarboDos, esquina

da rUa das Marrecas, em frente ao quartel, estabelecendo-se em uma

casa, propriedade de Lourenço Aritônio dQ Rego. Junto havia unia

oficina de cartas de jogar, pertencente a Jayme Mendes de Vascon~
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celos, incorporada à Imprensa Régia por decreto de 31 de outubro

de 1811. Para melhor conhecimento desses fatos podem ser lidos

os trabalhos de Vale Cabral, Paula Freitas, Pires de Almeida, Cunha

Barbosa, Moreira de Azevedo e J()sé Veríssimo.

Com o título já de Tipografia Nacional foi a antiga Imprensa

Régia de novo transferida, em 28 de dezembro de 1822, para o seu

primitivo habitat na rua do Passeio.

Em 1831 teve ela ainda ordem de mudança, e ocupou, até 23

de abril de 1836, alguns salões da Academia das Belas-Artes.

Da Academia foi removida, em 23 de abril de 1836, para o

pavimento térreo da Câmara dos Deputados, onde fôra outrora a

Cadeia. Desse lugar, em 1860, foi ainda transferida para o edifício

da Guarda Velha, esquina da hoje rua Barão de São Gonçalo, cons­

truido pe;lo Senhor de Esfola-Vacas.

Em tempos não mui remotos era a curiosidade pública diri­

gida para um velho octogenário, alto, cabelos como algodão, tez

macilenta, ar tristonho, sempre de casaca e colete fechado até à gra­

vata. Esse ancião, trôpego, quer fizesse solou chuva, era visto a

caminhar em direção ou à antiga Tipografia Nacional, ou então de

pé na grande porta, por onde saem, hoje, em alegres bandos, os

jovens alunos dessa grande instituição, da qual tem sido por longos

anos pontífice sustentáculo o benemérito Bitencourt da Silva, auxi·

liado por brilhante plêiade de desinteressados professores, para os

quais não existe a palavra cansaço.

Anos depois ficou patente: o infalivel velho era José Manuel

Manso, crônica viva da nossa imprensa, patriarca dos nossos me­

lhores tipógrafos. Admitido como aprendiz em 1808, fôra nomeado

em 1818 mestre das oficinas régias de compositores. Contando mais

de meio século de serviços, foi-lhe abonada a metade dos venci·

mentos: 1$300 diários ! quando, por seu estado de velhice, não pu'

desse comparecer à Tipografia. Mas o pobre velho tinha família ­

e que poderia fazer com tão exígua remuneração? Para não perder



- 347-

os 2$600, ia se arrastando até à Guarda Velba, para ainda ler as

provas das obras que alí eram compostas. Morreu tão pobre - diz

o velho dr. Melo Morais - que foi necessário pedir esmolas para

o enterro desse verdadeiro benemérito, cuja vida foi, com assiduidade,

consagrada ao culto do dever, a,o serviço do Estado e ao bem estar

de nume'rosa família !

Depois disso é caso de dizer: viva a pátria e chova ar'roz, corno

cantava o antigo palhaço do circo em frente, no tempo em que o

amavel Bartolomeu era esbelto rapagão e dirigia a companhia de

cavalinho~;, na qual as jovens Rosinha e Agostinha faziam as delí­

cias da nobre classe caixeira! e do rapazio de jaqueta; o de casaca

veio depois e foi inventado pelo Ludgero.

(8 de março de 1904.)

AVENIDA TREZE DE MAIO

VI

Apenas preparados os materiais para o levantamento do edifício

da nossa emancipação política, já os fautores e operários de tão

patriótico cometimento se mostravam desconfiados uns dos outros e

desunidos por inimizades, intrigas e calúnias.

A cisma teve por arena a Maçonaria, associação secreta, que

nesse tempo prestou inolvidáveis serviços à causa da Independência

e funcionava então no grande sobrado da rua Nova do Conde (hoje

Frei Caneca), habitado muito mais tarde pelo eminente clínico Torres

Homem. Alí, Joaquim Gonçalves Ledo, Januário da Cunha Bar­

bosa, Domingos Alves Branco Moniz Barreto, dr. Manuel Joaquim

de Menezes, José Domingues Moncorvo, José Maria da Silva Biten­

court, tenente-coronel Manuel dos Santos Portugal, J osé Joaquim da

Rocha, os Andradas - José Bonífácio e Martin Francisco - Rui

Germack Possolo, José Caetano Gomes, José Gemente Pereira, José
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Maria Pinto Peixoto, Albino dos Santos Pereira, Pedro José da

Costa Barros, Manuel Joaquim de Oliveira Alves, Francisco de Paula

Vasconcelos, frei Sampaio e tantos outros, ativaram o movimento

tendente à separação do Brasil da antiga Metrópole.

Querendo acompanhá-los nessa faina, o príncipe regente d. Pe­

dro, sem medir () alcance de alistar-se sob as bandeiras maçônicas,

vivamente dissuadido por José Bonifácio, grão-mestre da Ordem,

viu ooroados seus ardentes e curiosos desejos, e, em sessão de 2 de

agosto de 1822, foi admitido como aprendiz, com o nome de Gua­

timozin, sendo saudado, em longo discurso, por Domingos Alves

Branco. Logo após, foi o futuro imperador admitido ao grau de

mestre (5 de agosto), sendo este conferido pelo veneravel da Loja

Comércio e Artes, tenente-coronel Portugal.

Umãt1oite, aproveitando-se Ledo da ausência de José Bonifácio

e presidindo a sessão como 10 vigilante, propôs e foi unanimemente

aclamado d. Pedro como grão-mestre da Maçonaria, e, em 4 de

outubro, prestou ele o competente juramento. Segundo é fama, que·

riam Ledo e seus amigos apoderar-se do valimento do então já im­

perador e diminuir a influência política dos Andradas e seus adeptos.

Estes não se deram por vencidos, e, empregando medidas de rigor

contra os adversários, conseguiram, afinal, pô-los à margem como

revolucionários, demagogos e perturbadores da ordem.

Dissolvido em 25 de outubro de 1822 o Grande Oriente, a 28

pedem os Andradas demissão do ministério, e a 30 são reintegrados,

graças a numerosos abaixo-assinados, em que os ilustres Paulistas

eram proclamados pais da pátria. Apesar dos ódios e calúnias espa­

lhados pelos inimigos, José Bonifácio e seus partidários, senhores

das boas graças do imperador, mandaram instaurar a célebre devassa

conhecida por Bonifácia;, na qual foram envolvidos os ,antigos pró­

ceres maçônicos, perseguidos e deportados.

/
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E' curiosa a leitura desse processo, publica,do mais tarde com

anotações de José Clemente Pereira, uma das vítimas da perseguição

dos Andradas e acusado de idéias republicanas !

Para subtrair, porém, d. Pedro de toda a influência maçônica,

resolveram José Bani fácio e os seus fundar nova sociedade secreta,

com o nome de Apostolado. Com o título de archote-rei foi pro'"!

clamado o Chefe da Nação presidente da nova grei, conservando José

Bonifácio para si o cargo de vice-presidente ou logar-tenente.

Com organização toda especial, composta de centúrias e decúrias,

que celebravam sessões em diversas localidades, o Apostolado tinha

por sede principal o edifício da Guarda Velha, onde hoje funciona

o Liceu de Artes e Ofícios.

Os recipendiários, ao ser iniciados, prestavam o seguinte jura­

mento:

" Juro aos Sanctos Evangelhos guardar escrupulosa­

mente o segredo do meu grau, não communicando a pessoa,

alguma paisana qualquer cousa que na qualidade de recruta

me fôr confiada, nem tão pouco instruir alguem do signal

da O. :. dos C.:. da S.:. C.: " toque, senha e contra

senha correspondente. Juro obedecer aos meus superiores

na Ordem. Juro finalmente promover com todas as minhas

forças e á custa da minha vida ,e fazenda - a Indepen­

dencia, Integridade e Felicidade do Brasil, como Imperio

Constitucional, oppondo-me ao despotismo que o altera, .Çomo

á a11<'lrchia que o dissolve. - Assim Deus me ajude."

Conta Drumond que tal era o entusiasmo de d. Pedro pelo

Apostolado} que teve, a pedido do imperador, e reiteradas instâncias

dele, de alí filiar-se. Declara mais Drumond que, perseguido inocen­

temente como maçon em 1817, nunca mais quizera fazer parte de

sociedades secretas. Afinal, cedeu; mesmo porque no Apostolado
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estavam os Andradas, de quem até os últimos dias foi fiel amigo

esse mais tarde representante do Brasil junto à Côrte de Lisboa.

Para o Apostolado entraram os amigos de José Bonifácio, os

descontentes da Maçonaria e os que nela haviam sido recusados.

Na citada memória do sr. Henrique Raffard, Pessoas e Coisas

do Brasil, vem por extenso a lista dos membros ou camaradas dos

tres grupos ou palestras, extraída das atas guardadas em um cofre,

o qual, como já referi, existe no Instituto Histórico e pertenceu

ao finado imperador. Dessa relação extrairei alguns nomes de pes­

soas, que mais tarde representaram papel notavel no nosso mundo

social, sendo para notar os de muitos sacerdotes: d. Eugênio Lóssio,

padre José Luiz de Freitas, Francisco de Paula Sousa e Melo, padre

José Aptônio Caldas, José Pedro de Carvalho Morais, Bento Antônio

Vaía, José Antônio Lessa, Domingos da Silva Oliveira Botafogo, frei

Leandro do Sacramento, frei Pedro de Santa Mariana, padre Nar­

ciso da Silva Nepomuceno, padre Manuel Rodrigues da Costa (im­

plicado na Conjuração mineira), Antônio Teles da Silva, José Joa­

quim da Rocha, frei Antônio de Arrabida, Clemente Ferreira França,

Manuel Inácio Cavalcanti de Lacerda, Luiz da Cunha Moreira, José

Alexandre Carneiro Leão, padre Renato Boiret, Antônio de Menezes

Vasconcelos de Drumond, Belarmino Ricardo de Siqueira, padre

Paulo Tilbury, Francisco Carneiro de Campos, João Paulo dos Santos

Barreto, Inácio Accioly e muitos outros.

Segundo refere Melo Morais senior, ainda em 1871 existia o

salão, onde trabalhava o Apostolado, ocupado, então, pela secção

central, subordinada ao diretor geral da Secretaria do Império.

Hoje, com as obras feitas no edifício que hospedou o Liceu,

não me foi passiveI verificar esse local, que poderá ser mostrado

por algum antigo empregado da Secretaria.

Vencidos os retrógrados de São Paulo (os da bernarda de Fran­

cisco Inácio, assunto magistralmente tratado no volume 70 da Revista

do Instituto Histórico de S~o Paulo), subjugados os ~,ltra liberais
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do Rio de Janeiro, estavam os Andradas e seus partidários senhores

da si tuação .

Mas como não ha bem que sempre dure, José Bonifácio não

via com bons olhos a ascendência que tomara sobre o coração do

prmClpe joven e gentil senhora paulista, protetora ·declarada dos

companheiros de Francisco Inácio, e o predomínio de certa camari­

lha formada de criados do Paço, muito do peito do joven imperante.

Este, si conhecesse a comédia traduzida pelo Pires de Almeida aos

14 anos, poderia tambem cantar:

"Ao Deus de amor
Nada é impossivel,
Todos no mundo
Têm corda sensivel."

Em 3 de maio de 1823 foi aberta a Assembléia Constituinte,

e em Junho o imperador foi vítima de um desastre, fraturando cos­

telas, devido a queda de cavalo (as más línguas do tempo disseram

ser isso causado por tremenda sova de pau). Retido por muitos dias

no leito e não podendo tomar parte ativa nos negócios públicos,

eram estes decididos por José Bonifácio, que, com seus amigos e par­

tidários, estudavam no Apostolado as várias questões que deviam ser

assunto da ordem do dia na Constituinte.

Em 15 de julho Plácido Antônio Pereira de Abreu recebeu

uma carta anónima, oom outra dentro sobrescritada ao imperador e

para Ser a este entregue em mão própria e imediatamente. Plácido,

sectário do segttro moneu, de velho, no dia seguinte anunciou pelo

Diário do Rio de Janeiro que dera cabal cumprimento ao pedido do

oculto missivista. Segundo dizem, a carta dirigida ao imperador, e

escrita em alemão, avisava-o não fosse à sessão do Apostolado do

dia 16 de julho, pois seria assassinado. Ao entardecer chegou ao

Paço José Bonifácio, a convite de d. Pedro. Este, com o seu mi-
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nistro conversou por algum tempo e, sob pretexto de que ia renovar

os aparelhos, retirou-se para seus aposentos, dizendd a José Bani.

fácio fosse conversar com a imperatriz e o esperasse.

D. Pedro saiu do palácio, e apesar da noite chuvosa, foi ao

quartel do Campo de São Cristovão acompanhado - diz Melo Ma­

rais - do comandante do esquadrão de cavalaria Pardal, alguns

oficiais e 50 soldados do mesmo esquadrão (indo os <;avalos des­

ferrados), às 8 horas da noite, dirigindo-se todos para o edifício

do quartel-general da Guarda Velha; surpreendeu os Apóstolos,

tomou assento na cadeira presidencial, ,ocupada por Antônio Carlos

Ribeiro de Andrada. Machado e Silva, apoderou-se dos papéis, entre

eles o projeto da Constituição que alí se discutia, e dissolveu o

Apostolado. Todos os membros que se achavam presentes retira­

ram-se por entre alas de soldados; d. Pedro, mandando fechar a

porta do edifício, levou consigo as cháves.

Esta porta, hoje histórica, felizmente ainda existe e é a mesma

onde depois das aulas do Liceu, o velho Bitencourt da Silva fisca·

lizava a saída da rapaziada, lembrando-se com saudade dos bons

tempos em que pintava o padre lá para as bandas da Lapa do Des­

terro.

No dia seguinte, 17 de julho, é demitido o ministério Andrada.

Segundo a versão de Drumond, esse ato foi devido à franqueza

de José Bonifácio, que lançou em rosto ao imperador seus escândalos

com a referida senhora, protetora dos réus políticos de São Panlo.

dos quais ela até havia recebido dinheiro.

~m 1 de setembro foi representado à Assembléia o projeto de

Constituição que o vulgo alcunhou - Constitttição da Faritlha de

Mandioca.

Porque conspirariam os do Apostolado, quando os Andradas, à

frente do poder, davam as cartas e pela flor da get~te empenhavan1
,

segundo dizem, a todos suas vontades ?
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Eis um ponto histórico, que ainda está para ser elucidado. Se

a tal carta anônima foi intriga política ou pilhéria forjada pelos

inimigos dos Andradas, cumpre confessar obtiveram eles o desejado

fim, graças ao gênio trêfego e inconstante do 1" imperador.

Verdade é ·que, ao apresentar-se o archonte-r'.ei à porta do edi­

fício, o porteiro, dizem, o reconheceu e quiz vedar-lhe a entrada.

Subjugado pelos soldados, como tambem o foram os guardas

do primeiros e segundos pórticos, facil foi ao imperador entrar no

recinto do Apostolado.

Ao vê-lo, os Apóstolos sacaran1 dos punhais, o que levou os

oficiais a desembainharem as espadas. O imperador tranquilizou-se

e ordenou nada fizessem: aquilo estava nos usos da casa, e era

cerimônia obrigada quando algum membro mais ou menos graduado

se apresentava à porta do Templo.

Os acontecimentos políticos que se seguiram tiveram por prin~

cipal causa um fato ocorrido no Largo da Carioca, e como este não

dista <la moderna Avenida mais que 1,m passo, exatamente como

a r'Ücha Tarpéia do Capitólio, entrarei em breve no dito largo.

Lembrarei, desde já: neste caso, o Capitólio era a Constituinte,

onde estavam as esperanças do Povo Brasileiro; e a tal rocha a

dissolução da mesma, em 12 de novembro, e o consequente desterro

dos Andradas e de seus amigos ,

(14 de março de 1904.) •
LARGO DA CARIOCA

I

Continuando a lembrança dos acontecimentos políticos, com

relação à Avenida Treze de Maio, deveria narrar hoje o espanca­

ment~ que, na noite de 5 de novembro de 1823, sofreu, por engano,

David Pamplona Corte Real, estabelecido com botica, na casa n. 15
723 23
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do largo da Carioca. Dois oficiais do Exército, para se desafrOD'

tarem de injúrias publicadas na Sent'bnela da Praia Grande, por Fran·

cisco Antônio Soares, o Brasileiro resoluto, fizeram o pobre pavid

carregar pecados alheios. Este verdadeiro caso do Holandês que

pago1t o mal que 'não fez - levantou nessa época de efervescência

política grande çelêuma, foi levado ao conhecimento da Constituinte,

servindo alí de arma política contra o Governo, e apressou a disso­

lução dessa Assembléia e a deportação dos Andradas.

Mas. .. o largo da Carioca, além do que já escrevi sobre ele,

está reclamando tambem recordações sobre suas antiguidades. De·

mais, no dia de hoje, 20 de março, fazem duzentos e oitenta e cinco

anos da fundação da Ordem Terceira da Penitência, cujo importante

hospital ocupa uma ~as faces da pequena praça, um dos pontos, hoje,

de maior movimento desta Sebastianópolis. Fica, pois, adiado para

mais tarde o caiporismo do Pamplona.

Chegando a esta cidade Luiz de Figueiredo e sua mulher An·

tônia Carneir.o, noviços da Congregação de São Francisco da cidade

de Lisboa resolveram instituir aquí uma çonfraria congênere. Diri·

gindo-se ao padre Custódio, do Convento de Santo AntiQnio, frei

Paulo de Santa Catarina, manifestaram os dois cônjuges suas pie­

dosas intengões, as quais tambem foram bem aceitas pelos outros

membros da família franciscana, incluindo o guardião, frei Bernar·

dino de Santiago.

Em 20 de março de 1619, ficou, pois, definitivamente inaugu·

rada a Veneravel Ordem da Penitência, cujos serviços à Religião

e à Humanidade se foram avolumando, constituindo ela, em nossOS

dias, um dos mais importantes sodalícios do Rio de Janeiro.

Dizem alguns: esse tal Luiz de Figueiredo nãJo era boa pessoa

e viera fugido de Portugal; a origem da fundação da Ordem, nar·

rada pelos cronistas, é falsa; existem documentos comprobatórios

nesse sentido (os quais nunca apareceram), e, finalmente, que deve
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ser demolida a coluna comemorativa, levantada no alto da escadaria

do hospital. Referem outros que Luiz de Figueiredo exercia a pro­

fissão de tamanqueiro, e por isso seus confrades e sucessores foram

entre O povo conhecidos por - tamancos.·

Com o auxílio de esmolas o modesto instituidor da Ordem con­

seguiu fundar dentro da igreja de Santo Antônio a capela de Nossa

Senhora da Conceição, que ainda hoje existe, e onde em artístico

mausoléu de mármore estão guardados os restos mortais do infante

de Espanha d. Pedro Carlos (genro de d. João VI), falecido de

varíola.

Nesse pequeno santuário efetuou-se, em 17 de setembro de 1622,

pela primeira vez, a festa das Chagas, sendo eleito ministro da nas­

cente instituição o já citado Figueiredo, que ocupou o cargo até 1627,

sendo substituido por André de Vila Lobos da Silveira. Na extensa

lista dos chefes da Ordem ~ncontram-se nomes de indivíduos, que

representavam saliente papel na nossa vida colonial: sacerdotes, ne­

gociantes, proprietários, e capitalistas, médicos, advogados e altos

funcionários públicos.

D~sejando os Terceiros fundar templo próprio, obtiveram dos

religiosos, mediante a esmola de 50$000, os terrenos necessários para

tal fim.

Segundo é fama, essas terras chegavam até à rua do Parto,

porquanto parte do chão, em forma de vela latina, em que foi edifi­

cado o prédio n. 121 da rua de S. José, e que pertenceu ao dr. Luiz

Bompani, é foreira à Ordem. Segundo tradição, era tambem foreiro

o terreno onde está o Corpo de Bombeiros~ e bem assim o do Cha­

fariz, e parte do largo da Carioca, que naturalmente foi desapro­

priado para edificação dessa fonte pública, levantada por Aires de

Saldanha e Albuquerque.

Não entrarei em particularidades que, por extenso, estão come­

moradas no Resttmo hist6rico· relativo ao património da Velllwavel

Ordem Terceira da Penitência do Rio de Janeiro, seguido do Tombo
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Geral. da Ordem, por Joaquim Augusto da Cunha Porto (1881).

Conheci pessoalmente o autor deste trabalho: baixinho, ativo, inteli­

gente. poeta e escritor. Abriu colégio, com o nome de S. Caetano,

na rua da Ajuda n. 42. Tinha, porém, um defeito: não pagava aos

professores, que certo dia fizeram greve e deixaram in aJbis o dis­

tinto diretor. Entre os rebeldes contavam-se o Moncorvo d~ Figuei­

redo senlior, o Caetano, irmão dos distintos farmacêuticos Silva

Araujo"e o abaixo assinado.

Já narrei, ha tempos, a císma havida entre os irmãos da Ordem

divididos em duas parcialidades, uma pró e outra contra os frades,

fatos que constam da correspondência do governador do Rio de Ja­

neiro Luiz Vahia Monteiro, o qual declarava ao rei ficar doido com

tantas' questões de frades e com tão frequentes intrigas da sacristia.

Somente em 1732 terminaram as contendas.

Como é sabido, o ministro Francisco Seixas da Fonseca sepa­

rou-se dos seus confrades, parciais dos religiosos, e comprando a

igreja, hoje chamada do Hospício, alí estabeleceeu a sede da Ordem.

Fica assim provado serem as duplicatas coisa de origem antiga e não

devida só aos progressos do século das luzes.

Deixando para outra ocasião o histórico da Penitência, concen­

tremos a atenção sobre a origem do hospital, assunto das prel~tI'.rs

notas. Junto à antiga igreja do Hospício, si nos não falha a memó­

ria, teve começo o estabelecimento da instituição hospitalar. Em
uma das muitas escrituras lavradas nos diferentes livros de T'Jrlloo

da Santa Casa da Misericórdia tenho lembrança de hav.er lido alguma

cousa a tal respeito. Na impossibilidade de agora verificar esse

ponto passarei adiante.

Em 14 de maio de 1748, sendo ministro o irmão dr. Francisco

Cordovil de Siqueira e Melo (~ra provedor da Fazenda Real e escre­

veu uma relação histórica sobre impostos cujo original está 110 ar­

quivo do Instituto Histórico), efetuou-se com grande solenidade o

lançamento da primeira pedra para o edifício do hospital, achando-se
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presentes o diocesano d. frei Antônio do Desterro com o Cabido,

Gomes Freire de Andrade, governador, o dr. Francisco Antônio

Berquó da Silveira, ouvidor da comarca, Luiz Antônio Rosado da

Cunha, juiz de fora, e o mestre de campo, Matias Coelho de Sousa.

Conduziram em padiola a referida pedra com o ceremonial do estilo.

Não consta se houve profusa 1tLeSa de doces nem discursos; o

tal Rosado era para fazê-los e até para recitar poesias. Haja vista

o que escreveu por ocasião da entrada solene do bispo Desterro, um

dos poucos trabalhos impressos no Rio de Janeiro, na tipografia de

Antônio Isidoro da Fonseca, mandada inutilizar pelo Govemo da

Metrópole.

O hospital está edificado sobre parte dos' chãos cedidos em 1653

pelos religioso Franciscanos, confinando com os que a Ordem com­

prou em 28 de março de 1748 por 1 :000$000 à Ordem do Carmo e

com os comprados depois por 800 000 a d. Bárbara Correia de Sá.

Concluídos os alicerces em 5 de novembro de 1748, procedeu-se

às divisões internas; segundo o risco do mestre Antônio Francisco

Azeitão, teria o edifício um só andar.

Para estabelecimento do Hospital foi concedida por faculdade

régia, segundo Pizarro, a provisão de' 12 de março de 1720. Segun~o

Cunha Porto, em 1752 parece que se achava pronta parte do viga­

menta; pois procedeu-se à cobertura do edifício, resolvendo-se em

18 de novembro do dito ano que o síndico fizesse aprontar unla en­

fermaria para se recolherem alguns irmãos, afim de que a Ordem

pudesse entrar no goso de 9 :085 085, que para manutenção do hos­

pital, logo que houvesse, legara em 1745 Antônio da Silva Pinheiro.

Continuando porém, as dificuldades pecuniárias, ficaram as

obras paralizaelas desele 1754 ,até 1762, prosseguindo regularmente

neste ano e nos seguintes. Gasta-se até então 53 :538$498.

Em 12 de dezembro de ·1763 foi aberta solenemente a parte

prontificada, em cujo estado se conservou por muitos anos. Em IS

de junho de 1802 ficou resolvido tivesse o referido hospital dois an-
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dares. É certo que a entrada para o edifício não era, a princIpIO. no

largo, mas sim por um portão, que deita para a ladeira, o qual ainda

eXiste, com a escadaria completamente reformada.

Quando o Recolhimento do Parto foi destruido por violento in­

cêndio, as recolhidas, por ordem de Luiz de Vasconcelos e Sousa. es­

tiveram por algum tempo hospedadas no Hospital do largo da Ca­

rioca.

Nos quartos deste estabelecimento, transformados em cubículos

de cadeia, estiveram reclusos alguns dos réus implicados na chamada

Conjuração mineiJra. Segundo Joaquim Norberto, em 25 de outubro

de 1791, estavam alí encarcerados Francisco de Paula Alvarenga,

Gonzaga, José Aires, Luiz Vaz, Resende Costa (pai) Vieira da

Mota, o TiJradentes e o tabelião Faustino Soares de A~aujo. Era

comandante da guarda o capitão João Pereira Duarte, pertencente a

um dos regimentos de granadeiros.

Por ordem do conde de Resende, de 4 de dezembro de 1794 ­

diz Moreira de Azevedo - Mariano José Pereira da Fonseca, depois

marquês de Maricá (alcunhado o dr. Biscoito) e outros indivíduos

estiveram reclusos no hospital da Ordem da Penitência durante dois

anos, sete meses e 15 dias!

Eram eles membros de uma sociedade literária, que se :eunia

em um sobrado de dois andares, na rua do Cano, pertencente ao

poeta dr. Manuel Inácio da Silva Alvarenga, e foram denunciados

por um rábula de nome Frade, como Jacobinos.

O progressivo engrandecimento dessa casa hospitalar nem por

sombra pode ser feito em rápidos apontamentos. Seria preciso fazer

extrato de todos os relatórios que a Administração da Ordem Ter­

ceira distribue anualmente no dia 1 de novembro. Em poucas pa­

lavras, porem, se pode resumir o papel de tantos homens beneméritos,

que, conservando as brilhantes tradições das gerações passadas, têm

sabido erguer a Ordem ao ponto em que está: probidade, zelo, força

de vontade e conciência do dever.
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Entretanto, respondendo em 1798 ao programa apresentado pelo

Senado da Câmara, com referência ao saneamento do Rio de Janeiro,

dizia entre outras cousas o dr. Antônio Joaquim de ,Medeiros: U qv.e

se arrasasse os morros do Castelo e de Santo Antôl1.io, ficando por

IHllita equidade o lugar do convento.

Bem vejo (continuava) que se lançará por terra o hospital mi·

litar e algtms outros edifícios insignificantes,. porem Sua Magestade

pode suprir esta falta, servindo-se para acomoda?' a sua t-ropa de W1n so­

bvrho hospital, que a VAIDADE dos /Y1nãos c01lfrades de Santo Antônio

fez levantar para estar vasio e sem doentes".

Se Medeiros resuscitasse, veria que tudo até hoje se conserva no

stalt~ quo .quanto aos dois morros; mas ficaria arrependido ao con­

templar o edifício do largo da Carioca, mantido pela veneravel insti­

tuição, que em 20 de março de 1919 (daqui a 15 anos) lJode com

ufania celebrar seu glorioso tricentenário.

(20 de março de 1904).

LARGO DA CARIOCA

fi

Os agressores do boticário Pamplona, estab~lecido no largo da

Carioca, foram o sargento-mór José Joaquim Januário Lapa e o ca­

pitão 2efirino Pimentel Moreira Freire. Este último, em docwnento

impresso em 1861, dá desse fato explicações, as quais podem ser re­

..Iumidas do seguinte modo: os oficiais contra quem se levantava a

oposição (capitaneada pelos Andradas) eram Brasileiros adotivos:

tinham trabalhado em favor da Independência, batendo-se até com as

tropas do general Madeira e resistindo às do chefe J0rge de Avilez.

Nesse tempo de mai0r efervescência dos partidos andavam os

ânimos exaltados, propagando-se de propósito a discórdia entre Bra­

sileiros e Portugueses. A barra do' Rio de Janeiro apareceu uma em­

barcação de guerra, trazendo a seu bordo o marechal Luiz Paulino
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Pinto da França, brasileiro que nas Cortes de Lisboa se havia lTIaJ-u­

festado contrário à separação prestes a dar-se entre o Brasil e a an­

tiga Metrópole.

Pint0 da França (isto está hoje provado) vinha em missão se­

creta arranjar um modus-vivendi. entre d. Pedro I e sen pai dom

João VI.

O Governo manda prender o marechal, conduzindo-o para terra,

sendo hospedado por estar gravemente enfermo, em casa do desem­

bargador Garcez, à rua da Lapa.

Para guardar o emissário eram escalados os capitães da guarni·

ção, os quais faziam o serviço durante 24 horas. Lapa e Moreira

Freire, ao chegarem seus substitutos, declararam com franqueza ser

aquilo tudo grande patacoada, porque o marechal poucos dias tinha

de vida.

A folha da oposlçao - Senti,nela da Praia Grande - publicou

veementes artigos, acusando os oficiais de quererem dar escapula ao

pobre França e asseverando que aqueles conspilravam contra a Inde·

pendência, etc.

Essas verrinas eram escritas, segundo voz pública, por certo

Francisco Antônio Soares, conhecido pelo Brasileit·o Rcsolnto,

Eramos moços - diz Moreira Freire - e entusiastas pelo ser·

viço que tinhamos feito; ofendidos na nossa honra, decidimos que o

prjmeiro capitão que encontrasse o Brasileiro Resoluto lhe desse umas

bastonadas, para ele respeitar uma classe que não o tinha ofendido.

Aconteceu que, na noite de 5 de novembro de 1823, vindo juntos

para o teatro Lapa e Moreira, ambos à paisana, este mostrou ao

primeiro um homem de casaca, que estava: na botica do largo da Ca·

rioca, dizendo: "alí está o Soares". Parando Lapa dirigiu-se ao

ponto e deli no referido homem umas bastonadas. Reconhecendo neste

conflito ô capitão Moreira o engano, poü não era quem apanhava' o

tal intitulado Brastletro Resoltüo bradou em altas vozes, acudindo e
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segurando o major- Lapa; reconheceu-se depois que a vítima fora o

hnticário David Pamplona" sem que ficasse com lesão alguma.

Até aquí o capitão Zefirino, cujo depoimento parece ser verda­

deiro. Que ele serviu ao Brasil com sinceridade e patriotismo prova

sua fé de ofício.

O major Lapa, porém, regressou a Portugal, foi Miguelista,

passou-se para os Constitucionais, serviu sob as ordens de Saldanha.

foi titular, governador da índia, ministro da Marinha em Portugal,

falecendo envenenado por um medicamento (beladbna) que devera

ser fornecido por fannácia homeopática e por engano o fôra em

Wl,a pertencente a profissional alopata.

Sugestionado naturalmente por algum ,pescador de águas tU1'vas,

J Pamplona dirige uma representação assinada de próprio punho,

cheia de exagerações, dizendo ser vítima de tentativa de asc;assinato,

mas, sem querer, confessando ter rcebido apenas UlTla contusão no

braço esqt,erdo e ot,tra na orelha direita. Esse doctUllento pode ser

lido nos Anais da Constitttinte, sessão de 6 de novembro de 1823, dia

segtúmte ao do conflito.

Além da Bnfinela da Praia Grande outro jornal havia de opo­

sição, o Tamoio, muito bem escrito e do qual eram colaboradores t'S

Andradas e o dr. França Miranda, e principal redator Vasconcelos

de Drumond, Os inimigos do Governo, do qual desde julho estavam

afastados José Boni,fácio 'e Martitn Francisco, puzeram a boca no

mundo; declamavam que tudo ia por água abaixo, ptlis dois oficiais

porhlgueses haviam bmtalmente espancado um Brasileiro; qt'e a pá­

tria estava em perigo e a Independência era já couSa morta, fingindo

ignorar que o tal Pamplona não era B'rasileiro nato, mas adotivo, que

nascera em uma das ilhas dos Açores.

Após a leitura da queixa do David, pede a palavra o constituinte

Carne,iro de Campos e diz, que tudo aquilo é devido à demasiada li-'

herdade da Imprensa; que a Constituinte quanto antes devia estabe-
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lecer leis repressivas contra tais abusos, devidos à linguagem (caram­

bolava por tabela) de certos periódicos contrários ao Governo.

Enviada à Comissão de Justiça a queixa do boticário, é lido, na

sessão de 8 de novembro o respectivo parecer, assinado por Ve1oso de

Oliveira, José Antônio da Silva Maia, Rodrigues ele Carvalho (re­

lator), Fonseca Vasconcelos e Bernardo Gama. A Comis~ão opinava

que o fato era caso ordinário, e que Pamplona se dirigiss~ ao Poder

Judiciário.

MOlltezun1a opõe-se e pede o adiamento da discussão, o qual ~

aprovado.

Na sessão de 10 fazem veementes discursos Antônio Carlos e

Martim Francisco. O povo aplaude os oradores, invade o recinto. A

sessão é suspensa por Maciel da Co~ta (presidente), e os dois ora­

dores são levados em charola pelos populares.

Em 11, a Constituinte declara-se em sessão permanente, reina a

agitação em toda a cidade, por desusado movimelltL> de tropas con­

centradas pelo imperador em S. Cristovão. São recebidos ofícios do

monarca explicando os fatos. É chamado à Assembleia o ministro

do Império Vilela Barbosa, cujas explicações não satisfazem os opo­

ôiciosistas; Rodrigues de Carvalho sustenta o parecer da Comissão,

impugnado pelos contrários.

Fala José Bonifácio dizendo que não devem ser só acusadas as
.J

folhas da oposição, mas tambem as do Governo, cuja linguagem é

desrespeitosa contra patriotas, dos quais alguns são membros da

Assembléia.

É impossivel em poucas linhas narrar os acontecimentos do dia

perfeitamente descritos na excelente monografia do ilustrado doutor

Francisco Inácio Marcondes Homem de Melo (hoje barão) - A

COlIstituinte perante a História.

Em resumo, Pedro I f~z cercar por tropas a Constituinte, que

foi dissolvida, à 1 hora da tarde de 12 de novembro.
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Em oposição às idéias do dr. Homem de Melo saiu a campo o

e,xímio José de Alencar, .procurando provar ter sido a dissolução um

ato justo e digno de aplauso. Viva e brilhante polêmica estabeleceu­

,e entre os dois contendores, acompanhada com entusiasmo pelos

apreciadores da História nacional. Dava-se isto em 1863.

No Internato do Colégio Pedro II a rapaziada dividiu-se tambem

em dois grupos: Melistas ou Andradistas e Alencaristas ou Pedristas.

Entre os primeiros distinguia-se o José Silvério Gomes dos Reis

(hoje falecido). Paulista de papo a.marelo fanático pelos Andradas,

cujos retratos tinha pregados na parede interna da estante onde guar­

dava os livros. Rapaz de força; - ai de quem por pilhéria dissesse

a menor cousa, para deprimir José Boni fácio ou os irmãos. Era capaz

de matar o imprudente. Seguia-o com muito mais moderaç.ão alguem

de Pindamonhangaba cujo nome não digo, paulista da geme/, e de­

fensor dos constituintes.

Para amofinar os contrários, os Alencaristas sustentaram até

que os Melistas eram uns cngrossadorcs, porquanto o autor da Cons­

lilllillte era professor do Colégio ! As coisas chegariam a mau resul­

tado, se não fôra a disciplina rigorosa do Internato e o receio da pri­

vação de aida ou de dar com os ossos na solitária quarto escuro,

cheio de rato colocado por baixo de uma escada,

Nesse tempo, ainda não tinham vindo à publicidade as Anotações,

de Drumond, as quais, sobre a prisão dos Andradas e seus amigos,

nos ministram hoje curiosas informações,

O imperador à frente da tropa, ornadas as barretinas de folhas

de café, fez alto no Campo de Santana e daí destacou uma brigada

para marchar sobre a Constituinte, que foi cercada, sendo contra o

edifício assestadas peças de artilharia, O general Morais, seguido de

alguns oficiais e soldados, pôs sentinelas na porta principal. Fechou

as outras e mandou evacuar as galerias. O general entrou só no re­

cinto e apresentou ao presidente o decreto da dissolução', Ao sairem

tiveram voz de prisão: Antônio Carlos, Martim Francisco, o capitão-
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mór Rocha, Montezuma e Belchior Pinheiro; embarcaram 110 cais do

{aTgo do Paço, seguindo em direção ao Arsenal de Marinha. Foram

tambem presos dois jovens filhos do capitão-mór José Joaquim da

Rocha, de nome Inocêncio e Juvêncio, os quais no ano antecedente

haviam dado as mais decididas provas de patriotismo, por ocasião do

7 de setembro, 12 de outubro e 1 de dezembro de 1822 !

Drumond escapou e pode fugir para a Baía, e daí para a Ingla·

terra. José Bonifácio foi preso em sua residência, no Catete, e levado

'em sege para o Arsenal, sendo vaiado pela clpangaua. Entre os

gritos de viva o imperador e morram os anarquistas - diz Drumond

- que é o que lhes tinha1H enswlado, vociferavam outras parvoices,

lJ.ue faziam nojo. José Bonifácio, ao som de semelhante música, disse

ao general Morais que o esperava à porta.: "hoje é o dia dos m~

leques" .

Os presos políticos ficaram no Arsenal até' à noite, e daí em di·

reção à Lage foram levados em um escaler armado com tropa e escol·

tados por outras quatro embarcações tambem cheias de soldados.

Chegaram à fortaleza depois das 9 horas. Alí todos ignoravam

os hóspedes que iam receber. Os presos (tanto pode o ódio político)

foram recolhidos a um armazem subterrâneo, imundo, e que vertia

água por todos os lados. Nesse lugar deviam ficar à noite, sem ter

nem sequer uma pedra para descançar a cabeça. Só José Bonifácio

havia jantado naquele dia, - continua Vasconcelos de Drumond;

os outros ~té aquela hora estavam com a chÍcara de café que haviam

tomado pela ma~hã. Na fortaleza nem pão se podia obter. A voo'

tade do imediato e dos' soldados era boa; mas eles não podiam fazer

aparecer o que não havia. Um soldado tinha um galo .. era por ,1quela

noite o único recurso; o galo foi vendido, morto e posto ao fogo em

uma marmita. Com uma pouca de farinha de péssi11'la qualidade da

ração dos soldados foi feito o jantar, que comeram à me.ia noiteI
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Dias depois foi José Bonifácio removido para Santa Cruz, de

onde saiu em companhia dos outros presos para terras do exílio,

transportados todos no calhambequ~ Lucônia.

Mas, é tempo de fazer ponto, diante de tanta miséria.. e regressar

ao largo da Carioca, teatro de triste acontecimento, ocorrido em 1833"

(28 d~ março de 1904).

LARGO DA CARIOCA

fiI

Negras nuvens, nesses princlplOs de abri) de 1831, obscureciam

o horizonte político do Brasil, anunciando terrivel tempestade prestes

a derrocar o edifício da Monarquia, aceita e jurada em 12 de outubro

de 1822. No dia 7 rebenta a revolução, que trouxe como resultado a

abdicação do 10 imperador e a sua partida para Europa.

Começava' o período regencial, - uma das mais importantes e

agitadas épocas de nossa história, - batida pelas lutas partidárias,

motins, revoluções em várias Províncias,. cheio d~ dificuldades e pe­

rigos iminentes. Tempo memoravel, durante o qual apareceram os

maiores vultos políticos do Brasil, pelo patriotismo, abnegação e ta­

lento com que souberam defender os sagrados interesses da pátria,

na conquista d?s liberdades públicas, sufocadas pelos anteriores ca­

prichos do governo pessoal.

Para Teófilo Otoni o 7 de abril foi uma verdadeira jou1"née des

dupes. Projetado por homens de idéias liberais muito adiantadas,

jurado sobre o sangue dos Canecas e dos ~atc1ifs, o movimento

tinha por fim o estabelecimento do governo do povo por si mesmo,

na significação mais lata da palavra.

"Vi com ~zar apoderarem-se os moderados 40 leme da revo­

lução, elles que só tia ult.'ma hora, tinham appellado para o juizo de
Deus" .
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Está provado hoje, que ele (os moderados) não pretendiam a

revolução; desejavam fosse o imperador mais constitucional e se

mostrasse possuido do sentimento brasileiro.

Existe ainda quem dos próprios lábios de Evaristo Ferreira da

Veiga, consultado sobre o movimento, ouvira, com reierência a dom

Pedro I, as seguintes palavras: - mal com elle, petor S7e'm elle.

Moderar o impulso do carro revolucionário foi desde logo o

intento de um grupo de patriotas, os quais desse modo procuravam

comprimir a válvula da anarquia, que ameaçava o Brasil inteiro.

O exímio escritor Francisco Otaviano confessava, em carta imo

pressa na Reforma, haver pesquisãdo, coligido e cogitado com o in·

tuito de escrever alguma cousa para memória dos serviços prestados

pelos homens do Sul, no período da Regência; ialtou-Ihe, confessa,

tempo e saude para complemento de seu trabalho. Indicava para tal

cometimento dois ilustres brasileiros: Sales Torres Homem e Jose

Maria do Amaral.

Infelizmente, porem, sobre tão importante estadin não ha ainda

trabalho completo: existe todavia abundante cabedal nos jornais do

temp.o e em pequenas, memórias. Vão sendo trazidos à luz tia pu·

blicidade documentos autênticos, que muita luz derramam e nos vão

àando a psicologia dos nossos homens de Estado de 1831-1840.

Entre os escritos ultimamente publicados destacarei um: a ex·

celente memória do sr. João d~ Moraes, na Revista do Instituto Bis·
fÓ1'ico e Geográfico de S. Paulo, recentemente distribuida. Nesse

conciencioso trabalho encontra-se uma carta do regente Francisco

de Lima e Silva, datada de 12 de setembro de 1833 e dirigida a seu

colega Costa Carvalho, então, por motivo de moléstia, afastado do

Governo e residindo em Piracicaba. Nessa missiva existe ligeira re·

ferência a triste fato, de que foi teatro o largo da Carioca. Eis o

conteudo do documento:

"Illmo. Exmo. Sr. - O Exmo. Sr. Conde de Valença,

portador desta, dirá a V. Ex. o desgosto porqu.e ora passo
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C011t o acontecimento do meu filho Carlos: Eis o resultado

da liberdade de licença da imprensa. Tenho estado a ABE­

nICAR (sic) a Regencia, meus amigos e parentes têm se

oposto, porém não sei ainda o que farei. As Camaras vão

ser outra vez prorogadas; nada se tem feito, nem mesmo

ley do orçamento. Desejo a V. Ex. saude, envejo-lhe o

sucego em que está. Sou etc."

Qual seria, pois, o grande desgosto que acabrunhava a alma

desse membro da Regência permanente e lhe dava vontade de re­

signar o poder ? Essas tribulações de espírito eram justificadas por

mais de dois anos de lutas, dificuldades, perigos a vencer, sufocando

anarquistas ~ fazendo frente aos retrógrados, que sonhavam a volta

do 10 imperador. A ausência prolongada de seu colega Costa Car­

valho e ainda mais a falta de harmonia com o 3° regente, João Braulio

Moniz, explicam suficientemente a situação de Lima e Silva. Chegou

mesmo a nutrir a idéia de violento golpe de Estado, proclamando a

ditadltra militar. Desse intento, foi, porem, demovido por motivos

perfeitamente explicados pelo referido sr. Morais, com o festemunho

de provas autênticas.

A Regência permanente faltavam força e prestígio, que lhe

tinham sido tirados pela Câmara dos Deputados. Os representantes

do Poder Executivo estavam desarmados para jugular os perturba­

dores da ordem pública, os desordeiros, que em todos os ângulos do

país não cessavam de fazer guerra aberta ao goveruo regencial por

diversos meios, servindo-se de todas as armas, inclusive a difamação

e a calúnia. Após a revolução, os autores do 7 de abril dividiram-se

em dois grandes grupos: os exaltados e os moderados.

Aqueles procuravam sem boa orientação curar os males da pátria

Com remédios violentos, demissões, deportações, perseguição aos

setários do 10 imperador. Por qualquer motivo vinham para a praça

pública promover desordens e açular contra os contrários as massas
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populares. Na imprensa eram representados pela N O'lAl Luz l3rasi·

leira, o Exaltado e o luntj-uba.

Diante de tantos perigos acumulados a Regêncb., em boa tendo

por sede de suas reuniões a Sociedade Defensora. Seu principal

chefe, Evaristo Pereira da Veiga, na Aurora Fluminense, combatia

com calma as diatribes dos antagonistas, procurando salvar da anar·

quia o regime monárquico constitucional.

De uma abnegação sem exemplo, esse ilustre Brasileiro foi o

verdadeiro diretor espiritual dos governos c;le então. lndica"a re·

gentes, ministros, presidentes de Província; podia ter sido tudo, con·

tentava-se com sua cadeira de deputado, a sua A~"ora. Fora livreiro

e livreiro morreu ! Nem assim escapou à tentativa de assassinato,

planejado por inimigos desleais, que nas folhas oposicionistas decla­

rav;:tm ser tudo aquilo ridícula farça, engendrada pelos próprios cor·

religionários da vítima !

Para aumentar os males da situação arregimentava-se ~ ter·

ceiro partido, o Caramurú, formado pelos apeiados das posições ofi·

dais, por homens de fortuna, proprietários e capitalistas que repro­

varam apaixo,nadamente' o 7 de abril e por todos os modos pro­

curavam conseguir a volta de d. Pedro I. Dele, segundo parece,

faziam parte os Andradas que, de volta do exílio, se haviam recon·

ciliado com o 1° imperador. Estavam descontentes, porque seus nomes

não foram lembrados para reg~ntes. É digna de ser lida a discussão

entre Antônio Carlos e Evaristo.

Diante de tantos perigos acumulados a Regência, em boa hora,

confiou a pasta da Justiça ao Pa1;1lista padre Diogo Antônio Feijó,

irreconciliavel inimigo dos Andradas, desde o tempo da bcrnarda de

Francisco Ignacio. Esse enérgico homem de Estado, alcunhado, muito

mais tarde Cavaignac de batina, aceitou a incumbência com especiais

condições. A ele foi devida a criação da Guarda Nacional e o Corpo

Policial de Permanentes. Com esses meios pode com facilidade, bater

QS exaltados e destruir os tramas l'evolucionários dps. Caramurús.
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H.ebelam-se batalhões aquartelados em S. Bento e ilha das

Cobras, e Feijó, guerreado pelos exaltados, promamente sufoca o

movimento. Grande conflito provocado por seus inimigos políticos

e a surgir a propósito de uma questão entre dois o liciais; ele reune

prontamente forças no largo do Rocio e o motim aborta. São conhe­

cidos os acidentes desse fato, que deram em resultado a descarga de

fuzilaria para dentro do Teatro Constitucional (delJois S. Pedro de

Akântara). Contra Saturnino de Oliveira, juiz de paz, e Feijó, le­

vantou-se, nos jornais, a grita dos derrotados acoimando-os, pelos

jornais de grei, de tigres sanguissedentos, paus de laranjeira, rene­

gados e asseclas do livreiro.

Demais, os combatentes de 3 e 17 de abril de 1832 ai estão para

provar a energia do ministro da Justiça, que, de sobrecasaca e chapeu

alto vinha para a rua dar ordens e providências contra as constantes

rusgas 011 bernardas. Depois de tão relevantes serviços, Feijó pede

demissão por haver o Senado mantido na tutoria do mesmo impe­

raãor a José Bonifácio.

Diante do estado anômalo do país, é planejaclo o célebre golpe

de Estado de 30 ele julho de 1832, em casa do deputaJo padre José

Cu tódio Dias, na cháca;a da Floresta. O ministério pediria demissão

bem como os tres membros ela Regência. A Câmara ficaria consti­

tuida em Convenção Nacional .para proceder às reformas constitu­

cionais, únicos remédios possíveis para debelaI" os males do tempo.

O piano falha, porem, devido à intervenção de Honório Hermeto, e
..

todos recuam. A Regência continuou, com minist r rio novo, deno-

minado dos qtw.rclIta dias) o qual é substituido pelo gabinete de 13

de setembro de 1832, no qual toma Honório a pasta da Justiça, até

11 ele março de 1833, tendo por sucessor Araujo Viana (mais tarde

marquês de Sapucaí). No já excelente e referido trabalho do senhor

M:Jrais está impressa uma carta de Evaristo, pela qual se prova

qU"lnto não foi bem aceita pelos moderados' a escolha do futuro
IllJrquês de Paraná.

723
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De lill1a cousa, além do mais, tinha razão de queixar-se Lima

e Silva: a linguagem cáustica ferina, desabrida e imortal elas folhas

da. oposição, Nunca a imprensa entre nós desceu tão baixo, não

poupando a vida íntima dos moderados, governantes ou não, e até

invadindo o lar ela família de uns e de outros !

O dr, Moreira de Azevedo, em uma memória publicada na

Revista do blstihtto Histórico (1865), dá a lista dessas folhas, das

quais, pela excentricidade dos títulos, mencionaremos apenas: 111'1'11.­

ju.ba dos Farroupilhas, Dois Compadres Libemis, Douto?' Tira Tei'mas,

Filho do Si1'nplício, Médico dos Malucos, Busca-pé, Velho Casa'men­

teir"o, Enfermeiro dos Doidos, Matraca dos Farroupilhas, etc.

Excedia a todos, porém, no desbragamento de linguagem o Bra­

sil Aflito, redigido por certo Clemente de Oliveira, o qual, não con­

tel1te de insultar as pessoas dos regentes, em mau dia lembrou-se de

atacar a honestidade das senhoras pertencentes à família Lima e

Silva.

Carlos Miguel de Lima e Silva, filho do regente brigadeiro

Francisco de Lima e Silva, guapo mancebo de 18 anos, entendeu

-fazer justiça por suas mãos, inutilizando o miseravel insultador dos

entes que lhe eram mais caros. Havia sido alferes do extinto Ba­

talhão do Imperador. Caminhava fardado pelo largo da Carioca,

quando viu entrar em uma botica desta praça, no quarteirão elltr~ as

ruas Gonçalves Dias (antiga Latoei ros) e U ruguaiana (Vala) o

desabusado Clemente. Não posso dizer si essa botica seria a mesma,

onde se deu o Iato do David Pamplona, Dirigindo-se para o local,

Lima perguntou si Clemente era o autor da verrina. Ohtida resposta

afirmativa, acompanhada de riso sarCc'lstico, Carlos, desembainhando

a espada, de um só golpe mata o pampletário, A morte foi instatâllea,

Dentro do chapéu d~ copa alta foram encontrados vários exemplares

do jornaleco, que Oliveira se propunha naturalmente distribuir,

Satisfeita a vingança, o filho do regente entrega-se à prisãO,

sofre processo regular e é submetido ao juri, que então tinha' outra



- 371 -'

organização. Esse tribunal reconhece não haver matéria para acusa­

ção.

Desgostoso, embarca-se para os Estados Unidos, onde eSLtVe por

alguns anOs. Mais tarde regressou à pátria, e sob as ordens de seu

irmão Luiz (duque de Caxias) serviu com distinção no Rio Grande

do Sul, nas fileiras da Legalidade. Em 1846 faleceu Carlos de Lima,

contando apenas 31 anos.

Eis explicado o trecho da carta do regente a sell colega Costa

Carvalho. Não deixa tudo isso de vir de molde nestas mal alinha­

vadas memórias do largo da Carioca.

(5 cte abril de 1904).

LARGO DA CARIOCA

IV

Entre volumosa papelada de questões do Convento de Santo -'\n­

lónio encontrei, no Arquivo Público, os autos de vistoria e medição

de todos os terrenos situados em redor do morro e pertencentes aos

Franciscanos.

Com as solenidades da lei teve princIpIO essa diligência em 25

de ouhlbro de 1735, estando presentes: o ouvidor Agostinho Pa­

checo Teles com seu escrivão Domingos Rodrigues Tivora o pro­

curador da Câmara Amaro dos Reis Thibau, o procLu'ador da Corôa

dr. Sebastião Dias da Silva Caldas, o arruador Domingos de Oli­

veira e o meirinho encarregado de andar com a corcl;t de medir,

Manuel Rodrigues Estimado, que prestou o respectivo juramento.

Assistiram tambem por si, ou por procuradores, diversos proprietá­

rios de terrenos confrontantes.

Dando de mão a minúcias desse longo documento, julgado por

sentença, mencionarei apenas em resumo o que'::ie refere ao largo

da Carioca, na área ocupada hoje pelo hospital da Ordem.
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Começada a vistoria da quina da fonte da Carioca. foram me­

didas 1~ braças da base do morro até a vala, e daí correndo ao longo

dela até à rua do Piolho foram tambem medidas 27 e meia braças

de testada,

"E todo este sitio (reza o auto) !te pertlJlICclltc ao con­

vento de Santo AlltOttio para enperrar os escrevas dos mo­

1'adores desta cidade, "

Está isto de acordo com outro documento de data anterior, exis­

tente na mesma coleção, e do teor seguinte:

"Fazemos saber aos que a presente nossa carta de doa-

..., çâo em forma virem, que por parte dos religiosos capuchos

do Convento de Santo Antonio desta cidade, 110S foi apre­

sentada uma sua petição, dizendo ncIla que eIlcs movidos

da caridade e amor fraternal do pro.-imo, desejavam accm­

centa1- o centite1'io, que está ao pé da ladeira elo dito con­

vento, onoe se enterram os pretos que morrem nesta cidade,

e como eIles crescem em numero, fica o dito cemiterio, alem

de ser pequeno, muito diminuto, pelo ql1e 110S pediam qui­

zessemos, por serviço de Deos, conceder licença para se

poder alal-ga1- adicto cemiterio; de sorte que possa hastar

para se accommoc1arem os cadaveres dos muitos escravos

que morrem nesta cidade", e rece1Jeriam mercê: a qual

petição, sendo-nos apresentada e por rós vista com a atten­

ção, que pede, o fim para que os supplicante3 pre.tendem a

dita terra e caridade fraternal com que é publico se empre­

gam todos no ser:viço dd proximo, attclldendo justamcnte

á falta que !ta nesta cidade de log:l.res competclltes em que

se sepultem os cadaveres dos mesmos éscravos, que morrem,

do que se tem seguido, além da falta cmnmum, cOl/sequeI/­

cias prejudiciaes, com escandalo publico; havemos por bc11l

de doar aos dietas religiosos capuchos 18 braças de chão de
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testada, principiando no fim do muro da ladeira do dicto

cOJ1:ento e fazendo face pela rua que principia na propria

ladeira e finda no outeiro de Tossa Senhora da Omceição,

com os fundos que se acharem até a capella elos Terceiros,

cordeando-se pela parte da base do alicerce ca referida ca­

peUa, cuja doação havemos outrosim por bem fazer-lhes,

sc'm obrigação, foro, atI, pensão alg'lt1nl1J. E para do sobre­

dieto constar etc. Rio, em Camara, 14 de 1 ovembro de

1709. E eu Julião Rangel de Sousa, o e crevi. - Diogo

Rodrigucs dc Faria. Salvador Viail1lG da Rocha. ­

Domiugos Fcrreira. )

Essa doação dispensa comentários e explica perfeitamente a per­

manência, antes da fundação do hospital, de um cemitério no atuêJ

largo da Carioca. Tal necrópole não deve ser confundida com o cha­

mado Cemitério dos Mulatos, situado fora da vala, no local da Forca,

compreendido entre a praça General Osório e ruas adjacentes, nem

com os dos largos de Santa Rita e S. Domingos e do Valongo, como

já mostrei, quando escrevi sobre enterros de escravos.

Além do mais a medição de 1735 nos dá notícia da vala que,

correndo pelo largo da Carioca, seguia em direção da atl.1al rua de

Uruguaiana (antiga da Vala) e voltando pela da Prainha. ia ter­

minar na praia das Farinha junto das propriedades de André Pinto

Guimarães.

Es e esgoto. constituido, nos primeiros tempos por profundo

fosso, que na ocasião de grande chuvas dava vasão às águas pluviais,

bem como servia de es"'oadouro à da lagoa de Santo Antônio, era,

então, des aberto em todo seu percurso, servindo oub'osim, de cloaca

pública.

Pela carta régia de 21 de abril de 1725 fôra a vala aproveitada

para escoar tambem as sobras do chafariz.

Segundo Pizarro, - ciente o conde da Cunha dos ireql1entes

danos, que sentia o público, não só porque a vala destapada era
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rumosa à saude da povoação, pelo depósito imundo que, infeccio·

nando o ar ambiente, sustentava ahwiões de mosquitos... mandou

ao Senado da Câmara que a cobrisse. Atravessando-se então largas

lages cessou o mal maior. Em tempo do conde de Resende traçou

o mesmo Senado calçar toda a travessa, e dando princ~ípio ao tra·

balho desde o largo da Carioca, fez ponto na igreja do Rosário, dei·

xando a rua em peior estado, como se vê, abaulada e até intrallsitavel

quando as águas sem pronta correnteza a alagam.

É facil, pois, de imaginar o que seria em tempos anteriores o

largo da Carioca, por ocasião das enxurradas, mormente nas inun­

dações de abril de 1756 e das águas do monte, em fevereiro de 1811:

um lagamar.

Contra a cobertura da vala protestou o erudito carmelita frei

José da Costa Azevedo em sua MemÓ1'ia filosófica e patológica sobre

o Rio de Janeiro, do seguinte modo: "mas quando a vala estava des­

coberta, o ar livre acelerava a putrefação; e à medida que se desen­

volviam os maus vapo,res, se difw1cliam na atmosfera e se uissiparam

sucessiva;mente, entrando na economia geral da natureza, ficando

assim menos daninhos, por estarem menos condensados ou por não

obrarem com forças unidas ou simultâneas. Porem, com a vala co­

berta havia, sem dúvida, menor quantidade de matérias putrescíveis;

mas ha quanto abunde para fazer o malefício; porque não havendo

remoção abundante de ar dentro (o que não evita a pub'efaçfLO, comO

hoje se sabe) os vapores mefíticos se letem (por falta de saiuas

francas) e se espessam; e tendo se aumentado em massa e volume,

rompem por qualquer fenda ou furo e vêm com forças unidas danar

a atmosferd.".

Vá esse palanfrório com vistas aos sabedores de Higiene!

Em 1735 deviam ainda existir vestígios do célebre 1111(,1'0 da

cidade levantado por João Macé em 1711. Como sabemos, serviu esta

fortificação de motivo de desavença entre a Câmara e, o governador

Luiz Vahia Monteiro. Partindo do morro da Conceição a muralha,
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em cuja construção foram gastos muitos mil cruzados, corria na di­

rcção da atual rua dos Andradas, passava por detl-az da igreja do

Rosário, cortava a vala, e o largo da Carioca, dirigia-se pelos fundos

da ermida do Parto e terminava na encosta do morro do Castelo.

Não atingia o muro a grande altura, mas - conforme diz Pi­

zarro - no seu tempo dela havia vestígios no antigo largo do Capim

ou do Chafariz ovo, hoje praça General Osório.

Para não repetir o que já escrevi sobre o assunto lembrarei

apenas: entre as razões apresentadas pela Câmara contra as opi­

niões de Vahia dizia ela que fôra do muro ficava a fonte da Carioca

e extra 'Htnros da cidade o bairro da Ajuda, já então bastante povoado.

Seria para causar sono reproduzir as sesmarias concedidas pelos

govemadores nas proximidades do largo da Carioca, na direção da

Vala e da rua do Egito (do Piolho e haja da Carioca). Constam elas

de documentos do Arquivo Público e já foram por mim reprodu­

zidas neste jornal, quando tratei do Pafrimânio MWHicipúl.

Para terminar, por hoje, as velharias do largo da Carioca, lem­

brarei ainda, em tempos remotos, a e..'Cistência de um fortim, levan­

tado no local em que está hoje a igreja da Ordem da Penitência.

Tomando posse de governador do Rio de Janeiro, Rodrigo de

Miranda Henriques (13 de junho de 1633), referem os Aliais ma­

;l/tscyitos, existentes na Biblioteca Nacional, e repete o dr. Bal­

tazar Lisboa:

"Como não cessassem de correr boatos de invasão deste

tão ambicionado paiz e se repetissem os avisos de que es­

tivessem prevenidos para frustrarem qualquer aggressão

do ini.migo, quiz o novo Governador, apenas installado no

governo, ocularmente examinar os lagares nos quaes se

tinham levantado as obras de defesa que approvol1 e julgou

conveniente levantar outras fortificações, como ü fossem o

Padrasto da Candelaria, onde o Convento dL~ Santo Autonto,

chamado de Nossa Senhora da Ajuda q'lla o levantou" CO'TIS-
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truilt e fortifico/{ Antonio Corrêa, á sua cusla, com o ser­

viço de seus escravos, sendo por i so nomeado pelo gover­

nador capitão delle."

Diante da benemerência do tal Correia, que com pouco se con­

tentou, é caso de fazer ponto, citando, como o de um bom patriota,

seu nome, ligado à história do largo da Carioca.

(12 de abril de 1904).

LARGO DA CARIOCA

v

Devia, dando de mão ao largo da Carioca, apresentar nC'tas so1Jre

a be1'narda ou rusga de 17 de abri I de 1832.

Desse propósito fui demovido por honrosa cartinlla assinada

por um antigo morador da rua dos Latoeiros. O amavel missivista

pedia com urgência notícias sobre o antigo chafariz, a procissão de

Cinzas e o violento incêndio, que em 1849, mais ou meno , devorou

importante prédio daquela praça, nas proximidades da antiga con­

feitaria do Filipe José Gonçalves.

Quanto à primeira questão agarrei-me ao padre Luiz Gonçalves

dos Santos,. vulgo Perereca, que com facilidade satisfará ao meu anô·

nimo admirador. A pág. XXX da introdução das Memória para

servir à HistóTia do Reino do Brasil - deparei com o segwnt que

vem a talho de foice:

"A fonte da Carioca (1808) está situada entre dous

lanços da ladeira sobre um plano elevado do chão, para o

qual se sobre cinco degráos; he toda de pedra a sua fa·

chada, que não he muito alta; tem onze bicas. de bronze na

frente, que lançam agua com abundancia sobre o tanque,

onde se recebe a mesma agua nos barris, e potes dai> agua­

deiros; o frontespicio desta fonte he coroado p.elas reacs
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Armas Portuguezas; abaixo dellas está huma inscripção já

illegivel e inferior a esta as Armas do Governador Gomes

Freire de Andrade. Por baixo do lanço esquerdo da la­

deira corre hum cano, que despeja a agua super flua do

tanque da fonte ~m outro tanque, que fica do outro lado

do mesmo lanço, onde bebcm os cavallos) e deste passa para

outro tanque mais largo e extenso onde se [a'ya a ·rottpa. ))

Tudo isto está, mais ou menos, de acordo com a estampa do

Ostensor B,'asileiro, e serviu de assunto - O velho e novo chafari,z

- a minucioso artigo de I. A. Cordeiro, colahorador daquele jornal

literário, publicado em 1845-1846.
(

Depois de lig~iro exórdio, provando que em qualquer construção

se devia atender à alIalogia) harmonia e cconcwia, entra em matéria.

"O antigo chafariz (prossegue Cordeiro), embora de

fórma grosseira e por assim diz~r. abôrto architcc[ollico,

he airoso e talvez bello, relativamente ás linha curvas de

que abunda; a pequena altura de s"'us andares; a dispari­

dade que reina entre o seu comple. 'o e qU'üquer orelem das

conhecidas, .. talvez fossem causadora" de sua deslruição,

ou então o limitado escoamento devido ao numero ele:' bil'as

e á pequenez da caixa contigua. "

Dá umas catanadas no Governo do tempo, lamcntando tqdavia

a deStruição da antiga fonte taxando-a de erro imp-.rdoa' e1.

"Porque as naçõcs cultas da Eut'Opa, (diz ele) guar­

dam rcspcitosamcclltc as construções antigas; e quando o

arcrutecto as rasga 01/ modilica) hlUTI brado se eleva c ntra

ellt:, e' esse brado he o dos sabias.))

Quanto ao mod mo, chama-o chafariz mO'lstro e comunica-nos

que houve idéia de o ornar com estátuas e armas - o que parece

não se realizou até hoje. Refere mais que um sr. Guillobel tinha
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modificado o primeiro plano e de uma maneira' agradavel: "o cha­

fariz seria subordinado à ordem dórica, teria uma forma semelhante

à do atual, com as seguintes diferenças: haveria o mesmo mimero

de colunas circulares, o que sacaria (sic) o entablamento; nos inter­

colúnios tres estátuas: uma de cabocla no centro, a qual despejaria

água pelea boca de um jacaré, que estaria deitado debaixo de um

de seus pés; as outras seriam tigres deitados, etc.".

Ficaram de pé, até nossos dias, as considerações de Cordeiro;

e o chafariz da Carioca aí está verdadeiro casarão de pedra, ates­

tando o nosso mau gosto, maximé em um dos pontos mais frequen­

tados por nacionais e estrangeiros. Estou a invadir a seara alheia;

mas não seria fora de propósito lembrar agora qualquer modificação,

que desse a esse ponto público aspecto mais agradavel e artístico.

O velho chafariz foi demolido em 1830, sendo em seu lugar

levantado um de madeira, cuja pintura fingia granito - com 40

bicas. Foi mandado construir às pressas pelo intendente da Polícia

Luiz Paulo de Araujo Bastos, cuja biografia será escrita por algnem,

que se está ocupando com os presidentes da antiga Província da

Baía, onde, aquele magistrado, como nesta Capital, prestou inolvi­

dáveis serviços.

Para concluir, a atual Carioca foi inaugurada em 7 de abril de

1834, tendo começado as obras em 3 de fevereiro de 1833. É de

nossos dias, como todos sabem, a idéia de transformar a Ca'Yioc(t em

estação de bondes aéreos. O projeto da Metropolitana, ou antes do

Salvador Nicossia foi por água abaixo.

A procissão de Cinzas! Quem poderá JamaIs esquecer esse

imponente e sugestivo préstito religioso, que depois dos trese dias

de desenfreado entrndo descia lentamente a ladeira de Santo Antô­

nio, anunciando aos fiéis chegada a época da quaresma e da penitên­

cia ? Instituida em 1647, era organizada pelos Terceiros de S. Fran­

cisco, e só deixou de sair d~ 1861 em diante, por motivos apresenta­

dos pelo ministro da Ordem Manuel José Gonçalves Machado Júnior.
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A princípio levava 20 andores, depois um e ultimamente 10.

Destes, nos lembramos da Senhora da Conceição sobre um globo

de prata, os Bem Casados, S. Benedito S. Roque, S. Luiz, rei de

França, Santa Isabel de Hungria, Santa Isabel, rainha de Portugal.

O mais importante era, porém, o da impressão da Chagas, cuja cruz

passava acima dos primeiros andares das casas; tão alto que, até

ii porta do templo, era arrastado por meio de roldanas e depois car­

regado aos ombros de 12 irmãos, que faziam questão de ter a honra

de levar o andor da Ordem) havendo todos os anos empenhos e até

oferecimento de avultadas lJ.uantias. Era do lprograma ninguem fra­

tluear, e todos caprichavam em, depois de grande percurso pelas

ruas da cidade, Ic\ ar S. Francisco recebendo as Chagas de Cristo

Crucificado ao mesmo ponto, de onde o tinham trazido. Apesar dos

acolchoados e das forquilhas para descanço, os hercúleos condu­

tores mostravam com orgulho, no dia seguinte, os ombros equimo­

sados, sujeitando-se por alglU11 tempo às aplicações de água vegeto­

mineral e de panos molhados em vinagre ou arnica.

Conta J. Manuel de Macedo:

"Em 1849 foi excluido da procissão o andor de S. Be­

nedicto. Devia certamente haver 'motivo forte para essa ex­

clusão; porque não admitto que, tambem nas procissões e

officios religiosos, se mixturem certas prevenções e privile­

gios, que enechem o mundo de vento e de bolhas de espuma.

Mas o certo é q\le S. Benedicto foi posto á margem e que,

offendido por isto C1izem velhas beatas, resolveu punir o

Rio de Janeiro, e fez 1m.mediatamente entrar a tremenda

epidemia de febre amarella. Podia eu prégar dez allllOS neste

sentido, que não conseguiria com toda a minha rhetorica

convencer as velhas beatas do prejuizo que as leva a offender

o sancto; tempo perdido. Diriam e jurariam, como ainda

hoje dizem e juram, que foi S. Benedicto que nos trouxe

á cidade do Rio de Janeiro a febre amarella."
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E tinha razão o proveto professor; hoje, 1904, depois da des··

coberta do mosquito, ainda muita gente boa acredita que o santo

anda ressentido da ofensa, apesar de nos anos seguintes acompanhar

o cortejo, cercado de todas as honras ele muitas luzes e flores em

abundância !!

Segundo Moreira de Azevedo, em 1798 a procissão em trajeto

debandou por força de repentino aguaceiro. O Santo Lenho foi

recolhido ao oratório particular de d . Joana Maria, à rua dos Pes­

cadores, e os andores entraram nas igrejas da Cruz e Candelária. A

ordem sofreu grande prejuizo; mas no ano seguinte não elei.....wl1 d~

sair a procissão com o mesmo brilhantismo, graças às providências

tomadas pelo ministro Manuel José da Costa Rego.

Eis o que me ocorre de momento sobre a procissão de Cinzas,

da qual não me posso esquecer, além do mais, por haver saboreado

as apetitosas amêndoas que a Ordem em colossais cartuchos dis­

tribuía pelos anjos, quorum ?·na.gtla pm's fui, os quais, como é sabido,

eram pela mão levados pelos sizudos Terceiros, ele hábitos pretos e

cordão branco à cintura, com os tres clássicos nós.

Para responder ao amavel-antigo ?tLOrador da 1'Lta dos Latociros,

faltou-me tratar do tal incêndio. Deu-me isso, confesso, grande tra­

balheira; mas em boa hora apelei para a "Crônica Fluminense" da

Folhinha de Laemmert. Tirou-me esta do apuro, e reza o seguinte:

"1849, Julho 7. - Incel1d·iou.-se a padaria da vil1va

Pfaltzgraff & C., sita no largo da Carioca 11. 18. O in­

cedia começou, pelo meio dia, no pavimento superior; igno­

ra-se a sua origem mas suppõe-se que foi communicudo

por uma fenda da chaminé. Apenas começaram os sillos li

toca'r) immensas labaredas romperam pelo telhado, e o fogo

lavrou com e..'Ctraordjnaria violencia. Acudiram o sr. ins­

pector das Obras Públicas com a bomba da Inspecção e as

bombas dos arseenaes; os 51'S. chefe de Policia, inspetor do

Arsenal de' Marinha, etc., etc. Apesar porém, de todos os
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exforços e da p,'o.1:imidade do chafari::, não foi possivel

salvar a padaria e tornou-se necessario, para circunscrever

o flageJlo no fóco do desastre, abater com machados parte

dos telhados das casas contiguas. A padaria ficou redu­

zida a um montão de ruinas; continha 400 barricas de fa­

rinha; a casa estava segura em 15 :000$000, "

1 esse tempo ,não haviam ainda aparecido o Mal das Vinhas com

seus inventos, o Murga, infalivel e benemérito apagador de incên­

dios, e os Zuavos Carnavalescos, nem o coronel Carvalho com a

criolüa, e muito menos a peça do Gabizo, o aparelho aplicado ao

sino grande de S. Francisco de Paula. Apesar de todo o progresso

havia então o que hoje ainda se dá, a falta de água - condição sime

qua /Lon para o serviço de extinção de incêndios.

Tudo isto iria muito longe, e até fora dos tres quesitos pro­

postos,

Creio ter satisfeito a curiosidade do meu assíduo leitor, ainda

que para is o tivesse de recorrer a alheias fontes. esta emergência,

alem da prata de casa, salvaram o caso o Perereca, o Cordeiro, o Ma­

cedo, o Moreira de Azevedo e o Laemmert aos quais me confesso

agradecido.

Poderia ter calado seus nomes e dar dt; minha lavra, a exemplo

de muita gente, o que a outros pertence.

Mas ... , acima de tudo a consciência,

(19 de abril de 1904),

17 DE ABRIL DE 1822

Em fins de 1821 apareceu o primeiro número de um jornal, a

Malagueta, redigido per Luiz Augusto May, português, adesista sin­

cero da Independência do Brasil. Revoltado contra os excessos dos

partidários dos Andradas, que aplicavam, por âá cá aquela palha,

sovas de camarão em todos os que se d~c1aravam pouco simpáticos
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às arbitrariedades do tempo. May, em um número extraordinário

do seu periódico, escreve longa carta ao imperador, queixando-se,

em nome do povo, do sistema de compreensão posto em prática pelo

ministério José Bonifácio.

Residia o jornalista à rua de S. Cristovão, ~ em certo dia re­

cebeu convite do ministro para, à noite, o esperar. Tendo a família

ido passar o dia com parentes, ficou só em casa o redator da Maltv­

gueta, acompanhado, ao entardecer, por alguns amigos, que o vieram

visitar. Cerca de 8 horas entram inopinadamente pela casa quatro

sujeitos brandindo espadas, lenços amarrado nos rostos, descarre­

gando um deles tremendo golpe na cabeça de Mas. No meio do

sarilho, ficou a sala às escura ; um dos amigos do dono da casa

precipita-se de uma das janelas, e outro com felicidade esconde-se

?ebaixo ç10 piano. May, perseguido pelos agressores, foge espavo­

rido e todo acutilado vai cair em uma vala que separa, a a casa da

de um seu vizinho, o padre Serafim dos Anjos. Chovia, e os cães do

padre começaram a ladrar desbragadamente. O velho sacerdote, com

dois escravos, procura saber o motivo da matinada, e qual não é a

sua surpresa encontrando em estado contristador 0/ vizinho, a quem

cerca de todos os cuidados, mandando c~lamar facultativos e levando-o

para a sua própria casa.

O imperador, que estava no portão (vai isto sob responsabili­

dade do finado dr. Melo Morais), perguntou aos mascarados: nla­

taram o May ?

Responderam que fugira mas em mísero estado.

Narrava depois o agredido: quando levantou o castiçal para re­

conhecer os assassinos, caiu o lenço que encobria o rosto de um dos

desconheciJos, e ele, May', reconheceu ser Pedro Dias Pais Leme,

sendo os outros, segtUldo ~ra fama, além de Pedro I, os majores

Quintiliano e Santos. O 11'1alagueta ficou para sempre aleijado de

uma das mãos e com grandes cicatrizes na cabeça.

Passam-se os anos, - e a vítima da rua de S. Cristovão, 110

mesmo jornal de que era ainda redator, torna-se panegirista dos
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Andradas e acérrimo defensor das virtudes de d. Pedro I, clamando,

depois de 7 de abril, que a volta do monarca era a única salvação

do país, e constituindo-se, desta forma um dos oráculos do Partido

Restaurador ou dos Caramurús.

Estes vencidos pela Regência os exaltados em 3 de abril, in­

tentam dias depois, levantar a grimpa com intuito de derribar o

Governo, constituindo seu quartel-general o Paço de S. Cristovão,

onde residia o imperador menor, sob a tutoria de José Bonifácio.

Era May poderosamente secundado por David da Fonseca Pinto,

redator do jornal Cam1nwrú e pelo Carijó redigido, segundo o Inde­

pendente (folha governista), pelo barão de Bulow.

Era então ministro da Justiça o enérgico padre Diogo Antônio

Feijó, implacavel inimigo dos Andradas e de todos quantos dese­

javam a restauração, pregando a nulidade da abdicação, bem como a

necessidade da volta do duque de Bragança.

Assoalhavam o restauradores, . além do mais, que a Regência

pretendia levar para fora o impereador e, longe da Côrte, dar cabo

do jovem monarca e proclamar a República!

Boatos aterradores circulavam por toda a parte, levando o susto

ao interior das famílias.

Sempre vigilante, Feijó intima o tutor a entregar duas peças

de ;;rtilharia, que e.-istiam na residência de S. Cri tavão, e a trazer

para o Paço da cidade o imperador ~ suas irmãs.

Da leitura dos jornais do tempo pode-se em resumo apurar o

seguinte: na tarde de 16 de abril alguns restauradores pretendem

seduzir a guarda do Arsenal de Marinha, no que foram mal suce­

didos. A meia noite quatro conspiradores, falsificando a assinatura

do chefe John Taylor, vão a bordo da ConstitHição e requisitam com

esse pape! 50 marinheiros. Obtido estes, dirigem-se em lancha para

as bandas da Glória onde tentam desembarque. Com a pulga ?la

orelha, o comandante da fragata dá parte ao Governo do ocorrido.

e Feijó imediatamente toma as Imais prontas providências, c.h.a-
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mando às arma~ os guarda nacionais. Os repelidos pelo batalhão

de S. José, às ordens do juiz de paz José Alves Pinheiro são per·

seguidos e por fim aprisionados.

Segundo Moreira de Azevedo, estava premeditado o ataque em

diversos pontos; enquanto tentavam alguns assenhorear-se dos ar·

senais, reuniram-se outros na quinta da Boa Vista e na madrugada

de 17 de abril formaram uma força de 250 homens, composta de

criados da Casa Imperial de guardas nacionais do Engenho Velho,

S. Cristovão e Benfica e de alguns estrangeiros e oficiais brasileiros,

e marcharam para a cidade sob o comando do barão de Bulow arras·

tando consigo duas peças de artilharia. Traziam os sediciosos laço

vermelho no peito; fizeram alto no Rocio Pequeno, hoje praça

Onze de Junho.

Estava a força de linha formada no quartel; a Guarda "acional

postada no Campo da Honra (praça da República). Sabendo da

atitude enérgica do Governo, retrocederam os revoltosos, sendo-lhes,

porem, a retaguarda cortada pelo batalhão do Sacramento, sob o

comando do dr. Saturnino de Sousa e Oliveira que executou com

habilidade a manobra pelas rué'.s, hoje Frei Can~ca e Estácio de Sá.

Pelo Aterrado marcharam a cavalaria da Guarda Nacional, a de

Permanentes e 80 homens do esquadrão de Minas. Reunida esta

força - continua M. de Azevedo - com o batalhão do Sacra·

menta, carregou sobr~ os revoltosos, que se postaram na chácara do

Siqueira, onde ha poucos anos houve um colégio sob a direção do

cônego Fonseca Lima. Sustentou a cavalaria o primeiro choque, dis·'

parando o inimigo as peças; e fazendo a cavalaria alguns passos à

retaguarda para a infantaria poder operar, mandou o major Luiz

Alves de Lima avançar ° batálhão e fazer fogo, e apos tiroteio de

um quarto de hora a cavalaria e os primeiros pelotões do batalhão

do Sacrament·) desbarataratn os rebeldes, despersaram-nos, aprisiona·

ram alguns, tendo fugido muitos favorecidos pelo lusco fusco da

madrugada e, pelo fumo da pólvora. 10 ou 20 dos rebeldes foram
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morto, tendo conseguido fugir o barão de Bulow, o redator do Ca­

ra11111ní e diyersos oficiai de altas patentes filiados ao Partido Res­

tatu·ador. Das forças do Governo houve alguns feridos. Bu!ow foi

encontrado nas mata' da chacara Maxwell processado, e mais tarde

expulso do paí .

A descrição feita do motim pelo dr. Moreira de Azevedo está

de acordo com O que e creveu o periódico A Vel'dade, redigido pelo

dr. Saturnino que, segundo o estilo do tempo, não escapon das dia­

tribes dos jornais restauradores, como até das folhas do partido exal­

tado - Jurujuba ou Farroupilha ! Por milagres da politicag'::l1l eS!'ts

doi grupos de idéias diametralmente opa tas uniam-se para g:l~l'rear

o partido do Governo moderado ou chilJla ngo.

Tal era a Jicença de impren a que. chamados à responsabilidade

os redatare de ycrdadeiros pan Beta , apre entavam- e por ele su­

jeito de conhecidos. negr s laçais, vagahundos, testas de ferro en-

fim. antecessores d Romões et reliqua. de 1105S0 tempos!

Falta-no espaço para entrar em particularidades sobre a rusga

de 17 de abril. a qual é perfeitamente tratada pelo já referido doutor

Azevedo e por 1'elo Morae senior; tudo con ta dos periódicos do

tempo, que tivemo a paciência de manusear. O capitão Antônio

Joaquim Mascarenhas Pcçanha, fe,rido no tiroteio de 17, teve de

sofrer a amJ utação do braço direito e da coxa esquerda praticada

pelo notavel cirurgião dr. ristovão José dos Santos. Mau gradu

todos os meio empreg, dos faleceu em 1 cie maio o valente oficial,

f sendo sepultado no dia seguinte nas catacumbas d~ S. Francisco de

Paula. A esse ato compareceram a Regência. muitos oficiais de mar

e terra, da. Guarda a ional e grande número de representantes do

partido govel nista .

Dando-se, dia depoi. blLca no Paço ele . Cri tavão. foram

encontradas cJavinas, espingarelas, barris de pólvora balas baionetas

e vários outros petrechos ele munição. Su tentaram as folhas cara­

l11unís que o armamento era guardado com o fim de fazer frente
m ~
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aos jacobinos, caso este pretendessem apoderar-se do imperador

menor. ~

O Partido Restaurador, que só acabou com a morte de dom

Pedro I, em 1834, continuou em 1833 a dar que fazer ao Governo.

Engrossando cada vez mais suas fileiras chegou até a vencer eleições

em algumas paróquias.

partido dominante per eguiu-os e não lhes deu quartel' porém

isto não bastou, os moviméntos de dezembro de 1833, a destitpição de

José Bonifácio da hltoria, seu processo, Oe a retirada desse notavel

Paulista pai'a Paquetá e depois para iterói. onde faleceu em 1838.

Os enhlsiastas de José Bonifácio dividem-se em dois campos:

uns confe sam que o ilustre ancião fôra manifestamente restaurador;
mas 11ão levado por espírito de traição, e sim por julgar o país à

beira de um abismo, prestes a desmembrar-se, perder sua grandeza e

unidade e cabe?'-lhe P01' sorte o destino das repúbl'icas espanholas da

Amériw, e que só pod,'ria afastar o Brasil de tão nefando caminho

um governo forte in tituido pelo duque de Bragança, o qual, com

o prestígio de seu nome, arredaria as ambições e plantaria a paz c

a segurança. Mas nesse caso é preciso convir: o governo da Regên­

cia não poderia cruzar os braços e deixar correr à revelia a sorte

do Império e anular o reconhecimento do 2° imperador, feito pela

grande maioria da nação depois de 7 de abril.

Pretendem outros que o velho Paulista não podia nesse tempo

ter nítidas idéias . obre Política, e por is o não fôra r~stal1l'ador;

porque já não el'a pe1'feita a integridade das suas outrora brilhantes

faculdades mentais.

Sobre esse fato, cumpre dizer, encontram-se alusões em vários

lugares clo' jornal de Evaristo - A AUI/'oya Flum~i'nense e no IlIde­
pendente, redigido por José Joaquim Rodrigues Torres e Sales Torres

Homem. Além do mais, houve positivas declarações, feitas na pró­

pria Câmara dos Deputados, como bem mostrou o sr. João de Morai

no seu importante trabalho, impresso no vol. 7 da Revista do Insti,

tuto Histórico de São Pmdo.
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Sendo isto verdade, não !la por que censurar a atitude dos mo­

derado , que não viam com bons olhos continuando na tutoria José

Bonifácio à cuja sombra se reuniam no palácio ele S. Cristovão

intrigantes e amotinados, contra o governo estabelecido. Demais, na

re idência do imperador menor, reinavam a intriga, a anarquia, a in­

di ciplina o favoritismo do que é pw\'a o 17 de abril.

Ora ninguem dirá que es e meio fos e conveniente à perfeita

educação de qualquer criança, quanto mais, daquela sobre a qual

estavam concentradas todas as esperanças do Brasil e que deveria,

mais tarde, ser chamada para o governo· de um país civilizado.

(26 de abril de 1904),

ILUMINAÇÃO A AZEITE DE PEIXE

Ê ele no os dias a iluminação a gás de ta cidade, inaugurada

em 25 de março de 1854, a título de experiência, no largo do Paço,

rua do Ouvidor, Rosário, Sabão, ,Pedro e Direita.

Tão importante erviço de ha muito reclamado, foi devido à

iniciativa do grande Brasileiro Irineu Evagelista de Sou a, mais

tarde visconde de Mauá,

Em tempos antigos a única iluminação consi. tia nos candiciro

lce'O pela piedade elos fiéis em frente ao nichos de santos colo­

~ados na esquinas da ruas, Ainda no tempo do vice-r i Luiz de

Va cancelas, enlll11eraVaJ11- e 73 desses lampaclár'o , distribuidos pc­

las quatro freguezia la cidade; 22 na " 27 na Candelária, 12 na

de ão José e 12 na de anta Rita,

Para se guiarem através ela e curas e lamacentas ruas da ci­

rlade, erviam-se os particular·es ele archotes ou peq~ienos lampeõ s

levados por escravos, .

Entre os muitos serviços prestado pelo conde de Re cnde, de·

veu-Ihe o Rio a Íntrodução de lampeões de azeite de peixe, sub i·

1iada pelos cofres do Governo. Diminuto a princípio, o número (ii::
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\ampeões foi aumentado por Paulo Fernande Vianna, intendente

geral da Polícia, a cargo do qual e teve e e serviço até 1828.

Pela lei de 10 de outubro de 1828 passolt e se encargo à Câmara

Iunicipal. }\IIai tarde (21 de Olttubro de 1843) pa ou ele para o

Ministério da JlIstiça. Hojc, COlno é abido, o serviço da iluminação

pública e tá sob a dependência do MinistéFio da Indústria e \ iação.

Deficiente e imperfeita cra a iluminação da cidade por meio de

Iampeões de azeite, colocados a grande di tância uns dos outro ; de­

l11al a luz avermelhada e amortecida dos candieiro diminuida ainda

pelo reflex das guarnições de ferro do complicado aparelho de

uspen ão, não podia dar bons resultados.

O lall1peões ra111 acesos e apagados muito ced por escravos

besuntados de azeite e que dormiam ao relento nas calçadas. Quando

a folhinha anunciava luar. ain la que a noite se torna e escura, não

havia iluminação.

ma e tampa da época representa a e qUl11a das rua da Qui­

tanda e do abão onde exi te hoje uma farmácia 11omeopática, ca a

em que foi a sa sinado Duclerc. e dá perfeita idéia dos antigo e

monstruosos Iampeões .

Vê-se agachado um de es pobres párias, procedendo à limpeza

e servindo-se quasi sempre de pano tão en ebado como a ua pobre

e rota vc tia. Lá estão a corda clás ica, o cadeaelo e demais ape­

trechos.

Em pé, fiscalizando o ~erviço, vemos o infalivel capataz, qua i

sempre tambem escravo, de hicote debaixo do braço e pronto a

-despertar o sonolento parceiro.

Coisa cUTio a: esses capatazes eram, na maioria elo caso, ver­

dadeiros verdugos. Em muita fazenda, os negro' I referiam fei­

tores branco ,a erem mandados pelos de sua raça. A sltprema as·

piração do negro liberto era tambem po suir mai tarde escravOS,
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daudo pr ferência empre à raça cruzada. 1 egra -minas houve que

timbravam em ter escra, o mulatos e mulatos qua i brancos.

Ódio de raça? Óu antes. miséria da escravidão!

(Do f(OSIIIOSJ - :\no I, n. 4 - abril de 1904.)

3 DE MAIO DE 1823

Cadeia Velha - Programa - Missa do Espírito Santo - Depu­

tação - O dia 3 - O préstito - Entusiasmo - O "Diário

do Governo" - Teatro de São Pedro - Maria Graham

- Explicações - Alvará - Os carros - Os brilhantes

da viscondessa - D. Pedro - Martim Francisco - Dis­

solução

e ta data, ha oitenta c um anos, inauguraram-se os trabalho

da primeira. ell1bléia Legislativa do Brasil.

E colhido para eele das -e 'sões o elho ca arão da Cadeia, gra­

ça a ),Jlartim Franci co e ao chefe Biancardi, o antigo edifício so­

frera grande' modi ficaçáe interna e externa no intuito de tor­

ná-lu apto para tão importante mister; foi demolido o pa sadiço que

o licrava ao palácio; resgaram- e janelas on truiram-_e nova e ca­

daria, tribunas, galerias e o grande salã ainda exi te lte. Em pouco

me e e tava tudo concluido' de orte que, éelebradas as essões pre­

paratórias, e efetuou a e ão imperial como e tava marcada, em 3
de maio de 1 2.3 .

• Jo dia 28 de abril publicava o Diário do Cavemo l11etlcu o o

progrdma la solenidade, que devia ser fita com grande pompa e

aparato. No dia 1" de maio, na Capela Imperial, celebrou-se com s­

plendor a mi 'sa do E. pírito anto, prest~ndo os deputado em mão

do bispo d . José Caetano, presidente ela Constituinte, o juramento

da lei.
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o dia 2, às 10 horas ela manhã, saiu do recinto da ssembléia

a comi ão, que deycria ir a ão Cri -tavão recehe-r ordens do im·

perador. Para esse fim foram postos à di~;posição do deputados três

rico coches da Casa Imperial, puxaclo cada um por três tiro ele·

gantemente aja-ezaclos. e precedj lo por um piquete de cavalaria; fe·

chava o pré tito numerosa guarda tambem de cavalaria, comandada

por um capitão.

Doi coretos e haviam levantado junto à porta do Paço da '.

sembléia. Muitos foguetes salva de viute e um tiros dada pelas for·

talEzas, anunciara a partida da comissão. Chegada ao Paço da Boa­

Vista, dirigiu José Bani facio, deputado e ministro elo Império, pe­

queno e eloquente discur o. Respondeu o monarca fJue, CONb extrelllO

prazer 'i-ria abrir os al/gustos trabalhos da. Asse1llbléia. (( cujo seio

chegaria das 01lze horas e meia ao meio-dia. Nova ~ah'as a inala­

ram o regresso da comissão, e o dia terminou no mcio de grande con­

tentamento e ansiedade pelo alvorecer do sábado s.egllint , 3 de maio.

Às 11 horas e meia uma 'alya de cento e U111 tiros, de toda' as

fortalezas, anunciou que el. Pedro I partira ue Cão ristod.o. De de

a ponte do Marinheiros à rua dc 'ã Pedro da idade N o\'a, o Rocio

Pequeno, o Campo da Aclama<;;IO, a rua dos Cigano" a praça da

Constituição, as ruas cio Ouvidor. Direita e largo li Paço juncadas

de flores e folhas odorífera, ornadas todas as port:1' e janelas de coI·

.chas de damasco e veludo. Por toda a parle viam-se senhoras trajando

ricos vesluário e o tentando cllstosa~ joias.

A tropa f0l111aVa duas alas ao longo das ref.eridas ruas e pr~ças.

Vinha o imperador tendo a seu lado a e posa, em um rico coche

puxado por oito animais ricamente ajaezados; e tava c locada a coroa

no assento da frente, em riquíssima salva de prata. Em outro carro

ia a princesa d. Maria c1a Gloria. egui,am-se numero. as carruagen,

com diversos funcionário e a~ clamas ele honor. Vi I'a e aplau 05

retumbavam nos ares, ao passar o cortejo, sendo sobre ele lançadas

r
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flores em profusão. Em inal de prazer e entusiasmo homens e se­

nhoras agitavam os lenços.

Entrando no salão os monarcas, e preenchidas as formalidades

da etiqueta e do ceremonial adotado pelo regimento da Câmara. to­

mou d. Pedro as ento no . ólio e leu a Fafla do ll71'ol1o - ".a qual

(diz o Diário do Cavamo), po to que levasse escrita, foi contudo

pronunciada com tal desembaraço e competente accionado, que mais

parecia repetida ele cór, do que lida' o que como todos sabem. con­

correu sobremaneira para produzir nos e pectadores o mais VIVO

efeito, excitando, em todos, os entimentos de respeito e admiração

de que e faz credor o Heroismo, Virtudes Sociai e Patrióticas que

ua ilifagestade possue em tão elevado grau".

Em .eguida o presidente, o bispo d. José em curta alocução

respondeu ao di CULO do imperador e ergueu os yiva do estilo, que

foram repetidos por todo o demai deputados e espectadore , que

enchiam a galerias.

Con luiclo o ato olene. regres ou o préstito, seguindo o me mo

itinerário.

A noite houve iluminação geral, espetáculo de g.ala no Teatro

São Pedro, tendo sido alí destinados quatro camarote para o depu­

tados. junto da tribuna imperial. ifuita luze., flore etc., davam

brilhantismo à ala.

Foi r·epresentada a peça Tártaros l1a Polônia. antecipada por um

elogio em ver.'o dirigido ao imperador e à COll tituinte: Terminou a

função com uma clança alegórica - o Dcsco'bri'IIL(?llto do Brasil por

Pedro Alvares Cabral.

O que aí fica referido é pálido e r·e ull1ido sW11ário do jornai

do tempo, os quais se ocuparam do assunto em longas alunas, cheias

de minúcias e frases bombásticas.

Nesse tempo estava no Rio de Jan·eiro, pela segunda vez, a via­

jante ingle'a Maria Graham. autora da obra Jollrnal of thc voyage

lo Brazil. Depois de ausente por e"paço de um ano e três dias re-
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o"ressara do Chile e aqtú chegar.a em 13 de março de 1823 no me'1l1O

navio que trouxera lord Cochrane, chamado por d. Pedro I para to­

mar o comando das forças navais elo novo Império.

_ dmitida no seio das ~l11ai ilustre [amílias do tempo, Maria

Graham conquistou -a amizade de d. Ana Francisca Ro a I\1aciel 'a

Costa, viuva do antigo capitali ta Br,az Carneiro Leão e m:lÍs tarde

baroneza de ão alvaclor de Campos. Ia chácara, em J3otafogo,

da {ilha da precedente, d. Anna Vidal Carneiro da O ta, casada

com o desembargador Luiz JO'é de Carvalho e Mello (mai. tarde

visconde de Cachoeira) tomou parte a escri.tora em sarau realizado

em 28 de abril, por ocasião do aniver ária natalício de d .. nna Vida!.

No seu diário rehi~tou Graham a impre 'sões dessa noite, fazendo

justiça à riqueza e conforto da casa de campo de Carvalho e ~feJlo,

bem como às qualidade' intelectuai de todos os jovens da família.

Merecera-lhe, porem. maio a fetuo -a amizade d. Carlota Ce­

cilia arneiro de Carvalho e Mello (que casou mai - tarde com Eus­

taquio _ dolfo de 1\1e1lo 'Tatt s) porque. alem ele falar perfeita­

mente o franc os, conhecia o idioma inglê , citando nome de escri­

tores e poetas comp.atriota de 1aria Graharn. Prestava-lhe tam­

b m grande consideração a visconde 'sa do Rio ecco, c posa de José

Joaquim de zevedo, vi conde do mesmo título e mai tarde mar­

quês de Jtlndiaí. Com essa enhon pa ou ela o dia 30, nas La­

ranjeiras. o seu diário mencionou com todas as particularidades até

o cardápio do jantar. Sobre nosso u os e costumes f z a escritora

considerações, qlle não vêm ao caso.

E tando próximo O lia -da abertura da onstituinte, manifestou

a inglesa de ejos de ver passar préstito e por i so foi convidada

para estar no dia 3 na casa da cidade de Carvalho e Mello, à rua do

Ouvidor, onde mais tarde e teve estabelecido o hotel RavoL

Não reproduzirei aqui a de crição do quanto aqui viu: seria

repetir o que acima foi referido. Comentarei apenas alguns fatos de

facil e.,'Xplicação, os quais ,ferir.am a atenção da viajante.
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No pré. tito, refere ela, a imperatriz l;l como que encolhida.

Naturalmente, essa senhora havia se levantado do leito, onde a reti­

vera, por alguns dia, enfermidade não muito grave. Tal circuns­

tância pode er colhida no Diário do Cover'l1:o c tanto isso é verdade,

que a imperatriz não compareceu ao espetáculo no São Pedro.

Outro fato despertou a curiosidade da e 'critora: no cortejo, só

a carruagem que conduzia os monarcas era puxada por oito animais,

as outras só por dois! O imperador (Diá1'io do Covemo de 1823)

havia mal/dado por em rigorosa e geral observância o alvará de 2 de

abril de 1762. Por e ta lei nenhuma pessoa de qualquer condição po­

dia andar peja ruas da cidade de Lisboa em carruagem de mai' de

duas bestas, oh pena de perdimento da carruagem e bestas que nc/la

forem, e de um ano de degredo para fora da Corte na di tância de

vinte léguas, sendo os transgre sares moços fidalgo, 0/1 dalii para

cima e para apre idio de Mazagão endo de menor foro. Excehla­

vam-se da regra os coches da a a Real, dos ·embaixadores, cardeais,

patriarcas, arcebi pos e bi pos. E a ordem de 26 de abril de 1823

e tava a. inada pejo ministro Jo. é Bonifacio de Andrada e ilva!

Devemos convir que tal lei não era muito edificante 110 co1l/eço de

uma monarquia con titucional repre entativa !

Em seo'uida, a e cri tora faz a crítica da c::trruagen do préstito,

dignas ele fiourar nos mu eu" de L ndres e de Pari . Exc.etua po­

rem, o coche todo pintado de verde C011/0 uma er~'illia, o qual con­

duzia O' imperantes.. 1 ão deixa, porém, de admirar a muita pra­

taria de que. todos eles e tavam com pro rusão ornam ntados, b !TI

como a riqueza das Ijbré' elos criados, cocheiro', et rcliquia.

Enquanto e peraval11 a volta do cortejo, ela e d. Carlota entre­

tiveram-se lenelo versos elo poeta I1tonio Diniz ela Cruz e Silva,

fazendo 1I,1aria Grahat11 o elogio ela biblioteca de Carvalho e relia.

campo ta de llluit.as obras de Direito, Literatura e Religião,

Para o e petáculo aceitou o gracio o convite, que lhe fizera a

visconde sa de Rio Secco para seu camarote. Não te'ndo "indo pre-
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venida, manda à pressas em uma modista compar algun adornos

para não fazer figura tri 'te junto da fidalga, cuja lotas, fora a5

que ficaram em casa, avaliava a escritora em 150.000 libras esterlinas.

A peça não lhe mereceu grandes elogios. Quanto à alegoria dlJ

Descobrimento do Bra iI assim a descreve: o Portugueses tendo

plantado a Cruz queriam obrigar o indígenas a ajoelharem- e. E­

tes, por seu turno, il/timam Cabral e seus companheiros a venerar

as divil/dadcs da terra. Ia travar-se luta, quando mediante grosseiro

11tcchanismo aparece UI11 gêllio e de enrola sobre as cabeças de UI] e

outros, grande bandeira, na qual estavam escrita as palavras Inde­

pendêl/cia 01/ Morte.

Nesse momento o teatro parecia vir abaL~o c m os viva, aplau­

sos e agitar de lenços. A escritora ficou tão entu ia mada que che­

gou a chorar, e deixou c.air o lenço sobre a cabeça de um figurão,

que e tava em camarote de 1" ordem. O entu iasmo continuou, à pro­

porção que eram ouvido vi'zoas à Pa/ria ao imprrador aO deputados.

Durante a representação d. Pedro parecia fatigado e ubmerso

em profundas cogitaçõe . Por momentos apoiava a fronte obre o

espaldar de uma cadeira, que para junto de sí puxara. Outra ye­

ses levava a mão ao olho, procurando diminuir o efeito das luze,

que, parecia, o incomodavam.

No fim da função o delírio chegou ao auge, quando Martim

Francisco, chegando- e à frente do camarote e agitando o lenço gritou

com todo o entusia mo - Vi'va o povo leal e fiel do Rio dr Janci~o.

À s.aida o imperador é ainda aclamado, ouvindo-se I or muito tem o

continuado vivas e palmas.

E, assim. terminou o dia 3 de maio de 1823 .

........................................ ....

Seis meses e alguns dias depois, essa mesma ssembléia é cer­

cada por tropas, dissolvida pelo imperador, como prrjul'a, sendo ai·

guns de seus membro pre os e apuparlos pela molecagem !

(4 de maio de 1904.)
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CAMINHO DA GÁVEA

A benevolência do sr. barão de Studart devi, acompanhado de

honrosa dedicatória, o primeiro volume do importante trabalho

DOCIIIll(!IÜOS para. a Historia do Brasil (! especial1Jlente do Ceará"

(1608-1625) .

Iniciando a publicação dessa precio a col~tânea: o infatigavel

cultor da História pátria. édém do muito que tem produzido prestou

valiosís imo serviço aos investigadores do passado do Brasil colonial.

T,a cUl"la introdução de' e volume com toda a proficiência es-

creveu:

"Ra muito trechos da Historia patria de conhecido',

outros mal elucidados, outro avessos de toda a realidade;

o v,elho documentos confrontados, bem interpretados, su­

jeito' às regras de uma sã e boa crítica, dardejarão a luz

preci a para que se apure, na sua limpidez, a verdade, tod'l

a verdade."

A e te volume promete o emérito hi toriógrafo a oútinuação

,de outros, se as forças já é'.Iquebradas O con entirem; ele serão an io­

samente e 1eraclos pelos élll1antes de qu-e é possuidor o ilu tre cea­

ren e e que vai sendo confiado à impren a, certo, erão encontrado.

smpre subsídio importante e aproveitávei

Sirva e te exemplo:

No volume à vi ta deparei com alguns documento , referentes à

hi tória territorial da cidade do Rio de Jan~iro e seus arredore:;;, os

quais têm aquÍ perfeito cabimento.

ob 11. 41, lê- e;

"10 de abril de 1619 - Requerimento de Antonio Pa­

checo alh iro , morador em S. Seb.astião do Rio de I a­

neiro. para que lhe :ejam dados traslados de antigas cartas
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de e'manas. Ne se documento o upplicante pede o que

constar de uma esmaria concedida a -eu sogro Andd de

Lea1ll, por uma carta que apresenta, e a el1e Pacheco, as

datas da Camara que dos aforamentos della se ~'e1·á. Tudo

isto em terras da lagôa. O requerimento foi deferido."

ob IJ. 12: 'egue o' ill trUl1lento da carta de esmana, dada a

André de Leão. 3 de Dt'::embro de 1566, pelo c:lpitão-mor E "tilcio de

á. Aí declara o requerente, outrora morador em ão 'icente, que

em companhia do gO\ ernador viera para a conquista e povoação do

Rio Je Jalleiro .

Partira em calloa sua, {'quipada ele il/dios a sua cu ·ta, e ajudou

em todos os rebates. assaltos e proesas de 110:te e de dia. De eja fi·

xar residência no Rio e viv r com SlI:l mulher e filho . Pede ao ca·

pitão-mar que lhe faça mercê do terra em (lue viv:l e fass:l slIa fa·

zenda assaber ela. lagoa que está dt'lra:::, desta cidade ao pé do oi.­

teiro que está afluem da gavea pelas faldras d{,/le corta Ilda ao 1\'01'­

oéstc qUE.' screio alguas d/{:::el/tas braças pouco mais OH menos ao longo

do mar e pela terra dentro quinhentas. 'p.edia mais para eu soaro,

João Delgado. terra que partira com Domingo de Braga. outro

lanto quando dera a este último.

Em 'eguida vem o e!e pacho de E tacio de á, com toda a'

,cláusula em u o na c~ll·tas de eSl1laria, favorecendo em tudo o pe·

diria de Leã para si e para os oulros dois, com a obrigação de re·

gistar tudo nos livro da fa:::ollda.

Esse Joctlmento. aJi[t longo, e tá a inado por Pedro da Co ta.

tabelião d.:: notas e escrivão de se. maria . O tra lad e ti feito por

Bernard Martin Aranha, suces 01' do pre idente, em 5 de jUlIho de

1614. Custou tudo isso a quantia de 320 réis ou uma pataca.

Em 1599 à Câmara dirige Pacheco Calheiras uma petição re·

querendo toda a ten~a que ouver da demarcação das terras de Diogo

de }.[orim até el/testay com as terras de l11dré de Leão e quin/tcnta3
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braças dc comprido cOITClldo para a gavea por duas vidas. Satis­

feito ° pedido, a carta é concedida assinada pelo escrivão .do con­

cellio, Gonçalo de guiar e pelos vereadores Sebastião Coelho, Pedro

Luiz Ferreira e André de Leão (sogro do su plicallte!). O filhotismo

vem de longe.

O foro foi elado em duas vidas, pagando Pacheco Ci?1n reis

por braça.

Em 1603, dirige à Câmara o upradito Calheiras novo requeri­

mento, pedindo por c1I/phateusÍHL as mesmas quinhentas braças, bem

como toda a terra que houver da. dema-rcação do engenho do Amorim

Soares até a costa brava correndo até á gavea. Teve favoravel\ de­

íerimento, s ndo vereadore Thomé de Alvarenga, Pedro da Silva.

Francisco Gomes, Agostinho Baptista.

Não contente com isto, em 2 de março de 1611 o me mo Pa­

checo, ao governador d. Lui:: de Sousa, capitão-general e governador

desta repartição da ballda do sul superilltelldente e admil1istrador ge

/'UI de todas as minas do Brasil dirige novo requerimento, pedindo

a confirma ão da terra de se maria dada a André de Leão, seu

sogro, já falecido cOmO tambcI11 das datas concedidas pala Câmara..

Teve despacho [avoravel, a.. inaelo por d. Luiz de Souza, re ideute

então na vila de S. Paulo. Em 24 de novembro dê 1612 é esta CON­

firmação 1'egistada lias livros da Câmara peJos oficiai Pedro da

Silva, Domingos Machado, _ie1chior ele Andrade de Araujo e La­

zaro Fernandes Antonio de lmeída.

Para esCltsar dúvidas f! paixões mais tuna vez Calbeiros, em 1616,

pede à Câmara nova confirmação, que lhe é concedida não só do

que pertencera ao sogro como de todos os sobejos.

Os oficiais da Câmara Sebastião Gome, Lazaro Fernandes e

Ga par Borges declararam, porem, que o aforamento seria por três

novos anos, pagando o suplicante por cada cem braças Illfa pataca.

Todos esses documentos, dos c!uai faço apenas o umário foram

dados em traslados de 5 ele abril de 1619 pelo escrivão Alvaro da Co ta.
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De tudo quanto vai dito, parece que resultam vantagens para o

conhecimento ta antiga história deste distrito sobre o qual, segundo

ainda ante-ontem nos comunicou o ilu tre dr. Zephyrino Canelido,

recentemente chegado da Europa, existem nos arquivos de Li. boa

. preciosidades do maior valor e ainda não exploradas.

Pelas carta, ora dada ao prelo pelo sr. barão de Stuelart,

fica além do mai provada a exi. tência, em fins do século X\ I,

do engenho da Lagoa, pertencente a Diogo de Amorim oares, ..oh

a invocação de Nossa Senhora da Conceição. Pa sou ele ao genro

ebastião Fagundes Varel1a, e mais tarde a Rodrigo de Freitas

Castro, sendo em 1808 incorporado ao próprios nacionai , como por

vezes mostrei nestas palestras.

Os documentos acima citado dão-nos nolícia do ar.tigo ca­

minho para a Gavea - o que vem corroborar a seguinte palavras

do falecido dr. Mello Moraes:

(t parte baixa do grande valie da Lagoa chegava muito

aCIma da rua actual, em modo que o antigo caminho para

Gavea era em curva, seguindo para o intervallo que faz os

Dous Irmãos e o morro do erpa Pinto, que constilue o

alto da Boa Vista.'

Segundo li algures, a Câmara dc:ta cidade, em certa época, tra­

tou ele reivindicar seus direitos com relação às terras de Pacheco Ca­

lheiros que haviam sido indc'<Jidamcntc incorporcrdas ao patril11onio do

visconde de Asseca.

Como é sabido, alvador Corrêa ele á fundou, em terras da

Tijuca, um engenho que abrangia tambem grand-e zona de Jacaré­

paguá. Por ua morte, todas esta terras foram repartidas entre

seus herdeiros Martim de Sá e Gonça19 Corrêa de Sá. A part-e deste

último coube a d. Victoria de Sá, que em 1667 fez dela, em te ta­

menta, doação aos frade. B neditinos. por ão de Martim ele Sá
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passou a seu {ilho . alvador Benevides, que aí instituiu dois mor­

gados: UI11 para seu primogênito, o 1° visconde de As eca, e outro

para o segundo filho João Corrê.a.

o arquivo do Instituto Histórico (documento n. 906) existe

a cápia ela j u",ti ficaç50 deste segundo morgadio. Por esse manus­

crito se conhece haver dois engenhos de Nossa Senhora da Cabeça:

um na Tijuca. e outro em Jacarépaguá. Est·es não podem ser con­

fundidos com o de igual invocação, sito na proximidade onde está

hoje o Jardim Botânico engenho tambern denominado de El-Rei e

mandado levantar pela Metrópole na governação de Antonio ele Sa­

lema! Foi concluido por Martim de á que alí fez con truir a ca­

peia de No. a Senhor.a da Cabeça. Que esse governador era muito

devoto da Virgem sob esse título, prova a escritura ele 24 de abril

de 1616, pela qual estabeleceu na antiga igreja ele São Sebastião

do Castelo o altar de Nos a enhora da Cabeça obrigando-se por si

e seu herdeiros a dar 20$, anualmente, de foro para con truçâo,

ornato e festividade da referida Senhora. sujeitando com especialidade

à me llFl quantia 20 tarifas ele cana no engenho da Tijuca ele seu

pai Salvador CorrêaJ e mais outras condições exarada l11111UClOSa­

mente por monsenhor Pizarro.

ão podemos, aquí calar um engano naturalmente tipográfico,

Com referência a Martim de Sá, que encontro na obra do me mo mon­

senhor, engano que tem sido seguido por muitos hi toriadores! Diz

Pizarro: 'Martim de Sá nasceu no Rio de Janeiro, 1555, e falleceu

com 75 anno ", quarld(1 naturalmente quís dizer: nasceu em 1575 e

morreu com 55 at;OS de idade. Em 1555 cá estavam os Franceses no

erro apontado caiu aliás Q consciencio o Moreira de Azevedo!

a lista da antiga sesmarias, impressa no tomo 53 da Re'l.',ista.

do Instituto, o pl"Ímeiro que obteve terras na Gavea foi Manuel de

Britto em 25 de abril de 1566; e o segundo, Antonio Preto, 1. 000

braças ele Jarg e 1.500 para o sertão aquem da. Gávea cortando ao

Noroeste aI/de acabar André de Leão - 25 - setembro de 1567.
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Está i to de acordo com o documento citado uo primeiro vo­

lume do barão ]e Studart, .a quem mais uma vez agradecemo a hon­

ro a oferta, que me daria ainda as unto para mais si não receias­

semos fazer com tai comentário dormir os amáveis leitore .

(9 de maio de 1904.)

ENGENHO DA PEDRA

(Inhauma)

De território de,membrado da fregue ia dt' o 'sa enhora da

Apre entação de, Irajá, ficou constituida, em 1687, a nova paróquia

de São Tiago ele Inhau111a, servindo de capela curada o santuál~o

levantado à Senhora da Conceição por Custodio Coelho e depoi ce­

dido por Agostinho Pimenta de Moraes ao vigario ~eral dr. Clemente

Martins de Mattos. Este dr. Clemente, segundo é fama, antes de

abraçar o e tado sacerdotal, formara- e em Direito e sendo per e­

guido pela Inqui ição p r crimes contra a Religião fugiu para Roma

e alí se ordenou. Depois de perdoado pelo papa, regress u ao Rio

ele Jan-eiro, oCllpando vários e importantes cargos da hierarquia ecle-

iástica.

Foi ele como é aLido, o senhor da grande chácara de ão

Clemente, onde fundou uma capela, ainda existente, na atual rua

H 11l11aitá. 1'111 de mini tro do altar foi grande industrial pois po ­

suiu a fáprica de anil no mencionado local. Tesoureiro-mor da Sé,

à sua in[!uência deveu o Rio de Janeiro a criaçã da fregue ia de

1nhauma.

COIl forme o erudito Theodoro Sampaio - allhuwos, íll/lHlIlO,

inhúma. inhou1n, onhy11'1o são corrupt-elas ela duas palavras - Ilhá­

um, ave preta (Pal1nidia Canlu,la), armada de um corno pontengudo

sobre a cabeça e habitante de lugares pantanoso -
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Parece que em Inhauma existiu antiga aldeia de Tamoios, a

qual por diversas circunstâncias teve de ser abandonada; daí a deno­

minação de tapem ligada a esses sítios. Segundo Beaurepaire Rohan,

vem a palavra de tabapuera. O já mencionado Teodoro Sampaio opina

ser o termo corrução de tab era, alterado em taguem. Ambas estas

autoridades são de opinião que tapera quer dizer aldeaMtento, tabas

abandonadas. Essa expressão ligada a Inhauma é encontrada não só

na carta de sesmaria concedida, em 1565, aos Jesuitas pelo capitão-mor

Estado de Sá, mas tambem na concedida por este primeiro gover­

nador, em 5 de setembro do mesmo ano, a certo Antonio da Costa:

700 braças ao largo do mar e 1.000 pela terra dentro na tapem de

Inhauma.

Em tempos idos, já teve dias de atividade e de florescimento

a parte litoral desta freguezia; em suas plácidas enseadas estacio­

navam barcos e canoas, que transportavam à cidade o açucar, a

aguardente, o anil, e, mais tarde, muito café.

Segundo um manuscrito que tenho à vista os pequenos lavradores

exportavam anualmente 2.986 alqueires de f.arinha, 587 de feijão,

482 de milho e 200 de arroz.

Nessa época (1779), contava a freguezia os seguintes engenhos:

o de Inhauma, com 79 escravos, produzia 35 caixas e 20 pipas; o da

açucar anualmente e cinco pipas de aguardente; o do Campinho,

pertencente a Francisco Felix Corrêa de sociedade com o tesoureiro

dos ausentes, José Fructuoso Moreira, 20 caixas de açucar, 10 pipas;

ode Inhaúma, com 79 escrélvos, produzia 35 caixas e 20 pipas; o da

Pedra, do sargento-mor José Dias de Oliveira, com 36 escravos, ex­

portava 20 caixas e 20 pipas.

Existiam três bons portos: o da viuva e filhos de Felix de Sousa

Castro; o da Olaria, do capitão Luiz Viana, e o da Mangueira, de

Joaquim Rodrigues da Silva.
723
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Todas estas informações podem ser melhor apreciadas no Ar­

quivo Púbfico, nas notícias ministradas ao marquês de Lavradio pelo

comandante do distrito miliciano, Fernando Dias Paes Leme.

Servia de orago ao Engenho da Pedra Santo Antonio de Lisboa,

cuja antiga capela fora edificada antes de 1638, visto que nesse ano

aí se realizou um batisado, conforme consta, segundo monsenhor Pi­

zarro, da folha 29 do livro 10 dos assentamentos de batismo da fre­

guesia da Candelaria. Até 1648 essa capela, .como todas as do re·

côncavo, eram sufragâneas desta última paróquia.

Criada a freguesia de Irajá, passou o engenho da Pedra a fazer

parte com outros da freguezia da Senh~ra da Apresentação. Só de­

pois de 1687 ficou sujeita à jurisdição do pároco de Inhauma. Ar­

ruinada pela ação do tempo, foi a capelinha, em 1738, reedificada

por d. Cecilia Vieira do Bonsucesso, viuva de Francisco Luiz Porto.

Em tempos mais próximos de nós, pertenceu o engenho da Pedra

ao padre David Simeão de Oliveira Mascarenhas, por herança de

d. Leonor de Oliveira Mascarenhas. O padre David Simeão de Oli­

veira Mascarenhas vendeu, em 1883, parte das terras a José Joaquim

Alves de Britto, e este, em 1885, a José de Oliveira Quito. Casas que

não vêm a ponto mataram a antiga atividade destes sítios; veio a de­

cadência e com ela o desabar das paredes da ermida de Santo An­

tonio.

Ainda há poucos anos, Moreira Pinto em seu Dicionário Geo·

g,'áfico e o operoso Agenor de Noronha Santos, em seus aponta­

mentos para o Indicador do Distrito Federal, assinalavam o estadO

de completo abandono do santuário erguido em honra do grande tau­

maturgo português. Hoje isto não se dá, e para prova aí temos :J.

bela festividade realizada no dia 113 de maio, já largamente descrita

pela imprensa diária.

Eis o caso: tornando-se possuidor de parte de terras do antigo

engenho o honrado industrial José de Oliveira Quito, doeu-lhe nalma
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o abandono em que encontrou o antigo s.antuário, cuja imagem do pa­

droeiro, sem braços e quasi destruida, foi achada em um monturo.

Está ela hoje completamente restaurada em um nicho da sacristia

da ermida, apesar dos seus duzentos e sessenta e seis anos.

Com grandes sacrifícios, mas animado da mais profícua perse­

verança, conseguiu Oliveira Quito ver a realização de seus mais ar­

dentes desejos: ~ restauração da capela do santo seu compatriota e a

entrega ao culto religioso, para o que obteve as necessárias licenças

do prelado desta arquidiocese.

Foram anos de luta e de trabalho: aos domingos lá "ia o velho

Quito com alguns conhecidos carpinteiros e pedreiros, e todos eles,

alegres e contentes, entregavam-se à faina. ,Da pintura encarregou-se

o artista Heitor Nather, que se desempnhou brilhantemente, não só

em todos os ornatos como na decoração do tecto, o qual denota muita

arte) perícia e bom gosto.

Reconstruida a parte principal, Oliveira Quito ora comprava

paramentos, ora castiçais; agora fazia aquisição de um lustre, dias

depois de serpentinas, mais tarde de outros objetos indispensáveis

à celebração da missa de sorte que no dia da inauguração nada fal­

tava e tudo estava no seu lugar, e para os sacerdotes que oficiaram

nenhuma dificuldade houve. Nesse memoravel dia Quito estava doido

de alegria, e quando, ao levantar a Deus, bimbalhavam os sinos da ca­

pelinha e espocavam os foguetes, o velho chorava como uma criança !

Convidado com muita antecedência, às 8 1/2 horas achava-me

no cais do antigo largo do Paço, e em meio da mais amavel com­

panhia tomei lugar em ligeira lancha a vapor. Esta pos-se ao largo e

por estar de vasante a maré seguiu em direção à ilha do Governador

contornando a face do lado da cidade até à ponta cio Galeão para

mudar de rumo. O dia estava chuvoso, e de longe víamos todas as

grossas e negras nuvens vindas da Tijuca envolverem a cidade como

em um imenso véu de luto. Impertinentes rajadas de vento zu-
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niam por entre as hastes da tolda da lancha, que sem disso se aper­

ceber lá ia seguindo o caminho, singrando, cabeceando e levantando

espuma, como dizia o poeta.

Se não foram estas circunstâncias, a viagem teria sido magm­

fica, pois poderíamos melhor apreciar as belesas da nossa esplên­

dida baía descrita por tantos viajantes, e elogiada e cantada por pro­

sadores e poetas.

Depois de uma hora de percurso abic.amos ao ponto de desem­

barque constituido por grosseiros degraus nos restos de uma pe­

dreira, que deu nome ao engenho. Seguindo estreito trilho, verda­

deiro caminho na roça, chegámos, depois de quinze minutos, à ca­

pela, situada em tuna elevação, e toda pintada de branoo, embandei­

r.ada, tendo o chão da pequena escadaria atapetado de folhas de man­

gueiras, canela, etc.

Enquanto o vigário de Inhauma procedia à benção da pia e dos

altares, quedei-me absorto na porta da ermida a contemplar o imenso

panorama que se desenrolava a meus olhos.

Ao longe, muito ao longe, o Corcovado, cercado de nuvens, e

mais em baixo o Pão de Açucar como atenta sentinela a fiscalizar

os domínios de que é senhor. Aquí o formoso grupo das ilhas do

F~ndão, Baiacú, Bom Jardim, Cabras, Catalão, Pinheiro, Pindais e a

-do Bom Jesus em frente à pedra do Thibau, como marcam as escri·

turas de doação feita por d. Ignez de Andrade e seus sucessores, os

Telles de Menezes, aos frades de Santo Antonio.

Par.a o Norte, os portos de Maria Angú, da Fazenda Grande e

ilhas Cambarribis, Forra Semanas, Raimundo, Comprida e Saravatá,

célebre por suas frutas de conde. Mais para dentro, a igreja da Pe­

nha, toda enfeitada, à espera dos peregrinos que nesse dia, em nu'

merosa romaria, deviam visitar o antigo santuário levantado por Bal­

thazar de Abreu Cardoso.

Em frente à f.a~osa ilha do Governador, a antiga Paranapuan,

do Gato Bravo, dos Sete Engenhos, Maracajá, onde Salvador Cor-
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neiro e os Beneditinos tiveram grande extensão de terras, doadas

em 1695 pelo capitão Manuel Fernandes Franco. Em espaçosa vi­

venda, cedida pelos frades ao rei d. João VI, residiu por muitas vezes

esse monarca.

Todas essas recordações históricas perpassaram por meu espí­

rito, tão rápidas como as lufadas de impetuoso vento que faria ver­

gar os paus das bandeiras, as árvores e os capinzais .

. Era tempo, porém, de fugir a tanta fascinação: entrava a missa,

que foi cantada com todas as minúcias do ritual, sendo os coros en­

toados por gentis mocinhas, nossas companheiras de viagem, as quais

conservaram sempre a nota alegre da comitiva. Houve sermão ao

Evangelho, pregado com toda a eloquência por quem o sabe fazer,

aliando o brilho de imagens à profunda erudição.

Seguiu-se opíparo almoço servido na velha casa dos tempos co­

loniais, onde residiram os antigos donos da fazenda do engenho da

Pedra. Foi pena não estar lá o erudito e distinto dr. Araujo Vianna,

para nos dar a descrição técnica dessa antiga vivenda.

Gratos à gentileza do anfitrião, o sr. Quito, e de sua ilustre fa­

mília, os convidados deitaram discurseira, e satisfeitas as exigências

da cortezia todos se dirigiram ao ponto de embarque, levando nalma

saudosa recordação deste agradavel dia.

O que eu não vi, nem ninguem da comitiva, foi um só especime

das tais aves comutas, que deram o nome a Inhauma.

(16 de maio de 1904.)

FESTAS DO. ESPíRITO SANTO

I

E defendemos, dizem as Ordenações do Reino, que não façam

vodos de comer e de beber, nas igrejas nem fora delas; posto que

digam que fazem por devoção de algum santo, sob pena de que o
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que assim pedir e receber pagar em dobro da cadeia tudo o que re­

ceber para quem o acusar. Não tolhemos. porém, os vodos do Es­

pírito-Santo, que se fazem na festa de Pentecoste.

Segúndo Viterbo, a prática da caridade em prol dos pobres e

desamparados deu nascimento, nos primeiros tempos da Igreja, aos

chamados ágapes. Havia nos santuários as mesas do Senhor) às quais,

em certos dias do ano, se sentavam os menos favorecidos da fortuna

para comer e beber à custa dos ricos, que para tal fim se cotizavam.

Vieram, como sempre, o abuso, as desordens e cenas pouco conve­

nientes, estes banquetes foram proibidos. Em Portugal, no começo

da Monarquia, reviveu o antigo uso, a princípio praticado com mo­

deração; mas em seguida deram-se tais escândalos, que a autoridade

teve de proibir essas comesainas. Daí o texto da Ordenação, que em

homenagem à rainha Isabel, esposa de d. Diniz, excetuava as folias

do Espírito Santo e o seu imperador de poucos dias.

Dizem uns, como o autor da Monarquia Lus'itana, frei Fran­

cisco Brandão, que a ranha, convidando os nobres da casa real, ini­

ciava, em seu palácio de Cintra, em proveito dos pobres, os votos

de Pentecoste. Outros, e esta é a opinião mais seguida e aumentada

pela lenda; que as folias tiveram origem na vila de Alenquer, sendo

seus fundadores Isabel e seu marido.

O bispo do Porto, Fernam Corrêa de Lacerda, assIm se ex­

prime: "depois de haver edificado em Alemquer uma egreja ao E­
pirito Sando, no primeiro anno que se fez a solemnidade da qoroa·

ção do i11'Lpemdor e com todo o luzimento, não só chamou .a nobreza

para tomar parte neste Imperio) como lhes entregou a conservação da

casa, pedindo a continuação da festa. Foi erecta então uma confrarh1

(a primeira) em louvor do Espirito Sando".

D. Rodrigo da Cunha assim ·descreve essa antiquíssima festi­

vidade: "no .dia do Espirito Sancto estava na .egreja de S. Fran­

cisco, em throno debaixo do docel, o chamado imperador) com corôa

real na cabeça, depois de offerecer, no altar, corôa que a mesma
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rainha de Sancta Isabel doôu para tal acto: além desta havia maIS

duas. O imperador era servido por pessoas nobres; e estando o su­

cessor do Reino de Alemquer, era o pagem que levava a coroa da

egreja do Espirita Sancto para a de S. Francisco. No sábado, vés­

pera da festa, cercavam adicta villa com um rôlo de cêra benta desde

S. Francisco até á egreja do Espirita Sancto".

O cronista Francisco Manuel Esperança ministra-nos melhores

informações sobre o assunto: no domingo, pela manhã, entrava na

igreja do Convento de S. Francisco o que havia de servir de im­

perador, assistido de do'HS reis, e seguido de nobr·eza e povo, com três

pagens, que lhes levavam as corôas (uma das quais era a que deixou

para a festa a mesma Santa Rainha) ; e sendo estas oferecidas no al­

tar, um religioso, com vestes sacerdotais, coroav.a com estas aos três

SI~POStos monarcas, que, assim coroados acompanhavam a procissão.

A' tarde, saía o imperador da igreja do Espírito-Santo, com muitas

festas, trombetas e multidão de gente, com canas verdes nas mãos e

dois pagens adiante com a coroa, e outro com o estoque, e assim en­

trava na igreja de S. Francisco. O sacristão aí dava ramilhetes a

nobres, que dansavam com duas donzelas honestíssimas, que acom­

panhavam o imperador, na qualidade de damas, a título de se lhes dar

parte do dote para casamento. Esta mímica era precedida de nova co­

roação; depois voltava o imperador à igreja do Espírito-Santo e lá

depunha a corôa nas mãos de um sacerdote.

Nos dois domingos seguintes continuava a festa, e no último

entrava muito pela noite, e por isso se lhe chamavam domingo do

fogaréus, em consequência das luzes. As vésperas eram solenís­

simas, e depois delas se fazia uma aparatosa pro(~issão chamada da can­

deia, de qu-e a mesma Santa Rainha foi autora, e saía de S. Francisco,

acompanhada de um homem com umas madeixas de cera, de que ficava

ardendo uma ponta no altar, e o mais se estendia pela vila até chegar

à igreja da Triana.
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Consta tudo isto de extensa memória firmada por B. I. de

Senna Freitas, extraída da Revista dos Açores e impressa no vol. 1°
I

da importantíssima coletânea - Arquivo dos Açores.

Do continente passaram, como é de prever, as folias do Espírito­

Santo, para aquelas ilhas, onde as festividades religiosas e folganças

populares atingiram alto grau de brilhantismo.

Sendo um dos primeiros capitães donatários da ilha de Santa-

I Maria, Pedro Soares de Sousa, já atí se faziam festas ao Divino,

contribuindo.o mesmo Soares com grandes quantias para o vôdo dos

pobres. Mais tarde, nesta mesma ilha, foi edificada ermida ao Es­

pírito-Santo .

Em Angra, Ja em 1492, se fazia um esplêndido império, então

denominado dos nobres, havendo uma ermidinha com a invocação

do Espírito-Santo, e à porta desta davam o vodo, superintendendo

depois nesta festividade a Misericórdia. Por documentos de 1523

sabe-se que em anos .anteriores havia impé1'io na vila da Praia da Ilha

Terceira com grande vôdo, saindo o imperador da Casa da Mise­

ricórdia.

Longe iria eu, .se mencionasse todas as particularidades exaradas

na memória do ilustre Senna Freitas, que por tantos anos residiu

no Brasil. Conta o respeitave1 sacerdote inúmeros fatos milagrosos

obtidos pela intervenção do Divino Espírito-Santo, o que explica

perfeitamente a ardente fé, com que os habitantes do Arquipélago

Açoriano, seguindo usos e tr.adições antiquíssimas, celebram, ainda

hoje, a festa de Pentecoste com folguedos, coroação do i1nperador e a

distribuição de comidas e esmolas aos pobres.

E' da tradição: em Ponta-Delgada o calamitoso ano de 1673 foi

cheio de desgraças, epidemias, que causavam grande trabalho aos

vimos enterrar os mortos. Todas .as calamidades cessaram quando os

habitantes no meio da mais espantosa consternação recorreram à

Terceira Pessoa da Santíssima Trindade, e como por encanto termi­

nar.am os males, quando pelas ruas foram ouvidos os tambores da
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folia do Espírito-Santo, q~'e o seu t01tL afugetttava as 'JIIUllignas in­

fermidades, em tal forma que se observou que nenhuma pessoa mais

delas adoeceu; e o grande número das que até aquele ponto estavam

doentes e as mais nos paroxismos da morte cobraram alentos de vida,

e em breve tempo todas convalesceram. Em memória desse milagre

se celebrava todos os anos, em São Roque, na segunda-feira da Pas­

coela, a festa chamada da Pombinha.

Farto cabedal de informações tambem nos ministra a Breve N 0­

tícia das Festas do Imperador e Vodo, que em honra e louvor do Di­

vino Espírito-Santo costumam fazer muitas cidades, :vilas ou lugares

deste Reino de Portugal e ilhas adjacentes e do princípio tambem da

sua Irmandade. Dada à luz pelo P. Alberto Pereira Rey - Prés­

bítero Secular e natural das mesmas ilhas. Impressa em Lisboa na

oH. dos Herd. de Antonio Pedroso GaIvão. Ano M. D. Cc. LIII."

Esta curiosa memória foi fielmente reproduzida no volume 3°

do Arquivo dos Açores do único exemplar conhecido existente na Bi­

blioteca da Academia Real das Ciências de Lisboa com a indicação

615
--o Consta a Notícia de. 50 páginas numeradas e mais sete inu­

68

meradas, com as respectivas licenças do Santo-Oficio e do Ordinário

do Paço.

Explica o autor no prólogo o motivo da publicação: "achan­

do-se el1e em certos domingos da festividade e observando o Que o

povo dizia do festejo, não visto nesta Côrte (Lisboa), e ignorando

q~asi todos a sua instituição, ouvia dizer a muitos: Que era bom modo

de tirar dinhe~ro: a alguns q1-l,~ não era má festa, que se fazia co-

mendo e bebendo, e sempre com zombaria elo festeio. E para tirar

a ignorancia .aos que não sabem o seu principio. em honra ela glo­

do-se elle em certos domingos da festividade e observando o que o

cuja freguesia é morador, da á ltiz esta breve noticia da instituição

das festas do imperador e vôdo, e juncta1l1ente relata alguns mi-
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lagres, que o Espirito Sancto foi s~rvido fazer a alguns devotos. co­

mo tambem os castigos) que os incredulos e temerarios, que zombavam

do tal festejo. receberam da sua Divina Justiça; avisando intima­

mente a todos que queiram concorrer com suas esmolas para se poder

perpetuar tão sancto culto, pois é muito do seu Divino Agrado".

Não podendo acoolpanhar o padre Rey na relação de tantos

fatos estupendos, apenas resumidamente narrarei o acontecido a um

cavalheiro da Ilha Terceira - Francisco d'Ornelas Paim. Por oca­

sião dos acontecimentos de 1640 foi Paim enviado por d. João IV

aos Açores. Acusado injustamente de traidor e de ter comunica­

ções com os Castelhanos, foi preso e conduzido ao Limoeiro de Lis·

boa. Sendo julgada a causa, reunidos os desembargadores em tribunal,

estaJ~do se lançando a sentença) entrou U1'na p,pmba. pelas janelas do

. Paço da Relação e) com o vôo) lançou o tinteiro sobre a sentença, que

a borrou: vendo os ministros caso tão espantoso e extt'anho deram

conta ao rei, que, à v1sta do sucedido, julgou inocente o Paim e o man­

dou em paz. Durante a vida o fidalgo açoriano cumpriu a promessa,

e em suas armas mandou esculpir a cândida pombinha) segundo diz

nota explicativa.

Prescindindo do muito que nos poderia fornecer o assunto, da­

rei como curiosidade o que se encontra no Dicionário Jwrfdico de

Pereira oe Sousa. Na Casa de Suplicação de Lisboa foi instituida, em

1566, a confraria do Divino Espírito-Santo, sendo o competente

compromisso ordenado pelo regedor Lourenço da Silva, e confir­

mado por alvará de 25 de setembro do mesmo ano.

Na primeira oitava do Espírito-Santo era celebrada, na igreja

de São Domingos, a festa das Instituições. P·elo assento de 28 de

abril de 1750 se declarou, que dos advogados do número se devem

tir.ar os quatro mordomas para a despesa, e que para ela devem

contribuir igualmente pro rata tanto os do número, como os que ad-
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vogam na Casa, por portaria do regedor, sendo as contribuições co­

bradas pelo solicitador oe entregues ao tesoureiro da festa, e que ha­

vendo dúvida se arrecadarão executivamente!

Trasladadas para o Brasil as usanças com que os Portugueses

festejavam o Espírito-Santo, não é de admirar fossem estas adotadas

entre nós e celebradas com o máximo esplendor, conforme o teste­

munho de .antigos cronistas, principalmente aquí, po Rio de Janeiro.

Enfraquecida po'r algum tempo a tradição, tende felizmente a res­

surgir, como provam as cerimônias destes últimos dias, realizadas

na igreja de Santa Rita.

(23 de maio de 1904.)

FESTAS DO ESPíRITO SANTO

II

Não sei se os nossos antigos advogados, à imitação dos de Por­

tugal, formavam alguma confraria, cujo padroeiro fosse o Divino

Espírito Santo. Refere, porem, Balthasar Lisboa: "o Convento de

São Bento gosava de tanto prestigio que o chanceller da Relação,

wn dos tres governadores interinos, successores do conde de Boba­

della, escolheu a egreja dos Benedictinos para alli solennizar a Festa

da justiça" .

Realizou-se tal ceremonia, pela primeira vez, em 23 de maio de

1763, continuando nos seguintes anos, até os últimos tempos da go­

vernasão de d. Antonio Rolim de Moura, Conde de Azambuja. Ora,

o dia supra declarado foi nesse ano (como neste de 1904), a primeira

oital'a do Espírito Santo. Daí fad1 é cOlljeturar fosse a Festa da

Justiça tradição das solenidades ordenadas, como vimos, pelas leis

da Metrópole.

, Por muito tempo entre nós eram os presos da cadeia os faYo­

recir1ns com o· vôdo dos pobres. No dia de Pentecoste viam-se pe­

sados carros de bois, cheios de gêneros aiimentícios, buscarerr. a
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princípio a rua da Misericórdia, em direção da antiga cadeia e depois

0.0 Aljube. Essa matalotagem era fornecida pelas irmandades do Es­

pírito Santo, as qnais em dia tão festivo não se esqueciam du'> mi·

seráveis, qu.e sofriam os rigores da lei. Esperavam aqueles com an­

siedade esse tempo, em que a pita1tça era melhorada, e o cardápio

como nos outros dias, não apontava só o feijão de boia do caldeirão

da Santa Casa de Misericórdia a qual, como é sabido, era encarreg-ada

da alimentação dos encarcerados.

Escritores de alto coturno em linguagem grandiloqt,a têm-se

.ocupado por modo brilhante dos folguedos populares da f('~ta do

Divino, das dansas dos foEões, fogos de artifício, mastro de cocanha,

pilherias dos leiloeiros, ceiatas ao ar livre, cantorias dos trovadores

de essuina, música dos barbeiros, barraca do Telles, circos de cava·

linhos do homem que engolia espadas, as cavalhadas, etc. Ea na

obra de Debret sugestiva estampa, que dá perfeita idéia dessa es­

pécie de meio Carnaval ligado a festividades religiosas.

Cedo começava a festança: no sabado da Aleluia ~a;am das

igrejas de Mata-Porcos, Santa Anua, Santa Rita e Lapa do Des­

terro, bandos de rapazes vestidos de calção de cor, jaqueta 011 casac~

de chita ou de seda, sapatos rasos debruados de fitas e chapéus desa­

bados com plumas e flores. Um, o mais taludo, levava a b~ndeira

encarnada do Divino representado sob a forma de uma pomba. Atrás,.

em distância conveniente, caminhava o imperador, casaca de veludo

encarnado, calções idem, meias de seda branca, cabeleira erl1poada

e de 1"cibicho, espaQim ao lado, e grande medalhão pendente do pes­

coço.

Desses foliões, quatro tocavam pandeiro, dois viola, e um tam­

bar. Irmãos da confraria com sacolas esmolavam entre o povo.

Era o séquito acompanhado por grandes grupos de vadios e elesl)­

cupa~os.

A fren te dos referidos templos levantava-se na pr1l11eira oitava

da Páscoa o mastro do Espírito Santo, indicativo do tempo ele ale-
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gria que começava e durava cincoenta dias! Eis alguns verS~:>3 -:an­

tados e respondidos pelos capadócios que, ao som de palmas e sapa­

teado, entravam nas casas de famílias:

.. Oh Divino Espirito Santo,
Pai dos pobres, amoroso,
Ponde, Senhor, ao meu peito,
Um coração fervoroso.

O Divino Espírito Santo
E' Santo consolador;
Consolai a nossa alma,
Quando deste mundo for.

O Divino pede esmola,
~as não é por carecer;
E' só para experimentar
Quem seu dévoto quer ser.

Tantas moças na janela
Não fazem sinão olhar;
O Divino pede esmola
~as elas não sabem dar.

A bandeira se despede
Com toda a sua folia;
Viva a dona desta casa
E toda sua companhia."

Chegado o domingo de Pentecoste efetuava-se a mls a cantada.

antecedida pela coroação do i,l1tperador, que era obrigado a permane­

cer PC Impér:o durante os três dias da festa, para receber

as homenagens, esmolas e donativos, e presidir ao leilão das pren­

das. Em geral eram meninos de menos de 12 anos os escolhidos

para cingir a c'oroa, mas em muitas ocasiões tal cargo era desem­

penhado por adultos, tirados â sorte dentre os ermãos. Se o eleito

tinha cum qztibus, corria com todas as despesas da festança, mas si

o imperado'r era falto de meios, a Irmandade, à custa das e 'molas

recebidas, não deixava o 1twna1'cha ficar mal.
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Tal era o luxo, que ainda ha poucos anos a Irmandade do ;Divino

da Ldpa c·ons.ervava a coroa e o cetra dos impe,yadores) objetos vre·

ciosos pelo seu valor intrínseco.

Havia impérios provisórios e impérios perma1~entes: 05 primei.

ros, verdadeiros coretos armados ad nut1tm) consistiam em varanda

e e"c.adaria de madeira. Os segundos, como os da Lapa e do Campo

de Santa Anna, eram edifícios de pedra e cal. O prime'ro, com 8

braças de frente e 13 de fundo, fora construido em terrenos de largo

da Lapa obtidos por aforamento áas religiosas de Santa Thereza.

E?Óstiu por muito tempo e deu nome de Império ao beco próximo.

Um conselheiro municipal julgando ver nesse nome homenagem

obsoleta de puro sebastianismo propôs se riscasse o nome ele Impé·

'rio d~l1do-se-lhe o de um patrota recentemente falecido, Foi pre­

ciso c:xplicat que aquele -b1npério nada tinha com a Monarquia abo·

lida em 1889, era apenas tradicional vestígio das folias do E~pirito

Santo.

Caindo em desuso as festas da Lapa, entendeu a Irmandade

demolir o hnpé1'io e construir prédios para rendimento do culto re·

ligioso, Esses, bem como uma casa térrea contígua em que se vestia

o imperador, {oram vendidos à Santa Casa de Misericórdia, quando,

se nos não falha a memória, José Clemente empreendeu construir alí

.0 novo Recolhimento das Orfãs.

A história do Tmpério do Cafmp,o de Santa Anna é maIs com'

plexo. Deliberada a construção do grande quartel, aceitou o Governo

a oferta de vasto terreno alí doado por Manuel José da Costa Martins

Gil e sua esposa d. Emerenciana Isabel Dantas e Castro. NoteI'­

reno, porém, cedido por esses dois beneméritos existia uma área de

10 braças de frente com 15 de fundo doada por Gil e sua mulher à

Irmaridade do Divino, e isto por escritura públic·a. A confraria,

desde muito, fizera alí construir um prédio com varanda, coluna.'> e

escada. Era necessário demolir, pois, o Império situado na esquina

da rua Santa Anna, em frente ao antigo templo desta invocação,
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demolido em 1858 para dar lugar a estação da Estrada de Ferro de

D, Pedro II e hoje Central do Brasil. Os irmãos se opunham à der­

rubada, apesar da proposta de ser levantado outro edifício ao lado

esquerdo da igreja.

Sobre o fato houve litígio, em que se meteu o brigadeiro Do­

mingos José Ferreira, avô do conselheiro Ferreira.

Esse militar julgava-se prejudicado, como condômino de terras

confrontantes. Estavam as coisas neste pé, quando consultado o

intenàente de Polícia Paulo Fernandes, foi de opinião se den:olisse

o Império e, depois de avaliado o terreno do Divino, fosse pago pela

quinta parte mais de seu valor, como dizia a lei, pois com o rendi­

mento, que a Irmandade obtivesse, poderia construir cada ano uma

va,rallda portatil parra servtlr de bnpério. r aqueles tempos - diz

Morwa de Azevedo, - o intendente era um juiz supremo. A cadeia

e Angola estavam a seu dispor; acusava, prendia e deportava qual­

quer indivíduo, quando julgava isso necessário à segurança co Es­

tado. Paulo Fernandes nunca abusou do poder,. era áspero e severo

com os 'vadios com os Cri111-i1ltOSOS, 1'IWS l'espeitava a, lei e prezava a

jl/s/iça. Vá isto em desconto de seus pecados, e sirva de exemplo a

muita gente boa.

1 em sempre o menino i11'tperador se portava com a campustura

de tão alto cargo. De pessoa altamente colocada ouvi o seguinte: em

certa povoação fora escolhido para empunhar o cetra um fedelho

endiabrado, filho único de abastados pais. O jovem mOlWl',;a enten­

dia ser tudo aquilo grossa amolação, e embirrou em não querer ser

imperador, preferindo brincar a cabra-cega com os companheiros,

A muitos rogos e promessas afinal cedeu, envergou a fatiota e

deixou-se coroar alimentando dentro dalma vingança contra os que

o contrariavam. No correr da festa, pretextando urgente necessidade,

levantava-se em direção ao mato, obrigando toda a Irmandade a

acompanhá-lo. Repetiu a gracinha por quatro a cinco vezes, c."as·

pera\l~p todos os presentes que tiveram de suportar um i1npe7'ador
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tão suj eito a cólicas. Destronado, nunca mais foi escolhido com grande

satisfação, pois oregara verdadeira peça aos seus reverente suditos.

Outros imperadores tomaram muito a sério o papel. Exemplo,

o tanoeiro Cunha, de Mata-Porcos: protegido do conde da Cunha,

vice-rei, entendeu este para honrá-lo visitar o Império do Espiritn

Santo, ondt: o Cunha de coroa à cabeça, manto vermelho e cetro,

parecia ter o rei na bar'riga. O vice-rei segundo a pragmática, ao subil

as e"cadas do sólio fez primeira s~gunda, terceira cortezia. O Cunha

nem se dignou de corresponder a tanta urbanidade. Então, o conde,

voltando-se para o seu séquito, disse sorrindo, que, si o tratante não

rcpr~scntasse tão ao viso o seu papel, metia-lhe a bengala pela boca!

Em 1784, foi eleito ilttpemdor do Divino, em São João da Barsa,

um certo Francisco Ignacio. Refere o major Fernando José Martins:

este llj,Ql1arCaJ logo que empunhou o cetro, julgou-se autoridade no

policjamento da vila. A noite convocava logo o page do estoque e

alguns mordomos, e todos armados saiam a correr as ruas; onde hayia

ajunJamento ou fado dispersava, se lhe parecia, ou permitia a conti·

nuaç~o; examinava qualquer vulto suspeito, tomava armas, final·

mente exercia por sua conta o risco toda jurisdição de autoridade re·

gnlar, e alardeava que o fazia por ser o itmperador do ano. Adversa,

porém, lhe foi a fortuna de uma vez, no l'encontro que teve com al­
guns marinheiros, que teimavam em continuar o fandango em caS.1

de certa meretriz, não obstante as admoestações do imperador.

Depois das primeiras ordens para o fechamento do club, e obser·

vando o monal'ca a pertinácia dos intimados deu-lhes voz de prisão.

Os homens do mar supunham a princípio estar em presença de alo

gum agente de Polícia. Um deles perguntou à ordem de quem iarfl

para cafua. A minha que sou o i11Lperador do Divino. Ah, ele é isso

- exclamaram os marinheiros e formando quadrado meteram dentro

dele c Francisco Ignac'io e os seus cortesãos. Ferveu grossa panca'

daria. Acudiu a visinhança e o toleirão se retirou do meio do sarilho

com graves contusões e grande fenda na cabeça.
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Depois disso nun(a -/fIai,< o Ignacio qui ser imperador do D i'i/il1O,

atirando às orUgas - manto. oroa cetra c c pada.

(G -de junho de 1904.)

SANTO ANTONIO

Eimualham, hoje durante qlla i todo o dia, o smas do yelho

connnto. a cavaleir d largo da Carioca.

Comemoram os Franciscanos a data de 6730 aniver ária do fa­

lecimento cie eu padroeiro, o grande taumaturgo Santo Antoni,

grande luminar da rdem eráfica, cognominado chaves de Ollro,

martelo àc llercjcs, farol da Igreja., defellsor da fé e oficilla da

milagres.

Tanto e escreveu ultimamente sobre a vida deste personagem,

que durall c 36 anos cnch u Portugal, Itália e França com a fama

de Sllas virllH1cs, vastidão de conhecimento e eloquência ele seu ser­

mór., que me julgo dispell ado ele entrar em minúcias sobre tão cé­

lebre bcnvcnturado - amai - popular de Portugal e do Brasil por

ser amparo do que oErem protei r das moça solte'ra e patrono

de nos os oldados; porque ' Santo Antonio o mais anligo oficial do

Exército brasilei ro.

Se os Italiano guardam em Pádua, com veneração. o restos

nlOrtai' elo grande santo, os PortuO"ue e apontam com orgulho. em

Lisboa, a ca.a em que nasceu o filho de Martim de Bulhõe e a an­

tiquíssima pia em que foi batizado, na Sé - a mesma, onde recebeu

as águas elo bati 1110 o célebre j uita padre Antonio Vieira.

Quanto a mim, muito cedo despertou- e-me nalma o maIOr

Cl1tu iasmo por Santo Antonio. devido a dois ugestivos fatos: o fogo

de artificio do I:ugo ela Ajtida e a representação, 110 Teatro de ~ão

Pedro elo drama sacro de Braz Martins.

Em Cjl1asi todas a. vendas de ta ci~ade e. -istia, cm

nicho, a imagem do anta, principalmente quando o dono
723
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Iccil11ento sc chamava Antonio. UIU havia junto à lad ira do Semi·

nário (casa hojc dcmolida e em cujo andar superior a Polícia, ha

alguns ano, descobriu a gruta do Chico Bl~lnba), que não deixal'a

de festejar o dia 13 de junho. Sirva is:>o de nota a quem for encarre·

gado de escrever a memórias da Grande A enida. Por subscriç.ão

entre os moradore vizinhos, o bom devoto mandava armar magní­

fico ioga de artificio, só exccdido mais tarde pelo dos mercadore.

da Lapa. Menino, a sisti a esse sorprcendente e I etácul0 e nunca se

me varreu la lllemória a queima das diferentes peças, inc1U5ive o

combate entre a fortaleza c a fragata, o último painel em que ao

som do hino nacional aparecia, rosto n.lbic:undo c alegre, o santinho

no mcio de verdadeiro r puxo de fogo cambiantes.

Quem ha aí que se não recorde d s Milagres de Santo Antonio,

peça que depoi das Pílulas do Diabo fez as delicia do povo desta

cidade, ha cerca de cincoenta anos. Dos subúrbio , de Irajá, Jacaré·

paguá, ilha do Governador e até Marapicú, vinha gente que ficava

embasbacada vcndo o Florindo (Lusbel) aparecer e sumir-se n meio

de vapores de enxofre, Santo Antonio a pregar em Pádua e ao me mo

tempO aprescntar-se em Lisboa a salvar o pai da forca, - aquí fa­

zendo dar cachos de uvas e uma parrei.ra seca, alí confundindo cu

detratores êom o milagre dos ossos transformados em espinhas de

peixe, acolá os habitantes do. 1'rtar pondo as cabeças de fora para

ouvirem o sermão do frade, mais além a u ura do Marco Aurelio,

as donzelas da cidade pedindo a protcção do tirano Ezelino, c, '0'

bretuelo, a morte de frei Antonio e a apoteose consecutiva. E o leigo

Ignacio, dbido varrido, a querer por força ser papa?

Cresceu tanto o meu entusiasmo que nunca deixei de ter entre

as páginas dos meus livros de co1cgial, pequeno registo do Santo,

com quem. me pegava em ocasiões de apuros, maximé na~ sabatina

ele Gramática e de taboada, durante as quais rolava bolaria velha Ola·

nejada pela "Santa Luzia" do velho e inolvidvel Vict?rio da Costa.
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Seria, pois, um crime de iesa gratidão, esquecer-me, no dia áe

hoje, em que pese ao ilustrado dr. Ernesto Vianna, do popular:

Santo de Lisboa, meu izinho, e tratar de S. Domingos cujo hábito

me lembra sempre a Inquisição, com suas fogueiras, em uma das

quais foi queimado vivo o grande Antonio José, cujo retrato de Ca­

rocha e San Benito por muitos anos, dizem, esteve ~'{posto na nossa

igreja de São José, onde se batizara o infeliz poeta.

Antes que os Franciscanos aportassem ao Rio-de-Janeiro, eXIS­

tiu, à beira da lagoa, em terras de Fernando Affonso e nas vizi­

nhanças do aluaI Teatro Lírico, pequena ermida levantada em bom;;.

do santo português.

Toclas as imagens do taumaturgo, veneradas em Portugal e no

Brasil, foram alvo de distinções e honras militares por parte do pró­

prio Governo. Sobre esse assunto já escreveram Macedo, Moreira

de Azevedo, Mello Moraes, dr. Leite Velho (na Renascellça) e ul­

timamente o infatigavel Eduardo Marques Peixoto (na Estação de

30 de maio de 1904). om a devida vênia desse operóso escavador

lral1 Clever i aquí alguns documentos copiados pelo ilustre funcio­

nário do Arquivo Público de velhos códices pertencentes a essa uti­

líssima repartição.

No reinado de Affonso VI leve o nosso Santo assentamento de

praça no regimento de Lagos, sendo mais tarde elevado ao posto de

capitão por d. Pedro II (683).

Por portaria de 13 de setembro de 1685 o goyernador da Capi­

l'lnia de Pernambuco, João de outo Maior, mandou assentar praça

a Santo Antonio, afim de seguir para a guerra dos Palmares e pro­

teger as armas reais na de truição do célebre qllilmnbo. Ao mesmo

te1llpo expediu ordens para lue se pagasse ao síndico do convento de

Olinda o saldo da illl !,ortâllcia do fal:dalJ'l1,enfo) que lhe competia. A

carta régia de 7 de abril de 1707 deu-lhe praça de capitão com exer-
o

cícia no forte de Santo Antonio da Baía.
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carta régia de 21 d março de 1711 confirmou o posto de ca­

i itão a Santo Antonio do Rio de Janeiro, Ei5 o teor desse documento

dirigid ao provedor da Fazenda:

"Eu EI-Rey vos envio muito saudar, Havendo visto o

quc me escreveu em carta de 13 de novembro do anno pas..

sado, em como na vespera .do a salto que deram os Fran­

cezes ne él, achando- e o Povo deUa em crrande con Eusão.

vendo tão yjzinl10 o inil1lio o tão in/yepido, se recorrem lam­

beli! aos Sal/clos, e se mandara nesta occasião sentar praça

de capitão 'tendo já de <ioldado b glorioso Sando Antonio,

11'lOstraHdo-se neste cuníliclo desempenhar bem AS OBRIGA­

ÇÕES DE SEU POSTO! 1Ie pareccu dizer-vos fui ser ido de

approvar e ta Praça que sc deu a Sancto ntonio de capitão

de infantaria, co,m declaração que a importancia de seu

soldos Se appliqttellL pm'a sua festa e omalo de sua capcl/II,

cujos soldos hãm de ser o mesmos que se pagam a dinheiro

aos mais capitãcs, e por vos a via se fará esta de pesa. /,01'­

qlte Hão haja nisto nenhum extravio c esta minha ordem

fará registrar n s li vros da l'azenda e na mai' partes a

que tocar, etc, ,.

Ris o ca o: o Santo Antonio da 'arioca possuia um nc ba tão,

que lhe fôra oferecido por Seba.. tião c1a Veiga 'abral, governador

da Colônia do 'acramento, Invadindo Duc1erc esla cidade l"ctcmbro

ele 1710}, o provincial dos Franciscano enviou a re ferida bengala

ao governador Francisco c1e Castro M raes, qu eslava à frente das

tropas no ampo do Ro ária, lV1 rae contentou-se com locar a ca­

beça com o castão reenviuu ao, prelado o precioso objeto pedil1lJo·

• lhe <',í.Jlocasse a i 111agem do Sanlo na muralha do c nvento, Foi isto

cumprido, e o Santo assi tiu, como general, à célebre derrota in [lin­

gicla aos Franceses em 19 de setembro, dia de São Januario. ",
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Data de sa época a colocação de Santo Antonio em um nicho

da lJOrtaria ante o qual e acende uma lanterna. Es a é a explica­

ção da luz que pode . er vista 1ar quem tran itar à noite pelo largo

da Calioca.

Pas ando por alto outra di tinções mil itares dadas à imagem

do Santo venerada em outras localidades do Brasil diremos que por

patente de 31 de ago to de 1814 foi ainda conferido ao desta cidade

o pv to de tenente-coronel. Esse documento pode ser apreciado no

artigo de Eduardo Peixoto.

Antes, em J3 de ago. to de 1814 foi anta Antonio cio Rio-clc­

Janeiro condecorado pelo príncipc regente d. João C0111 a grã-cruz

da Ordem de Chri to.

" rei velho (requentaya com a siduidade o Com'ento de Santo

Ant0"io e ofereceu ao me mo Santo outró ba tão mais precioso que

o dado lJor Veiga :J.l?ral. E"c objeto nos foi 1110 trado ha telllpoS,

e é. além de relíquia hi tórica. artefato de valor intrinseco. Serve no

dia da ie tividade.

D. Pedro I no tempos da Independência, vi itàva o convento

em procura do eloqu nte frei Sampaio (Franklin na Ma onaria) (

redatcr cio jornal O Re[fulador. D. Pedro II lá foi alguma vezcs, e

seguncio lemos e111 U111 antigo exemplar cio Jol"nal do Coméi'rio ele

foi ele Prol ó ito vi itar o in jo-ne l\Ionte Alverne: e, fato incoro.tes­

lavei, proclamada a República. o aviso de 15 de outubro de 1 90.

dirigido à Contadoria ela Guerra. declarou que enquanto não fos~e

por ato e pecial derrogado o decreto de 1814 que conferia o posto de

tel1eílLc-corollel à imagem de anto Antonio do Rio-de-Janeirv, devia

continuar a abonar-se o referido soldo, a que tinha direito e que até

então tinha sido pago.

Segundo fui ultimamente in formado, esta resolução é ainda cum­

prida, e Santo Antonio recebe o seu. oldo pela tabela antiga.

Não comporta a natureza ele. ta notas grande desenvolvil11ento.

Ohrp. ~ hi tória elos Capuchinho' no Brasil, nem acerca cio passado

do convento do kio-de-] aneiro, fundado em tempos de 1\lartim de Sá.
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Nas estreitas celas .desta casa religiosa viveram e aorilhantaram

as páginas da nossa hi tória homens, que fugindo da ociosidade se

entregaram aos árduos trabalhos da inteligência, salientando-se em

to'dos os ramos do saber humano: filósofos, teólogos, poetas, prega­

dores, literatos, historiógrafos, artistas, cientistas, médicos, botânicos,

músicos, pintores e poetas.

Para somente citar os nomes de tantas ilustrações fôra mister

dispor de maior espaço.

Fica o assunto adiado para ltÍell:J.Or ocasião.

(13 de junho de 1904.)

SÃO DOMINGOl:S

I

Aí vão os subsídios, que me foram pedidos pelo infatigayeJ

sr. dr. Araujo Viatmfl a- respeito da velha igreja de São Domingos.

Possam eles, unidos às criteriosas palavras do douto professor,

arreJar o caiporismo que pesa sobre esse sanfuário dos tempos colo­

niais. e dele afastar a picareta demolidora.

Em um dos altares da igreja matriz de São Sebastião (no morro

do Castelo), colocaram em meados do éculo XVII os crioulos da

cidade a imagem do patriarca São Domingos, prestando-lhe sempre

muita 'devoção.

Alí por muito tempo consagraram a seu padroeiro as mais ar­

dentes provas de respeito e veneração.

Instituido o Cabido, surgiram dúvidas e contestações enlre os

capitulares e as diversas confrarias constituidas principalmente pelos

homens de côr ..

Resolvidas as irmandades de São Benedito e do Rosário a sa­

cudir o jugo que lhes parecia por demais pesado, resolveram retirar­

se da Sé e fundar capela própria na várzea ou campo da cidade"

.Obtida de d. Francisca Pontes grande área de tetreno, lançaram em
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pnnClplOs do século XVIII os alicerces de um templo na rua então

de Pedro da Costa, hoje de Uruguaiana e antes da Vala.

Desejavam seguir-lhes o exemplo os devotos de São Domingos,

mas não dispondo de meios resolveram pedir à Câmara certa porção

de terras com o intuito de nelas erigir um templo consagrado ao pa­

triar~,él fundador da Ordem dos Dominicanos.

Satisfeitas tão louváveis pretenções, obtiveram do Conselho a

competente autorização representada pelo seguinte documento:

"Carta de aforamento aos irmãos do Padroeiro São Do­

mingos de villte braças de chãos com vinte e seis de fundo

de rua á rua e fazem testada pela rua dos ESc1'ivães, os quaes

chãos si lhes deram de esmola, seTn fôro, para fazerem a sua

egreja.

O Juiz, Vereadores, Procurador do Senado, ela Camara

que servimos este presente anno na fórma da Lei, etc.

Fazemos saber aos que a presente nossa carta de aforamento

virem que por parte dos Irmãos do Padroeiro São Domingos,

que fazendo a este Senado uma Petição para lhes dar de es­

mola uns chãos que ficam adiante do imiterio do Rocio

desta Cidade, para effeito de poderem fundar huma Igreja do

dito Senhor São Domingos e sendo referido por vossas

Mercês que o escrivartl deste Senado da Camara fosse fnzer

a vestaria com um official do Senado; e por quanto está

feita a deligencia pelo dieto Sr. Vereador mais velho e Es­

cri \Tam do dito Senado, os quais mandarão ao arruador lhes

medic'em vinte braças de testada, com vinte e seis de im:do

de rua á rua, de que metteram já suas balizas e para poderam

começa?' a obra da dita Igreja: -' Pedem a Vo sas Mercês

lhe façam mercê mandarem ao Escrivam de te Senado lhe pas­

sar sua carta ele aforamento sam fÔ1'O, vi to lhe fazerem esta

esmola - E receberão Mercê - a qual petição sendo apresen-
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tada e por nó . vi ta mandamos por nosso despacho o se·

guinte: Passe carla de ofO1'amento sem fôro na forma do

estilo visto ser para obra pia - Rio em Camara - 20 de

novembro de 1706 - Leitão - Abreu. Segundo c continha

no dito no so despacho em virlude do qual lhe mandunlOS

passar a presente nossa carta ao ditos foreiros sem fôro ui·

gum) para a dita obra da Igreja de São Domingos, que mio

poderão vender, alllcm' nem por algum outro 'modo trastassor

os ditos chãos se1l/ o consenl'imento de te Senado e querel1llo

o fazer, farão Petição disendo nella que elles o querem ven­

der a Fulano, por tal preço e com a condições origellaria

que para. isso lhes dem licença conveniente e com outorga

que no caso que se der, então se poderão pa sar ao 110\'0

pertenção, mutanto que recebam elles nova carta de te

Senado para effeito de sempre reconhecer a pessoa a quem

o fôro se ha de pedir, com condição de que os ditos chãos

não serão partidos nem divididos entre os herdeiros delles

foreiros e quondo não tenha e/feito a di·ta Igrejq de São

DOl1lillgos) tomarão flora est,e S nado os ditos chãos ror

estnola, de que lhe mandamos passar a presente por r.ó·

assignada de que se darão aos Interessados traslados neces·

::;arios, com esta concertados e seJlados com o sello deste

Senado .- Rio, 21 de novembro de 1706 - E eu ntonio

Vaz Gago o escrevi."

Dessa carta de aforamento, o. qual só 'fioj c01lfírmoda pelo (iD.

vemo <ia Metrópol cm 17 de junho de 1791, existe outro traslado

11') segundo volume do A'rquivo AÚtnicoipal. pág. 517.

Em todo caso é documento importante para nos a história tcr·

ritori<tl, e aquí. fi 'ri arquivad , pod nela senir para o futuro a quem

pretenda escrever as memórias da ayenida Passos.
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Esca sos são os dados fornecidos pelos nos os antigos hi..(,1 ió­

grafos sobre o pa 'ado da igreja, as unto destes apontamentos:

pau 'o ou quasi nada sobre ela diz o padre Luiz Gonçalves dos Santo,

que se limita a considerá-la capela decente. Monsenhor Pizarro,

quando trata de de crever o antuários filiais da paroquia da Sé,

confessa até ele conhecer a origem da igreja de São Domingo .!

~fúreira Pinto, em artigo (Apostolo de 27 de maio de 1900)

pouco adianta. Cita a carta de aforamento, a eleyação ela Irmanuade

a Ordem Terceira pelo breve de 30 de setembro de 1831 autorizado

com o beneplácito imperial ele JO de maio ele 1832.

Pa ando à descrição do templo. disse: "é uma Igreja pequena

e em -'lrquitelUl a. Tem o portiço dua janelas no coro, um frontão

relo, um óculo no tímpano e uma torre do lado direito. Tem ires

altares: o de ão Domingos. o ele Kossa Senhora da Conceição e o

de Nos a Senhora das Dores. Na acristia ha um só altar, que é I) ela

Senhora Santa Anna', Está esta igreja com as obras de sua repararão

paralisadas !La 1m{;Íto tempo)).

O aliá minucioso em outro ponto Moreira de Azevedo des­

creve cm pouca linhas a arquitetura do templo, dá informações sobre

a carta de aforam nto e apena refere o seguinte: "em 1854 tentou

a Ordem, que é composta de pretos, erguer 11111 novo talJl pIo, mas _0­

brer'(lSlas as primeiras pedras do alicerce ficou a obra interrompida

até hoje".

Eis as textuais palavras elo finado dr. Mello Moraes:

"A egreja de São Domingos da cidade elo Rio-ele-Janeiro

é muito antiga, e o que se sabe é que a Irmaneladp tinha a

imagem primitiva elo patriarcha São pomingos. na egreja

d São Sehastião do Ca tello e elalli pa sou a nova casa,

que seus devotos lhe construiram no Campo e suburbio da

cidaele,' ClljO campo pela'presença ela egreja ficou conhecido

pela denomina ão de São Domingos".
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E8ta egreja possuia o palril1Wttio de 13 ou 14 propriedades,

MAS HOJE nada 'mais possue, porque as differentes admil1istraçõe/

COMEl<AM-LFIE o patri'l1tonio I"

Não sei em que provas se baseou o proveto historiador para sus­

tentar tão absoluta opinião, I rincipalmente quando nesse tempo es­

tava o Estado unido à Igreja, e havia o juiz da Provedoria encarre·

gado de fiscalizar a vida das corporações religiosas e examinar as

contas dos sodalkios e ter presente o estado dos bens patrimoniai

consiuerados então bens de mão morta.

Os boateiros e amantes de mexericos explicam a decadência da

Ordem de São Domingos como castigo. Esse fato é, até certo ponto,

coniirmado por documentos existentes no arquivo da Oretem Ter­

ceira da Conceição da rua General Câmara.

, Eis o caso: desde o ano de 1797 reuniram-se em São Domingos

alguns c1evot0s tendo como padroeira a Senhora da Conceição.

Vendo a Irmandade do Patriarca o progresso desse núcleo de

devo1.os, entrou a suscitar embaraços aos mesmos, exigindo a con­

tribuição anual ele uma arroba de cera, impedindo a celebração do

culto e quereNdo até apoderar-se de várias joias que Pa1'O 01'na'0 da

5e1'l1101'0 paviam sido adquiridas com as e molas dos fiéis, no que foi

impedida pelo bispo.

Mais longe foi o irregular procedimento da gente de São Do­

mingos: no dia 8 de dezembro ele 1812, em' que a devoção festr.java

a padroeira, além de elesornar o altar da sacristia, fechou a porta da

escada que conduz ao púlpito, obrigando o orador sagrado a fazer

sua oração em outro lugar que não o próprio para tal fim.

Es as l'ricas podem ser melhor apreciadas com a leitura do re·

latório ela Veneravel Ordem Terceira da Imaculada Conceição, apre­

sentado pelo ministro Dento de Araujo Sampaio na sessão de posse

de 25. de maio de 1903.

CaiporiS111o ou castigo é fato provado: saindo de São Domingo

os devotos da Conceição aboletaram na capela fWldada peJo cônego
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Antonio Lopes Xavier (rua General Camara), e constituidos a prin­

cípio em Irmandade e depois em Ordem Terceira tem sempre pro­

grediúo, como é de todos conhecido.

Enquanto se passavam esses acontecimentos entrava em plena

decüJencia a capela fundada pelos crioulos em 1706, chegando hoje

ao p0í1to de e tar ameaçada de imediata demolição, atento o estado

de ruinas, em que se acha.

Só grande esforço de zelo dos atuais administradores, poderá,

reunindo cabedal necessário, obstar o desaparecimento do vetusto

santllário, reedificando-o.

São Domingos não deixará ficar mal seus filhos arrependidos e terá

força para por eles interceder junto de quem pode tudo, o qual, en­

fim, não é tão mau como se pinta.

~20 de junho de 1904.)

SÃO DOMINGOS

II

A sentença de demolição. que como espada de Dâmoc1e pe a

'ohre a igrejinha de ão Domingo~ .aiba ainda o ilu trado dr. Araujo

\,ianna, é o último anel de uma longa cadeia de infelicidades. algumas

da quai já referi.

Con truida a capela, dominou esta como senhora absoluta cb

várzea da cidade além da vala, con tituida por alagadiços, restinga

e 'T)~ngues. amo é sabido, o vasto campo da cidade antiga, sertãu

cOflacÍo pelo caminho de Capueru sú recebeu por is o o nome do

santo patriarca.

A pouco e pouco, graças ao progresso material do Rio-ue-Ja­

neiiCl, foi es a vasta superfície perdendo a antiga denominaç:lC'

deVIda à igrejas do Rosário Santa nna e Lampadosa. LI ve,.:

quarteirões foram paulatinamente endo con tr~idos: de sorte que,
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dI) antigo Campo de São Domingos, já m 1808 como esse nome fÍJ

exi tia a pequena praça que chegou alé nos o dia. e cujo lauo'

foram demolidos para construção da bela avenida Pa o., a qu~

em breve erá um do pontos mai apreciado de ta hoa eba-­

tianápolis.

ro tempo do rei tinha o largo apena sel prédio. em to~a a

quadra, e em frente exislia um cemitério, mandado inutilizar em

1 20, o que foi t1Illa nova fonte de in [ortúnio para o .anto ~lo,

desmando a que deu lugar, como a eu tempo mo trarei.

Logo em princi] ia teve ão Domingo ou antes tiveram .cm

devotos questões om o c' 'lebre ntonio Vieira. conhecido por ano

tonomásia pouco dorí fica. Essa tricas com vizinho on[ronlan·

tes CJntinuaram com os herdeiro de Vieira e eu sucessores: Ma·

nuel Casado Viana, dono da grande chácara. atravé da qual foram

abertas as ruas General ·âmara. São Pedro Larga de São Joaquim,

seu irmão o coronel Franci co Gonçalve da Rocha e o Q'

brinho João Lülz Telles, os quai têm eu nomes mencio-

nados em diver o documentos que e prendem à igrejinha de que

vou t~atando (a propósito de limites de terreno ), princ:palmente

quando os uce sares ele Casado brio-avam entre SI, u tentando

questões, que duraram até 181 .

Quando o cônego Xavier ainda não era pos uidor ele terra- n:J

quadra da rua da Conceição até São Domingo e tudo era ainda

aí campo aberto das janelas da capelinha do no o anlo "ia-se a

forca na hoje praça General O orio. permanentemente armada para

escarmento dos laelrõe e assa sinos. Por e e motivo o instruo

memo da alta justiça deu nome à rua São Pedro, no trecho com·

preendido hoje enlre a duas praças.

Para cúmulo de caiporismo, '!lté o nome de ão Domingos

figura como Pilato no Credo, na sentença proferida pela aI"Ida, e

em virtude da qual subiu ao cadafalso o infeliz Ti.me/rllfes. Elá

hoje patente que esse lúgubre acontecimento teve lugar di tante da



- 4.29-

igreja de São Domingos, completamente separado por quarteirões

dedirersas ruas. E hOU\'e até quem ustentasse que foi a terra do hoj

largo ue São Domingo que bebch o élngue do martir, sem !;c lem­

brar de que em 1792, a praça tinha as mesmas dimen ões pouco mais

ou mellOs que as de hoje, e não se podia prestar à formatura de tro­

pas, e~c. Até ni o foi infeliz São Domingos tendo sido dado como

testemunha de ua tragédia que não podia pre encear.

Por alí é verdade, tran itaram outros máliires - os da escra·

vidiio - levado como animais ferozes para b armazens d VallonO'o,

quancio o marquês ele Lavradio proibiu depósitos ue carne humana,

no interior da cidade.

Cumpre não esquecer: em tempos não mui rcmotos pretendeu

a Câmara dar aspecto decente ao pequeno largo, mandando colocar

alí frade de pedra ligados por correntcs de ferro.

Pois bem; em poucos ano estavam as torrentes arrebentada,; e

os frades deitados por terra. Ultimamente foi con truida nessa mesma

praça uma fonte de ferro. que ainda exi te; ma, egundo é fama, o

chafariz de São Domingos nunca deu uma gota dágua!

Para se ter explicação de como foi ao poucos des~parecendo

opalr:mónio do patriarca São Domingo, basta recorrer aos livros da

Candelária u melhor a trabalho do dr. Marques Pinheiro. Para dar

aorigem dos prédios da rua de ão Pedro ns. 193, 203 e 205. com os

terrpws adjacente. pertencente à Repartição da Caridaue, diz mais

ou :Ilenos o erudito escrito: foram adquiridos, em 1788 por adjudi­

cação - 7la e.recllção promovida â Irmandade d,e São Domingos. Esta

que!j~ao vinha de 1755.

Por mandado do dr. Manuel Monteiro de Vascol1cellos. de

I' de oulubro daquele ano, foi ordenada a penhora do oens da refe­

rida Irmandadc, para pagamento da quantia de 404$305 de capital

ecu las, devidos à Ca ridade. 1 esse me mo dia e fez a penhora, inelo

o escrivão e meirinho geral ao Campo de São Dom,ingos ao pé da

tgreja, e, sendo aí o dito meirinho fez penhora em doze moradÍ1lhas
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destas, que fazem frente para à rua que '·ai para a forca (São I edro)

e quatro na outra ilharga, no canto da banda de fora da parte da mão

direita, cujas casas já se achava'm hipotecadas} por U1na escritura pa'l'l1

pagamento da e_'l;uu,ção.

Não prosseguiu esta até que a 14 de janeiro de 1788 foi a re­

querimento da Candelária, expedido novo mandado, por Clld 111 do

ouvidor geral e corregedor, o dr, Francisco Luiz Alvares da Rocha,

As casinhas que estavam em 1655 à ilharga da igreja haviam ál?sa/lfuio

e só podiam ser aproveitados os chãos _ Do lado da rua de São Pedro

havia ainda duâs casas térreas alugada por cinco patacas por mês,

e os inquilinos estavam em atraso, um de dois mese e ,outro de tres,

A Candelária, afinal, em 28 de julho de 1788 deu q,uitaçãú de

518$400 e tomou posse judicial desses terrenos, onde foram pouco

depois con truidos novos prédios em 1795, 1801 e 1809, os quai

perlencem ainda hoje à Repartição da Caridade da Candelária. Que

esta fez uma. pechincha} não ha negar.

Que a Irmandade, apesar das cláusulas expressas de sesmaria de

1706, 11500 se portou sempre com lisura em relação à Câlnara lemos

a prova no Arquivo M161tiC'Ípal (vol. 20), no qual está tral1'crito Q

traslado da referida concessão com umas notas do escrivão da Câmara

Philippe Cordovü de Siqueira e Mello. Por elas se vê que a confraria

'vendeu e trwnsferiu terren,os sertL consentirnento do Senado. Provas

mais evidentes devem e~-istir na Repartição do Tombam~l1to :r.lulli·

cipal, e os curiosos que desejarem informações a respeito nã têm mais

que recorrer ao amavel Raul Cardo o, que sabe de cor e salt(;ado todas

essas questões de aforamentos, de laudêmios, remissões, aI 1·cliqlla.

Outra contenda muito curiosa e da qual saiu São Domingos per­

dendo é a que versa sobre terras aforadas a João MontcH'() Celi, de­

manda continuada pelo herdeiro e sucessor de Montei!'.:> - llilaria

Antouio J uniar. O primeiro havia obtido ela Câmara por aforamento

(30 de novembro de 1787) doze braças de terras enti-e as ruas de
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São Pedro e Senhor Bom J e us, no largo de São Domingos, até à

cordeação da rua que vai para o Valongo, e cinco braças para o Campo

pela rua c10 Bom Jesus, com fundos para o adro de São Domingos.

Essa ::arta de aforamento foi devidamente confirmada pelo Governo

da Metrópole. Ora, em parte desses terrenos esteve o antigo cemi­

tério da cidade, e dele se aproveitou pouco a pouco a gente de S;ão

Domingo para fazer, em frente da igreja, campo santo para e.!1terrar

seus irmão, excedendo os limites da sesmaria de 1706.

A Irmandade, receando ficar privada do lucro, que tirava de

dar sepultura no cemité,io tambem aos escravos, prejudicando a

Santa Casa, deliberou pedir a nulidade do aforamento concedido a

Celi, e que re::ebera a aprovação régia. Deu-se princípio à grande

demanda cujos autos encontrei no Arquivo Nacional. Lida a grande

papelàda e na impos!>ibilidade de fazer dele extrato, pedi ao meu

pre timoso amigo e digno funcionário daquela repartição, o operoso

sr. Eduardo Peixoto, me fizesse um resumo daquele in folio) em

que ha letras de todos os caracteres. Com a gentileza que lhe é pró­

pria, o sr. Peixoto enviou-me em alguma? tiras de papel o transunto
I

dessa questão, que pode interessar a quem tiver de escrever o his-

tórico da avenida Passos.

Foi advogado c1a Irmandade José de Olivero Fagundes, o mesmo

que defendeu o Timden(es e seus companheiros, e pela parte c'ontrá­

ria Manuel Ignacio da Silva Alvarenga, conhecido poeta, que no

tempo do conde de Re ende fôra preso e perseguido como jacobino
por formar com outros literatos do tempo, mua sociedade literária,

denunciada ao conde de Re ende por certo rábula, fuão Frade, como

club revolucionário.

Seria enfadonho dar aquí, ainda que em reswuo, todas as mi­

núcias do processo, as razões apresentadas pelas partes contendoras,

auto~ de istoria e medição, depoimentos. das testemunhas e as razões

finais dos advogados. Sempre mifJom, São' Domingos perdeu. a causa

e teve as propriedades de seu patrimônio penh.oradas para pagamento
de CHstas) etc.
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Não se conformando com tallla illi lici.daclc a 1esa de São

I;ol11iTlgos e.nviou ao príncipe regente circull ·tanciada rcpre cnla­

ção. Da Mctróp le, por provi ão de 3 de etembro ue 1807 ordenava

o Governo pôr em silêncio perpétuo na caus,a pC/ldente devassar d

terreno a assigllar auto pela Camara pam cemitério C01'H inte1'venção de

DioCl'sano.

Apesar, porém, dessa ordem, o cemitério de São Domingos cou·

tiutloU a funcionar dentro dos limite da concessão de 1706 e só foi

extinto em 1820.

A vista do exposto, fica o ilustrado dr. Araujo Vianna sabendo

que, de longa data, pesa a FATALIDADE sobre o nosso São Domingo

Diz a canção popular:

"Os paus da floresta
Têm ua destinação;
Uns servem p'ra fazer santos,
Outros p'ra fazer carvão."

o patriarca espanhol fez, pelo menos, entre nós, exceção à re·

gra: foi sempre um santo DESINFELIZ, como di se uma velha, ardente

devota dele, muito minha conhecida.

(4 ue julho de 1904.)

o CHAFARIZ DO LAGARTO

A fonte pública, repre entada em parte pela e tampa, n~o é pro'

príame.lte, como diz a legenda o antigo chafariz do Lagarlc,. Este

foi leva?tado pelo Senado ela Câmara em 1786, no vice-reinado de

Luiz de Vasconcellos, 110 local elo antigo caminho do Engeeho Pe­

queno pouco acima ela lagôa de Capucirussú ou da Sentinc1a, nas

proximidades da Cruz do Amaral.

esse chafariz há uma boa reprodução 110 primeiro volume do

Al'q,~tivo Municipal, ele 1894, dirigido pelo dr. Mello Morae filho.
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oque temos à vista está situado um pouco mais aquem do primeiro,

e teve origem mais moderna.

Logo clepois da chegacia da Família Real, o intendente geral da

Policia, o lnfatigavel conselheiro Paulo Fernandes Vianna, julgou

Ileces~ário, para o abastecimento da cidade, canalizar até o Campo de

Santa Anna as águas do rio Andaraí ou Maracaná. Antes, porém,

de levar a efeito este vasto projetq, fez construir, encanando as

águas do Rio Comprido, perto da casa de Pedro Dias uma Íonte

com fei60 de torre, muito sólida e de cantaria, - diz o padre Luiz

Gonçalves dos Santos, - formando dois corpos e corrend~ sobre

a cimaiha do primeiro, por tres lados, uma varanda de ferro. Havia

na uase um tanque com tres bicas. Daí seguiu o aqueduto para o

Campo de Santa Anna, sendo ali inaugurada outra fonte no dia 13

de maio de 1809. Em 24 de junho de 1818, concluídas as obias de

encanamento do l\Iaracanã, depois de longos anos de trabalho, foi

entregue ao povo o definitivo chafariz demolido em 1873.

E sr. última fonte era tambem conhecida pelo nome de Chafm'iz

das Lavadeiras.

A propósito levo lembrar o seguinte fato:

bn noites de luar -ertos estudantes, moradores à rua Senhor dos

Pa sos, en 'Ioltos eln amplos lençois iam banhar-se nos tanques do

chafariz do Campo. urpreendidos em algazarra, peja Policia, aban­

donando arma e bagagen , deram às de Vila Diogo completamente

nú . Um deles. que ocupa hoj alb posição social, graças às com­

pridas pernas.. mais veloz que uma cegonha, galgou o Campo de

Santa Anna em pouco minuto, com Tandes esconjuras dos transe­

untes, que viam no fugitivo nú, um lobishomem. ou alma penad(~.

Realizava, pois, Fernandes Vianna os prQjetos do infeliz Th'a­

dalltes, que por tal intento passou por maníaco, va.1endo-lhe isso até

uma vaia dada no Teatro ele Manuel Luiz. con forme depôs José

Joaquim da Rocha. Este Rocha não de~e ser confundido' com o

capitão-mar de igua I nome, um dos cori feus da Independência, resi-
m ~
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dente à rua da Ajuda, na ca a histórica, hoje em via de demolição,

nem com o notavel artista Mineiro, patriarcha da arte da Pintura

na Baía.
O que deve, porém, ferir a atenção elo observador é o grupo

de escravos constituido por duas pretas e um preto. A primeira

delas, quitandeira, cançada de apregoar a ua mercadoria, parou

para dar trela aos dois 11WÍllllgOS. A segunda presta toda atenção,

deixando correr à revelia a água que cai no barril. O terceiro, to­

mando parte na palestra, imita tambem o procedimento da segunda.
Deve causar curiosidade a má cara que este tem afivelada it cara.

As máscaras usadas pelos escravos, eram de folha de Flandres, de

diversos feitios, como se vê na obra de Debret. Os senhores utili­

zavam-se deste meio para que os escravos, empregados em vários

serviços, não se' entregassem à embriaguez, o que não obstava a que

alguns pretos ladinos burla sem a vigilância dos senhores, continuando

a entregar-se aos prazeres de Baccho.

I sso aconteceu com o célebre João Vermelho, escravo ele um

imaginário, bêbedo de profissão e perito escultor. Proibido de sair

à rua, continuava sempre João em constante ca1"Yaspana. Naquele

tempo era comum a venda ou antes troca de imagens pelas ruas, e

desse mister estava encarregado outro escravo da oficina. Havia,

porém, um Santo Antonio, obra do João Vermelho, que' ia no tabo·
leiro e nunca tinha saída. Surpreso por esse fato, o imagináriü

busca e.,'Caminar o santinho e descobre ser a cabeça postiça e o corpo

ôco, cheio de aguardente. E' que a imagem do grande taumaturgo

servia de garrafa, e por contrabando era todos os dias trazida pelo

parceiro de João Vennelho.

Bom é lembrar, e é de nossos tempos; pelo muro em f0ll11a

de rampa que separa os dois chafarizes, corriam milagrosamente

moedas de vintem, com grande gaudio da molecagem.

Afinal descobriu-se a tramóia e foi preso o dadivosa cspi1"itoJ

que na cadeia teve de se arrepender da brincadeira.

(KOS11tOS - junho de 1904. A. I, n. 6.)
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BALEIAS

o excepcional aparecimento de uma baleia nas águas da nossa

baía, d:í., em falta de coisa melhor, assunto a estas notas, que têm

pelo menos o sal da oportunidade.

A nossa visitante, mais fina que sua ilustres antepassadas,

foi se pondo na picada, antes de deixar aquí couro e cabelo, ou me­

lhor: gordura e barbatanas. As antigas muito gostavam da formosa

Guanabara,. entravam, mas 11ão saiam, eram consideradas pnSlO­

neiras, esquartejadas a machado, e à custa de sens corpos deram

na cimento a ílor scente illdú tria muito lucrativa aos cofres da

Metrópole, servindo indiretamente até para pagamento de subven­

ções a altos personagens civis e eclesiásticos.

Que houve quem omes e carne de baleia não há dúvida:

dela pruvou o mui conhecido João de Léry, que chegou a mandar

salgada ao almirante Coligny, como apreciavel petisqueira, a 11n­

gua de um desses c.etáceos, que dera à costa nas redondesas do Rio­

de-Janeiro.

Na narração de sua viagem (1591) ao mar do Sul em com­

panhia de Thomaz Cavendish, Antonio I nivet, que chegou a ser

guarda-porco de Salvador Corrêa, êonta o seguinte: 'abandonado

na ilha de São Sebastião, sem recurso algum, e não ousando perrna­

necer em certo sitio fui no seguinte dia mais para dentro, (J encontref

lla p,'aia, a mario de um navio de quilha para cima, U1na baleia coberta

de uma sorte de musgo, por alli se achar desde algum tempo. C011::;­

trui ne se logar uma cabanasinha e VIVI QUATORZE DIAS NA BARIA".

O util cetáceo tem menção especial nos primórdios de nossa

História: do encontro por Vasco da Gama, em sua rota para índia,

tiram os sustentadores da não casualidade do descobrimento do Bra­

sil p·~deroso argumento.
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o veneravel Anchieta e seus companheiros regalavam-se vendo

d~ janela do Colégio da Baía as baleias anelarem saltando, tantos e tão

gra'lldcs que é fJam ver.

a autor do Tratado Descritivo do Brasil dá-lhes, em sua minu­

ciosa obra, lugar de honra tom as seguintes palavras que melhor des­

cre'.em o viver delas: te entendo que cabe a este primeiro capítulo,

elas baleias que ent.ram na Bahia (como do maior peixe (sic) a que

os índios chamam j;i,,-apuan) , das quais entram na Bahia muitas em o

mez de maio, que é o principio do inverno daquelas partes, oncie an­

dam ate ao fim de dezembro que se vão, e neste tempo de inverno

que reina até o fim de agosto parem .as femeas á abrigada da terra

da B;:thia, pela t9rmenta que faz no mar largo, e trazem

aqui os filhos depois que parem, tres e quatro mezes, que eles têm

disposição para seguirem as mães pelo mar largo, e neste tempo

tornam as iemeas a emprenhar em a qual obra fazem grandes es­

trondos no mar.

tE enquanto as baleias andam n.a Bahia, foge o peixe

do meio elella para os baixos e reconcavos, anele ellas não

podem andar, as quaes ás vezes, pelo irem seguindo dão em

SêLCO, como aconteceu no rio Pirajá, o anno de 1580, que

ficaram I duas em sêcco macho c temea ás quaes foi ver

quem quiz; e eu mandei medir a femea, que estava inteira,

e tinha do rabo até á cabeça 73 palmos de comprido e 17 de

alto, fóra o que tinha metticlo pela va a, em que estava as­

sentada. " a temea tinha a !Jacta tamanha que vi estar um

negro metlido entre um queixo e outro, cortando com UI11

machado no beiço de baixo com ambas as mão sem tocar

no beiço de cima; e a borda do beiço era tão grossa como

um barril de seis almudes... do ventre tiraram de dentro

um filho do tamanho como um barco de trinta palmos de

quilha, etc."
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Houve grande regabofe na terra, pois das duas o Zé Povinho

tirou tanto azeite que fartou a gente por espaço de dois anos!

O mesmo aconteceu aquí, no Rio-de-Janeiro, - refere Frei

Vicente do Sahador, - no governo de AHonso de Albuquerque,

filho do conquistador do Maranhão.

Era nesse tempo a praia a rua principal e alí defronte do Con­

vento do Carmo (hoje praça Quinze de Novembro) apareceu uma

baleia morta, que de noite havia dado à co ta.

Os pescadores do tempo foram-se a ela, e os cidadãos tiveram

azeite por muito tempo. Nessas épocas para a iluminação particular

Ca pública não exi tia) era o supra sumo do luxo obter um pouco de

aarifr de peixe. Os velhos Cariocas conheciam bem o rifão: quem

tem para candeia nunca se deita sem ceia.

Segundo Varnhagen. a indústria da pesca da baleia começou

cm 1603. permitida na Baía a certo biscainho Pedro de Urecha.

Ano.:; cíepoi entrava o monopólio do azeite de peixe na lista dos

contratos arrematado, rendendo para a Fazenda Real de 600 a íOO$

auuai . Para o pro"edor-mor ordovil de iqueira e MeHo, no Rio­

de-Janeiro. tal 'ontrato c me ou em 1644. lonsellhor PizalTo con­

te ta e!'ta opinião u tentando ter tido o referido contrato iní io

antes de 1639. Argumenta citando a \' rba te tamenteira de certo

João Loureiro Coram, que legara a seu sobrinho Miguel João 100$,

do monte-mór do espólio por o haver servido alguns anos na armação

das baleias.

Não "ale a pena discutir aquí minúcias sobre esse fato que di?

respeito à nossa História. Seja como for, está. provado que anos

depois de fundado o Rio-de-Janeiro, os habi tantes entregavam- e con­

ardor à arriscada pesca das baleias, que em cardumes vinham refres­

car-se lias águas da formosa Guanábara.

, Prosegtúa a Camara Cdiz o chronista), nos objectos

do seu govêrno economico, e causando-lhe gra~Lde magw). (]
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ver tão desgraçadamente pelas 1nortiferas 1?wlestias, de que

toda a povoação se cobria, examinando por um lado a falia

de providencias que havia Ela cura das mesmas molestias.

pela falta dos precisos medicamentos, resolveu obrigar os

boticarios que tivessem sempre promptos os remedias ne­

cessarJos não adverti'ndo, porém, que as estagnações das

aguas, o ar pod1'e que se respirava, dos charcos e de Im­

mensa podridão que os cercava, eram a mortal causa das

infenitidades e febre malignas que reinavam, sôbre cuj'lS

males foi tomado o accórdão da Vereança para serem noti­

ficados os armadores das baleias para que com pena de 2$

não desfizessem a tripagem das baleias sin.ão mui Jongp

da barra, para que o ma.H chei1'O que e_t:11GIavam não infec­

cionasse a cidade, accrescentando os seus males nas mul­

tiplic"adas molestias de podridão."

Ora, eis aí a tripa da baleia contribuindo com valioso subsídio

pa.ra o estudo da etiologia das moléstias cá da nossa terra.

Passava-se isto em princípios do século XVII, e então como

sempre as opll1JOes s.e dividiam. Para o cronista era~ os charcos

a causa de tudo, para o Conselho os miudos dos cetáceos, sem se

lenlhrar dos nauseabundos processos ~a falsificação do azeite. Mas...

naqueles tempos quem falasse em micróbio iria para Angola, 1es­

terrado, ou parar aos cárceres da Santa Inquisição.

Por muitos anos houve nesta cidade um único depósito de azeite:

no princípio ela rua, hoje General Câmara. Mais tarele foi o armazem

transferido para as proximidades da Lapa dos Mercadores, hoje

travessa do Comércio, (Arco do Telles). Em 16"'0, porém, o Con­

selho deliberou estabelecer outro armazem no bairro de São José,

porque uma ó venda do azeite de peixe causara grande opressão ao

povo assim PELA DISTÂNCIA COnto pelo pouco aviame11to q/lte se áá ao

p'ovo.
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Dando cumprimento a essa vereança o provedor da Fazenda,

Francisco de Brito Meirelle , que anteriormente tambem fôra pro­

vedor da Misericórdia, mandou intimar a um inquilino da Santa Casa

despejasse o prédio, pois dele precisava para depósito do azeite de

haleia do contrato real. A Misericórdia recalcitrou, fundada em beus

antigos privilégios, e, sem esperar por mandados de manutenção nem

competências de juizo, dirigiu-se por ofício ao Governo da Metró­

pole. De lá foi respondido: entrega se a Misericórdia a casa, por­

quanto na interpretação da lei e11t> vigor se devia ente'nder q'f,Je' essa

oCllpaçiio não abrangia o SERVIÇO PÚBLICO, como o de qt>te se tmtava.

A c'a~a, - diz Felix Ferreira, - que ficava em frente à igreja, foi,

pois entregue para depósito; mais tarde, porém, restituida, foi no

terreno edificada a primeira casa dos Expostos, que hoje está ocupa­

da fJf:~la Biblioteca da Faculdade de Medicina.

O segundo depósito funcionou mais tarde, e por muito tempo,

no pr'dio hoje n. 115 da rua da Misericórdia. Ha poucos anos, por

l'aix') do soalho, viam-se as grandes cavas onde era depositado o

azei~e, e as borras adheriram às paredes tornando-se tão duras como

pedra.

E' sabido: os antigos construtores serviam-se dessa ·borra (gala­

gala) ligada à cal do Reino para as edificações, e é por isso que nas

demclições de antigo edifícios é preciso muita vezes empregar a

dinamite. Um rico contratador ofereceu ao vice-rei, marquês de

Lavradio, os resíduos do azeite para as obras da Casa do Trem em

vez de lançá-los fora da barra. Deram as experiências bom resultado,

e o marquês recomendou à munificência régia esse benemérito, que

de graça ofertava o que poderia vende?' i)or b01t~ preço. O ilu.stre ci­

dadão da República contentar-se-ia com pouco: não queria dinheiro,

mas tão somente algum agradecimento manu regia ou uma comenda

da Ordem de Chri to!

Do conflito entre a Misericórdia .e o provedor da Fazenda não

resultaram, ao que parece, ressentimentos; pois a filha, e não esposa
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de Brito, como quer Felix Ferreira, d. Francisca de Brito Meirel1es,

legou por sua morte à Santa Casa várias propriedades, principalmente

nas ruas Padre Manuel Ribeiro, Alecrim, do Bocão, do Jogo da DoIa,

Bento Este es ou, em uma palavra, na rua do Hospício.

Tempo seria de algo dizer em que consistiam os contratos do

azeite de .baleia, as cláusulas com que eram eelebrados e uas forma­

lidades, as deduções que os arrematantes tinham de pagar, e as pro­

pinas entregues aos funcionários do Conselho Ultramarino; bem

como ciar ligeira idéia da exportação do azeite e barbatanas e quanto

rendia para a Fazenda Real es a indú tria, e o que ficava para os

arrematantes, alguns dos quais del'am com os burros nágua e foram

derlarados ialidos, pagando os prejuizos os respectivos responsáveis,

sob pena de sequestro e cadeia!

Falta-me espaço para tanto, assim como para falar da Arll1~ç.ão

de São IIomingos, o qne ficará para depois. Apenas, para provar a

verdade de uma das primeiras asserções destes apontamentos (qnandp

disse :.lue da baleia vivia muita gente boa) lembraremos duas leis:

a de Iode agosto de 1668, que ordenava fossem pagas pelo contrato

do azeite de !Jei;l:e as cÔnrp'llaS do bispo, cônego e mai beneficiados

da Catedral. Nos primeiros tempos a chamada folha eclesiástica im­

portavo. em 2 :336$000. O prelado recebia por ano a quantia de

1 :000$000 !

Pela calta régia de 7 de janeiro de 1694, tinham tuna lambugem

do supraúito contrato os próprios governadores. Para perfazer o

cômputo dos seus oldos ordenava a Metrópole o acréscimo de 1ml

vintem em cada medida de azeite, além dos cem 1'éis por que se ar­

,'('matava.) c como nos cOlItratos estava ,estabelecido pela Câmara!

E por hoje basta de t~nto azeite e de tanta baleia.

(11 de julho de 1904.)
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BALEIAS

II

Triste fama adquiriram, nos dias tormentosos da revolta, os

sítios que pelo contorno da nossa baía se as.-emelhavam, no dizer de

Gabriel Soares, à figura ele uma cabeça de cajado.

Descritos por escritores, cailtaclos por poetas, percorridos pelo

célebre viajante Cook e pelo velho rei .d. João VI receberam dos

antigo:: I sugestivo nomc de AnllGção de São DOIIIIÚlgOS, para (lis­

tinguí-Ja de outras e [alhadas pelos portos do Brasil e destinadas à

indústria da pesca ebs haleias.

Ampliado cm 1782, es_e importante estabelecimento comtaV<l

de divcrsos (cüfício descrit s no il1Yentário, feito em 1826. quando

foi adjudicado à Fazenda 1 acional por 109:658.690.

De uma notas extraída da Secção do Tombamento dos Pró­

prio l . acionai pelo finado Luiz de França Almeida e Sá impre sas

no tomo 62 da Re'<-'ista, do 111stitnto Histórico, yé- e que possuia no

referido ano a ~itada Armação alfaias de capela cm prodiglO a qtwn­

tirJade. lltll11eroso variado ortil11 nto de vazilhame (no qual se cles­

ta':avam 30 grande caldeiras de puro cobre), 13 lanchas e catraias

com os respectivos apetrechos, o bergantim ProvidêlTcia· perfeitamente

l11uniciado, 25 escravos, ferragens para os diferentes usos e serv-iços

muito material depositado, móveis e azeite de baleia em quanti­

dade, etc.

Em prédios: uma capela, casa do administrador, sobrado .ser­

vindo de fábrica de espermacete, casa dos tanques, casa de vender

azeite, casa do ferreiro, casa do engenho, ca as do grande tanque.

do capelão, do feitor, do cirurgião, de banho, senzala de escravo.
I

ar01:lZens ]Jara as lanchas para a ferragen, tanoaria armazem elas

barbatanas et . pertencente tudo à admini tração da firma social

Joaquim jo..é de Siqueira & Comp., ubstituida pelo depositário

Francisco áe Mello Magalhãe .
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Quanto ao histórico da capela, sob a invocação de Santo Ignacio,

darei em resumo o que se enêontra na obra de Monsenhor Pizano.

A princípio eram os atas de devoção celebrados em pequeno oratório,

que ainda existia em 1729. No tempo dos contratadore Braz de Pina

(que não foi ~ primeiro, como verifiquei) ou de seus antecessores

foi levantado pequeno santuário substituido mais tarde por edifício

de mais amplas proporções nos fins elo século XVIII, pelos admi­

nistradores José Joaquim de Castro e João Marcos Vieira.

Este, seja dito de passagem, era sujeito riquíssimo e, conforme

consta de documentos do Arquivo Público, foi preso e processado,

por negociar com estrangeiros e teve seus 'bens sequestrados.

De tudo se livrou graças a ter, naturalmente, provado stta inocência.

Eram tais os lucros auferidos pelo Governo da Metrópole que esta

proibia, com todo o rigor, aos navios de outras nações a pesca da

baleia nos mares do Brasil.

Cumpre não esquecer: Braz de Pina, rico capitalista e proplie·

tário de prédios na rua Direita, fundos para o mar, e de grand zona

de terreno em Trajá, foi o benemérito construtor, à sua custa, do cais

que teve o nome do feliz contratador, substituido mai tarde pelo de

cais dos Mineiros.

Significa tudo isto que o negocIo dava para todos, e que ela La­

leia vivia muita gente boa e respeitavel.

Procedendo-se em 1831 a novo inventário, na Armação de São

Domingos, deu ele para todos os bens existentes o valor de

122 :212$340.

Dojs anos depois passava esse importantíssimo próprio nacio·

nal para o Ministério da Marinha, que estabeleceu no local uma

cordoaria, dizendo a Contadoria, em 21 de maio de 1861, que nes,a

data existiam só os edifícios.

Em 1834 foram vendidos os numerosos utensílios da extinta

fábrica cie .azeite, pela quantia de 2 :551$880!
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Por título de 30 de junho de 1835, aforou-se parte desse próprio

ao visconde de Albuquerque.

Por escritura pública de 28 de março de 1855 comprou-se por

20 :000$ a Jos':: Luiz Diniz e sua mulher uma chácara com casa e

terre,];";!'> de marinha~ no lugar denominado Morro da Armação ­

que ~e anexou aos terrenos desse próprio - e foi destinado para Asilo

de Inválidos da rmada Brasileira.

Por deliheração do Ministério da Marinha de 1866 foi alí es­

tabelecido o Laboratório Pirotécnico da Marinha.

Vai tudo isso sob a responsabilidade do referido 1:' rança, que

entra em larcras considerações para provar que não só a Armação

de São Domingos, como as da Bertioga, as de Santa Cathariua e

outras do 'ui do Brasil foram a pouco e pouco sendo alienadas

por de:; ráis de mel coado.

Sustenta ainda ele q te os O"overnos mataram a indústria da

pesca da baleia, em no sa baia do Rio-de-Janeiro, fazendo a· aqnm­

ção da Armação de São Domingo pela quantia já indicada. Passa­

remos em silêncio os inventário das outra armações, sobre as qUais

entra em várias particularidades o mencionado França.

Da minuciosa correspondência dos governadores e vice-reis

(códices do Arquivo Público) consta a remessa de azeite de baleia

anualmente enviado p~ra Portugal. Como único e.'<emplo citarei a

carta do conde de Resende de 15 de setembro de 1791 na qual pelos

navios Santo Antonio, Olinda e SeHhor do Bomfi11t, cujo mestre era

Manuel Corrêa Santiago, enviava a relação de 734 pipas de azeite

de baleia de 180 medidas em 153 vasilhas, e 176 quintais de barbe­

tona em 64 embrulhos!

Para dar sucinta idéia dos contratos e dos lucros provindos da

iudústria do azeite de peixe aproveitar i a Memória de Jacintho

Jorge dos Anjos Corrêa, escrita em Santa Catharina, em 11 de março

de 1820, e ín tOtt4-1H citada por Pizarro.J
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Para estabeleClmento das armações impetravam sempre seus

fundadores permls ão régia, que lhe concedla livremente o desfruto

delas por alguns ano no ~im do quais deviam passar à propriedade

da Fazendé.' acional, com quem o novos especuladores c:ontratavam

o devido arrendamento. Desses arrematantes foi um elos primeiros

Thumé Gomes Moreira, que fundou em 1746 a Armação de Nossa

Senhora da Piedade, na barra do 1 íorLe da ilha de Santa Catharin~.

Foram sucessores de Morei ra, João do Couto Pereira João arneiro

drt Sih'a e outros, que pelo método nas suas administrações se pri·

V(lrar'1 dos grandes interesses do contrato.

Em 1U de abril de 1765 Icrnacio Pedro Quintela, com sete nego·

ciante!.; de Li boa, celebrou novo contrato compreendendo tambem as

Ann. ções da Baía ~ Rio-de-Janeiro, e i ·to por pa de 12 anos,

pela quantia anual de 80 mil cruzados. Fizeram eles (os contrata·

dore ) avultada despesas e restaI eleceram novas rma.ções.

Além disso, pagavam a dois francese - continua Jacintho

Jorge - que pensionados por todo o temp da arrel11ata~ão, vieram

examinar. se nas baleias se achava Ambar gris ou Spar1I1<lCetc, cuja

descoberta nunca a-jmrccclI, cllqtrallto uão apori,o.n ao Rio-rle-Janeiro,

e'lll 22 de setcmbro de 1733, 1f.11L bcrganti111 de Boston.

i\pesar elos prejuizos causados na invasão de Santa Catharil1a

pelos Espanhois, ganharam Quintella ,e seus sócios em 12 anos de con·

trato, quatro milhões de cruzadas, porque só na Armação da P·iedade

se recolheram 532 baleias!

Com a boca doce, Quintel1a ele novo arrematou o contrato por mais

12 anos, lucrando ainda mais que quatro milhões de crtlzaelos. Foram

os 24 anos mai felizes.

Depoi . Joaquim. Pedro Quintel1a e João Ferreira Sol1a arrema­

taram de novo o contrato por igual espaço de tempo, dando ao Go­

verno 120.000 cruzados.

Não foram muito felizes porque já então escasseavam noS

mares do Brasil esses cetáceos. Afinal o alvará de 4 de abril de
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1801 mandou extinguir o contrato do azeite de peixe, concedendo a

todos a faculdade para fazer livremente pescarias nas costas e 110

alto mar, ordenando-se a venda de todas as Armações. A coisa não

pegou, e o Govemo resolveu custear por sua conta os estabelecimen­

tos. Foi infeliz, e por uma determinação de 1° de junho de 1816

confe~'iu à administração particular esse servIço com a condição de

pagar 21 :000$ por ano.

O inventário geral de todas as Armações feito em 1801 im­

portou em 176 :424$797, e o feito em 1816 em 111 :6G3$620.

Longe iria eu ainda que em resumo entrasse em minúcia sobre o

assunto.

A titulo de curiosidade, seguindo ainda J acintho Jorge, darei

a seguinte nota:

'Sendo as baJ i s de grandeza differentes, rendem

por isso umas dez pipa de azeite e outras vinte e cinco

l)ipas; portanto, quando ellas são bem aproveitada:. pode

se regular lllnas por outra a 16 pipas cada un1:l e ás

vezes mais. Caela baleia pode dar 14 a 16 arroba de bar­

batana. Pelo que, fazendo-se um calculo favora, el á vista

do preço de 320 r 'i por medida e de 5' por arroba ct:e
barbatana. que dantes se vendia no Rio de Janeiro a 10$,

póde-se dizer clue cada baleia rende 1 :000 000. '

Do que vai dito resulta: para os no sos antepassados, a pre­

sença de baleias na nossa baía ou em suas cer anias era caso comum.

COI1l os progre 50 da navegação já elas não nos visitam, e 'luando

alguma o faz é objeto da pública curiosidade como acontece ulti­

tnament~ e como a que deu à costa ha anos em Copacaballà.

E. afin::tl: para que precisam os Cariocas de azeite de peixe,

quando não carecem clele poi têm à ua disposi ão o gás, o que­

rozenc, O acetileno, o alcool e a eletricidade?

(18 de julho de 1904.)
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UM TRECHO DA 'AVENIDA CENTRAL

Estudos sobre coisas do Rio de Janeiro prenderam sempre

minha atenção, principalmente quando firmados por escritores, que,

além de provada competência, juntam o traquejo de manusear 110S

arquivos e bibliotecas documentos e elhos códices,

Nesse caso estão os artigos do sr. dr. Felisbello Freire, da­

dos à imprensa no Jornal do Comércio, sob o título M elh01'OlHeJltos

do P01 to e Avenida Central - As indcnizações.
I

Hesitei por algum tempo em apre entar protestos contra vários

tópicos dessa:> publicações, porque sabia estar o ilustre cavalheiro,

dr. Augusto de Carvalho, encarregado de traçar o hÍstórico da

Avenida Central, em cujo mistér anda o ilustre autor da História

da Capitania de S. Th0111é compulsando com afã velhas crânicas

e documentos autênticos.

Ora, o obscuro signatário destas notas escreveu, em tempo,

apolltamentQs sobre terrenos d'Ajuda e suas redondezas, preten·

dendo sustentar, com a verdade histórica e com imparcialidade. a

gênese dos títulos, que os proprietários dessa zona podiam apresen­

tar para sustentação de seus direitos. Pelo oitavo' artigo da bvra

do sr, dr. Felisbello coloca-se le em extremo oposto às minhas

rlespretenciosas opiniões, levando o rec'eio ao espírito dos proprie·

tários, cujos prédios foram demolidos,' e que receberam :.t Índeni­

zação por direito devida. Eis porque para aprender, apresento dú'

vidas.

Desde já declaro: não ou proprietário na zona da Avenida,

nem nas praias desta cidade; mas sinto prazer quando por minhas

indicações contribuo para o restabelecimento da verdade da nossa

história territorial.

Não por vaidade, mas para serVIr de prova de minha afirma­

ção, seja iícito apresentar exemplo de recente ,data. Quando foram

desapropriados os prédios da rua Chile, pertencentes ao Seminário
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de São José a Prefeitura, considerando-os foreiros à Munidpali­

dade, exigiu foros e os competentes laudêmios. Por meu conselho

os interessados deveriam procurar a escritura de 3 de fevereiro de

1739, pela qual o bispo 1. Antonio de Guadalupe comprara, para

fundar o Seminário, por 2.000 cruzados a Manuel Pereira da Silva

e sua mulher Maria da Conceição, terrenos no bairro da Ajucl~. e na

base do forte de São' Januario; esse documento devia ser encon­

trado no antigo Cartório do tabelião Francisco Xavier da SilV2.

Depois de algum tempo de pesquisas, o ativo encarregado delas en­

controu o documento, título pelo qual se provava haver o prelado

adquirido essa área livre de foro) hipoteca ou pensão alguma.

Ma , voltemos ao a sunto principal. Diz o sr. dr. Felisbello

Freire: «o pr prietarios dos predios constrnidos na rua do Passeio

defronte ao Conv nto da Ajuda e para o lado do mar não podem já

mais apresentar titulo legal de dominio pieno. E a razão é a ~eguinte:

E es terreno foram comprados (o grifo é meu) pelo Governo

ao dese'Htbargador Claudio José Pereira da Costa, os quaes são

situad s no Campo d'Ajuda, na e.,"'<tensão de 12 braças, sendo 5 que

principiam no logar, que ha de fazer esquina, correspondendo á

do choro das freiras, e seguem para o lado do Passeio Público em

mesmo alinhamento para o lado do citado Passeio, em toda a ex.­

tensã'J até á praia".

A demarcação foi feita pelo juiz da Coroa, Pedro Alves Diniz,

em consequência do aviso de 10 de dezembro de 1819, e a posse

judicial dada ao marechal Francisco Manuel da Silva Me110, como

representante do Governo, a 20 de dezembro do mesmo ano. Se­

guiu-se o pagamento mandado fazer pelo ministro Thomaz Antonio

Villa Nova Portugal, etc.

O dr. Mello Moraes pai, aludindo a e-ssa compra, diz no seu

B1"Osil Histór'ico (ano 5°) que o rei a fizera e'tIL 1817, às religiosas

da Ajuda, com o fim de estabelecer no local uma escola de Veteri­

nária. Confundiu os fatos, só acertando quanto às legítimas pro-
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prietárias do terreno. Estes terrenos foram arrendados em 1822 ao

dr. :IvIartim Pitzebicl para alí construir a aula de Veterinária.

çonsta isto da Coicção Nabuco) como é facil de verificar. Esse me·

lhoramento (a tal aula) - continua o dr. Felisbello - não teve

realização c o Governo, tal' compms feitas (o grifo é meu) alargou

a área de seu dominio de do;;,;e a q/{al'enta braças.

Como? e quando? Não o diz o distinto historiador.

Se o Governo em 1819 comprou a desembargador Claudio

terras, e depois por novas compras, alargou o seu domín'io, se·

gue-se que o Governo do rei tinha conciênc1a de que comprava

coisa que não pertencia ao bens do Estado, e como particular, para

fius especiai , comprava a outro particular certa porção de terras,

da qual carecia. laro e evidente fica o bom procedimento de

D. João VI ele seu ministros, os quai , ao contrário de muita

gente mai realista que o rei, pretendem com grande injustiça altar

por cima de direitos adquiridos, tais como os de propriedade. res·

peitado)' até pelos governos absolutos dos tempos coloniais!

A verdade salvo melhor juizo, é esta, firmada na escritura d~

compo i ~lO amigavel ntre a .religiosas ela Ajuda e d. Anna Joa.

quina de Jesus. Es a e critma, feita pelo tabelião J sé Pire Garcia,

tem a data de 10 de julho de 1811 e pode er encontrada no cartój·jo

do tabelião Fialho, ucessor de Garcia. Tal documento transcrito

pelo finado dr. Mello 1\1oraes na sua Crôllica Grral e Milll/ciosa do

I mpérir) do Brasil, foi por mim lido no Livro de Tombo do Convento

da Ajuda sob a guarda do então síndico re. peitavcl e virtuoso

~acer(bte. Es:;e importante códice cheio de documento importan·

tes está em poclc1 do atual síndico, que com toda a gentileza permite

a consulta.

Pelo ac relo vê-se que figurava d. f\nna ]oaqui:la, herdeira

o1Jrevivente de Manuel Fernandes da Costa, o qual ha 60 anos

sustentava pleito contra as religiosas, havendo pro e contra as duas

partes litigantes, seguindo o processo pelos trâmites respectivos
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ligiosas condenadas a pagar as braças, qu.e estivessem de mais de­

baixo do edifício do Convento.

Dizia a outorgante D. Anna que ela era senhora e possllldora

de todêl a terra, que possuia ou lhe devia pertencer no campo de­

nonunado de os a Senhora da Ajuda, segundo contava, de lWl3

scslJlaria, qile obtiveram os ditos falecidos sel/S j)ais, da parte do

Jilor do dito COl/vcnto dado o corderzllle1lto do cunhal do coro em

linha reta. Que t.oda a dúvida versava sobrc o 'l)(!;'dadci;-o lugar,

dOI/de dcveria partir e demarcar, com as terras que no mesmo Cl/lllPO

2S outorgadas compraram aos Carmelitas, por escritura de 3 de setem­

bro de 1750, feita pelo tabelião Bento Pinto da Fonseca, e sobre

isto cc.niinuaram novos pleitos com prejuizo das litigantes, por izão

podrn';n cultivar nem an'endar a [c'rra do mcncionado Ca'mpo,

dando: entretanto, lugar a que algumas pessoas o considerassem

devoluto. sem senhorio, nem pos uidor legítimo. e para cortarem

dificuldades c lebravam aquele acordo (cujas condições não em

aquí aponto). Ficaram, pois por virtude dessa escritura, legítimas

proprietárias das terra de que trata o dr. Felisbello Freire, as re­

ligin . as da Ajuda.

Logo depoi., em 2 de novembro de 1811, vendiam elas ao de­

sembargador Claudio José Pereira da Co ta sete braças no Campo

da Ajuda, até à lJancada do mar.

~~ 'se mesmo dia vendiam lambem C111CO braços a Antonio

Alves de liranda Varejão, oficial-maior da Secretaria de Estado

do ·egócios do Drasil.

Em 4 de no\' mbro do mesmo ano a José Luiz da Malta ven­

d~ral11 cinco braças até ao mar .

• ~sse mesmo dia vendiam tambem CIflCO braças a Antonio

Pereira da Viga.

Estas C:'scrituras e tão por extenso lavradas 110 rcf 'rido Livro

do Tombo e podem er examinadas.
m ~
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Eis porque o Governo comprou ao desembargador Claudio,

em 1819, terras no Campo de Ajuda, as quais anteriormente nunca

pertenceram ao património do Estado.

Nessas escrituras de venda os compradores por SI e seus su­

cessores obrigavam-se a nunca construir sobrados ele dois andares,

que pudessem tirar a vista do Convento ou devassar suas depeno

dências.

Essa cláusula tem sido mantida e respeitada até hoje.

Se os terrenos comprados em 1819 pelo Estado são ainda de

seu patl'imânio, e ele não os a.lienou
J

não o disse o dr. Felisbello

Freire. Deve isso constar da Repartição de Tombamento dos pró­

prios nacionais, e a averiguação não ,será dificil.

O emérito historiógrafo faz tambem considerações sobre as

terras da rua de Santa Luzia, cujo histórico nos levaria muito

longe. Uma coisa podemos assegurar: o Governo e a Câmara sem­

pre consideraram as marinhas dessa localidade como pertencentes

aos proprietários alodiais, que sucessivamente foram donos da ano

tiga sesmaria dada a Lopo Fernandes Carneiro.

(25 de julho de 1904.)

MARINHAS

No quinto artigo (211 série), estampado no Jornal do Comércio

de 26 ele julho, disse o ilustre sr. dr. Felisbello Freire:

"A \zona, desde o Arsenal de Marinha até quasi ii

ponta do Cajú, é do Estado, não só por ser terreno de ma­

rinha, como porque foram reivindicados pelos meios ardi·

narios de direito e a elle encorporada. N enhu1na proprie­

dade jJóde exhibir titu.lo de d01'nini'IJ pleno. J)

Em meu humilde pensar, julgo, com a devida vênia, que essas

pro1,osições pecam por absolutas demais.
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Não ~ispondo de tempo para esmerilhar o assunto, _vou apenas,

por mera curiosidade, apresentar uma exceção, que, segundo é pro­

vavel, não será a única.,

Corria o ano de 1731, quando o governador Luiz Vahia Mon­

teiro c'oncedeu a Domingos Martins de Britto certa ârea de terre­

ncs de marillha, no sítio da :E,>rainha, com a condição de fazer esse

indivIduo à sua custa um caminho de 20 palmos, para melhor ser­

ventia pública, um cais e trincheiras que pudessem ser utilizados para

defe~a militar.

Iniciadas as obras, dois moradores inimigos do governador di­

rigem- e ao ouvidor, alegando que a concessão feita a Brilto ia de

encontro à lei principalmente à provisão de 10 de dezembro de 1726

"prvltibilldo alargm'em-se os edifícios para a banda do ma!, um s~

palmo) desde a Pmi{J, da Cidade até a ponta do Vallongo) nem que

fossem pcrmittidas nas praias novas constntcçõcs".

Sem mais demora, e para incomodar o governador, aquele ma­

gistrado ordena embargo contra ,Britto. O concessionário dirige à

Metrópole uma representação, queiJ-ando-se do ouvidor, seguida de

uma píanta mandada levantar por Vahia Monteiro e executada pelo

engenheiro-mór, tenente coronel Pedro Gomes Chaves.

E sa planta existe unida a antigos autos em um dos cartórios

desta cidade, e foi. ,raminada por pessoa de alta competência.

Seguidas as formalidades da época, baixou de Portugal a pro­

vi fio de 14 de julho ele 1733, da qual dá notícia monsenhor Pizarro,

quando trata dos trapiches da cidade.

Daquele extenso documento destacarei os seguintes tópico : "e

porque sem embargo que naquela carta se diga ao mesmo governador

que daqu,elle tempo em deante se siga a disposição que elte enslll-G.)

disto se não seguia que Eu fosse servido Se embargassem as obra.!>'

que se fi::cssem com legitima licença, como o suplicante tivera do

mesmú governador, ponderaDdo~se a grande conveniencia, qué o

suplicante fez ao público, alargando o caminho que era de pé, e
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faze;,do uma estrada de 20 palmos, segura e permanente, para me­

lhor serventia pública e defesa militar... e as mais condições que

o governador expoz na licença que concedeu ao suplicante, o qual

tenuo pela sua parte enchido as condições sobreditas, se lhe não

devia impedir o findar a sua obra, etc."

l~ão é possivel transcrever aquí o mais dessa prOV1sao, que

aos sucessores de Britto. no correr dos tempos, serviu de títulv

de />rojlYicdade plena., respeitado pelas autoridades e tribuna;s do

tempo da Colânia e do Império.

Passaram-se anos, e os novos donos do trapiche estiveram sem­

pre tranquilos na posse dele e de suas dependências, protegidos pela

confirmação de 1733. De 1798 a 1818 sofr u o então proprietário

C1eto Marcellino Ferreira perseguições dos agentes da Fazeada

Real sob pretexto de e tal' ele edificando sobre marinhas - do

domínio do Estado. Seguiu-se o sequestro de tudo quanto a Fer­

reiia pertencia na Prainha. Houve vistorias, que {oram pelo mesmo

:B e;'rdra embargadas. Afinal, o Conselho da Real Fazenda decidiu,

em 16 de outubro de 1818, que o trapiclze 'não podia. ser demoliM

cm ·virtu.de da provi.síi.o de 1733, ainda que estive se em, terrenos de

ma'ri·lIhas. Mandava, outrossim, em atenção às razões referidas, SItS­

pellder o embargo q'lte se In'ocedera, 'l/a dita obra, permitindo a CO/l­

tij1[wçã,o do mesmo traf~ichc, 'isto que não se mostrou que sta pr ­

visão (1733) {asse derrogada em um tão dilatado espaço de tempo

que tem decorrido, c não lhe é aplica.vel a ÚL1TMA LEGISLAÇÃO~

Ql;E NÃO OLHOU PARA o PRETÉRITO e Só providenriol'~ para o fu.tUJro.

Em 1830, Geraldo José da Cunha comprou a el. Perpetua Fel'­

rein? Alves o antigo trapiche, já então conhecido pelo nome de Ciclo,

e aü 1rando o mar fez ainda importantes melhoramentos. Em virtude

da lej de 15 de novembro de 1831 e instru ões de 14 de novembro de

18.:;2 a comissão do Tesouro demarcou os terrenos de marinhas, onde

estava o trapiche, e o Tribunal do Tesouro expediu a carta de alora­

l'l'1-ento com os onus de 160$ anuais.



Cunha protestou contra o encargo da pensão fundando-se ai lc1a

na (oncessão feita em 1730 por Vahia Monteiro e confirmada pela

prr,vi::ão de 1733 sem pensão alguma e só sob as condições já rere­

:idas: alargamento ela nla, cais, trincheiras, etc. O sucessor de Clet·)

f,1i plenamente atendido, e em seu favor obteve a imperial resolução

de 11 ele julho de 1846. Ante. fôra ouvida a Seção de Fazenda do

COl1_elho de E tado, que em 7 de novemhro de 1845 lavrou luminoso

parecer. firmado pelo visconde d Monte-_ legre, José Antonio da

Sih'a Maia e Francisco de Paula Sou·a.

Sinto não poder, nem em re uma, citar trechos desse ir:'1portan­

tíssimo documento. que sobre a matéria projeta intensa luz. Esse

parecer de" ser lido por todos quantos uuscam seguras informa­

ções sobre terrenos de marinhas.

Em 18 de junho de 1846 foi o lJarecer supra aprovado pc1a

lllU;úria d já mencionado Conselh ele E tado.

'Dia dep i , o l11ini~tro Holanda Ca"a1canti expede orde 11 ii.

Câmara Municipal, declarando q 1e em virt lde das concessões fcit:lc;

ao ulltece SOles de Gerald c.te 11110 era obrigado ao pagamcnto de

foro, ' porquant<.' pelo S 14 do art. 15 da 1 i de 15 de 110ven bro de

1831 sómente estão a ele (foro) ujeitos o terTenos, nde se edificoH

SC:II cfJJlcessüo, ou tenham sido concedidos condicionalmente ficando

por cc:.Jlscgnilltc sem eifeito o titulo de aforamento fIa. ado, etc."

Foi com toáas as formalidades cancelado o título de aforamento, de­

clarando o Governo que nem ele nem o Tesouro acional se tenha

mais de intrometer neste negócio 1!a. parte judiciá,·ia.

Demandando Geraldo Cunha aos herdeiro de Joaquim Corr'~

dos Santos certa porção de terreno junto ao trapiche, a Câmara I Il1­

nicjpal, estribando-se na lei ele 183..J., opôs-se com embargos ele terceiro

Em 7 de ontubro de 1846 Jo é Ignacio Vaz Vieira deu sentença con­

tra a Anuicipalidade. Seguiram-se os acórdãüS da Relaçiío de 22 ele

junho de 1847 e 20 de novembro do mesmo ano, c em 23 ele novemb!'o

d~ 1848 a sentença final negando revista à Câmara. Todos estes il11-
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portantes julgados fundaram-se não só na consulta do Conselho do

Estado acima referida, mas tambem na provisão d~ 1733.

Não contente ainda, a Mu~icipalidade com tais decisões intentou

COI tra o proprietário do antigo trapiche de Domingos de Britto, e

depois, do Cleto, ação do comisso por foros ah'asados, qúe Geraldo não

queria pagar, Foi ainda mais wna ve4 vencida pelo Poder Judiciário,

conlO é facil de provar.

Tudo o que vai narrado pode ser melhor lido em um folheto de

114 1 ágirias, impresso em 1871 com o título - P?'ocesso Executivo

para cobmnça de lalldêm10 (10 %) pela compra do trapiche do CIcio,

1/0 a1tllO de 1830, por Geraldo José da Cunha a d. Perpetua FC?'rcim

Alvcs.

Vcrsoti o litígio entre os herdeiros de Geraldo e o Mosteiro de

Sã0 Bento, Os autos dessa questão foram vistos e examinados pelo

ativo funcionário elo Tombamento Municipal, o sr. Raul Cardoso, e

os documentos reunidos no referido opúsculo têm toda a autenticidade

confirmada pelo mesmo senhor.

Os Beneditinos pretendem que parte dos terrenos do trapiche per­

tenr_em à antiga sesmaria concedida a Manuel de Britto e doada ao

Mo;;tciro por Diogo de Britto Lacerda, filho do precedente, e na qual

fàra a praia compreendida, Os religiosos tiveram sentença a seu fa·

vor, contra os herdeiros de Geraldo, os quais protestaram, apresen­

tando suas alegações. Essa questão, parece, ainda não foi, salvo erro,

decidida.

Por sua parte, a repartição do Tombamento impugna a pretensão

de São Bento em querer sustentar direitos sobre terras de marinhas.

Der'cnde tudo da verdadeira interpretação da carta de sesmaria, prin­

cip::.1mcnte da detida análise da demarcação das terras doadas ao Mos­

teiro Beneditino do Rio de Janeiro, feita por Aleixo Manuel Gaspar

de Magalhães e Sebastião de Leão em 1611, sendo juiz o provedor da

Fazenda Luiz de Mello Camelo e escrivão Balthazar da Costa.
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Se a Municipalidade vencer, nem por isso fica a maior área das

terras do trapiche fore;ra em virtude do que acima ficou expend:do

e dos ato de 1730 e 1733 .. Se os Beneditinos tiverem ganho de causa

e provarem ser senhores da marinha, em partc da qual estavam ter­

renos tambem aforado pelo Mosteiro a Domingos de Britto, nesse

caso lw,,"erá mais uma e-'<ceção contra a regra absoluta formulada pelo

ilustrado sr. dr. Felisbello Freire.

Para concluir, e ainda sobre o trapiche CIeto, s. ex., no décimo

artigo (ln série), faz referência a esse antigo estabelecimento e ci~.a

até informações do brigadeiro Francisco Manuel da Silva Mello. o

qu..l confessa: "no principio da Prainha está edificado outro trapiche

por Domingos Martins de Britto, sendo governador L. V. Monteiro,

c ot!crecendo-se algumas contestações, foram decididas no anno de

1733 pelo nosso rei d. João V e hoje está sendo o elieto trapiche de

PRO!'BIEDADE DE CLETO :rVlARCELLINO, desde o anno de 1792".

Até aí andou bem o brigadeiro Mello; mas claudicou asseverando

pagar Cleto 40$ de foros à Ordem Terceira' de São Francisco. .1. o

tempo da referida Ordem nada onsta, e fazemos esta nota para evitar

dúvidas futuras na cidas de errada informação.

(30 de julho de 1904.)

RUA DE SANTA LUZIA

I

Tenho um amigo, proprietário em Santa Luzia (lado do morro

e próximo á igreja), o qual, muito impressionado anda com a publi­

cação, no Jornal do Co'mércio, dos artigos do ilustre sr. dr. Felis­

helio Freire, sob o titulo - M elltoramentos do Porto e Avcnida Cen­

tral - As indenizações.

Ele (o proprietário), qual o Esco peta, do 29 o~, Honra e Glória

não come, não dorme, não vai ao Lirico e até já não fuma.
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- "Mas, filho ele Deus (tenho-lhe dito), os seus prédios nada

têm com a Avenida, pai estão muito longe do traçado.'

. - "Leia o que o dr. Felisbello escreveu sôbre toda a rua, de

Santa Luzia, e veja se não tenho motivo para andar triste. Tome

e~te retalho do Jornal de 30 de junho, e diga alguma coisa para

tranquilidade minha e dos meus distintos vizinhos. "

Sirvam pai e tes apontamentos de cOlls01atrix afflictOYUlil,

ainda que deficiente pela incompetência do ignatário, que se curva

apenas ao preceito do amicus ccrtlts.

Eis as textuais palavras do provecto historiógrafo:

" as mesmas condições desses, os predios no comêço da rua

de Santa Luzia, a começar da esquina da rua d' juda em direcção ao

Hospital da Misericordia quer de um lado quer de outro. E nas

mesmas condições estão os primeiro predios da propria rua d'Ajuda,

em direcção ao largo da Mãe do Bispo. Eis as razões de nossa pro­

posição. Os terrenos rlo trecho que avizinha a rua d'Ajuda foram

comprados pelo overno a d. Antonia Franci ca da Cruz viuva de

Estevam da Silva Monteiro. em uma extensão uperior a SO braças,

Por essa ocasião deu-se o final da abertura des a rua para facilitar

a comunicação da cidade com os habitant s do Cattete, e então o prior

e ermãos mesarios da Irmanda le de anta Luzia requereram doação"

de grande parle desses terrenos. A doação foi feita, ficando a Ir­

mandade com o uso e logradouro delles, conservando-os livres e

desembaraçados, sem barracas, nem edificios, com a obrigação de

fazer a obra de tapume, etc. Em face disto, só se póde aHirmar que

os proprietarios actuaes não têm o dominio pleno."

Para melhor estudar o assunto, dividirei a atual rua de Santa

Luzia em duas secções: a primeira, ela capela até ã praça d. Cons­

tança, onde por muito tempo existiu um prédio fora do alinhamento,

ha anos desapropriado; e a segunda daí até ao Convento, e cujo

histórico é mais complicado e ficará para depois. Por agora apenas

direi: que essa segunda parte é muito mais antiga; foi o caminho
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cordeado em 1750 (tenho notas dessa diligência, feita pela Câmara).

Foram exatamente os terrenos lue constituem a primeira secção

(não vizinl1KJs da ma da Ajuda) os de apropriados a d. Anna Fran­

cisca com todos os requisitos da lei reconhecendo o Governo o

direito da proprietária a todo o terreno até ao À1ar. Foi juiz do pro­

cesso o dr. Luiz Pedreira do Couto Ferraz (pai do visconde do Bom

Retiro), sendo louvados João Coelho Marinho e Fructuoso de Paiva.

Ao atas compareceram o filho da viuva, João da Silva Monteiro,

e como testemunhas os mesários de Santa Luzia, Bento José Soare",

Anlonio J o é da osta Barbosa e Bento José da Silva. Foram

ne sa ocasião desapropriados 35 palmos de fundo com 50 de frente,

pertencentes aos herdeiros de Manuel Rodrigues de Barros, e a d.

Anna 590 palmos de frente ou comprido e tambem 35 de fundo.

Que a abertura da ma nessa parte foi posterior a vinda da

Família Real prova o padre Luiz Gonçalves elos Santos, que, falando

da capela de Santa Luzia, acrescentou a seguinte nota:

"Como o mar tem comido grande porção de te terreno (frente

da capella), fez-se um grande dique na sua frente com o mar vem

rebater e quebrar a ua furia: aterrou- c o éaminho desde o bra­

douro (hoje escritorio da 'City Improvements" e antes Asilo de

Mendigos), até Santa Luzia, abrindo- e em linha reta a estrada por

entre chácaras, que ficam na bãnda do monte (Ca tela) cujojs muro

se recolheram muito para dentro e talvez serão em breve substituidos

por casas que vão ter rectamente com outras, que de novo se fizeram

pela frente do Matadouro."

O transeunte que viesse da Ajuda para a Misericórdia esbar­

rava com o portão da chácara de Rodrigues de Barros, e teria de

seguir pela frente de casinhas velhas (lado da praça d. Constança)

até à praia. Voltando, via o portão da chácara da mencionada d. Anna,

logo entrava uma área mais larga toda de areia, quasi em frente à

igreja, onde em tempos antigos existiu um jogo de bola. O trânsito

era dificil, principalmente com a maré cheia.
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o finado dr. Mello Moraes, guia de muita gente, aludindo à

rua em questão, errou a data da abertura e confundiu dois fatos

muito diversos, separados por intervalo de tres anos I

A continuação desta rua, - disse mais ou menos o operoso

autor - teve lugar em dezembro de 1817, por ocasião do rei dom

João VI ir à igreja pagar uma promessa a Santa Luzia, quando seu

neto, o infante d. Sebastião, esteve doente dos olhos; porquanto, não

tendo largÜra as ruas do largo da Misericórdia, para dar passagem

aos carros da Côrte, encarregou Paulo Fernandes Vianna de tratar

da desápropriação, que foi feita em poucos dias. Nesse terreno os

modernos não levam vantagem ao célebre intendente geral da Po­

lícia. Antes de passar adiante direi: além da estreiteza dos becos dos

Tambores do Recolhimento e caminho de Santa Luzia não se

podia ir à capela senão a pé; porquanto em frente ao cemitério da

Misericórdia existia um trilho conhecido por Caminho do Vintem,

em tempos anteriores por Caminho da Forca. Esse fato (da desapro­

priação) efetuou-se em dezembro de 1815 e não em 1817, como

quer o falecido autor da Crô11ica Minuciosa. Já li todo o processo

feito com relação a esse assunto.

Livre ficou o trânsito em 1815. O decreto de 30 de maio de

1818 foi lavrado em razão dos terrenos que ficaram da banda do

mar. Eis na integra o documento:

"Havendo-me representado o juiz e mais ennãos da Irmandade

de Santa Luzia desta Côrte, o grande cuidado que têm emprt;gado

para que o mar não se aposse da nova rua que 1'IUlndei abrir, na frente

da capela da mesma Santa, e a destrua, procurando obstar aos seus

impulsos com uma muralha de pedra solta, cuja obra haviam' prin­

cipiado, tendo já muita quantidade de pedra para a continuarem, e

que, havendo entre o mar e a obredita rua hum pequeno terreno,

que terá de comprimento quarenta a cincoenta braças, pouco mais OU

menos, e de fund'o de seis a sete n'hbma parte, e em outra de tres a

quatro, tambem exposto à destruição do mar, e que vem a parti·
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delle; e tendo me sido igualmente presente o direito de dominio que

d. Anna Francisca da Cruz, viuva de Estevam da Silva Monteiro

pret nde ter desde largos annos) e herdado de seus antepassados no

mesmo t('rreno)' e confessando aliás que lhe faltam os meios s/tffi­

cielltes para poder aCalGtelar os damnos que o mar tem causado, cujo

proseguimento muito convém prevenir, para que com o andar do

tempo se não chegue a interromper a communicaç~o que por aquella

parte tem os habitantes de ta cidade, e se não ponha em risco a con­

servação da capella. Hei por bem q'lte se proceda á avaliação do men­

cionado terrenp) pam ser pelo 11'leu. Real Em1'io pago a seu justo

valor á sob1'edita d. Anna Francisca da Cruz, que se diz proprietaria,

e passe para o domínio publico, ficando a Irmandade com o uso e

logradouro delle, conservando-o livre e desembaraçado sem barracas

nem edifícios com a obrigação de fazer a obra do tapume de pedra

solta. O Conselho de Fazenda o tenha assim entendido e faça exe­

cutar. Palacio do Rio de Janeiro. - Em 30 de maio de 1818. ­

Com a rubrica d'EI Rei osso Senhor. ' (Coleção Nabuco) pág. 332,

vol. 2°.)

Dessa facha doada não dispôs ilegalmente, como e pensa, a Ir­

mandade de anta Lltzia.

Esta corporação, segundo fui informado, obteve de uma Câ­

mara passada licença para dispor da área do terreno além da igreja

à beira mar, com a obrigação de pagar foro. Os proprietários do

local são, pois, ub-enfiteutas de Santa Luzia.

As terras pertencente a d. Anna da Cruz e a Rodrigues de

Barros são desmembrações da antiga sesmaria de Thomé Rodrigues,

qUe se estendia desde o mar até à encosta do monte; de sorte que aos

proprietários é facil apresentar titulos que, no decurso dos tempos,

lhes garantem o d~reito pleno de propriedade.

Podem tambem servir de auxiliares os documentos anexos à ques­

tão. que motivou a r'gia resolução de 19 de julho de 1813, quando
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Luiz Antonio de Faria Sousa Lobato requereu tomar posse de ter­

renos junto das ruinas elo antigo baluarte de São Januário. Neles se

fala de d. Anna Cruz e de Manu I Rodrigues de Ban'o .

E' de tempos modernos (deve constar no Arquivo Municipal) a

travessa Marques de Carvalho, lue foi aberta à custa dos quintais

elas casas que fazem frente para o antigo caminho (hoje praça Dona

Constança) .

Em 1781 existiam alí casas velhas, que foram arrematadas, em

12 de novembro daqutle ano por dois contos de r 'is, por Manuel

Rodrigues de Barro , na execução feita por João da Costa Lourenço

a Caetano Mendes.

Barros levantou novo' prédio', que foram vendi los pelo genro

do referido Barro a n1.onio Jomes ele Britto e sua mulher, Maria

da Conceição ela Fonseca Barros, em 2 de março de 1816, livre de

foro ou pensão, e a João da ruz Alves Romano.

Deste último passaram ses 1ll1óveis ao capitalista conselheiro

José Marques de Carvalho, casado com uma neta de Romano.

Creio salvo erro ser Carvalho ainda o atual proprietário.

Eis o que me ocorre contar sobre a rua Santa Luzia desde a

igreja até à praça d. Constança.

(8 de agosto de 1904.)

RUA DE SANTA LUZIA

II

A parte da rua de Santa Luzia, compreendida entre a hoje praça

d. Constança, até ao canto da rua Chile, grande extensão elesta até

à ladeira do Seminário, a área em que estão o Convento e suas depen­

dências, foram terras pertencentes a duas antigas sesmarias per­

feitamente legalizadas e que compreendiam tambem as marinhas.
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As sesmarias serviram sempre de titulo de propriedade legítima,

em vários litígios havidos entre confrontantes, e foram sempre con­

sideradas e respeitadas pelos tribunais, não só dos tempos coloniais,

como do Brasil independente.

Já, ha alguns anos, algo disse sobre o histórico destes terrenos,

tidos e havidos como próprios ou alodiais. Evitando repetir o que já

foi narrado, ajuntarei algumas particularidades que levem sossego

ao espirita dos proprietários dos prédios naquela zona desapropriados

por força do traçado da Avenida Central.

A primeira se maria foi concedida a Chrispim da Cunha por

Christováo de Barros, cm 15 de setembro de 1573. Constava de

60 braças em quadra, no caminho do Boqt/eirão, indo à mão esqu.erda)

defronte do chão de Simão Jorge c onde acabassem as terras de Bal­

thazar Cardoso, até entestar com a água da Lagoa, sendo o com­

primento pelo outeiro acima. O traslado desta concessão, feito em

1820, está impresso no volume 4° do Arquivo Municit'ol, pág. 492.

Nesse mesmo volume, à pag. 539, pode ser lido o traslado pelo

qual se sabe, que em 7 de novembro de 1591 Chrispim da Cunha e

S\la mulher, Isabel de {ariz, doaram a sesmaria acima aos religiosoc;

do Carmo, esse documento referem os doadores que as terras iam

pelo outeiro da Lagoa 'defroil/' de Souto Antonio.

a Ci'ônica Geral e Miill/ci()sa do Império do Brasil, o finado

dr. :Mello Morac' transcreveu o auto la posse tomada pelos Car­

melitas, em 1653. e a competente medição bem como a escritura

pela qual, mediante 00 o religiosos venderam essas terra em 3 de

setembro de 1750 ao bispo d. Antonio do De terro. para a edifi­

cação do onvento ela Aju la.

Ante', porém em 1749, os Carmelila obtinham do juiz de [ora

lima justificação de /,osse dos terrenos referidos, o requerimento

alegava o prior que entre o mais bens que lhe pertenciam eram:

"lunas terras ju.ncto do Convent~ novo das Freiras desta cidade, qlle
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p(J;rtem de !tua banda C0111, a est1'ada qu.e vai. juncto do dicto Convento

pa1"Q, Nossa Senhora da Gloria, e jJcla ou.tra banda lNTESTAM

No MAR".

Com o andar dos anos, confundiram-se os limites das duas ses­

marias, dando lugar ao litigio entre Manuel Fernandes da Costa e

seus herdeiros com as religiosas da Ajuda, demanda que, depois de

60 anos, terminou pela composição de la de julho de 1811, já refe­

rida em anterior artigo.

Tais terrenos estavam, em 1739, divididos dos comprados para o

Seminário de São José por um valad'IJ, e dos da segunda sesmaria por

um MORRO DE PEDRA, naturalmente aba de morro de São Januário

(Castelo), a qual foi posteriormente arrasada.

Em 5 de julho de 1595 pedia a Salvador Corrêa de Sá (o velho)

Lopo Fernandes Carneiro, as segluntes terras de sesmarw: 'uns

chãos que estão na praia que vai para Lerype (hoje morro da Gló­

ria), acabando de medir Franci co Ebano, até entestar com o olLteiro

de Lery.pe, e vinte e cinco braças de largo, as quaes se começarão

a medir ao longo da praia do Matto para a lagôa com o comprimento

que tiver até Lerype.

Pedia mais por perdidos uns chãos que foram dados a um caro

pinteiro, que, por sobrenome não perca, os quaes estão indo do ou­

teiro de Lerype para a forca (Santa Luzia) .

Pedia mais mTI outeiro, que está no cabo desta prmia de Lerypc,

que, indo para a p'raia da CaiI"oíCG) fica a mão esquerda, e sendo isto

dado se encherá do que faltar logo nas primeiras cabeceiras aos do.

que já algumas datas tiverem no dieto logar ou ilharga ."

Este documento, junto aos autos de uma ação entre o tenente

Caetano Xavier e Francisco da Costa Barros dão idéia da topologia

em 1595, de Santa Luzia, Campo da Ajuda, Lapa, Glória e princípio

do Catete.

Verificando-se, dJas depois, qtle todos esses terrenos já tinham

donos, Lopo Fernandes dirige a Salvador Corrêa (e é atendido)
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requerimento, pedind.o a mercê de uma data de terras, que fôra dada

a uno Tavares, c outra a tUn fulano Raposo, que foram para o

Reino e as perderam - "ellas estão do Le1'ype) até o outeiro q7f,e vae

pam a f01'ca e mais os chãos qtte hO'blver até o mar, na d'icta va1'gem" .

Ora, por wna certidão passada pelo tabeiião José Antonio dos

Santos Ameno, substituto de Antonio Teixeira de Carvalho, consta

que do livro antigo do Tombo de Cartas de Sesmaria (cartório de

Pedro da Costa) f. 135, em 11 de setembro de 1573 requereu ao

governador Christovão de Barros o mencionado Nuno terras de

sesmaria. Dizia ele que tinha vindo a esta cidade com propósito de

nela residir; "não tinha terras para cultivar e pedia cem braças de

terra de la.rgo e du:::entas de comprido no Cabo da Varge1'!t) onde se

acham o penedo do descanso, as quaes cem braças se medirão da

lagôa que está na terra de Francisco de Sousa, indo pelo caminho

que vem da aldeia de Martim Affonso, cortando ao curral de An­

tonio de Marins, até á pmia do 01ei1'oJ e as duzentas, pelo monte

arriba ás roças de Salvador Corrêa' (Castelo e Chácara da Flo­

resta). O governador, achando exagerado o pedido, concedeu "ses­

senta braças de chãos ao longo do caminho que vai da Lagôa Grande

e do outro do meio para as olarias correndo, ao longo do chão de

Francisco de Sousa, que começarão onde acabar Thomé Rodrigues,

setenta pelo outeiro acima para fazer casa, etc." Eis, pois, a origem
\

histórica de segunda sesmaria, a que em princlpio me referi.

Dos herdeiros e descendentes de Lopo Carneiro passaram tais

terras por venda ao ermitão da Glória, Antonio' Caminha Gloriano,

e deste, por dote a unla filbét', Antollia da Gloria Rosa, casada com

Sebastião Mendes do Rosario. Este, por sua vez, doou parte dessas

terras' á filha Marianna da Silva Rosa, casada com Manuel Fernan­

des da Costa. Tudo isso foi por mim escrito em vários artigos pu­

blicados, ha cerca de dois anos, quando tratei das igrejas da Glória,

Ajuda e suas redondezas.



Em 1811, como vimos, era única possuidora dessa grande área

d. Anna Joaquina de Jesus, viuva de Alexandre Tavares da Silva,
I

filha de Costa e residente a rua do Piolho (hoje Carioca) .

Para mostrar que todos esses posseiros das rua de Santa Luzia.

Chile e Campo da Ajuda dispuseram sempre da praia, isto é, ela

l1w.rinhas destacaremos de antigos autos alguns documentos que sir­

vam de provas.

Entre as lembranças deixadas por Mendes do Rosario ao gemo

Costa ha. a segulnte: "deu-me meu sogro (Caminha) metade de umas

casas de pau a pique, com 58 braças de chãos que cor'rem até o mal'

salgado, perto de assa Senhom d'Ajuda. Comprei a outra metade

de casas a meu cunhado Francisco Cordeiro, casado com Helena de

Faria Rosa. a escritur~ lavrada em 2 de fevereiro de 1713, estes

últimos vendedores declaram que entre os bens que pos uiam era

metade um lote de casas. f( rmadas em 14 braças de testada, itas

no canúnho, eSlrada ou rua, que vai de Nossa Senhora d' juda para

o boqueirão da Ca,rioca, e assim mais a metade dos chãos perten­

centes às dietas casas inthé ao combro de areia d"pnde bat/e o mar

do dicto boqueirão".

Por escrilura de 8 de junho de 1752. knryada pelo tabelião Bento

Pinto ela FOl1'eca. Fernandes da Co ta vende seis braça. de terreno.

a Thomé Gonçalves Barbosa, si las no Campo da Ajuda, a saber, diz

() dO,cumento: "d'onde faz canlo no cunhal da I:;greja. salvanclo :J.

é,rruaçào do cunhal do Côro. que faz um canto por uma banda cor­

1endo pela portaria do om'enlo para omar. e a outra c n~ a rua

que vai para TO. sa Senhora da Lapa e p ·la oulra parle partem col11

chãos delles endedores com {rente de 20 braças e de fundo lhé

enconlrarem os chãos delle vendedore e as outras lres braças

fazem testada para a lagôa parte de uma banda com terra. que

são do mesmo Convento e {oram dos frades do Carmo e pela outra com

chãos deIJes vendedores, com 23 braças de fundos thé encontrar coJU

terras que tem de fôro delles vendedores Francisco da Costa Chagas,
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homem preto liberto, e de ta fórma vendiam as sobredictas seis bra­

ças aqui con trontadas e declaradas e as ultimas tres braças, partindo

COIII o mar e u lue nellas e a"har do Convento do Carmo' (hoje da

Ajuda) .

Este Chaga havia C0111 efeito obtido de }ernandes, por afora­

mento, ei braças, pela escritura de 6 de janeiro de 1752. Delas

tomou posse em Iode agosto de 1760. Ne ses dois documentos, cujos

dizeres omito para nao cair em repetições, faz- e sempre alusão aos

terrenos de Fernandes da Costa, limitando-se com o mar, isto é,

provam que ele era senhor das marinhas, onde hoje principia a Ave-

nida Central.

Como 6 sabido, Fernandes da Costa vendeu ao bispo, lJara cons..

trução do Convento, certo número de braças e, julgando-se lesado,

propôs demandas às freira , ~itígio que durou por mais de 60 anos

eterminou, repetirei, pela composiçâo de 1811.

Pois bem: - veremos mais uma vez, proximamente, como as

religiosas e d. AI1l1a dispuseram, depois do acordo, desses terrenos,

cujas escritura de venda mencionam sempre a propriedade que as

outorgantes tinham, sem contestação, sobre as ten:as até à pancada

do mar.

(15 de agosto de 1904.)

RUA DE SANTA LUZIA

III

Modificaua, com as demolições do principio da Avenida Cen­

traI, a topografia das ruas de Santa Luzia, Chile e do Passeio. vem

de molde arquivar nestas notas, por maneira resumida, a arruação

feita em 30 de setembro de 1750, pela Câi11ara estando presentes o

vereador José Luiz Sayão e o arruador Jo é dos Santos Ferreira.
m ~



- 4.M-

Prescindindo de particularidades exaradas em Clocumentos de tal

natureza, como medições, confrontações, colocação âe balisas, ~tc"

vê-se o seguinte: "os chãos arruados faziam frente na. rua elo Bo­

queirão, com 20 braças e meia e fwndos até á p'ra.ia., e por el1es pas­

sava a rua que faz frente com a porta da egreja das Freiras, que vae

sair á praia, com 35 braças e meia de testada, sendo a testada dos

fundos de 40 braças. E encostada ao dormitório das Freiras, vae

uma rua mais, que vae sair ao mar, encostada pela ponta do morro

das terras do Seminario, que vem a fazer tres ruas, além da que vae

encostada ao dormitaria das Freiras, e as larguras das referidas

ruas são de 40 palmos, fazendo frente principal pela data da Carta

de Sesmaria (Fernandes da Costa) na rua do Boqueirão e com as

braças que viram nos cantos das ruas a arruação que nel1as se fez,

entrando 36 1raças de frente da rua que tem os fundos para parte do

mar e 12 que formam os cantos, quando se vira vem a fazer ao todo

as braças de que se paga a arruação 144 braças. Declaro que 25 bra­

que chegam ao Morro de Pedral que divide a sesmaria dos c1:lãos que

dizem ser seus os Frades do CarfIlo."

Como subsidias para o histórico da rua de Sant.a Luzia apre­

sentarei algumas curiosas escrituras de vendas de imóveis, situados

no lado hoje impar dessa via' pública, ,isto é, da banda do '1'lwr, Por

tuna certidão passada pelo tabelião Antonio .Pereira de Carvalho,

extraida do livro de notas do ano de 1809, fI. 171 (do tempo do

tabelião Joaquim Carlos da Rocha Pitta) , vê-se que, em 1 de maio

de 1808, Emerenciana dos Santos, solteira e residente no largo da

Carioca, vendeu por 15 doblas, a José Joaquim Leal, morador à rua

de São José,' casas térreas C01'1/· fun~os até o '/1i(l'I'l livres de foro ou

outro qualquer onus, A outorgante declarava ser senhora dessas casas

por falecimento de seus pais José Joaquim Pereira e J oanna Mar­

garida Vicencia, já falecidos em Vila Rica. Estavam aqueles no largo

da Ajuda, junto ao cunal do matadou,yo do gadpI C0111. quem. partelll
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por um lado, e pelo outro com quem de direito e fazendo frente

para o paredão do Seminário.

No livro n. 157 de notas do cartório do tabelião Joaquim José

da Costa, à fI. 33, deve estar lavrada escritura, pela qual a abadessa

da Ajuda, Helena Maria da Cruz, em 27 de novembro de 1816 ven­

deu por 800$, ao capitão Joaquim Antonio Alves uma morada de

casas térreas, sitas à rua de Santa Luzia. A vendedora dizia que

as referidas casas eram possuídas, livres de foro, hipoteca, etc., por

sua religião e estavam levantadas em 10 braças e meia na rua acima,

com fundos até o mar, partindo de uma banda com José Joaquim

Leal e pela outra faz canto com a rua que vai ter ao mar. Essas

casas provieram da herança que o Convento teve da falecida preta

Mãe Rosa e foram edificadas em terreno próprio, que as religiosa,;

compraram aos religiosos do Carmo, em 3 de setembro de 1750.

Ao sargento-rnor Luiz Gomes Anjo vendeu d. Anna Joaquina

de Jesus grande parte da área da antiga sesmaria pertencente a Ma­

nuel Fernandes da Costa; em 22 de novembro de 1811, 36 braças

(em dois lotes de 18) conforme a escritura lavrada no cartório do

tabelião Castro, livro n. 149 fI. 127. Em 18 de maio de 1816 adqui­

riu o meSmO sargento-mar 14 braças de testada pela rua de Santa

Luzia e fundos para o mar, no local em que estava edificado o 1\Ia­

tadouro, segundo reza a escritura existente no mesmo cartório, livro,

11. 156, fI. 78. Ainda em 19 de dezembro de 1816, d. fuma vendia

a Anjo mais 10 braças de testadas na rua Santa Luzia. Na escri­

tura referia a outorgante que de tempos antigos era eID. senhora

desses terrenos desde o mar até onde termina a sesmaria, que hoje é

dela, d. Anua, em cujas 10 braças estavam edificadas duas mora­

dinhas de casas na frente da referida rua de Santa Luzia da banda do

mar, contíguas ao curral; que estas casas estiveram sempre arrendadas,

porém que, no resto da referidas 10 braças, estiveram intrusos os

quais pelos m<!Íos legais, f01'a11t expulsos.
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Tais terra {aziam parte da sesmaria de 60 braças de frente

com 70 de fundo, concedida em 1571, pelo governador Chri tavão

de Barros a Juno Tavares, etc. De uma banda partiam as 10 bra­

ças do lado de anta Luzia com as ca as edificadas desde a beira ào

mar, em terrenos que foram de Thomé Rodrigue' e, depoi dos her­

deiros de lIanuel Rodrigues de Barro, e da outra banda estavam

divididas pela rua pública com ca as fronteiras de Antonio José de

Araujo, e continuando depois o muro do Seminário até à fortalez<l

de São Januário, etc.

Ne sa escritura repete-se, por vezes, a circunstância de que a

sesmaria de Nuno começava da pallcada do mar.

O finado dr. ~Iello Moraes (Crôl1ica Gel'ai c l\Iillllciosa do

I1np6rio dr; Brasil) pág. 96), refere: "em 1809, alguns criados da

rainha d. \Iaria I tiveram concessão de terrenos no largo d'Ajuda,

e aCamara l\1unicipal concedeu da parle que ficava no seguimento

da rua d'Ajuda, dei lado do mar c fundos para o 1Iatadouro, aos

seguintes criados: José Fernandes drião, aio do infante d. \Iiguel,

10 braças de frente para a nova rua (Santa Luzia) e 30 de fundos

para o mar; a Francisco da Silva Guimarães, carpinteiro da Casa

Real, 5 braças de frente com egual fundo; ao .tclleJlfe-cet)'ollel Fran­

cisco Ma11l1el da Sil'va (é o mesmo Silva Mel1o, que figura no artigos

do dr. Felisbello), oHi ia1 ás ord n do principe regente, 6 braças de

frente e egua1 de fundo; ao tenente-coronel J acintho de Mello Pa­

lhares, 6 braças c egual de fundo; a Paulo Pinto r brtins, seis de

frente c egual de fundo; e a Heitor Peacok, empregado da Casa Real,

6 braçaSjcom egual dc fundo'.

Ora, esses felizes aquinhoados eram verdadeiros intrusos; tamo

assim que Gomes Anjo, havendo comprado as seis b'raças do marechal

M elto c começado a edificar, sofreu embargo da legitima proprie­

tária, d. Anna Joaquina. Isso levou-o a comprar de novo o terreno

a d. Anna como mais 12 braças que haviam sido aforada; ao brio

gadeiro Jacintho de Mello Martins Palhares e come;1dador Antonio
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Martins Pinto de Britto. Mais tarde comprou tambem mais 18 bra­

ças' em que o tenente-coronel Ignacio Rangel de Azeredo Coutinho

tinha em 1811 edificado um telheiro para, com licença do Senado,

servir de açougue.

Proprietário legitimo ele todas essas terras pelas escrituras refe­

ridas, Gomes Anj expulsou os intrusos: uns por amigavel impo­

sição e outros por decisão da Casa de Suplicação.

Ainda em 1816, firme no seu decreto, fazia Gomes Anjo demolir

uns telheiras, que o contratador da carne Joaquim José de 31queirn

havia junto do mar construido ilegalmente com licença da Câmara.

Esta foi condenada a pagar foro a Anjo das terras, em que

estava edificado o Matadouro e o curral. O mesmo acontecera em

1774, quando o Senado julgou-se dono da praia e, sem permissão de

Manuel Fernandes da Costa, mandou fincar marcos para começar a

obra. Entrando Gomes cm acordo com :l MW1icipalidade, esta deter­

minou fosse o competente foro pago sempre pelos respectivos con­

tratadores.

J: o resto de seus terrenos levantou ainda o 110 sa sargento-mar,

com permissão lo intendente ele Policia, novos telheiras para \"enda

do pescado, negócio que hayia sido transferido da antiga Pxaia do

Peixe pelo incômodo que causava à Família Real.

Que o suc~ssor de d. Anna, filha de Fernandes da Costa, nunca

perdeu o direito de propriedade do terreno, em que esteve até 1850

o Matadouro e depois o Asilo de Mendigos, certifica o fin"do dr. Mello

Moraes. quando diz que a Policia, sendo chefe o conselheiro JosJ

Caetano de Andrade Pinto, começou a pagar os respectivos foros aos

herdeiros de Luiz Gomes Anjo. Esses 'l'endemm o domínio, que

tinham ao terreno do Matadouro, a Joaquim oares Guimarães, e

este o transferiu à Companhia "City Improvements".

Todas as vezes que, por exigência do Governo, foram os pro­

prietários de terrenos junto às praias chamados a apresentar seus
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titulos, os sucessores de Fernandes da Co ta o fizeram, sendo esses

títulos aprovados e garantida a legitimidade do direito que repre­

sentavam.

I to e o que foi sucintamente narrado consta de uns volumosos

autos de célebre demanda entre Luiz omes Anjo demandi ta de

papo amarelo, e João da Cruz Alve Romano, que nunca se deixou

levar de vencida por eu ativo e habil contraditor. Teve começo esse

litigio por pretender o primeiro apoderar-se da parte da via públic:l

(hoje largo d. Constança) obstando a servidão das casas do se­

gundo.

Para concluir direi que no espaço entre a atual travessa Desem­

bargaelor Viriato e o canto da rua hile, antiga da Ajuda (lado impar),

tiveram proprieelades Antonio José de Araujo, Antonio Mmiins, José

da Costa Ferreira e Manuel nlonio ele Carvalho.

No lado do morro, em porçõe desmembradas da antiga ses·

maria de Nuno Tavare , tiveram prédios seus Jo é Ago tinho Bar­

bosa, José Carvalho Ribeiro e Custodio ela Silva Guimarães.

Quanto ao histórico de cada um dos prédios demolido no coo

meço ela Avenida Central, não invadirei seara alheia. E sa tarefa

foi em boa hora confiada ao dr. Augu to de Carvalho. que recons'

truirá a topologia e topografia antigas ele a parte já demolida da

cidade.

(22 de agosto de 1904.)

PRAIAS DA CIDADE

(Antiga Marinha)

I

Teve por muito tempo a denominação de ntG1'i1tha da cidade a

parte do nosso litoral, que ficava entre G antigo baluarte de São

,Tiago e o monte ocupado pelos religiosos de São Bento.
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o mui conhecido Gabriel Soares, depois de historiar a fun­

dação da cidade de São Sebastião, deste modo descreve o molhe

sobre cuja vantagens, em tempos posteriores, o governador Luiz

Vahia Monteiro não cessava de chamar a atenção da Metrópole:

"foi edificada em um alto em uma ponta de terra} que está defronte

da ilha de Viragalham; a qual e tá lançada de de alto por uma la­

deira abaixo e tem em cima no alto um nobre mosteiro e collegio dos

padres da Companhia, e ao pé della está uma estancia com artilharia

para uma banda e para outra, um modo de fOl'taleza, em uma ponta,

que defonde o porto, mas não a barra, por lá não chegar bem a arti­

lharia.

"Ao pé desta cidade, defronte da ponta do a1'l'ecife della tem

bom surgidouro, que tem de fund 5 a 6 braças e chegando-se mais

á terra tem 3 a 4 braças, onde os navios têm abrigo para os ventos

geraes do hinverno, que são sul e sussoeste.

"E quem quizer ir para dentro ha de pa sar por um banco, que

tem de preamar até vinte palmo dagua e pas ado este ba1lco, virando

para detraz da ponta da cidade, achará bom fundo, onde os navios

estão seguros de todo o tempo por A TERRA FAZER AQUI UMA EN­

SEADA.

"E quando os navios quizerem Sém deste porto carregados, ha

de botar fóra por entre a ilha e a ponte de terra firme, pela banda

do norte e hão de rodear a ilha em redondo para tornarem a surgir

defronte da cidade junto á ·ilha de Viragalha1Jl entre ella e a ci­

dade, no qual logar acharão de fundo 3 a 3 112 braças onde tem

porto morto, e defronte de te porto é o desembarcadouro da cidade

onde se diz as casas de Manoel de Brito."

Entre as edificações levantadas em terra firme - diz H. Lobo

- pela parte do Sudoeste dessa praia e o mar pela parte de Nor­

deste existia urna zona ou faixa de terreno enxuto, da qual veio

uma parte a converter-se eJn leito das ruas que hoje (1863) se deno­

minam Direita e da Misericórdia, depois de 1644.
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Antes de pa sar adiante, mo trarei que antes desse tempo já

estava constituido lado hoje impar de ta última rua.

, Para a parte ele ordéstc de ta zona de terreno (can­

tinúa o aulor do TOl1lbo das terras mUllicipaes, nenhwm

edificação perl11itlia o GO\ erno da apitania se levantasse,

e isto para o rim de se c n ervar .a praia livre e desemba­

raçada tanto para embarque e desembarque dos effeitas

publicos e particulares, como para defesa da cidade."

Para melhor método ele estudo, dividir~i a antiga marillha em

duas secções: a primeira desd~ Santa Luzia (praia da Forca), Mise·

ricórdia e forte de Santiago até ao lugar em que foi levantada a

ermida de São José; e a segunda, daí até São Bento. A primeira,

mais antigamente povoada teve a principio por limite a porta velha

da cidade, que por muito tempo existiu na altura do beco da MúsiCJ

(antigamente travessa do dministrador) e que não era mais do

que a comunicação que se fazia para a várzea através de uma muralh3

que, descendo do morro, terminava na praia onde, em no os dias,

existiu um barracão de madeira .

Segundo li no Ostentar B,rasileiro, viam-se, ainda em -1841, na·

quele ponto (armazem de Diogo Manu 1 de Faria), vestígios de

.antigo fortim. Com a construção do guindalite dos J esuitas e seus

armazens fronteiros, esse trecho da praia continuou a ser povoado

até à citada ermida, levantada mais ou menos em 1608.
I

A esse primeiro trecho cabe, salvo erro, o nome de praia de

Pina-Sapé, ela Piasso;ba, Piassava. e Pirasaquo, conforme li em escri·

turas antigas. Dele dão lembranças, aI' 111 ele algumas sesmarias e.xa·

radas na Relação impressa no tomo 63 da R('vista do I11slituto His'

tórico, os seguintes documento :

a) Sesmaria, concedida, em 24 de maio de 1568, a Ayres Fer·

nandes, consistindo em um pedaço de terra ao longo dág1la. de lt111
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"ia que lhe chamam Magé até intestar com João Carrasco e pelo

sertão 2.000 braças e uns chãos em que, ora tem umas casas, par­

tindo a cerca com André de Loanda e com Bastião Barriga. Mem

de Sá, que ainda estava no Rio de Janeiro, obrigou o peticionário a

dizer quantas braças de chão queria. A vista disto Ayres declarou

querer 24 braças ao longo da rI/a Direita até o F., que tudo tem cer­

cado, e casas começadas.

A doação foi confirmada por Salvadqr Corrêa de Sá em 18 de

agosto de 1568. Esta sesmaria foi resumidamente reproduzida pelo

ilustrado sr. dr. FelisbelIo Freire, na sua importante publicação

'Ana~ do HrasaJ n. 4, Ia série. Por esse curioso documento se vê

que logo no ano seguinte ao da fundação da cidade já os primeiros

povoadores desciam o morro e procuravam estabelecer-se ao longo da

praia.

b) Na mesma excelente publicação pode ser lida a sesmari<l

concedida a Jorge Ferreira, em 23 de setembro ele 1573, de quarenta

braças ao longo ela Praia de Manuel Britto e 200 para o sertão. entre

N. S. e o chão de Francisco Antunes, com ficar rua, para o ca.nto de

N. S. por estar devoluto e estar nas cabeceiras de Antonio de

Mariz.

c) Sesmaria dada em 6 de setembro de 1565 par Estacio de SG

a Pedro Rodrigues, e impressa no volume Iodo Arquivo M uniripaI

.cano de 1894), pág. 12.

d) A Na:rrativa Epistola'r do padre Ferrão CdrdilllJ na qual

este jesuita, referindo-se à Misericórdia, declara estar ela edificada

j unto à praia.

e) Carta de doação feita por Salvador Corrêa de Sá aos frades

Franciscanos do sitio de Santa Luzia, em 2 de fevereiro de 1522.

f) A sesmarias concedidas a mestre Vasco porteiro do Con­

selho a Manuel Machado, Diogo Martiris Mourão, Francisco de Bar­

ros Pedro Gonçalves, todas as praias da Piassaba, e das quais fala
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o finado dr. Mello Moraes, segundo documento existente no antigo

cartório do tabelião Castro.

g) O livro 1°- do Tombo da Misericórdia, em que se menciona

o testamento do padre Bartholomeu de Oliveira (1630), que legou

à Santa Casa um prédio de sobrado, e outro térreo ao prelado Ma­

theus da Costa Aborim, e este, por sua vez, deixou à Misericórdia.

Nesse mesmo livro poderão ser lidas cartas do aforamento feito

pela Misericórdia ao sargento-mar João Dantas (1631), ao padre

Manuel de Lima, a Pedro de Siqueira e sua mulher de Tavora

(1648); bem como as confrontações com prédios pertencentes a

Domingos Gomes Lopo Gago da Camara, Manuel Nunes Fayal; o

que tudo dá idéia da topologia da Misericórdia e suas vizinhanças

junto da antiga praia da Piaçaba, próximo do forte ele Santiago, me­

lhorado por Martim de Sá e, mais tarde, (1696) restaurado comple­

tamente.

Que antes de 1620 já havia o mar deixado mais de 150 palmos,

dando lugar às edificações nessa parte do lado hoje impar da rua

da Misericórdia, no quarteirão compr endido entre o beco da .Mú­

sica e largo da Batalha prova o testamento (24 de outubro de 1620).

de Gonçalo Gonçalves (o velho), que legou à Misericórdia duas

casas e terrenos anexos, os quais estavam sitltados na praía. Estas

mesmas casas foram arrendadas pela Misericórdia, por escritura de 14

de maio de 1627, ao administrador ou prelado eclesiástico Matheus

da Costa Aborim. Neste documento vem mencionada a circunstância

de que os imóveis até à paúcada do mar da pía 'saba desta cidade, que

vem da Casa da Sa.nta Misericórdia /Jara a. ba.nda de Nossa Senlto?'a

do Ca.r-mo.

No referido trecho existiram para o lado do muro da cidade

casas que pertenceram a Gonçalo de Aguiar e por este legadas à

Santa Casa, trocadas pela Misericórdia (1622) com João Gomes

Sardinha por outras que este possuia junto do primitivo hospil:al;

Umas que foram antes oe Manuel André e possuidas em 1643 por
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Antonio Lopes de Siqueira; outras de telha, foreiras à Misericórdia,

as quais Simão Rodrigues Pardo e sua mulher, Isabel Cardoso, trans­

feriram a Pedro de Sá e sua mulher, Guiomar Souto, por escritura

de 6 de junho de 1643; ainda outras contíguas às precedentes, adqui­

ridas por Francisco Dias Frade, por escritura de 6 de junho ele

1643.

Como acontecia com o terreno da praia de Santa Luzia, os pro­

prietários da Piaçaba, inclusive principalmente a Misericórdia, tinham

direito às marillhas e nunca foram incomodados nem pelo Conselho,

nem pelo Estado.

Para comodidade sua construíram os tais proprietários, jw1to

ao mar, pequenos muros com as competentes escadas para facilidade

de embarque e desembarque.

Se aos moradores de Pina Sapé lhes falassem em direitos do

Estado sobre tal praia, rir-se-iam de semelhante novidade. Com o

direito primi capicntis eles conqui taram ao mar tudo aquilo que

este ia deixando. E nada mai .

A razão desse fato encontra-se em Pereira e Sousa (Dicionário

Jurídico) e Teixeira de Freita - (Col1so1idação aa' Leis Civis), o qual

a im se eJ>.."Prime:

'E' pura criação das nossas leis modernas essa especie

de dominio do Estado; na antiga legislação a palavra 11la­

1"inhas designava os logares da praia, onde se faziam salinas,

de que a Corôa tirava rencla." (Ord. L. I, T. 62, § 46 e

Liv. 11, T. 26, § 15.)

Essas marinhas de sal não têm analogia com o que hoje se

denominam terrenos de marinhas' se bem que antigamente elas se

davam de sesmaria e se aforavam com os homes de salgados e so­

pais. (Alv. de 17 de julho de 1769.)
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Os avisos de 15 de novembro de 1852 e 10 de julho de 1857

reconhecem que há terrenos de 1IlarillllOs qlte não são do domínio do

Estado, pois que deles se fizeram concessões gratuitas.

(29 de agosto de 1904.)

PRAIAS DA CIDADE

(Antiga Marinha)

II

Que em tempos antigos todo o bairro da Ivlisericórdia, inclu­

sive a Praia, foi murado, no-lo prova a resolução da Câmara, de 16

de novembro de 1641, assinada pelos oficiais Luiz Gago Raposo,

Antonio Pacheco Barreto, João Alves Pereira, Paschoal Paes Vidal

e Domingos Rodrigues.

A esse alvitre dera motivo o convite dirigido ao Conselho por

Salvador Benevides para que a Câmara, ouvidos os homel1s bOi/s,

tratasse de restabelecer para sustento do presidio e fortificação da

praça para o imposto sobre os vinhos importados.

Eis. em resumo, a resposta do representantes da cidade (Có­

dice do Instituto Histórico): "dizemos que a muito poucos mezes

se cercou de muralha o bairro da Mi ericórdia desta cidade com'o

alto della, por parecer coisa de grande importância e se COlJll.'ÇOll a

fazer C~11'n o dinheiro, qu.e para isso este povo deH, que i~orta a

obra já fcita melhor de doze mil cruzados, e na mesma conformidade

se tem assentado se cerque o dito alto á custa do mesmo povo e sem

moradores, a qual obra ha de importar acabada CLtlanticbde consi·

deravel e, ora, outrosim se tem assentado fazer uma fortaleza na

Lage para segurança da barra, a qual obra se ha ele fazer á. CI/s/o

da masm cidde e de se1U 1nordol'es, sem da Faze1lda. de SilO. Mages·

tade se fazer dispendio algum; além de muitas outras obras, reductos,
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cavalleiros, fortaleza, covas, trincheiras e outras fortificações que

os mesmos moradores têm feito acudindo sempre com grande zelo

e vontade ll1edeant subsidio voJuntario.

, Este foi levantado ha pouco tempo pejo notavel preJtllzo que

causava ao com111ercio cios navios e moraclore , os quaes, por falta

delle, vão faJtando ne te porto, com tanto excesso, como V. S. vê,

sendo que o de que mais esta cidade necessita é do dito commercio,

a que tambem ajudou por não se satisfazer com as condições com

que repôz o dito subsielio; porque se declarou no assento delle que

o dito dinheiro não se ha"ia de descI/caminhar para. o••tros effeitos,

mais que para so correr e pagar este presidio, dando o provedor e

oHiciae' da Fazenda á Camara a devidas clarezas. Que esta con­

dição nunca fôra sat.is feita, apesar das constntes reclamações. Que

o dinheiro aqui agenciado pelo po o desta cidacle fôra desencami­

Jlhado, só para Bahia, por "ezes, mais dc 80.000 cruzados, além de

muitos pagamentos que cá se fizeram por ordcm dos governadores.

Que, vencia tuclo isto, os moraclores levantaram o dito subsidio e não

querem c01lscntir o haja pelo grande damno que di so redunda a esta

cidade, endo que, pela falta cio e1icto dinhciro e commercio, que todos

os annos nos inha do Rio da Prata e valor até aqui tiveram os as­

sucares pela frequencia cios navios, o que t.\.ldo hoje nos alta, por

cuja cau a estão os moradores tão atrazados e nec ssitados como a

V. S. é bem notaria.

" ão podem clles fazer maiores de pezas, quando estamos vendo

que, para 300 soldados effectivos, há oito capitães li seis alferes, sar­

gentos e mais inferiores.

"E como, pela Ordenação, cada companhia deve ter 100 sol­

dado , e estes, sendo 300, cumpria reformar os capitães e inferiores

excedentes do quadro. Que cumpria não se pagar aqui, os 2.500

cruzados aos padres da Companhia, quantia que antes lhe era dada

elU Pernambuco, pois são elles (os Jesuitas) muito ricos e senhores

das melhores propriedades da terra e das duas partes das terras e
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da Ilha das Cobras, havendo, comtudo isto, economias que evitariam

incommodos e despezas dos moradores da cidade, etc."

Este documento prova a ombridade com que os representantes

do povo daqnele ano advogavam ante o governador os interesses dos

habitantes acabrunhados de impostos, pois, como é sabido, entendia

a Metróp~le que o povo do Rio de Janeiro, na emergência de invasão

holandesa devia defender-se à sua ·custa, sem gastar vintem da Fa­

zenda Real.

Para compensar queixas dos moradores elo Rio, permitiu-se fos­

sem vendidos em hasta pública os chÕ(Js da antiga 'marinha, mediallte

foro mt sem ale·

Agora perguntarei: que direitos pode o Estado ou a Câmara

alegar de domínio direto sobre tais terrenos, todas as vezes que forem

apresentados títulos de que foram aqueles comprados como alodiais,

ou livres, seguidas a condições prescritas, no tempo de Duarte Cor­

rêa Vasqueanes, que levou a efeito o referido leilão?

E' bem de ver: quem ti esse suas econo~lias e desejasse entrar

com elas para a construção da fortaleza da Lage, não iria adquirir

terras oneradas, qundo por mais alguma coisa as poderia obter sem

tributo de qualidade alguma. Nesse caso parece, salvo erro, devem

ser considerados a própria Misericórdia, e os· benfeitores que legaram
I

a e ta instituição propriedades na zona, ora em estudo, as quais têm

sido até hoje consideradas livres.

A vista do exposto, é por demais problemático o direito do Es·

tado ou da Câmara sobre grande parte da a'ntiga marinha da cidade.

Demais, como refere o documento supradito, já em 1641 eram

os J esuitas grandes proprietários no coração ou centro da nascente

cidade do Rio de Janeiro. Que eles tambem adquiriram, livres de

pensão, terras no lado hoje impar da rua da Misericórdia, fato é que

não pode deixar dúvida.
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Segund{) Mello Moraes pai, que 'leu o Tombo dos Jesuitas, exis­

tente no Tesouro Nacional, os discípulos de Loyola foram a pouco e

pouco fazendo aquisição de terrenos e propriedades no sopé da mon­

tanha do Colégio, isto é, no lado hoje par da referida rua. Não deixa

de ser razoave1 procurassem esses padres, no tempo do tal leilãó,

alargar seus domínios pelo lado da praia.

Para construção das obras de sua casa religiosa haviam os pa­

dres levantado um guindaste, e junto dele arma?ens, onde recebiam

os gêneros ele suas propriedades rurais. Seguudo 1í na obra de

Sigal.J.d, tinham os Jesuitas, no referido sítio, um elevador por onde

. subiam e desciam, evitando o incômodo de fazê-lo pelas íngremes

ladeiras da Misericórdia e do Carmo e pela mais longínqua do Poço

do Porteiro. (depois do Seminário).

Era.m tão amplos tais armazens, que, depois da expulsão de

seus proprietários, à Metrópole acudiu a idéia de estabelecer neles

a Alfândega da cidade. Por motivos que não vêm a ponto ficou re­

conhecido ser isto impraticavel, couforme o aviso de 16 de outubro

de 1761, que existe no Arquivo Público.

Devido às circunstâncias acima apontadas ou ao fato de ser no

tempo lícito tambem aos proprietários da praia, como veremos, apro­

priar-se da terra que o mar ia deixando é certo que fora de portas

lia cidade até à ermida de São José do Je uitas, além da Misericórdia,

foram grandes proprietários entre o espaço que vai do beco da Mú­

sica, travessas adjacentes à capela do referido santo.

Muitos dos terrenos e prédios existentes, pois naquela área per­

tenceram ao patrimônio dos religiosos da Companhia de Jesus e

foram sem protesto das CÔ'I'1wms e com autorização do Governo,

como livres arrematados no s questro, que o próprio Estado havia de­

cretado, depois da expulsão (1759).

Em frente às casas dQ Gt.ú1/daste (hoje prédios ns. 106, 108 e

110 da rua da Misericá.rdia) Jevantaranl os Jesuitas novos armazens,

conforme li em diversas escrituras de venda e em antigos testamentos.
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No tempo de Gomes Freire de Andrade requeriam eles o levanta­

mento de outro guindaste ele maeleira, mais para a banda da praia de

D. Manuel para maior comodidade ele transporte de gênero e manti­

mentos destinado ao olégio. e tas proximidades tinham tambem

O' Franci canos seus armazens onele recolhiam os gêneros que por

esmola recebiam, não só da redondeza da baia, como tambem do

interior.

Já em 1669 os Jesuita possuiam propriedades entre o beco hoje

da Música e a rua tambem hoje do Cotovelo; isto é atestado pelo tes-

. tamento de Francisco da Silva Cabral. Por e te fato, a rua hoje de

D. Manuel, então praia, era denominada Porto elos Padres da COIII­

pallhia. Para provar ainda esta verdade existia há bem pouco tempo,

ne se local, longa fileira de casas de grades de madeira, as quais

todas ou quasi todas pertenceram, salvo melhor juizo, aos membros

da Companhia de Je us.

Prescindindo de muitas propriedades uo palrimônio jesuitico,

existentes em várias ruas desta cidade, e pondo tambem de parte as

situadas na RUA DIREITA DE S. BENTO ATE' A MISERICÓRDIA, vemos

por uma relação feita em 1718, que no espaço em questão, eram

aqueles religiosos senhores do seguint : Travessa do Gu.indaste: uma

morada de casas térreas, em que residia Philippa Cardoso, rendendo

26$850; uma outra em que mora Antonio Soare , 26$870; oulra em

que mora rsu1a Maria, 26 880; outra em que m ra Antonio Fer­

reira 19 200. - Pmia D. Manacl: uma morada de casa térreas em

que mora Christovão Pereira, 60$: uma dita em que mora Manuel

da Silva, 76$800; uma outra dita, ocupada por João de Oliveira,

57$600; outra, em que mora Philippe Nery, 48$; duas moradas ditas,

em que moram os caixeiros do Colégio. Esse documento pode ser

lido no Arq!tivo Mnnicipal, tomo II, 1895.

Que os Jesuitas eram donos da quadra entre o hoje beco da

Fidalga e as travessas da atividade e do Paço, provam os antigos

livros do arquivo da Irmandade de São José; porquanto, tendo o mar
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feito recuo, aberta a nova rua (travessa da Quitanda, dos Madeireiros

e hoje do Paço), construiram eles nos acrescidos, segundo o dü'eito

do tempo, os prédios que, mais tarde, com o nome de Casas do Colégio,

passaram a Gomes Freire de Andrade, e este, falecendo em 1 de

janeiro de 1763, os deixou em testamento às religiosas de Santa Te­

resa. Estes prédios estão, como é sabido, passando agora por total

reforma.

Disse ha pouco que a travessa do Paço teve o nome tambem da

Quitanda, porque nas proximidades da casa dos vice-reis esteve o

mercado, e foi por motivo da algazarra dos pretos e quitandeiros que

o vice-rei, conde da Cunha, obteve do Governo da Metrópole a trans­

ferência da residência dos vice-reis para o Colégio dos Jesuitas. Che­

gou-se a fazer alí grandes obras, as quais foram aproveitadas pelo

sueessor do conde da Cunha, d. Antonio Rolim de Moura (conde de

Azambuja), para o Hospital Militar.

Que a quitanda dos pretos esteve no lugar onde mais tarde foi
r

levantado o 'teatro de Manuel Luiz (edifício hoje demolido), prova

o seg~inte documento: "em 17~3 a Misericorcli~ eJllprestou certa

quantia ao escrivão da Camara, Julião Rangel de Sousa. Este, para

garantia do débito hipotecou tres braças de terras na froHteim de

suas casas, em que vivia - da banda da praia p01' de.t1'ás de S. José

e fazem frente 110 rua qne vem da quitauda, cm'rendo até o mar) par­

tindo de uma banda com chãos do reverendo padre Vicente Pereira \

e pela outra fazem canto. Dava como fiador Manuel ela Rosa, que

tambem por sua vez hipotecou casas na rua do Padre Mattoso (hoje

do Hospicio) por detrás dos predios do capitão Ignacio Francisco".

Ora padre Vicente era senhor de terrenos na travessa do Coto­

velo (mais tarde do Açougue Grande), a qual, em vários documentos

que li teve tambem o 110me desse sacerdote. Mais tarde em 1730, em

uma transação feita com a Misericórdia, o padre Vicente Pereira da

Silva hipotecou ca -as de pedra e cal na rua Direita (Misericórdia)
723 31



a,té a P1'a1(]') partindo C011L casas dos herdeiros do defu'l<~jo Julião Ra'll­

gel de Sousa e pela outra faze'm 1'ua, as quais as fabricou e11. chãos

próprios, qu,e pra isso compra1'a.

Aproveitarei o pequeno espaço que me resta para dizer: a in­

dependência da Câmara de 1641 foi seguida tres anos depois pela mais

completa submissão dos desejos de Luiz Barbalho Bezerra.

E' que santos de casa não fazem n.ila~res, e disto já se queixava

o pai de Salvador Benevides, na carta escrita em 1624 ao Conselho

desta cidade.

(5 de setembro de 1904.)

PRAIAS DA CIDADE

(Antiga Marinha)

III

Perante o testemunho dos iatos, nem o Estado, nem a Muni­

cipalidade poderiam ter o domínio direto sobre a área de terrenos,

em que está edi,ficada a igreja de São José, bem como sobre a zona

que vai para detrás do templo até à antiga praia de D. Manuel.

Sem pretender repetir o que já escrevi sobre as antiguidades da

primitiva ermida, salientarei algumas circunstâncias, que bem provam

o enunciado acima.

Pelo testamento de Pedro de Siqueira feito em março de 1662

(livro 10 do Tombo da Misericórdia), vê-se que Estevão de Vascon-

. ce1los fôra senhor das terras, hoje lado impar da rua de São José,

compreendendo a marinha, além ela rua Direita da Misericórdia. Na­

turalmente era isto devido a alguma antiga sesmaria, onde viesse con­

signada aquela circunstância, ou ao fato de considerarem os habi­

tantes tambem suas as terras da marinha em frente à testada pos­

suída da parte de terra.
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Foi alí com consentimel1t ele Estevão e aprovação do gover­

nador que, n~uito a1ltes de 1633, os devotos do Santo Patriarca le­

vantaram à beira mar aquela capela de- pau a pique.

Por escritura lançada à fI. 141 do livro de notas do cartório

ocupado no tempo de Pizarro, pelo tabelião Faustino Soares de

Araujo (cujo nome figura na Conjuração Mineira), sabe-se que em

1640 o mesmo Estevão de asconcellos e sua mulher. doaram a Sal­

vador Corrêa de Sá e Benevides, juiz da Confraria de São José, seis

braças de terreno com o fundo correspondente até omar, para maior

amplitude e melhor edificação da capela.

Ora, justo pensar: sendo Salvador Corrêa tambem governador

do Rio de Janeiro, não aceitaria semelhante doação, se ela não pudesse

ser feita lega1m~nte por quem de direito.

A escritura acima referida felizmente existe e já foi vista pelo

sr. comendador Pimenta Velloso, no cartório de um elos atuais ser­

ventuários. A atual administração deve quanto antes mandar tirar

cópia des e importante documento.

Passados anos e havendo o mar feito recuo, deixando livre

algum terreno, que poderia ser aproveitado para construção de casas

e aumento do patrimônio da Irmandade, pediu esta a necessária con­

cessão ao governador, conde de vintes, d. Luiz de Almeida.

Este fidalgo, que tambem nesse tempo era juiz da corporação,

aquiesceu aos rogos de seus irmãos dando~lhes tudo quanto o mar

fosse deixando. Esta doação de acrescwps de marinha tornou-se pro­

priamente legal, porque foi confirmada pela Metrópole. Conforme

li nos poucos livros que restam no arquivo de São José encarregou-se

dessa missão o capitão Francisco Barreto de Faria, vulgo o Brocosoco

(nome de um engenho, nas Neves, Estado do Rio), quando, em 1655,

empreendeu viagem a Portugal.

Entretanto, em 168 , o juiz da Irmandade, João de Sousa e

Silva (vulgo o M m'cineíro) , dirigiu à Câmara o seguinte requerimento

pedindo acrescidos, a que a corporação tinha já direito.
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Dizia João de Sousa nesse documento: "haveria quarenta e cinco

annos, pouco 'l1tais Olt menos, que se fez a egreja do dieta Sancto,

em que está da banda do mar, e procurando e1les (os ermãos) o TITULO

do dito sitio, não o achara?1'/, entre os mais papéis da IrtlLandade, e só ha

memória de muitos moradores em como aquela obra se fez na praia, e a

capella-mór da egreja se fez quasi dentro d'aglta, e porquanto o mar

tem feito represa, que é patente, e ficou naquelle sitio até o mar

o qual pode servir para varias obras e officinas que entenderem

accrescentar na dita egreja, para seu augmento, requerem que Vossas

Mercês lhe dêm o dicto sitio, pois são senhorios de todos os chãos

da bamda da praia) declarando que a egreja tem oitenta e cinco pal­

mos de testada. Pedem a Vossas Mercês lhes queiram fazer mercê,

conceder e dar todo o sitio que vae da dita capella-mór de S. José

até o mar, etc."

A Câmara deu o seguinte despacho:

"Concedemos aos suplicantes todo o chão que fôr ne·

ces.sario parâ se accrescentar á Egreja ou tribuna, como o

mais necessario para adicta egreja, com condição que não

f(/lrão casas pa,ra alHgar 1Iem morar, c nesta forma se lhe

passe sua carta. - :Rio, em Camara, desessete de dezembro

de mil e seiscentos e oitenta e oito. - Lopes. - 1\11ciyellcs,

- Manuel. - Sa.mpaio. - Vipas Bôas."

Se a confirmação das marinhas dadas por d. João IV havia,

como alegava Silva e ousa, desaparecido do arquivo da Irmandade,

tinha sido tal docLUnento registado, ao que parece, nas notas do tabe­

lifLO Cristoval11 Corrêa Leitão, cujo cartório funcionou até 1711,

quando foi saqueado e destruido pela gente de Duguay Trouin. De·

mais não seria dificil mandar buscar a Lisboa uma via desse do'

cumento, que dava à Irmandade, repito, j>osse aliOdial de todos os ,m­
'renos -q'tte o mar fosse deixando. Esse requerimento impensado da
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administração da Irmandade foi anos depois, seguido dos piores

resultados, como se mostra pelo seguinte:

'1 o principias do século XVIII, o mar havia ainda maIS re­

cuado; tinha-se aberto nova rua (a atual travessa do Paço), além

da qual existia comprida ZOna de terreno enxuto, constituindo o lado

hoje par da rua D. Manuel, então praia. Os Jesuítas tinham iniciado

as edificações de que já falei.

Esquecida a Câmara de 1708 da concessão feita por sua ante­

cessora à Irmandade de São José, deu de sesmaria nove braças no

fundos da igreja ao capitão Luiz Cabral de Tavora, que, tomando

pos e delas. partiu para Minas Gerais de onde só voltou em 1718.

Cumpre notar: entre os vereadores, protetores em 1708, de Cabral.

dois eram seu próximo' parentes: o tenente-coronel MiO"uel Ayre­

Maldonado e José Barreto de Faria, filho do B1'ocosoco.

Vendo o. Jesuitas que os de ão José edificavam em terrenos

acrescidos, trataram tambem ele levantar prédios ao longo da praia.

no espaço compreendido hoje entre o prolongamento da atual rua de

São José e a travessa da NatiYidade antigo beco da Torre) .

De regresso de Minas. o capitão Cabral cmbargou as obras da

Irmandad. eguindo- e longo pleito. quc terminou em favor daquela

corporação. 's sentença favoráveis do juiz de fora e do ouvidor

seguiu- e a plena confirmação dada pela Relação da Bafa.

Os autos dessa demanda, bem conservados, existem no arquivo

da Irmandade. Por eles se vê haver ficado decidido não poder a Câ,­

mara de 1688 ter imposto a cláusula da não edificação de casas nos

chãos conquistados ao mar. Das sentenças chega-se l.'ambem à con­

clusão de que juizes e tribunal reconheceram o domínio alodial de

S. José aos terrenos da praia de D. Manuel, bem como aceitaram a

confirmação dada por d. João IV, conforme o depoimento das tes­

temunhas.

A vista do exposto perguntarei pois: que direito terá o Estado

ou a Municipalidade a essa nesga de terra da antiga marinha?
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Entretanto a Irmandade tem continuado a pagar foros das suas

casa da rua D. Manuel, quando poderia reclamar todos os acrescidos

se pudesse obter, e isso não seria impossivel, nova cópia dos arquivos

de Portugal, da carta de confirmação, pela qual lhe foram concediáos

todos os terrenos qtte o mar fosse deixculLdo.

Até a chegada da Familia Real não existia o lado impar da hoje

rua de D. Manuel. A praia mostrava-se desimpedida. Havia, no

local, em que existem os edifícios do Clube Naval e Caixa Econômica,

o prolongamento do cais, construido pelo vice-rei Luiz de Vasconcel­

los e Sousa, conforme se vê no mapa gravado em 1812, na Imprensa

Régia. O conde de Resende pretendeu, sem levar a efeito, continuar o

referido cais até à Casa do Trem (Arsenal de Guerra). As primei­

ras construç-es levantadas nesse ponto foram un sobrados baixos,

mandados fazer pelo visconde do Rio Secco (Azevedo) para habi­

tação dos criados da Casa Real. Nas lojas guardavam-se em dias de

gala as carruagens do rei. Esse uso prolongou-se durante o primeiro

e segundo impérios.

Tais sobrados chegaram até nós e foram, ha poucos anos, demo­

lidos para dar lugar ao sumptuo!lo edifício do Club aval, inaugu­

rado em 11 de junho ele 1900.

Já em 1682 o mar havia recuado, por detrás da Cadeia; prova

esse fato a consulta do Conselho Ullrarnarino de 23 de dezembro da­

quele ano.

Para guardar o sal e servir de depósitos a outros gêneros cons­

truiu o provedor da Fazenda, Pero de Sousa Perei.ra, alguns arma­

zens. São os edifícios de paredes inclinadas, que ainda e.,'{istem e

podem ser vistos fazendo frente para a travessa do Paço e lado para

a Tua de São José. Pero Pereira havia ordenado tais construções

~em pô-las em concurrência, nem mandar a Lisboa os orçamentos.

Censurado pela Metrópole defendeu-se, dizendo que havia feito turlo

com gran~ economia e quasi à custa dos moradO'res.
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Apesar das razões alegadas, o Conselhó mandou-lhe dizer que

se abstivesse de tais abusos, e que em matérias daquela natureza àevia

sempre dar satisfaçãd de seus atas, seguindo o ordenado pelas leis qo
Reino e regimentos dados aos provedores.

Entre a capela de São José e a Cadeia (hoje Câmara dos De­

put3dos existiam casas particulares, cujos quintais davam para a

praia. Em um desses prédios residia o prelado eclesiástico ou admi­

nistrador, o dr. Manuel de Sousa e Almada.

Incorrera este no ódio público, e alguns de s'eus inimigos, em

certa noite, arrastàram ulna 'peça de artilharia pára a frente da res;­

.dência do sacerdote e mediante longo rastilho fizeram-na disparar.

A bala cravou-se na parede; o administrador fugiu pelos fWldos,

em trages menores, e raspando um fortl1idavel susto. Dando-se prin­

cípio à devassa, conseguiralll os inimigos de Almada, com testemunhas

falsas, provar que fera tudo obra do mesmo prelado, pára se mostrar

vítima de imaginárias perseguições. Foi ele, afinal, cdndenado a

pagar .15 custas do processo!

Além de queda, coice!

(12 de setembro de 1904.)

PRAIAS DA CIDADE

(Antiga Marinha)

IV

Nem por dar hospedagem desde 1823, aos representantes (ia

Nação e em tempos anteriotes ao Conselho da Cidade deixa ii Ca­

deio. Velha de ter sido em seus princípio, edifício duplamenhl

caipora.

Constantes cOl1ceríos, reconstruções parciais, paredes feitas a
I

sopo.po e Jogo fora da prumada rachas e fendas, de abamento ele te-

lhados e dluva comd na i'ua - eis o triste passado desse fc;o casarão,
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construido junto da marinha. E como se tanto não bastara, os hi to­

riadores, como gato por brasas, não tratam desse pas ado tão cheio

de precalço c fazem datar o histórico da Cadeia de époc'a muito

• p05terior, quando ela. já entra, a em período de maíor prosperidade e

segt;rança, com grande pesar ·dos criminosos, desordeiros e vaga­

bundfJs.

M0nsenhor Pizarro, a quem mui de perto segue Moreira de

Azevedo, diz mais ou menos o seguinte: não tendo a Câmara casa

própria, o Governo mandou aplicar, pela carta régia de 10 de dezem­

Lro de 1701, a quantía de 1 :600$ para se erigir um edifício capaz e

digno de tão respeitavel corporação. Sendo insignificante essa quan­

tia, a ordem de 15 de Novembro de 1735 declarava que se aplicasse

para a obra da casa da Câmara 4 :525$252, que se achavam em ser

da. consignação para o soldo dos governadores.

Quando o Governo, em 1701, mandou aplicar 1 :600$ para obras

da casa da Câmara, determinara tambem que igual quantía fo!'se dada

para construção da Cadeia. A carta régia de 27 de fevereiro de 1717

o"denav::t que, para as obras da ca a da Câmara e adeia, se 3plicas e

1 :000$ em cada um de tres ano suces ivos, mandando outrossim con­

tribuí.s e a Câmara de suas rendas com 400$ em cada um dos a:\os

do rc ferido triênio. A ordem de 26 de dezembro de 1718 allm~ntou

eS."::t:' consignações com 1 :000$, de qualquer rendimento que ios e,

cxceto o da Casa da Moeda, e a ordem de 24 de janeiro de 1721

estendera por três anos essa prestação,

Feito o orçamento e arrematada a obra do edifício da Câmara e

Ca:leia, segundo a nova planta levantada em 1729, faz crer a provisão

de 28 de outubro de 1733 que antes desse ano já se achava concluido

aquele edificio pois por essa provisão se tinha mandado aplicar :l

fort ificaçã.o da Praça da Colônia do Sacramento os 5,000 cruzados,

que se haviam destinado para a construção da Cadeia; porém o que

é certo é que a obra continuava, determinando a provisão de 16 de

abril de 1747 que a Câmara concorresse para aquele fim com 400$000.
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o finado dr. Mello Moraes. fallando da transferência da Ca­

deia do morro do Castello para a vargem, refere: - foi entre os

anos de 1603 a· 1700 que se deu começo às obras da Cadeia do Rio

de Janeiro, ficando ela terminada em 1747,

'ão é isto exato; que alguns anos antes de 1683 já existia a

Cadeia, j unto da ermida de São Jo é, prova o seguinte documento,

além de outros e:ldstentes no Tombo da Santa Casa: a escritura la­

vrada pelo t.abelião Francisco da Costa Moura em 12 de 'lgo to de

]672, pela qual os l1:onges de São Bento permutavam com o l~cen­

CiClc10 Clemente Martins de Mattos terrenos a este pertencentes em

Mari á, por uma morada de casas térreas de pedra e cal, na rua desta

cid~,r.ie que vem de São Fmncisco (morro de Santo Antonio) para a

Cadeia (hoje da Assembléia), Que esta rua já e.,'Cistia em 1633, prova

tambem o documento que guardaremo para o final.

Demais, no livro de vereança por mim lido ha anos, o qual

serviu de 1635 a 1650 e fói salvo do incêndio da Câmara (1790)

está lavrado o assento tomado em 1639 para a mudança de Casa da

Câmara e Cadeia do alto da Sé para a planície, e o competente con­

trato feito COl11 o pedreiro Francisco Monteiro,

Na correição feita em 6 de ago to de 1631 pelo ouvidor geral,

(I dr, Paulo Pereira, perguntou este aos membros do Conselho se

as prisões da Cadeia desta cidade são tais como cumpre, de modo que

os presos possam estar nelas bem guardados, ou se têm alguma falta;

responderam "qu,e a casa da p1'isão he1'a 1111Uito velha e estava e11~ de­

serto, fóm da, 'Vizinhança. (morro do Castello), e não havia nella as

prisões de ferro que heram necessarias e não era capaz de ter em si

os presos eguros e por esta razão tinham fugido della muitas vezes

e que convinha mudar-se e pôr-se em lugar mais seguro e melhor

comado para os presos, e proveu-se dessa conta á Sua Magestade,

mandando-se logo pôr em pregam a quem a quizesse tomar, etc.'

Em 1633, sendo ouvidor o dr . Miguel Cysne de Faria, pergun­

tou este, na correição de 21 de maio, se já estavam cumpridas as me-
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aidas ordenadas has precedentes correiçães. Responderam: "que

sim e que na materia da Cadeia} tinham avisado a Sua Magcstade e

tnandado o respectivo modelo e que não tinha vindo resolução".

Em 1636, a Metrópole ainda nada decidira; pois na correição de

22 de junho repetiram-se as mesmas l"espostas da Câmara às pergun­

tas feitas pejo ouvidor Francisco Taveira de Neiva, com relação às

obras da Cadeia.

Em 1640, o ouvidor dr. Marcos Corrêa de Mesquita proveu

em 9 de dezembro se acabasse as 01 ras da Cadela e Casa do Conselho

e se fizesse uma escada de pedra.

Em 1646 tratava-se de, junto à Cadeia, edificttr o 'açougue público,

e !{obre este, dois compartimehtos: um para pri ão de homens nobres,

e outro para as 11tulheres nobreú, que até então ficavam retidas com as

negras e vagabundas (já l'lS havia r\l:1.que1es bons tempos) !

Em 1651 tmtava-se DE FAzER DE NOVO a casa da Cadeia e a do

Conselho. Em 1655 era ameaçador o estado das prisões públicas pela

ruina que apresentava a Cadeia, instando o ouvidor dr. João Velho

de Azevedo pela conclusão dos novos edifícios. Em 1856 ainda o

mesmo ouvidor Velho instava pela c01tclusão das obras, ordenando

trabalhassem os operários tanto nos dOhlingOS e dias santificados como

nos dias uteis ! Em 1660 ordenava o ouvidor dr. Pedro de Mustre

Portngal ainda a contill~uação das, obra-s e que para. a BANDA DO MAR

se fa~'a huma grq.de muito forte e grossa na janela da enxovia, por

onde fugiram os presos.

Longe iria eu em relatar miuúcias sobre a morosidade de tais

verdG'J.eira-s obras de Santa Engracia (porque 11esse tempo não tinha

stlrgido à taça dos Frontin), as quais ficariam a matat, se me pro­

pusesse a fâzer o histól'ico completo daquele antigo edifício. Foi,

porém, meu ptimeiro i11tento provar que a maior amplitude dada à

Cadeia foi devida ao recUo qLle o mar ia fazendo.

Os devotos, porém, explicavam a má sina das edificações por

seren1 elàS lêvát1tli.das em terrel1tls tirados pela CáAnaJI'a aos CanHelitasl
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Consultando, afinal em 1699, o governador Sá e Menezes à Câmara,

se ela pod~ria dar alguma cousa para a criação do Hospital dos Lá­

zaros, no morro da Conceição, respondeu o Conselho estar falho de

meios e, se os tivesse, primeiro olharia para ·sua casa, segura por pon­

taletes, - pois caridade bem entennida começa por nós mesmos.

Como já mostrei no lugar situado por detrás da Cadeia foi es­

tabelecida a Quttallda das negras, que tanto incomodava o conde

Cunha. A propósito dessa quitanda, tiradas do Arquivo Público es­

creveu o operoso Eduardo Peixoto umas curiosas notas, impressas

ha poucos anos, n'A T'ribu1!a. Nelas, a propósito das quitandeiras,

citam-se as questões entre a Càmara e o governador Luiz Vahia

:Monteiro, bem como o requerimento feito pelas regateiras ao Mar­

quês do Lavradio como prote to ao procedimento do juiz de fora,

que as mandou sair do lugar, onde havia anos faziam seu negócio,

pagulldo a. respectiva l'icença e o co'mpetente f01'O do terreno ocupado

por uas barracas.

Ü tal juiz de fora era talvez algum neurastênico como hoje se

diria, e não podia aturar a algazarra que as quitandeiras faziam perto

da casa cio Senado da Câmara e Cadeia. Felízmente, como quem

tem padrinho não mo~re pagão, as pobres mercadoras, vít:mas do

juiz ele fora, tiveram no vice-rei poderoso protetor. Dizem que era

ele bolina de força; mas a crânica não diz tambem se gostava de ja­

bo~cabas.

P')lldo de parte otttras minúcias, não posso deixar de citar fatos,

que vêm em apoio da minha humilde opinião - Mui toda a mo:ri1'1fta

era pr')priedadc da Câmara ou do Estado. Da pág. 206, do 4° volume

do Arqtâvo Municipal, consta o auto da êorreição feita pelo ouvidor

geral, dr. Manuel da Costa lMimoso, em 1727.

Desse documento destacarei o seguinte tópico:

"Achou que este Senado O Anuo de mil e sete centos

vinte e coatro se despenderão nove e centoz e tantos mil
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réis na COMPRA DE UNS CHAONZ que fieão defronte da:: gi­

nellas da. Casa da. Camera. e que até hoje senão havia feito

Escriptura. Proveo que o Procurador deste Senado obrigaçe,

no tempo de quinze di.as ao VENDEDOR a CJue fizece Escri­

ptura e qu do contrario se lhe desse parte, etc. Foi i.nfor­

mado que em Embargo da compra asima não e-tar caba!­

'fnen te FEITA ne'm DE TODO I AGA, já se tinha dado parte dos

ditos chaonz sem poder, etc. .endo os taes chaonz comprados

para as cabanas de quitanda e convenientez para o ben

publico."

Pelo exposto se vê que a um particular comprava o Senado

atrescidos de marinha, com o fim de alí estabelecer a cabanas das

quitandeiras. Que havia prédio ituados por detrás da Cadeia e

edificados lim terrelios próprios, temos a prova em escrituras da

Misericordia e !lO 2° volume do já tantas vezes citado Arquivo MII­

nicipal.

Em frente da atual rua da Assembléia. existia, cm 1633 uma

po;:lte de desembarque. Dela nos dá notícia a escritura de 19 de junho,

pela qual a Misericordia vendeu a Domingos de Carvalho duas

.braças de chãos de testada de todo o comprimento de quinta! do dito

chão, as quais partem com seis braças de chãos que foram de Fran­

cisco da Costa, genro de Manuel Ribeiro, que começam do murc' dos

frades do Carmo para as c'asas que foram do dito Manuel Ribeiro, as

quaes duas braças começam a medir-se donde acabam as seis que

foram do dito Francisco da Costa, que couberam na terça de Mecia

Furtado, mulher do dito Manuel Ribeiro e sogra que foi do dito

Francisco da Costa, e o quintal della são 12 braças para dentro e par­

telt) com os quintaes das casas novas de João ele Freitas, que fez na

'tm7.Jessa do mesmo Manuel Ribeiro. Estão os ditos chãos assim me­

'didos na rua direita da prOlia desta cidade, junto à PONTE DO

CARMO, etc."
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Estes bens vieram à Santa Casa, além de outros, por legado de

Diogo Martins Marrão, irmão de Mecia Furtado, e ambos filhos ue

Duarte Martins Marrão, cujo nome está ligado aos primeiros tempos

da fWlàação do Rio-de-Janeiro.

Como vai agora ser demolido esse lado da rua da .As cmbléia, não

dei."a ele ter o sal da oportunidade esta nota sobre o trecho daquela

rua, conhecido então por travessa de Manuel Ribeiro.

Cumpre não confundir este sujeito com o padre de igual nome,

que, mais tarde, deu o apelido à hoje rua do Hospício, antes da Por­

tuguesa (Catharilla Lopes) .

(19 de setembro de 1904,)

PRAIAS DA CIDADE

(Antiga Marinha)

Abandonados pelo Beneditinos depois de curta residência. a

ermida e o pequeno ho pício de -assa enhora do O' no -ítio em

que e tá hoje a rqui-Catedral), deles tomaram po:>se o:> Carmelitas,

que à beira-mar lc\'antaram ao poucos novo e mais ampio convento,

Em seu benefício obtiveram (1611), além do terreno doado (1590

nova área para cerca, bem como toda a pedra necessi ria tirada ela

ilha, hoje da Enxadas, a qual lhe foi dada pelo governador Ruy

Vaz Pinto .

.Que e .5a casa re1igio a foi levantada junto da antiga marinha

prOV;l o fato citado por frei Vicente do Salvador. d haver dado à

costa, j unto à parLaria do Carmo, uma baleia morta.

Devido ao recuo do mar puderam aqueles religio. os construir

prédios em parte da praia fronteira ao Convento, no espaço ocupado

hoje pela Repartição dos Telégrafo, e anteriormente pelo Pal{lcio

Real e Imperial; residência dos "ice-reis, Ca3a dos Contos e Casa da

Moeda.
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Com o malOr afastamento ainda das ágnas da hab ficou cous­

tituida a praça hoje Quinze de Nov mbro, am de D. Pedro II, e

em tempos antigos Várzea de Nossa Senhora do O' ou do Carmo,

,Terreiro da Polé, largo elo Terreiro da Polé, Terreiro e largo do Paço.

Senhore da te tada desse, depois, logradouro, gozavam os fra­

des du Carmo do privilégio concedido pela Metrópole, de não consen­

tirem ed ificação alguma, ordenada por qtlem quer que fosse.

Mostrar a verdade destes fatos eis o assunto das presentes notas,

com -d devida vênia do ilustre Mello Moraes, que com as suas Me1~ló­

rias do La.ygo do Paço vai abrilhantando as páginas do Cor-reio da

Manhã..

Da correlçao feita em 12 de janeiro de 1654 pelo ouvido.

'dr. João Velho de Azevedo consta: "o procurador do Conselho e

mais nfficiaes declararam representava ser em grande prejuizo desta

ciélacle o aforOlYem-se os chãos que fica1n entre a Casa da Camara e

as Casas que nova'mente fizeraN'L os Frades do Carmo". E' bem de ver

que nesse tempo a Câmal;'u não cont:stava. aos Carmelitas o direito

de edificar sobre uma parte da marinha, porque naturalmente na cloa­

ção feita primitivamente estava incluida essa cláusula. Infelizmente

tal documento havia desaparecido do arquiyo da Câmara, ao tempo

em que o dr. Balthazar Lisboa escrevia os seus Ana-is da Rio-de-Ja­

neiro. Não obstante essa falta, pelo qlle se segue ê-se que os Carme­

litas gozaram sempre do direito de legítima propriedade aos terrenos

fronteiros à sua casa conventual.

EntreLa.nto, em 1663,. os vereadores daquele ano protestaram pe­

rante o ouvidor dr _ Sebastião Cardoso de São Paio contra o alora­

menta f~ito dos supracitados chãos a um certo ferreiru, que alí tinha

levantado a sua tenda.

Na correição de 30 de outubro de 1671, presidida pelo dr. ou­

vidor João de Abreu e Silva, requereu o procnrador do Conselho:

"que as casas vizinhas ás ela Camara, de que heram possuidores os

Reverendos Padres do Carmo, heram prejudiciaes ao Concelho e que
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os chaons em que elles estavam fÔFa da data do mesmo Concelho e

portanto requeria que havendo effeitos na Camara tratassem de se

repetir d.as mesmas casas; o ouvidor geral mandou que se cballlásse

Syndicu á Camara, c lhe desse todas as informações necessarias, paraI

~omadas ellas, 1zave"ldo direito pam a dita causa" se tratasse della

pelos meyos que o direito désse lugar".

Aceitando o repto, os Carmelitas bateram-se contra a Câmara

em defesa de direitos adquiridos, e depois de porfiada demanda obti­

veram ganho de causa. O ilustrado dr. Felisbello Freire conhece

perfeitamente os trâmites dessa questão e, segundo me informou ha

dias, conhece o resultado dela todo em favor dos religiosos do Carmo.

Caso, porem, mais curioso aconteceu com a Câmara de 1683.

Sobre ele assim se exprimiu o dr. Haddock Lobo (T011tbo das Terras

M1mietpais) :

"Por um docume\lto que encontrei registado em um

dos livros do Arquivo Municipal, vim ao conhecimento que

este mesmo Rocio (largo do Paço). Ul'UCO que então tinha

a cidade, cste1Je quasi a ponto de desapparecer no anno de

1683, por ter sido ,-epal,tido e afômdo entre os PARENTES dos

ofticiaes da Câmara que servia,n naqu,elle anno, Impediu

esse acto de nepotismo a provisão régia de 6 de dezenlbro

de 1686, suscitada pela representação, que, em contrário,

dirigiram ao Governo da Metropole os religiosos do Carmo,

que e'l'ltre as allegações que fizeranl mostravam, que o afora­

mento daqueUa praça não só prejudicava o serviço publico,

como que as edificações que de futuro. aUi se levantassem

tirar-lhe-iam a vista dqs janellas do set:\ CO.l;1Vento. De ta

vez, por exce]?ção de regra, o interesse individual serviu de

escudo ao interesse público; porquanto, mercê delle, conti­

núa a existir a praça de que hoje gosamos. "
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Não foi, porém, só dessa feita que os frades, tirando a sardinha

com a mão do gato, defenderam a beleza da cidade; se, em 1863,

H. Lobo lhes tece tão grandes elogios, muito maiore devem de s(;r

os nossos, quando vemos o antigo Terreiro da Polé transformado em

uma bela praça, digna de rece1Jer os hóspedes estrangeiros e ollde,

além de muitas árvores e belas {lares, se ouvem, às terças-feiras,

sona.tas e I'esonatas, como dizia o Espanhol.

.l.Jão me posso furtar ao desejo de transcrever as primeiras e 5U­

gestiyas palavras da citada provisão, que começa deste modo:

"Eu El Rey faço saber aos que esta minl1a PrOvisão

virem que, tendo respeito ao que se me representou por

parte dos Religiosos do Carmo da Capitania do Rio-de-Ja­

neiro, que estando n'aquella cidade o Desembargador João

da Rocha Pitta, mandára á Camara G01>1PRASSE W1S chãos

que estão juntos ao Rocio, que serve de praça á dita cidade

e fica defronte dos ditos Religiosos, para que se não podesse

alli fazer casas, etc."

Pelo texto do documento se conclue que a Câmara comprara os

chãos, sem dúvida, ao religiosos para determinado fim e os vereu­

dare,:; de 1683 passando (/. JJUI/C/ nos frades, pretendiam dar de mão

beijada por aforamento a eus parentes e afilhados aquilo que cuhara

no r('ll de logradouro público.

Apesar, porém daquelas positivas determinações, em anos po­

teriorcs a âmara ainda em detrimento dos frades quis apoderar-se

do terrenos da praça do Carmo. E' o que se depreende de lima in­

formação dada em 29 de junho de 1720 pelo governador ~ yres rir

"aldanha e Albuquerque. Este documento, extraido dos livros do

Arquivú Público, foi dado em resumo num elos bons artigos da lavra

do ilustrado sr. Eduardo Peixoto, a propósito de quintadeiras, e

imp! essa na Tri.buna.
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Eis mais ou menos o que referia Saldanha;

"Defronte do Convento do Carmo e prlncipalmente

de seu dormitorio se achava ainda (antes de 1720) um campo

devoluto com cem passos em quadra. Pretendendo-se nelle
fazer a Casa da Moeda, deram os Religiosos umas moradas

de casas que tinham para um lado do dito campo, afim de

que não lhe ficasse fronteira a construção. Com effeito SE

FEZ A CASA DA MOEDA pela parte da terra, e nos fundos pela

do mar os armazens reaes. Pretendendo novamente os offi­

ciaes da Camara fazer no mesmo campo, para a banda do

mar, um curral e casa de açougue, e pela de terra casas e

quitandas dos negros, ficando a rua com a largura de 30

passos, se lhe oppuzeram os Religiosos com o fundamento

da graça que haviam impetrado de Sua Magestade, etc."

Ao governador pareceu que em semelhante sítio se não deviam

fazt.r as referidas obras, porque o local era conveniente para o exer­

cíci'l das tropas.

Os frades, porém, nunca meteram prego sem estopa; deram as

casas, mas posteriormente, - acrescenta. E. Peixoto, - frei Miguel

Azevedo prior, em um requerimento ao rei, pediu para que lhe fi­

zes~e a mercê de mandar satisfazer o preço em que tinl1am sido ava­

lia<1as as moradas de casas, com uma ordinária cada ano igual ao que

ehs rendiam para o sustento dos religiosos do dito Convento.

Se, como refere Pizarro, o valor dessas propriedades só foi pago

aos Carmelitas pela provisão de 20 de outubro de 1733, devemos

convir que em matéria de indenizações o Governo da Metrópole era
extremamente seródio!

Longe iria eu, se pretendesse narrar ainda as peripécias havidas

entre os religiosos e a Câmara, quando esta em 1730 quís fincar na

praça marcos e padrões com armas reais. O prior frei Domingos

ROdrigues de Santa Ursula mandou arrancar um dos referidos mar­

cos, alegando ignorar o fim para que ele era alí colocado e, julgando
723 . 32
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que à Câmara quisesse repetir as suas antigas pretenções. Houve

ofícios de parte a parte, e tudo se acomodou do melhor modo pos­

sive!.

Ainda desta vez a lição aproveitou, e a prova está na informação

dada em 1734 pela Câmara, quando a Irmandade da Cruz pediu ao

Governo tirasse a Sé da capela dos militares, e indicou o Terreiro da

PaTê cúDlO lugar apto para edificação da Catedral.

Não, disseram os vereadores, porque a isso se oporiam os Car­

melitas, baseados na exempção de 1685.

Pretendendo a Câmara levantar um curral defronte do Açougue

(detrás da Cadeia), o provedor da Fazenda, Francisco Cordovil de

Siqueira e Mello, mandou derribar a construção. Os vereadores pro­

testaram e dirigiram ao Governo detalhada representação. De Lisboa

foi responúido (29 de janeiro de 1742) que Mel10 andara muito bem,

porquanto aos oficiais da Câmara não era lícito dispor, por modo al­

gum, das praias do mar.
Estava em seu auge o conflito entre a Câmara e a Provedoria

da Fazenda, conflito que só terminou em 1790, sendo vedado à

Câmara o aforamento da marinha da cidade, isto é, dos acrescidos

de então.

Do estudo que vou fazendo resulta a conVlcçao de que a Casa

dos Vice-Reis serviu anteriormente, além de Casa da Moeda, tarnbem

de C<Jsa da Provedoria e dos Contos. Chego a esta conclusão pela

provisã? de 15 de março Ue 1743. Mudaram-se os governadores do

Rio-de-Janeiro para a Casa dos Contos, mudando-se estes e a Pro­

vedoria da Fazenda para a casa, onde residiam os mesmos governa­

dores (rua Direita, junto da Alfândega); de sorte que a tal Casa

dos Contos andou de Herodes para Pilatos. Esteve a princípio na

rua Direita, foi depois para a praça do Carmo, e mai~ tarde voltou

ao antigo ninho, realizando o ditado - o b01n filho à casa torna!

O mesmo aconteceu, como mostrarei, à Casa da Moeda.

(25 de setembro de 1904.)



- 4.99,-

, ....· .. f·· f

".J~· •• l'

"li\.- I ~.

'...

PRAIAS DA CIDADE

(Antiga Marinha)
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Nas presentes notas, mesmo porque Ja por vezes tenho tratado

do Jssunto, prescindirei de particularidades ligadas às modificações,

que, pelo recuo do mar, foi apresentando a antiga praça do Carmo.

Escolhida para Rocio~ - diz H. Lobo - "as dimensões que

então 5e lhe deram (1644) foram posteriormente restringidas a pouco

mais de metade (que são as 74 braças de comprido por 40 de largo

que ela hoje conserva entre o Paço Imperial e as casas do comenda­

dor Pinto da Fonseca), quando se construiram sobre um dos -lados

a Cadeia e o Palácio dos Governadores". Não é isto positivamente

exato, porquanto, como mostrei, já em 1630 se tratava da edificação

da Cadeia na vargem chamada do Carmo.

Até 1808, segundo o padre Luiz Gonçalves dos Santos, a praça

conservou as primitivas dimensões, abstranndo dos acrescidos, sobre

os quais, como veremos, se formou a rua da Praia do Peixe e a área

onde estiveram as caba1'lGs do pescado) situadas na atual praça do

Mercado.

Do que vai referido e da comparação com o estado atual resulta

o seguinte: é exatamente nesta zona da antiga marinha, que maior su­

perfície de terreno foi a pouco e pouco conquistada ao mar.

Como é sabido, Gomes Freire de Andrade fizera construir ~rna

fonte pública 110 meio do largo, no lugar em que existe hoje a es­

tátua do general Osorio. Mais tarde, no vice-reinado de Luiz de

Vaw:,ncellos, fez este levantar novo chafariz (o atual), que foi C'OllS­

truido à beira de um lindo cais, que existiu até 1841. Tinha esse ponto

de desembarque cento e cinco braças de comprimento, todo de pedra

lavraáa 'em peitoris e assentos, três escadas para o mar e uma rampa.

~o lado do Norte e fronteiras à Casa do~ Govenadores viam-se as
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casas dos Telles, as quais chegavam até à esquina da hoje rua do

Me:c.ado. Nelas fUricionava o Senado da Càmara quando violento

incêlJ(.1io as destruiu em 1790, no começo do governo do conde de

Resende. Vem aquÍ a pêlo lembrar a existência do antigo cemitério,

em teda a testada do ve.lho Convento dos Carmelitas, a permanência
,~o pelourinho, o calçamento da praça ordenado por Vasconcellos, e

as !110diíicações operadas na antiga Casa dos Contos, transformuda

em Fede de Governo colonial, e mais tarde residência de monarcas,

e t<1mbem a abertura da rua Sete de Setembro (1857) através do

cla-;,~tro e dependências da antiga casa Carmelitana.

Limitaremos por hoje o nosso estudo à zona compreendida en­
tre a hoje Arqui-Catedral e o lado impar da rua do Ouvidor, antiga­

mel,te ãe Aleixo Manuel, até à atual praça do Mercado.

Segundo refere Balthazar Lisboa, em seu tempo viviam ainda

pes"oaE antigas, que embora não fossem coe\ as daqueles tempo:,

[ruarciu\'am contudo tradições das que o foram e que deviam ter vi~to

o mar quebrar-se no meio do que hoje se chama rua Direita. Acoll­

tecia istc ao resto da marinha até perto do morro de São Bento. Ne-sa

prdi::t <lbica\'am as canoas "que vêm das roças ou granjas dos mora·

(lore" e alli ficavam desembarcando cada hum á sua porta, ou perto

ciel1:l. com o que trazem, sem lhe custar trabalho de carretas, como

(t,sta pela ladeira acima", diz frei Vicente do Salvador, quando alude

à transferência dos moradores que haviam trocado o morro (Castdlo)

p~:a "árze:J.. Alí, pois, onde existem o importante estabelecimento dos

meus velhos amigos Silva Araujo, o Globo (antigo Carceller depJis

Schrocde e antes Francioni) e a casa da esquina da antiga e impor­

tante família Moura Lacerda, viam-se ligeiras construções de pau

a pi'iue, cobertas de sapê e de paredes de taipa de mão ou de sopapJ.
Aberta a rua detráR do Carmo (1611), os moradores conservaram

para comunicação com a praia, pequena travessa, entre as prlmeims

-casas do quarteirão e a igreja dos Carmelitas. Essa via pública, que

tinha 23 0 palmos de largura, não é o atual beco dos Barbeiros, o

qual só apareceu depois da construção do templo da Ordem Terceira.
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Em 1683 o frontespício da igreja dos frades apresentava gran­

díssima fenda, e o padre prior frei Gaspar dos Reis requereu à

Câlijara, para maior amplitude do novo templo, tomar 10 palmos da

antiga travessa, ficando esta, dizia ele, com 11-wis de treze palmos e

meio, quantidade bastante para serventia dos cOIrros! Foi atendido'í

e de Portugal veio a,necessária confirmação em 11 de maio de 1686.

Quando, mais tarde, os Terceiros intentaram construir a nova

igreja, compradas algumas casas, foi-lhes imposta a condição de inu­

tilizarem o antigo beco e abrir outro com as mesmas dimensões. Fica,

pois, desse modo provada a origem do atual beco dos Barbeiros, primo

irm;'io do das Cancelas (antigamente do Carrilho) .

Já antes de 1661 o mar havia recuado, permitindo edificações no

quar te irão compreendido entre o atual Hotel de França e a rua do

Ou' jdor. Essa asserção é comprovada pela escritura de permuta entre

Sahador Benevides e a Câmara, transação de que me ocuparei quando

tn.tc:r do Trapiche da Cidade. Por agora basta saber: o Consejlho

da Cidade concedia de suas rendas 150$ anuais para aluguel das

casas dos governadores. Salvador morava em prédio seu, em frente

à antiga Alfândega, mas não dispensava receber o que a Câmara

dava. Estava para retirar-se, e propôs aos vereadores ficassem estes

com o prédio dele Salvador, dando-lhe em troca (além do mais) os

foros das seguintes casas sitas à rua Direita: as de Ignacio da Silva,

que estãu no canto defronte do iltlosteiro do Ca'rm.o. as de João Dias,

que se seguem a elas, as de Anna Pereira Dona, viuvn de Mâ.rcos

Duar::e, e outras que se seguem do padre vigário da Sé o licenciado
".

Manuel da Nobrega (de cabelinho na venta e por apelido o Arre-

vessa-toucinho) , as de João Godinho, as de Marcos Manuel, boticá­

rio, que partem com casas do Colégio (dos Jesuitas), e uns chãos

e casas do capitão Francisco Monteiro Mendes, que partem ccm o

dito boticário até à igreja da Cruz, etc.

Esses prédios da esquina passaram por morte do capitão Mendes

à .Ordem da Penitência com diversos encargos. Estando tais pro-
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priedades em ruinas, maIS tarde a Ordem pediu e obteve, mediante

subrogação, outras. E' por isso que eles não pertencem hoje ao pa­

trimênio daquela instituição. Fechado o parêntese, atrae-me a

atenção o fato de, na luta supra, a Câmara, entre as casas foreiras,

mencionar uma pertencente aos Jesuitas, a qual não o era. Prova

isto que os discípulos de L oyoIa gozavam da isenção do foro e,

como na travessa do Paço, eles tambem puderam construir mais tarde

casas até à praia do Peixe, provando-se que tinham posse da marinha

ou da testada, que o mar pelo recuo ia deixando.
Não seria dificil mostrar que a praia passava pela atual travetisa

do Comércio, e que só mais tarde pelo afastamento das águas ficou

constituido o quarteirão entre aquela travessa e o lado de terra da

hoje rua do Mercado. Esse fato já eu mostrei, quando ha anos, tra­

tei do histórico da Lapa dos Mercadores, baseado em escrituras do

Arquivo Municipal, Misericórdia, Carmo e Cruz dos Militares.

Aproveitarei o espaço, que me resta, para tratar da praia do

Peixe. Quem lê os livros de vereanças e os de correições dos antigo3

Conselhos, cujas posturas são em parte reproduzidas nos Anais do

Rio-da-Janeiro, manuscrito existente na Biblioteca Nacional, não

pode deixar de notar o cuidado que aos antigos vereadores e almo­

tacé, merecia a indústria da pescaria. Sobretudo os atravessRdores

e regatões eram perseguidos com todo o rigor. Acerca desse as­

sunto escreveu Eduardo Peixoto um estudo publicado na A TribulIa,

sob o titulo"A venda do Peixe" (1686-1771), firmado em documen­

tos do Arquivo Público.

Desse curioso trabalho destacarei um tópico, que vem em apoio

da nossa humilde opinião; na antiga marinha havia propriedades par­

ticu1o.res, cujos donos só foram incomodados, quando o Governo en·

tendeu que as praias eram do donúnio da nação e deviam serv;r para,

a defesa da cidade.

Em 1748 os oficiais da Câmara requereram à Metrópole que,

tendo necessidade de evitar os atravessa~ores dG pescador, que o vulgo
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chamava pombeiros, pudessem construir uma casa na Ribeira, afim

de nela residirem os alrnotacés para melhor execução das posturas.

Para se fazer a referida obra recorreram ao governador Gomes

Freire, por ser o local de 'marinha e se temer fosse c'lnbargada a obra

por p01·ttculares. Mais tarde isto se realizou, e houve embarg(l pelo

procurador de Luiz e Sebastião Gago. Gomes Freire levantou o em­

bargo, afirmando serem da Coroa os terrenos de marinha e ser feita

a casinha para utilidade do povo. Pediam, pois, eles oficiais, houvesse

o rei por uem confirmar a resolução do governador.

Por provisão de 17 de outubro de 1749 veio o requerimento da

Câmara, afim de Freire informar. Afinal, tudo foi decidido em favor

da Câmara; mas parece, salvo erro, que os tais Gagos foram indeni­

zados.

Existe no ArqÜivo Público um mapa, pelo qual se vê a topogra­

fia da antiga praia áo Peixe em 1819 e á. disposição das respectivas

bancas. Eram estas constituidas por barracas de madeira, cobertas

de telhas e, segundo Moreira de Azevedo, colocadas sem ordem ou

simetria. Luiz de Vasconcellos, construido o novo cais, deu melhor

disposição às tais bancas.

Entre elas salientava-se a do arrematador do dízimo. Esse feli­

zardo pagava certo imposto ao Governo e cobrava de cada pescador

a décim.a parte de toda a pesca, que lhe era apresentada. Empregava,

o tal contratador medidas de perseguição e de rigor contra "C; recal­

citrantes, e por vezes tivera em seu auxílio a força pública. Pel'a

certa ganhava sempre, pois, arrematado o contrato por baixo preço

e tendo o gênero de graça, venáia-o mais barato, afastando a don­

corrência e auferindo lucros, que de justiça deviam ser dos pobres

e operosos homens do mar. Hoje não ha o contratad01'; ha coisa pior,

os gatunos e larápios que impunemente defraudam os que trabalham

e vivem do suor de seu rosto!

Voltando, porém, ao mapa, havia oito bancas colocadas parale­

lamente, tendo seis delas oito braças e nove palmos, e -as duas res-
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tantes - três braças e sete palmos. Todas separadas por espaços de

uma braça e cinco palmos. O prolongamento da rua do Ouvidor tinha

duas braças e sete palmos de largura, existindo na terminação dela

um corpo de guarda da Polícia.

Em uma das partes do novo cais está a legenda de wm tanque

pam beber cavalos, quartel dos 1%OÇOS e11'tpregados no escaleI' às ordens

do 1'ei e WJ1ta privada. Nota-se, além disso, grande extensão de ter­

re~o, que se d~spejou, foi li111,po e terraplenado até o 1tULr.

A atual praça do Mercado foi começada a construir em 1834 e

concluida em 1841. Foram promotores de tão boa idéia os verea­

dof\'~s: Francisco Gomes de (ampos, Francisco Alves de Brito, José

Fernandes da Torre, Francisco Ferreira de Assis, Manuel Teixeira

da Costa, João Pedro da Veiga, Estevam Alves de Magalhães, Manuel

L:'pes Pereira Bahia e Philippe Nery de Carvalho.

(3 de outubro de 1904.)

PRAIAS DA CIDADE

(Antiga Marinha)

.~ . VII

Matéria para estes apontamentos presta tambem o estudo do

trecho da antiga praia compreendido entre o canto de Aleixo Manuel

(rua do Ouvidor) e a esquina de André Dias Homem (rua do Ro­

sário), bem como as respectivas marinhas e acrescidos.

Em tempos idos existira alí, da parte do mar, pequena fortifi­

cação para defesa do litoral, construida em 1608 por Martim de Sá.

Recuando o mar e tornando~se imprestavel o forte de Santa Cruzj

sobre as ruinas dele levantaram os oficiais de guerra um santuário

com a mesma invocação.

Não dispondo os militares de grandes recursos, largaram me­

tade da capela e das terras) que o mar ia deixando na testada, à Ir-
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mundade de São Pedro Gonçalves, festejado patrono dos negoci·tntes

e mercadorts do tempo.

Firmadas no direito de posse as duas confrarias associada'>. e

intentancio algumas pessoas povoar a terra que o mar ia deixando,

requereram e obtiveram da Câmara a cOnfirmação do domíniú, como

era de estilo se obse1'vava pertencerem as testadas, que o mar dá. aos

seHftorcs das casas. Esquecidas as Câmaras subsequentes desse com­

promisso pretenderam por em praça o que de direito pertencia às

duas irmandades.

Pu ra melhor garantia dirigiram-se, pois, as duas corporações ao

goverJiador Francisco de Tavora, e deste obtiveram pela carta de

seslparia de 16 de fevereiro de 1716 a propried~de de todas as terras

da marinha, podendo fazer casas para maior rendimento da iábri~,

do culto e do cemitério que se intentava fundar. Foi imposta a se­

guinte condição: todas as vezes que a Fazenda Real necess;.tasse d0s

ditos chãos para neles fazer alguma obra de defesa, as irmandades

consentiriam nisso sem pedir indenização qualquer pela benfeitoria

dos prédios demolidos.

A carta régia, porém, de 23 de fevereiro de 1713, vedava aos

governadores do Rio-de-Janeiro dar sesmarias dentro da cidade. por

perte~cer esse direito à Câmara, competindo somente aos mesmos

governadores conceder as dos sertões. Levada a concessão de Tavora

à confirmação régia, a Metrópole ratificou-a, não com forma, de ses­

maria, /nas a t'Ítulo de es'mola com todas as c!ásu!as do dowmel1tr; de

1716.

Firmada em tão generosa doação, pôde a irmandade da Cruz,

associada à de São Pedro Gonçalves e depois só, construir prédios

em t000 o lado da rua do Ouvidor até à praça das Marinhas, apesar

do decreto de 26 de julho de 1722. Mais folgada de rendimentos

poude ela levaútar mais tarde 110VO templo (o atual), cuja ped·a

fundamental foi lançada em 1790. Necessitando levantar nos acres-

..
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• cidos um telheiro afim de guardar os materiais para as obras da nova

igreja, foi-lhe isto concedido com a condição de derribá-lo, quando

terminassem as referidas obras.

Recorrendo aos papéis antigos e fazendo prevalecer seus títulos,

a Irmandade da Cruz dirigiu um requerimento ao Conde de Rec;ende:

fazendo ver que tinha tambem direito ao terreno, e que destnúdo o

telheiro poderia alí levantar mais propriedades; porquanto susten­

tava que pela confirmação de 1722 tudo quanto o 1lU1r fosse dcixalldo

na mes'ma testada, era do domínio da Irmandade.

O vice-rei despachou favoravelmente, e a Cruz, em 14 de maio

de 1792, assinou um termo pelo qual eram concedidas dez braças em

quadra, além da rua da Praia do Peixe, reservando-se espaço neces­

sário para a continuação do cais, quando a continuação dele chegasse

àquele lugar.

Entretanto, em 1817 o tal telheiro existia, e o resto do terreno

que era, de justiça, da Irmandade, fôra aforado pelo intendente da

Polícia a certo Paulino Antonio, moço da estribeira real, que o nr­
rendôra a Antonio José da Cunha Barbosa por 33$ mensais, para ter

alí depósito de madeira e lenha.

Pelos documentos que servem de texto ao mapa, de que já ialei,

e tambem por este, parece que o capitão Antonio Francisco da SI!va

ou antes seu superior, o coronel Francisco Manuel da Silva Mel1o,

negava à Cruz dos Militares o direito às ditas terras.

Em continuação da zona pertencente à Irmandade, hoje lado par

da rua do Mercado, até à do Rosário tinham quatro braças (sem título):

monsenhor Pedro Machado de Miranda Malheiros, com armazem de,
secos e molhados; José Antonio Barreto, varredor da Casa Real, tam-

bem quatm braças (sem título), com tanoaria e lenha, e o estrangeiro

Alexandre Azupard, três braças (sem título), com açougue e lenha.

Existiam mais três pequenas barracas pertencentes ao tal Paulino

Antonio, a Pedro Gomes Sardinha (soldado de artilharia) e a Luiz
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Barbo-:u; os dois últimos sem titulo, e o primeiro com autorização da

Câmara.

O coronel Mello fôra encarregado do serviço de desempedir

as praias, mas os que estavam de posse de terras de marinhas, parece,

fizeram valer seus direitos. Depreendo isto do ofício dingiclo em

11 de novembro de 1818 pelo 'dito Mello ao Ministro Thomaz de

Villa Nova Portugal, lembrando providências para serem postas em

execução com referência às demandas e embargos opostos pelos que

estavam de posse de terrenos de marinhas.

Todos aqueles proprietários, creio, foram indenizados e a Ir­

mandade da Cruz viu depois respeitados seus direitos pelo decreto'

de 22 de outubro de 1821. Quanto ao primeiro fato tenho em meu

favor a opinião do ilustrado dr. Felisbello Freire, que nesse sentido

se pr'lnuneiou no Arquivo Público, fazendo justiça ao lnodo por

que estas coisas eram tratadas no tempo de d. João VI.

R,:,trocedendo ao quarteirão da hoje rua Primeiro de Março, da

Cruz até à rua do Rosário, veremos ainda que os proprietários que

aí tinham prédios ganharam direito às terras, que o mar em recuo

ia deixando .

.Em 1718, Pedro Fernandes Amado doou à Miseric'órdia dnco

braças c seis palmos na nw, Direita, vindo de São Bento l'am a klise­

ricárciin, da banda do mar, e1Jtre as casas de Joa'mu], Souto e fJ trapiche,

foreiros à Câ»UJra, e11-l os quais estivera antiga'Jtl.elIte o corpo da guarda.

Amado os possuia por herança de sua mulher Maria Carv:llho. a qual

os herdara de seu primeiro marido, Claudio Antonio Bezançoll, que

por sua vez os comprara ao general Salvador Corrêa de Sá e

Denevides.

Além dessas terras, Amado legou à Santa Casa mais chãos até

à praia, confinado tom os primeiros livres de foro, por uma concessão

qUe a Câmara da cidade fizera (por engro;samento) em 16 de feve­

reiro de 1652 ao governador d. Luiz de Almeida, conde de Avintes

e governador do Rio-de-Janeiro.
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Sendo cabeça morta a Misericórdia, para obstar dúvidas Qbteve

da Câmara nova carta de sesmaria das terras da rua Direita até à praia,

e esse documento está assinado, além do escrivão Julião Rangel de Ma­

cedo, pelo dr. C. Manuel Gomes Cabral de Tavora, João de Sousa

Pereira, Francisco Luiz Porto e José da Silva e Sousa.

Falecendo o irmão do Cardo, Domingos Duarte da Costa, ordenou

em testamento que a metade dos rem.anescentes de seus bens se disp·!!­

zassam pelos irmãos pobres da mesma Ordem, à eleição da Mesa, a

qual determinou a compra de bens de raiz para satisfação de tão pio

encargo. Com licença do Senado da Câmara, adquiriu a Ordem

Terceira do Carmo, de Feliciano Gomes das Neves e sua mulher

d. Lourença Philippa Gonzaga, urna morada de casas sitas na rua

Direita. com fundos até à praia, onde se acha o Estanco do ftlmo, e

confrontando por um lado com as casas do conego Lourenço Valla­

dares Vieira, e por outro com as casas da Misericórdia, as q1/.aiç se

acham 1'epartidas pelas testadas que fazem ta1nbe1n no beco de Nossa

Senhom da Lapa e na mes'ma p1'aia pagando o fôro anual de sete mil

réis.

Segundo o comendador Serzedello (no Arquivo Histórico da

Ve'/laravel Ordem Terceira de Nossa Senhora do Monte do Canno)

füi a escritura dessa compra lavrada em 22 de julho de 1747 lJelo

tabelião Luiz Manuel de Faria.

Não podendo bens enfitêuticos passar às igrejas, religiões e ir­

mandades, e para evitar questões, a Ordem do Carmo endereçou à

Câmara um longo requerimento, pedindo a graça de pagar um lau­

dêmio, que seria arbitrado de quarenta em quarenta anos, a exemplo

dG que fôra permitido às casas do padre Marcos Gomes Ribeiro

(São Pedro, esqnina da ma Direita), administradas pela Irmandade

do Santíssimo Sacramento da Candelária.

Pondo de parte pormenores desse documento, que pode- ser IiJo

no volume 4° do A1'quivo 1~1unicijJal e nos anexos do tombamento

n. 3, apres~ntado pelo dr. Haddock Lobo â lima. Câmara Muniei-
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paI em sessão de 22 de dezembro de 1857, chegamos à seguinte con­

clusão: os antecessores de Feliciano Neves foram tambem senhores

das casas da rua Direita até o beco da Lapa, quando o mar alí che­

gava; pelo uso e direito do tempo adquiriram os acrescido'>, qu~ se

estenderam do referido beco à nova praia, denominada depois do

Peixe.

SegunJo a escritura, os imóveis da rua Direita "tinham de tes­

tada 33 palmos e de fundo cento e cincoenta e cinco; mais duus mo­

radinhas que fazem testada na rua de Nossa Senhora da Lapa, cujos

fundos ente::tam com umas da rua Direita, e outras duas moradinhas

que fazem testadas para a mesma rua de Nossa Senhora da Lapa e

seu fLUldo para as da praia dÇ) Peixe, e outra dita de sob:ado, na dita

praia do Peixe, cuja tem de testada 30 palmos e de fundo 101" .

Segundo uma nota de H. Lobo, a Ordem vendeu deste afora­

mento as parles que fazem frente para as ruas Direita, Mercado e

beco da Lapa, lado impar, e só conservara (1857), a frente deste

último beco com os ns. 14 e 16.

(lO de outubro de 1904.)

PRAIAS DA CIDADE

(Antiga Marinha)

VIII

Em duas partes dividirei as terras de marinha, compreendidas

no trecho em frente às ruas do Rosário e Hospício.

Na primeira, estudarei as que ficam no lado par da hoje ma do

Mer.::ado. AIí existiu por muito tempo o Trapiche da Cid· de, no pré­

dio, ora próprio nacional, que tem o n. 10 e serve tambem àe estação

ao Corpo de Bombeiros.
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Junto desse trapic:he foi em tempos posteriores edificado o Tra­

piche da Alfândega, o qual tinha nove braças de frente e 30 de fun­

dos, e estava colocado em frente a? antigo beco dos Adelos, hoje tra­

vessa do Tinoco e em 1817 rua de d. Fernando, assim chamada em

honra a d. Fernando José de Portugal, que fôra vice-rei e mais

tarde ministro de d. JOão.

Esta travessa, ha anos alargada, tinha então uma braça e três

palmos c ia morrer na rua Direita, junto da segunda Praça do Co­

mércio, demolida em 1871. Entre o Trapiche da Alfândega e esta

repartição existia um passadiço, sob o qual havia um arco, que foi

destruido em princípios do século passado e permitiu a comunicação

pública da antiga praia do Peixe para a de Braz do Pina (Mineiros).

Na primeira, estudarei as que ficam no lado par eb hoje beco

dos Adelos, lado. ímpar da rua do Mercado, lados pares das ruas do

Rosário e Primeiro de Março.

Esta importante área pertenceu a Salvador Benevides e a seus

sucessores, passando em tempos modernos ao barão de Vila Nova do

Minho. Nesse ponto, pelo lado da rua Primeiro de Março, esião hoje

os edifícios ocupados pelo Correio e Caixa de Amortização.

Entre as providências lembradas em Câmara pelo ouvidor João

<ie Sousa de Cardenas (1626) citam os cronistas o seguinte: "consi­

derando os inconvenientes nos pagamentos dos assucare:; e avia­

mentos dos navios, determinou que se levantasse 1(.1}t tmpicize j'uncto

da praia, onde mais proprio fosse, com seu cais, em o qual se po­

dessem desembarcar das canôas e bateis os assucares vindos de todas

2S parles, os quaes seriam pesados, pagando-se pelo recebimento das

CaL'l:aS assim como do peso deUas, 40 réis cada uma, a exemplo do que

se praticava. na Bahia e Per~ambuco". Eis a origem do chamado

Trapiche da Cidade, tambem conhecido por Paço de Ver o Peso ou

simplesmenle Paço de Ver.

Segundo Mello Moraes pai, foi fundador desse estab~lecimellto

Aleixo Manuel, o Moço. O ilustre historiador confunde esse trapiche
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com a Alfândega, estabelecimento perfeitamente distinto, como mos­

trarei.

O Paço de Ver começou a prestar bons serviços dando remli­

mentos ao Conselho, até que Salvador Benevide~ obteve para si e

seus su-:essores o monopólio desse depósito, em detrimento dos admi­

nistradores.

Como me disse o ilustrado dr. FelisbelIo Freire, entre as im­

pugnaçõe~ feitas pelo povo à concessão dada a Benevides avulta a de

que ela era injusta; porquanto, a se dar o privilégio, deveria ser pre­

ferido quem já estava à frente do trapiche.

Na qualidade de alcaide-mór da cidade, Benevides obtivera do

Conselho, em 8 de março de 1636, mediante o fôro de 20~ anuais,

aumentado depois para 40$, dez braças de cotnprime1lto é cinco de

largo para alí levantar o novo Paço de Ver o Peso.

O autor anónimo dos dnais do R.lo-de-Janeiro assim 5~ exprime:

"para se fazer uma casa de vendagem pública de carne e que ao mesmo

tempo servisse de balança e peso geral, para separarem as caixas de

assucar, com a condição de ser à sua custa a dita casa e paço, com flua

varanda para o açougue e que nelIa poderiam os officiaes da Cantara

fazer o que bem entendessem para a fundação da balança e peso ge­

ral, em gue se pesassem as caixas de assucar que as partes quizessem

de livre vontade, levando-se por pesar de caixa 40 réis, e outros de

a recolher no dito paço, ainda que delle sahisse para a Cidade e que

peja casa do açougue e pelo peso se pagaria em cada anuo de afora­

mento 20$ em dinheiro de contado aos quarteis, com a declaração de

que a nenhuma pessoa ser·ia permittido pesar ca1xas de ass/tcar, nem

ter balança senão o dicto alcaide-mór e que os ofrficiaes da Camara

seriam obrigados a concertar-lhe o açougue sem contradicção alguma,

e o Alcaide-mór poderia ter pessôa de confiança para vigiar o tra­

piche. O aforamento duraria 19 aonos, passados os quais ficaria a
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Camara com a dita casa, sem opposição alguma de Benevidcs, uescon·

tando-se o arrendamento o valor do açougue".

"Pouco depois (accrescenta o autor citado), em

attenção aos bons serviços do Alcaide-mór, reforma a Crr­

mara em perpetuo fateoSi7!'I- aquelle arrendamento par1 el1e

c seus herdeiros" .

Essa referência está de perfeito acordo com o documento de con­

trato, lavrado no livro 6° da Provedoria de Fazenda, existente no

Arquivo Público, onde a li. A concessão só foi confirmada em 19 de

julho de 1644 e aquí (no Rio) registada em 12 de maio de 1645,

Eram então vereadores Fruc:tuoso Pinheiro de Lemos, Antonio Ro­

drigues Góes, procurador Manuel Jorge, e juizes ordinários Fran­

cisco de Alvarenga e Braz Sardinha. Entre as testemunhas do con­

trato lê-se a assinatura de Matheus de Sousa, porteiro do conselho!

Pela leit1lla do referido contrato vê-se que junto do trapicllp. funcio­

nou tambem por algum tempo a praça do Mercado. Isto serve de ex­

plicação aos dizeres de algumas escrituras antigas em que,. lratando­

se de prédios da rua Direita, perto da do Rosário, se faz referência a

estarem fronteiros à q'/,titanda dos pretos.

Mui de propósito nos alonga~os sobre o assunto para refutar o

,engano, em que incidiu o dr. H. Lobo, seguido por alguns histo­

riadores; ele confundiu essa concessão do Paço de Ver o Peso com

outra, obtida por Benev1des e mui diversa, separada da primeira pela

atual rua do Mercado, antiga da Praia do Peixe. A segunda, como

mm,trarei, foi confirmada, é verdade, no mesmo dia; mas fe: pedida

pror Salvador em 16 de maio de 1643, quando ele já havia exerciclo o

c'argo de governador.

Tempos depois Denevides remiu o aforamento do trapiche dando

em troca, ii. Câmara, uma propriedade sua situada à rua do Gadelha

(depois do Ouvidor). Considerados alodiais esses terrenos da praia,

deles dispôs Salvador quando em 1668 instituiu um morgado para
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seu segundo filho João Corrêa de Sá, em que, além de bens em Por­

tngal e de outros na vizinhança do Rio-de-Janeiro, doava (docun1ento

n. 906 de arquivo do Instituto Histórico) "o armaZe1I1, e sui·o F. o AR

da Balança e as terras que comprei a Francisco Monteiro l\íendes

detrás deste annazem athé o mar 110 qual sitio serão os successoyes

deste 1ilorgado obrigados a fazerem casas 110bres, por ser o melhor

que !ta ?1o:]uella cidade."

Arrependida a Câmara da concessão feita a Benevides tré~tOt1 por

vezes de a cassar com autorização régia. E' o que se infe. e da carta

ue 20 de outubro" de 1691 dirigida ao governador Luiz Ces~r de Me­

neze~, mandando informar sobre a petição do procurador cia Câmara

para poder qualquer pessoa levantar novos trapiches e ter neles ba­

lança, e o Senado poder embargar qualquer provisão em cOilíinnação

das escrituras feitas a Salvador Corrêa de Sá e Benevide~. O pro­

curaàor André Dias de Mattos, em selt requerimento, alegava ser

grande o prejltizo do Conselho e que a concessão do trapiche fôra

devida aos vereadores, criaturas e subornados por Benevides, o qual

naquele tempo interviera com sua influência nas eleições para obter

do!'> edis tudo quanto queria, quasi de mão beijada!

Contra semelhante pretenção .protestou a viscondes-a de Asseca.

como tutora da pessoa e bens do visconde, seu filho. Este extenso

documentJ foi impresso e pode ser lido no tombamento n. 3, apre­

sentado à Câmara Munkipal em dezembro de 1857 pelo dr. Haddock

Lobo. Ne"se tempo o trapiche estava aforado a Francisco de Oliveira

Leitão, mediante 120$ por ano, que eram cobrados pelos Benevides.

Leitão havia gasto grande soma de dinheiro para aumentar as pro­

porções do trapiche, despendendo 42.000 cruzados. Ent.e muitas

razões apresentadas, a viscondessa alegava que, se a Câmara tinha de

Opor alguma nulidade, estava esta prescrita pela posse antIga de mais

de 50 anos. Por fim pedia ao rei não consentisse mais requerimentos

àos vereadores naquele sentido, e se eles se achavam com algum di-
723 33
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reito O apresentassem por via ordinária,' chamando os herdeirus de

Benevides aos tribunais.

Em princípios do sécul? XVIII, estava o trapiche da cidade em

pc(~er da familia dos Motta Leite. Foi ali que, em 19 de setembro de

1710, Duclerc, depois de haver invadido estupidamente a cidade do

Rio-de-Janeiro, ficou encurralado e teve de entregar-se. Os cronis­

tas do tempo comemoram os atos de bravura praticados nesse dia e

nas imediações do trapiche pelos nossos antepassados, tornand':;-st'

notave1 a memória do capitão de cavalos Antonio Dultra da Silva.

Omitindo pormenores sobre o antigo Paço de Ver, citarei [inal­

mente a lei, pela qual o Governo se tornou proprietário desse grande

armazem, que em 1817 tinha de frente 15 braças e de fundos 30.

No decreto n. 586. de 6 de setembro de 1850, mandando reger no

exercício de 1851 a 1852 a lei do orçamento n. 585, de 15 de junho

de 1850, pode ser lido o seguinte:

"Art. 17, § 10
• - Fica o Governo autorizado a suspen­

der a quaHtia de quiHhentos contos NA COMPRA DO EDIFICIO E

TERRENO DO TRAPICHE DA CIDADE."

Quanto à segunda parte destas notas, além do que já disse, apenas

mencionarei o arrazoado que à Câmara dirigiu Salvador Benevidcs

para obter, por sesmaria, a área de terreno, a qual nas primeira3 linha3

referi, mediante o foro de 12$000. Dizia ele"que tinha Hma provisão

de Sua Magestade) pela qual fizera mercê a seu pae Martim de Sá, que

Deu tem .em gloria, de todos os chãos) que !la 110, FRONTEIRA DA PRAÇA,

da qual mercê não queria usar e largava o direito delta a esta Camam,

para que rendão os ditos chitoS para eUa com tal condição que elles

OHiciaes da Camara lhe deem todo o chão que ha do canto do paço de

Gaspar Dias decorrendo até defronte das casas delle dito Governador

em que de presente mora (rua da Alfandega, esquina da rua Primeiro

de Março, onde esteve (l Banco dos Estados Unidos do Br<lsiL), e com

a largura que tiver o dito chão até a praia, para nos ditos ~hãos tazer
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casas de s'Jbrado para sua vivenda com suas varandas por cima. etc."

A C5mara aceitou como reais as palavras do governador, e re­

conhecida ante tão abnegada desistência tudo concedeu. Se, com efeito,

o que não ponho em dúvida, existiu a tal mercê feita a Martim de

Sá, vem i::to mais uma vez provar que a Metrópole, nos primeiros

tempos, não fazia muito caso das ferras de marinhas e dava grande

extensão da praia a um só indivíduo, em galardão dos importantes ser­

viços por aquele prestados.

(17 de outubro de 1SX>4.)

PRAIAS DA CIDADE

(Antiga Marinha)

IX

Ames de me ocupar da antiga Alfândega e suas depemH:ncias e

ela primeiia e segunda praça do Comércio, seja-me lícíto abrir um

parêntese, que tem relação com a antiga Casa do Governadores,

situada Cl,."trora tl,a facha da marinha, compreendida entre as atuais

ruas do Hospício e General Câmara.

Que em 1620 se achava desimpedida a praia no ponto aClIua

mencionado, prova a escritura de doação de umas casas, que aos

Carmelita.c: fizeram, em 9 de novembro, Gonçalo Gonçalve e sua

mulher Maria Gonçalves, com a obrigação de uma missa perpétua

aos sábados de cada semana. Segundo tal documento esse imovel

estava çitullfio 11a vargem da cidade na rua Di?'eita e fronteira, e par­

tia de um lacIo com umas casas de que otttrossi11~ te·m feito illstitlÚJão

e doação à Sallta Casa da .Misel·icórdia, e do outro com ca'as de Pedro

Duarte. Tinha de lar§Ura a fl'onteira do mar três braças, da banda do

Poente, de comprido dez braças, que partem éom chãos e quintal de

Diogo de Brito Lacerda. Ora, este Diogo, filho de Manuel de Brito,

era proprietário de terras no começo da atual rua da Alfândega, a
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qual teve tambem o nome dele; logo as casas legadas por Gonçalves

estavam no quarteirão compreendido hoje entre aquela rua e a

General Câmara (antiga travessa do Azeite de Peixe e mais tarde

Velha do Sabão).

Serve isto tê;!.mbem para provar o seguinte: naquela época o

'i11a1 teir:i.o fronteiro à Candelária estava ocupado, e, purtanto <:':111

1630, ano que os historiadores marcam para a fundação da capela
I

de Antonio Martins da P:Jlma, o mar já havia recuado e, portanto,

é {alsa a história inventada de tal nau que alí dera à costa!

Como já referi, com aprovação da Câmara em 27 de maio de

1659 o governador Salvador Corrêa de Sá e Benevides reumu o

foro dos terrenos do trapiche ou Paço do Peso, dando em troca

uma p1'opriedade sita na então rua do Gadelha (atl1al Moreira

Cesar e antes do Ouvidor). Cumpre tambem lembrar: o Trapiche

da Cidade, comprado pelo Governo, só foi encorporado (livre de

foro), em 1859, à Alfândega.

O histórico daquele próprio municipal deve despertar a curio­

sidade de quem estuda estas antiqualhas! em razão de certos pontos .

ob euros que encerra. De fato, porque em 1792, d. Caetana Maria

Rosa, viuva de Manoel Gomes Pinto, pagando o foro do terreno

à Câmara (40$) comprara o prédio a José Francisco Boleira, que

por sua vez o adqui1"~ra dos he'Yciúros e .s'UceSS01'es de Bene7iides.

Por que motivo deixou essa propriedade de pertencer ao Con­

selho, que apenas só conservou o domínio direto ao terreno,

Já em ~763 segundo leio no 2° volume do Arquivo Municipal

(1895), certo Luiz Manuel da Silva Paes dirigiu requerimento à

Câmara, perguntando por que motivo tinha de pagar de um terreno

na rua do Ouvidor (é ° mesmo de que falei) o exorbitante foro de

40$000.

De d. Caetana, em 1847, passou o prédio, que tinha o número

48, hoje 46, da rua do Ouvidor, a João Baptista LOS90le Herou,
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que, por sua vez, o vendeu a Joaquim Antonio Marques Miranda,

em 1855. Deste último passou ainda o imovel para o barão e de­

pois conue de Itaguaí, que o possuiu por muito tempo. Todos eS1!es

indiYÍduos pagaram à Municipalidade o competente foro. ~or morte

do conde de Itaguaí, passou a casa em usofruto a Benedicto Dias

de Araujo que, salvo erro, tirou carta de aforamento em 3 de abril

de 1893. Em 1896 ou 1897 Araujo vendeu a Nogueira & C. Em

1899 pertencia a Alves Nogueira & C., e em 1899 ou 1900, estes o

venderam ao atual proprietário, José Antonio Soares Perei ra que,

naturainJente, como seus antecessores, tem pago o foro antigamente

estilJulaelo .

E ,em para aquí a história dessa propriedade da rua do Gadelha;

porquanto dois anos depois esteve a ponto de volver de novo da .I'fu-

. nicipalidade para o poder do próprio Salvador Corrêa por um acor­

do, não realizado.. feito entre esse governador e a Câmara, em 3 de

novembro de 1661, pela escritura lavrada pelo tabelião Antonio Fer­

reira da Silva. Com a aposentadoria dos governadores despendia a

Câmara a quantia de cento e cincoenta mil réis anuais. Benevides

fez a seguinte proposta que foi aceita: "o general (reza a escriptura).

largava três moradas ele casas continuas e. .. com porta por denlro,

que estão na. n/a Direita desta cidade defronte da casa da Alfandega,

que fazem canto e têm para a dita rua Direita duas salas com Sei.,

janellas rasgadas com sacaáas e grades de ferro, e peia travessa

(rua hoje da Alfandega) com sete janellas até entestar com outras

casas que o dilo general deu á Santa Casa da Miset1'icordia, cor­

tando pela parte detrás com paredes e quintal de Balthazar de Amo­

rim Calheiros, etc.'

O Conselho por sua vez largava uma morada de casas de sua

propriedaJe na rua, que vulgarmente chamam a do Gadelho, que

partem ele uma banda com casas de Agostinho Barbalho Bezerra e

da outra com as de Leonardo de Sousa. A Câmara cedia mais a

Benevidas oitenta e quatro mil e quatrocentos réis de foros repre-
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sentados relos terrenos de que já falei (do quarteirão da rua Pri­

meiro de Março, do Hotel de França à Cruz). E além desses, ­

aqueles trn que estavam edificadas as casas do Provedor da Fazenda

Real, Pedro de Sousa Pel'eira, e que parte'»~ com as casas da Alfan­

dega de ~~1n lado e do outro com, as propriedades de d. M am de

Arau.jo, viuva que ficou do capitão Manuel Barbosa Simões, bem

assim um pedaço de chão que serviu de corpo de guarda. No ato dà

assinatura do contrato recebeu mais Salvador a quantia de trezentos

mil réis.

Felizmente tal convênio não teve confirmação régia; porquanto,

tendf) de partir o ex-governador, prometeu o placet da Metrópole sem

dispêndio do Sen<ldo, da chegada dele general a Portugal a dois anos.

Firmaram o convênio os vereadores Francisco Nlonteiro Mendes, Se­

bastião Gomes Pereira, o síndico da Câmara Bartholomeu de Oliveira

e como testemunhas os capitães Christovão Lopes Leitão. João Dias

da Costa e Claudio Antonio Bezançon,

Empalidecera a estrela de Salvador. Chegado a Portugal. foi

mal recebido pelo partido de maior influência, o do príncipe d. Pedro,

que se propwlha derribar do trono o irmão d. Affonso VI. Segundo

é fama, Benevides a este aconseUlou medidas de repressão. Sectário

do rei, que afinal foi preso e impedido de reinar, o ex-governador do

Rio-e1e-Janeiro esqueceu-se no meio das intrigas políticas de tratar

da confirmação prometida. Depois já não foi tempo de a requerer;

porquanto, vencedor d, Pedro, sofreu Benevides perseguições; teve

seus bens sequestrados e viu-se em termos de morrer em uma prisão.

Mais tarde os casos amainaram, e ele conseguiu entrar nas bfJas gra­

ças do príncipe, que mais tarde reinou com o nome de Pedro II.

Enquanto na Matrópole tais fatos se passavam, ao Rio de JalicirC'

havi:J.m 6hegado notícias do quanto havia baixado o prestígio de

Salvador Corrêa; então, como sempre, realizou-se o conhecido adágio

- ciho danado, todos a ele. As Câmaras seguintes trataram de anu-
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lar tudo quanto suas antecessoras haviam feito de acordo com o po­

deroso Benevides.

Contra o convênio de 1661 protestaram os vereadores dê 1666,

os quais, em representação feita em 2 de julho de 1666, se qu:ei­

xavam das desvantagens que adviriam para a Câmara, se a Metró­

pole confjrm~sse a referida ec:critura.

E o mais curioso é o seguinte: entre os protestantes figura o

capitão Francisco Monteiro Mendes, que assinara documentos de

1661 ! ! Quem quiser verificar as minhas asserções leia os Anais do

Rlo-de-Janeiro, do dr. Balthazar da Silva Lisboa, tomo 4°, pági­

nas 63-71.

Por fim as casas em frente à Alfândega e situadas segundo

monsenhor Pizarro jnnto da Quitanda Grande foram vendidas aos

Telles de Meneses, e as da rua do Gadelha continuaram a pertencer

ao patrimônio da Municipalidade.

Somente em 1699 tiveram os governadores casa própria. E' o que

infiro da resolução régia de 3 de novembro de 1698, depois de ouvido

o Conselho Ultramarino em 24 de Outubro do mesmo ano. P0UCO

antes hJ.via falecido o provedor da Fazenda, Pedro de Sousa Pereira;

levadas a praça para pagamento de dívidas as suas casas nobres

junto da Alfâ11dega, estas foram arrematadas por 6. (X)() cruzados.

O provedor da Fazenda lembrou então o alvitre de ficar o Governo

com elas para residência dos bispos, cuja aposentadoria custava 120$

anuais tiI ados das rendas públicas do contrato das baleias. Dizia

ainda o provedor, que as casa haviam sido avaliadas em 3 :700$, Dlas

que o arrematante as daria por 6.000 cruzados, pois com eles saldava

a sua dh'ida; que o negócio era bom, porquanto nem com o triplo

se construiriam outras iguais. Ouvido o procurador da Fazenda,

opinou este que o Governo deveria ficar com as casas de Pedro Pe­

reira, inscrevendo-as no li vro dos próprios nacionais e poupando os
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150$, que a Câmara dava para aluguel de casas para os governado­

res. Prevaleceu esta opinião, e mais Urrk"l vez se realizou o sempre

conhecido - terfius gaudet.

A qclantia para a referida compra foi tirada da renda do subsí­

dio dos vinhos.

A Casa dos Governadores foi reformada por Francisco de Castro

Moraes. Por ocasião da invasão francesa de 1710 foi a referida ca a

presa das chamas por se ter incendiado o armazem da pólvora, que

estava na Casa da Provedoria, próxima à dos Governadores. A da

Provedor:a fôra estabelecida em virtude da carta régia de 4 de se­

tembro de 1704.

Reparados em pouco tempo esses próprios naCIOnaIS, servIram

de residêr!cia aos gov'ernadores até Gomes Freire de Andrade. Como

já vImos, a Provedoria ou Casa dos Contos passou para o edifício

do largo do Carmo, depois ocupado pelos vice-reis, voltando aquela

de novo para seu antigo ubi.

Em J.805 diz Moreira de Azevedo e antes dele Pizarro, uma

quadrilha cie ladrões pôs fogo à· Casa dos Contos, conseguindo-se sal­

var os cofres públicos pelas providências do vice-rei d. Fernando

de Portugal. Nessa casa funcionou tambem o Banco do Brasil. cria­

do pelo alvará de 12 de outubro de 1808. Mais tarde alí esti\'erum o

Correio e a Caixa da Amortização.

A>. auLigas casas da Provedoria e dos Governadores ocupa\'am

grande parte do espaço, em que está hoje levantado o edifício da

terceira praça do Comércio. Constavam elas de 12 janelas de sacada

no segundo pavimento e quatro portas e quatro janelas no pavimento

térreo. Junto çla parede desse casarão baixo -e feio havia um dos

oratórios murais, que só serviam no dia dá procissão dos Passos, a

qual saia da Misericórdia e se recolhia à antiga Catedral.

Na parte posterior da Casa dos Governadores existia um modesto

cais de pedra, o qual servia para o embarque e desembarque de suas

excelências, quando em seu bergant'im tinham de visitar as fortalezas
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ou receber altos personagens. Com o recuo do mar e em ber:efício tia

A1 fândega foi parte daquele edi fício aumentado. E' o que se pode

ver no mapa de 1817, a que me tenho referido. Nesse tempo foi

construido novo cais, com 16 braças e 8 palmos de comprimento.

Todo esse terreno e adjacentes foram muito mais tarde aprovei­

tados para as docas da Alfândega, como se pode ler na memória do

coronel Augusto Fausto de Sousa - A Baía do Rio-de-Janeiro.

E por este modo está fechado o longo e fastidioso pa:cntt<;e,

pelo qual se prova ter o Governo, mais uma vez, co·mprado prop'ria­

dades 11a marinha) em terreno foreiro à Câmara, que assim ficuu no

- ora 1l eja.

(24 de outubro de 1904.)

PRAIAS DA CIDADE

(Antiga Marinha)

x

Data do primeiros tempo da cidade o estabelecimento da Casa

da Alfândega, cujos primeiros funcionários foram nomeados pelo

30 governador-geral Mem de Sá.

O cargo de juiz ou ouVidor dessa repartição foi, até 1704,

cumulativamente exercido pelos provedores da Fazenda, para os

quais foram decretados regulamentos.

Pela cópia, enviada por Varnhagen ao Instituto Histórico, de

um antigo· manuscrito, vê-se o seguinte: "nos primeiros annos do

século XVII o provedor não perceb'ia ordenado 'certo) e levava tres

por cento de tudo que ptt1~ha em arrecadação) mjo rendimento seria

de vinte até f1'inta ml~ 'réis. O escrivão da Fazenda ganhava dezesete

mil e quatrocentos réis; o almoxarife cincoenta mil réis, o escrivão

do almoxarife trinta mil réis; o porteiro da Alfândega e meirinho do
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mar tres mil trezentos e sessenta e para um panno tres mil réis. Para,
o aluguel da Casa da Alfandega era votada a guantia de vinte e dous

mil réis". Tudo i to annua1mente.

Onde seria situada a primeira Alfândega do Rio de Janeiro?

Naturalmente na rua da Misericórdia. Pela leitura do livro 60 da

Provedoria, existente no Arquivo Público, nota-se que em princí­

pios do século XVII eram tomadas casas naquela rua, para depósito

de gêneros que não cabiam na Alfândega, já nesse tempo mudada

para as proximidades do Trapiche da Cidade.

Que a Casa da Alfândega estava situada em frente da rua do

Governador (Alfândega), e que nos tempos coloniais alí era a porta

principal, parece não haver dúvida. Conhecida depois por porta da

estiva, conservou até nos o~ dias urna inscrição gravada no tempo do

vice-rei Luiz de Vasconcellos, o qual, como é sabido ampliou os

armazens daquela repartição, posteriormente ainda melhorados pelo

decreto de 16 de julho de 1808, lavrado pelo príncipe regente poucos

meses depois de sua cheg.ada a esta cidade.

Que em 4 de julho de 1661 a Alfândega estava naquele local,

prova, o assento por que se principiou o tribttio e co'ntracto da aguar­

dente da terra para as fortificações e P1·esidio, por não bastar o im­

posto dos vinhos. Nesse documento se acha o seguinte: "nesta ci­

dade de S. Sebastião do Rio de Janeiro: na praça della, def,onte das

casas do Sr. S.alvador Corrêa de Sá e Benevides, Governador Geral

dessa repartição do Sul, estando á porta d'Alfandega ahi presentes os

Officiaes da Camara deIla, Juiz, Vereadores e Procuradores, etc."

Com o aumento das relações mercantis tornou-se insuficiente o

armazem destinado à Alfând":~ga, e já em 18 de junho de 1701 o go­

vernador Arthur de' Sá e Meneses dizia em carta dirigida à Metró­

pole: - "a_Casa d'Alfandega que sempre houve naqudla cidade, em

nenhum tempo foi capaz para que nel1a se recolhessem fazendas, tanto

por ser pequena, como pela fórma em que foi feita. " - os homens
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de negocio experimentavam gravissimo damno por lhe ficarem as

suas fazendas na rua á inclemencia elo tempo, e expostas a furto, como

este anno succederam muitos, etc."

Data desse tempo o sistema de acréscimos feitos a sopapo, e de

remendos que tornam a nossa Alfândega verdadeira manta de reta­

lhos, principalmente nas dependências aproveitadas dos tempos co­

loniais.

A quem se quiser certificar desse fato, sem o trabalho de folhear

alfarrábios, bastará ler os artigos A Alfândega e1n 1729-1761, da

lavra do erudito sr. Eduardo Peixoto, e dados à imprensa no jornal

A Tribll1la (abril ele 1902).

Nesse importante estudo o operoso funcionário do Arquivo ~ú­

blico, manuseando com a costumada proficiência os códices antigos

daquela repartição. cita trechos da correspondência ativa e passiva dos

governadores do Rio de Janeiro, com o Governo da Metrópole.

Com a devida vênia, dessa publicação aproveitarei quanto basta

para o fim que levo em mIra.

Compradas as casas do provedor Sousa Per~ra' parece, fôra

aproveitado o pavimento inferior (lelas para aumento da Alfândega,

e o superior, como referi, destinado para residência dos governadores.

Tinham aquelas lojas 180 palmos formando um só armazem.

o tempo de Aires de Saldanha e Albuquerque e a requerimento

de José Ramos da Silva, contratador da dízima, informara aquele

governador: - convinha fossem tomadas as casas dos Jesuitas, si­

tuadas juncto á dos Governadore , e que com o valor dellas o custo

da obra chegaria a 28.000 cruzados. Foi isto approvado, com ex­

cepção apenas dos immoveis dos padres da Companhia." Ouvidos, po­

rém, os engenheiros e officiaes da Alfandega, ficou resolvido - ac­

cresc-entar p.ara o mar a mesma loja do palacio, em distancia de 123

palmos, alargando-a por um lado e fazendo-se da parte externa uma
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casa separada para o despacho e peso da balança, que comunicava

com a praia, havendo uma travessa de serventia publica para o mar

(Ed. Peixoto).

Esse acréscimo todavia apanhou cerca de dez palmos dos fundos

das casas dos padres. Este reclamaram pelo prejuizo sofrido e pe­

diram indenização, satisfeita pelo governador Vahia Monteiro, que

lhes mandou entregar 10.000 cruzados, preço da avaliação; tanto

cttstaram, acresc~nta o sr. Peixoto, os CRÃOS, porque das casas não se

aproveitOtt material algum. Ora, temos aí mais um exemplo de desa­

propriação por utilidade pública, nas praias da cidade, indenizando ~

Governo aos proprietários não só o domínio util como o direto.

Prescindirei aquí de entrar em pormenores sobre os melhora­

mentos introduzidos na Alfândega desta cidade pelo íntegro e ativo

Vahia Monteiro, cujo nome está ligado a esse importànte estabele­

cimento. Instava ele, idéia depois realizada, pela mudança dos go­

vernadores para a Casa do Contos, que estava principiada (no local

do antigo Palácio Imperial), fazendo cessar as quetxas dos homens

de negócio.

Quais não seriam, é facil de prever, os prejuizo causados aos

negociantes pelà malvadez ou ignorância dos escravos do governador,

os quais, da cozinha deste, deixavam cair aguas servidas nas merca­

dorias recolhidas !

Das providências tomadas no longo governo de Gomes Freire

de Andrade trata a consulta elo Conselho Ultramarino de 20 ele março

de 1752, impressa no volume 4' do Arqu:ivo Mumicipal, copiada de

um códice pertencente ao Instituto Histórico.

Entre .as medidas legislativas do tempo citarei a carta régia de

4 de novembro de 1735, detenninando que, para se alargarem as novas

casas de abe1'tur'a, sêllo e baliança, se com.prassem wm.as casas e chãos

pertencentes aos Jesuitas de Santos. Este documento está copiado a

fls. 13 do livro 26 da Provedoria da Fazenda, citado pelo sr. Peixoto,

que o leu e dele dá notícia sumária nos seus já referidos artigos.
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Não me proponho fazer o histórico completo da nossa Alfân­

dega: daria isso assunto para grosso volume, para cuj.a confecção

seria mister, além de competência, manl,lsear enorme quantidade de

documentos inéditos e todos os relatórios dos ministros da Fazenda.

Do que fica dito se pode, porém, concluir: o Governo, ao fazer desa­

propriações, respeitava o direito dos proprietários, depois de consul­

tadas as autoridades competentes e os funcionários da repartição de

Fazenda. E isto se fazia quando as idéias de domínio d Coroa sobre

as praias da cidade estavam em seu auge e vivo ia o conflito entre os

provedores e o Senado da Câmara.

Quanto à topografia do lugar e tendo em vista o mapa de 1817,

combina ele com o que escreveu o padre Luiz Gonçalves dos San­

tos: - nos fundos da antiga Alfândega fôra construido um cais, e

ao lado, na p.arte po terior da Casa dos Governadores, deixou-se es­

paço para uma praça, desimpedida, destinada ao principal mercado

da farinha, legmnes, fructas e lenha, sendo prodigiosa a afflttencia de

varias barcos e canôas. Mais adiante existiam algumas barracas em

frente à rua do Sabão, no local onde, como veremos, foi construida

a primeira praça do Comércio.

Ao lado esquerda da porta da estiva, existiu até 1834 o antigo ar­

mazem do selo da Alfândega.

Como é sabido, em tempos antigos toda peça de fazenda que

saía daquela repartição trazia um selo de chumbo preso em um bar­

bante.

Existia o cargo de selador-mor, o qual cobrava dez réis de

cada peça em que dei tava o competente selo.

Os empregos de selador-mor, escrivão da guarda-eosta, porteiro

e meirinho do mar eram vitalícios na família dos ascentes Pinto,

privilégio obtido em remuneração de serviços pessoais e pecuniários

prestados ao rei e à Fazenda Real.
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Antonio Nascentes foi o último selador-mor, -trazendo arren­

dados os outros empregos. Dessa família sairam os fundadores da

igrej.a de Santa-Rita.

Segundo o Aln~allaqlte de Duarte unes (1799), Antonio Nas­

centes era tenente-coronel do 2° regimento de Milícias da freguesia

de São José. O posto de coronel do 10 regimento (Candelária) era

privativo dos vice-reis.

Confonne Moreira de Azevedo, o edifício em questão tinha

d,ois pavimentos: no primeiro havia grandes caldeiras, onde se der­

retia o chumbo, e o segundo estava ocupado pela sala da ab~rtura,

havendo uma escada, por onde eram trazidas as mercadorias desti­

nadas ao selo.

Esse edifício serviu de armazem de sal, quando abolido o em­

prego exercido pelos Nascente. Sendo ministro da Fazenda Cân­

dido José de Araujo Viana (depois visconde e marquês de Sapucaí).

concedeu o Governo em 1834 o citádo armazem aos negociantes desta

praça para alí construirem a nova praça do Comércio (a segunda),

inaugurada em 2 de dezembro de 1834 e demolida em 1871.

Os que não conheceram esse estabelecimento podem recorrer à

preciosa Secção de Estampas da Biblioteca Nacional, onde encon­

trarão boas gravuras e desenhos.

Náobra de Moreira de Azevedo lê-se a minucio a descrição desse

edifício, cujo desenho foi dado pelo célebre arquiteto Grandjean de

Montigny.

Para terminar o meu perful1tório estudo sobre a antiga marinha

resta tratar da primeira praça do O)luércio, hoje entrada da Al­

fândega, da praia de Braz de Pina (depois dos Mineiros), e dos ter­

renos do Arsenal de Marinha. Mais uma vez mostrarei o modo sen­

sato, meditado e pacífico, como eram tratados não só os legítimos

proprietários de terrenos na marinha, como até os intrusos que se ha-
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VIam apoderado das praias, maximé nas proximidades do local onde,

em tempos posteriores, foi construída a importante doca da Al­

fândega.

(31 de outubro de 1904.)

PRAIAS DA CIDADE

(Antiga Marinha)

XI

Ao entardecer do elia 14 ele julho de 1820 singrava de São Cris­

tovão, rem clireitura ao canal que separa São-Bento da ilha das Co­

bras, a galeota real, levando a seu bordo d . João VI e seus filhos.

Nesse dia deliberara ele visitar a nova praça do Comércio, inau­

gurada à capucha em 13 de maio, e cujos alicerces haviam sido lan­

çados em 11 de junho do ano antecedente, sendo o risco e execução

do edifício do arquiteto francês Grandjean de Montigny, e as obras

administradas pelo negociante comendador José Marcelino Gonçalves.

Não permitindo a rua do Sabão, por sua estreiteza, pudessem

os coches reais circular com facilidade, deliberou o rei fazer o per­

curso por via marítima.

Construida sólida e elegante ponte ele madeira, nela desembar­

cou a régia conútiva, sendo recebida com todas as honras milita­

res, pr.estadas por uma guarda de honra e pelos negociantes nacionais

e estrangeiros. Por parte dos primeiros disse o orador oficial;

"Tendo Vossa Magestade concedido ao Corpo do Com­

mercio a mais decidida protecção, não podia exquecer o es­

tabelecimento de uma praça, onde commodamente se reunis­

sem os commerciantes para fazerem as suas tran acções; or­

denou Vossa· Magestade e apparece feito, em tão pouco

tempo, este magnífico e suntuoso ecli fício, que levará á pos-
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teridade o nome de seu augusto fundador. O Corpo do

Commercio, penetrado da mais viva gratidão, não só por

este beneficio, mas pela ventura de ser honrado com a real

presença, beija as augustas mãos de Vossa Magestade."

O orador estrangeiro {ai tambem sóbrio de palavras e, reali­

zando o esta brevis, assim falou:

"Tendo sido incumbido pelos negociantes inglezes, re­

sidentes nesta cidade, de congratular a V. Magestade, por

esta occasião, e muito respeitosamente agradecer a V. Ma­

gestade, em seu nome, a protecção e amparo, que V. Ma-,
gestade tem sempre tão graciosamente demonstrado pelo

commercio britannico, eu com elles sinceramente oramos para

que V. Magestade viva longos annos par.a animar o Com­

!Dercio e felicitar aquelles que vivem á sombra do seu feliz

Reinado. "

Em seguida o rei visitou as dependências do novo edifício pro­

fusamente iluminado, embandeirado e cujo chão estava juncado de

folhas de mangueira e canela. Houve o tradicional copo dagua ou DES­

SERT, como se dizia então, muita música, numeroso concurso de povo

que .anslOSO esperava a saida do rei para penetrar na nova praça, a

novidade do dia.

A praça do Comércio do Rio de Janeiro, diz mais ou menos

o padre Ltúz Gonçalves dos Santos, se englU no terreno que já

entre o mar e a bocca da rua do Sabão) tendo pelo lado esq~terdo a

Alfandega e pelo direito várias barracas, as quais pela frente do mar

vão ter ao Trapiche do Trigo) e for.am arrasadas para formar-se

desta parte uma praça e levantar-se um sólido cais desde o men­

cionado trapiche até à Alfândega. O plano do edifício representa

um paralelograma de cento e setenta e cinco palmos de co'w/'prido e

cento e quarenta e cinco de largo; o pavimento é elevado sete d,e-
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graus acima da rua para dar escoamento às aguas da chuva, que

por um cano subterrâneo vão ter ao mar; tem na frente da rua três

portas e outras tantas janelas e o mesmo se nota na frente do mar;

porem nas faces laterais têm dez janelas e no centro uma porta.

Sobe-se por duas escadas de pedra para o patamar, que precede a

entrada do edifício e que é cercado por uma rica varanda de ferro

com ornatos de bronze dourado, onde se vêem quatro pedestais em

que se colocaram estátuas de mármore. O salão, em forma de cruz,

é cercado de colunas de ordem dórica e de meia cana. O tecto é ar­

queado, fingindo ser de abóbada; porem, no centro, anele cruza com I

os pórticos laterais, se eleva uma meia laranja com sua clarabóia. Entre

os quatro arcos que sustentam essa cúpIa se viam as iniciais do rei e

as annas do Reino Unido. Na decoração exterior, finaliza o padre

Gonçalves, nada há por ora a notar por não estar ainda completa:

dizem que se colocarão estátuas das quatro pG1·tes do mundo nos

quatro ângulos deste edifício e outras 110S quatro pedestai , repre­

sentando o Comércio, a Agricultura a Indústria e a Naveg.ação.

Tambem na cornija se há de por a seguinte in crição - IOGune Se,vto

Regnante - anno MDCCCXX, no átrio - Pmça do COJl1H1tercio -

e na parte superior as armas dos três Reinos em baixo relevo, su ­

tentadas por dragões.

Mas por que edifício tão a)1splclO amente inaugurado deixou de

servir ao comércio desta cidade? Concluindo as suas }.IIemórias do

Brasil em princípios do ano de 1821, não pôde o padre Gonçalves

dar notícia de fatos acontecidos, em meses subsequentes. E o que

sumariamente intento fazer, pond~ em contribuição os jornais da

época, os historiadores e as testemunhas presenciais.

Como é vulgarmente sabido, rebentara no Porto em 24 de

agosto de 1820 a revolução, com o fim de estabelecer em Portugal

o governo constitucional representativo. Tendo aderido ao movi­

mento liberal o Pará, Pernambuco e a Baía, o rei d. João VI, paI"
723 34
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decreto de 18 de fevereiro de 1821, prometeu senam adotadas no

Brasil aquelas partes da futura Constituição portuguesa, que as Côrtes

promulgassem e fossem aplicáveis ao nosso país. Por essa lei fôra

tambem resolvida a permanência do rei no Rio de Janeiro e a par­

tida do príncipe d. Pedro para Portugal. Essas medidas não satis­

fizeram as tropas portuguesas Que, por um motim militar (26

d fevereiro) , obtiv-eram do rei fosse já 7-econhecida a Consti

tHição exat:.l111ente como as Côrtes a viessem decretar _

Não entrarei em pormenores sobr·e os acontecimentos elo àia

acima, mencionando apenas isto: por exigência fôra o rei constran­

gido a demitir o ministério e a aceitar par.a ministros, e outros Im­

portantes cargos, individuos const.antes de uma lista.

"Estava assentado (diz Varnhagen), em conformidade

do dispo to no decreto de 18 de fevereiro, que o principe

real devia partir. Esta providencia não agradava ao Par­

tido Liberal portuguez, que via ficar o rei mui longe das

Côrtes para poder ser absorvida sua influencia pela del1as,

nem ao Partido Liberal brasileiro, o (lua1 preferia ficar com

o principe real, que, cheio de resoluções, mais aproposito

era para obrar, segundo as circunstâncias."

No melO de opiniões contraditórias d. João via-se perplexo,

até que em 7 de março, cedendo às sugestões do ministro inglês,

anunciou o'ficialmente a definitiva partida para Portugal, ficando

d. Pedro no Brasil. Nessa me'sma ocasião for.am promulgadas aS

in."truções p.ara a eleição dos representantes do Brasil junto às

Côrtes 1"eunidas em Lisboa. Proclamados os eleitores de paróquia,

deviam estes eleger os da comarca, os quais por seu turno deviam

\"otar nos deputados às Côrtes. Para esse segundo mister fôra esco­

lhido o novo edifício da praça e convocada a reunião para 21 de abril

(sábado da Aleluia) à tarde, sendo presidida pelo desembargador,

ouvidor da comarca. Desde o princípio reinava na assembléia
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grande agitação, que subiu de ponto quando o ouvidor leu o decreto

de 7 de março. Esse magistrado deixara-se empolgar por um grupo

de exaltados, os quais procuravam medidas violen:as e providências

arrebatadas. Discursos insidiosos, vozes tumultuosas substituiram,

diz a Gazeta do Rio, a tranquilidade e sangue-frio necessários em de­

liberações de tanta impodância. Objetos alheios àqu·ela assembléia,

e, portanto, nulos, sncederam aos legítimos fins a que ela se pro­

punha e rumores anárquicos ressoaram no que deveria ser o sagrado

aIcaçar da liberdade.

Demais as coisas não haviam corrido com regularidade, de acordo

com as instruções, e segundo b depoimento de testemunhas que ju­

raram no inquérito. José Ciemente Pereira e Joaquim Gonçalves

Lédo apoderaram-se, em serem eleitos, dos lugares de secretários.

convidéU1do para escrutadores pessoa da sua grei. A este fato faz

alusão Timandro no seu famoso Libelo do Povo.

Vendo a de ordem crescer, alguns cidadãos de posição e impo. ­

tância quiseram retirar-se sob pretexto de satisfazer necessidades

corporais. Ninguem (gritavam os desordeiros) sairia dalí, fosse por­

que fosse, sem assinar as representações que iam ser enviadas ao rei.

Muitos eleitores escreveram seus nome, declarando aliás mais tarde

que assim haviam praticado peja coação e receio de maiores vio­

lências.

A frente dos amotinados notavam-se o jovem Luiz Duprat, na­

tural de Lisboa, filho de l1111 alfaiate francês, o padre Marcelino José

Alves Macambô'a, o cirurgião João Pereira Ramos> vulgo Cava

qltinl1o; os negociantes José ogueira Soares e Miguel Feliciano

de Sousa, por alcunha o Vinagre. Era este último dono de um ar­

1l1azem de molhados à rua de São Pedro e mandou vir para a rua

Direita uma pipa de vinho para matar o bicho à flor da gente.

No meio da vozeria e tnmulto os exaltados conseguem fazer no·

mear uma primeira comissão de cinco membros para pedir a d. João

a adoção interina da Constituição espanhola, até à terminação dos
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trabalhos das CÔrtes. O reI atendeu ao pedido, promulgando nessa

mesma noite o decreto, que pode ser lido nas respectivas coleções

de leis.

Não contentes com isto, ainda os amotinadores elegem segunda

comissão com a incumbência de intimar os comandantes das forta­

lezas a impedirem a saida de qualquer navio. A esse tempo alguns

populares se propunham ir a bordo dos navios da esquadra, que devia

conduzir o rei, e deles tirar os cabedais, móveis e mais utensílio'

pertencentes à Família Real.

Deliberavam os eleitores, - diz Moreira de Azevedo, - quando

às 3 horas da manhã se apresentaram diante da praça duas bri­

gadas de tropa portuguesa e sem prévia advertência deram uma des­

carga de mosquetaria sobre os eleitores e invadiram o recinto a baio­

neta calada.

Houve então grande confusão dentro e fora do edifício; alguns

eleitores salvam-se atirando-se ao mar, um oculta-se no cano do e ­

goto, outros fogem, alglms ficam feridos, e entre eles José Clemente

Pereira.

Conta-se que no meio do tumulto um s.acerdote, o cônego Agos­

tinho Lopes de Laet, pulou por uma janela fechada sem que os vi­

dros o ferissem e, o que é mais CUriOSO, depois de salvo encon­

trou-se sem meias, sem ter perdido os sapatos rasos com fivelas

de ouro!

Por outro decreto de 22 o rei anulou tudo quanto fizera para

satisfazer aos eleitores revolucionários. Sobre a autoria das vio­

lências correram diversos boatos, entre os quais este: a tropa obe­

decera às ordens do príncipe sugestion.ado. pelo conde 'dos ArcoS

com o fim de atemorizar o rei e apressar a sua .partida, a qual se

realizou no dia 26.

Quem quiser conhecer pormenores sobre tais fatos pode ler

com vantagem a M emária sobre os acontecimentos dos dias 21 e 22

de abril de 1821 na praça do Comércio do Rio de Janeiro, escrita clII
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maio do mesmo ano por uma teste'ma1lha presencial, impressa no to­

mo 27 da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, e o

Brasil Histórico, publicado pelo finado Mello Moraes.

Depois desses tristes acontecimentos, o corpo do comércio aban­

donou o edifício e nunca mais alí se reuniu.

Em 12 de março de 1824, d. Pedro I ordenou que a casa da

praça pa. sasse a ser incorporada à Alfândega, e é por isto que (.

edifício inaugurado em 14 de julho de 1821 constitue ainda hoje parte

principal daquela importantíssima repartição.

Disse-me respeitavel ancião: por algum tempo, na frontaria da

primeira praça do Comércio era lido em letras garrafais pintadas a

pL'(e, o dístico: - Açou.gu,e Real.

(7 ele novembro de 1904.)

PRAIAS DA CmADE

(Antiga Marinha)

XII

Pela simples inspeção do mapa de 1817, noto que do Trapiche

do Trigo ao Ar enal de Marinha já existia então vasta área de ter­

renos rouhad?s ao mar e na qual, muito mais tarde, puderam ser

construi-la. as edificações alí ora existentes.

es)'e espaço cujo fundo era constituido pelas casas do lado

ímpar ela Tua Visconde de Itaborai, notava-se, além do trapiche re­

ferido um grande armazem, onde eram guardados os materiais U3.S

obras da lfândega, várias barraca ocupadas por intrusos, que, sem

título legal, alí se haviam estabelecido por verbal autorização da Câ­

mara, do intendente da Polícia e do príncipe regente.

Desembaraçada deles a praça conhecida por praia dos Mineiros.

ficou desaproveitado o edifício da Secretaria da Marinha e mais
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livre o trânsito público para o antigo cais de pedra de Braz de Pina,

sendo outrossim levantada mais uma extensa ponte de madeira para

maior facilidade do movimento comercial.

QUc:1,nto às desapropriações feitas, não pod,erei deixar de citar o

extenso decreto de 27 de julho de 1810, que vem ad rem.

Diz esse docmnento:

"Tendo-me sido presente quanto importava ao bem de

meu real serviço que se adjudicasse aos próprios da minha

Real Fazenda um preclio composto de oito moradas ele

Casas, sito no c.aes chamado de Braz de Pina, juncto do

Arsenal de Marinha, pertencente a Thomaz Gonçalves, ne­

rrociante desta praça, predio que antes havia pertencido aos

1'lte/{,S reaes projJrios e que em 20 de setembro fora arre·

matado com a devida legalidade pelo sobredicto Thomaz

Gonçalves, o qual depois o melhorou pela construção doe no­

vas obras e outras bemfeitorias ; havendo-se-me tambem

representado que pela adjudicação daquelle predio e pela

incorporação delle no edificio e terreno, que se acha actual­

mente occupado pelo Ars,enal Real da Marinha, se adquiria

para o mesmo Arsenal huma extensão suíficiente para de­

positos e armazens indispensaveis para guarda e preserva­

ção dos importantes effeitos pertencentes áquella Repar­

tição; attend:endo a que depois de se haver procedido ás

mais exactas informações sobre o local, ~e reconlleceu a im­

possibilidade de alargar como convinha as officinas eJ:­

1nuros, do mesmo Arsenal, não sendo pela acquisiçâo do re­

ferido predio, ,accrescendo-se a consideração de que tractan­

do-se de um objecto tão importante como o da conservação,

augmento e progresso das Forças Navais tão necessarias

para preservação e defesa dos meus Estados e proteção do

commercio nacional em que se interessam todas as. classes
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dos meus fieis vassal1os, pois delle dimana a prosperidade,

assim pública como individual, deveriam ceder todas e quaes­

quer considerações subalternas; por este e outros attendi­

veis motivos, Fui servido ordenar que se procedesse à ava­

liação do sobredicto predio; mas tendo entrado em dúvida á

vista do aviso que se expediu da Secretaria de Estado dos

egocios da Marinha e Dominios Ultramarinos, na data

de 5 de maio de 1808 e de outro aviso, que sobre o mesmo

negocio baixou pela Secretaria de Estado dos Negocias do

Brasil, em 20 de março de 1809, se a avaliação se deveria

practicar na fôrma indicada pelo aviso de 5 de maio cíe

1808 ou pelo que se declar.a, 110 de 20 de março de 1809, dú­

vida que deu lugar ao a sento da Relação em 9 de dezembro

do dieta anno e á representação do desembargador juiz relator

Francisco Caetano Oliveira Almeida e Costa, em data de 15

de dezembro do mesmo anno, que, pela Secretaria de Estado

dos rJegocios do Brasil subiram á minha presença; querendo

fazer cessar as questões que se evitarão sôbre a intelligencia

dos sobredictos avisos com que até agora se tem demorado

a final conclusão de um contracto de boa-fé que tanto con­

vém guardar, maionnente naquelles qHe no me"t Real Nome

se ajustam e celebram com os meus vassal1os: Sou servido

determinar que a .avaliação do predio pertencente a Thomaz

Gonçalves, negociante desta Praça e sito no caes de Braz

de Pina, contiguo ao A,'se1wl de kla.l'inha, haja de ser feita

na primeira fôrma que se acha determinada e na conformi­

dade do disposto pela Lei de 20 de junho de 1774, não per­

rnittindo a minha indefectível justiça, llC1n sendo compat'ivei

C01'1t a. boa-fé, que q1~e'ro q1te haja de servir de base a todos

os contractos, especialmente Reaes, que se alterem os prin­

cipias da legislação, etc., etc."
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Esse respeito consagrado à inviolabilidade do domínio partículat'

e da posse, superior à mesma onipotência do poder absoluto do rei,

,'essalta dos monumentos jurídicos do tempo, As questões eram es­

tudadas com calma e profundeza de vistas, ouvidos os interessados,

banidos sempre a prepotência, o esbulho, a turbação e os despejos

violentos,

Entre outras muitas provas lembrarei a provisão de 26 de março

de 1822, retific.ando a provisão da Mesa do Desembargado do Paço

de 6 de 'abril de 1815,

Havia aquele Tribunal determinado que "na medição e tombo

da meia legua em quadra, concedida para assento, patrimonio e 10­

g;'adouro da Villa de Sancta Catharina não fossem expulsos os que

s achass,em intrusos 110S terrenos da dicta meia legua, remettendo-sc,

porém. á mesma Mesa pelo Juiz da Medição, relação circumstanciada

de todos os possuidores do mesmo terreno, com especificação dos tí­

tulos e motivos por que se achavam na mencionada posse delles;

sendo para esse fim ouvido cada um delles por escripto em ordem a

evitar os inco'nvenientes e inquietações dessa precipitada expulsão,

~endo isto o mesmo que o sobredicto Juiz da Medição e Demarcação

devia pra~icar a.cerca daqu-elles possuidores que se achassem intrusos

nas RESPECTIVAS MARINHAS e PRAIAS ENXUTAS, que elle considerou

pertencentes á Fazenda Real".

"Esta tradição honesta (diz provecto advogado da ma­

nutenção da pos&C), que sempre pautou os actos do Governo

colonial passou, como não podia deixar de passar, com I) pa­

trimonio juridico e legislativo da sociedade que se ~rnanci­

pava, attingicla .a maioridade politica, para o novo regime

constitucional." (Dr. A. C. Antunes Guimarães.)

Escudados nesses princípios, os Beneditinos foram até nossoS

'(lias considerados legítimos donos das marinhas compreendidas nas
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sesmanas a eles doadas por Manuel de Brito e seu filho Diogo de

Brito Lacerda_ Que o Governo Imperial comprou terrenos aos mon­

.g-es para alargamento do Arsenal de Marinha provam os vários

relatórios dos respectivos ministros.

Representando o governador \lahia Monteiro que, pela ma­

rinha junto ao morro de 'São Bentó, se extraviavam fazendas em

prejuizo do decretos da Fazenda Real, foi ordenado pelo Con­

elho Ultramarino fechassem os Religiosos com muros os terrenos

de sua propriedade. O superior do Convento representou os incon­

venientes da medida decretada, e, confonne parecer do juiz da 1-
/

fándega, foi ela sustada. Ora, se o Gover o se julgasse com direito

ao domínio direto da antiga praia de São Bento, nada mais facil d,..J

que tirar as marinhas do poder dos Beneditinos. E se o praticasse

cairia em contradição com atos anteriores, pelos quais apropria 1.:0­

roa reconhecia a legitimidade do direito dos monges.

Estabelecida a mni conhecida e poderosa Companhia Geral do

Comércio do Brasil, com amplos privilégios, inc1u ive o de desapro­

priação, e tendo ela de edificar annazens nesta cidade SE AFOROU a s

lieneditinos mediante a pensão de 12$, pela escritura de 19 de de­

zembro de 1656, o terreno que os frades possuiam da ladeira para

{) mar; porque, diz o dr. Balthazar Lisboa, "aqueJIes orgulhosos (os

da Companhia) se levantaram contra o Mosteiro, fazendo queixas a

·el-rei, não tendo o Mosteiro protecção, e a Companhia todo o Con­

selho Ultramarino, resolveu o abbade fazer doação a Sua Magestade

00 terreno referido por escriptnra de 26 de abril de 1696, que lhe

foi acceita e he hoje o Arsenal de Marinha"_

No cartório do Convento deve existir o traslado dessa escritura.

bem como a resposta da Metrópole, agradecendo a generosa doação.

Nas referências desses dois documentos deve tambem estar mencio­

nado o antigo domínio direto dos fr.ades sobre esse trecho da praia

pertencente à antiga marinha.
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Na parte não doada conservaram os monges arnrazens, gum­

dastes e tersenas, uma das quais foi vendida ao capitão Luiz Ma­

nnel Pinto, porque o conde da Cunha a tomara para o serviço da nau

São Sebastião, que foi construida na praia. abaixo da ladeira, onde

foi lançada ao mar em 8 de fevereiro de 1767, com melhor fortuna

do que da primeira vez, em 30 de janeiro, que parou no meio da car­

reira, s·ervindo .aquela desde então de armazem da Fazenda Real pela

licença que deu ao dito capitão o mesmo vice-rei para levantar outro

defronte na ilha das Cobras. (B. Lisboa.) Essa concessão foi, como

já mostrei em outro artigo, impugnada mais tarde pelo marquês de

Lavradio, pouco simpático aos frades por motivos que o citado Lis~

boa refere.

Tem sempre os encarregados da Junta do Comércio se mo:o­

traram gratos aos Beneditinos, e por vezes intentaram obstar melho­

ramentos que os frades faziam no Ciue era legitimamente deles. Na::

ante-vésperas da invasão de Duclerc trabalhavam alglills operários na

reconstrução de um muro, quando às 10 1/2 horas do dia foram

aqueles impedidos pelo administrador Carlos Soares de Andrade, que

ordenou aos s·eus escravos destruissem as obras. Acudindo os mon­

ges àquela violência praticada pelo mau vizinho, houve grande con­

flito por disparar a gente do Soares tiros, dos quais resultou a morte

de um servente da obra e d·e mu pardo escravo do Convento, ficando

gravemente ferido o padre frei Philippe de São Bernardo. Apesar de

Soares gozar de grande influência foi preso e recolhido à fortaleza

de São João.

(14 de novembro de 1904.)

PRAÇA DO CURRO

Para comemorar a .aclamação de d. João VI e os desposórios do

príncipe d. Pedro havia o Senado da Câmara feito constr'uir um

grande anfiteatro, no antigo Campo de Santana.
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Alí realizou a élite em dias de outubro de 1818 pomposas fe ­

tas populares: cavalhadas, touradas, alardas e danças figuradas.

A todas elas assistir.am o rei, a Família Real e o corpo diplomá­

tico; altos funcionários e imensa multidão de todas as classes so­

ciais, inclusive o clero.

Tinha o anfiteatro seiscentos e um palmos de extensão, trezento

e cincoenta e tres de largura e setenta e sete de altura.

No centro apresentava um largo espaço de forma elíptica, des­

tinado propriamente aos festejos.

Uma tela, rezam os jornais do tempo e repete o padre Luiz Gon­

çalves, de seis ·e meio palmos de altura, defendia a grande bancada,

a qual dividida por quatro coretos, torneava toda a praça, come­

çando e terminando em um majestoso pórtico representando um arco

triunfal.

Este estava firmado sobre quatro colunas. por cima das qual

pou ava a cimalha geral, que dalí circundava toda a praça.

No alto do mesmo pórtico notava-se o carro do Sol, levado ar

quatro etontes. Ao lado direito via-se a figura de Hércules a sub­

jugar o touro de Creta e do esquerdo Mercúrio domando a vaca lo.

Uma platibanda almofadada corria por cima da cimalha geral,

descans.andl!l sobre cento e quarenta e oito colunas, que formavam

o contorno da pra a. Io vão delas contavam-se duzentos e noventa

e seis camarotes em duas ordens.

Ta face oposta ao arco destacava-se a magnífica tribuna real.

Abreviando exten a e mll1UCIOSa descrição, cumpre dizer que o d-e­

senho da monumental praça foi de Grandjean de Montigny, e a

execução devida a José Feliciano de Oliveira, mestre de obras diri­

gido pelo arquiteto Manuel da Costa.

Às quatro horas da tarde do dia 12 de outubro tivera,m prin­

cípio as grandes festas, cuja memória por muito tempo perdurou en­

tre os nossos antepassados: tais o luxo, a pompa e a grandeza então

ostentados.
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Milhares de foguetes anunciaram a chegada da régia comitiva.

O cenado deu os vivas do estilo secundados por todos os assis­

tentes e correspondidos pela multidão, que enchia bancadas e cama­

rotes. Soaram os instrumentos músicos, ao mesmo tempo mais fo­

guetes espocavam, marcando o início da festa.

Serenadas as aclamações, entrou na praça o carro da América.

Era este formado por grandiosa concha de madrepérola conduzida

por dois hipocampos lançando água pelas ventas, governados por .r e­

1uno, que além dos atributos próprios vesfa riquíssima capa de ve­

ludo carmesim. Rematavam a mesma concha, na [.arte superior, dois

golfinhos de ouro, os quais com suas grandes caudas ajudavam uma

bela tarja a ornar as armas reais de ouro e prata. Tais golfinhos lan­

çavam tambem água pelas ventas, por meio de quatro repuxo .

Em till1 pedestal de esmalte cor de pérola estava a América nca­

mente vestida de uma túnica de setim branco bordada a ouro e or­

lada com um grande franjão do mesmo envolvida num manto real de

veludo vermelho. Sustentava na mão direita um estandarte com a.

armas reais, e com a esquerda como que depunha aljava, setas e arcO.

Este carro representavéj. rodar sobre as águas com rodas mo­

vediças, que giravam entre as onelas, mostrando fazer o moviment

sabre o mar pelos mesmos cavalos marinhos.

Esta rica e engenhosa peça, executada por Sebastião da Costa

laia, foi ofertada pelos {oficiais de caldeireiro e latoeiro.

Na frente do precitado carro vinham vinte e quatro indivíduos

vestidos a carater. Pararam em frente da tribuna real e alí exe­

cutaram diversos e dificeis dansados.

Retirado o carro, seguiu-se a dança dos Ciganos, composta de

seis homens e outras tantas mulheres, vestidos todos de veludo e our).

Em um estrado frontei~'o à tribuna real executaram vários dansad s

espanhóis.

Durante estes encheu-se a praça de grande número de masca­

rado:!, que giravam por toda a parte formando engraçados grupos.
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Seguia a tudo isto interessante' cavalhada, formada por trinta e

I dois cavaleiros, divididos em quatro secções, que se distinguiam pelas

cores dos seus riquíssimos vestuácios.

Passando por alto as escaramuças, o torneio e outros jogos muito

ao paladar da época, direi que - nobreza e povo sairam contentis­

simos da praça do Curro. Anoiteceu e a Família Real, depois de um

profuso dessert, como então se dizia, dirigiu-se ao Teatro de São João.

E' facil imaginar o que se passou, falta-nos espaço para re­

sumir o muito que contou o padre Luiz Gonçalves. Foi representado

o drama Ca11'tilla, composição de Paer. No intervalo do segundo ato,

houve um dançado. Começou o espetáculo por um elogio dramático,

terminando por quadros alegóricos aos celebrados sucessos.

No dia 13 continuaram o:; festejos no Campo de Santana.

pareceu o carro Triunfo à Romana, oferecido pelo Corpo do Co­

mércio e executado pelo maquinista do teatro, Luiz Xavier Pereira.

Tinha esse carro quarenta palmos de comprimento, quatorze de

largura e trinta e cinco de alto, todo guarnecido de talha dourada,

tendo vários quadros ~oldurados, dos quais uns mostravam a llli­

ciais J. VI, e outros as dos principes consortes.

O seu balanço tinha de largo dezoito palmos e era guarnecido

de talha com duas figuras de meio relevo; a do lado direito repre­

entava d. Afonso Henriques e a do esquerdo o rei d. Manuel.

N a parte superior da frente sobressaiam em ponto grande as

armas do Reino-Unido, as armas portuguesas com a esfera tendo aos

lados a bandeira portuguesa e a do Conlércio.

Grandes festões de flores. artificiais ornavam todo o barraca­

menta de ta oberba máquina. Dentro desse carro vinham vários

máscaras no traje dos antigos Portugueses, com capacete, lança e es­

cudo. Traj~vam todos calças e coletes de setim branco bordados a

ouro. Descidos do carro executavam dansas mui graves e difícei ,

ao som de uma banda de música, vestida com grande riqueza, e que

fazia parte do séquito.

I
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Seguia-se o terceiro cano oferecido pelos oficiais de ounves e

cxec~ltado por Antonio José. Conduzia dezesseis dansarinas e dezoito

músicos ricamente vestidos, que por sua vez executavam dansados.

E' impossivel entrar em toclas as minúcias descritas pelo já c'­

tado padre Luiz Gonçalves, não só a respeito desse carro como dos

que se seguiram: o oferecido pelos marceneiros e pelos sapateiros e

alfaiates. Tudo neles era bom gosto, riqueza e excessivo luxo.

Terminadas as dansas, houve corrida de touros, que se efetuou

om grande animação.

Mas, pelo fim da tarde, diz o autor citado, ti sentindo-se perto

da varanda das mulheres cheiro de fumo de cousa queimada (que

se verificou ao depois ser uma toalha que ardera em um botequim

inferior ás b.ancadas), ás vozes de fogo começou o povo a sobresal­

tar-se e a precipitar-se desatinadamente elas trincheiras na praça,

apes.ar de andar llel1a tun touro, sem saberem quasi todos o motivo

de tanto reboliço e confusão".

Acalmado o incidente, continuou a corrida. Assim terminou o

festejo elo segundo dia.

Na tarde seguinte lá estavam o rei e toda sua família. Prova isso

que d. João VI não deixava ele ser folgazão, sobretudo quando se via

no meio de seu povo, recebido COm todo o entusiasmo.

De novo se apresentaram os Ciganos montados em formosos ca­

valos com as' cigianas à garupa. A~eanelo-se no meio da praça, entre­

gavam os cavalos aos pagens. Feitas as devidas vênias, d·eram prin­

cípio às engraçadas dansas hespanholas. Começou depois a chover, e

durante alguns dias ficou suspensa a festança. Não há gostos per­

feitos !

Melhorando o tempo, no elia 21 d;: outubro realizou-se a ter­

minação das festas na praça do Curro. Chegadas as pessoas reais,

entraram os carros alegóricos e as dansas que os acompanhavam, co­

mo tambem a dos Ciganos, todos ao mesmo tempo e em dife.rentes
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ções, fazendo lilll esp~tácu1o encantador a entrada simultânea do

'carros, a variedade dos vestuários e a diversidade dos dansados, como

tambem o som das diferentes músicas.

Por último, conclue o padre Gonçalves, se apresentaram os ca­

'Ialeiros, sendo precedidos da sua brilhante comitiva, como nas tardes

antecedentes; nesta última, como por despedida, executaram novos e

mui vistosos torneios e justas com geral gosto e satisf.ação.

Terminadas as corridas, começaram os cavaleiros uma bela esca­

ramuça com os lenços na mão direita enrolados sobre o ombro em

sinal de despedir-se; e mudando diferentes vezes de lugar e de fi­

gura ultimaram esta agradavel perspectiva pondo-se em linha.

Logo o Senado deu os vivas ao rei, vivas que logo foram repe­

tidos pelos cavaleiros e por todo o numerosissimo concurso, suprindo

as senhor,as com os seus lenços as vozes.

Não se mostrou insensivel o coração de d. João VI deante de

tantas provas de afelo, fidelidade e amor.

Recompen ou dando honras e privilégios, tais como hábitos, pos­

tos e outr,as graças, a todos quantos entraram ou concorreram para

tão esplêndidos festejos.

E naquele tempo possuir uma condecoração equivalia a alguma

~oisa .

(19 de novembro de 1904.)

BERNARDA

(f660-1661)

I

I-Ia 244 anos, neste mês de. novembro, estava a cidade do Rio

<ie Janeiro em pleno domínio revolucionário, que sucedeu à tremenda

1:rise, cujas causas se haviam acumulado com o correr dos tempos.
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Repetidas epidemias que haviam dizimado o braço trabalhador,

causaram grande mortandade entre os escravos. Produziram, além

disso, a estagnação· do comércio, fazendo cessar os rendimentos da

importação, maximé os da entrada dos vinhos, de cujos impostos

eram tirados meios de manutenção da Capitania e pagamento do

pessoal, e ainda a decadência do com'ércio para a Angola e da indús­

tria açucareira, principalmente com a proibição do fabrico da aguar­

dente. Eis as condições em que, pela terceira vez, tomou posse do

governo' Salvador Corrêa' de Sá e Benevides (janeiro de 1660).

A guarnição reduzida de 350 homens não recebia soldo, havia

mais de nove meses, nem o competente fardamento. À vista de 'tão

mdinc1rosa situação, propôs o governador à Câmara, fosse lançada

pelos moradores finta ou tributo, à imitação do que se praticava 'em

Perllambuco, Bafa, Espírito Santo e Maranhão, onde o sustento da

infantaria, em falta de melhores recursos corria sob a responsabili­

dade dos vereadores e mais cidadãos.

Alé.m. desse propunha outro alvitre, e era: cada 11lorador de

casas da rua Direita que ncllas 1"l'Lomr, pagtte mensalmente, além do

aluguel costtt111ado que fica livre para o propYietario, do,,,,s tostões do

aUo, e das lojas O1,t!ros dous,o 'e os das trave sas e mais ruas detraz,

meia pataca do alto e um tostão dos baixos e casas terreas.

Que ele (governador) seria o primeiro a pagar a contribuição.

de suas propriedades, a qual deveria ser cobrada por pessoas de

critério à escolha da Câmara. Por insinttação do próprio Benevides

elegeu o Senado para tal incumbência o capitão Luiz de Freitas.

Mattoso, o sargento-mór João Rodrignes Pestana e o capitão Mathias.

Ao povo não agradava a idéia do 'imposto predial, e em sessão

da Câmara (28 de janeiro de 1660) o procurador dela, em presença

dos oficiais e homens bons, foi de parecer se tomassem em considera­

ção as propostas do governador, lembrando que se deviam adotar­

as medidas mais suaves e menos gravosas aos habitantes, e de ca­

rater provisório até à chegada de navios do comércio. Para estudar-
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o assunto, alem dos cidadãos já nomeados por parte da nobreza da

terra, foram escolhidos para representar as classes proletárias Pedro

Pinto e Antonio F~nandes Valongo.

Costume era naqueles tempos serem consultados, tambem, o pre­

lado eclesiástico e os superiores das comunidades religiosas, os quais

davam seus votos, motivando-os com razões escritas. O abade de

S. Bento, apoiando-se no texto da Ordenação, sustentou ser vedado

à Câmara lançar finta para aumento da tropa, que de 359 homens

passaria a 500. O assunto era da competência régia, e o melhor

alvitre seria o donativo voluntário dos habitantes, cada um con­

forme suas posses, ou em último caso se lançasse mão de um em­

préstimo. Terminava a sua opinião citando te.:<tos das leis eclesiás­

ticas contrárias aos intentos dos oficiais da Câmara.

Os Jesuitas opinavam tambem por um donativo e nW1ca por

VIa de tributo, cessando o primeiro logo que houvesse vinhos ou

outros subsídios.

Su tentavam os Carmelitas ser a pretensão contrária à doutrina

trivial dos doutores, os qlwis afirma'l'n que para se por ?lOVaS fintas

se requereriam quatro condições: ln, poder daqueles que a punham;

28
, ser justa a finta por motivo de necessidade pública; 3n • justiça

do rei, isto é, que se ponha conforme a qualidade do negócio que

ocorrer e conforme a possibilidade dos súditos, segundo pedisse a

justiça distribuitiva, e que dure enquanto durar a necessidade. c que

se gaste naquilo para que foi imposto; 48
, que se ponha aos seculares

e não aos eclesiásticos. Recusavam, pois, o voto ao projeto, que não

satisfazia às condições apontadas, citando tambem longos textos de

praxistas e autoridades em Direto civil e canônico.

Finalmente, o prelado eclesiástico dr. Manuel de Sousa e Al­

mada, emitiu a sua opinião, que pelo menos tinha o cunho prático.

Acreditando que o pre~ídio devia ter para sua defesa 50 homen ,

para esse fim propôs o seguinte: elos 350 homens fossem refor­

mados os vendeiros, oficiais de ofício e gentes similhantes, pondo-se
723 35
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em seu lugar homens desobrigados de todo este recôncavo, com os

quais se cobririam os claros. Teria, pois a cidade uma g.uarnição

válida de 350 homens. E para completar os 500 dizia o dr. Almada:

"I'esta agora obter 150 homens que não hão de sr.r

pagos e hão de estar promptos para as occasiões.

Estes, me parece, se podem fazer nesta cidade dos

filhos dos cidadãos del1a e outros homens solteiros qne

devem ter suas ar'mas. Ordene-se irem todos os domingos

a entrar de guarda, assim para o exercício militar, como

. para constar que estão prestes para qualquer occasião."

Ora, aí temos o padre Almada como o iniciador da_s tropas mili­

cianas ou auxiliares, podendo ser considerado muito antes do padre

Diogo Feijó como o patriarca da Guarda acional.

A vista do ocorrido e por unanimidade de votos, a Cámara com

o Clero, Nobreza e Povo deliberou enviar a Benevides longa repre­

sentação, concordando em aceitar a opinião de recorrer ao povo por

meio de donativos particulares. Que sendo isto intentado, se não

se chegar a alcançar por promessa 1.000 Cl'lf.'>ados, quando eram pre­

cisos 20.000 para as urgências do momento, propunha o levanta­

mento do .imposto do comércio dos vinhos, o restabelecimell1:o da

fabricação da aguardehte, pagando cada pipa 10$, e que cada arratel

de carne fosse vendido à razão de $015 e não a $010, como anterior­

mente, sendo os $005 excedentes reservados para manutenção da

tropa.

Lida a mensagem, foi esta com aplausos aprovada e enviada

a Salvador, que em 31 de janeiro pôs o seguinte despacho:

(( Conformo-me CO'l-'JoL este assento e, em conformidade

delte, ma1tdarei la'nçar por bando, avisando a Sua Mages­

tade) que Daus guarde".

Procurado o provedor da Fazenda, Pero de Sousa Pereira, para

dar o seu placat·, declarou aquele não ter dúvidas a opor. Então o
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povo - diz Baltazar Lisboa - prorrompeu e11~ festivílS aclamações,

que atroaram os ares com gl-itos de louvo'r e aprovação do bem que

os seus representantes zelavam, o bem público.

O governador, - continua o me mo Lisboa - dissimulando os

se~'s sentimentos com a Câmara, passou a fazer um regimento,

guiado por falsas idéias de economia política entáo recebidas. Em

NOME DA CAMARA E Povo nomeou Salvad r, sem mais ceremônia.

o capitão Francisco Monteiro Mendes para recebedor e adminis­

trador de todos os efeitos novamente impostos, durante o tempo de

três anos. Passarei em silêncio esse docur.lento, que nos A nau do

Rio de Janeiro vem citado a págs. 370 a 377 do 3° volume.

Pela leitura, porem, do tal regimento, não é dificil concluir fosse

ele destinado a favorecer o felizardo Mendes, criatura então muito

do peito de Salvador Corrêa, sendo mais tarde um dos primeiros a

acusar o ex-governador quando este, longe do Rio de Janeiro e no

meio de inimigos políticos, via empalidecer a estrela de sua fortuna.

Como era de prax.e, a Câmara dirigiu-se à Metrópole, prdindo

aprovação régia de tudo quanto obrara e agradecendo ao mesmo.

tempo ao governador Benevides o zelo com que se 'l"ltostrOlt nesta

ocasião e ao q1te tem mostrado em tudo o q1~e é o Servi);v de Vos.f(!

111agestadt: para defensão de seus vassalos. Assinayam a carta:

Braz Sardinha, Felix Barreto, Ascenço Gonçalve Mattoso e Do­

mingos Ayres de Aguirre.

Concertadas as cousas por esse modo - diz Varul1ag('n - 'pu­

blicou-se um regimento para a cobrança, pelo qual foi elevado o im­

posto sobre o vinho, as aguard~lltes do Reino e da terra, o azeite e

o tabaco de fumo. Entretanto, como não havia dinheiro e estes im­

postos indirectos pouco produziram a principio, voltou o governador

á sua idéa de lançamento e, conseguindo que a este subscrevessem

alguns do Senado e outras pessoas notaveis (sempre os engrossa­

dores?) o mandou pôr em execução".



- 54g,-

Esta resolução que não era a combinada, foi a faisca que ateou

o incêndio. Segundo declarava Salvador, "tal lançamento seria feito

tão Sevem1i)Lente q~te ainda os mais ricos pagariam somente 8$, regu­

lando os fintadores as possibilidades de cada hum e os collectados pa­

gariam mensalmente por ser assim mais suave a todos".

Julgando haver com isto arranjado meios para a sustentação de

seus 500 homens de infantaria resolveu Salvador Corrêa partir para

S. Paulo, afim de tomar conhecimento do estado das minas. Passou

em 11 de outubro de 1660 provisão a Thomé Corrêa de Alvarenga

para ficar em seu lugar.

Quinze dias depois rebentavam as desordens, que perduraram por

Ít1do o primeiro semestre de 1661, conforme se infere da. carta es­

c.rita por Benevides ao Governo em 10 de abril de 1661, dando conta

dos acontecimentos e enviando o traslado da j~tl1t(J.) que sentenciara

a ser suplicado Jeronymo Barbalho Bezerra, chefe da revolução.

(21 de novembro de 1904).

BERNARDA

(1660-1661)

II

Para evitar a vigilância dos adeptos e partidários de Benevides,

bem como dos quadrilheiros (polícia do tempo), os principais des­

contentes celebravam conciliábulos na ponta do Bravo, em ~. Gon­

çalo (no hoje Estado do Rio).

Na madrugada de 8 de novembro atravessaram a baía e, cha­

mando a si grande multidão de populares, apoderaram-se, sem re­

sistência, do edifício da Câmara e, na presença dos vereadores e dos

tabeliães da cidade, lavraram o seguinte auto, que perfeitamente ex­

plica os acontecimentos, ou antes o início da B ernarda:

"AlIDO do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo

de 1660, aps oito dias do mez de Novembro, nesta cidade
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de São Sebastião do Rio de Janeiro, em a casa da Camara

della, onde se ajuntou o povo desta cidade e seu districto,

ás cinco horas da manhã, e todo assim junto na C:ita casa,

como fóra e cil"cuito della, fez vir os of ficiaes da Camara,

que de presente servem, e depois d~ juntos lhes rppresentou

o dito povo, dizendo em primeiro lagar que vivesse EI Rei

Nosso Senhor, D. Affonso VI, de quem eram leaes vas­

sallos, e que como taes lhe representavam. em como em

trinta do mez de Outubro se haviam junto da outra banda

da dita cidade, onde chamam a Ponta do Brabo, de onde

se pretenderam passar a esta cidade, magoados, queixoso!'

e oprimidos das vexações, tiranias, tributos, fintas, pedidos,

destruições de fazendas, que lhes havia feito o General
I

Salvador Corrêa de Sá e Benavides, que governava esta

Praça, tratando das suas conveniencias, sem attender ao

bem commum delle dito Povo, descompondo aos homens. e

a elles mesmos ditos of ficiaes da Camara, de palavras in­

juriosas e affrontosas, com que todos se viam precipitados.

vexados e opprimidos, e que portanto recorreram a Thomé

Corrêa de Alvarenga, que de presente estava governando

esta Praça, por ausencia do dito General, por 1aYCr ido ás

Minas da Capitania de baixo; mas que vendo e11e dilo povo

que os quatro procuradores que haviam enviado ao dito

Thomé Corrêa de Alvarenga não sortiam effeito, vinham

em pessoa pejas sobreditas razões a excluir e remover. como

com effeito excluem e removem ao dito general do cargo e

posto de governador desta praça, e esperam que Sua Ma­

gestade o haja por bem, por ser em utilidade e conservação

dos moradores della e vassallos do dito senhor, que os devia

amparar e não opprimir.

E logo foi approvado pelo povo que fosse chamado a

este tribunal o dito Thomé Corrêa para declarar si estava
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por esta resolução do povo, como já lhe tinha apresentado

pelos capítulos que pela sua parte lhe tinham apresentado,

e si os acceitava ou não e, indo-se-Ihe, deu o dito a causa

que estava retirado no convento do patriarcha S. Bento, e

respondeu escripto que não podia convir no rel~ovimento

e expulsão, e que elle dito povo devia. obra1' o que quizesse'l1l

a este pa'rt'icular, porquanto tinha feito preito e homenagem

nas mãos delle dito general Salvador, assim no posto de

Ale; .ide mór, como no de governador della, e que rcqu,eria

ao. dito povo, da parte de Sua Magestade, que não houvesse

alteração nem desinquietação delle dito povo, e que o que

obrasse fosse com toda a paz e quietação, como mais tosse

serviço de Sua Magestade e bem da Republica, de que eu

Tabellião dou fé. Ouvido assim ao dito Thomé Corrêa, o que

ouvido e sabido pelo dito povo todo junto e congre~ado,

todos a uma voz acc1arnaram que elegiam e queriam, como

com effeito disseram e elegeram, por govern,aqor desta

praça e seu districto ao capitão Agostinho Barbalho Be­

zerra, fidalgo da Casa de Sua Magestade, commendador da

Ordem de Clu'isto e filho de Luiz Barbalho Bezerra, que

Deus tem, governador que foi desta praça, por ser pessoa

em quem concorriam todas as qualidades e partes nccessa­

rias para o dito cargo para que governasse com justiça,

assim na guerra como no político, até Sua Magestade pro­

ver o que mais {osse de seu r~al servi"o.

E logo o mesmo povo assim congregado e junto foi em

busca do dito capitão Agostinho Barbalho á sua casa (na

rua hoje Moreira Cesar) e pelo não o aChareJ11 nella, por se

haver recolhido ao Convento de S. Francisco desta cidade,

aonde o dito povo o acclamou em altas vozes. requerendo­

lhe uma e muitas vezes que por serviço de Sua Magestade.

bem cornmum e quietação deste povo acceitasse o dito cargo,
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Escusa1/do-se elle O mais que poude, entraram dentro do

dito Convento e insolentemente o tiraram delle e o trouxe­

ram a esta Casa da Camara, aonde o dito povo o. tornou a

appellidar e acc1amar, ao que o dito Capitão Barbalho falou

ao dito povo, dizendo-lhe que não havia causa lJem razão

algmna para o quererem el~ger, tendo como tinham Goyer­

nadar que era o dito Thomé Corrêa de Alvareno-a, a quem

elle reconhecia por tal, e a quem o dito povo tlevia obrigar

a continuar o seu governo. Ao que o dito povo a uma voz

replicou, dizendo que se não acceitava havia de morrer, por­

que não queriam outro Governador se não a elle, cmquanto

Sua Magestade não mandasse o contrario. E por 'uais es­

cu as e protestos que o dito governador Barbalho fez pre­

sentes eu Tabellião e os mais adeante assignados, que damos

no sas fés, em embargo de tudo o dito povo tomou a dizer

que acceitasse, SiHão qu,e havia de 11torre'r; J.?0rque n', to fazia

grande serviço a Sua Magestade e bem commum de, te povo,

e que do c~)l1trario se arriscava a Praça,

O que visto pelo dito capitão Agostinho Barbalho

opprimido insolentemente do dito povo, por remir a sua

vida, debaixo de todos os protestos que havia feito, e por

servir a Sua Magestade como seu leal vassallo: e por quie­

tação dó dito povo acceitou o cargo de governador cesta

Praça e seu Districto, E logo o dito povo disse que dava

preito e homenagem ao dito Barbalho Bezerra, a quem ;}ova­

mente elegeram, e pelo qual foi dito que fazia preito e home­

nagem, como com effeito fez sobre wn missal, em que ~s­

tavão os Santos Evangelhos, sobre o qual jurou com amba

as mãos, etc, Eu, Antonio Francisco da Silva., rabellião d0

publico, judicial e notas, fiz este auto por mandado do dito

povo e dos tabelliães Sebastião Serrão Freire e Antonio de

Andrade, e mais officiaes da Camara, que presente estavam,

e mais nobreza e povo, dos quaes muitos tlelle3 assignaram,
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E pelo vulgo do povo ser muito em quantidade e não ser

possivel assignarem todos, eu sobredito Tabellião dou fé

que o dito povo disse que em nome dos mais elegiam para

assignar por el1e povo ao capitão Jeronymo Barbalho Re­

zerra, Diogo Lobo Pereira, Jorge Francisco Bulhão e o

aHeres Luiz da Silva." - Seguem-se 1.12 assignaturas 111­

c1usive a do proprio Agostinho Barbalho Bezerra.

Posto, assim, à margem o chefe da governanç.p., deliberaram em

eguida os in urgentes depor a Câmara! cujos oficiais eram simpá­

ticos ao general Benevides e criaturas suas. Carrendo em chusmas e

atroa-ado os ares com espantosos gritos intimam ao ouvidor geral, o

dr. Pedro de Mustre Portugal, a abrir os pelouros, i~to é a fazer a

apuração de novos vereadores.

Em face de tão grave atentado relutou o magistrado, alegando

não poder fazer o que queriam os revoltosos, pois, pela Ordenação,

a abertura dos pelouros só se deveria executar em 1 de janeiro pró­

x.imo. Diante das ameaças da multidão, cedeu o dr. Portugal ale­

gando ser a isso obrigado pela força das circunstâncias, e protestando

não lhe prejudicaria aquele ato fazendo-o contra a sua vontade.

"Sabendo (diz o dr. Baltazar Lisboa) o governador Bezerra,

que o ouvidor geral cedendo à força rompera o pelouro, lhe mandou

intimar que procede se de forma na eleição da Câmara, que se não

faltasse ao fim da lei, usando de prudência tal, que pela sua parte

evitasse quanto pudesse a rtiin2, do povo, tão iminente pelrL suble­

vação que tinha rebentado. A este tempo rompiam os amotinadores

em gritos pavorosos, que fizesse o ouvidor novas pautas e nominal­

mente proc!atlULVMn por juizes Diogo Lobo' Pereira e Lucas da Silva,

'e por vereadores Clemente Nogueira dã Silva, Fernando Faleiro

Homem, Simão Botelho de Almeida e procurador Eusebio Dias Car­

doso, bradando que só aqueles escolhiam e aprovavam por seus re­

presentantes. "
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Que o ouvidor, apesar de insultado e maltratado, aderiu depois

·ao partido vencedor provam dois documentos pertencentes ao Ar­

quivo Municipal: as correições de 22 de dezembro de 1660 e de 3

de fevereiro de 1661. Na primeira provou o dito ouvidor geral que

pelas grandes queixas que houve dos moradores desta cidade e seu

recôncavo ({se originaram algumas alterações em razam de huma

ti11ta, geml e perpetua. em q~te consentiram os Officiaes da Camara que

atlté aqui serviralH) assim pela exorbitancia, como pela desigualdade

com que foi lal/çado) sem ordem de Sua Magestade) ne1H aviso que se

fizesse a elle Corregedor) havendo outras muito mais s~taves) com que

se pudesse sustentar a infantaria, como até agora se fez, mandou o

-dito ouvidor geral ... de hoje por deante se não consinta mais finta

alguma, sem ordem de Sua Magestade, e sendo caso que alguns go­

vernadores lhes façanl alguma força e violencia se dei:rem pre'/'lder e

ilOlestar) e querendo insistir com os ditos officiaes. .. na dita finta

'e tributo os ha por suspensos até recurso de Sua Magestade ou do

governador que entam servir,"

Na segunda insistia ainda o dr. Mustre Portubal "que por

11enhum acontecimento consentissem os ditos officiaes da Camara

neste povo, trib~ttos nel1't fintas sem expressa Provisão de Sua Ma­

gestade, por evitar os tumultos do povo e alterações, que esta cidade

tem experimentado, de que se podiam originar muitos disturbios e

'Outros damnos em grande prejuizo do Serviço de Sua Magestade".

Proveu mais: ({ v'isto os Govenladores seren~ os que dão occasião aos

-di:os triblÜos pelos officiaes da Camara não poderem resistir ao seu

poder e violencias com que athé agora tem usado, como a experiencia

tem mostrado, não consintam mmca nos ditos tribtttos ou Olüras con­

tribuições sem serem chamados a esta Camara quarenta cidadãos ao

lnenos dos mais antigos, para com seu conselho assentarem o que fôr

mais em bem e utilidade deste povo, para se evitarem os damnos que

de contrario podem resultar".
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Entre outras determinações aos vereadores lembrava tambem Q

dr. Mustre Portugal a conveniência de mandarem fazer um novo

tinteiro de prata e seus tamboretes, objetos que haviam desaparecido

àa Câmara, nos primeiros dias de tumulto.

Se a isto se lim:taram os prejuizos, não referem os cronistas ~

mas em caso afirmativo devemos convir - foi o alvoroto de 1660.

como lhe chama Varnhagen, uma' Bernarda barata.

(5 de dezembro de 1904).

BERNARDA

(1660-1661)

III

Senhores do poder, não se contentaram os revoltosos com o que

ficou referido: prenderam e encarceraram, na fortaleza de Santa

Cruz, o governador do porto Tomé Corrêa de Alvarenga (arrancado

violentamente do Convento dos Beneditinos, onde estava homisiado).

o provedor da Fazenda Real Pero de Sousa Pereira, o sargento-mar

do presídio Martim Corrêa Vasques e outros funcionários de elevada

categoria.

Demais, tempos depois, por intermédio da Câmara, mandaram

publicar, pelas ruas da cidade, ao som de caixas de guerra, o seguinte

bando:

"Ouvido o mandado que manda o povo desta cidade e

seu reconcavo. - Que toda a pessoa de qualquer qualidade

que seja, parente ou não parente do general Salvador Corrêa

de Sá e Bellevides, criado, amigo e affeiçoado, que se quizer

ir para a sua companhia, se irá mani festar ao Senado da

Camara para se lhe dar licença. e toda boa passagem, que

lhe fôr necessaria para se partir, para que denh'o de dous

dias o possam fazer sem se lhe fazer offensa alguma; e
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passado o dicto praso, sem se virem manifestar e cOllstando

ao depois que por qualquer via se carteia com o dicto general,

ou segue a sua voz, será preso e degradado dez annos para

Angola, e haverá a mais pena que o Povo lhe quizer dar. "

Circulando boatos de que os Jesuitas ajuntavam bandos de índios

para engrossarem as forças, com que Benevides pretendia entrar na

cidade, a Câmara, dando ouvidos as queixas dos procuradores do

Povo, dirigiu ao reitor do Colégio veemente carta, alegando que o

padre Antonio de Mariz, superior ela Aldeia dos índios de S. Ber­

nabé, segundo corria, estava fazendo muita gente de índios da terra,

amotinando-os pam ~ervirem e acompanharetn Salvador, com pru­

messas que o Gel1eral os ha de libertar, porque o povo os quer ca~

tivar, sentindo muito o mal destas ações do povo, o que lhe tem dado

grandíssimo escândalo.

Requeriam os vereadores a remoção do padre Mariz e sua substi­

tuição por outro membro ela Companhia, com advertência de que trate

só das cousas que estão a selt CG1'go e lIão se meta nas da Rep·/Í.blica·

para que assim fique este povo satisfeito e quieto e o padre em pa.z".

Eis na íntegra a respo ta do padre Antonio Forte:

"Pax Christi. - Consultei com todos os padres deste

Collegio o ponto sobre o qual Vossas Mercês me escrevem e

achamos ser impossivel que o padre Antonio de Maris faça

gente dos Indios da Serra, amotinando-os para servirem e

acompanharem ao general Salvador Corrêa de Sá, obri­

gando-os e instando-os com palavras e promessas, sentindo

muito mal elas acções do povo. E porque será muito grande

infamia elo Padre e ela Companhia consideraI-o logo como

traidor ao povo, no tocante a fazer gente, que no que fôra

a sentir mal e daI-o a entender por palavras, parece cousa

dífficultosa, visto terem feito preceito de obediencia, e

outras penas', que se não reprove. o que o povo faz, por isso

que nos não pertence nem nos convém que folguemos ou
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que fanemos mal das suas acções: porém não he tão im­

possivel não se decidir, e talvez os que ouvem trocão as

palavras e calão algumas circunstancias que mudam o sen­

tido das palavras. Pelo que nos parece que alguns dos

Senhores Procuradores ou dos Senhores desse nobre Se­

nado e eu, vamos á aldêa e achando o Padre culpado re­

solvemos com os ditos Senhores, e tambem com os ditos

Senhores Procuradores do povo, o que fêr a bem e mais

conforme o gosto de Vossas Mercês. E quando isto não

. pareça a Vossas Mercês, os Padres virão facilmente, c Vos as

Mercês ponhão Clerigos, e virão os Padres, porque estam::Js

moralmente feitos que os mal affectos da Companhia a cada

passo hão de informar a Vossas Mercês e aos Senhores

Procuradores do povo, conforme o af fecto que tem; e

quando menos mal informados dos Indios, que quando e~tão

com o vinho levantam mil mentiras, como eu experimentei

ha muitos annos, e os Padres não podem andar c 111 estes

sobresaltos. "

Fora a causa principal da insurreição reduzir a 370 soldados a

guarnição do presídio, para o que chegavam os impostos determi­

nados, sem ser necessário o lançamento de novas fintas. Desde o

princípio, trabalhavam os revoltosos nesse sentido; mesmo porqlle

desconfiavam da solidariedade de alguns calos de guerra, dedicados

a Benevides. Reformá-los foi o objeto de um longo auto. citado

por Balthazar Lisboa.

Por esse documento vê-se tambem que o povo, por seus />ro­

curadores, deliberou que nenhum capitão da Ordenallça que até o

presente servia, exercitasse mais o dito posto, por temerem estar

bandeados em favor do general Corrêa de Sá, e que se podia recear

entre eles houvesse alguma conspiração em dano desta República.

Pedia aos vereadores nomeassem pessoas beneméritas, segundo o an­

tig·o privilégio das Câmaras, o qual havia sido usurpado pelos gover-
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nadores, que antigamente só se limitavam à confirmação do que

fosse feito pelo Senado,

Os oficiais nomearam logo para coronel o mesmo que servira,

Francisco Sodré Pereira, para sargento-mor o capitão Domingos de

Faria e para capitães Cristovão Lopes Leitão, Francisco de Sousa

Varejão, Mathias de Mendonça Matheus Corrêa Pestana, Manuel da

Guarda Moniz, Sebastião Pereira Lobo, Miguel de Azedias Machado,

Sebastião Coelho de Amorim, Matheus da Costa, Ambrósio Paes Sar­

dinha, o Moço; Francisco Pereira Dormundo, Francisco de Britto

Meirel1es, Francisco de Macedo Freire e para a Companhia dos Mer­

cadores Francisco Martins Soares.

Quanto à tropa paga exigia a reforma do capitão Salvador Corrêa

da companhia do falecido capitão Antônio Corrêa, e dos capitães

Garcia da Gama e Alexandre de Castro, e que ficassem servindo' so­

mente o capitãe Francisco Munboz Corrêa, Miguel de Abreu

Soare::;, Agostinho de Figueiredo e Luiz Machado Homem.

Que pelas quatro companhias fossem repartid~s os soldados, per­

fazeudo o número de 80, montando o total das companhias a 320

homens. e os 50 que cresciam fossem destacado., para as fortalezas.

Suspendessem do comando da de Santa Cruz a Antônio Nogueira

da S:lva e da de S, João a João Ascenso (·;onçalves Matoso. parentes

e afilhado de Salvador Benevides, etc" nomeando para a primeira

João Rodrigues Pestana e para a segundà João Correia de Faria. etc.

Diante de tantas novidades não sabia que Íazer o novo go\'er­

nodor (verdadeiro Pilatos no Credo), e vendo as constantes exig'ên­

cias dos amotinados (c?1lre a cruz e a caldeirinho.) , pretextou mo­

léstia, meteu-se na cama e sangrou,-se em saude, enviou suas exCUSéi.S

à '.:''-~lInara, rogando-lhe o favor de vir à sua pousada para confe­

renCIar sobre assuntos de tanta magnitude.

Negaram-~e a isso os vereadores, alegando a lei que dizia: ­

O g.)vernador que hoje governa e ao diante gover'tar não chame à

sua casa os oficiais da Câmara, e quando quiser alguma coisa vá
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ou mande propor por pessoa que lhe parecer for capaz de conselho

no nt,sÓoo que tratar, para que os referidos oficirtis li'z:re!ne1/tc pu­

de.:scm resoil'e1', o que não podiam fazer livremente em lugar onde

a presença (lI) governador ou ditava a resolução ou se expunha à
con:) adição.

A nad.'l ~e movIa Agostinho Barbalho: ora tinll<L assomo de

coragem, ora tergiversava, alegando incompetência em sancionar as

resoluções populares. A final acedeu a tudo, mas sem assinar a' re­

formas da mi!icia e tropa paga. Desgotosos os r~volucionários com

o incerto proc.tdimento do governador, que eles haviam ido buscar

ao Convento de Santo Antônio, depuseram-11o em 8 de fevereiro de

1661, ficando c~m o governo exclusivamente a Câmara da idade.

O verdadeiro motivo da destituição, como a seu tempo veremos, teve

por ..motivo a resolução tomada por Benevides, que consentia no go­

verno de Barbalho. permitindo-lhe o exercício do poder como uele­

gação (lele Saivati()r.

Sabiam os autores da BerrlQrda existirem em S. Paulo diver as

pessoas de influência, as quais votavam ódio ao general F.enevides.

Angariar a adesão dessa gente, tal foi o ohjeto da calia que,

em 16 de novembro de 1660, dirigiram à Câmara da vila de S. Paulo.

e cujo teor é o seguinte:

"São tantos os apertos, ou para melhor dizer a tyran­

nias com que o mau governo de Salvador Corrêa de Sá e

Benavides tem opprimido toda e ta Capitania, que nflO po­

dendo já supporta-Io por mais que se intentou, resolveu a5sim

a Nobreza como o Clero e este povo, conforme nnanime­

mente, a deitar de si a carga com que j;i se não podia, e

fundar nella a justificação que esperão fazer éd1te os Pé.

Reaes de Sua Magest:1.de, das causas que tinhão e os 1110­

verão, e em que se fWldárão para deporem Salvador Corrêa

e Thomé de Alvarenga do governo, em que pela sua ausenci:t

deixou, tirando tambem de seus postos ao Sargento Mor
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Martim Corrêa Vasqueanes e ao Provedor Pero de Sousa

Pereira, que todos ficão presos na fortale~a desta Cidade,

pois todos estes Senhores reconhecião esta miserave1 Capi­

tania om outros parentes seus por Governadores delta, tra­

tando só dos seus accrescentamentos, e por muitas vias da

nos a destruição, de que os moradores cessa Capitania que

a esta vem com suas drogas são boas testemunhas, pois ex­

perimentárão o rigor com que se lhas tomavão. e o mau

pagamento que dellas tinhão, acodindo-nos C')l1l0 tão bons

visinhos com o ordinario sustento de quanto aqui necessi­

tamos devendo ser diHerentemente c?rrespondidos ao be­

neficio que nós fazemos, como será daqui por diante sendo

Deus servido. Supposto isto quizerãp com toda a verdade

representar a Sua Magestade -entre outràs c:)Usas o proce­

dimento com que o Administrador geral das Minas Pero,

de Souza Pereira se tem havido llellas, em razão dos es­

tanques que lá mandava fazer de aguardente, vinhos e outras

iazend~s para comprar o ouro e ill~;1dar a Sua M(jgestade

com o titulo de que era rendimento dos quintos, afim de ir

sustentando o muito que tinha promettido aJ dit'J Senhor,

que pretendia tirar das sobreditas Minas; e tambem o que

nesta Camara se tem alcançado sobre o Mineiro Jayme

Cosme, do qual corre por aqui Que fôra violentamente

morto, em respeito de haverem mrmclado em nome do dito

Cosme alguns aviso fantasticos 'para se ir continuanclo com

os sobreditos enganos. Pedimos a Vossas l'Jercês nos

queirão mandar informação certa de todo o sobredito. pois

tambem Vossas Mercês fazem nisso serviço a Sua Mages­

tade, que tanto desejava saber com certeeza o desengano

destas Minas, e de todo o procedinlentc cl~llls, fazendo

tambem, si a Vossas Mercês par~cer, aviso ao dito Senhor,

enviando-nos as cartas por nossa via para se lhe ;·emetterem.
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Tambem pedimos a Vossas Mercês nos queirão mandar in,

formação certa dos preços, porque de vinte armos a esta

parte corre o sal nessa Capitania, e por cuja conta hoje

vae carregado o justo importe delle, e nisto farão Vossas

Mercês hum particular favor a este povo e a nós mercê, etc.'~

(12 de dezembro de 1904).

Rlo de Janeiro - Imprensa Nacional - 1940
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